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ACTOS  DIPLOMÁTICOS  DO  BRASIL 


ACTOS  DIPLOMÁTICOS 

DO 

BRASIL 

Tralados  do  periodo  colouiiil  e  vários  docuinciilos  desde  'Ií93 


COORDENADOS  E  APOTADOS 

FOR 

José  Manoel  Cardoso  de  Oliveira 

Enviado  Extraordinário  e  Miuistro  rienipoteuciario,  Soeio  corres  )oa']eute 

do  Iii3titiUto  Histórico  e  Geugraphico 

Brasileiro    e    do    Instituto    Geographico   e    Histórico    da   Bahia 


VOL.UME    I 

1493  A  1870 


RIO  DE  JANEIRO 

Typ.  do  Jornil  do  Comr/iercio,  de  Rodrigues  &  C. 

1912 


TRABALHOS  OFFlCIAES  DO  MESMO  AUTOR 


—  collecção  das  consultas  do  co^'selho  de  estado  e  dos 
Pareceres  do  Consultor  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros 
(1842  A  1889),  organizada  de  ordem  do  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores, Dr.  Carlos  Augusto  de  Carvalho,  Rio  de  Janeiro,  1895,  21 
volumes  manusoriptos,   inédita. 

—  Índices  Chhonologico  e  Alimiabetico  das  mesmas  Consultas 
e  Pareceres,  com,postos  por  ordem  do  imesnio  Ministro  e  publicados 
como  Annexos  ao  seu  Relatório  de  189G,  Rio  de  Janeiro,  1895. 

—  Viticultura  na  Suissa  (Berna,  1901),  estudo  feito  por  deter- 
minação do  Ministro  das  Relações  Exteriores,  Dr.  Olyntho  de 
Magalhães,  fascículo  n.  2  dos  Relatórios  Diplomáticos,  série  espeoiaJ, 
publicados  pelo  Ministério. 

—  Impostos  na  Inglaterra  (Londres,  1901),  informação  pedidíí 
pelo  mesmo  Ministro   e  publicada  no  Diário  Offícial. 

— Noticia  pobmenoeisada  sobre  a  reunião  e  trabalhos  do 
3°  Congresso  'Scientifico  Lati NOnA^iERic ano  no  Rio  de  Janeiro 
(Agosto  de  .1905),  'esoripta  por  ordem  do  Mlndstro  Rio-Eranoo, 
Petrópolis,  1907,  inédita. 

—  Remodelação  dos  quadros  do  Corpo  Consular  Beasileieo, 
a  mandado  do  mesmo  Ministro,  Petrópolis,  1911. 

—  Pactos  Internacionaes  do  Brasil  ou  Collecção  de  tratados, 
convenções,  accordos,  ajustes  e  protocollos  desde  180S  até  os  nossos 
dias,  (cerca  de  seis  mil  paginsus)  composta  de  ordem  do  2iosmo 
Ministre,  Rio  de  Janeiro-Petropolis,  1908  a  1911,  inédita. 
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fí  Memoria  do 


Barão  do  Rlo-Branco 


Tributo  cie  ueneraçâo  e  saudade 


PREAMBULO 


De  ordem  do  Ministro  Rio-Branco,  e  sob  o  titulo  Pactos 
Internacionaes  do  Brasil,  organizei  urna  collecção  dos  tratados, 
convenções,  accordos,  ajustes  e  protocoUos  desde  1808  até  os 
nossos  dias. 

Terminada  em  dezembro  de  1910,  verificou-se,  por  diversos 
motivos,  a  impossibilidade  de  iniciar  de  prompto  e  levar  a 
cabo  em  prazo  conveniente  a  impressão  desse  original  de  cerca 
de  seis  mil  paginas;  dahi  a  resolução  do  grande  Ministro,  con- 
firmada pelo  seu  digno  successor,  Dr.  Lauro  Múller,  de  publi- 
car-se  por  emquanto  um  trabalho  de  menores  proporções. 

Executando-o,  não  me  propuz  escrever  as  ephemerides  di- 
plomáticas brasileiras,  nem  tão  pouco  a  historia,  ainda  que 
resumida,  das  nossas  relações  exteriores,  mas  simplesmente  de- 
linear a  vida  internacional  do  Brasil,  coordenando  os  elementos 
essenciaes  para  o  seu  estudo.  Neste  intuito,  addicionei  á  men- 
ção dos  instrumentos  diplomáticos  que  constituem  a  referida 
Collecção,  as  dos  tratados  do  periodo  colonial  anteriores  a  1808, 
notas,  correspondências  e  documentos  congéneres,  a  começar 
pela  Bulia  do  Papa  Alexandre  VI,  de  1493  até  agora. 

E'  certo  que  esta  oibra,  pelo  seu  próprio  escopo,  não  con- 
tém, como  a  Collecção,  os  textos  dos  actos;  mas,  além  de  indi- 
car as  differentes  publicações  em  que  podem  ser  encontrados, 
leva  sobre  a  outra  a  vantagem  de  considerável  acervo  de  refe- 
rencias proveitosas,  em  menor  volume,  para  não  falar  das  an- 
notações  de  feição  caracteristicamente  pratica. 

Obedecendo  a  este  mesmo  critério,  mostrei  em  rápidos 
traços  a  marcha  das  principaes  questões,  designando-lhes  as 
melhores  fontes  de  informação;  e,  bem  assim,  por  amor  á  fide- 


VIII 

lidade,  mantive,  algumas  vezes  nas  annoíaçces,  e  quasi  sem- 
pre nas  epigraphes,  os  próprios  dizeres  das  publicações  onde 
as  colhi,  até  alguns  antiquados,  como  se  observará  no  periodo 
colonial. 

Não  pareça  descuido  não  ter  especificado  os  Plenipoten- 
ciários dos  tratados  e  actos  de  igual  natureza,  ao  passo  que  dou 
os  dos  signatários  de  outros  de  meno»r  importância,  porque  a 
maior  parte  destes  não  figura,  como  os  primeiros,  na  Collecção. 

Composto  o  livro,  ia  adeantado  o  trabalho  na  Imprensa 
Nacional,  quando  o  incêndio  de  15  de  setembro  de  1911,  des- 
truindo-a,  inutilizou  as  paginas  já  promptas  e  mais  a  parte  do 
manuscripto  correspondente  ao  periodo  de  1855  a  1871,  que, 
por  ter  de  entrar  logo  em  composição,  fora  entregue  no  primi- 
tivo original.  Tive  de  reorganizar  em  pouco  tempo  todo  o  ma- 
nuscripto e  volver  ás  pesquizas  para  tornar  a  escrever  as  mil  e 
tantas  paginas  queimadas,  o  que  explica  sufficientemente  o  re- 
tardo do  apparecimento  deste  livro  e  também  suas  possíveis  im- 
perfeições. 

/.  M.  Cardoso  de  Oliveira. 


Petrópolis,  janeiro  de  1911  a  maio  de  1912. 


PRINCIPflES  ABREVIATURAS 


Rei.  ou  Reis.  —  Relatório  ou  Relatórios  do  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros,  ora  das  Relações  Exteriores. 

Cod.  Rei.  Ext  —  Código  das  Relações  Exteriores  do  Brasil,  annexo 
ao  Relatório  daquelle  Ministério,  de  agosto  de  1900, 
Rio  de  Janeiro,  Imprensa  Nacional. 

Dir.  Puh.  Int.  —  Direito  Publico  Internacional. 
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ACTOS  DIPLOMÁTICOS  DO  BRASIL 


ACTOS  DIPLOMÁTICOS 

DO 

BRASIL 

Tralados  do  período  coloiiinl  c  \arios  docuiiieulos  desde  I  i03 


COORDENADOS  E  ANNOTADOS 
José  Manoel  Cardoso  de  Oliveira 

Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário,  Sócio  corres^joudeute 

do  Instituto  Histórico  e  Geographico 

Brasileiro   e   do   Instituto    Geographico   e   Histórico   da  Bahia 


VOL.UME:    I 

1493  A  1870 


4^ 


RIO  DE  JANEIRO 
Typ.  do  Jorni!  do  Oomniercio,  de  Rodrigues  êc  C, 

1912 


TRABALHOS  OFFICIAES  DO  MESMO  AUTOR 


—  COLLECÇÃO     DAS     CONSULTAS     DO     COiNSELHO     DE     ESTADO     E     DOS 

Pareceres  do  Consultor  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros 
(1842  A  1889),  -organizada  de  ordem  do  Ministro  das  'Relações  Exte- 
riores, Dr.  Carlos  Augusto  de  Carvalho,  Rio  de  Janeiro,  1895,  21 
volumes   manuseriptos,   inédita. 

—  Lndkes  Chuo.nolggico  e  ALPiiABpynco  das  mesmas  Consultas 
e  Pareceres,  com,postos  por  ordem  do  mesmo  Ministro  e  publicados 
como  Annexos  ao  seu  Relatório  de  1896,  Rio  de  Janeiro,  1895. 

— ^  Viticultura  na  Suissa  (Berna,  1901),  estudo  feito  por  deter- 
minação do  Ministro  das  Relações  Exteriores,  Dr.  Olyntho  de 
Magalhães,  fascículo  n.  2  dos  Relatórios  Diplomáticos,  série  especial, 
publicados  pelo  Ministério. 

—  Impostos  na  Inglati-RRA  (Londres,  1901),  informação  pedida 
pslo  mesmo  Ministro   e  publicada  no  Diário  Official. 

—  Noticia  pormenokisada  sobre  a  reunião  e  trabalhos  D'.) 
o°  Congresso  Scientifico  Latino-Americano  no  Rio  de  Janeiro 
(Agosto  de  1905),  escripta  por  ordem  do  Ministro  Rio^Branco, 
Petropoflis,  1907,  inédita. 

— Remodelação  dos  quadros  do  Corpo  Consular  Brasileiro, 
a  mandado  úo  mesmo  Ministro,  Petrópolis,  1911. 

—  Pactos  Internacionaes  do  Brasil  ou  Collecção  de  tratados, 
convenções,  accordos,  ajustes  e  protocollos  desde  1808  até  os  nossos 
<iias,  (cerca  de  seis  mil  paginas)  composta  de  ordem  do  mesmo 
Ministro,  Rio  de  Janeiro-Petropolis,  1908  a  1911,  inédita. 


H  Memoria  do 


Barão  do  Rio-Branco 


Tributo  de  ueneraçâo  ç  saudade 


PREAMBULO 


De  ordem  do  Ministro  Rio-Branco,  e  sob  o  titulo  Pactos 
Internacionaes  do  Brasil,  organizei  uma  collecção  dos  tratados, 
convenções,  accofdos,  ajustes  e  protocoUos  desde  1808  até  os 
nossos  dias. 

Terminada  em  dezembro  de  1910,  verificou-se,  por  diversos 
motivos,  a  impossibilidade  de  iniciar  de  prompto  e  levar  a 
cabo  em  prazo  conveniente  a  impressão  desse  original  de  cerca 
de  seis  mil  paginas;  dahi  a  resolução  do  grande  Ministro,  con- 
firmada pelo  seu  digno  successor,  Dr.  Lauro  Miiller,  de  publi- 
car-se  por  emquanío  um  trabalho  de  menores  proporções. 

Executando-o,  não  me  propuz  escrever  as  ephemerides  di- 
plomáticas brasileiras,  nem  tão  pouco  a  historia,  ainda  que 
resumida,  das  nossas  relações  exteriores,  mas  simplesmente  de- 
linear a  vida  internacional  do  Brasil,  coordenando  os  elementos 
essenciaes  para  o  seu  estudo.  Neste  intuito,  addicionei  á  men- 
ção dos  instrumentos  diplomáticos  que  constituem  a  referida 
Collecção,  as  dos  tratados  do  período  colonial  anteriores  a  1808, 
notas,  correspondências  e  documentos  congéneres,  a  começar 
pela  Bulia  do  Papa  Alexandre  VI,  de  1493  até  agora. 

E'  certo  que  esta  oibra,  pelo  seu  próprio  escopo,  não  con- 
tém, como  a  Collecção,  os  textos  dos  actos;  mas,  além  de  indi- 
car as  differentes  publicações  em  que  podem  ser  encontrados, 
leva  sobre  a  outra  a  vantagem  de  considerável  acervo  de  refe- 
rencias proveitosas,  em  menor  volume,  para  não  falar  das  an- 
notações  de  feição  caracteristicamente  pratica. 

Obedecendo  a  este  mesmo  critério,  mostrei  em  rápidos 
traços  a  marcha  das  principaes  questões,  designando-lhes  as 
melhores  fontes  de  informação;  e,  bem  assim,  por  amor  á  fide- 


VIU 

lidade,  mantive,  algumas  vezes  nas  annotações,  e  quasi  sem- 
pre nas  epigraphes,  os  próprios  dizeres  das  publicações  onde 
as  colhi,  até  alguns  antiquados,  como  se  observará  no  periodo 
colonial. 

Não  pareça  descuido  não  ter  especificado  os  Plenipoten- 
ciários dos  tratados  e  actos  de  igual  natureza,  ao  passo  que  dou 
os  dos  signatários  de  outros  de  meno>r  importância,  porque  a 
maior  parte  destes  não  figura,  como  os  primeiros,  na  CoUecção . 

Composto  o  livro,  ia  adeantado  o  trabalho  na  Imprensa 
Nacional,  quando  o  incêndio  de  15  de  setembro  de  1911,  des- 
truindo-a,  inutilizou  as  paginas  já  promptas  e  mais  a  parte  do 
manuscripto  correspondente  ao  pedodo  de  1855  a  1871,  que, 
por  ter  de  entrar  logo  em  composição,  fora  entregue  no  primi- 
tivo original.  Tive  de  reorganizar  em  pouco  tempo  todo  o  ma- 
nuscripto e  volver  ás  pesquizíis  para  tornar  a  escrever  as  mil  e 
tantas  paginas  queimadas,  o  que  explica  sufficientemente  o  re- 
tardo do  apparecimento  deste  livro  e  também  suas  possiveis  im- 
perfeições. 

/.  M.  Cardoso  de  Oliveira. 


Petrópolis,  janeiro  de  1911  a  maio  de  1912 


PRINCIPAES  ABREVIATURAS 


Rei.  ou  Reis.  —  Relatório  ou  Relatórios  do  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros,  ora  das  Relações  Exteriores. 

Cod.  Rei.  Ext  —  Código  das  Relações  Exteriores  do  Brasil,  annexo 
ao  Relatório  daquelle  Ministério,  de  agosto  de  1900, 
Rio  de  Janeiro,  Imprensa  Nacional. 

Dir.  Pui).  Int.  —  Direito  Publico  Internacional. 
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PERÍODO  COLONIAL 


ACTOS  DIPLOMÁTICOS 

e  documentos  anteriores  a  1808 


Santa=Sé  —  Portugal  —  Hespanha 

1493 

Maio  —  4  —  Bulia  ''Inter  cíelera.  .  . ''  do  Papa 
Alexandre  VI  sobre  os  descobrimentos  dos  Portu- 
guezes  e  Hespanhóes,  dada  em  Roma. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  III,  pag.  44.  —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  Conventions,  Capi- 
tiilations,  Armistices  et  autres  Actes  Diplomaiiques  de 
tous  les  Etats  de  VAmérique  Latine,  compris  entre  le 
golfe  du  Mexique  et  le  cap  de  Horn,  depuís  Vannée 
\493,  JLisqu'à  nos  jours,  Paris,  A.  Durand,  1862,  Pri- 
meiro período,  vol.  I,  pag.  4.) 

Traçou  esta  Bulia,  como  é  sabido,  uma  linha  ficti- 
cia  do  polo  árctico  ao  antárctico,  a  100  léguas  de  dis- 
tancia para  o  occidente  e  o  sul  dos  grupos  dos  Açores 
e  de  Cabo  Verde,  devendo  pertencer  á  Hespanha  todas 
as  ilhas  e  terras  descobertas  e  a  descobrir  ao  oeste 
deste  novo  meridiano,  comtanto  que  não  estivessem  na 
posse  de  nenhum  Soberano  christão  de  outro  paiz  até 
ao  Natal  de  1492.  A  Portugal  caberiam  as  situadas 
a  leste. 

Não  tendo  visto  D.  João  II,  de  Portugal,  atten- 
didas  pela  Santa-Sé  suas  reclamações  contra  esta  e 
outras  duas  Bulias  do  mesmo  anno  de  1493,  confirmati- 
vas da  primeira,  e  consideradas  mais  favoráveis  aos  Reis 
de  Castella,  resolveu  entabolar  com  elles  negociações 
para  um  accordo  amigável;  dahi  o  Tratado  de  Torde- 
sillas. 

Portugal  —  Hespanha 

1494 

Junho  —  7  —  Tratado    de    Tordesillas    entre 
D.  João  II,  Rei  de  Portugal,  e  D.  Fernando  e  Bona 


ACTOS    DIPLOMÁTICOS 


Izabel,  Reis  de  Castella,  dando  maior  extensão  á  li- 
nha traçada  pelo  Papa  Alexandre  VI  na  sua  Bulia 
de  4  de  maio  de  1493. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  III,  pag.  52.  — 
C.  Calvo,  RecLieil  complet  des  Traités,  vol.  I,    pag.  19.) 

A  linha  passou  a  ser  marcada  a  370  léguas  a  oeste 
das  ilhas  de  Cabo  Verde. 

Estipulou-se  também  neste  Tratado,  ratificado  em 
24  de  janeiro  de  1506  pelo  Papa  Júlio  II,  que  todas  as 
descobertas  feitas  por  um  e  outro  paiz,  dentro  da  zona 
assim  definida,  pertenceriam  em  toda  a  soberania  ao 
paiz  que  a  ella  tivesse  direito;  e  decidiu-se  proceder 
á  determinação  exacta  do  meridiano  de  demarcação, 
dentro  de  10  mezes  da  data  do  Tratado. 

Portugal  —  Varias  Potencias 

1500 

Maio  —  1°  —  Carta  de  Pedro  Vaz  de  Cami- 
nha, escrivão  da  Armada  de  Pedro  Alvares  Cabral, 
ao  Rei  D.  Manoel  o  Venturoso,  relatando  o  des- 
cobrimento do  Brasil. 

"Carta  de  Pêro  Vaz  de  Caminha  a  El-Rei  D.  Ma- 
noel —  Escripia  da  ilha  da  Vera  Cruz  em  V  de  Maio 
de  1500  —  Fac-simile  do  texto  original  —  Versão  em 
itálico  no  portuguez  da  épocha  —  Versão  em  itálico  no 
portuguez  actual.  —  Editores  Reis  &  Comp.,  Bahia 
(Brasil),  Edição  para  o  Instituto  Geographico  e  His- 
tórico da  Bahia  pelo  4"  Centenário  da  descoberta  do 
Brasil,  1900." 

"Bibliotheca  Nacional,  Cod.  DXLVIII  (16-109), 
duas  ff.,  não  num.,  12  dietas  num.,  uma  não  num. 

Cópia  authentica,  extrahida  do  original  autogra- 
pho  existente  na  Real  Torre  do  Tombo  de  Lisboa,  ga- 
veta 8,  masso  2,  n.  8,  pelo  erudito  official-maior  da 
referida  Torre  do  Tombo  Sr.  João  Pedro  da  Costa 
Bastos,  em  fins  de  1876." 

Foi  publicada,  pela  primeira  vez,  por  Ayres  do  Ca- 
zal  em  1817;  em  1826  saiu  no  tomo  IV  da  "Coll.  Ul- 
tram.";  em  1830  no  "Patriota  Brasileiro";  em  1835  nas 
"Memorias"  de  Accioli;  em  1858  na  "Corographia" 
do  Dr.  Mello  Moraes;  em  1866  no  "Brasil  Histórico", 
e  em  1877  na  "Revista  do  Instituto  Histórico",  tomo 
XL,  parte  2%  de  pp.  5  a  37.  Foi  traduzida  para  o  fran- 
cez  e  publicada  pelo  Sr.  Ferdinand  Denis,  em  1822,  e, 
em  allemão,  por  Olfers  no  anno  de  1828.  —  Vide  "Ann. 
da  Bibl.  Nac",  IV,  pags.  7-14. 

.    Se  bem  que  não  se  trate  de  um  acto  diplomático, 


E  DOCUMENTOS  ANTERIORES  A  1808 


menciona-se  esta  carta  como  documento  (*)  fide  ligno, 
de  singular  valor  para  o  inicio  da  historia  do  Bi  \sil, 
escripto  como  foi  na  occasião  e  no  theatro  do  ac^m- 
tecimenío  por  um  dos  que  nelle  tomaram  parte. 


Portugal  —  Varias  Potencias 

1501 

Julho  —  9  —  Carta  do  Rei  D.  Manoel,  da- 
tada de  Cintra  e  dirigida  aos  Soberanos  Catholicos, 
annunciando  o  descobrimento  da  "Terra  de  Santa 
Cruz''  por  Pedro  Alvares  Cabral. 

(Barão  do  Rio-Branco,  Ephemerides  Brasileiras, 
Rio  de  Janeiro,  1892.  —  Teixeira  de  Mello,  Epheme- 
rides Nacionaes,  1881,  tomo  II.  pag.  51,  na  data: 
julho   29.) 

Esta  Carta  foi  publicada  pela  primeira  vez,  em 
hespanhol,  por  Navarrete,  Coleccion  de  los  viajes  y 
descubrimientos  que  hicieron  por  mar  los  espanoles. 

Sabe-se  que  não  tardou  em  dar-se  á  "Terra  de 
Santa  Cruz",  o  nome  de  Brasil,  por  causa  da  madeira 
vermelha  para  tinturaria  que  nella  se  encontrava  em 
abundância,  e  que,  até  então  importada  da  Ásia,  era 
desde  o  século  XI  designada  no  commercio  por  aquelle 
nome.  —  (Caetano  da  Silva,  Questões  Americanas, 
Rev.  do  Inst.  Hist.  tomo  XXIX,  2"  parte.) 

Portugal  —  Hespanha 

1501 

Setembro  —  5  —  Capitulação  de  Vicente  Pin- 
son,  feita  em  Granada:  '^Capitulacion  de  Vicente 
Yanez  —  El  Rey  é  la  Reyna  —  El  Asiento  que 
por  nuestro  mandado  se  tomo  con     vós     Vicente 


(*)  Como  este,  vão  somente  indicados  outros  que  pareceram  de  exce- 
pcional importância,  em  numero  muitissimo  limitado  em  relação  ao 
quantioso  cabedal  de  memorias,  InstrucQÕes,  ;narrativas  de  viagens  e 
documentos  de  todo  o  género,  uns  de  alcance  bistorico  geral,  outros  in- 
teressando particulanmente  ás  nossas  questões  de  limites. 

Da  sua  maior  parte,  dão-nos  conhecimento,  entre  outras  publicações, 
as  sabias  e  decisivas  Memorias  (e  Annexos)  do  Barão  do  Rio-Branco 
sobre  os  nossos  litígios  de  limites  com  a  Republica  Argentina  e  a  Fraa- 
ça.  (Vide  1501,  setembro  5  ;  189'5,  fevereiro  5  ;  e  1900,  dezemíbro  1°)  ;  —  as 
eruditas  Memorias  do  Dr.  Joaquirn  Nabuco  acerca  dr.  questão  de  limites 
com  a  Guyana  Britamnica.  (Vide  1904,  junho  6)  ; — o  monumental 
estudo  de  Joaquim  Caetano  da  Silva,  L'Oyapoc  et  VAmazone,  2  vols  ; 
as  opulentas  coliecções  da  Bibliotheca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro  e  do 
Museu  Britannico  de  Londres  ;  —  e  a  Revista  do  Instituto  Hist  vrico  e 
Geographico  Brasileiro. 
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Yanez  Pinzon  sobre  las  Yslas  é  tierra  firme  que 
vos  hábeis  descubierto  es  lo  seguiente — . , .'' 

(Joaquim  Caetano  da  Silva,  UOyapoc  et  VAmazo- 
ne,  Question  Brésilienne  et  Française,  3^  ed.,  2  to- 
mos, Paris,  A.  Lahure,  1899,  tome  II,  Pièces  justifica- 
tives,  Premier  Document,  pag.  423.  —  C.  C^vo,  Re- 
cueil  complet  des   Traités,  vol.   I,  pag.  38.) 

O  texto  de  Caetano  da  Silva,  transcripto  por  C.  Cal- 
vo, é  uma  copia  litteral  da  copia  authentica,  que  o 
douto  Francisco  Adolpho  Varnhagen,  quando  Encarre- 
gado de  Negócios  do  Brasil  em  Madrid,  solicitou  e  ob- 
teve de  Sevilha,  tirada  do  registro  da  Secretaria  do 
Peru  para  o  anno  de  1501,  escripta  em  papel  sellado 
e  legalizada  em  15  de  dezembro  de  1857,  por  Aniceto 
de  la  Higuera,  archivista  geral  das  índias  em  Sevilha. 

A  copia  official,  enviada  por  Varnhagen  em  ja- 
neiro de  1858  ao  Ministério  de  Estrangeiros  no  Rio 
de  Janeiro,  foi  publicada  no  mez  de  julho  de  1859,  mas 
com  incorrecções,  no  tomo  XXII,  pags.  445-450,  da 
Revista  Trimensal  do  Instituto  Histórico  e  Geographico 
do  Brasil.  Posteriormente  veiu  de  novo  a  publico  um 
texto  da  capitulação,  extrahido  de  outra  copia,  na  col- 
lecção  dos  Documentos  inéditos  de  índias,  tomo  XXX, 
pag.  535. 

Encontra-se  também  a  parte  essencial  deste  do- 
cumento, reproduzida  e  vertida  para  o  francez  pelo 
Barão  do  Rio-Branco,  na  sua  obra:  Mémoire  presente 
par  les  Etats  Unis  du  Brésil  au  Gouvernement  de  la 
Confédération  Suisse,  Arbitre  choisi  selon  les  stipu- 
lations  du  Traité  conclu  à  Rio  de  Janeiro,  le  10  avril 
1897,  entre  le  Brésil  et  la  France,  1899,  tomo  II, 
pags.  1  a  4,  onde  se  acha  igualmente  um  extracto  de 
algumas  concessões  feitas  pelos  Reis  de  Hespanha  re- 
lativas ao  Maraíion  (depois  de  1542  Amazonas)  e  o 
território  comprehendido  entre  este  rio  e  o  Orenoque, 
chamado  mais  tarde  Guyana. 

Portugal  —  Hespanha 

1529 

Abril  —  22  —  Instrumento  da  escriptura  cele- 
brada em  Saragoça. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  III,  pag.  64.) 

Consta  deste  acto  a  venda  a  D.  João  III,  Rei  de 
Portugal,  e  seus  successores,  por  D.  Carlos  V,  Impera- 
dor da  Állemanha  e  Rei  de  Hespanha,  mediante  o  pa- 
gamento de  350.000  ducados  ouro,  da  propriedade  e 
posse  ou  quasi  posse  e  direito  de  navegação  e  com- 
mercio  de  Maluco  e  Islãs,  lugares,  tierras  y  mares,  se- 
gundo se  declara  no  referido  contracto.  (Ilhas  Molu- 
cas,    também    chamadas    da    Especiaria) . 

Foi,  outrosim,  concedido  pela  Hespanha  a  Portugal 
"tudo    o    que    por    qualquer    via    ou  direito  lhe  per- 
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tencesse  ao  occidente  de  outra  lirtia  meridiana  ima- 
ginada pelas  ilhas  das  Velas,  situadas  no  mar  do  sul  a 
dezesete  gráos  de  distancia  das  Molucas,  com  declaração 
que,  se  não  fosse  impedida  a  navegação  da  dita  lirha 
para  o  poente,  se  consideraria  extincto  aquelle  pacto;  e 
mais  se  estipulou  que  quando  alguns  vassalios  hespa- 
nhóes,  por  ignorância  ou  por  necessidade,  entrassem 
dentro  delia,  e  descobrissem  algumas  terras  ou  ilhas, 
ficasse  tudo  pertencendo  a  Portugal."  —  (Coll.  Pe- 
reira  Pinto,   vol.   III,   pag.   267.) 

Leia-se  a  tal  respeito  a  Memoria  e  dissertação  his- 
tórica e  geographica  sobre  o  meridiano  da  demarcação 
entre  os  dominios  de  Hespanha  e  de  Portugal,  e  a 
Resposta  de  Portugal  a  esta  Memoria,  publicadas  em 
1749,  e  insertas  no  vol.  I,  pags.  190  e  263  do  Recueil 
complet  des  Traités,  de  C.  Calvo,  trazendo,  por  engano, 
a  data  de  1681. 

Pelo  art.  21  do  Tratado  de  Santo  Ildefonso  de  1'^ 
de  outubro  de  1777,  Portugal  cedeu  á  Hespanha  todo  o 
direito  que  pudesse  ter  ou  aliegar  a-j  domínio  das  Ilhas 
Philippinas  e  Mariannas,  renunciando  qualquer  acção 
ou  direito  que  lhe  comoetisse  pelo  Tratado  de  Torde- 
sillas  e  a  escriptura  de  Saragoça. 

Portugal  —  Hespanha 

1569 

Fevereiro  —  28  —  Lei  e  Concórdia  entre  o 
Rei  D.  Sebastião  e  o  Rei  Filippe  II,  de  Castella, 
sobre  os  delinquentes  que  passam  de  um  para  ou- 
tro Reino,  dada  em  Almerim;  e  a  que  se  refere  o 
art.  III  do  Tratado  de  13  de  fevereiro  de  1668. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  I,  pag.  373.) 

Publicada  pela  Lei  de  2  de  julho  de  1692,  foi  con- 
firmada pelo  Tratado  acima  dito,  e  pelos  de  6  de  feve- 
reiro de  1715;  de  10  do  mesmo  mez  de  1763;  de  1  °  de 
outubro  de  1777  e  de   11  de  março  de  1778. 

Hespanha=PortugaI  —  França 

1615 

Novembro  —  2  —  Capitulação  dos  Francezes, 
dirigidos  por  La  Ravardière,  em  S.  Luiz  do  Mara- 
nhão, ajustada  por  Alexandre  de  Moura,  que  os 
mandou  transportar  para  a  Europa. 

(L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice  Alliança,  Trad. 
Alves  Nogueira,  annotada  por  J.  M.  da  Silva  Para- 
nhos [Barão  do  Rio-Branco],  Rio  de  Janeiro,  Typ.  Ame- 
ricana,  1875,  vol.  I,  pag.  229.) 
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Hespanha=Portugal  —  Paizes=Baixos 

1625 

Abril  —  30  —  Capitulação  de  dois  mil  Hollan- 
dezes,  que,  ás  ordens  do  Coronel  Kiff,  occupavam 
a  cidade  da  Bahia,  e  se  renderam  a  D.  Fadrique  de 
Toledo,  sendo  transportados  para  a  Europa. 

(L.  Schnelder,  Obr.,  vol.  e  pag.  cits.) 

D.  Fadrique  de  Toledo  (e  não  Fradique)  é  o  nome 
que  ao  chefe  da  esquadra  hispano-portugueza  dão  Sou- 
they,  Historia  do  Brasil,  Trad.  do  Dr.  Luiz  Joaquim  de 
Oliveira  e  Castro,  Rio  de  Janeiro,  B.  L.  Garnier,  1862, 
e  o  Barão  de  Porto  Seguro  (F.  A.  Varnhagen),  Historia 
das  Lutas  com  os  Hollandezes  no  Brasil,  desde  1624  a 
1654,  Lisboa,  Typ.  Castro  Irmão,  1874,  obra  qut;  deve 
ser  consultada  sobre  os  pormenores  desta  e  das  mais 
capitulações  hollandezas   adeante  mencionadas. 

Hespanha=Portugal  —  Paizes=Baixos 

1635 

Julho  —  19  —  Rendição  de  Porto-Calvo  (Ala- 
goas), defendida  pelo  Major  hollandez  Picard  e 
atacada  pelas  tropas  de  Pernambuco  ás  ordens  do 
General  Mathias  de  Albuquerque. 

(L.   Schneider,  Obr.,  vol.  e  pag.  cits.) 

"O  assedio,  dirigido  pelo  General  Mathias  de  Al- 
buquerque, começara  na  noite  de   12  de  julho.  Os  pri- 
sioneiros em  numero  de  420,  incluindo  o  seu  Comman- 
.•  dante  Alexandre  Picard,  forão  embarcar  na  Bahia  para 

j  a  Hollanda.  Calabar,  excluído  da  capitulação,   foi  exe- 

cutado no  dia  22".  —  (Barão  do  Rio-Branco,  Epheme- 
rides  Brasileiras,   1892,  pag.   197.) 
Vide   1625,  abril  30,  nota. 

Hespanha=PortugaI 

1637 

Junho  —  14  —  Doação  definitiva  das  terras  si- 
tuadas no  Cabo  do  Norte,  feita  a  Bento  Maciel 
Parente  por  D.  Filippe  IV,  Rei  de  Hespanha  (Fi- 
lippe  III  de  Portugal). 

(J.  Caetano  da  Silva,  UOyapoc  et  VAmazone,  tomo 
II,  Pièces  jiistificatives,  Deuxième  document,psig.  428.) 
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Este  documento,  uma  Carta  Patente,  dada  em  Lis- 
boa, foi  copiado  do  registro  original  conservado  nos 
Archivos  Reaes  da  Torre  do  Tombo,  onde  também  se 
encontram  as  Cartas  de  successão  das  mesmas  ter- 
ras, de  9  de  jullio  de  1645,  em  favor  do  filho  mais  ve- 
lho, e  de  igual  nome  do  donatário. 

As  terras  doadas  nos  termos  textuaes  da  Carla 
Patente  são:  "a  capitania  do  cabo  do  norte,  que  tcvii 
pella  costa  do  mar  trinta  té  quarenta  legoas  de  d?síriio 
que  se  contào  do  dito  cabo  até  o  Rio  de  vicentc  pin- 
con  onde  entra  a  repartição  das  jndias  do  Reino  ae 
castella  e  pella  terra  dentro  Rio  das  amazonas  aiiba 
da  parte  do  canal  que  vai  sair  ao  mar  oitenta  per  a 
cem  legoas  até  o  Rio  dos  tapujusus'\ 

Referem-se  a  este  importante  assumpto  os  para- 
graphos  seguintes  dos  dois  vols.  da  obra  de  Caetano 
da  Silva:  64  a  72,  81,  124,  162,  269,  1234,  pags.  329 
e  330;  1874  a  1901,  1904,  1905,  1912,  1913,  1922, 
1923,  1940,  1941,  1945  a  1947,  1954  a  1959,  2630. 

Portugal  —  Paizes=Baixos 

1641 

Janeiro  —  21  —  Provisão  Regia,  dada  em  Li',- 
"boa,  pela  qual  o  Rei  D.  João  IV  concedeu  liberdade 
de  commercio  aos  súbditos  das  Provincias  Unidas 
dos  Paizes-Baixos. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  I,  pag.   115.) 

Refere-se  a  esta  Provisão  o  art.  XIV  do  Tratado  de 
29  de  janeiro  de  1642. 

Portugal  —  Varias  Potencias 

1641 

Março  —  5  —  Assento  feito  em  Cortes  pelos 
três  Estados  dos  Reinos  de  Portugal,  da  acclama- 
ção,  restituição  e  juramento  dos  mesmos  Reinos  ho 
Rei  D.  João' IV. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.   I,  pag.   1.) 

Portugal  —  França 

1641 

Junho  —  1°  —  Tratado  de  confederação  e  al- 
liança  entre  o  Rei  D.  João  IV  e  Luiz  XIII,  Rei  de 
P^rança,  contra  o  Rei  de  Castella. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.   j    pag.   16.) 
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Tem  este  Tratado  um  artigo  secreto,  no  qual  se  es- 
tipulou que  se  o  Rei  de  França  com  os  seus  confedera- 
dos, chegasse  a  fazer  a  paz  com  a  casa  da  Áustria,  pro- 
mettia  ao  de  Portugal  que,  quando  viesse  a  tratar-se  da. 
paz,  faria  o  possível  para  se  reservar  a  liberdade  dr. 
assistil-o  em  suas  justas  pretenções,  comtanto  que  os 
seus  alliados  concordassem  nisto;  e,  em  tal  caso,  o 
Rei  de  Portugal  se  obrigaria  a  não  fazer  tratado  algum 
com  o  de  Castella,  sem  o  consentimento  do  de  Fran- 
ça e  de  seus  alliados. 

Visconde  de  Santarém,  Quadro  Elementar  das  Re- 
lações Politicas  e  Diplomáticas  de  Portugal,  Paris. 
j/P.  Aillaud,   1843,  Tomo  IV,   P  parte,  pag.  35.) 

Portugal  —  Paizes=Baixos 

1641 

Junho  —  12  —  Tratado  de  tréguas  e  cessação 
de  hostilidades,  assignado  na  Haya,  entre  D.  João 
IV  e  os  Estados  Geraes  das  Provincias  Unidas  dos 
Paizes-Baixos.  —  Ratificado  em  i8  de  novembro 
do  mesmo  anno. 

•    .    '      '  (Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  1,  pag.  24.  —  C.  Cal- 

vo, Recueil  complet  des  Traités,  vol.  I,  pag.  54.) 

Vários  artigos  referem-se  ao  Brasil,  ao  seu  com- 
mercio  e  prohibição  de  exportação  de  mercadorias  bra- 
sileiras. 

Portugal  —  Suécia 

1641 

Julho  —  29  —  Tratado  de  paz,  assignado  em 
Stockhohiio,  entre  D.  João  IV  e  a  Rainha  Chris- 
tina,  da  Suécia.  —  Ratificado  em  10  de  dezembro 
do  mesmo  anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  I,  pag.  50.) 

Portugal  —  Grã=Bretanha 

1642 

Janeiro  —  29  —  Tratado  de  paz  e  de  commer- 
GÍo,  assignado  em  Londres. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  I,  pag.  82.) 

Ratificado  e  confirmado  pelo  art.  1°  do  Tratado  de 
23  de  junho  de   1661;   e  renovado  pelo   art.   1°  do  de 
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liga  defensiva  de  16  de  maio  de  1703;  pelo  art.  26"  do 
de  commercio  de  19  de  fevereiro  de  1810;  e  pelo  art.  S'^ 
do  de  22  de  janeiro  de   1815. 

Hespanha  —  Qrã=Bretanha 

1645 

Março  —  19  —  Cédulas  de  privilégios,  dadas 
em  Saragoça,  por  Dom  Filippe  IV,  Rei  da  Hespa- 
nha; e  a  que  se  refere  o  art.  IX  do  Tratado  de  paz 
e  amizade  entre  Carlos  II,  Rei  de  Hespanha,  e  Car- 
los II,  Rei  da  Grã-Bretanha,  assignado  em  Madrid 
a  22  de  maio  de  1667. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  I,  pag.  397.) 

Entre  outros  privilégios,  trata-se  nestas  cédulas  do 
cargo  de  Juiz  Conservador  da  Nação  Ingleza. 

Hespanha  —  Grã=Bretanha 

1645 

Junho  —  26  —  e  Novembro  —  9  —  Cédulas 
de  applicação  e  confirmação  de  privilégios  conce- 
didos á  Nação  Ingleza,  feitas  em  Saragoça  e  Va- 
lência, respectivamente,  por  D.  Filippe  IV,  Rei  de 
Hespanha. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.   1,  pags.  403  e  405.) 
Vide  a  nota  anterior  e  a  data   1647,  novembro  4. 

Portugal  —  Paizes=Baixos 

1645 

Agosto  —  4  —  Rendição  da  guarnição  hollan- 
deza  de  Serinhaem,  composta  de  cento  e  onze  pra- 
ças ás  ordens  de  Samuel  Lambertzs,  a  Paulo  da 
Cunha,  das  tropas  de  André  Vidal  de  Negreiros. 

(L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice  Alliança,  an- 
notada  por  Silva  Paranhos  [Barão  do  Rio-Branco], 
1875,  vol.  I,  pag.  229.) 

Vide   1625,  abril  30,  nota. 
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Portugal  —  Paizes=Baixos 

1645 

Agosto  —  17  —  Rendição  de  Casa-Forte  (per- 
to do  Recife,  em  Pernambuco),  aos  insurgentes 
brasileiros,  dirigidos  por  Fernandes  Vieira  e  An- 
dré Vidal  de  Negreiros. 

(L.   Schneider,   Obr.,  vol.   e  pag.   cits.) 

Entregaram-se  os  Coronéis  hollandezes  Hous  e 
Blaar  e  trezentos  e  vinte  e  dois  homens,  que  sobre- 
viveram ao  combate  de  Tabocas  e  ao  ataque  de  Casa- 
Forte.  Foram  conduzidos  por  terra  para  a  Bahia,  sendo 
durante  a  viagem  assassinado  o  Coronel  Blaar,  primeiro 
facto  desta  natureza  que  registra  a  historia  do  Brasil, 
devido,  parece,  á  sentimento  de  vingança  particular. 
Procure-se  1625,  abril  30,  nota. 

Portugal  —  Paizes=Baixos 

1645 

Setembro  —  3  —  Rendição,  a  André  Vidal  de 
Ne^-reiros,  da  fortaleza  do  Pontal  (Pernambuco), 
defendida  pelos  chefes  hollandezes  Hoogstraten  e 
Van  der  Ley. 

(L.  Schneider,  Obr.,  e  vol.  cits.,  pag.  230  ) 
Vide  1625,  abril  30,  nota. 

Portugal  —  Paizes=Baixos 

1645 

Setembro  —  17  —  Rendição  da  fortaleza  de 
Porto-Calvo  (Alagoas),  a  Christovão  Lins. 

(L.  Schneider,  Obr.  e  vol.  cits,  pag.  230.) 
Vide   1625,  abril  30,  nota. 

Portugal  —  Paizes=Baixos 

1645 

Setembro  —  19  —  Rendição,  a  Nicoláo  Ara- 
nha, da  fortaleza  do  Penedo  (Alagoas),  defendida 
por  duzentos  e  sessenta  e  seis  Hollandezes. 

(L.  Schneider,  Obr.,  e  vol.  cits.,  pag.  230.) 
Vide   1625,  abril  30,  nota. 
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Portugal  —  Grã=Bretanha 

1647 

Novembro  —  4  —  Carta  de  privilégios  e  foral 
dos  Inglezes,  dada  em  Lisboa,  composta  de  varias 
provisões,  leis  e  alvarás  concedidos  por  alguns  dos 
Reis  de  Portugal  em  favor  dos  Inglezes  e  outros, 
a  que  se  refere  o  art.  III  do  Tratado  de  10  de  ju- 
lho de  1654. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.   I,  pag.  204.) 

Além  desses  actos  de  privilégios,  menciona  Borges 
de  Castro,  em  nota,  na  pagina  citada,  os  Alvarás  de  17 
de  setembro  de  1665  e  3  de  setembro  de  1691,  sobre 
o  cargo  de  Juiz  Conservador  da  Nação  Ingleza,  (]ue 
veiu  a  ser  creado  no  Brasil,  mais  de  um  século  depois, 
pelo  Tratado  de  19  de  fevereiro  de  1810,  e  que  perdu- 
rou até  9  de  novembro  de  1844.  Vide  esta  ultima  data, 
e   1654,  julho   10,  nota. 

Hespanha  —  Paizes=Baixos 

1648 

Janeiro  —  30  —  Tratado  de  paz  entre  Filippe 
IV,  Rei  de  Hespanha,  e  as  Províncias  Unidas  dos 
Paizes-Baixos,  concluído  em  Munster. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  I,  pag.  392.  — 
C.  Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol  I,  pag.  67.) 

Portugal,  já  separado  de  Hespanha,  desde  a  re- 
volução de  V  de  dezembro  de  1640,  e  em  guerra  com 
essa   Potencia,   não    foi   parte   neste   Tratado. 

Os  súbditos  respectivos  permanecerão  livres  e  nào 
inquietados;  mas  os  dos  Paizes-Baixos  não  frequenta- 
rão os  logares  que  os  Castelhanos  tem  nas  índias  Orien- 
taes  (art.  5");  —  e  quanto  ás  índias  Occidentaes 
(art.  6"),  nem  uns  nem  outros  navegarão  ou  trafica- 
rão em  qualquer  dos  portos  designados  da  outra  poten- 
cia. "E  entre  os  logares  tidos  pelos  ditos  Senhores  Es- 
tados serão  comprehendidos  os  logares  do  Brasil,  que 
os  portuguezes  tomaram  aos  Estados,  e  de  que  tem 
;  estado  de  posse  desde  o  anno  de   1641,  e  bem   assim 

todos  os  outros  logares  que  actualmente  possuem,  em- 
quanto  continuarem  nas  mãos  dos  portuguezes  não  obs- 
tante  o   conteúdo   do   precedente   Artigo". 

Refere-se  a  este  Tratado  o  art.  8°  do  de  23  de 
maio  de  1667,  entre  as  Coroas  de  Hespanha  e  da  Grã- 
Breíanha. 

Vide  o  Artigo  Particular  de  4  de  fevereiro  de  164S> 
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Hespanha  —  Paizes=Baixos 

1648 

Fevereiro  —  4  —  Artigo  Particular,  concer- 
nente á  navegação  e  commercio,  concluido  em 
Munster,  para  ser  observado,  executado  e  tido  co- 
mo inserto  no  Tratado  de  paz  de  30  de  janeiro  da 
mesmo  anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  I,  pag.  396.) 
Vide    a   nota    ao    Tratado    (\e    1648,   janeiro    30. 

Portugal  —  Paizes=Baixos 

1648 

Outubro  —  20  —  Tratado,  assignado  na  Haya,, 
sobre  as  differenças  e  desintelligencias  acontecidas- 
no  Brasil  e  em  outros  logares  do  districto  da  fisca- 
lização da  Companhia  das  índias  Occidentaes  das 
Provindas  Unidas  dos  Paizes-Baixos. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  I,  pag.  130.  —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  I,  pag.  74.) 

Portugal  —  Grã=Bretanha 

1652 

Dezembro  —  29  —  Artigos  Preliminares  de 
paz,  entre  o  Rei  D.  João  IV  e  Oliver  Cromwell, 
Protector  de  Inglaterra,  assignados  em  West- 
minster. —  Ratificados  pelo  primeiro  em  9  de  ju- 
nho de  1656,  e  pelo  segundo  em  29  de  fevereiro 
de  1655. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  I,  pag.  162.) 

Renovado  pelo  art.  1  do  Tratado  de  18  de  abrit 
de  1660;  art.  1  do  de  23  de  junho  de  1661;  art.  1 
do  de  alliança  de  16  de  maio  de  1703;  art.  26  do  de  com- 
mercio  de  19  de  fevereiro  de  1810;  e  art.  3  do  de  22 
de  janeiro   de   1815. 

Portugal  —  Paizes=Baixos 

1654 

Janeiro  —  15  —  Rendição,  a  André  Vidal  de 
Negreiros,  do  forte  das  Salinas  (perto  do  Recife),. 
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com  oito  officiaes  e  setenta  soldados,  que  sobrevi- 
veram ao  bombardeamento  e  ataque. 

(L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice  Alliança,  an- 
notada  por  Silva  Paranhos  [Barão  do  Rio-Branco], 
1875,  vol.   I,  pag.  230.) 

Vide   1625,  abril  30,  nota. 

Portugal  —  Paizes=Baixos 

1654 

Janeiro  —  19  —  Rendição  da  fortaleza  de  Al- 
ienar (perto  do  Recife),  ao  General  Barreto  de 
Menezes  e  aos  Mestres  de  Campo  Vidal  de  Ne- 
gTeiros,  Fernandes  Vieira  e  Henrique  Dias. 

(L.    Schneider,  Obr.,  vol.  e  pag.  cits.) 

Cahiram  em  poder  dos  sitiantes  dez  peças  e  cinco 
bandeiras,  ficando  prisioneiros  o  Commandante  Ber- 
ghen,-  onze  officiaes  e  duzentos  e  vinte  e  sete  inferio- 
res e  soldados. 

Vide   1625,  abril  30,  nota. 

Portugal  —  Paizes=Baixos 

1654 

Janeiro  —  22  —  Rendição,  a  André  Vidal  de 
Negreiros,  do  reducto  Milhou  (Cabanga,  junto  ao 
Recife) . 

(L.    Schneider,    Obr.,   vol.    e   pag.    ciis.) 

Ficaram  prisioneiros  o  Capitão  Brinck,  filho  do 
Coronel  de  igual  nome,  morto  na  segunda  batalha  de 
Guararapes,  e  cincoenta  e  dois  soldados,  únicos  sobre- 
viventes. 

Vide  1625,  abril  30,  nota. 

Portugal  —  Paizes=Baixos 

1654 

Janeiro  —  26  —  Accôrdo,  feito  na  campanha 
do  Taborda,  e  condições  pelas  quaes  os  membros 
do  Conselho  Supremo  do  Recife  entregam  ao  Mes- 
tre de  Campo,  General  Francisco  Barreto  de  Me- 
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nezes,  Governador  de  Pernambuco,  a  cidade  Mau- 
ricia,  Recife  e  mais  forças  e  fortes  junto  delias,  e 
os  logares  que  tinham  occupado  ao  norte,  a  saber: 
a  ilha  Fernando  de  Noronha,  Ceará,  Rio  Grande, 
Parahyba,  ilha  de  Itamaracá,  conforme  foi  conven- 
cionado pelos  commissarios  de  uma  e  outra  parte. 

(C.    Calvo,    Recueil    complet    des    Traités,   vol.    I,. 
pag.  104.) 

"Nessa  capitulação  estipulou-se  a  entrega  de  todas 
as  praças  occupadas  pelos  Hollandezes  no  norte  do 
Brasil.  As  fortalezas  que  tinha  o  inimigo  no  Recife  e  na 
cidade  de  Mauricia  ou  ?4auritz5tad  (hoje  bairro  de 
Santo  António,  na  cidade  do  Recife)  eram:  Recife, 
Mauritzstad,  Forte  Ernesto,  Weerdemburgh  (Três  Pon- 
tas), S.  Jorge,  forte  do  Mar,  Bruyne  (Brum),  Mada- 
me Bruyne  (Buraco),  Salinas,  Goch,  Altenar,  Frederico 
Henrique  (Cinco  Pontas),  Reducto  de  Pedra,  Boa  Vista^ 
Reducto  Esfalfado,  Príncipe  Guilherme  (Affogados), 
Avançada  da  Barreta,  Barreta,  e  ilha  ao  norte  da  Bar- 
reta.  (Vid.  Varnhagen,  Hist.  das  Lutas  dos  Hollandezes 
no  Brazil.)  —  Alguns  desses  fortes  tinham  sido  toma- 
dos já  pelos  nossos  ou  abandonados  pelo  inimigo. 

Pela  capitulação  de  26  de  janeiro  foram-nos  entre- 
gues também  —  a  ilha  de  Fernando  de  Noronha  e  seus 
fortes;  na  ilha  de  Itamaracá  o  forte  Orange,  13  peças, 
e  Villa-Schkoppe,  5  peças;  na  Parahyba,  a  fortaleza 
do  Cabedello,  33  peças,  e  os  fortes  da  Restinga,  10  pe- 
ças, S.  António,  6  peças;  Schonemborch,  7  peças;  e 
Guaráu,  3  peças;  no  Rio  Grande  do  Norte,  o  forte  Ceu- 
len,  ou  Natal,  31  peças;  e  no  Ceará,  a  fortaleza  Scho- 
nemborch, 11  peças.  No  Recife  cahiram  em  nosso  poder 
294  peças  (117  de  bronze  e  177  de  ferro);  5.200  es- 
pingardas e  um  grande  numero  de  espadas,  lanças,  pis- 
tolas e  munições.  Esta  capitulação  foi  assignada,  por 
parte  dos  Hollandezes,  pelo  Tenente-General  Sie- 
gmundt  Von  Schkoppe,  Presidente  Schonemborch,  se- 
cretario do  Governo  Hendrick  Haecx,  conselheiro  Gis- 
bert  de  With,  presidente  dos  escabinos  Huybrecht  Brest, 
tenente-coronel  Van  de  Wall  e  capitão  Van  Loo;  e  pela 
nossa  parte,  pelo  General  Francisco  Barreto  de  Mene- 
zes, mestre  de  campo  André  Vidal  de  Negreiros,  audi- 
tor geral  Alvares  Moreira,  capitão-secretario  Gonçal- 
ves  Corrêa,  e  capitão  Affonso   de  Albuquerque. 

Entre  as  capitulações  que  registra  a  historia  mi- 
litar da  America  é  esta  a  mais  importante.  Os  Hol- 
landezes já  expulsos  de  Sergipe,  Alagoas  e  Maranhão, 
evacuaram  todos  os  fortes  que  occupavam  desde  Per- 
nambuco até  o  Ceará".  —  (L.  Schneider,  Obr,,  vol.  e 
pag.   cits.) 
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Portugal  —  Grã=Bretanha 

1654 

Julho  —  IO  —  Tratado  de  paz  e  alliança,  entre 
D.  João  IV  e  Oliver  Cromwell,  Protector  de  In- 
glaterra, assignado  em  Westminster.  —  Ratificado 
pelo  primeiro  em  9  de  junho  de  1656,  e  pelo  se- 
gundo em  29  de  fevereiro  de  1655. 

{Coll.   Borges  de  Castro,  vol.  I,  pag.    168.) 

Contém  disposições  sobre  o  commercio  e  a  manu- 
tenção do  cargo  de  Juiz  Conservador  da  Nação  In- 
gleza,  creado  mais  tarde  no  Brasil  pelo  art.  10  do  citado 
Tratado  de  commercio,  de  1810,  e  que  perdurou  até 
9  de  novembro  de  1844. 

Foi  renovado  este  Tratado  de  1654,  bem  como  os 
Artigos    Preliminares,    de    29    de    dezembro      de      1652 

(pag.  162),  pelo  art.  1  do  de  18  de  abril  de  1660; 
art.    1     do    de   23   de   junho    de    1661;    art.    1     do    de 

alliança  de  16  de  maio  de  1703;  art.  26  do  de  com- 
mercio de  19  de  fevereiro  de  1810;  e  art.  3  do  de 
22  de  janeiro  de   1815. 

Portugal  —  França 

1655 

Setembro  —  7  —  Tratado  de  amizade  e  allian- 
ça, assignado  em  Lisboa,  entre  o  Rei  D.  João  IV 
e  Luiz  XIV,  Rei  de  França,  contra  Filippe  IV,  Rei 
de  Hespanha. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  I,  pag.  212.  —  Bi- 
bliotheca  Real  de  Paris,  Mss.  cod.  10.358,  pag.  189.) 

Portugal  —  Grã=Bretanha 

1660 

Abril  —  i8  —  Tratado  de  paz  e  alliança,  entre 
o  Rei  D.  Affonso  VI  e  o  Conselho  de  Estado,  em 
nome  da  Republica  de  Inglaterra,  assignado  no  Pa- 
lácio de  Whitehall,  em  Londres. 

(Mss.  de  D.  Luiz  Caetano  de  Lima.  —  Coll.  Bor- 
ges de  Castro,  vol.  I,  pag.  226.) 

Confirma  os  Artigos  Preliminares  de  1652  e  o 
Tratado  de   1654. 

Não   foi  ratificado. 
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Portugal  —  Grã=Bretanha 

1661 

Junho  —  23  —  Tratado  de  paz  e  alliança,  en- 
tre os  Reis  D.  Affonso  VI,  de  Portugal,  e  Carlos 
11,  da  Grã-Bretanha;  e  de  casamento  deste  Monar- 
cha  com  a  Infanta  de  Portugal  D.  Catharina,  ássi- 
gnado  em  Londres,  no  Palácio  de  Whitehall. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  I,  pag.  234.) 

0'art.  1  confirma  solemnemente  todos  os  Tra- 
tados feitos  desde  1641  entre  os  dois  paizes,  os  quaes 
por  este  ^^receberão  tam  inteira  força,  e  vigor  como  se 
de  cada  qual  se  fizesse  aqui  delles  respectivamentj  de 
verbo    in    verbum    mensão    particular  " 

Este  Tr3+?'^',  T:!  renovado  pelo  art.  1°  do  Tratado 
Ge  liga  defensiva  de  16  de  maio  de  1703;  —  pelo 
art.  26  do  Tratado  de  commercio  de  19  de  fevereiro 
de  1810;  —  e  pelo  art.  3    do  de  22  de  janeiro  de  1815. 

Portugal  —  Paizes=Baixos 

1661 

Agosto  —  6  —  Tratado  de  paz  e  de  confedera- 
ção, assignado  na  Playa,  entre  D.  Affonso  VI,  Rei 
de  Portugal,  e  os  Estados  Geraes  das  Provincias 
Unidas  dos  Paizes-Baixos.  —  Ratificado  pelo  pri- 
meiro em  24  de  maio,  e  pelos  segundos  em  4  de 
novembro  de  1662. 

(Coll.    Borges    de    Castro,   vol.      I,      pag.    260.    — 
C.  Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  I,  pag.  114.) 

O  Tratado  manda  restituir  toda  a  artilharia  que 
constar  haver-se  achado  na  praça  do  Recife  e  mais 
fortalezas  do  Brasil,  no  tempo  em  que  os  Portuguezes 
delias  se  apoderaram,  e  juntamente  as  mais  peças  que 
se  encontrarem  com  as  armas  dos  Estados  das  Pro- 
víncias Unidas  e  Companhia  das  índias  Occidentaes 
(art.  20) ;  permitte  o  commercio  dos  HoUandezes,  do 
Brasil  para  Portugal  e  vice-versa,  de  quaesquer  mer- 
ndorias,  excepto  o  páo  Brasil;  põe  fim  ás  controvér- 
sias e  acções  entre  os  dois  paizes,  e  mantém  cada  um 
delles  na  posse  dos  domínios,  logares,  navios  e  bens 
que  já  lhes  pertenciam,  ou  que  fossem  tomados  dentro 
de  dois  mezes,  depois  da  assignatura  do  Tratado,  na 
Europa,  e  da  publicação  do  mesmo   em  outras  partes 
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do    mundo;    restituindo-se,    sem    demora    ou    excepção, 
aos   seus   donos   os   que   se   tomassem   depois. 

Renovado  pelo  art.  1  do  Iratado  de  liga  defen- 
siva  de    16  de   maio   de    1703. 

Portugal  —  França 

1667 

Março  —  31  —  Tratado  de  liga  oftensiva  e  de- 
fensiva, por  10  annos,  entre  o  Rei  D.  Affonso  VI 
e  Luiz  XIV,  Rei  de  França,  contra  Carlos  II,  Rei 
de  Hespanha,  assignado  em  Lisboa. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  I,  pag.  338.) 

Hespanha  —  Qrã=Bretanha 

1667 

Maio  —  22,  —  Tratado  de  paz  e  amizade,  entre 
Carlos  II,  Rei  de  Hespanha,  e  Carlos  II,  Rei  da  Grã- 
Bretanha,  assignado  em  Madrid,  a  que  se  refere  o 
art.  I\"  do  Tratado  de  13  de  fevereiro  de  16Ó8,  entre 
Portugal  e  Hespanha. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  I,  pag.  377.) 

Portuga!  —  Hespanha 

1668 

Fevereiro — 13 — Tratado  de  paz,  entre  D.  Af- 
fonso VI,  Rei  de  Portugal,  e  D.  Carlos,  II,  Rei  de 
Hespanha,  por  mediação  do  Rei  Carlos  II,  da  Grã- 
Bretanha,  feito  e  concluido  no  Convento  de  Santo 
Eloy  da  cidade  de  Lisboa.  —  Ratificado  pelo  pri- 
meiro em  3  de  março,  e  pelo  segundo  em  23  de  feve- 
reiro do  mesmo  aiino. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  I,  pag.  357.) 

Por  este  Tratado  (art.  2),  foram  restituidas  aos 
dois  paizes,  nos  termos  e  com  os  limites  que  tinham 
antes,  as  praças  que  durante  a  guerra  haviam  sido  to- 
madas a  cada  um  pelas  armas  do  outro,  restituindo-se 
também  aos  seus  antigos  possuidores,  ou  a  seus  her- 
deiros, as  "fazendas  de  raiz",  mediante  pagamento  das 
bemfeitorias  úteis  e  necessárias,  sem  direito,  porém, 
a  indemnizações  pelos  damnos  de  guerra.   Da  restitui- 
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ção  foi  exceptuada  a  cidade  de  Ceuta,  em  poder  da 
Hespaniia. 

Na  Exposição  que  os  Estados  Unidos  do  Brasil 
apresentam  ao  Presidente  dos  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica, Nova  York,  1894,  vol.  II,  pag.  20,  disse  o  Barão 
do  Rio-Branco: 

"A  guerra  com  a  Hespanha  terminou  pelo  reco- 
nhecimento da  independência  de  Portugal. 

No  Tratado  de  Paz,  assignado  em  Lisboa,  a  13  de 
fevereiro  de  1668,  nada  se  estipulou  sobre  limites  na 
America.  O  art.  2"  determinava  a  mutua  restituição  de 
praças  conquistadas  durando  a  guerra,  devendo  ficar 
os  dois  Reinos  com  os  limites  e  confrontações  Que  ti- 
nham  antes  da  guerra." 

Foi  renovado  pelo  art.  15  do  Tratado  de  alliança 
de  18  de  junho  de  1701;  —  pelo  art.  13  do  de  6  de 
fevereiro  de  1715;  —  pelo  art.  2°  do  de  10  de  feve- 
reiro de  1763;  —  e  pelos  Tratados  de  1"  de  outubro  de 
1777  e  de  11  de  março  de  1778. 

Portugal  —  Hespanha 

1668 

Março — 2 — Proclamação  das  pazes  entre  Por- 
tugal e  Castella,  dada  em  Lisboa. 

(Mss.  de  D.  Luiz  Caetano  de  Lima.  —  Coll.  Bor- 
ges de  Castro,  vol.   I,  pag.  410.) 

Portugal  —  Paizes=Baixos 

1669 

Julho — 30 — Tratado  de  paz,  alliança  e  commer- 
cio,  assignado  na  Haya,  entre  o  Principe  Regente 
D.  Pedro  e  os  Estados  Geraes  das  Provindas  Uni- 
das dos  Paizes-Baixos ;  e  um  Artigo  Separado  sobre 
o  mesmo,  datado  de  31. —  Ratificado,  respectiva- 
mente, em  10  de  outubro  e  13  de  dezembro  do  mes- 
mo anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  I.  pag.  444.  —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  I,  pag.  173.) 

Renovado  pelo  art.  1"  do  Tratado  de  liga  defen- 
siva  de    16   de   maio   de    1703. 

Portugal  —  Paizes=Baixos 

1677 

Junho  —  1°  —  Convenção,  assignada  em  Lis- 
boa, entre  o  Principe  Regente  D.  Pedro  e  os  Esta- 
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dos  Geraes  das  Províncias  Unidas  dos  Paizes-Bai- 
xos,  sobre  a  saca  do  sal  de  Setúbal.  —  Ratificada 
pelo  primeiro  em  i8  de  setembro,  e  pelos  segundos 
a  iS  de  julho  do  dito  anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  I.  pag.  472.  —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des   Traitcs,  vol.   I,   pag.    173.) 

Refere-se  esta  Convenção  aos  Tratados  de  paz  de 
1661  e  1669. 

Portugal  —  Hespanha 

1681 

Maio — 7 — Tratado  Provisional,  assignado  em 
Lisboa,  entre  o  Principe  Regente,  D,  Pedro,  e  Car- 
los II,  Rei  de  Hespanha,  sobre  a  restituição  da  Co- 
lónia do  Sacramento  e  satisfação  pelo  ataque  feito- 
pelo  Governador  de  Buenos-Aires.  —  Ratificado  por 
parte  de  Portugal  em  13  de  junho,  e  pela  da  Hespa- 
nha em  25  de  maio  do  mesmo  anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  I,  pag.  478.  —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  I,  pag.  183.) 

O  mappa  das  terras  sobre  que  se  fez  este  Tratado 
acha-se  no  fim  do  mesmo  na  collecção  Borges  de  Cas- 
tro, tirado  dos  Mss.  da  Casa  dos  Srs.  Marqiiezes  de 
Penalva. 

Vide  a  ''Noticia  da  justificação  do  titulo,  e  boa 
fé  com  Que  se  obrou  a  nova  Colónia  do  Sacramento, 
nas  terras  da  Capitania  de  S.  Vicente,  no  sitio  chamado 
S.  Gabriel,  nas  margens  do  Rio  da  Prata'\  —  (Coll. 
Barbosa   Machado,   na   Bibliotheca   Nacional.) 

Declarado  sem  effeito  pelo  art.  XIV  do  Tratado  de 
alliança  de  18  de  junho  de  1701;  —  e  pelo  art.  VI  do 
de  6  de  fevereiro  de   1715. 

Vide  as  notas  aos  Tratados  de  1701,  junho  18,  e 
aos   Artigos    Secretos    de    1703,   maio    16. 

Portugal  —  Paizes=Baixos 

1692 

Maio — 22 — Tratado,  assignado  na  Haya,  entre 
D.  Pedro  II  e  os  Estados  Geraes  das  Provincias 
Unidas  dos  Paizes-Baixos,  sobre  as  presas  portu- 
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o-uezas.  —  Ratificado  em  20  de  setembro  do  mesmo 

o 

anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  II,  pag.  28.) 

Renovado  pelo  art.  ]  do  Tratado  de  liga  defen- 
siva de  i6  de  maio  de  1703. 

Vide  a  nota  a  este  Tratado. 

Portugal  —  Paizes=Baixos 

1692 

Novembro — 2j — Tratado  de  transacção,  feito 
com  os  herdeiros  de  Guilherme  Doncker,  e  confir- 
mado pelos  Estados  Geraes  das  Provincias  Unidas 
dos  Paizes-Baixos  em  19  de  fevereiro  de  1694. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  II,  pag.  32. — C.  Cal- 
vo, Recueil  complet  cies  Traités,  vol.  I,  pag.  303.) 

Cederam  por  este  acto  os  referidos  herdeiros  ao 
Rei  de  Portugal,  mediante  o  pagamento  de  "cinco  mil 
trezentos  e  trinta  e  três  cruzados  e  um  terço",  todas 
as   pretenções   e    acções   que   pudessem   ter   no   Brasil. 

Houvera  anteriormente,  em  20  de  março  de  1663, 
uma  convenção,  no  mesmo  sentido,  com  o  próprio  Gui- 
lherme  Doncker. 

Portugal  —  Paizes=Baixos 

1692 

Novembro — 28 — Tratado  de  transacção,  feito 

na  Haya,  com  os  herdeiros  de  Gilberto  de  Witt,  e 

confirmado  pelos  Estados  Geraes  das  Provincias 

Unidas  dos  Paizes-Baixos  em   19  de  fevereiro  de 

1694. 

(Coll.  Borge?  de  Castro,  vol.  II,  pag.  38.  — 
C.  Calvo,  Recueil  complet  des  "Traités,  vol.  I,  pag.  306.) 

Os  herdeiros  cederam  ao  Rei  de  Portugal,  pela 
somma  de  onze  mil  cruzados,  todas  as  acções  e  direi- 
tos que  o  dito  Gilberto  Witt,  e  sua  mulher,  D.  Anna 
Paes  de  Altero,  tiveram  contra  o  Rei  e  o  Reino  de  Por- 
tugal. 

Em  20  de  março  de  1663,  já  o  mesmo  Witt,  por 
um  contracto,  que  não  fora  inteiramente  executado,  ha- 
via cedido  suas  acções  e  pretenções  e  tudo  o  que  lhe 
restava  no  Brasil. 
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Portugal  —  França  —  Grã=Bretanha 
Paizes=Baixos 

1699 

Março — 3 — Tratado  de  partilha  da  Monarchia 
Hesj)anhola,  entre  Luiz  Xl\\  Rei  de  França,  Gui- 
lherme III,  da  Grã-Bretanha,  e  os  Estados  Geraes 
das  Províncias  Unidas  dos  Paizes-Baixos,  celebrado 
em  Londres;  e  a  que  Portugal  accedeu  em  15  de  ou- 
tubro de  1700. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.   II,  pag.  90.) 

Este  Tratado  tem  as  datas:  em  Londres  1699, 
março  3;    na  Haya   1700,  março  25. 

Portugal  —  França 

1700 

Março  —  4  —  Tratado  Provisional,  assignado 
em  Lisboa,  entre  D.  Pedro  II,  Rei  de  Portugal,  e 
Luiz  XIV,  Rei  de  França,  para  a  evacuação  e  demo- 
lição dos  fortes  que  os  Portuguezes  tinham  con- 
struído ao  norte  do  Amazonas,  desde  o  cabo  do 
Norte  até  ao  rio  Oyapoc  ou  Vicente  Pinson. 

(J.  Caetano  da  Silva,  UOyapoc  et  VAmazone, 
vol.  II,  pag.  441.  —  Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  II, 
pag.  83.  —  C.  Calvo,  Recueil  complet  des  Traités, 
vol.  II,  pag.  43.  —  Rio-Branco,  Mémoire  presente  au 
Gouvcrnement  de  la  Confédération  Suisse,  1889,  vol  II, 
pag.   57.) 

Em  nota  á  pag.  88,  diz  Borges  de  Castro  que  o 
Tratado  foi  feito  na  lingua  portugueza,  por  ser  então 
de  estyio  escreverem-se  os  Tratados  na  lingua  do  paiz 
em  que  eram  celebrados,  o  que,  aliás,  não  impediu  que, 
três  annos  depois,  essa  regra  não  fosse  seguida  em 
outros. 

O  texto  dado  pelo  mesmo  colleccionador,  e  trans- 
cripto  por  C.  Calvo,  foi  tirado  do  "Livro  de  Instruc- 
ções  dos  Embaixadores"  da  Secretaria  de  Estran- 
geiros de  Lisboa;  mas  está  impresso  em  ortographia 
moderna  differente  do  original. 

O  texto  portuguez  foi  também  publicado,  em  1844, 
pelo  Visconde  de  Santarém,  em  forma  analytica,  no  seu 
Quadro  Elementar,  tomo  IV,  2"  parte,  pags.  758-764; 
e  appareceu  de  novo,  em  1859,  infelizmente  com  in- 
correcções no  preambulo  e  nos  arts.  1  e  4,  no  inte- 
ressante trabalho  de  Costa  e  Sá,  inserto  no  tomo  II 
da  Corographia  do  Império  do  Brasil,  de  Mello  Mo- 
raes. 


24  ACTOS    DIPLOMÁTICOS 

» 

O  texto  francez  das  disposições  essenciaes,  inclu- 
sive as  do  preambulo  e  dos  arts.  1"  e  4",  veiu  á  luz 
litteralmente  em  1857,  na  nota  final  EE  de  D'Ave- 
zac,  mas  também  em  orthographia  moderna,  no  Bul- 
Ictin  de  la  Société  de  Géographie  de  Paris. 

Os  dois  textos  dados  por  J.  Caetano  da  Silva  são, 
porém,  conformes  ás  copias  officiaes  contemporâneas 
conservadas,  em  Paris,  nos  Archivos  do  Ministério  da 
Marinha    e    das    Colónias. 

Renovado  pelo  art.  XV  do  Tratado  de  alliança  de 
18  de  junho  de  1701,  com  a  França,  foi  annullado  pelo 
art.  IX  do  Tratado  de  paz  e  alliança  de  Utrecht  de  11 
de  abril  de   1713. 

Leia-se  a  ultima  parte  da  nota  ao  segundo  Tra- 
tado de  1701,  junho  18. 

Portugal  —  Hespanha 

1701 

Junho — 18 — Tratado  de  mutua  alliança,  assi- 
gnado  em  Lisboa,  entre  D.  Pedro  II,  Rei  de  Portu- 
gal, e  D.  Filippe  V,  Rei  de  Plespanha,  pelo  qual  o 
primeiro  se  obriga  a  garantir  o  testamento  do  Rei 
D.  Carlos  II  no  tocante  á  successão  de  D.  Filippe  V 
á  Monarchia  de  Hespanha.  —  Ratificado  por  parte 
de  Portugal  naquelle  mesmo  dia,  e  pela  de  Hespa- 
nha no  i"  de  julho  do  dito  anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.   II,  pag.    114.) 

Este  Tratado  foi  garantido  per  S.  M.  Christianis- 
sima. 

Pelo  art.  XIV,  foi  a  Colónia  do  Sacramento  defini- 
tivamente cedida  a  Portugal  pela  Hespanha,  que 
renunciou  "a  qualquer  direito  que  possa  ter  nas  terras 
sobre  que  se  fez  o  Tratado  provisional  entre  ambas 
as  Coroas  em  os  sete  dias  do  mez  de  Mayo  do  anno 
de  mil  seiscentos  oitenta  e  hum,  e  em  que  se  acha  si- 
tuada a  Colónia  do  Sacramento:  o  qual  ficará  sem  ef- 
feito,  e  o  domínio  da  dita  colónia  e  uzo  da  campa- 
nha na  Coroa  de  Portugal,  como  ao  presente  o  tem." 
—  Vide  os  Artigos  Secretos  do  Tratado  de  1703, 
maio     16. 

Portugal  —  França 

1701 

Junho  —  i8  —  Tratado  de  alliança  e  garantia 
ao  testamento  do  Rei  D.  Carlos  II,  de  Hespanha, 
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celebi'ado  entre  D.   Pedro  II,  Rei  de  Portugal,  e 
Luiz  XIV,  Rei  de  França,  assignado  em  Lisboa. 

O  texto  portuguez  integral  deste  Tratado  achase 
na  Bibliotheca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro,  no  tomo  1" 
do  manuscripto  158|1  em  quatro  volunies  in-folio  tendo 
cada  um  delles  o  titulo:  "Tratados,  convençoens  e  ou- 
tros Papeis,  que  respeitão  a  Paz  de  Utrecht."  O  acto 
está  datado  de  Lisboa,  18  de  junho  de  1701,  assignado 
pelo  Presidente  Rouillé,  pelo  Marquez  de  Alegrete,  o 
Conde  de  Alvor  e  Mendo  de  Foyos  Pereira,  e  tem  so- 
mente 1 1  artigos.  —  Vide  também  Rio-Branco,  Mé- 
moire  presente  aii  Gouvernement  de  la  Confédératíon 
Suisse,   1899,  vol.   II,  pag.  73. 

O  art.  6  do  texto  francez,  igual  ao  que  abaixo 
vai  transcripto,  foi  citado  pelo  Barão  de  Butenval  em 
4  de  janeiro  de  1856,  na  sua  discussão  com  o  Vis- 
conde de  Uruguay,  e  também  por  D'Avezac,  {Bulletin 
de  la  Société  de  Géographie  de  Paris,  em  1857,  em  sua 
nota   final    EE)  . 

Entretanto,  encontra-se  na  Collecção  Borges  de 
Castro,  vol.  II,  pags.  128  a  137,  um  outro  texto  em 
vinte  artigos,  sob  o  mesmo  titulo  e  data,  com  as  mes- 
mas assignaturas,  e  cujo  art.  15  combina  com  o  refe- 
rido art.  6.  Esta  concordância  e  o  facto  de  ter  sido  o 
de  Borges  de  Castro  extrahido,  não  de  um  original,  e 
sim  de  um  "Livro  de  instrucções  dos  Embaixadores", 
pag.  101,  do  Archivo  da  Secretaria  de  Estado  das  Re- 
lações Exteriores  de  Portugal,  faz  crer  com  Caetano 
da  Silva,  que  o  texto  verdadeiro  é  o  da  Bibliotheca  Na- 
cional. —  {UOyapoc  et  VAmazone,  §§  1989-1993  no 
2°  tomo.) 

No  art.  6  estatue-se:  "Suas  Magestades  querem 
que  o  Tratado  Provisional,  concluído  em  4  de  março 
de  1700,  sobre  a  posse  das  terras  do  Cabo  do  Norte, 
confinantes  com  o  rio  das  Amazonas,  seja,  e  fique  da- 
qui em  diante,  como  Tratado  definitivo  e  perpetuo  para 
sempre". 

Esta  perpetuidade  foi,  entretanto,  ephemera,  por- 
que, movido  pelas  conveniências  politicas  do  momento, 
Portugal  rompeu  os  dois  Tratados  de  1701,  junho  18, 
celebrando,  por  mais  vantajosos,  o  de  liga  defensiva 
com  a  Inglaterra  e  os  Paizes-Baixos,  e,  com  estes  pai- 
zes  e  a  Áustria,  o  de  alliança  offensiva  e  defensiva, 
ambos  de  1703,  maio   16. 

Procurem-se  estes  Tratados  e  o  de  Utrecht  de 
1713,    abril    11. 

Portugal  —  Hespanha 

1701 

Junho  —  i8  —  Tratado  da  transacção  sobre  o 
''Assiento"  dos  negros  da  Companhia  Real  de  Gui- 
né, celebrado  entre  D.  Pedro  II  e  D.  Filippe  V,  Rei 
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de  Hespanha,  assignado  em  Lisboa.  —  Ratificado 
por  parte  de  Portugal  naquelle  mesmo  dia,  e  pela 
de  Hespanha  no  i"  de  julho  do  dito  anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  II,  pag.  122.  —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  II,  pag.  55.) 

Confirmado  e  comprehendido  no  art.  XIV  do  Tra- 
tado de  6  de   fevereiro  de   1715. 

Encontra-se  á  pag.  44  do  mesmo  volume  de  Borges 
de  Castro,  o  Assiento  de  1696,  julho  12,  para  a  intro- 
ducção  dos  negros  nas  índias  hespanholas,  feito  entre 
o  Conselho  Real  das  índias  e  um  sócio  da  Companhia 
Real  de  Guiné. 

Portugal  —  Grã=Bretanha  —  Paizes=Baixos 

1703 

Maio  —  i6  —  Tratado  de  liga  defensiva,  entre 
D.  Pedro  II,  Rei  de  Portugal,  Anna,  Rainha  da 
Grã-Bretanha,  e  os  Estados  Geraes  dos  Paizes-Bai- 
xos,  assignado  em  Lisboa.  —  Ratificado  pelo  pri- 
meiro em  14  de  junho,  pela  segunda  em  12  do  mes- 
mo mez,  e  pelos  últimos  em  26  de  agosto  do  dito 
anno. 

{Coll.   Borges  de  Castro,  vol.   II,  pag.    140.) 

Vide  a  ultima  parte  da  nota  ao  segundo  Tratado 
de    1701,   junho    18. 

Portugal  —  Áustria  —  Grã=Bretanha  — 
Paizes=Baixos 

1703 

Maio — 16 — Tratado  de  alliança  offensiva  e  de- 
fensiva, assignado  em  Lisboa,  entre  Leopoldo,  Im- 
perador dos  Romanos,  Anna,  Rainha  de  Inglaterra, 
e  os  Estados  Geraes  dos  Paizes-Baixos,  unidos  por 
uma  parte;  e  Pedro  II,  Rei  de  Portugal,  por  outra 
parte,  para  conservar  a  liberdade  da  Hespanha,  evi- 
tar o  commum  perigo  de  toda  a  Europa,  e  manter  o 
direito  da  Casa  dWustria  ao  throno  de  Hespanha. 

(Coll.   Borges  de  Castro,  vol.   II,  pag.   160.) 

Conforme  o  §   1999  de  Caetano  da  Silva,  {L'Oya- 
poc  et  rAmazone) ,  o  texto  mais  correcto  deste  Tragado 
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acha-se  na  grande  collecgão  manuscripta  de  D.  Luiz 
da  Cunha,  tomo  I,  pags.  644-673.  (Bibliotheca  Nacio- 
nal.) —  Vide  também  Rio-Branco,  Mémoire  presente 
au  Gouverncment  de  la  Confédération  Siiisse,  1899, 
vol.   II,  pag.  75. 

Foi  também  publicado  em  1725  por  Lamberty,  to- 
mo 2'\  pag.  502;  em  1731  por  Du  Mont,  tomo  VIII, 
1"  parte,  pag.  127,  de  onde  se  extrahiu  o  texto  dado 
por  Borges  de  Castro,  texto  que  se  tornou  clássico, 
apesar  de  dois  enganos  no  art.  XXII  do  latino  :  • — 
Additionem,  em  vez  de  ad  ditionem  e  Mararconã  por 
Maranonii.  D'Avezac,  {Bulletin  de  la  Société  de  Géo- 
graphie  de  Paris),  em  1857  segue,  em  sua  nota  fi- 
nal   FF,   este   mesmo   texto,   corrigindo-o. 

Peio  art.  22  deste  Tratado,  determinou-se:  "Não 
se  fará  a  paz  com  El-Rei  Christianissimo,  só  em  elle 
abandonando  todo  o  direito  que  pertende  ter  ás  terras 
adjacentes  ao  cabo  do  Norte  e  aos  territórios  juntos  á 
capitania  do  Maranhão,  que  fiquem  entre  o  rio  das 
Amazonas  e  de  Vicente  Pinson;  não  obstante  qual- 
quer Tratado  ou  provisional  ou  decisivo,  feito  entre 
Sua  Sagrada  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e  o  dito 
Rei  Christianissimo  a  respeito  da  posse  e  direito  aos 
ditos  Territórios". 

As  disposições  deste  artigo  são  tanto  mais  rele- 
vantes, quanto  dos  cinco  signatários  portuguezes  do 
presente  tratado  de  1703,  o  Duque  de  Cadaval  (Duque 
Marquez  de  Ferreira,  D.  Nuno  de  Mello  Alvares  Perei- 
ra) e  Roque  Monteiro  Paim  tinham  firmado  também 
o  de  4  de  março  de  1700;  e  outros  dois,  o  Marquez  de 
Alegrete  e  o  Conde  de  Alvor,  haviam  por  sua  vez  as- 
signado  o  de  18  de  junho  de  1701. 

Vide  os  Artigos  Secretos  de  1703,  maio  16,  e  a 
ultima  parte  da  nota  ao  segundo  Tratado  de  1701,  ju- 
nho   18. 

Portugal  —  Áustria  —  Qrã=Bretanha 
PaÍ2es=Baixos 

1703 

Maio  —  i6  - —  Artigos  Secretos  e  Separados,  in- 
corporados ao  Tratado  de  alliança,  desta  mesma 
data,  entre  a  Áustria,  Grã-Bretanha,  Estados  Ge- 
raes  dos  Paizes-Baixos  e  Portugal,  contra  Filip- 
pe  V,  para  collocar  o  Archiduque  cl'Austria  no  thro- 
110  de  Hespanha.  —  Ratificados  pelo  Rei  Carlos  III 
em  13  de  setembro  do  mesmo  anno. 

(Coll.    Borges   de   Castro,   vol.    II,   pag.    182.) 

No  art.  2  estipulou-se  a  cessão  á  Portugal  e  "á 
Coroa  desses  Reynos  para  sempre,  todos,  e  cada  hum 
dos    Direitos   que   teria    (o   Archiduque   d'Austria,   pela 


28  ACTOS    DIPLOMÁTICOS 


Coroa  de  Hespanha)  ou  poderia  ter  tido  ás  Terras  si- 
tuadas na  Margem  Septentrional  do  Rio  da  Prata,  que 
servirá  de  limites  aos  Dominios  de  ambas  as  Coroas 
em  America;  e  de  tal  modo  que  Sua  Sagrada  Mages- 
tade  Portugueza  as  possua  e  guarneça,  como  seu  le- 
gitimo Soberano,  da  mesma  forma  que  todas  as  mais 
Terras  de  Seus  Dominios,  não  obstante  qualquer  Tra- 
tado provisional  ou  decisivo  feito  com  a  dita  Coroa  de 
Espanha." 

Procure-se  a  ultima  parte  da  nota  ao  segundo 
Tratado  de  1701,  junho  18;  —  1715,  fevereiro  6; 
1737,  março  16;  e  1750,  janeiro  13. 

Portugal  —  Qrã=Bretanha 

1703 

Dezembro — 2y — Tratado  de  commercio  entre 
D.  Pedro  II  e  Anna,  Rainha  da  Grã-Bretanha,  assi- 
gnado  em  Lisboa. 

(Coll.    Borges   de   Castro,   vol.    IL    pag.    192.) 

Estipulou-se  uma  reducção  de  direitos  sobre  os 
vinhos  portuguezes,  em  troca  de  igual  favor  para  os 
tecidos  inglezes. 

Este  acto,  conhecido  vulgarmente  por  Tratado  de 
Methuen  (do  nome  do  Embaixador  inglez,  seu  nego- 
ciador), foi  renovado  pelo  art.  26  do  Tratado  de  com- 
mercio  de    19   de    fevereiro    de    1810. 

Portugal  —  Hespanha 

1704 

Março— 9 — Justificação  de  Portugal  na  reso- 
lução de  ajudar  a  Nação  Hespanhola  a  sacudir  o 
jugo  francez,  e  a  collocar  no  Throno  da  sua  Mo- 
narchia  a  El-Rei  Catholico  D.  Carlos  III;  publi- 
cada em  Lisboa. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.   II,  pag.   198.) 

Portugal  —  França 

1710 

Setembro — 19 — Rendição  dos  Francezes,  Que. 
ás  ordens  de  Duclerc,  atacaram  a  cidade  do  Rio  de 
Janeiro. 

(L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice  AUiança,  an- 
notada  por  Silva  Paranhos  [Barão  do  Rio-Branco], 
1875,   vol.    I,   pag.   230.) 
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O  Chefe  dessa  expedição  foi,  mezes  depois,  es- 
tando prisioneiro,  assassinado  naquella  cidade,  deven- 
do-se  attribuir  o  facto,  como  o  do  Coronel  Blaar  em 
1645,  a  vingança  particular. 

Vide  a  nota  á  Capitulação  de   1711,  outubro  10. 

Portuga!  —  França 

1711 

Outubro  —  IO  —  Capitulação  que  o  Governa- 
dor Francisco  de  Castro  Moraes  ajustou  com  Du- 
guay-Trouin,  Commandante  Geral  da  esquadra  e 
das  tropas  francezas  no  Rio  de  Janeiro. 

(Coll.    Pereira    Pinto,   vol.    II,   pag.   27,   nota.) 

O  texto  foi  transcripto  do  Livro  dos  termos,  ho- 
menagens e  assentos,  depositado   no  Archivo   Publico. 

Convencionou-se  nesta  Capitulação  o  resgate  "da 
soberania  da  terra,  cidade  redonda,  e  suas  fortalezas 
com  todas  as  artilharias  a  ellas  pertencentes",  me- 
diante o  pagamento  de  600.000  cruzados,  em  12  ou  15 
dias,  100  caixas  de  assucar,  200  bois  e  10.000  cruza- 
dos  em   dinheiro. 

Pouco  depois,  chegava  de  Minas  António  de  Al- 
buquerque á  testa  de  6.000  homens  para  a  defesa  da 
cidade. 

A  capitulação  foi,  entretanto,  respeitada;  e,  paga 
a  ultima  prestação,  em  4  de  novembro,  retiraram-se  os 
Francezes. 

Sobre  a  expedição  de  Duguay-Trouin,  destinada, 
como  se  sabe,  a  vingar  a  derrota  e  a  morte  de  Du- 
clerc,  leia-se  Southey,  Historia  do  Brasil,  Trad.  do 
Dr.  Luiz  Joaauim  de  Oliveira  Castro,  Rio  de  Ja- 
neiro, B.  L.  Garnier,  1862,  vol.  V,  pags.  136  a  158;  — 
e  Rio-Branco,  Esquisse  de  Vhistoire  du  Brésií  {Le 
Brésil  en   1889,  cap.  V,  pags.   137  a   142); 

Portugal  —  Qrã-Bretanha 

1711 

Dezembro  —  14  —  Memoria  apresentada  á 
Rainha  de  Inglaterra  pelo  Ministro  de  Portugal, 
D.  Luiz  da  Cunha. 

(Rio-Branco,  Mérnoire  presente  au  Gouvernemeni 
de  la  Confédération  Suisse,   1899,  vol.   II,  pag.  77.) 

No  art.  5  pede  que  nas  instrucções  aos  Plenipo- 
tenciários Britannicos  para  o  Congresso  de  Utrecht,  a 
Rainha  de  Inglaterra  recommende  que  obtenham  do 
Rei  de  França,  em  favor  do  de  Portugal,  a  cessão  de 
qualquer  direito   que   pretenda  ter  sobre   as  terras   do 
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Cabo  do  Norte,  situadas  entre  o  rio  das  Amazonas  e  o 
de  Vicente  Pinson. 

No  mesmo  volume,  á  pag.  47,  acha-se  uma  Me- 
moria escripta  em  1698,  junho  20,  e  assignada  em  Cay- 
enna  pelo  Marquez  de  Ferrolle,  Governador  da  Guyana 
Franceza,  referente  á  posse  desta  pelos  Francezes. 

Esta  Memoria  é  acompanhada  de  notas  rectifica- 
tivas,   escriptas  pelo   Barão  do   Rio-Branco. 

Portugal  —  Grã=Bretanha 

1712 

Janeiro  —  Mcinoranditin  entregue  em  Londres 
ao  Bispo  de  Bristol  que  se  dirigia  ao  Congresso  de 
Utrecht,  pelo  Ministro  de  Portugal,  naquella  cida- 
de, D.  Luiz  da  Cunha. 

(Rio-Branco,  Mémoire  presente  au  Gouvernement 
de   la    Confédération    Suisse,    1899,    vol.    II,    pag.    79.) 

Portugal  —  Varias  Potencias 

1712 

Março  —  5  —  Pedidos  espccificos  do  Rei  de 
Portugal,  em  Utrecht. 

(Rio-Branco,  Mémoire  presente  au  Gouvernement 
de  la  Confédération  Suisse,    1899,  vol.   II,  pag.  81.) 

Diz  o  art.  2  (Sua  Mr.gestade  Portugueza  pede) 
que  a  França  lhe  ceda,  e  a  todos  es  Reis  de  Portugal, 
depois  delle  para  sempre,  todo  o  direito  que  ella  pre- 
tende ter  sobre  as  terras  chamadas  commummente  do 
Cabo  do  Norte,  pertencentes  ao  Estado  do  Maranhão 
(Maragnan) ,  e  situadas  entre  os  rios  das  Amazonas 
e  de  Vicente  Pinson,  não  obstante  qualquer  tratado 
provisional  ou  decisivo  que  re  possa  ter  feito  sobre  a 
posse  e  sobre  o  direito  das  ditas  terras;  e  bem  assim 
todo  o  direito  que  a  França  pudesse  ter  sobre  os  ou- 
tros   Domínios   da   Monarchia   de    Portugal. 

Como  se  vê,  pedia  Portugal  o  que  lhe  fora  garan- 
tido pelo  art.  22  do  Tratado  de  liga  offensiva  e  defen- 
siva de    1703,  maio    16. 

Portugaí  —  Hespanha  —  França 

1712 

Novembro  —  7  —  Tratado  de  suspensão  de  ar- 
mas, entre  D.  João  \\  de  uma  parte,  e  Luiz  XIV, 
Rei  de  França,  e  D.  Filippe  V,  Rei  de  Hespanha,  da 
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outra;  assignado  cm  Utrecht. — Ratificado  pelo  pri- 
meiro em  7  de  dezembro  de  1713,  e  pela  França  no 
i*"  do  mesmo  mez  e  anno. 

(Co!l.  Borges  de  Castro,  vol.   II,  pag.  234.) 

Este  armistício  foi  prorogado  pelos  Tratados,  en- 
tre os  mesmos  Soberanos,  concluídos  em  Utrecht  a  10 
de  fevereiro    e   i"  de  m.arço  de   1713. 

Portugaí  —  França 

1713 

Abril  —  II  —  Tratado  de  paz  e  amizade,  entre 
D.  João  V,  Rei  de  Portugal,  e  Luiz  XIV,  Rei  de 
França,  assignado  em  Utrecht.  —  Ratificado  pelo 
primeiro  em  9  de  maio,  e  pelo  segundo  a  18  de 
abril  do  mesmo  anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  II,  pag.  242.  —  J. 
Caetano  da  Silva,  UOyapoc  et  VAmazone,  vol.  II, 
pag.  455.  —  C.  Calvo,  Recueil  complet  des  Traités, 
vol.  II,  pag.  107.  —  Código  das  Relações  Exteriores- 
271,  somente  os  arís.  4,  8  a  14  e  16.  • —  Rio-Branco, 
Mémoire  presente  aii  Goiívernement  de  la  Confedera- 
tion  Suisse,   1899,  vol  II,  pag.  83.) 

No  mesmo  anno  de  1713,  foram  publicadas:  —  em 
Utrecht,  uma  edição  dos  dois  textos,  portuguez  e  fran- 
cez,  sem  os  plenos  poderes,  nem  as  ratificações,  por 
Guillaume  van  de  Watter  e  Jacques  Polsum,  in.-4.'',  14 
pags.,  por  ordem  ou  permissão  dos  Plenipotenciários, 
segundo  diz  Du  Mont,  tomo  VIII,  pag.  353,  pois  o  im- 
presso não  traz  data  nem  indicação  do  editor;  —  em 
Paris,  uma  segunda  edição  (In-4.",  20  pags.)  do  texto 
francez,  com  os  plenos  poderes  dos  dois  Soberanos  e 
a  ratificação  de  Luiz  XIV,  por  F^ançois  Fournier, 
Livreiro;  —  e  em  Lisboa  pela  officina  de  António  Pe- 
drozo  Galram,  com  todas  as  licenças  necessárias 
(In-4'',  12  pags.),  também  uma  segunda  edição  do 
texto  portuguez,  trazendo  igualmente  os  plenos  pode- 
res dos  dois  Monarchas  e  a  ratificação  de  D.  João  V. 

Todos  estes  textos  encontram-se  na  Bibliotheca 
Nacional,  na  importante  collecção:  ''Tratados  de  Pa- 
zes de  Portugal  celebrados  com  os  Soberanos  da  Eu- 
ropa e  colligidos  por  Diogo  Barbosa  Machado,  Abba- 
de  da  Egreja  de  Santo  Adrião  de  Sever,  e  Acadev.ico 
da  Academia  ReaV\ 

Apezar  de  dois  erros  commettidos  nos  textos 
separados  de  Paris  e  de  Lisboa  {Massapa  por  Ma- 
capá, e  Arguari  em  vez  de  Araguari),  Caetano  da  Sil- 
va {UOyapoc  et  VAmazone,  tomo  II,  §§  2049  a  2057), 
que  dá  ainda  outras  preciosas  informações  sobre  mais 
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algumas  edições  do  Tratado  de  Utrecht,  os  prefere,, 
por  trazerem  elles  como  provas  de  authenticidade, 
além  dos  plenos  poderes  e  ratificações,  as  armas  reaes 
de   França  e   de   Portugal,  respectivamente. 

Os  textos  de  Borges  de  Castro  e  de  Calvo,  são 
transcriptos  da  "copia  authentica  que  se  guarda  no 
Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo",  documento  que,, 
diz  ainda  Caetano  da  Silva,  é  um  exemplar  aa  edi- 
ção primitiva  dos  dois  textos. 

Pelo  art.  8,  renovado  pelo  2  do  Tratado  de  10 
de  fevereiro  de  1763,  e  revalidado  pela  Convenção  de 
Vienna  de  11  e  12  de  maio  de  1815;  pelo  art.  107  do 
Acto  Final  do  Congresso  de  Vienna  de  9  de  junho  do 
mesmo  anno;  e  pelos  arts.  1  e  2  da  Convenção  de 
Paris  de  28  de  agosto  de  1817,  o  rio  Oyapoc  ou  de 
Vicente  Pinson  ficou  sendo  o  limite  definitivo  entre  as 
Guyanas  Portugueza  e  Franceza;  desistindo  para  sem- 
pre a  Coroa  de  França  de  todas  e  quaesquer  preten- 
ções  sobre  a  propriedade  das  terras  chamadas  do  Cabo 
do  Norte  e  situadas  entre  o  rio  Amazonas  e  o  Oyapoc 
ou  Vicente   Pinson. 

As  clausulas  deste  Tratado  foram  garantidas  pela 
Inglaterra  no  art.  24  do  seu  da  mesma  data  com  a 
França. 

Leia-se  a  ultima  parte  da  nota  ao  segundo  Tra- 
tado de  1701,  junho  18;  e,  sobre  o  Congresso  de 
Utrecht  e  seus  antecedentes,  a  3''  Leitura  de  Caetano 
da   Silva,    O  br.    cit.,   vol.    I,   pags.    42    a   55. 

França  —  Qrã=Bretanha 

1713 

Abril  —  II  —  Tratado  de  paz  e  amizade  entre  a 
França  e  a  Gra-Bretanha,  concluido  em  Utrecht. 

(De  Clercq,  Reciieil  des  Traités  de  la  FrancCj. 
vol.  11,  pag.  1.) 

Pelo  art.  24  deste,  foi  garantida  a  execução  do 
Tratado  da  mesma  data  entre  Portugal  e  a  França. 

Portugal  —  Grã=Bretanha 

1713 

Agosto  —  IO  —  Acto  OU  Termo  dos  Plenipo- 
tenciários de  Portugal,  feito  aos  Plenipotenciários 
da  Grã-Bretanha,  sobre  a  continuação  do  armistício 
entre  Portugal  e  Hespanha;  assignado  em  Utrecht. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  II,  pag.  256.  —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  II,  pag.   123.) 
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Grã=Bretanha  —  Portugal  —  Hespanha 

1713 

Agosto  —  19  —  Acto  de  garantia  de  Anna, 
Rainha  da  Gra-Bretanha,  em  ordem  á  continuação 
do  armisticio  e  condições  da  futura  paz  entre  Por- 
tugal e  Hespanha;  assignado  em  Hampton-Court. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  II,  pag.  258.  —  C.  Cal- 
vo, Recueil  complet  des   Traités,  vol,   II,  pag.    125.) 

Portugal  —  Hespanha 

1715 

Fevereiro  —  6  —  Tratado  de  paz  entre  Dom 
João  V,  Rei  de  Portugal,  e  D.  Filippe  V,  Rei  de 
Hespanha;  assignado  em  Utrecht.  —  Ratificado 
pelo  primeiro  em  9  de  março,  e  pelo  segundo  a  2 
do  mesmo  mez  do  dito  anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  II,  pag.  262.  —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  II,  pag.   167.) 

Por  este  Tratado  (art,  6)  restitue-se  a  Portugal 
a  Colónia  do  Sacramento,  ficando  sem  vigor  o  Provi- 
sional de  7  de  maio  de  1681;  podia,  entretanto, 
(art.  7),  o  Rei  de  Hespanha  offerecer  por  ella  urn 
equivalente;  mas  no  caso  de  não  ser  acceito,  ficaria 
Portugal  de  posse  daquella  colónia  como  está  decla- 
rado no  artigo  precedente. 

Tal  equivalente  foi  offerecido  pela  Hespanha,  na 
America;  Portugal  recusou-o,  porque  o  queria  na  Eu- 
ropa. E  não  sendo  obrigatória  a  clausula,  nada  se  ajus- 
tou a  esse  respeito  entre  os  dois  paizes.  (Coll.  Pe- 
reira Pinto,  vol.  III,  pag.  273,  nota  N.  B.  Vide  as  pa- 
ginas   seguintes). 

Renovado  pelo  art.  2  do  Tratado  de  10  de  feve- 
reiro de  1763;  —  e  pelos  Tratados  do  l"*  de  outubro 
de  1777  e  de  11  de  março  de   1778. 

Vide   1715,  maio  3. 

Grã=Bretanha  —  Portugal  —  Hespanha 

1715 

Maio  —  3  —  Acto  de  garantia  de  Jorge  I,  Rei 
da  Grã-Bretanha,  ao  Tratado  de  paz  feito  em 
Utrecht,  a  6  de  fevereiro  de  171 5,  entre  Portugal  e 
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Hespanha;   dado  em   Londres,  no   Palácio   de   St. 
James. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  II,  pag.  274.) 

Portugal  —  Hespanha 

1727 

Setembro  —  3  —  Tratado  matrimonial  de  Dom 

José,  Principe  do  Brasil,  com  a  Senhora  D.  Maria 

Anna  Victoria,  Infanta  de  Hespanha;  assignado  em 

Madrid.  —  Ratificado  por  parte  de  Portugal  em 

15,  e  pela  de  Hespanha  em  14  do  mesmo  mez  e 

anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  II,  pag.  290.  —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des   Traítés,  vol.   II,  pag.   193.) 

A  pags.  187  deste  e  284  daquelle,  encontram-se 
Artigos  Preliminares  para  este  Tratado,  assignados  em 
7  de  outubro  de  1725. 

Portug^al  —  Hespanha 

1728 

Janeiro  —  5  —  Convenção,  assignada  em  Ma- 
drid, entre  D.  João  V  e  D.  Kilippe  V,  Rei  da  Hes- 
panha, para  a  reciproca  entrega  de  desertores. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  II,  pag.  305.  — 
C.  Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  II,  pag.  201.) 

Portugal  —  Hespanha 

1737 

Março  —  i6  —  Convenção,  assignada  em 
Paris,  por  mediação  de  Suas  Magestades  Britannica 
e  Christianissima,  e  dos  Estados  Geraes  das  Pro- 
vincias  Unidas  dos  Paizes-Baixos,  para  se  ajusta- 
rem certas  differenças  entre  as  Cortes  de  Portugal 
e  Hespanha. 

(Coll.   Borges   de   Castro,   vol.   II,   pag.   319.) 

Dá  este  colleccionador  apenas  um  resumo  da  Con- 
venção, cujo  original  não  poude  ser  encontrado  nem 
em    Portugal,   nem   em    França. 

Os  arts.  3  e  4  interessavam  á  Colónia  do  Sa- 
cramento,   pois    ficara    estipulado    que    ambos    os    Go- 
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vernos  expediriam  ordens  para  que  cessassem  as  hos- 
tilidades na  America;  e  que  os  negócios  permanece- 
riam alli  no  mesmo  estado  em  que  estivessem  á  che- 
gada  das   ordens. 

Portugal  —  Santa=Sé 

1748 

Dezembro  —  23  —  Motu-Proprio  do  Papa  Be- 
iiedicto  XIV,  ''Máxima  actam  prseclara",  dado  em 
Roma,  pelo  qual  concedeu  ao  Rei  D.  Joáo  V,  e  a 
todos  os  seus  successores,  o  titulo  e  denominação  de 
Fidelissiino,  e  determinou  que  assim  o  reconheces- 
sem todos  os  Reis  catholicos. 

(CoU.  Borges  de  Castro,  vol.   II.   pag.  328.) 

A'  pag.  336  encontra-se  a  Resolução  dos  Estados 
Geraes  das  Províncias  Unidas  dos  Paizes-Baixos,  d.!- 
tada  de  27  de  junho  de  1749,  pela  qual  se  approvou 
dar  ao  mesmo  Soberano  esse  titulo. 

Portugal  —  Hespanha 

1750 

Janeiro  —  13  —  Tratado  de  limiies  das  con- 
quistas, entre  D.  João  V,  Rei  de  Portugal,  e  Dom 
Fernando  VI,  Rei  de  Hespanha;  assignado  em  Ma- 
drid. —  Ratificado  por  parte  de  Portugal  em  26  do 
dito  mez,  e  pela  da  Plespanha  a  8  de  fevereiro  do 
mesmo  anno. 

(Annexo  de  agosto  de  1870  ao  Rei.  do  mesmo  an- 
no, pag.  117.  —  Rio-Branco,  Exposição  que  os  Estados 
Unidos  do  Brasil  apresentam  ao  Presidente  dos  Er- 
tados-Unidos  da  America  como  Arbitro,  segundo  as  es- 
tipulações do  Tratado  de  7  de  setembro  de  1889,  entre 
o  Brasil  e  a  Republica  Argentina,  em  6  vols.,  incluin- 
do dois  Atlas,  Nova  York,  1894,  vol.  IV,  pag.  3.  — 
Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  III,  pag.  8.  —  C.  Calvo, 
Recueil  complet  des  Traités,  vol.  II,  pag.  244.) 

No  preambulo  deste  Tratado,  nienciona-se  a  impos;- 
sibilidade  de  manter  a  linha  divisória  do  de  Tordesil- 
las;eno  art.  1  revogam-se  os  Actos  anteriores  sobre  li- 
mites, a  saber:  a  Bulia  de  4  de  maio  de  1493;  o  Tra- 
tado de  Tordesillas,  de  7  de  junho  de  1494;  o  de  Lis- 
boa de  13  de  fevereiro  de  1668;  o  de  Utrecht  de  6  de 
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fevereiro  de  1715;  e  a  Escriptura  de  venda  outorgada 
em  Saragoça,  de  22  de  abril  de  1529. 

Portugal  perdia  assim  a  Colónia  do  Sacramento; 
adquirindo  os  sete  povos  das  Missões  orientaes  do  Uru- 
guay,  cedidos  pela   Hespanha. 

Foi  annullado  pelo  art.  1  do  Tratado  de  12  de  fe- 
vereiro  de   1761. 

Impõe-se  á  admiração  pelo  seu  elevado  espirito 
o  art.  XXI: 

"Sendo  a  guerra  occasião  principal  dos  abusos,  e 
motivo  de  se  alterarem  as  regras  mais  bem  concerta  > 
das,  querem  Suas  Magestades  Fidelíssima,  e  Catholi- 
.  ca,  que  se  (o  que  Deos  não  permitta)  se  chegasse  a 
romper  entre  as  duas  Coroas,  se  mantenhão  em  pax 
os  Vassallos  de  ambas,  estabelecidos  em  toda  a  Ame- 
rica Meridional,  vivendo  huns  e  outros,  como  se  não 
houvera  tal  guerra  entre  os  Soberanos,  sem  fazer-se 
a  menor  hostilidade,  nem  por  si  sós,  nem  juntos  com 
os  seus  Aliados.  E  os  motores,  e  cabos  de  qualquer  in- 
vasão, por  leve  que  seja,  serão  castigados  com  pena 
de  morte  irremissível;  e  qualquer  preza  que  fizerem, 
será  restituída  de  boa  fé,  e  inteiramente.  E  assim  mes- 
mo nenhuma  das  duas  Nações  permittirá  o  commodo  de 
seus  portos,  e  menos  o  transito  pelos  seus  Territórios 
da  America  Meridional,  aos  inimigos  da  outra,  quando 
intentem  aproveitar-se  delles  para  hostiliza-la;  ainda 
que  fosse  em  tempo,  que  as  duas  Nações  tivessem  en- 
tre si  guerra  em  outra  região..."  —  Copiado  da 
edição  primitiva  do  "Tratado  de  limites  das  conquistas 
entre  os  muito  Altos  e  Poderosos  Senhores  D.  João  V, 
Rey  de  Portugal,  e  D.  Fernando  VI,  Rey  de  Espanha, 
pelo  qual  Abolida  a  demarcação  da  Linha  Meridiana, 
ajustada  no  Tratado  de  Tordesillas  de  7  de  Junho 
de  1494,  se  determina  individualmente  a  Raya  dos 
Domínios  de  huma  e  outra  Coroa  na  America  Meri- 
dional... Com  os  Plenos-poderes,  e  Ratificações  dos 
dous  Monarchas.  —  Assignado  em  Madrid  a  13  de  Ja- 
neiro de  1750.  Impresso  em  Lisboa.  Anno  de  MDCCL. 
Na  officina  de  Joseph  da  Costa  Coimbra". 

Procure-se  a  nota  á  Memoria  de  Floridablanca,  de 
1781,  novembro  6. 


Portugal  —  Hespanha 

1751 

Janeiro  —  17  —  Tratado  pelo  qual  se  regulam 
as  instrucçÕes  dos  commissarios  que  devem  passar 
ao  sul  da  America;  assignado  em  Madrid.  —  Ratifi- 
cado pelo  Rei  de  Portugal  em  8  de  maio,  e  pelo  de 
Hespanha  em  18  do  dito  mez  e  anno. 

(Rio-Branco,    Exposição    cit.      [Brasil- Argentina] 
vol.    IV,    pag.  25;  transcripto    da    Chave   da  Demarcação 
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da  America  Meridional,  tomo  I,  foi.  1  a  10.  —  Coll.  Bor- 
ges de  Castro,  vol.  III,  pag.  85.  —  C.  Calvo,  Recueil 
complet  des   Traités,  vol.   II,  pag.  261.) 

Este  Tratado  contém  as  Instrucções  geraes  para  os 
commissarios  encarregados  da  demarcação  desde  o  ex- 
tremo Sul  do  Brasil  até  Matto-Grosso;  e  nellas  não  ha 
menção  alguma  dos  rios  Pepiry  e  Uruguay-pitã,  e  muito 
menos  ainda  indicações  sobre  a  posição  e  os  signaes  do 
primeiro  desses  rios,  como  diziam  os  defensores  da  pre- 
tenção  argentina. 

Portugal  —  Hespanha 

1751 

Janeiro  —  ly  —  Artigos  Separados  do  Tratado 
da  mesma  data,  sobre  as  instrucções  dos  respectivos 
commissarios,  que  devem  passar  ao  sul  da  America; 
assignados  em  Madrid.  —  Ratificados  pelo  Rei  de 
Portugal  a  8  de  maio,  e  pelo  Rei  de  Hespanha  a  i8 
do  mesmo  mez  e  anno. 

(Rio-Branco,  Exposição  cit.,  [Brasil- Argentina]^ 
vol.  IV,  pag.  47.  —  Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  III, 
pag.  102.  —  C.  Calvo,  Recueil  complet  des  Traités, 
vol.  II,  pag.  278.) 

Portugal  —  Hespanha 

1751 

Janeiro  —  17  —  Tratado  da  prorogação  do  ter- 
mo das  entregas  para  se  estenderem  a  todo  o  anno 
de  1751;  assignado  em  Madrid.  —  Ratificado  pelo 
Rei  de  Portugal  a  12  de  fevereiro,  e  pelo  de  Hes- 
panha a  18  de  abril  do  mesmo  anno. 

(Rio-Branco,  Exposição  cit.  [Brasil- Argentina], 
vol.  IV,  pag.  50.  —  Borges  de  Castro,  vol.  III,  pag.  105. 
—  C.  Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  II, 
pag.   281.) 

O  prazo  assim  prorogado  foi  para  as  mutuas  entre- 
gas do  território  e  colónia  do  Sacramento  e  suas  ad- 
jacências, cedidos  por  Portugal  á  Hespanha,  e  do  ter- 
ritório e  povoações  cedidos  por  esta  ao  primeiro  na  mar- 
gem oriental  do  Uruguay,  (art.  23  do  Tratado  de  limi- 
tes de  13  de  janeiro  de  1750). 
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Portugal  —  Hespanha 

1751 

Janeiro  —  17  — Tratado,  assigiiado  em  Madrid, 
sobre  a  intelligencia  das  cartas  geographicas,  que 
devem  servir  de  governo  aos  commissarios  que  hão 
de  marcar  os  limites  do  Brasil.  —  Ratificado  pelo 
Rei  de  Portugal  a  12  de  fevereiro,  e  pelo  de  Hespa- 
nha a  18  de  abril  do  mesmo  anno. 

(Rio-Branco,  Exposição  cit.  [Brasil- Argentina'], 
vol.  IV,  pag.  52.  —  Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  III, 
pag.  107.  —  C.  Calvo,  Recueil  complet  des  Traités, 
vol.  II,  pag.  283.) 

Encontra-se  em  seguida  ao  texto,  no  volume  ci- 
tado de  Rio-Branco,  um  officio  de  12  de  julho  de  1751, 
dirigido  pelo  Visconde  Thomaz  da  Silva  Telles  ao  Mar- 
quez de  Pombal  (Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello), 
sobre  o  mappa  de  1749,  vulgarmente  chamado  "Mappa 
das  Cortes"  e  as  seis  cópias  authenticas  de  1751,  com 
as  respectivas  declarações  A.   B.   C. 

Portugal  —  Hespanha 

1751 

Abril  —  17  —  Supplemento  e  Declaração  do 
Tratado  de  17  de  janeiro  do  mesmo  anno,  pelo  qual 
se  regulam  as  instrucçÕes  dos  commissarios  que  de- 
vem passar  ao  sul  da  America,  assignado  em  Ma- 
drid. —  Ratificado  pelo  Rei  de  Portugal  em  8  de 
maio,  e  pelo  de  Hespanha  em  18  do  mesmo  mez  e 
anno. 

(Rio-Branco,  Exposição  cit.  [Brasil-Argentina] 
vol.  IV,  pag.  43.  —  Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  III, 
pag.  109.  —  C.  Calvo,  Recueil  complet  des  Traités, 
vol.   II,  pag.  285.) 

Portugal  —  Hespanha 

1751 

Julho  —  12  —  Termos,  assignados  em  Madrid 
pelos  Plenipotenciários  de  Suas  Magestades  Fide- 
líssima e  Catholica,  nas  costas  da  carta  geographi- 


E  DOCUMENTOS  ANTERIORES  A  1808  39 


ca,  que  serviu  para  se  ajustar  o  Tratado  de  limites 
das  conquistas,  de  13  de  janeiro  de  1750. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  II,  pag.  114.  — 
C.  Calvo,  Recueil  complet  des  Tra/íds,  vol.  II,  pag.  292.) 

Portugal  —  Hespanha 

1753 

Maio  —  30  —  Instrucção  dada  pelos  Commis- 
sarios  principaes  de  Suas  Magestades  Fidelissima  e 
Catholica  aos  Commissarios  seus  subalternos,  para 
a  demarcação  de  limites  na  America,  assignada  na 
ilha  de  Martim  Garcia;  e  um  additamento  datado  de 
31  do  mesmo  mez  e  anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  III,  pags.  118  e  121. 
—  C.  Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  11, 
pag.   294.) 

Portugal  —  Hespanha 

1754 

Novembro  —  14  —  Convenção  de  suspensão  de 
armas,  entre  Gomes  Freire  de  Andrade  e  os  Caci- 
ques, assignada  no  Campo  do  Rio  Jacui. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  III,  pag.  122.  — 
C.  Calvo,  Recueil  complet  des  Traités^  vol.  II,. 
pag.  299.) 

Portugal  —  Hespanha 

1758 

Julho  —  2'/  —  Instrucção  particular  dada  pelo 
Marquez  de  Vai  de  Lírios  e  o  General  Gomes  Freire 
de  Andrade  (depois  Conde  de  Bobadella)  aos  Com- 
missarios da  segunda  partida,  incumbida  da  demar- 
cação desde  a  foz  do  Bicuhy,  no  Uruguay,  até  ao 
Salto  Grande  do  Paraná. 

(Rio-Branco,  Exposição  que  os  Estados  Unidos  do 
Brasil  apresentam  ao  Presidente  dos  Estados  Unidos 
da  America,  segundo  as  estipulações  do  Tratado  de  7 
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de  setembro  de  1889,  entre  o  Brasil  e  a  Republica  Ar- 
gentina, vol.  IV,  pag.  61.) 

Se  bem  que  não  constitua  um  tratado  ou  ajuste, 
menciona-se  este  importantíssimo  documento,  alli  pu- 
blicado pela  primeira  vez,  porque,  conforme  a  nota  na 
mesma  pagina,  "destroe  completamente  a  principal  al- 
legação  argentina  (litigio  sobre  o  território  de  Palmas), 
pois  nelle  não  se  encontra  o  seguinte  trecho,  inventado 
pelos  commissarios  hespanhóes,  que  em  1789  (12  an- 
nos  depois  do  Tratado  de  1777)  quizeram  applicar  a 
outro  rio  mais  oriental  o  nome  de  Pepiry-Guaçú:  — 
Rio  caudaloso  con  una  islã  montuosa  frente  de  su  boca, 
un  arrecife  dentro  de  su  barra,  y  esta  aguas  arriba  dei 
Uruguay-pita. " 

Portugal  —  Hespanha 

1761 

Fevereiro  —  12  —  Tratado  entre  D.  José  I, 
Rei  de  Portugal,  e  D.  Carlos  III,  Rei  de  Hespanha, 
assignado  no  Pardo,  annullando  o  de  13  de  janeiro 
de  1750,  e  mandando  observar  os  anteriores. 

(Annexo  de  agosto  de   1870  ao  Rei,  deste  mesmo 
anno,  Documentos,  pag.  131.  —  Rlo-Branco,  Exposição 
cit.   [Brasil- Argentina],  vol.  IV,  pag.  71.  —  Coll.  Bor- 
ges de  Castro,  vol.  III,  pag.  126.  —  C.  Calvo,  Recueil 
complet  des  Traités,  vol.  II,  pag.  348.) 

Renovado  pelo  art.  2  do  Tratado  de  10  de  feve- 
reiro de  1763. 

Portugal  —  França  —  Grã=Bretanha  —  Hespanha 

1762 

Novembro  —  3  —  Artigos  Preliminares  de 
paz  entre  os  Reis  Luiz  XV,  de  França,  Jorge  III, 
da  Grã-Bretanha,  e  Carlos  III,  de  Hespanha,  assi- 
gnados  em  Fontainebleau,  a  que  o  Rei  D.  José  I, 
de  Portugal,  accedeu  em  22  do  mesmo  mez,  rati- 
ficando-os  em  20  de  dezembro. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  III,  pag.  134.  —  Mar- 
tens,  Recueil  des  Traités  de  Paix,  edição  de  1817, 
tomo  I,  pag.  92.) 

O  art.  6  foi  reproduzido  pelo  art.  23  do  Tratado 
definitivo  de   1763.  —  Vide  a  nota  seguinte. 
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França  —  Grã=Bretanha  —  Hespanha 

1763 

Fevereiro  —  lo  —  Tratado  Definitivo  de  paz 
entre  as  Coroas  de  França,  Grã-Bretanha  e  Hespa- 
nha, assignado  em  Paris;  com  Artigos  Separados. 
—  Ratificado  no  mesmo  mez  e  anno  pela  Grã-Bre- 
tanha em  21,  pela  França  em  23  e  pela  Hespanha 
a  25. 

(De  Clercq,  Recueil  des  Traités  de  la  France,  vol.  I, 
pag.  89.  —  Marlens,  Recueil  des  Traités  de  Paix,  edição 
de  1817,  vol.  I,  pag.  104.  —  RioBranco,  Mémoire  pre- 
sente au  Gouvernement  de  la  Confédération  Siiisse, 
1899,  vol.   II,   pag.    105.) 

Vide  na  Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  III,  pag.  160, 
o  Acto  de  accessão  sl  este  Tratado,  por  parte  de  Dom 
José,  Rei  de  Portugal,  que,  ratificando-o,  como  a  Hes- 
nha,  no  mesmo  dia  25,  com  esta  o  renovou  pelo  de  1 
de  outubro  de   1777. 

A'  pag.  198  do  citado  volume  de  Borges  de  Castro 
está  o  Acto  Reversal,  com  que  se  autlienticou  a  troca 
das  ratificações. 

Por  este  Tratado  foram  solemnemente  renovados  e 
confirmados  todos  os  Tratados  em  geral  que  subsistiam 
entre  os  Altos  Contractantes  antes  da  guerra,  nomina- 
damente,  entre  outros,  os  de  paz  de  Nimega  de  1678  e 
1679;  de  Ryswick  de  1697;  o  de  paz  e  comnicrcio  de 
Utrecht  de  1713;  bem  como  os  Tratados,  entre  as  Co- 
roas de  Hespanha  e  de  Portugal,  de  13  de  fevereiro  de 
1668;  de  6  do  mesmo  mez  de  1715;  de  12  também  do  dito 
mez  de  1761 ;  e  o  de  11  de  abril  de  1713,  entre  a  Frar.  • 
ça  e  Portugal,  com  as  garantias  da  Grã-Bretanha;  ser- 
vindo todos  de  base  e  de  fundamento  á  paz  e  ao  pre- 
sente Tratado  de  1763;  de  sorte  que  deverão  ser  ob- 
servados exactamente  para  o  futuro,  em  todos  os  pon- 
tos que  não  se  acham  por  este  revogados. 

As  tropas  hespanholas  e  francezas  (art.  XXI)  eva- 
cuarão todos  os  territórios,  cidades,  praças,  eíc,  de 
Portugal,  sitos  na  Europa,  que  houverem  sido  conquis- 
tados pelos  exércitos  de  França  e  de  Hespanha,  sem 
reserva  alguma,  e  os  restituirão  no  mesmo  estado  em 
que  estavam  quando  a  conquista  foi  feita  e  com  a  mes- 
ma artilharia  e  munições  que  nelles  se  achavam;  e 
a  respeito  das  colónias  portuguezas  na  America,  Africa, 
ou  nas  índias  Orientaes,  se  houvesse  acontecido  qual- 
quer mudança,  todas  as  cousas  se  tornarão  a  pôr  no 
mesmo  pé  em  que  estavam,  e  na  conformidade  dos  tra- 
tados precedentes,  que  subsistiam  entre  as  Cortes  de 
Hespanha,  de  França  e  de  Portugal  antes  da  guerra. — 
"Todos  os  Paizes  e  territórios  (art.  XXIII)  que  hajam 
sido  conquistados  em  qualquer  parte  do  mundo  que  seja 
pelas  armas  de  Suas  Magestades  Fidelíssima  e  Britan- 
nica,  assim  como  pelas  de  Suas  Magestades  Christia- 
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nissima  e  Catholica,  e  que  não  são  comprehendidos  no 
presente  Tratado,  nem  a  titulo  de  cessões,  nem  a  titulo 
de  restituições,  se  entregarão  sem  difficuldade  e  sem 
se  exigir  compensação." 

Portugal  —  Hespanha 

1763 

Agosto  —  6  —  Convenção  de  suspensão  de 
armas  e  de  limites  na  America,  celebrada  entre  o 
Governador  da  Provincia  de  S.  Pedro,  o  Coronel 
Ignacio  Eloy  de  Madm^eira,  e  o  General  hespanhol 
D.  Pedro  de  Ceballos,  no  Povo  do  Rio  Grande. 

(Visconde  de  S.  Leopoldo,  Annaes  da  Provincia  de 
S.  Pedro,  pag.  108.  -—  Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  Ill, 
pag.   202.   —  C.   Calvo,  Recueil   complet  des   Traités^ 

vol,  íí,  pag.  382.) 

Portugal  —  Hespanha 

1763 

Dezembro  —  2/  —  Termo  da  entrega  da  Co- 
lónia do  Sacramento  e  da  ilha  de  S.  Gabriel,  feita, 
pelo  Commissario  hespanhol  aos  Commissarios 
portuguezes,  em  execução  dos  artigos  XXI, 
XXIII  e  XXIV  do  Tratado  de  lo  de  fevereiro  de 
^7^^3'  —  Assignado  na  dita  Colónia  do  Sacra- 
mento. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  Ill,  pag.  204.  — 
C-  Calvo,  Recueil  complet  des  TraitéSy  vol.  II,. 
pag.    384.) 

Portugal  —  Dinamarca 

1766 

Setembro  —  26  —  Convenção  de  navegação  e 
commercio,  entre  D.  José  I  e  Christiano  VII,  Rei 
de  Dinamarca,  assignada  cm  Lisboa. 

(Coll.   Borges   de   Castro,   vol.   IIL   pag.   206.) 

Era  esta  a  única  existente  até  á  celebração  do 
Tratado  de  igual  natureza  de  26  de  abril  de  1828,  en- 
tre o  Brasil  e  aquelle  Reino. 
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Hespanha  (Venezuela) 

1768 

Março  —  5  —  Real  Cédula  sobre  o  Governo  e 
limites  da  Provincia  de  Guayana. 

(Annexo  de  agosto  de  1870  ao  Rei.  deste  mesmo 
anno,    Documentos,   n.   28,   pag.    185.) 

Foi  esta  Cédula  o  titulo  de  Venezuela,  além  das 
posses,  para  negociar  com  o  Brasil  a  linha  divisória 
pelo  território  no  alto  do  rio  Negro  desde  a  villa  de 
S.  José  até  o  rio  Memachi. 

Portugal  —  Hespanha 

1776 

Março  —  26  —  Capitulação  do  forte  hespa- 
nhol  de  Santa  Tecla,  sitiado  pelo  Major  (depois 
General)  Raphael  Pinto  Bandeira. 

(L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice  Alliança^ 
annotada  por  Silva  Paranhos  [Barão  do  Rio-Branco], 
1875,  vol.  I,  pag.  230.) 

A  guarnição,  composta  do  Commandante  L.  Ra- 
mirez,  seis  officiaes  e  duzentas  e  doze  praças,  sa- 
hiu  com  as  honras  da  guerra  para  Montevideo. 

Portugal  —  Hespanha 

1777 

Outubro  —  1°  —  Tratado  Preliminar  de  limi- 
tes na  America  Meridional,  entre  D.  Maria  I,  Ra- 
inha de  Portugal,  e  D.  Carlos  III,  Rei  de  Hespa- 
nha, assignado  em  Santo  Ildefonso;  com  Artigos 
Separados  da  mesma  data.  —  Ratificado  por  S.  M. 
F.  em  Lisboa  a  lo,  e  por  S.  M.  C.  em  San  Lorenzo 
el  Real  a  11  do  mesmo  mez  e  anno. 

(Annexo  de  agosto  de  1870  ao  Rei.  deste  mesmo 
anno,  Documentos,  pag.  133.  —  Rio-Branco,  Exposição 
que  os  Estados  Unidos  do  Brasil  apresentam  ao  Pre- 
sidente dos  Estados  Unidos  da  America,  segundo  as 
estipulações  do  Tratado  de  7  de  setembro  de  1889, 
entre  o  Brasil  e  a  Republica  Argentina,  vol.  IV, 
pag.  77.  —  Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  III,  pag.  230, 
acompanhado    de    um    mappa.    —    C.    Calvo,    Recueil 
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complet   dcs   Traítés,   vcl.    III,    pag.    130.   —   Coll.    Pe- 
reira  Pinto,  vol.   III,  Appendice.) 

Foram  pelo  art.  !  ratificados  os  Tratados  de 
paz,  de  13  de  fevereiro  de  1(J6S,  O  do  mesmo  mez 
de    1715   e    10  também   de   fevereiro   de    1763. 

Este  Tratado  simplesmente  Preliminar  "que  ser- 
virá de  base  e  fundamento  £o  Definitivo  de  limites, 
que  se  ha-de  extender  a  seu  tempo  com  a  individua- 
ção, exacção  e  noticias  necessárias,  mediante  o  qual 
se  evitem  e  acautelem  para  sempre  novas  disputas 
e  suas  consequências"  —  Tratado  definitivo  esse  que 
nunca  se  realizou  — ,  ficou  annullado  pela  guerra 
superveniente  entre  os  dois  paizes  em  1801,  e  assim 
se  considerou  para  sempre,  não  tendo  sido  restaurado 
pelo  de  Badajoz,  de  ^  de  junho  do  mesmo  anno,  em 
virtude  do  qual  a  Hespanha  conservou  a  praça  de 
Olivença,  e  Portugal  todo  o  território  que  occupava 
na  America. 

Vide  a  Consulta  Qo  Conselho  de  Estado  de  18 
de  março  de  1847;  —  a  Nota  do  Conselheiro  Limpo 
de  Abreu,  de  9  de  maio  de  1854,  no  Kel.  do  mesmo 
anno,  Annexo  E,  pag.  11;  --  a  4'  Conferencia  do  Rio 
de  Janeiro,  de  23  de  março  de  1856,  entre  os  Minis- 
tros Silva  Paranhos  [Viscon  le  do  Rio-Branco]  e 
D.  José  Berges,  para  a  negociação  dos  Tratados  com 
o  Paraguay  de  6  de  abril  do  mesmo  anno;  • —  Rio- 
Branco,  Exposição  cit.  sobre  a  questão  de  limites 
com  a  Argentina,  vol.  II,  pag.  7;  —  e  suas  Exposições 
de  motivos  de  27  de  dezembro  de  1903,  30  de  setem- 
bro de  1907,  e  28  de  dezembro  de  1909,  que  acompa- 
nharam os  Tratados  de  limites  de  17  de  novembro  de 
1903  com  a  Bolivia,  24  de  abril  de  1907  com  a  Co- 
lômbia, e  8  de  setembro  de  1909  com  o  Peru;  —  Cló- 
vis Beviláqua,  Dir.  Pub.  Int.,  vol.  I,  pags.  343  e  344.  e 
vol.  II,  pags.  17  e  42;  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV, 
pags.  530  e  seguintes. 

Sobre  a  demarcação,  vide  as  instrucções  publi- 
cas, e  as  secretissimas  do  Vice-Rei  Luiz  de  Vascon- 
cellos,  datadas  estas  de  20  de  dezembro  de  1782,  e 
aquellas  de  7  de  janeiro  de  1783,  cuja  leitura  muito 
se  recommenda,  e  que  existem  no  j-irchivo  Publico, 
juntas  á  importante  correspondência  daquelle  Vice- 
Rei,  contida  em  onze  volumes  encadernados,  de  1779 
a   1789. 

ri.briram-se  as  conferencias  a  5  de  fevereiro  de 
1784,  collocando-se  a  1 1  de  março  o  marco  hes- 
panhol  na  margem  septentrional  do  arroio  do  Chuy, 
e  o  marco  portuguez  na  fóz  do  Tahim,  ficando  neu- 
tral o  espaço  intermediário.  Surgiram,  porém,  em  se- 
guida complicações  e  divergências  que  difficultaram 
o  proseguimento  dos  trabalhos  e  impediram  a  sua  ter- 
minação. 

Procure-se  a  nota  á  Memoria  de  Floridablanca  de 
1781,  novembro  6. 
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Portugal  —  França  —  Hespanha 

1778 

Março  —  ii  —  Tratado  de  amizade  e  garan- 
tia reciproca  dos  respectivos  dominios  na  America, 
celebrado  entre  D.  Maria  I,  Rainha  de  Portugal, 
e  D.  Carlos  III,  Rei  de  Hespanha,  no  Real  Sitio 
do  Pardo,  e  ao  qual  a  França  accedeu  por  acto  as- 
signado  em  Madrid  a  i6  de  julho  de  1783.  • —  Ra- 
tificado em  24  de  março  do  mesmo  anno  de  1778. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  III,  pag.  268.  — 
C.  Calvo,  i^ecueil  complet  des  Traités,  vol.  III, 
pag.    168.) 

Na  ratificação  do  Rei  de  Hespanha,  dá-se  a  este 
Tratado  o  titulo  de  neutralidade,  garantia  e  commercio. 

Portugal  —  França 

1778 

Abril  —  21  —  Convenção,  assignada  em  Ver- 
sailles,  entre  D.  Maria  I  e  Luiz  XVI,  Rei  de  Fran- 
ça, relativa  á  abolição  do  direito  de  Auhaine,  — 
Ratificada  por  parte  de  Portugal  em  14  de  maio, 
e  pela  de  França  em  21  de  junho  do  dito  anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.   III,  pag.  292.) 

Portugal  —  Hespanha 

1778 

Junho  —  6  —  Instrucção  Regia,  expedida  de 
Aranjuez  ao  Vice-Rei  das  Provincias  do  Rio  da 
Prata,  para  a  demarcação  de  limites  na  America  do 
Sul,  em  virtude  do  Tratado  de  Santo  Ildefonso,  de 
1°  de  outubro  de  1777. 

(Rio-Branco,  Exposição  que  os  Estados  Unidos 
do  Brasil  apresentam  ao  Presidente  dos  Estados  Uni- 
dos da  America,  segundo  as  estipulações  do  Tratado 
de  7  de  setembro  de  1889,  entre  o  Brasil  e  a  Repu- 
blica Argentina,  vol.  IV,  pag.  101.  —  C.  Calvo,  Re- 
cueil  complet  des   Traités,  vol.   VII,    1-7.) 

Este  documento,  assignado  pelo  Ministro  das  ín- 
dias,  D.   Joseph   de   Galvez,   é   a   reproducção     litíeral 
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dos  trechos  essenciaes  do  Memorandum  hespanhol, 
datado  de  Aranjuez,  25  de  maio  de  1778,  entregue 
pelo  Secretario  de  Estado  Conde  Floridablanca  ao 
Embaixador  Portuguez. 

Portugal  —  Santa=Sé 

1778 

Julho  —  20  —  Concordata,  assignada  em  Lis- 
boa, entre  a  Rainha  D.  Maria  I  e  o  Pcipa  Pio  VI, 
pela  qual  se  estabelece  novo  regulamento  sobre  a 
nomeação  dos  benefícios  nos  Reinos  de  Portugal  e 
dos  Algarves.  —  RaLif'cada  por  S.  M.  F.  em  ie  de 
agosto,  e  confirmada  pelo  Papa  em  lo  de  setembro 
do  dito  anno. 

(Coll.   Borges   de   Castro,   vol.   III,  pag.   300.) 

A'  pag.  306,  encontram-se  as  Lettras  Apostólicas 
que  acompanharam  a  Bulia  de  confirmação  da  Con- 
cordata. 

Portugal  —  Hespanha 

1779 

Janeiro  —  12  —  Inslrucções  Especíaes  para  a 
demarcação  de  limites  na  Ao  eriça  do  Sul,  propos- 
tas pelo  General  D.  Juan  Joseph  de  Vertiz,  Vice- 
Rei  das  Províncias  do  Rio  da  Prata,  e  approvadas 
por  D,  Carlos  III,  Rei  de  Hcspanlia. 

(Rio-Branco,  Exposição  cit.  [Brasil- Ar  gentinà]y 
vol.    IV,    pag.    108.) 

Portugal  —  Hespanha 

1781 

Novembro  —  6  —  Memoria  de  Floridablanca, 
Ministro  de  Estado,  apresenlndn  a  Carlos  III,  Rei 
de  Hespanka. 

(Rio-Branco,  Exposição  cit.  [Brasil- Argentina^y 
vol.  IV,  pag.  430.  —  C.  Calvo,  Recueil  complet  des 
Traités,  vol.   VII,  pag.   XVII.) 

Discute  esta  Memoria:  —  a  negociação  da  paz 
entre  os  dois  paizes;  —  o  Tratado  de  1"  de  outu- 
bro de  1777;  —  as  vantagens  obtidas  pela  Hespanha;  — 
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porque  foi  annullado  o  Tratado  de  1750;  —  a  impos- 
sibilidade da  linha  meridiana  de  demarcação;  —  o  re- 
conhecimento de  usurpações  hespanholas;  —  e  outras 
vantagens   para    a    Hespanha    em    1777. 

Portugal  —  Hespanha 

1785 

Marco  • —  lo  —  Tratado  inatrinionial  do  Prin- 
cipe  D.  João  com  a  Infanta  de  Hespanha,  D.  Car- 
lota Joaquina,  assignado  no  Pardo.  —  Ratificado 
a  15  do  mesmo  mez  e  anno. 

(Coll.    Borges    de    Castro,    vol.    III,    pag.    362.) 

Vide  á  pag.  324  os  Artigos  Preliminares  para  este 
Tratado,  assignados  a  2  de  maio  do  anno  anterior  em 
Aranjuez;  á  pag.  390,  a  Escriptura  e  contracto  ma- 
trimonial de  27  de  março  de  1785;  e  á  pag.  473  a 
Convenção  entre  D.  Maria  I  e  Carlos  IV  de  Hespa- 
nha sobre  o  reciproco  pagamento  e  entrega  dos  dotes 
das  Infantas  D.  Carlota  Joaquina  e  D.  Marianna  Vi- 
ctoria,  casada  com  o  Infante  de  Hespanha,  D.  Ga- 
briel. 

Portugal  —  Hespanha 

1787 

Julho  —  8  —  Instrucções  reservadas  que  Dom 
Carlos  III,  Rei  de  Hespanha,  deu  á  Junta  de  Esta- 
do, creada  por  Decreto  da  mesma  data,  sobre  os 
limites  entre  os  dois  paizes. 

(Rio-Branco,  Exposição  cit.  [Brasil- Argentina], 
vol.  IV,  pag.  134,  somente  os  paragraphos  CXV  a 
CXX,  que  se  referem  ao  Brasil.) 

Portugal  —  Sardenha 

1787 

Setembro  —  ii  ^ —  Convenção,  assignada  em 
Lisboa,  entre  a  Rainha  D.  Maria  I  e  Victor  Ama- 
deu, Rei  de  Sardenha,  pela  qual  sé  estabelece  uma 
reciproca  igualdade  quanto  ás  successÕes  entre 
seus  respectivos  súbditos.  —  Ratificada  por  parte 
de  Portugal  em  10  de  novembro,  e  pela  de  Sarde- 
nha em  10  de  outubro  do  mesmo  anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  Ill,  pag.  420.) 
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Portugal  —  Rússia 

1787 

Dezembro  —  20I9  —  Tratado  de  amizade,  na- 
vegação e  commercio,  entre  a  Rainha  D.  Maria  I,  e 
Catharina  II,  Imperatriz  da  Rússia,  assignado  em 
S.  Petersburgo.  —  Ratificado  por  parte  de  Portugal 
em  24I13  de  março,  e  pela  da  Rússia  em  i6|5  de 
junho  de  1788. 

(CoII.   Borges  de  Castro,  vol.   III,  pag.  428.) 

Renovado     pelo    Tratado     de  27116   de   dezembro 
de   1798. 

Portugal  —  Hespanha 

1791 

Outubro  —  20  —  Convenção,  assignada  em  San 
Lorenzo  el  Real,  entre  a  Rainha  D.  Maria  I,  e  Dom 
Carlos  IV,  Rei  de  Hespanha,  sobre  o  reciproco  pa- 
gamento e  entrega  dos  dotes  das  Infantas  D.  Ma- 
rianna  Augusta  e  D.  Carlota  Joaquina.  —  Ratifi- 
cada pela  Hespanha  em  1°  de  novembro  do  mesmo 
anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  Iil,  pag.  473.) 

Ignora-se  a  data  da  ratificação  por  parte  de  Por- 
tugal. 

Portugal  —  Hespanha 

1793 

Julho  —  15  —  Convenção  Provisional,  assi- 
gnada em  Madrid,  entre  a  Rainha  D.  Maria  I,  e 
D.  Carlos  IV,  Rei  de  Hespanha,  para  mutuo  au- 
xilio contra  a  França.  —  Ratificada  pela  primeira 
em  24,  e  pelo  segundo  em  31  do  mesmo  mez  e 
anno. 

(Coll.    Borges    de    Castro,    vol.    IV,    pag.    10.) 

Pelo  art.  1  desta  Convenção  foram  renovados  os 
Tratados  anteriores  de  alliança  e  amizade. 

A  Hespanha  abandonou  a  coalisão,  pelo  Tratado 
de  Basiléa,  de  22  de  julho  de   1795,  ligando-se  com  a 
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França    contra    a    Inglaterra,    pelo    de    Santo    Ildefonso 
de  18  de  agosto  de  1796. 

No  primeiro,  acceitára  a  França  a  mediação  da 
Hespanha  para  o  restabelecimento  da  paz  com  Portu- 
gal; ao  passo  que  no  segundo  Carlos  IV,  com  o  apoio 
do  Directório,  comprometteu-se  á  decidir  seu  genro, 
o  Principe  Regente  de  Portugal,  D.  João,  pela  persua- 
são ou  pela  violência,  a  fechar  os  seus  portos  á  In- 
glaterra. 

Só  depois  de  uma  resistência  de  dois  annos,  viu-se 
este  Principe  forçado  a  pedir  a  paz  á  Republica  Fran- 
ceza,  por  mediação  da  Hespanha. 

Procure-se  o  Tratado  de  1797,  agosto  10,  não  ra- 
tificado por  parte  de  Portugal. 

Em  1801,  prometteu  ainda  Carlos  IV,  pelo  Tratado 
de  29  de  janeiro,  cooperar  com  Bonaparte  contra  Por- 
tugal, comtanto  que  fosse  um  Hespanhol  o  General 
em  chefe;  e,  pelo  de  13  de  fevereiro,  fornecer  seu 
contingente  para  uma  esquadra  de  15  navios  desti- 
nada contra  a  índia  Ingleza  ou  contra  o  Brasil.  E  mais, 
quando  teve  a  certeza  de  que  caberia  ao  Infante  de 
Parma  o  Reino  da  Etruria,  (Tratado  de  Lunéville  de  9 
do  mesmo  mez),  declarou  a  guerra  a  Portugal  a  28 
também  de  fevereiro. 

Procurem-se  os  Tratados  de  Badajoz,  de  1801,  ju- 
nho 6. 

Portugal  —  Grã=Bretanha 

1793 

Setembro  —  26  — Tratado,  assignado  em  Lon- 
dres, entre  a  Rainha  D.  Maria  I  e  Jorge  III,  Rei  da 
Grã-Bretanha,  sobre  mutuo  auxilio  e  reciproca  pro- 
tecção do  commercio  de  ambas  as  nações  contra  a 
França.  —  Ratificado  por  parte  de  Portugal  em  25 
de  outubro,  e  pela  Grã-Bretanha  em  17  de  novem- 
bro do  mesmo  anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.   18.) 
Vide  a  nota  á  Convenção  de  1793,  julho  15. 

Portugal  —  Paizes=Baixos 

1794 

Maio  —  8  —  Convenção,  assignada  em  Lis- 
boa, entre  a  Rainha  D.  Maria  I  e  os  Estados  Geraes 
das  Provincias  Unidas  dos  Paizes-Baixos,  sobre 
reciproca  restituição  dos  desertores  de  suas  respe- 
ctivas embarcações.   —  Ratificada  pela  primeira 
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em  4  de  junho,  e  pelos  segundos  a  i6  de  agosto  do 
mesmo  anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  26.) 

Portugal  —  França 

1797 

Agosto  —  IO  — Tratado  de  paz  entre  a  Rainha 
D.  Maria  I  e  a  Republica  Franceza,  para  restabe- 
lecer as  relações  de  commercio  e  amizade  entre  as 
duas  Nações]  assignado  em  Paris,  a  23  Thermidor 
do  anno  V . 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  32.  —  Rio- 
Branco,  Mémoire  presente  aa  Gouvernement  de  la 
Confédération  Siiisse,  1899,  vol.  II,  pag.   109.) 

Este  Tratado  foi  escripto  somente  em  francez  e 
publicado  no  Moniteur  de  28  Fructidor  do  Anno  V 
(14  de  setembro  de  1797). 

O  texto  de  Borges  de  Castro  "do  original  que 
se  guarda  no  Archivo  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros"  de  Portugal,  combina  perfeita- 
mente com  outro  existente  no  Archivo  Publico  do  Rio 
de  Janeiro,  que  traz  a  tardia  ratificação  portugueza, 
mas  com  a  data  e   o   sello   inutilizados. 

O  Tratado  não  teve  effeito.  Foi  ratificado  prom- 
ptamente,  no  dia  11  de  agosto,  pela  França;  mas,  não 
o  tendo  sido  por  Portugal  até  15  dias  depois  do  prazo 
respectivo,  o  Directório  declarou-o  annullado  pelo  De- 
creto de  26  de  outubro  do  mesmo  anno. 

Diz  o  art.  7:  "Os  limites  entre  as  duas  Guyanas 
Franceza  e  Portugueza  serão  determinados  pelo  rio 
chamado  pelos  Portuguezes  Calsoene,  e  pelos  Fran- 
cezes  de  Vicente  Pinson,  que  se  lança  no  Oceano  aci- 
ma do  Cabo  Norte,  cerca  de  dois  graus  e  meio  de  lati- 
tude septentrional.  Seguirão  o  dito  rio  até  á  sua  nas- 
cente, e  depois  uma  linha  recta  tirada  desde  a  dita 
nascente    para    Oeste    até    ao    Rio    Branco". 

E'  para  notar  que  no  texto  original  francez  o  rio 

Calsoene    é    chamado    Cálciienne,    transformado      pelo 

Moniteur   em    Calmeme,   pelo   mesmo    descuido    que   o 

fez   dar   o   nome   de   Aranjo   ao    Plenipotenciário    Por* 

tuguez   á^Araiijo   de   Azevedo. 

Em  seguida  ao  Tratado,  encontra-se  em  Borges  de 
Castro  (pag.  44),  uma  Convenção,  em  artigos  se- 
cretos, de  20  de  agosto  do  mesmo  anno,  que  também 
não  teve  effeito,  pela  qual  a  Rainha  de  Portugal, 
D.  Maria  I,  se  obrigava  a  pagar  á  Republica  Fran- 
ceza a  somma  de  10  milhões  de  francos  em  dinheiro, 
diamantes   brutos   ou   páo    Brasil. 
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Portugal  —  Rússia 

1798 

Dezembro  —  16I27  —  Tratado  do  amizade, 
nave.^ação  e  commercio  renovado  entre  a  Rainlia 
D.  Maria  I  e  Paulo  I,  Imperador  da  Ritssia,  assi- 
gnado  em  S.  Petersburgo.  —  Ratificado  i)()r  parte 
de  Portug-al  em  19  de  abril,  e  pela  da  Rússia  em 
18  de  junho  de  1799. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  52.) 

Vide  o  U'care  de  22  de  maio  de  1810,  e  as  De- 
clarações de  29  de  maio-10  de  junho  d^  1812,  e  29  de 
março  de   1815. 

Portugal  —  Rússia 

1799 

Setembro  —  i8|7  —  Tratado  de  alliança  de- 
fensiva, entre  o  Principe  Regente  D.  João  e  Pau- 
lo I,  Imperador  da  Rússia,  assignado  em  S.  Pe- 
tersburgo.  —  Ratificado  pelo  primeiro  em  31  de 
dezembro  do  dito  anno,  e  pelo  segundo  cm  6  de 
abril  de  1800. 

(Coll.   Borges  de   Castro,   vol.   IV,  pag.    112.) 

Portugal  —  Hespanha 

1801 

Junho  —  6  - —  Tratado  de  paz  e  amizade,  cele- 
brado em  Badajoz,  entre  o  Principe  Regente  de 
Portugal,  D.  João,  e  D.  Carlos  IV,  Rei  da  Hespa- 
nha, mantendo  as  possessões  portuguezas  na  Ame- 
rica, como  existiam  até  áquella  data.  —  Ratificado 
pelo  primeiro  a  14,  e  pelo  segundo  em  ii  do  mes- 
mo mez  e  anno. 

(Rei.  de  1870.  agosto.  Documentos,  pag.  415.  — • 
Coll.    Borges    de    Castro,    vol.    IV,    pag.    128) 

Em  virtude  deste  Tratado,  a  Hespanha  conservou 
a  praça  de  Olivença,  e  Portugal  todo  o  território  que 
occupava  na  America. 
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Foi  declarado  nullo  pelo  Manifesto  do  Príncipe 
Regente,  D.  João,  dado  no  Rio  de  Janeiro  em  1°  de 
maio  de  1808. 

Procure-se  a  nota  á  Convenção  de  1793,  julho  15. 

Portugal  —  França 

1801 

Junho  —  6  —  Tratado  de  paz,  feito  por  me- 
diação da  Hespanha,  entre  o  Principe  Regente  de 
Portugal  e  a  Republica  Franceza,  assignado  em 
Badajoz  a  17  Prairial  do  anno  IX. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  134.  — 
C.  Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  IV, 
pag.  306.  —  Rio-Branco,  Mémoire  presente  au  Gouver- 
íiement  de  la  Confédération  Suisse,  1899,  vol.  II, 
pag.  121.) 

A  fronteira  então  imposta  a  Portugal  foi  o  rio 
Arãguary  desde  a  sua  embocadura  até  á  nascente,  e 
em  seguida  uma  linha  recta  desta  nascente  ao  rio 
Branco.   (Arts.  4  e  5.) 

Declarado  nullo  pelo  Manifesto  acima  citado,  e 
pelo  Artigo  Addicional,  n.  3,  do  Tratado  de  30  de 
maio  de   1814. 

Vide  a  nota  á  Convenção  de   1793,  julho    15. 

Portugal  —  Hespanha 

1801 


Agosto  —  13  —  Capitulação  em  S.  Miguel 
(Missões  d*aquem  Uruguay),  do  Tenente-Coronel 
D.  Francisco  Rodrigo  com  cento  e  cincoenta  ho 


mens  de  tropas  regulares. 


(L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice  Alliança.  an- 
notada  por  Silva  Paranhos  [Barão  do  Rio-Branco]. 
1.875,  vol.  I,  pag.  230.) 

"Essa  capitulação  foi  ajustada  entre  o  menciona- 
da chefe  e  José  Borges  do  Canto,  desertor  de  um  dos 
nossos  regimentos,  o  qual  á  frente  de  40  aventureiros 
tí  alguns  Índios  sitiou  S.  Miguel.  Quando  o  chefe  hes- 
panhol  se  retirava,  conduzindo  10  bocas  de  fogo,  sa- 
hiu-lhe  ao  encontro  o  celebre  guerrilheiro  Manoel  dos 
Santos  Pedroso,  que  o  aprisionou,  tomando-lhe  a  ar- 
tilhr^ria,  e  declarando  que  não  podia  respeitar  a  capi- 
tulação ajustada  por  um  tenente-coronel  con/  um  sol- 
dado desertor.  O  tenente-coronel  hespanhol  e  os  seus 
soldados  foram  depois  postos  em  liberdade  por  or- 
de:::  do   Governador  do   Rio   Grande  do   Sul". 
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Portugal  —  França 

1801 

Setembro  —  29  —  Tratado  de  paz,  feito  por 
mediação  de  Sua  Maí^'estade  Catholica,  entre  Por- 
tugal e  a  Republica  Franceza,  assignado  em  Ma- 
drid a  7  A^endémiaire,  anno  X. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  144.  — 
C.  Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  IV, 
pag.  318.  —  Rio-Branco,  Mémoire  presente  au  Gouver- 
nement  de  la  Confédération  Suisse,  1899,  vol.  II> 
pag.    127.) 

o  Carapanatuba,  pequeno  affluente  do  Amazonas, 
a  um  terço  de  gráo  ao  norte  de  Macapá,  era  o  limite 
desta  vez  estabelecido  entre  as  duas  Guyanas;  e  da 
sua  nascente  uma  linha  que  se  acha  descripta  no 
art.  4. 

Em  19  de  outubro  de  1801,  declarou  Luciano  Bo- 
naparte, a?  Plenipotenciário  Portuguez,  Cypriano  Ri- 
beiro Freire,  que  o  art.  4  deste  Tratado  se  achava 
substituído   pelos   arts.  4   e  5  do   de   Badajoz. 

Declarado  nullo  pelo  mesmo  Manifesto  e  Artigo 
Addicional  citados  em  nota  ao  Tratado  de  1801,  ju- 
nho  6. 

França  —  Qrã=Bretanha 

1801 

Outubro  —  i''  —  Tratado  Preliminar  de  paz,, 
assignado  em  Londres,  a  9  Vendémiaire,  do  anno 
X;  com  um  Artigo  Secreto  Addicional.  —  Tro- 
caram-se  as  ratificações,  naquella  cidade,  no  dia 
10  do  mesmo  mez. 

(Rio-Branco,  Mémoire  presente  au  Gouvernement 
de  la  Confédération  Suisse,  1899,  vol.  II,  pag.  133.  — 
De  Clercq,  Recueil  des  Traités  de  la  France,  vol.  I^ 
Dag.  464.  —  J.  Caetano  da  Silva,  UOyapoc  et  VAma- 
zone,  vol.  I,  §§  770  a  775.) 

Pelo  art.  6,  "os  territórios  e  possessões  de  Sua. 
Magestade  Fidelíssima  serão  mantidos  em  sua  inte- 
gridade"; ao  passo  que  o  Artigo  Secreto  estatue:  "Fica 
estabelecido  entre  as  Partes  Contractantes  que  pelo 
art.  6  referente  a  Portugal,  não  se  põe  otístaculo, 
quer  aos  arranjos  que  tiveram  logar  entre  as  Cortes  de 
Madrid  e  de  Lisboa  para  a  rectificação  de  suas  fron- 
teiras na  Europa,  quer  aos  que  poderão  ser  conven-^ 
cionados  entre  os  Governos  de  França  e  de  Portugal,, 
para    a    delimitação    dos    seus    territórios    na    Guyana> 
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ficando   bem   entendido   que   esta   delimitação   não   ex- 
cederá   a    que    foi    accordada    pelo    Tratado    assignado 
em   Badajoz,  em  6  de  junho   ultimo,   entre  os  Minis- 
tros de  França  e  de  Portugal". 
Vide   1802,  março  27. 

Portugal  —  Hespanha 

1801 

Outubro  —  30  —  Capitulação  de  Serro-Largo, 
(Banda  Oriental),  firmada  entre  o  Coronel  (depois 
General)  Manoel  Marques  de  Souza  e  D.  Joseph 
Bolanos. 

(Coll.   Pereira   Pinto,   vol.    III,   pag.   298,   nota.) 

Commandava  esse  Coronel  uma  columna  das  for- 
ças do  Rio  Grande  do  Sul,  as  quaes,  á  noticia  de  ter 
rompido  a  guerra  na  Europa  entre  as  duas  nações, 
e  por  ordem  do  General  Veiga  Cabral,  invadiram  o 
paiz  inimigo. 

"Capitularam  com  as  honras  da  guerra,  retirando- 
se  para  Montevideo,  590  hespanhóes  ás  ordens  do 
Commandante  Bolanos."  (L.  Schneider,  A  Guerra  da 
Tríplice  Alliança,  annotada  por  Silva  Paranhos  [Ba- 
rão do  Rio-Branco],  vol.  I,  pag.  230  nota,  com  a  data 
de  31  de  outubro.) 

Grã=Bretanha  —  França  —  Hespanha 
Republica  Batava 

1802 

Março  —  2y  —  Tratado  Definitivo  de  paz, 
concluido  em  Amiens,  entre  a  Gra-Bretanha,  de  um 
lado,  e  a  Hespanha  e  as  Republicas  Franceza  e 
Batava  do  outro. 

(De  Clercq,  Recueil  des  Traités  de  la  France, 
vol.  I,  pag.  484.  —  C.  Calvo,  Recueil  complet  des 
Traités,  vol.  VI,  pag.  353.  —  Rio-Branco,  Mémoire 
presente  au  Gouvernement  de  la  Confédération  Suisse, 
1899,  vol.   II,  pag.   135.) 

i 

O  art.  7,  reproduzindo  os  arts.  4  e  5  do  Tra- 
tado de  Badajoz,  tornou  a  estabelecer  a  fronteira  pelo 
Araguary,  para  limitar  o  Brasil  com  a  Guyana  Franceza. 

Portugal  não  esteve  representado  no  Congresso  de 
Amiens   e   absteve-se   de   adherir. 

Este  Tratado  nunca  teve  execução,  e  ficou  annul- 
lado  pela  guerra,  pelo  Manifesto  de  V  de  maio  de  1808 
e  pelas  Convenções  posteriores. 
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Hespanha  (Peru) 

1802 

Julho  —  15  —  Real  Cédula  passando  para  o 
Vice-Reinado  de  Lima  as  Missões  de  Maynas  na 
Provincia  de  Quito. 

(Annexo  de  agosto  de  1870  ad  Rei.  deste  mesmo 
anno,  Documentos,  n.  27,  pag.   181.) 

Esta  Cédula  era  o  titulo  do  Peru,  além  das  pos- 
ses, para  negociar  com  o  Brasil  a  linha  divisória 
pelo  território  ao  sul  do  Japurá  até  á  villa  de  Ta- 
batinga. 


Portugal  —  França 

1804 

Março  —  19  —  Convenção  de  neutralidade  e 
subsidio,  assignada  em  Lisboa,  entre  o  Príncipe  Re- 
gente, D.  João,  e  a  Republica  Franceza. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  152.) 

Declarada  nulla  pelo  Manifesto  de  1°  de  maio  de 
1808,  e  pelo  Art.  Addicional,  n.  3,  do  Tratado  de  30 
de   maio   de    1814. 

Portugal  —  Rússia 

1806 

Julho  —  6|i8  —  Ukase  de  iVlexandre  I,  Impe- 
rador da  Rússia,  ao  Senado  de  S.  Petersburgo,  de- 
clarando illimitada  a  importação  do  sal  de  Portu- 
gal naquelle  Império. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.   IV,  pag.  527.) 

Por  este  Ukase,  ficou  alterado  o  art.  7  do  Tra- 
tado de  16|27  de  dezembro  de  1798,  que  limitava  a  seis 
mil  lastes  a  importação   annual   do   sal   de   Portugal. 

Portugal  —  Grã=Bretanha 

1807 

Outubro  —  22  —  Convenção  Secreta,  assigna- 
da em  Londres,  entre  o  Príncipe  Regente  D.  João  e 
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O  Rei  Jorge  Hl,  sobre  a  transferencia  da  sede  da 
Monarchia  Portugueza  para  o  Brasil,  e  occupação 
temporária  da  ilha  da  Madeira  pelas  tropas  britan- 
nicas.  —  Ratificada  pelo  primeiro  em  8  de  novem- 
bro, e  pelo  segundo  a  19  de  dezembro  do  mesmo 
anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  236.  — 
C.  Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  V,  pag.118.) 

Vide  no  mesmo  volume  de  Borges  de  Castro: 
pag.  264,  os  Artigos  Addicionaes  de  16  de  março  de 
1808,  e  pag.  254,  a  ratificação  de  Portugal  e  as  ob- 
servações, a  que  ella  se  refere. 


Hespanha  —  França 


1807 


Outubro  —  27  —  Tratado,  assignado  em  Fon- 
tainebleaii,  entre  a  Hespanha  e  a  França,  para  a 
desmembração  e  adjudicação  dos  Estados  Portu- 


guezes. 


(De  Clercq,  Recueil  des  Traités  de  la  France, 
vol.  II,  pag.  235.) 

Vide  no  mesmo  volume,  pag.  236,  a  Convenção 
Particular,  da  mesma  data,  a  respeito  da  occupação  de 
Portugal,  e,  á  pag.  536,  a  Convenção  Definitiva  para 
a  retirada  do  exercito   francez. 

Este  Tratado  declarou  extincta  a  autonomia  do 
Reino  de  Portugal,  e  privados  da  Coroa  os  Príncipes 
da  Casa  de  Bragança. 
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De  1808  a  1815 


I^einado  de  D.  Maria  I,  Rainha  de  Portugal  e 
Algarves,  sendo  Regente  do  Reino  o  Príncipe 
do  Brasil  D.  João 

A  Rainha  e  o  Príncipe  Regente  chegaram  aos  22 
de  janeiro  de  1808  á  Bahia,  e  a  7  de  março  do  mesmo 
anno  ao  Rio  de  Janeiro,  que  ficou  sendo,  até  26  de 
abril  de  1821,  a  capital  da  Monarchia  Portugueza. 


miNISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  E  DA  GUERRA 

i""  —  Araújo  e  Azevedo  (António  de).  Depois 
de  17  de  dezembro  de  1815,  Conde  da  Barca.  Con- 
f?elheiro  de  Estado. 

Exercia  o  cargo  desde  6  de  junho  de  1804.  Veiu 
de  Lisboa  nessa  qualidade  e  obteve  demissão  no  dia 
11  de  março  de  1808.  Fora  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  na  Haya,  Paris  e  São 
Petersburgo. 

Portugal  —  Varias  Potencias 

1808 

Janeiro  —  28  —  Carta  Regia  do  Príncipe  Re- 
gente, D.  João,  escripta  na  Bahia,  abrindo  os  por- 
tos do  Brasil  ao  commercio  estrangeiro. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.   1,  pags.   17  e  21.) 

Esta  Carta  foi  dirigida  ao  Conde  da  Ponte,  ^  Go- 
vernadoF  e  Capitão-General  da  Capitania  da  Bahia. 
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MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  D3S  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  E  DA  GUERRA 

2"  —  Souza  Coutinho  (D.  Rodrigo  de),  Con- 
selheiro de  Estado,  Conde  de  Linhares  desde  17  de 
dezembro  de  1808. 

1808,  março  13. 

Fora  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário em  Turim. 

Portugal  —  Varias  Potencias 

1808 

Maio  —  i"  —  Manifesto  do  Principe  Regente, 
D.  João,  dado  no  Rio  de  Janeiro,  ou  exposição  fun- 
dada e  justificativa  do  procedimenio  da  Corte  de 
Portug;i1  a  respeito  da  França,  desde  o  principio  da 
revoluçrio  até  á  época  da  invasão  de  Portugal;  e 
dos  motivos  que  a  obrigaram  a  declarar  a  guerra 
ao  Imperador  dos  Francezes  pelo  facto  da  invasão 
e  da  subsequente  declaração  de  guerra,  feita  em 
consequência  do  relatório  do  Ministro  das  Relações 
Exteriores. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  ÍV,  pag.  274.  — 
Rio-Branco,  Mémoire  presente  au  Gouvernement  de 
la    Conféãératíon    Siiisse,    1899,    vol.    II,    pag.    149.) 

Neste  importante  Manifesto,  o  Principe  Regente 
declarou  "nullos  e  de  nenhum  vigor  todos  os  Trata- 
dos que  o  Imperador  dos  Francezes  o  compelliu  a 
concluir,  e  particularmente  os  de  Badajoz  e  de  Madrid 
de  1801,  e  o  de  Neutralidade  de  1804;  pois  elle  os 
tem  violado  e  jamais  os  respeitou". 

Avulta  neste  documento  a  notável  phrase  de  Dom 
João:  "A  Côríe  de  Portugal  levantará  a  sua  voz  do 
seio  do   novo   Império  que  vae  crear". 

Quanto  á  sua  politica  no  Brasil,  o  Dr.  Manoel 
José  Garcia,  Agente  confidencial  das  Províncias  Uni- 
das do  Rio  da  Prata  (Arg2ntlna)  no  Rio  de  Janeiro, 
escrevia,  em  9  de  junho  de  1816,  ao  Director  Balcarce: 

"...Los  intereses  de  la  Casa  de  Braganza  han 
venido  a  ser  homogéneos  con  los  dei  Continente,  de 
la  misma  manera  que  los  de  los  Estados  Unidos  y  los 
de  cualqulera  oiro  Poder  soberano,  que  se  estable- 
ciese  de  esta  parte   dei   Atlântico. 

El  establecimiento  dei  trono  dei  Brasil  es  recien- 
te,  y  despues  de  dado  el  gran  paso  de  declarar  abo- 
lido el  sistema  colonial,  poniéndose  esta  nacion  dei 
lado   de   nosotros,   en   la   cuestion   que   nos    divide   de 
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Ia  Europa,  necesita  nuevas  fuerzas  para  seguir  cor- 
tando los  lazos  que  todavia  detiencn  los  pazos  de  su 
politica,  y  einbarazan  la  marcha  natural  de  esta  parte 
dei  mundo,  á  sus  altos  destinos."  —  (Documentos^ 
inéditos  acerca  de  la  misíon  dei  Dr.  D.  Manoel  José 
Garcia  dipiitado  de  Las  t^rovincias  Unidas  en  la  Corte 
dei  Janeiro,  Buenos  Aires,   1883,   1   vol.,  pag.  35.) 

"La  traslacion  ai  Brasil  de  la  Corte  Portuguesa 
ha  alterado  sustancialmente  las  máximas  de  su  Go- 
bierno.  De  una  Potencia  Europea,  el  Portugal  se  ha 
hecho  Potencia  Americana,  y  su  tendência  natural 
debe  ser  ya,  aumentar  el  peso  de  este  Continente 
para  b.-iancdar  el   de  aquei.''  —    (ibidem,  pag.  42.) 

"El  Rey  es  nuestro  msjor  amigo  entre  los  Por- 
tugueses: él  adopto  los  princípios  de  su  Ministro,  el 
Conde  de  la  Barca,  y  no  los  nã  variado.  Despues  de 
la  muerte  de  aquél  Ministro,  ellos  viven  en  el  Minis- 
tério dei   Brasil —    (Mesmo   titulo   acima  citado 

—  Época  de  Pueyrredon,  pag.  149.) 

França  —  Grã=Bretanha 

1803 

Agosto  —  22  —  Convenção  para  a  suspensão 
de  armas,  concordada  entre  o  Cavalheiro  Tenente- 
General  Arthur  Wellesley  e  o  General  de  Divisão 
Kellermann,  assignada  em  Cintra. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  533.) 

França  —  Qrã=Bretanha 

1803 

Agosto  —  30  —  Convenção  Definitiva,  assi- 
gnada em  Lisboa,  entre  os  Exércitos  inglez  e  fran- 
cez  para  a  evacuação  de  Portugal  pelo  segundo. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  536.) 

Portugal  —  França 

1809 

Janeiro  —  12  —  Capitulação  de  Cayenna,  pro- 
posta pelo  Governador  da  Guyana  Franceza,  Vi- 
ctor Hugues,  ás  forças  brasileiras,  sob  o  cominan- 
do do  Tenente-Coronel  de  Artilharia,  Manoel 
Marques  d'Elvas,  e  aos  contingentes  inglez  e  por- 
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tuguez,  ás  ordens  do  Commandante  James  Lucas 
Yeo. 

"10837  —  Capitulation  proposée  par  Monsieur  Vi- 
ctor Hugues,  officier  de  la  légion  d'honneur,  commis- 
saire  de  la  Majesté  TEmpereur  et  Roi,  command.  en 
Chef  à  Cayenne  et  Guyane  française,  et  acceptée  par 
Monsieur  James  Lucas  Yeo,  Capitaine  de  Vaisseau  de 
sa  Majesté  Britanique,  Commandant  les  forces  na- 
vales  combinées  anglaise  et  Portugaise,  et  Manoel 
Marques,  chevalier  des  ordres  Militaires  de  Saint  Be- 
noist  de  Avis  e  (sic)  lieutcnant  colonel  chef  et  dire- 
cteur  du  Corps  d'artilherie  du  Para  (Pará)  comman- 
dant Tavant  garde  de  Tarmée  portugaise.   (B.  N.) 

Bibliotheca  Nacional  —  Original.  Cod.  CCLXVI 
(17-54),  3  ff.  inn.,  31-17  "Catalogo  da  Exposição  de 
Historia  do  Brasil",  vol.   I,  pag.  951." 

As  forças  expedicionárias,  compostas  de  cerca  de 
600  homens,  todos  nascidos  no  Brasil,  e  usando  de 
uniformes  feitos  pelas  principaes  damas  do  Pará, 
dahi  partiram,  e  da  ilha  de  Marajó,  em  uma  flotilha 
organizada  pelo  Governador  e  reforçada  em  caminho 
por  dois  navios  de  guerra  portuguezes  e  uma  corveta 
ingleza,  não  tardando  em  occupar,  a  P  de  dezembro, 
a  bahia  do  Oyapoc. 

O  objecto  primitivo  da  expedição,  fora,  conforme 
a  proclamação  do  Governador  do  Pará,  General  Ma- 
galhães de  Menezes,  de  1°  de  outubro  de  1808,  resta- 
belecer a  fronteira  marcada  pelo  Tratado  de  Utrecht; 
em  virtude,  porém,  das  novas  instrucções,  neste  Ínterim 
recebidas,  declarou  Magalhães  de  Menezes,  em  uma 
nova  proclamação,  de  15  de  novembro,  que  as  tropas 
iam  marchar  contra  Cayenna,  o  que  se  realizou  no 
dia    15   de    dezembro. 

Chegaram,  a  8  de  janeiro  de  1809,  a  um  ponto  ele- 
vado perto  de  Cayenna,  Legrand-Beau-Regard,  antiga 
habitação  dos  Jesuitas,  depois  de  uma  série  de  victo- 
rias  nas  tomadas  do  posto  fortificado  do  Approuague  e 
das  baterias  de  Diamant,  Dégras-des-Cannes,  Trio,  na 
entrada  da  Crique-Fouillée,  e  da  que  protegia  a  casa 
de  campo  do  Governador  Hugues,  no  canal  Torcy;  e 
dalli,  iniciadas  as  negociações,  que  deram  em  resul- 
tado a  assignatura  da  capitulação  no  dia  12,  seguiram 
as  tropas  para  a  cidade,  onde  entraram  a  14. 

A  guarnição  de  pouco  mais  ou  menos  1.200  ho- 
mens, entre  soldados  regulares,  milicianos  e  escravos 
armados,  saiu  com  as  honras  da  guerra,  devendo  ser 
transportada  para  a  França  em  navios  portuguezes, 
assim  como  todos  os  empregados  e  suas  famílias;  e 
foi  um  official  brasileiro,  Cunha  Moreira,  mais  tarde 
Visconde  de  Cabo  Frio,  (primeiro  deste  titulo),  Almi- 
rante e  Ministro  da  Marinha  no  Brasil,  quem,  a  bordo 
do  brigue  Infante  D.  Pedro,  levou  para  a  Europa  o 
Governador  Victor  Hugues. 

O  Governo  militar  da  Guyana  foi  confiado  ao 
chefe  da  expedição  Marques  d'Elvas,  e  o  civil  ao  Te- 
nente-Coronel  Pinto  de  Souza,  substituído  depois  pelo 
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Magistrado  brasileiro  João  Severiano  Maciel  da  Costa, 
(mais  tarde  Marquez  de  Queluz,  Senador  do  Império, 
Conselheiro  de  Estado  e  Ministro  dos  Negócios  Es- 
trangeiros), o  qual  alli  deixou  grande  nomeada. 

Vide  Rio-Branco,  Esquisse  de  Vhistoire  du  Brésil 
{Lc  Brésil  en  1889,  Paris,  1889,  cap.  V,  pags.  156  e 
157);  —  Ternaux-Compans,  Notice  historiquc  de  la 
Guyane  Françaíse,  Paris,  1843;  —  e  Vignal,  Coup 
d'ceil  sur  Cayenne,  Paris,  1823,  in-8'\  pag.  40,  os  dois 
últimos  dos  quaes  fazem  os  maiores  elogios  á  con- 
ducta  e  á  administração  dos  funccionarios  portu- 
guezes. 


Portugal  —  Qrã=Bretanha 

1809 

Fevereiro  —  28  —  Tratado  de  alliança  e  com- 
mercio,  assignado  no  Rio  de  Janeiro. —  Ratificado 
por  parte  de  Portugal  em  4  de  março  do  mesmo 
anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  286.  —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  V,  pag.   142.) 

Não  foi  ratificado  pela  Grã-Bretanha,  ficando, 
portanto,  sem  effeito. 

Portugal  —  Qrã=Bretanha 

1809 

Abril  —  21  —  Convenção,  firmada  em  Lon- 
dres, sobre  um  empréstimo  de  600.000  libras  ester- 
linas; com  dois  Artigos  Separados  da  mesma  data. 
—  Ratificada  por  Portugal  em  2  de  agosto,  e  pela 
Crã-Bretanha  em  28  de  outubro  do  mesmo  anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  340.—  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  V,  pag.  176.) 

Foi  annullada  pelo  art.  5  do  Tratado  de  Vienna, 
de  22  de  janeiro  de   1815. 

No  preambulo,  allega-se  para  justificar  esta  Con- 
venção, "a  necessidade  que  experimenta  o  Governo  do 
Brasil  de  meios  de  comprar  na  Europa  munições  na- 
vaes,  etc";  e  dá-se  no  art.  3  como  "segurança  addi- 
cional"  (aos  rendimentos  da  Ilha  da  Madeira),  o  pro- 
ducto  liquido  da  venda  do  páo  Brasil,  de  que  se  obri- 
ga o  Príncipe  Regente  a  mandar  annualmente  para  a 
Inglaterra  vinte  mil   quintaes. 


» 
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Portugal  —  Grã=Bretanha 

1810 

Fevereiro  —  19  —  Tratado  de  alliança  e  ami- 
zade,, entre  o  Príncipe  Regente,  D.  João,  e  Jor- 
ge III,  Rei  da  Grã-Bretanha,  assignado  no  Rio 
de  Janeiro;  e  Artigos  Secretos  da  mesma  data.  — 
Ratificado  por  Portugal  em  26  do  mesmo  mez,  e 
pela  Grã-Bretanha  cm  18  de  junho  do  dito  anno. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  I,  pag.  33.  —  Coll.  Bor- 
ges de  Castro,  vol.  IV,  pag.  396.  —  C.  Calvo,  Recueil 
complet  des  Traités,  vol.  V,  pag.  207.  —  Coll.  de 
Leis.  —  Rio-Branco,  Mémolre  presente  au  Gouverne- 
ment  de  la  Confédération  Suisse,  1899,  vol.  II, 
pag.    151.) 

Pelo  art.  3  renovou  a  Grã-Bretanha  o  compro- 
misso tomado  pela  convenção  de  22  de  outubro  de 
1807,  de  "jamais  reconhecer  como  Rey  de  Portugaí 
outro  algum  Príncipe  que  não  seja  o  Herdeiro  e  Legi- 
timo   Representante    da    Real    Casa    de    Bragança". 

No  2"  Artigo  Secreto,  Sua  Magestade  Britannica 
assume  a  obrigação,  "quando  se  negociar  uma  paz 
geral,  de  ajudar  e  apoiar  com  toda  a  Sua  influencia 
as  tentativas  que  a  Corte  de  Portugal  possa  então  fa- 
zer, para  procurar  o  restabelecimento  dos  antigos  li- 
mites da  America  Portugueza,  do  lado  de  Cayenna, 
conforme  a  interpretação  que  Portugal  tem  constan- 
temente dado  ás  estipulações  do  Tratado  de  Utrecht". 

Annullado  pelo  art.  3  do  Tratado  assignado  em; 
Vienna,  a  22  de  janeiro  de   1815. 

Portugal  —  Grã=Bretanha 

1810 

Fevereiro  —  19  —  Tratado  de  commercio  e 
navegação,  assignado  no  Rio  de  Janeiro,  acompa- 
nhado da  Declaração  de  18  de  junho  do  mesmo  an- 
no, que  lhe  diz  respeito. —  Ratificado  por  Portugal 
em  26  do  mesmo  mez,  e  pela  Grã-Bretanha  em  18 
de  junho  do  dito  anno. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  I,  pag.  49.  —  Coll. 
Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  348.  —  C.  Calvo, 
Recueil  complet  des  Traités,  vol.  V,  pag.  181.  —  Coll. 
de  Leis.) 

Dado  por  findo  em  virtude  da  Nota  de  21  de 
julho    de    1835,     do    Duque    de    Palmella,     Ministro    e 
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Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  de 
Portugal,  ao  Representante  da  Grã-Bretanha  em 
Lisboa. 

Portugal  —  Grã=Bretanha 

1810 

Fevereiro  —  19  —  Convenção,  assignada  no 
Rio  de  Janeiro,  sobre  o  estabelecimento  de  paque- 
tes entre  os  dominios  de  Portugal  e  da  Grã-Breta- 
nha. —  Ratificada  por  Portugal  em  26  do  dito  mez, 
•c  pela  Grã-Bretanha  em  18  de  junho  do  mesmo 
.anno. 

(Coll.  Pereira  Pir^ío,  vol.  I,  pags.  85  e  88.  — 
Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  416.  —  C. 
Calvo,  Reciieil  ccmplet  dcs  Traités,  vol.  V,  pag.  217. — 
Coll.   de  Leis.) 

Sem  ef feito  —  Vide   1875,  agosto   16. 

Santa=Sé  —  Portugal  —  Hespanha 

1810 

Maio  —  8  —  Breve  de  dispensa  do  Núncio  do 
Papa  Pio  VII,  para  o  casamento  da  Princeza  D. 
Maria  Thereza  com  o  Infante  de  Hespanha,  D.  Pe- 
dro Carlos;  acompanhado  de  uma  arvore  genealó- 
gica. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  424.  —C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  VI,  pag.  92.) 

Indica-se  este  documento,  de  exclusivo  interesse 
para  Portugal,  por  ter  sido  dado  no  Rio  de  Janeiro  e 
firmado  pelo  primeiro  Núncio  Apostólico  acreditado 
no  Brasil,  D.  Lourenço,  dos  Condes  de  Calepio,  Ar- 
cebispo   de    Nisibe. 

O  contracto  matrimonial  foi  feito  pelo  Tratado  de 
12  de  maio  de  1810,  também  firmado  no  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Portugal  —  Hespanha 

1810 

Maio  —  12  —  Contracto  matrimonial  de  dote 
e  arrhas,  assignado  no  Rio  de  Janeiro,  para  o  casa- 
mento da  Princeza  de  Portugal,  D.  Maria  Thereza, 
com  o  Infante  de  Hespanha,  D.  Pedro  Carlos. — Ra- 
tificado por  D.  João,   como    Príncipe   Regente,   a 
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13,  e  por  elle  mesmo,  como  D.  João  VI,  em  9  de 
maio  de  1825,  já  o  tendo  sido  por  D-  Fernando  VII,. 
Rei  de  Hespanha,  em  18  de  março  do  mesmo  anno;. 
trocaram-se  as  ratificações  em  28  de  maio  também 
de  1825. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  430.) 

Portugal  —  Rússia 

1810 

Maio  —  22  —  Ukase  do  Imperador  da  Rússia,, 
prohibindo  o  commercio  entre  os  dois  paizes. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  543.  —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  VI,  pag.   18.) 

Apesar  de  ter  ficado  interrompido  o  commercio 
entre  Portugal  e  a  Rússia,  continuaram  abertos  os 
portos  do  Brasil  aos  navios  das  potencias  amigas.  Em 
tal  estado  de  coisas,  o  Ukase,  modificando  as  estipu- 
lações do  Tratado  de  1798,  estabeleceu  varias  dis- 
posições relativas  á  reducção  de  impostos  sobre  o  anil, 
tabaco,  assucar,  café,  cacáo,  páo-campeche,  arroz  e 
drogas,  que  chegassem  directamente  do  Brasil  em  na- 
vios russos  e  portuguezes. 

Portugal  —  Grã=Bretanha 

1810 

Junho  —  18  —  Declaração  relativa  ao  Tratado 
de  commercio  e  navegação  de  19  de  fevereiro  de 
1810. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  I,  pag.  83.) 
Sem  valor  — ■  Vide  o  Tratado. 

Portugal  —  Argélia 

1810 

Julho  —  6  —  Tratado  de  trégua  e  resgate,, 
ajustado  entre  os  Plenipotenciários  de  Portugal, 
e  Hage  Aly,  Bachá  de  Argel,  assignado  em  Argel. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  437.  —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  V.  pag.  228.) 

Este  Tratado  foi  renovado  por  mais  um  anno  em 
15  de  junho  de   1812. 
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Portugal  —  Hespanha 

1810 

Setembro  —  29  —  Convenção,  assioiíada  em 
Lisboa,  entre  os  Governadores  do  Reino  de  Por- 
tugal e  de  Algarves,  em  nome  do  Principe  Regen- 
te, e  o  Conselho  de  Regência  de  Hespanha  e  índias, 
no  de  D.  Fernando  VII,  sobre  o  recrutamento  dos 
súbditos  de  ambas  as  nações. — Ratificada  por  par- 
te de  Portugal  em  i""  de  outubro,  e  pela  da  Hespa- 
nha em  20  de  novembro  do  dito  anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  440.  —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  VI,  pag.  98.) 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO    DOS    NEGOCiOS    ESTRANGEIROS  E   DA   GUERRA, 

3"" — Conde  das  Galvêas  (D.  João  de  Almeida 
de  Mello  e  Castro,  4°  Conde),  Conselheiro  de  Es- 
tado. 

181 2,  janeiro  25. 

Fora  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário   na    Haya,    Roma   e    Londres. 

Portugal  —  Rio  da  Prata 

1812 

Maio  — 26 —  Armistício  celebrado  entre  o  Te- 
nente-Coronel  D.  Juan  Rademaker,  representante- 
do  Principe  Regente  de  Portugal,  D.  João,  e  o  Go- 
verno das  Províncias  Unidas  do  Rio  da  Prata;  e 
Clausulas  entre  os  Governos  do  Brasil  e  de  Buenos- 
Aires,  em  forma  de  16  Artigos  Addicionaes. 

(C)ll.  Pereira  Pinto,  vol.  I,  pags.   103  e  106.) 

Rebentando  em  Buenos-Aires,  no  anno  de  1810,  a 
revolução  para  r.  independência,  seguida  de  uma 
serie  de  perturbações  e  guerras  civis  nas  Províncias 
do  Prata,  fizera  o  Principe  Regente,  D.  João,  reunir 
nas  fronteiras  do  Rio  Grande  do  Sul,  um  exercito  de 
observação,  composto  de  tropas  regulares  e  milicianas 
daquella  Capitania  e  de  alguns  regimentos  de  Santa 
Catharina   e  de   S.   Paulo.   Commandava   essas  tropas- 
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D.  Diogo  de  Souza  (depois  Conde  do  Rio  Pardo),  que 
lhes  dera  completa  instrucção  e  perfeita  disciplina. 

Em  1811,  restava  apenas  aos  Hespanhóes  no  Rio 
da  Prata  a  cidade  de  Montevideo,  e  ainda  assim  si- 
tiada pelo  exercito  de  Buenos-Aires  e  pelo  dos  Orientaes 
ao  mando  de  Artigas. 

Foi  então  que  D.  João  resolveu  intervir,  para 
isto  solicitado  pelo  Governador  hespanhol  daquella 
praça;  não  sendo  também  estranha  á  sua  resolução  a 
influencia  de  D.  Carlota,  que,  aliás,  mais  de  uma  vez 
entabolou  com  as  autoridades  hespanholas  e  os  parti- 
dários da  independência,  negociações  que  contrariavam 
a  politica  do  Gabinete  do  Rio  de  Janeiro. 

Invade  logo  D.  Diogo  de  Souza  a-  Banda  Oriental, 
marchando  sobre  Maldonado,  onde  se  deteve,  porque 
os  Argentinos,  levantando  o  assedio,  reembarcaram 
para  Buenos-Aires.  Em  1812,  marchou  dalli  até  o 
S.  Francisco  no  Uruguay,  obrigando  Artigas  com  os 
seus  Orientaes  a  refugiar-se  em  Entre-Rios  e  Corrien- 
tes;  e  á  frente  das  suas  tropas,  sempre  victoriosas, 
achava-se  D.  Diogo  á  margem  esquerda  do  Uruguay 
prompto  a  atravessal-o,  quando  foi  assignado  este  ar- 
mistício. 

Lord  Strangford,  Ministro  Inglez  no  Brasil,  obti- 
vera a  neutralidade  do  Príncipe  Regente,  e  a  con- 
sequente ordem  para  que  aquellas  forças  repassas- 
sem a   fronteira  do   Rio  Grande  do   Sul. 

Tão  inesperado  desenlace,  contra  o  qual  nobre- 
mente protestou  D.  Diogo  de  Souza,  mereceu  a  des- 
approvação  geral,  inclusive  a  do  próprio  D.  João,  no 
seu   intimo. 

"Tive  de  pessoa  fidedigna,  refere  o  Visconde  de 
S.  Leopoldo,  que  ouvira  a  El-Rei  D.  João,  que  os  dois 
successos  que  mais  o  magoaram  durante  sua  residên- 
cia no  Rio  de  Janeiro,  foram  a  morte  do  seu  sobri- 
nho o  infante  D.  Pedro  Carlos,  e  este  desairoso  ar- 
mistício." —  (Annaes  da  Província  de  S.  Pedro,  pa- 
gina 302.) 

Portugal  —  Rússia 

1812 

Maio  —  29  —  Junho  —  lo  —  Declaração  as- 
signada  em  S.  Petersburgo,  prorogando  o  Tratado 
de  amizade,  navegação  e  commercio  de  16I27  de 
dezembro  de  1798. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  444.  — 
C.  Calvo,  Recueil  complet  dcs  Traitós,  vol.  V,  pag.  230.) 

A  communicação  directa  do  commercio  entre  os 
portos  de  Portugal  e  os  da  Rússia  havia  sido  prohibida 
pelo  Ukase  de  22  de  maio  de  1810.  Vide  também  a 
Declaração  de  29  de  março  de  1815,  prorogando 
novamente  o  Trataco  por  mais  um  anno. 
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Portugal  —  Grá=Bretanha 

1812 

Dezembro  —  iR  —  Ajuste,  concluido  cm  Lon- 
dres, entre  os  Connnissarios  Portuguezes  e  Bri- 
tannicos,  sobre  quatro  pontos  connexos  com  a  exe- 
cu(;áo  do  Tratado  de  commercio  e  navegação  de 

19  de  fevereiro  de  i8to. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  448.  — • 
C.  Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  V, 
pag.   236.) 

Neste  ajuste,  só  de  interesse  para  Portugal,  modi- 
ficaram-se  as  disposições  do  art.  26  do  Tratado  de 
1810  que  conservava  no  statii-quo  o  commercio  dos 
viníios  portuguezes  e  das  lás  inglezas. 

Vide  o  Tratado  de  Methuen,  de  1703,  dezembro  27. 

Portugal  —  Argélia 

1813 

Junho  —  14  —  Tratado  de  paz  e  amizade  en- 
tre o  Principe  Regente  D.  João,  e  Sid  Plage  Aly, 
Bachá  de  Argel,  assignado  em  Argel. —  Ratificado 
por  parte  de  Portugal  a  13  de  julho  do  mesmo 
anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  454.) 

Portugal  —  Tunis 

1813 

Outubro  — ^  16  ~  Tratado  de  trégua  entre  o 
Principe  Regente,  D.  João,  e  Hamada  Bachá  Bey 
de  Tunis,   assignado   em   Tunis. —   Ratificado   em 

20  de  dezembro  do  mesmo  anuo. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  460.  —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  VI,  pag.  104.) 

Esta  trégua  foi  prorogada  por  mais  um  anno  em 
11    de    novembro   de    1816. 
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MINISTRO  E  SECRETARIO  D£  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  E  DA  GUERRA 

4^"  —  Marquez  de  Aguiar  (1).  F^ernando  José 
de  Portugal  e  Castro,  primeiro  Conde,  depois  Mar- 
quez), do  Consellio  de  Estado. 

1814,  janeiro  19. 

Tinha  sido  o  15°  Vice-Rei  do  Estado  do  Brasil, 
de    18U1    a    1806. 

Portugal  —  França  —  Áustria  —  Grã=Bretanha 

Prússia  —  Rússia 

1814 

Abril  —  23  —  Convenção,  assignada  em  Pa- 
ris, entre  a  França  e  as  Potencias  alliadas,  sobre 
suspensão  de  hostilidades;  a  que  se  refere  o  Acto 
de  Adhesão  do  Principe  Regente  D.  João,  datado 
de  8  de  maio  do  mesmo  anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  468.  —  C. 
Calvo,  RecueiL  complet  des  Traités,  vol.  VI,  pag.  110.) 

O  acto  de  adhesão  referido  acha-se  á  pag.  466 
do  vol.  IV,  de  Borges  de  Castro,  e  244  do  vol.  V,  de 
C.    Calvo. 

Portugal  e  Potencias  Alliadas  —  França 

1814 

Maio  —  30  —  Tratado  de  paz  entre  o  Prin- 
cipe Regente,  D.  João,  e  seus  Alliados,  e  Luiz 
XVIII,  Rei  de  França;  com  um  Artigo  Addicio- 
nal  da  mesma  data. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV,  pag.  474.  —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  V,  pag.  248.  — 
Rio-Branco,  Mémoire  presente  au  Gouvernement  de  la 
Confédération  Suisse,   1899,  vol.   II,  pag.   153.) 

Concebido  nos  termos  em  que  se  acha  nessas  col- 
lecções,  não  foi  ratificado  pelo  Principe  Regente.  O 
Tratado  de  paz  confirmado,  com  algumas  modificações, 
pelo  art.  11  do  de  28  de  agosto  de  1817  entre  Por- 
tugal e  a  França,  não  foi  este,  e  sim  outro  de  igual 
data  celebrado  no  mesmo  dia,  logar  e  momento  entre: 
França  e  Áustria;  França  e  Grã-Bretanha;  França  e 
Prússia,  e  França  e  Rússia. 
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Em  virtude  dos  arts.  8  e  10  do  Tratado  de  1814, 
indicado  na  epigraphe,  o  Príncipe  Regente  deveria  res- 
tituir a  hrança  a  Uuyana  hranceza,  tal  qual  existia 
no  1'^  de  janeiro  de  1792,  época  em  que  a  França 
occupava  territórios  ao  sul  do  Oyapoc. 

Desapprovou,  porém,  D.  João  a  assignatura  deste 
Tratado,  apesar  de  haver  o  Plenipotenciário  Portuguez, 
Conde  de  Funchal,  declarado  antes  delia  aos  AUiados 
que,  pela  inserção  do  art.  10,  não  entendia  desistir,  em 
nome  da  sua  Corte,  do  limite  do  Oyapoc,  isto  é,  "do 
rio  cuja  embocadura  se  achava  situada  no  Oceano  en- 
tre o  4"  e  o  5"  grão  de  latitude  Septentrional";  e 
mais,  ordenou  D.  João  ao  seu  Plenipotenciário  que 
protestasse  energicamente  contra  semelhante  estipula- 
ção, não  ratificou  o  Tratado  e  continuou  a  occupar  a 
Guyana. 

Vide  o  Artigo  1  Secreto  do  Tratado  de  22  de 
janeiro  de  1815;  o  Artigo  Addicional  e  Secreto  dj  de 
8  de  abril  de  1815;  Artigos  106,  107  e  108  do  Acto 
Final  do  Congresso  de  Vienna  de  9  de  junho  de  1815, 
e  a  Convenção  de  28  de  agosto  de  1817. 

Portugal  —  França 

1814 

Julho  —  22  ■ —  yVjuste  Provisional,  concluido 
em  Paris,  por  meio  de  notas,  entre  o  Conde  de  Pal- 
mella  e  o  Príncipe  de  Benevento,  para  a  renova- 
ção das  relações  diplomáticas  e  commerciaes  en- 
tre os  dois  paizes. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  ÍV,  pag.  510.  —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  V,  pag.  312.) 

Approvado  pelo  Principe  Regente,  por  decreto  de 
16  de  setembro   de   1815. 

Portugal  —  Grã=Bretanha 

1815 

Janeiro  —  21  —  Convenção,  assignada  em 
Vienna,  entre  o  Principe  Regente,  D.  João,  e  Jor- 
ge iri,  ])ara  terminar  as  questões  e  indemnizar  as 
perdas  dos  súbditos  portuguezes  no  trafico  de  es- 
cravos africanos. —  Ratificada  por  Portugal  em  8 
de  junlio,  e  pela  Cirã-P)retaidia  em  \.\  de  fevereiro 
do  mesmo  anno. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  I,  pag.  124.  —  Coll. 
Borges  de  Castro,  vol.   V,  pag.   12.  —  C.  Calvo,  Re- 
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cueil  complet  des   Traités,  vol.   V,  pag.  320.  —  Coll. 
de  Leis.) 

Portugal  —  Grã=Bretanha 

1815 

Janeiro  —  22  —  1  ratado,  assignado  em  Vien- 
na,  para  a  abolição  do  trafico  de  escravos  em  todos 
os  logares  da  Costa  d'Africa,  ao  norte  do  equador, 
com  um  Artigo  Addicional  e  Artigos  Secretos  da 
mesma  data. —  Ratificado  por  Portugal  em  8  de 
junho,  e  pela  Grã-Bretanha  em  14  de  fevereiro  do 
mesmo  anno. 

(ColL  Pereira  Pinto,  voL  I,  pag.  128.  —  Coll. 
Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  18.  —  C.  Calvo,  Re- 
CLieiL  complet  des  Traités,  vol.  V,  pag.  326.  —  Coll. 
de  Leis.  —  Rio-branco,  Mémoire  presente  au  Gouver- 
nement  de  la  Confédération  Suisse,  1899,  vol.  ii, 
pag.    159.) 

Vide  a  Convenção  Addicional  de  28  de  julho  de 
de    1817. 

Portugal  —  Áustria  —  França  —  Grã=Bretanha 
Hespanha  —  Prússia  —  Rússia  —  Suécia 

1815 

Fevereiro  —  8  —  Declaração  das  Potencias 
que  assignaram  o  Tratado  de  Paris  de  30  de  maio 
de  1814,  sobre  a  abolição  do  .trafico  da  Escravatu- 
ra.—  (Annexo  XV  ao  Acto  Final  do  Congresso  de 
Vienna  de  9  de  junho  de  1815). 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  194.) 

Portugal  —  Mesmas  Potencias 

1815 

Março  —  13  —  Declaração  das  Potencias  si- 
gnatárias do  Tratado  de  Paris  de  30  de  maio  de 
t8t4,  sobre  a  evasão  de  Napoleão  Bonaparte. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  30.) 

Vide  o  Extracto  do  processo  verbal  das  Conferen- 
cias das  mesmas  Potencias,  datado  de  12  de  maio  do 
mesmo  anno. 
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Nesta  Declararão  ficou  consignado  que  as  Po- 
tencias empregariam  todos  os  meios  para  que  a  paz 
não  fosse  novamente  perturbada  por  Napoleão  Bona- 
parte, que  consideravam  se  ter  collocado  ''fora  das 
relações  civis  e  sociaes,  e  que,  como  inimigo  e  per- 
turbador do  repouso  do  mundo,  se  abandonou  á  vin- 
dicta publ:ca'\ 

Portugal  —  Mesmas  Potencias 

1815 

Março  —  19  —  Rcí^^-ulamento  de  categ-orias 
entre  os  A54eiites  Diplomatieos.  —  (Annexo  XVÍÍ 
ao  Acto  Final  do  Cong-resso  de  Vienna,  de  9  de 
junho  do  mesmo  anno). 

(Coll.   Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  234.) 

Portugal  —  Áustria  —  Qrã=Bretanha  -—  Prússia 

Rússia 

1815 

Março  —  25  —  Tratado  de  alliança,  celebrado 
em  Vienna,  entre  a  Áustria,  a  Gra-Bretanha,  a 
Prússia  e  a  Rússia,  e  a  que  Portugal  accedeu  em  8 
de  abril  do  mesmo  anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  41.) 

Portuga!  —  Rússia 

1815 

Março  —  29  —  Declaração,  feita  em  Vienna, 
prorogando  por  mais  um  anno  o  Tratado  de  ami- 
zade, navegação  e  commercio  de  16I27  de  dezem- 
bro de  1798  entre  as  Cortes  de  Portugal  e  da 
Rússia. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  34.) 

Vide  o  Ukase  de  22  de  maio  de  1810,  que  havia 
suspendido  o  commercio  entre  Portugal  e  a  Rússia, 
continuando,  porém,  abertos  os  portos  do  Brasil;  e 
a  Declaração  de  29  de  maio  de  1812,  prorogando 
também  por  um  anno  o  Tratado  de   1798. 
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Portugal  —  Áustria  —  Grã=Bretanha  —  Prússia 

Rússia 

1815 

Abril  —  8  —  Tratado  de  accessão  por  parte 
do  Príncipe  Reírcnte,  D.  Toão,  ao  Tratado  de  al- 
liança  contra  Napoleão  I,  celebrado  em  Vienna 
a  25  de  março  do  mesmo  anno,  entre  os  outros 
paizes  acima  mencionados;  com  um  Artigo  Ad- 
dicional  e  Secreto. 

(Çoll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  38.) 

Os  textos  que  se  acham  na  Collecção  citada  são 
os  trocados  com  a  Grã-Bretanha;  outros  idênticos,  em 
francez,  o   foram  com   as  demais  Potencias. 

No  art.  1  do  Tratado  de  25  de  março,  obrigam- 
se  os  signatários  a  manter  as  estipulações  do  Tratado 
de  Paris  de  30  de  maio  de  1814,  assim  como  as 
ajustadas  e  assignadas  no  Congresso  de  Vienna,  para 
o  fim  de  completar  as  disposições  daquelle  Tratado; 
entretanto,  no  Secreto  do  de  8  de  abril,  convencionou- 
se  que,  apesar  disto,  as  modificações  que,  de  commum 
accôrdo  entre  Portugal  e  a  França,  houvessem  de  ser 
feitas  ao  art.  10  do  referido  Tratado  de  1814,  (resti- 
tuição da  Guyana),  formariam  uma  excepção  dessa 
obrigação. 

Portugal  —  França 

1815 

Maio  —  II  e  12  —  Convenção  relativa  á  en- 
tresr?!  da  Guvana  Franceza,  feita  por  meio  de  no- 
tns  trocadas  em  Vienna,  entre  os  Plenipotenciá- 
rios de  Portup"al,  Conde  de  Palmella  e  António  de 
SaldanVin  da  Gama,  e  o  da  França,  Príncipe  de  Tal- 
levrand. 

(C0II.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  50.  —  C. 
Calvo,  Peciieil  complrt  des  Traítés,  vol.  V.  pag.  342. 
—  De  Clerco.  Recueil  de;^  Troités  de  la  France.  to- 
mo TT.  pae.  515.  —  Pereira  Pinto,  vol.  I,  Pag.  231, 
Hocnmentos,  A.  —  Rio-Branco.  Mémorre  presente  an 
Gouvprnement  de  la  Confédération  Suissc,  1899,  vol.  II, 
pag.   161.) 

O  terceiro  Plenipotenciário  Portuguez  D.  Joaquim 
Lobo  da  Silveira  não  auiz  assignar  esta  Convenção, 
da^do  por  isso  o  seu  voto  em  separado  sobre  o  as- 
sumpto. 

As  estipulações  dos  dois  artigos  desta  Convenção 
foram  reoroHuzidas  textualmente  nos  arts.  106  e  107  do 
Acto  Final  do  Congresso  de  Vienna  de  9  de  junho  do 
mesmo  anno. 
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Portugal  —  Áustria  —  França  —  Qrã=Bretanha 
Hespanha  —  Prússia  —  Rússia  —  Suécia 

1815 

Maio  — ^  T2  —  Extracto  do  processo  verbal  das 
Conferencias  das  Potencias  sií^natarias  do  Tratado 
de  Paris  de  1814. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  56.) 

Vide  a  Declaração  das  referidas  Potencias,  de  13 
de  março  do  mesmo  anno,  sobre  a  evasão  de  Napoleão 
BonaDarte. 

Discutiu-se  na  conferencia  acima  alludida,  se,  de- 
pois dos  siiccessos  occorridos  desde  o  regresso  deste 
á  Franca,  e  em  vista  dos  documentos  publicados  em 
Paris,  acerca  da  Declaração  de  13  de  março,  e  do 
offerecimento  de  Napoleão  de  sanccionar  o  Tratado 
de  Paris,  seria  necessária  uma  nova  Declaração,  — 
decidindo  os  respectivos  Plenipotenciários  pela  nega- 
tiva. 

Portugal  —  Áustria  —  Varias  Potencias 

1815 

Junho  —  9  —  Acto  Final  do  Congresso  de 
Vienna,  celebrado  entre:  Áustria,  França,  Gra- 
Bretanha,  Portugal,  Prússia,  Rússia  e  Suécia: 
acompanhado  dos  Annexos :  —  XV,  contendo  a 
declaração  das  Potencias  sobre  a  abolição  do  tra- 
fico da  escravatura,  de  8  de  fevereiro  de  1815;  • — 
XVI,  Regulamentos  para  a  livre  navegação  dos 
rios,  da  mesma  data  do  Acto;  —  XVII,  reg^ulando 
a  categoria  entre  os  Agentes  diplomáticos,  de  15 
de  março  de  181 5. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  77.  —  C. 
Calvo,  Recueil  roniplet  des  Traitâs,  vol.  V,  pag.  350.  — • 
Rio-Branco.  Mémoire  pressente  aii  Gouvernement  de  la 
C.onffdération  Siiisse,  1899,  vol.  lí,  oag.  165.  —  Cod. 
Rei.  Ext.,  272,  somente  os  arts.   106  e   107.) 

Além  dos  principios  geraes  de  navegação  que  con- 
tém este  ímportantissimo  Acto,  interessam  particular- 
mente ao  Brasil  os  arts.  106  e  107  sobre  a  restituição 
da  Guyana  Franceza  á  França  "  até  o  rio  Oyaooc, 
cuja  embocadura  está  situada  entre  o  4°  e  o  5"  gráo 
de  latitude  sententrional,  limite  que  Portuí?al  sempre 
considerou  como  o  ane  fora  fixado  pelo  Tratado  de 
Utrecht";  e  a  obrigação  contrabida  pelas  duas  partes 
de  "proceder  amigavelmente,  logo  que  fôr  possível,  á 
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fixação  definitiva  dos  limites  entre  as  Guyanas  Por- 
tugueza  e  Franceza,  conforme  o  sentido  preciso  do 
art.  8'^  do  Tratado  de  Utrecht". 

Na  epigraphe  estão  indicados  somente  os  Anne- 
xos  de  interesse  geral. 

Vide  03  arts.  8  e  10  do  Tratado  de  Paris,  não 
ratificado,  de  14  de  maio  de  1814;  o  art.  1  Secreto 
do  Tratado  com  a  Grã-Bretanha  de  22  de  janeiro  de 
1815.  e  a  Convenção  com  a  Franca  de  28  de  agosto 
de  1817. 

Portuga!  —  Áustria  —  França  —  Grã=Bretanha  — 

Prússia  —  Rússia 

I8I5 

Novembro  —  20  —  Acto  de  reconhecimento  e 
g-arantia  da  neutralidade  perpetua  da  Suissa  e  da 
inviolabilidade  do  seu  território,  assignado  em  Pa- 
ris pelas  Potencias  acima  indicadas ;  acompanha- 
do do  Extracto  do  Protocollo  dos  Plenipotenciá- 
rios da  Áustria,  Grã-Bretanha,  Prússia  e  Rússia 
de  3  de  novembro  do  meíitiio  anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pags.  240  e  244.) 

Portugal  —  Varias  Potencias 

1815 

Dezembro  —  16  —  Carta  de  Lei  do  Príncipe 
Regente  D.  João,  firmada  no  Rio  de  Janeiro,  ele- 
vando o  Brasil  â  categoria  de  Reino,  e  dando  á  Mo- 
narchia  Portugueza  a  de  Reino  Unido  de  Portugal 
e  do  Brasil  e  Algarves. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  248.  —  C. 
Calvo,  Re^iieil  compíet  des  Traités,  vol.  VI,  pag.  21. 
—  Coll.   Pereira  Pinto,  vol.   I,  pag.    117.) 


RHINO  UNIDO 

DE 

PORTUGAL  E  DO  BRASIL  E  ALGARVES 

1815  — 1822 


ACTOS  DIPLOMÁTICOS 

De   1815  a  1816 


Reinado  de  D.  Maria  I,  Regência  do  Principe  do 

Brasil,  D,  João 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  E  DA  GUERRA 

Único  • —  O  mesmo  Marquez  de  Aguiar,  con- 
tinuando do  periodo  anterior. 

;;  ^  I 

PortugaI=BrasiI  -—  Hespanha 

1816 

Fevereiro  —  14  —  Tratado,  celebrado  em  Ma- 
drid, entre  o  Pri"^^'^p  Regente,  D.  João,  e  D.  Fer- 
nando VII,  Rei  de  Hespanha,  para  o  casamento 
deste  Monarcha  com  a  Infanta  de  Portugal  D.  Ma- 
ria Isabel  Francisca. —  Ratificado  por  parte  de  Por- 
tugal em  20  de  junho  do  mesmo  anno,  e  pela  da 
Hespanha  em  7  de  fevereiro  de  181 7. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  252.  —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  VI,  pag.  24.) 

Porttigal=BrasiI  —  Hespanha 

1816 

Fevereiro  —  14  —  Tratado,  concluido  em  Ma- 
drid, para  o  casamento  da  Infanta  de  Portugal, 
D.   Maria  Francisca  de  Assis,  com  o   Infante  de 
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Hespanha,  D.  Carlos  Maria  Isidro.  ■ —  Ratificado 
por  D.  João  Vi  a  20  de  junho  do  mesmo  anno,  c 
pelo  Rei  de  llespanha  em  7  de  fevereiro  de  1817. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  264.  —  C. 
Calvo,  Reciicil  complet  des  Traités,  vol.  VI,  pag.  30.) 

Portiigaí=BrasH  —  Hespanha 

1816 

Fevereiro — 22 —  Escripturas  e  contractos  ma- 
trimoniaes  da  Infanta  de  Portug^al,  D.  Maria  Isabel 
Francisca,  com  D.  Fernando  VII,  Rei  da  Hespanha; 
e  da  Infanta  de  Portugal,  D.  Maria  Francisca  de 
Assis,  com  o  Infante  de  Hespanha,  D.  Carlos  Maria 
Isidro ;  assignados  em  Madrid'. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pags.  278  e  287. 
—  C.  Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  VI, 
pags.  37  e  47.) 


ACTOS  DIPLOMÁTICOS 

De   1816  a  1822 
II 

Reinado  de  D.  João  VI,  Rei  do  Reino  Unido  de 
Portugal  e  do  Brasil  e  Algarves  (desde  20  de 
março  de  181 6) 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  E  DA  GUERRA 

i"  —  O  mesmo  Marquez  de  Aguiar,  conti- 
nuando do  período  anterior,  desde  19  de  janeiro 
de  1814. 

PortugaÍ=BrasiI  —  Aiasíria 

1816 

Novembro  —  29  —  Tratado,  assignado  em 
Vienna,  entre  D.  João  VI  e  Francisco  I,  Impera- 
dor da  Áustria,  para  o  casamento  do  Príncipe  D. 
Pedro  de  Alcântara  com  a  Archiduqueza  D.  Caro- 
lina Josepha  Leopoldina  ;  acompanhado  de  dois 
Artigos  Separados  da  mesma  data. —  Ratificado 
pelo  Imperador  Francisco  I  em  14  de  maio  de 
1817. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  298.  —  C. 
Calvo,  Reciieil  complet  des  Traités,  vol.  VI,  pag.  57. 
—  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  I,  pag.   137.) 

Em  nota  suppõem  Borges  de  Castro  e  Pereira 
Pinto  ter  D.  João  VI  ratificado  este  Tratado  nos  pri- 
meiros dias  de  abril  de   1817. 
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MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  E  DA  GUERRA 

2""  —  Conde  da  Barca  (António  de  Ar  anjo  e 
Azevedo);  Conselheiro  de  Estado. 

Interino  —  1816,  dezembro  30. 

Effeclivo  —  181 7,  janeiro  24. 

Fora  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário na  Haya,  Paris  e  S.  Petersburgo. 

Portuga!=Brasil  —  Uruguay 

1817 

Janeiro  ~  19  e  20  —  Capitulação  de  Monte- 
video e  sua  occupação  pelas  forças  do  General 
Lecor. 

(L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice  Alliança,  an- 
notada  por  Silva  Paranlios  [Barão  do  Rio-Branco], 
1875,  vol.  I,  pag.  4.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  I, 
Appendice. ) 

Acham-se  na  pagina  acima  citada  de  Schneider, 
nota  1,  as  minudencias  desta  importante  capitulação. 

Portugal=BrasiI  —  Hespanha 

1817 

Fevereiro  —  3  —  Declarações  dos  Plenipoten- 
ciários Portuguez  e  Hespanhol,  acerca  dos  arts.  III 
e  IX  do  Tratado  matrimonial  da  Infanta  de  Por- 
tugal, D.  Maria  Francisca  de  Assis,  com  o  Infante 
de  Hespanha,  D.  Carlos  Maria  Isidro. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  316.) 

I  ■ 

Portiigaf=Bras!ll  —  Áustria 

1817 

Abril  —  7  —  Carta  de  Lei,  dada  no  Rio  de  Ja- 
neiro, pela  qual  D.  João  VI  hypothecou  especial- 
mente as  rendas  da  Casa  de  Bragança  para  segu- 
rança do  dote,  contradote  e  arrhas,  que  se  estipu- 
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laram  no  Contracto  matrimonial  do  Principe  Real 
D.  Pedro  de  Alcântara,  com  a  Archiduqueza  d' Áus- 
tria, D.  Carolina  Joscpha  Leopoldina. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.   V,  pag.  320.  —  C. 
Calvo,  Recucil   complet  dcs   íraitcs,  vol.    VI,   pag.  66.) 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  E  DA  GUERRA 

3"  —  Bezerra  (João  Paulo),  do  Conselho  de 

S.  M.  Fidelissima. 

Interino  —  1817,  junho  23. 

Era  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Keai  Erário.  Eoi  Encarregado 
interinamente  da  pasta  dos  Negócios  Estrangeiros  em 
Zó  de  junho  de  1817,  durante  a  ausência  do  Conde 
de  Palmella,  nomeado  nessa  mesma  data,  estando  na 
Europa,  e  que  só  cíiegou  ao  Rio  de  Janeiro  em  1820. 
linna  biao  nnviado  jcxtraordmario  e  Ministro  Pleni- 
potenciário em  Washington,  Haya  e  S.  Petersburgo. 

Portugaí=Brasil  —  Grá=Bretanha 

1817 

Julho  —  28  —  Convenção  Addicional  ao  Tra- 
tado de  22  de  janeiro  de  181 5,  para  a  repressão  do 
commercio  illicito  de  escravos  africanos,  assignada 
em  Londres;  acompanhada  —  do  Artigo  Separado 
de  II  de  setembro  do  mesmo  anno;  —  da  Declara- 
ção feita  em  Londres  em  3  de  abril  de  1819  sobre  o 
art.  2  da  Convenção;  —  e  dos  Artigos  Addicionaes 
de  15  de  março  de  1823.  —  Ratificada  por  parte  de 
Portugal  em  8  de  novembro,  e  pela  Grã-Bretanha 
em  18  de  agosto  de  1817. 

Annexos  á  Convenção  também  se  acham  com 
a  mesma  data: 

—  Formulário  de  passaporte  para  as  embar- 
cações portuguezas  que  se  destinarem  ao  trafico 
licito  da  escravatura. 
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—  Instrucçõcs  para  os  navios  de  guerra  por- 
tuguezes  e  inglezes  que  tiverem  a  seu  cargo  impe- 
dir o  commercio  illicito  de  escravos. 

—  Regulamento  para  as  commissões  mixtas 
que  devem  residir  na  Costa  d'Africa,  no  Brasil  e 
em  Londres. 

(Coll.  de  Leis.  —  CoU.  Borges  de  Castro,  voL  V, 
pags.  324,  4v32  e  478.  —  C.  Calvo,  Recueil  complet  des 
fraités,  voL  Vi,  pags.  69,  132  e  172.  — ■  Coll.  Pereira 
Pinto,  vol.  I,  pags.  150  e  155  e  segs.,  onde  se  acna 
acompanhada  dos  actos  acima  alludidos. 

Vide  a  Convenção  de  23  de  novembro  de  1826, 
e  a  Declaração  de  3  de  abril  de  1819,  indicada  na 
epigraphe,  que  corrige  um  erro  do  art.  2"  da  Convenção. 

PortugaÍ=Brasil  —  França 

1817 

Agosto  —  28  —  Tratado,  concluido  em  Paris, 
sobre  o  restabelecimento  da  paz  entre  D.  João  VI 
e  Luiz  XVIII,  Rei  de  França,  e  acerca  dos  novos 
limites  desta  Potencia,  da  indemnização  territo- 
rial e  pecuniária  a  que  ficava  obrigada,  da  occupa- 
ção  temporária  do  seu  território  pelos  exércitos 
alliados,  e  da  satisfação  das  reclamações  contra  a 
dita  Potencia. —  Ratificado  por  parte  de  Portugal 
a  21  de  janeiro,  e  pela  França  em  lo  de  fevereiro 
de  1818. 

(Coll.   Borges   de   Castro,   vol.   V,   pag.   370.) 

Este  Tratado  é  o  mesmo  que  foi  celebrado  em 
Paris  a  20  de  novembro  de  1815  entre  a  França  e  a 
Áustria,   Grã-Bretaniia,   Prússia  e   Kussia. 

PortugaUBrasil  —  França 

1817 

Agosto  —  28  —  Convenção,  firmada  em  Paris, 
na  conformidade  do  art.  IV  do  Tratado  principal, 
e  relativa  ao  pagamento  da  indemnização  pecuniá- 
ria que  a  França  tem  de  fazer  ás  Potencias  Alliadas. 
(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  386.) 
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PortiigaNBrasil  —  França 

1817 

Agosto  —  28  —  Convenção,  concluída  em  Pa- 
ris, na  conformidade  do  art.  IX  do  Tratado  prin- 
cipal, e  relativa  ao  exame  e  liquidação  das  recla- 
mações a  cargo  do  Governo  Francez. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  392.) 

PortugaI=Brasil  —  França 

1817 

Agosto  —  28  —  Convenção,  assignada  em 
Paris,  entre  D.  João  VI  e  Luiz  XVIII,  Rei  de 
França,  para  a  restituição  da  Guyana  Franceza  e 
a  demarcação  dos  seus  limites  com  a  Portugueza. — 
Ratificada  por  parte  de  Portugal  em  21  de  janeiro, 
e  pela  França  em  10  de  fevereiro  de  1818. 

(ColL  Pereira  Pinto,  vol.  I,  pags.  194  e  229.— 
Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  428.  —  C.  Calvo, 
Recueil  complet  des  Traités,  vol.  VI,  pag.  129.  —  Rio- 
Branco,  Mémoire  presente  au  Gouvernement  de  la 
Confédératíon  Saisse,  1899,  vol.  II,  pag.  169.  —  Cod. 
Rei.   Ext.   273.) 

Do  officio  de  30  de  agosto  de  1838,  da  Legação 
Brasileira  em  Paris,  constam  os  motivos  desta  Con- 
venção, na  qual  ficou  determinada,  dentro  do  prazo  de 
3  m.ezes,  a  restituição  da  Guyana  Franceza  até  ao  rio 
Oyapoc,  em  execução  dos  arts.  106  e  107  do  Acto 
Final  do  Congresso  de  Vienna,  de  9  de  junho  de  1815. 

Tal  estipulação  não  foi,  porém,  executada  até  1836, 
quando  o  estabelecimento  de  um  posto  militar  francez 
no  Amapá  fez  reviver  a  questão  e  deu  causa  á  neu- 
tralização do  território  em  1841,  e,  depois  de  vários 
incidentes  e  discussões,  á  conclusão  do  Tratado  de 
arbitramento  de  10  de  abril  de  1897,  e,  finalmente,  ao 
Laudo  do  Presidente  dos  Estados  Unidos,  Grover  Cle- 
veland, de  5  de  fevereiro  de  1895,  favorável  ao 
Brasil. 

Vide  a  Convenção  de  Vienna  de  1815,  maio  11 
e  12,  e  o  importante  trecho  do  Rei.  de  1855  sobre  a 
navegação  do  Amazonas,  que  também  se  encontram 
no  citado  volume  de  Pereira  Pinto,  pags.  231  a  243. 
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Portugal=Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1817 

Setembro  —  ii  —  Artigo  Separado  relativo 
á  Convenção  sobre  trafico  de  escravos  africanos 
de  28  de  julho  de  1817.  —  Ratificado  por  parte  de 
Portugal  em  9  de  dezembro,  e  pela  da  Gra-Breta- 
nha  a  20  de  setembro  do  dito  anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  432.  —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  VI,  pag.  132. 
—  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  I,  pag.  187.) 

Portugal=Brasil  —  Áustria  —  Prússia  —  Rússia 

1817 

Setembro  —  14126  —  Tratado  da  Santa  Al- 
liança,  celebrado  em  Paris,  entre  Francisco  I,  Im- 
perador da  Áustria,  Frederico  Guilherme,  Rei  da 
Prussta,  e  Alexandre  I,  Imperador  da  Rússia;  e  a 
que  D.  João  VI  accedeu  em  3  de  dezembro  do  mes- 
mo anno. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  434.  —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  VI,  pag.   136.) 

O  Tratado  foi  concluido  pelos  próprios  Monarchas, 
sem  intervenção  dos  seus  Ministros. 

Accederam  a  este  Acto  quasi  todos  os  Estados 
christãos,  á  excepção  da  Grã-Bretanha,  declarando  o 
Príncipe  Regente  (depois  Jorge  ÍV)  que  adheria  aos 
princípios  proclamados  pelo  mesmo  Tratado,  mas  que 
as  formas  constitucionaes  do  seu  paiz  não  permittiam 
que  o  Soberano,  ou  o  seu  representante,  assignasse 
qualquer  acto  que  não  fosse  referendado  por  um  Mi- 
nistro responsável. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  E  DA  GUERRA 

4"  —  Villanova  Portugal  (Thomaz  António 
de)  do  Conselho  de  S.  M.  Fidelíssima,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  de  Justiça  e  Chanceller-i\íór 
do  Reino  Unido. 

Interino  —  181 7,  novembro  30. 


bE   1816  A   1822  85 


PortugaUBrasil  —  Tunis 

1818  , 

Agosto  —  15  —  'i'i-atad(3  de  tréguas  entre  D. 
João  \  J  e  AJahamud,  (lovernador  de  Tunis. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  440.) 

Portugaí=BrasiI  —  Uruguay 

1819 

Janeiro  —  30  —  Convenção  entre  o  Cabildo 
de  Montevideo  e  o  General  Lecor,  chefe  das  forças 
portuguezas,  acerca  da  cessão,  ao  Brasil,  de  uma 
parte  de  território  na  respectiva  fronteira;  compre- 
hendendo  esta  Convenção  as  ''Actas  reservadas" 
daquelle  Cabildo  de  15  e  30  de  janeiro,  e  o  ''Auto 
de  demarcação",  assignado  em  3  de  novembro.  — 
Ratificados  pelo  Conde  da  Figueira  em  26  de  no- 
vembro do  mesmo  anno,  e  pelo  Cabildo  de  Monte- 
video a  17  de  outubro  de  1820. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  I,  pags.  244,  249,  251 
e   263.) 

Vide  no  mesmo  volume,  Appendice,  o  documento 
sobre  a  entrada  das  tropas  portuguezas  em  Montevi- 
deo, em   1817,  janeiro   19  e  20. 

Portugal=Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1819 

Abril  —  3  —  Declaração,  feita  em  Londres, 
pelos  Plenipotenciários  Portuguez  e  Britannico, 
que  assignaram  a  Convenção  de  28  de  julho  de 
181 7,  acerca  do  art.  2  da  dita  Convenção. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  442.  —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  traités,  vol.  VI,  pag.  154. 
—  Coll.  Pereira  Pinto,  vol  I,  pag.  189.) 

Naquelle  artigo  designavam-se  os  territórios  em 
que  era  licito  o  commercio  dos  negros;  a  Declaração 
foi  para  corrigir-se  um  erro,  em  virtude  do  qual  se 
davam  como  situados  na  Africa  Oriental  os  territórios 
de  Molembo  e  de  Cabinda,  que  o  eram  na  Africa 
Occidental. 
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Portugal=Brasil  —  Duas  Sicilias 

1819 

Maio  —  31  —  Ajuste,  assignado  em  Nápoles, 
entre  os  Reinos  de  Portugal  e  do  Brasil  e  Algarves, 
e  o  das  Duas  Sicilias,  para  a  transmissão  de  bens 
entre  os  respectivos  súbditos. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  447.  —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  VI,  pag.  158.) 

Em  nota  á  pag.  447  acima  citada,  encontra-se  a 
Declaração  da  mesma  data,  relativa  á  abolição  do  di- 
reito dAubaine  {jus  albínagii) ,  para  com  os  súbditos 
das  Duas  Sicilias  nos  Reinos  de  Portugal,  do  Brasil 
e  Algarves. 

Portugal=Brasil  —  Uruguay 

1819 

Novembro  —  3  —  Auto  de  demarcação  de 
territórios  na  fronteira,  entre  o  Brasil  e  a  Província 
Oriental  do  Rio  da  Prata,  em  virtude  da  Convenção 
de  30  de  janeiro  de  181 9. 

(Coll.   Pereira  Pinto,  vol.  I,  pag.  263.) 

Está  annexo  á  mesma  Convenção.  Vide  1819,  ja- 
neiro  30,   nota. 


Portugal=Brasil  —  Duas  Sicilias 

1819 

Dezembro  —  11  —  Convenção  entre  D.  João 
VI  e  Fernando  I,  Rei  das  Duas  Sicilias,  para  o 
transporte  de  degradados  napolitanos  para  os  do- 
mínios de  Portugal. 

í 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  450.    —  C. 
Calvo,  Recueil  complet  des  Traités,  vol.  VI,  pag.  162.) 

Não  foi  ratificada. 
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Poríugaí-Brasil  —  Uruguay 

1819 

Dezembro  —  ig  —  Condições  com  que  o  De- 
pananiciiU)  de  Cauciones  fez  sua  submissão  ao  Ge- 
neral Lecor. 

(Lamas,  Collecção  de  Documentos.  —  Coll.  Pe- 
reira Pinto,  vol.  II,  pag.  208,  Doe.  G,  em  seguida 
ao  Tratado  de   1827,  maio  24.) 

Portugal=Brasil  —  Uruguay 

1820 

Fevereiro  —  2  —  Convenção  entre  os  Commis- 
sarios  do  Cabildo  de  Montevideo,  e  os  Deputados 
do  districto  de  S.  José,  sobre  as  condições  de  sua 
submissão.  —  Ratificada  pelo  General  Lecor. 

{Correio  Brasiliense,  tomo  24,  anno  1820,  pag.  496. 
—  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II,  pag.  210,  Doe.  H,  em 
seguida  ao  Tratado  de  1827,  maio  24.) 

PortugaI=Brasil  —  Varias  Potencias 

1820 

Dezembro  —  15  —  Manifesto  da  Nação  Por- 
tugueza  aos  Soberanos  e  Povos  da  Europa,  dado 
em  Lisboa. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  456.) 

Neste  documento  faz-se  uma  exposição  das  causas 
que  produziram  os  factos  suecedidos  em  Portugal,  "do 
verdadeiro  espirito  que  os  dirigiu  e  do  único  alvo  a 
que  tendem  as  mudanças  que  se  têm  feito  e  pretendem 
fazer  na   forma  interna  da  sua  administração". 


MINISTRO  E  SECfí ETÁRIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  E  DA  GUERRA 

5°  —  Conde  de  Palmella  (D.  Pedro  de  Souza 
Holstein,  Conde  de  Sanfré  110  Piemonte,  1°  Conde, 
depois  1°  Marquez  e  i"  Duque  de  Palmella),  Con- 
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selheiro  de  Estado,  Marechal  de  Campo  demissio- 
nário. 

1820,  dezembro  27. 

Tinha  sido  Conselheiro  de  Embaixada  em  Roma 
(1802);  Encarregado  de  Negócios  junto  á  Santa  Sé 
(1805);  Ministro  Plenipotenciário  junto  á  Regência  de 
Hespanha  (1809);  em  Londres  (1814),  Paris  (1815), 
e  um  dos  Plenipotenciários  do  Príncipe  do  Brasil  no 
Congresso  de  Vienna  (1815);  Ministro  em  Londres 
(1816),  Encarregado  de  varías  m.issões  em  París 
(1818)    e  Madríd    (1820). 

Nomeado  em  24  de  junho  de  1817  Ministro  e 
Secretarío  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  da 
Guerra,  só  chegou  ao  Rio  de  Janeiro  a  23  de  dezembro 
de  1820  e  entrou  no  exercicio  das  suas  funcções  em  27 
do  mesmo  mez  e  anno. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO    DOS    NEGÓCIOS    ESThANGEIROS  E   DA   GUERRA 

6°  —  Pinheiro  Ferreira  (Silvestre),  do  Con- 
selho de  S.  M.  Fidelissima. 

1821,  fevereiro  26. 

Tinha  sido  Secretarío  de  Legação  na  Haya,  Offi- 
cial  da  Secretaría  de  Estado  dos  Negócios  Estrangei- 
ros e  Encarregado  de  Negócios,  interíno,  em  Beríim. 


Regente  do  Reino  do  Brasil  o  Príncipe  Real  Dom 
Pedro  (desde  26  de  abril  de  1821) 

1821  • —  1822 


MINISTRO  F  SECRETARIO  DE  ESTADO  DO  REINO  E  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  (*) 

7°  —  Conde  dos  Arcos  (D.  Marcos  de  Noro- 
nha e  Brito,  8°  Conde),  Tenente-General. 

1821,  abril  22. 

Ti^nha  sido  o   16"  e  ultimo  Vice-Rei  do  Estado  do 
Brasil,  de  21  de  agosto  de  1806  a  7  de  março  de  1808. 


í*)  Por  Decreto  de  22  de  abril  de  1821,  a  (Repartição  dos  Negocãos 
da  Guerra  foi  desligada  da  dos  Neprocios  K&trang-eiros,  e  esta  annexa  á  do 
Reino  do  Bmsil,  chamada  dos  Negócios  do  Imperito  depois  de  12  de  outu- 
bro de  18'22. 
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MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DO  REINO  E   DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

S''  —  Alves  Diniz  (Pedro),  do  Conselho  de 
S.  M.  Fidelíssima,  Desembargador  do  Paço. 

1821,  junho  5. 

PortugaI=Brasil  —  Uruguay 

1821 

Julho  —  31  —  Tratado,  celebrado  em  Monte- 
video, incorporando  o  Estado  de  Montevideo  ao 
Reino  Unido  de  Portugal,  Brasil  e  Algarves,  sob 
o  nome  de  Provinda  Cisplatina\  acompanhado  — 
da  Resolução  de  21  de  julho  para  consultar  pre- 
viamente a  vontade  dos  povos  da  Província  de  Mon- 
tevideo; —  das  Condições  Addícionaes  de  i°  de 
agosto  relativas  a  um  distinctivo  e  ás  armas  do 
novo  Estado;  —  e  da  acceitação  do  General  Lecor, 
datada  de  2  de  agosto. 

(Coll.    Pereira   Pinto,   vol.    I,     pags.     268,   e   273 
a  286.) 

Portugaí=Brasil  —  Uruguay 

1821 

Agosto  —  2  —  Acceitação  do  General  Lecor, 
chefe  das  tropas  portuguezas  no  Rio  da  Prata,  da 
incorporação  de  Montevideo  ao  Reino  Unido  de 
Portugal,  Brasil  e  Algarves. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  I,  pag.  285.) 

Está  annexa  ao  Tratado  de  31   de  julho  do  mes- 
mo anno. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DO  REINO  E  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

9°  —  Vieira  (Francisco  José),  do  Conselho  de 
S.  M.  Fidelíssima,  Desembargador  do  Paço. 

1821,   outubro  3. 
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MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTAOQ  DO  REINO  E  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

IO*'  —  Andrada  e  Silva  (José  Bonifácio  de), 
do  Conselho  de  S.  M.  Fidelissima. 

1822,  janeiro   16. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1822 

Agosto  —  6  —  Manifesto  do  Principe  Regente 
do  Brasil,  D.  Pedro,  aos  Governos  e  Nações  Ami- 
gas. 

(Rio  de  Janeiro,  Na  Impressam  Nacional,  in- 
folio  de  8  pags.,  n.  6981  do  Catalogo  da  Exposição  ae 
Historia  do  Brasil.  —  Pereira  da  Silva,  Fundação  do 
Império,    vol.    Vi,    p.ig.    Zl'-).) 

D.  Pedro  II  possuia  o  original  com  a  assignatura 
autographa  do  Principe  Regente,  D.  Pedro,  In-folio 
10  ff. 

Neste  Manifesto  declara-se  D.  Pedro  prompto  a 
continuar  a  manter  as  relações  diplomáticas  com  as  ila- 
ções amigas;  annuncia  a  permanência  da  abertura  dos 
portos  para  o  commercio  licito;  promette  protecção 
aos  colonos  europeus,  amizade  e  bom  acolhimento  "aos 
sábios,  artistas,  capitalistas  e  emprehendedores";  e, 
affirmando  que  o  Brasil  "sabe  respeitar  os  direitos  dos 
outros  povos  e  governos  legítimos",  espera  também, 
"por  justa  retribuição,  que  os  seus  inalienáveis  direi- 
tos sejam  por  elles  respeitados  e  reconhecidos". 


IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1822  —  1889 
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De  1822  a  1831 

I 


Reinado  do  Imperador  D.  Pedro  I 


MililSTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DO  IMPÉRIO  E  DOS  NEGÓCIOS  ESTIAf:GEIROS    (*) 

1°  —  Andrada  e  Silva  (José  Bonifácio  de),  do 
Conselho  de  S.  I\I.  Fidelissima  e,  depois,  do  Conse- 
lho do  Imperador,  continuando  do  período  ante- 
rior, desde  i6  de  janeiro  de  1822. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DO  IMPÉRIO  E  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

2°  —  Barão  de  Santo  Amaro  (José  Egydio  Al- 
vares de  Almeida),  depois  Visconde  e  Marquez  de 
Santo  Amaro;  do  Conselho  do  Imperador. 

1822,  outubro  28. 

MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DO  IMPÉRIO  E  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

3°  —  Andrada  e  Silva  (José  Bonifácio  de), 
Conselheiro. 

1822,  outubro  30. 

Brasií  —  Portugal  ~  Grã=Bretanha 

1823 

Março  —  15  —  Artig-os  Addicionaes  á  Con- 
venção de  28  de  julho  de  1817,  assignados  em  Lis- 
boa.—  Ratificados  por  parte  de  Portugal  em  31  de 

(*)  A  Repairtição  .dos  Negócios  Estran^-eirog  foi,  por  Decreto  de  22 
de  abril  de  1821,  a.nnexada  á  -do  Reino  do  Brasil,  chamada  dios  Negocies 
do  Império  depois  de  12  de  outubro  de  1822,         ;  ■^■.  •  ; .  , ,      v     . ,  . .      . 
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julho,  e  pela  Gra-Bretanha  em  30  de  abril  do  mes- 
mo anuo. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  478.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  I,  pag.  191.  —  C.  Caivo,  Re- 
cueil  complet  des  Traités,  vol.  VI,  pag.  172.) 
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4°  —  Carneiro  de  Campos  (José  Joaquim), 
depois  Visconde  e  Marquez  de  Caravellas,  Conse- 
lheiro, Deputado  á  Assembléa  Constituinte  Brasi- 
leira, depois  Conselheiro  de  Estado  e  Senador. 

1823,  julho  17. 

Brasil  —  Portugal 

1823 

Julho  —  30  —  Capitulação  de  setecentos  Por- 
tug-uezes  que,  ás  ordens  do  Major  Fidié,  se  defen- 
diam nas  trincheiras  do  Monte  da  Taboca,  perto 
de  Caxias  (Maranhão),  e  eram  sitiados  pelas  tro- 
pas do  Ceará,  Piauhy  e  Maranhão,  ao  mando  do 
Coronel  Filgueiras. 

(L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice  Alliança,  an- 
notada  por  Silva  Paranhos  [Barão  do  Rio-Branco], 
1875,  vol.  I,  pag.  230.) 

"Fidié  foi  conduzido  preso  até  o  Rio  de  Janeiro 
e  humanamente  tratado  pelas  populações  do  interior, 
apezar  da  tenaz  resistência  que  nessa  época  de  exal- 
tação politica  havia  opposto  á  proclamação  da  inde- 
pendência do  Brasil". 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DO  IMPÉRIO  E  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

5°  —  Villela  Barbosa  (Francisco),  Conselhei- 
ro, depois  Conselheiro  de  Estado,  Senador,  e,  suc- 
cessivamente.  Visconde  e  Marquez  de  Paranaguá. 

1823,  novembro  10. 

Foi    Deputado    ás   Cortes   Constituintes   da   Nação 
Portugueza. 
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MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGOCIOSESTRANGEIROS  (*) 

6"  —  Carvalho  e  Mello  (Luiz  José  de),  Conse- 
lheiro de  Estado,  Deputado  á  Constituinte  dissol- 
vida no  dia  12  de  novemhro  de  1823,  depois  Vis- 
conde da  Cachoeira. 

.       ..         .  ...M 

1823,  novembro  13. 

Brasil  —  Portugal 

1823 

Novembro  —  18  —  Convenção,  ajustada  em 
Montevideo,  entre  os  Chefes  das  forças  brasileiras 
no  Rio  da  Prata,  sob  o  commando  geral  do  Barão 
da  Laguna,  e  os  das  portuguezas,  sob  o  do  General 
D.  Álvaro  da  Costa  de  Souza  Macedo,  para  uma 
suspensão  de  armas  por  mar  e  por  terra  até  o  pre- 
enchimento da  dita  Convenção  e  a  retirada  das  tro- 
pas portuguezas  de  Montevideo. 

(Rel.de  1858,  maio,  Annexo  A,  n.  13,  pag.  39.  — 
Coll.   Pereira   Pinto,   vol.   I,   pags.   289  e  293.) 

Quanto  ao  pagamento  das  despezas  autorizadas 
por  D.  Álvaro  da  Costa,  vide  o  Memorandum  do  Ba- 
rão de  Itamaracá,  Plenipotenciário  do  Império  em 
Lisboa,  de  14  de  julho  de  1857.  (Rei.  de  1858,  maio, 
Annexo    A,    n.    12,    pag.    37.) 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1824 

Janeiro  —  31  ^ —  Adhesão  do  Brasil  á  doutrina 
de  Monroe.  —  ínstrucções  do  Governo  Imperial 
para  o  Encarregado  de  Negócios  do  Brasil  nos  F.s- 
tados  Unidos. 

(Archivo  do  Ministério.  —  Publicação  avulsa: 
O  Brasil,  os  Estados   Unidos  e  o  Monroismo.) 

O  Brasil  foi  o  primeiro  paiz  da  America  do  Sul 
que  reconheceu  aquella  doutrina,  menos  de  dois  mezes 
depois  da  sua  proclamação  pelo   Presidente  dos   Esta- 


(*)    Por  Decreto  de  13  de  novembro  de  1823,   a  Repartição  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  fod  desJigadia  da  dos  Negócios  do  Império. 
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dos-Unidos,   James   Monroe,   na   Mensagem    de    3    de 
dezembro   de    1823. 

Por  seu  lado,  o  Governo  Norte-Americano  foi  tam- 
bém o  primeiro  a  reconhecer  o  novo  Império  do  Bra- 
sil, —  muito  antes  de  havel-o  feito  Portugal  — ;  pois, 
em  12  de  agosto  de  1822,  foi  nomeado  Encarregado  de 
Negócios  naquella  Republica  Luiz  Moutinho  Lima  Al- 
ves e  Silva,  substituído,  por  não  ter  podido  ir  assumir  o 
seu  posto,  por  José  Silvestre  Rebello,  que  naquelle  ca- 
racter foi  recebido,  a  26  de  maio  de  1824,  pelo  Presi- 
dente Monroe,  e,  em  officio  de  31  do  mesmo  mez,  par- 
ticipou ao  Governo  Imperial  ter  o  Governo  Norte-Ame- 
ricano reconhecido  a  Independência  e  o  Império  do 
Brasil.  —  Vide   1825,  janeiro  28. 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1825 

Janeiro  —  28  —  Nova  manifestação  do  Brasil 
da  sua  adhesão  a  doutrina  de  Monroe. —  Nota  do 
Encarregado  de  Negócios  do  Brasil  em  Washin- 
gton ao  Secretario  de  Estado  Adams. 

Vide  a  nota  anterior. 

Brasil  —  Portugal 

1825 

Maio  — -13  —  Carta  Patente  de  D.  João  VI, 
dada  em  Lisboa,  legitimando  a  independência  po- 
litica do  Império  do  Brasil,  e  resalvando  formal- 
mente a  successão  de  D.  Pedro  I  á  Coroa  de  Por- 
tu.o"al. 

o 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  503.  —  Coll. 
Pereira  Pinto,  vol.  I,  pag.  330,  Doe.  A,  (2°)  em  se- 
guida ao  Tratado  de  1825,  agosto  29.  —  Não  está  na 
Collecção  de  Leis.) 

Brasil  —  Bolivia 

1825 

Agosto  —  13  —  Aviso  do  Ministro  do  Impé- 
rio, n.  178,  desapprovando  e  declarando  nullo  o  acto 
do  Governo  Provisório  de  Matto-Grosso,  qiie  man- 


I 
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dára  entrar  uma  força  armada  na  Província  de  Chi- 
qiiitos  (da  Bolívia),  para  annexal-a  ao  Império,  por 
proposta  do  respectivo  Governador,  revoltado  em 
1824. 

(Coll.   de   Leis,    1825.) 

A  6  do  mesmo  mez  de  agosto  já  havia  o  Gover- 
no Imperial,  pela  Secretaria  de  Estrangeiros,  estra- 
nhado o  acto,  que  ficou  sem  effeito  pelo  aviso  n.  178, 
por  ser  "inteiramente  contrario  aos  princípios  do  di- 
reito publico  reconhecido  por  todas  as  nações  civili- 
zadas", e  guiar-se  o  Brasil  "pelos  dictames  mais  sãos 
de  justiça,  procurando  o  maior  bem  da  Nação  que  go- 
verna, sem  quebra  do  direito  das  outras". 

Mezes  depois,  respondendo  a  um  pedido  de  in- 
demnização por  prejuízos  causados  pela  entrada  das 
tropas  brasileiras  em  Chiquitos,  assim  recommendou 
o  Governo  Imperial,  no  Aviso  277,  de  15  de  dezem- 
bro de  1825:  "Devem  ser  immediatamente  restituídos 
todos  os  objectos  que  se  mostrarem  pertencentes 
áquelles  povos,  procurando-se  satisfazer,  do  melhor 
modo  possível,  ás  suas  reclamações,  pois  a  aggres- 
são  foi  nossa." 

Vide  Clóvis  Beviláqua,  Direito  Publico  Interna- 
cional, Rio  de  Janeiro,  Livraria  Francisco  Alves,  1911, 
vol.   I,   pag.    176. 

Brasil  —  Portugal 

1825 

Agosto  —  29  —  Tratado  de  paz,  amizade  e 
allíança  entre  D.  Pedro  I,  Imperador  do  Brasil, 
e  D.  João  VI,  Rei  de  Portugal,  assignado  no  Rio  de 
Janeiro,  por  mediação  de  Sua  Magestade  Britan- 
nica,  reconhecendo  o  Brasil  na  categoria  de  Impé- 
rio Independente. —  Ratificado  por  parte  do  Brasil 
no  dia  immediato,  e  pela  de  Portugal  a  15  de  no- 
vembro do  mesmo  anno. 

(Decreto  de  10  de  abril  de  1826.  —  Coll.  das  Leis 
do  Brasil,  vol.  6,  1824-1827.  publicação  official  avulsa 
sob  o  titulo:  ""Tratado  feito  entre  Sua  Magestade  Im- 
perial e  Sua  Magestade  Fidelissima  sobre  o  reconhe- 
cimento do  Império  do  Brasil  aos  29  de  agosto  de  1825 
e  ratificado  por  Sua  Magestade  o  Imperador  no  dia 
immediato''.  —  Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V, 
pag.  494,  conforme  "o  original  que  se  guarda  no  Ar- 
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chivo  da  Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros"  de 
Portugal,  com  a  epigraphe:  Tratado  de  amizade  e  al- 
liança,  entre  El-Rei  o  Senhor  Dom  João  VI,  e  Dom 
Pedro  I,  Imperador  do  Brasil,  feito  por  mediação  de 
Sua  Magestade  Britannica,  assignado  no  Rio  de  Ja- 
neiro; ratificado  etc.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  I, 
pags.  301  e  321  e  Cod.  Rei.  Ext.,  601,  tendo  a  denomi- 
nação de:  Tratado  de  Paz  e  Alliança. . .) 

Vide  a  Convenção  Addicional  da  mesma  data,  e 
a  nota  de  1847,  junho  25,  declarando  insubsistentes  os 
arts.  5  e  10  do  Tratado;  e  também  os  seguintes  do- 
cumentos, que  lhe  estão  annexos  na  Coll.  Pereira 
Pinto,  vol.  I,  pags.  327  a  338:  —  Carta  de  Lei  de 
1825,  novembro  15;  Carta  Patente  de  1825,  maio  33; 
Carta  Regia  de  1826,  maio  2;  e  Ajuste  de  1836,  ou- 
tubro  20. 

Brasil  —  Portugal 

1825 

Agosto  —  2g  —  Convenção  Addicional  ao 
Tratado  de  paz,  amizade  e  alliança  da  mesma  data, 
assignada  no  Rio  de  Janeiro. —  Ratificada  por  par- 
te do  Brasil  em  30  de  agosto,  e  pela  de  Portugal  a 
15  de  novembro  do  mesmo  anuo. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  V,  pag.  498.  —  Coll. 
Pereira  Pinto,  vol.  I,  pag.  339.  —  Cod.  Rei.  Ext.,  602.) 

Vide  a  Convenção  de  22  de  julho  de  1842;  a  cor- 
respondência entre  o  Governo  do  Brasil  e  a  Lega- 
ção de  Portugal,  sobre  a  Commissão  Mixta,  nos  Reis.  de 
1852,  pag.  43;  de  1853,  maio,  pag.  24  dos  Anne- 
xos; de  1855,  Annexo  B;  e  de  1862,  pag.  44  da  Exp., 
e  197  do  Annexo;  —  e  o  Mcniorandiim  apresentado  ao 
Governo  Portuguez,  em  14  de  julho  de  1857,  no  Rei. 
de    1858,  Annexo  A,  pag.  37. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DC  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

7"  —  Visconde  de  Paranaguá  (Francisco  \'il- 
lela  Barbosa),  depois  Marquez,  Conselheiro  de  Es- 
tado. 

Interino  —  1825,  outubro  4. 
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Brasil  —  Grã=Bretanha 

1825 

Outubro  —  i8  —  Tratado  de  amizade,  nave- 
gação e  commercio,  assignado  no  Rio  de  Janeiro. 

(Original    existente    no   Archivo   do   Ministério.) 

Publicado,  porém    com  incorrecções,  no  Diário  Flu- 
minense, vol.  6",  n.    112,  de    12  de  novembro  de   1825. 
Não   foi   ratificado. 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1825 

Outubro  —  i8  —  Tratado,  celebrado  no  Rio  de 
Janeiro,  para  a  abolição  do  trafico  de  escravos, 
acompanhado   dos   seguintes  actos: 

—  Formulário  de  passaporte  para  as  embar- 
cações brasileiras  que  se  destinarem  ao  trafico  li- 
cito de  escravos. 

—  Instrucções  destinadas  aos  navios  de  guerra 
brasileiros  e  inglezes,  que  tiverem  a  seu  cargo  im- 
pedir o  commercio  illicito. 

—  Regulamento  para  as  Commissões  Mixtas 
que  devem  residir  na  Costa  d'Africa  e  no  Brasil. 

(Original  existente  no  Archivo  do  Ministério.) 
Appareceu,    com    incorrecções,    no    Diário    Flumi- 
nense,  indicado    na   nota    anterior. 
Não   foi  ratificado. 

Brasil  —  Portugal 

1825 

Novembro  —  15  —  Carta  de  Lei,  dada  em  Lis- 
boa, pela  qual  D.  João  VI  manda  publicar  e  cumprir 
a  ratificação  do  Tratado  de  amizade  e  alliança  de 
29  de  agosto  de  1825. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  I,  pag.  327,  Doe.  A, 
em  seguida  ao  Tratado  de  1S25,  agosto  29.  --  Não  se 
acha  na  Coll.  de   Leis.) 

Os  termos  desta  Carta  deram  motivo  a  que,  em 
fevereiro  de  1826,  o  Ministro  dos  Negocio.^  Estran- 
geiros,  Visconde   de    Inhambupe,     declarasse    por   uma 
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nota  ao  Plenipotenciário  inglez,  Sir  Charles  Stuart, 
que  o  mencionado  documento  era  uma  violação  dos 
ajustes  feitos.  (Coll.  e  vol.  cits.,  pag.  310.) 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

8°  —  Visconde  de  Santo  Amaro  (José  Egydio 
Alvares  de  Almeida),  antes  Barão  e  depois  Mar- 
quez de  Santo  Amaro,  Conselheiro  de  Estado,  ex- 
Deputado,  depois  Senador. 

1825,  novembro  21. 

Brasil  —  Rio  da  Prata 

1825 

Dezembro  -—  lo  —  Declaração  de  guerra  do 
Imperador  D.  Pedro  I  contra  as  Províncias  Unidas 
do  Rio  da  Prata  e  seu  Governo,  e  dos  motivos  que 
o  levaram  a  esta  determinação. 

(Coll.  de  Leis.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II, 
pag.  222,  Doe.  L,  em  seguida  ao  Tratado  de  1827, 
maio  24.  —  Rev.  do  Inst.  Hist.  e  Geogr.,  vol.  XLIX, 
pags.  289-554.  —  Rio  de  Janeiro,  Typ.  Nacional,  1825, 
in-4.",  n.  7143  do  Catalogo  da  Exposição  de  Historia 
do  Brasil,  Blbliotheca   Nacional.) 

Deu  causa  á  guerra  a  intervenção  de  Buenos- 
Aires  a  favor  da  separação  e  independência  da  Pro- 
víncia Cisplatina. 

Vide  na  Coll  e  vol.  cits.,  pag.  219,  a  nota  do  Mi- 
nistro Argentino  Manoel  José  Garcia,  sobre  a  incorpo- 
ração   de   Montevideo    a    Buenos-Aires. 

Brasil  —  Áustria 

1825 

Dezembro  —  27  —  Reconhecimento  do  Impé- 
rio do  Brasd  pelo  da  Áustria. 

(C.  Beviláqua,  Dir.  Pub.  Int.,  vol.  I,  pag.  54  — 
Oliveira  Lima,  O  Reconhecimento  do  Império,  eA.  Gar- 
nier,   1901,  pags.  283-299.) 
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Brasil  —  Suécia 

1826 

Janeiro  —  5  —  Reconhecimento  do  Império 
do  ])rasil  pela  Suécia. 

(C.  Beviláqua,  Dir.  Piih.  Int.,  vol.  I,  pag.  54.  — 
Oliveira    Lima,    Recon.    do    Imp.,    pags.    283-299.) 

Brasil  —  França 

1826 

Janeiro  —  8  —  Reconhecimento  do  Império 
do  Brasil  pela  França. 

(C.  Beviláqua,  Dir.  Pub.  Int.,  vol.  I,  pag.  54.  — 
Oliveira    Lima,    Recon.    do    Imp.,    pags.    283-Z99.) 

Brasil  —  França 

1826 

Janeiro  —  8  —  Tratado  de  amizade,  navegação 
e  commercio,  assignado  no  Rio  de  Janeiro;  com 
Artigos  Addicionaes  de  7  de  junho  do  mesmo  anno 
e  de  21  de  agosto  de  1828.  —  Ratificado  pelo  Brasil 
em  6  de  junho,  e  pela  França  em  19  de  março 
de  1826. 

(CoU.  Pereira  Pinto,  vol.  II,  pags.  11  e  43,  se- 
guida de  vários  documentos,  pags.  70  a  108.  —  Carta 
de  Lei  de  6  de  junho  de  1826.  —  Cod.  Rei.  Ext.,  274.) 

Vide  os  referidos  Artigos  Addicionaes;  —  a  Con- 
venção também  de  21  de  agosto  de  1828,  o  Accordo 
de  14  de  novembro  de  1834;  —  e  ainda  1838,  ja- 
neiro 2. 

Todos  os  tratados  de  commercio  naquella  época 
negociados  pelo  Brasil  iiaviam  expirado  desde  muito 
tempo.  Só  para  este  não  fora  fixado  prazo  de  duração, 
e  algumas  das  suas  clausulas  já  tinham  deixado  de 
ser  observadas  em  um  e  outro  paiz.  (Mensagem  Pre- 
sidencial de   1907.) 

A  13  de  abril  de  1907,  o  Governo  Brasileiro  de- 
nunciou, para  que  cessassem  os  seus  effeitos  a  13  de 
junho  do  mesmo  anno,  os  Artigos  Perpétuos,  únicos 
ainda  vigentes,  deste  Tratado  e  bem  assim  os  Artigos 
Addicionaes. 

Quanto  á  perpetuidade  deste  Tratado,  vide  1847, 
janeiro  27   (Parecer  do  Conselheiro  Alves  Branco) . 
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MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

9°  —  Visconde  de  Inhambupe  (António  Luiz  Pe- 
reira da  Cunha),  Senador  e  Conselheiro  de  Estado, 
depois  Marquez. 

1826,  janeiro  20. 

Brasil  —  Suíssa 

1826 

Janeiro  —  30  —  Reconhecimento  do  Império 
do  Brasil  pela  Suissa. 

(C.  Beviláqua,   Dir.  Pub.  Int.,  vol   I,  pag.   54.  — 
Oliveira  Lima,  Recon.  do  Imp.,  pags.  283-299.) 

Brasil  —  Republicas  Hanseaticas 

1826 

Fevereiro  —  14  —  Reconhecim.ento  do  Império 
do  Brasil  pelas  Republicas  Hanseaticas. 

(C.  Beviláqua,  Dir.  Pub.  Int.,  vol.   I,  pag.  54.  — 
Oliveira  Lima,  Recon.  do  Imp.,  pags.  283-299.) 

Brasil  —  Paizes=Baixos 

1826 

Fevereiro  —  15  —  Reconhecimento  do  Impé- 
rio do  Brasil  pelos  Paizes-Baixos. 

(C.  Beviláqua,  Dir.  Pub.  Int.,  vol.  I,  pag.  54.  —  Oli- 
veira Lima,  Recon.  do  Imp.,  pags.  283-299.) 

Brasil  —  Hanover 

1826 

Fevereiro  —  i8  —  Reconhecimento  do  Impé- 
rio do  Brasil  pelo  Hanover. 

(C.     Beviláqua,     Dir.    Pub.   Int.,   vol.    I,    pag.    54. 
—  Oliveira   Lima,   Recon.   do  Imp.,  pags.   283-299.) 
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Brasil  —  Prússia 

1826 

Março  —  6  —  Reconhecimento  do  Império 
do  lirasil  [)elci  Prússia. 

(C.  Beviláqua,  Dir.  Pub.  Int.  vol.  I,  pag.  54.  — 
Oliveira    Lima,    Recon.   do   Imp.   pags.    283-299.) 

Em  1828,  dizia  a  Fala  do  Throno:  "O  imperador 
da  Rússia  e  o  rei  da  Saxonia  acabam  de  reconhecer 
este  império.  Não  acontece,  porém,  assim,  da  parte 
da  Corte  de  Madrid,  que  e  o  único  governo  da  Euro- 
pa que  falta  a  praticar  esse  acto." 

Brasil  —  Portugal 

1826 

Maio  —  2  • —  Carta  Regia  pela  qual  D.  Pe- 
dro I,  Imperador  do  Brasil  (Pedro  IV  de  Portu- 
gal), abdicou  a  Coroa  Portugueza  a  favor  de  sua 
filha,  a  Princeza  D.  Maria  da  Gloria,  dada  no  Rio 
de  Janeiro. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  I,  pag.  334,  Doe.  B,  em 
seguida  ao  Tratado  de  1825,  agosto  29.  —  Não  se  en- 
contra na  Collecção  de  Leis.) 

Pelo  Despacho  de  16  de  julho  de  1824,  dirigido  aos 
Plenipotenciários  Brasileiros  em  Londres,  o  Ministro 
de  Estrangeiros  Carvalho  e  Mello,  já  os  havia,  aliás, 
autorizado  a  declarar,  solemnemente,  a  annuencia 
de  D.  Pedro  I  a  renunciar  o  Throno  de  Portugal, 
por  si   e   por   seus   successores. 

Brasil  —  França 

1826 

Junho  —  7  — Artigos  Addicionaes  declarató- 
rios dos  arts.  IV,  XIII  e  XIV  do  Tratado  de  ami- 
zade, commercio  e  navegação  de  8  de  janeiro  do 
mesmo  anno. —  Ratificados  pela  França  em  2  de 
outubro  de  1826. 

(Cod.  Rei.  Ext.,  275.  —  De  Clercq,  Recueil  des 
Traités  de  la  France,  tomo   III,   pag.   408.) 

Vide  as  Notas  trocadas  entre  o  Governo  do  Brasil 
e  a  Legação   de  França,  de    14  e  29  de  novembro  de 
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1872  sobre  o  art.  1  (Tratamento  da  Nação  mais  fa- 
vorecida).—  Rei.  de  1873,  maio,  Annexo  I,  ns.  10  e  11, 
pags.  40  e  41. 

Denunciados    pelo    Brasil,    cessaram    seus    effeitos 
desde   13  de  junho  de   1907. 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1826 

Novembro  —  23  —  Convenção,  assignada  no 
Rio  de  Janeiro,  para  a  abolição  do  trafico  de  es- 
cravos; com  Artigos  Addicionaes  (não  ratificados) 
de  27  de  julho  de  1835.  —  Ratificada  por  parte  do 
Brasil  no  mesmo  dia  23  de  novembro,  e  pela  da 
Grã-Bretanha  a  28  de  fevereiro  de  1827;  troca- 
ram-se  as  ratificações  em  Londres  a  13  de  março 
deste  ultimo  anno. 

(Coll.  de  Leis.  ■ —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  I, 
pags.  342  e  389.) 

No  mesmo  volume  de  pags.  394  a  498,  encontram- 
se  os  mencionados  Artigos  Addicionaes,  toda  a  legis- 
lação concernente  ao  assumpto  até  1864  e  vários  do- 
cumentos. 

Por  esta  Convenção  foram  considerados  subsis- 
tentes e  obrigatórios,  para  o  Brasil,  os  tratados  ante- 
riores  entre   a  Grã-Bretanha   e   Portugal. 

Vide  o  Tratado  de  22  de  janeiro  de  1815,  a  Con- 
venção Addicional  de  28  de  julho  de  1817.  as  Notas 
de  11  de  janeiro  de  1844,  12  de  março,  2  de  julho 
e  22  de  outubro  de  1845;  e  também  os  Reis.  de  1834,  e 
1848  a  1860. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

lo""  —  Marquez  de  Queluz  (João  Severiano 
Maciel  da  Costa),  Senador  e  Conselheiro  de  Es- 
tado. '    ■  .   'lyi^i: 

1827,  janeiro  15. 

Brasil  —  Argentina 

1827 

Maio  —  9  —  Rendição,  cm  Serro  Lar^-o,  do 
regimento  argentino  comniandado  pelo     Coronel 
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Ignacio  Oribc,  ás  tropas  do  Tenente-Coronel  (de- 
pois General)  Calderon. 

(L.  Schneider,  A  Guerra  da  Triplica  Alliança,  an- 
notada  por  Silva  Paranhos  [Barão  do  Rio-Branco], 
1875,  vol.  I,  pag.  231,  nota.) 

Brasil  —  Rio  da  Prata 

1827 

Maio  —  24  —  Tratado  de  paz  entre  o  Brasil 
e  a  Republica  das  Provincias  Unidas  do  Rio  da 
Prata,  assignado  no  Rio  de  Janeiro;  com  um  Ar- 
tigo Addicional  e  Secreto. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II,  pags.  109,  162  e  166. 
—  Visconde  de  S.  "Leopoldo,  Annaes  da  Provinda  de 
S.  Pedro,  2"  ed..  Paris,  1839,  pag.  453.  —  Bibliotheca 
do  Commercio  do  Prata,  tomo  4".) 

Não  foram  ratificados  pelo  Governo  de  Buenos- 
Aires,  que  os  revogou  pela  Resolução  de  25  de  junho 
do  mesmo  anno. 

Vide  1819,  dezembro  19;  1820,  fevereiro  2;  1825, 
dçzembro  10;  —  a  nota  collectiva  da  Áustria,  Prús- 
sia, França,  Inglaterra  e  Rússia,  de  16  de  março  de 
1817,  ao  Marquez  de  Aguiar,  offerecendo  sua  media- 
ção, acceita  por  parte  de  Portuga]  pela  nota  do  Conde 
de  Palmella  de  18  de  outubro  do  mesmo  anno,  para  a 
solução  do  conflicto  entre  Portugal  e  Hespanha,  mo- 
tivado pela  occupação  da  Banda  Oriental  Delas  for- 
ças portuguezas;  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II, 
pags.  126,  nota,  e  131;  —  a  Memoria  do  Governo  Por- 
tuguez,  de  26  de  agosto  de  1819,  respondendo  áquella 
nota,  apresentada  ás  Cortes  mediadoras  pelo  Duque  de 
Palmella  e  o  Marquez  de  Marialva.  {Despachos  e  cor- 
respondências do  mesmo  Duque,  tomo  I,  pag.  62) ; 
e  ainda  a  Resolução  do  Governo  Argentino  acima  ci- 
tada; as  Instrucções  do  Governo  de  D.  João  VI  '^nra 
a  occupação  e  governo  do  território  Oriental  do  Uru- 
guay,  em  1816,  e  outros  importantes  documer.tos  an- 
nexados  ao  Tratado  n.<.  mesma  CoUeccão  e  volume  de 
Pereira   Pinto,   de   pags.    167   a   24<. 

Brasil  —  Áustria 

1827 

Junho  —  16  —  Tratado  de  commercio  e  nave- 
gação,  assignado   em   Vienna.  —  Ratificado    pelo 
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Brasil   em   29  de  novembro  do  mesmo  armo  e  pela 
Áustria  em  28  de  fevereiro  de  1828. 

(Coll.  de  Leis.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  voL  II, 
pags.   245   e   250.) 

Deixou  de  vigorar  na  expiração  do  respectivo  pra- 
zo, em    1834. 

Vide   1835,  junho  2^  e   1836    setembro   13  e   18. 

Brasil  —  Prússia 

1827 

Julho  —  9  —  Tratado  de  amizade,  navegação 
c  commercio,  celebrado  no  Rio  de  Janeiro;  com  um 
Artigo  Addicional  de  i8  de  abril  de  1828.  —  Rati- 
ficado pelo  Brasil  em  17  deste  ultimo  mez  e  anno, 
tendo-o  sido  pela  Prússia  a  17  de  novembro  de 
1827. 

(Coll.  de  Leis.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II, 
pag.  260.) 

Este  Tratado  foi  denunciado  r.elo  Prasil  em  notq 
de  25  de  outubro  de  1838.  ficando  scm  effeito  doze 
mezes  depois.   (Rei.  de   1839,  pag.  7.) 

Vide    1836,    setembro    13    e    18 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1827 

Agosto  —  17  —  Tratado  de  amizade,  navega- 
ção e  commercio,  assignado  no  Rio  de  Janeiro. — 
Ratificado  pelo  Brasil  na  mesma  data,  e  pela  Grã- 
Bretanha  em  5  de  novembro  do  dito  anno. 

(Coll.  de  Leis,  1827.  —Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II, 
pags.   270   e  318.) 

Denunciado,  ficou  sem  effeito.  (Reis.  1840-1843.) 
Devia  expirar,  segundo  a  interoretacão  dada  oelo 
Governo  Imperial  ao  art.  28,  em  novembro  de  1842; 
mas  depois  de  larga  discussão  com  a  Inglaterra, 
que  entendia  deverem  as  estipulações  deste  Tratado 
ser  \alidas  para  ambos  os  paizes  até  novembr '  de 
1844,  o  Governo  Imperial,  "querendo  comprovar  con- 
stantemente a  sua  moderação  e  boa  fé,  protestando 
contra  a  intelligencia  dada  pelo  de  S.  M.  a  Rainha  ao 
supracitado  artigo",  condescendeu  em  dar  as  necessá- 
rias ordens  para  que  continuassem  em  vif^or  até  ''•~"*»i- 
la  ultima  data.  (Nota  de  6  de  setembro  de  1842  do  Mi- 
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nistro  de  Estrangeiros  Aureliano  de  oouza.  —  Coll.  Pe- 
reira  Pinto,  vol.    II,  pag.  295.) 
Vide   1836,  setembro    13  e   18. 

Brasil  —  Lubeck  —  Bremen  —  Hamburgo 

1827 

Novembro  —  17  —  Tratado  cie  commercio  e 
navegação,  assignado  no  Rio  de  Janeiro,  entre  o 
Ijrasil  e  as  Cidades  Livres  e  Hanseaticas  de  Lubeck, 
Bremen  e  Hamburgo. —  Ratificado  pelo  Brasil  na 
mesma  data;  por  Hamburgo,  Lubeck  e  Bremen 
em  21,  2^  e  29  de  fevereiro  de  1828,  respectiva- 
mente. 

(Coll.  de  Leis.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II, 
pag.  338.) 

Denunciado  pelo  Brasil  em  25  de  outubro  de  1838, 
ficou  sem  effeito  doze  mezes  depois.  (Rei.  de  1839, 
pag.  7.) 

Vide  1836,  setembro  13  e  18. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  OE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

II''  —  Marquez  de  Aracaty  (João  Carlos  Au- 
gusto de  Oyenhausen,  Conde  de  Oyenhausen), 
Senador  e  Conselheiro. 

1827,  novembro  20. 

Brasil  —  Prússia 

1828 

Abril  —  18  —  Artigo  Addicional  ao  Tratado 
de  amizade,  navegação  e  commercio,  de  9  de  julho 
de  1827,  entre  o  Brasil  e  a  Prússia;  assignado  no 
Rio  de  Janeiro. 

(Coll.  de  Leis,  1828.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II, 
pag.    268.) 

Denunciado  igualmente  com  o  Tratado  em  25  de 
outubro  de  1838,  ficou  sem  effeito.  (Rei.  de  I83P, 
pag.  7.) 
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Brasil  —  Dinamarca 

1828 

Abril  —  26  —  Tratado  de  commercio  e  nave- 
gação, celebrado  no  Rio  de  Janeiro. —  Ratificado 
pelo  Brasil  em  26  de  outubro,  e  pela  Dinamarca 
cm  23  de  julho  do  mesmo  anno. 

(Coll.  de  Leis.  —  ColL  Pereira  Pinto,  vol.  II, 
pag.  349.) 

Denunciado  pelo  Brasil  em  25  de  outubro  de  1838, 
ficou  sem  ef feito  12  mezes  depois.  (Rei.  de  1839, 
pag.  7.) 

Vide  1836,  setembro  13  e  18. 

Brasil  —  França 

1828 

Agosto  —  21  —  Artigo  Addicional,  assignado 
no  Rio  de  Janeiro,  regulando  os  principios  de  blo- 
queio, a  que  se  refere  o  art.  XXI  do  Tratado  de 
amizade,  navegação  e  commercio  de  8  de  janeiro 
de  1826.  —  Ratificado  pela  França  em  3  de  dezem- 
bro de  1828,  e  pelo  Brasil  em  5  de  março  de  1829. 

(Rei.  de  1857,  maio,  Exposição,  pag.  14,  e  An- 
nexo  J,  n.  12,  pag.  25.  —Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II, 
pag.  60.  —  De  Clercq,  Recueil  des  Traités  de  la 
Francc,  tomo  ÍII,  pag.  503.  —  Cod.  Rei.  Ext.,  276.  — 
Não  foi  publicado  na  Coll.  de  Leis.) 

A'  pag.  26  do  mesmo  Annexo,  encontra-se  a  nota 
do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  Aureliano  de 
Souza,  de  14  de  novembro  de  1834,  declarando  á  Lega- 
ção de  França,  em  resposta  á  nota  da  mesma  do  dia 
11,  que  os  principios  reconhecidos  neste  artieo  con- 
tinuariam em  vigor,  e  o  Brasil  não  se  afastaria  deUos 
para  com   aquellas   Nações  que  também  o   admitissem. 

Ficou  sem  valor  pela  denuncia  do  Tratado.  Vide  o 
Aviso  do  Ministério  da  Marinha  de  17  de  dezembro  de 
1827  e  a  nota  ao  Tratado. 

Brasil  —  França 

1828 

Agosto  —  21  —  Convenção,  assignada  no  Rio 
de  Janeiro,  para  indemnização  de  presas  de  navios 
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írancezes,  feitas  pelas  forças  marítimas  do  Império 
no  Rio  da  Prata.  —  Ratificada  por  Carlos  X,  em 
3  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

(Coll.   Pereira   Pinto,  vol.   II,   pac.  64.  —  Não   se 
encontra  na  Collecção  de  Leis.) 

Brasil  —  Rio  da  Prata 

1828 

Agosto  —  27  —  Convenção  Preliminar  de  paz 
entre  o  I-írasil  e  a  Republica  das  Províncias  Unidas 
do  Rio  da  Prata,  assígnada  no  Rio  de  Janeiro;  com 
um  Artigo  Addicional  da  mesma  data. —  Ratifi- 
cada pelo  primeiro  em  30  do  mesmo  mez,  e  pela 
segunda  em  29  de  setembro  do  dito  anno;  troca- 
ram-se  as  ratificações,  em  Montevideo,  a  4  de  ou- 
tubro de  1828. 

(Coll.  de  Leis.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II, 
pags.    365   e  375.    —  Cod.  Rei.  Ext.,  56.) 

Vide  o  Tratado  complementar  de  2  de  janeiro 
de   1859. 

Por  esta  Convenção,  ficou  secarada  do  Brasil  a 
Provinda  de  Montevideo  e  garantidas  a  sua  indepen- 
dência e  integridade;  estipulações  que  foram  confir- 
madas pelo  Tratado  de  commercio  de  7  de  março  de 
1856,  art.  3. 

O  Tratado   Definitivo   de  paz,   a   que   S;:   refere   o 
art.  3  desta  Convenção,  não  foi  celebrado. 
Não    houve    Decreto    de    promulgação. 

Brasil  —  Rio  da  Prata 

1828 

Agosto  —  27  —  Artigo  Addicional  á  Conven- 
ção Preliminar  de  paz  da  mesma  data,  assignado 
no  Rio  de  Janeiro,  relativo  á  livre  navegação  do 
Rio  da  Prata  e  de  seus  affluentes. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II,  pag.  384.  —  Cod. 
Rei.  Ext.,  57.) 

Confirmado  pelos  arts.  19  e  20  do  Tratado  de 
1856,  março  7. 
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V __^ 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1828 

Dezembro  —  12  —  Tratado  de  amizade,  nave- 
gação e  commercio,  assignado  no  Rio  de  Janeiro. — 
Ratificado  pelo  Brasil  na  mesma  data,  e  pelos  Es- 
tados-Unidos  em  17  de  março  de  1829.     ' 

(Coll.   de   Leis.    — -   Coll.    Pereira    Pinto,     vol.     II, 
pags.  386  e  428.  —  Cod.  Rei.  Ext.,  251.) 

Todas  as  disposições  relativas  ao  commercio  e  na- 
vegação ficaram  sem  effeito  desde  12  de  dezembro  de 
1841,  continuando  em  vigor,  em  virtude  do  art.  33,  as 
que  se  referem  á  paz  e  amizade.  (Noias  de  17  a  31  de 
agosto  de  1846.  —  Rei.  de  1847,  maio,  Correspon- 
dência,   pags.    110    e    seguintes.) 

Vide  também,  1873,  agosto  8;  1836,  setembro  13 
e  18;  e,  sobre  o  commercio  e  navegação  com  os  Es- 
tados Unidos,  as  Consultas  do  Conseliio  de  Estado 
de  27  de  novembro  de  1850,  e  de  22  e  26  de  janeiro 
de    1856. 

Brasil  —  Paizes=Baixos 

1828 

Dezembro  —  20  —  Tratado  de  amizade,  nave- 
gação e  commercio,  firmado  no  Rio  de  Janeiro. — 
Ratificado  pelo  Brasil  na  mesma  data,  e  pelos  Pai- 
zes-Baixos  em  18  de  abril  de  1829. 

(Coll.  de  Leis.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II, 
pag.  452.) 

Denunciado  pelo  Brasil,  deixou  de  vigorar.  —  Rei. 
de    1840,   pag.   9. 

Vide    1836,   setembro    13   e    18. 

Brasil  —  Uruguay 

1828 

Dezembro  • —  25  —  Convenção,  entre  os  Ge- 
neraes  Sebastião  Barreto,  brasileiro,  e  Fructuoso 
Rivera,  uruguayo,  assignada  em  Trebeasubá,  na 
(jual  ficou  assentado  que  o  rio  Ouarahim  seria  uma 
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linha   divisória  provisional  até  a  resoliiçfio  dos   Go- 
vernos interessados  sobre  as  questões  pendentes. 

(O  Tratado  de  30  de  outubro  de  1909  entre  os  Es- 
tados Unidos  do  Brasil  e  a  Republica  do  Uruguay..., 
Rio  de  Janeiro,   Imprensa   Nacional,    1910,  pag.    12.) 

Brasil  —  Sardenha 

1829 

Fevereiro  —  7  —  Tratado  de  amizade,  nave- 
gação e  commercio  entre  o  Imperador  do  Brasil 
e  o  Rei  da  Sardenha,  assignado  em  Londres. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.   II,  pag.  461.) 

Não    foi   definitivamente   sanccionado   por   nenhum" 
dos   dois   paizes. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

12"  —  Clemente  Pereira  (José),  Deputado  e 
Conselheiro. 

Interino  —  1829,  abril  13. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

13''  —  Marquez  de  Aracaty,  Senador  e  Con- 
selheiro. 

1829,  maio  20. 

Brasil  —  Leuchtenberg 

1829 

Maio  —  30  —  Tratado,  assignado  em  Canter- 
bury,  entre  o  Imperador  do  Brasil  e  S.  A.  R.  a  Se- 
renissima  Duqueza  de  Leuchtenberg,  para  o  casa- 
mento daquelle  com  a  filha  desta,  S.  A.  a  Serenis- 
sima  Princeza  de  Leuchtenberg  e  d'Eichstadt,  Dona 
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Amélia  Augusta  Eugenia;  com  um  Artigo  Sepa> 
rado  e  Secreto  da  mesma  data. —  Ratificado  pela 
Duqueza  a  30  de  junho  de  1829,  e  pelo  Imperador 
a  30  de  julho  do  mesmo  anno. 

(Coll.  de  Leis.  —  CoU.  Pereira  Pinto,  voL  II, 
pag.  472.  —  Cons.  J.  P.  de  Figueirôa  Nabuco  de 
Araújo,  Legislação  Brasileira,  tomo   VII,  pag  69.) 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

14°  —  Calmon  (Miguel  Calmon  du  Pin  e  Al- 
meida), depois  Visconde  e  Marquez  de  Abrantes, 
Deputado  e  Conselheiro. 

1829,  dezembro  4. 

Brasil  —  Grã=Bretanha  —  Varias  Potencias 

1830 

Abril  —  21  —  InstrucçÕes  Secretas,  dadas  pelo 
Governo  Imperial  ao  Marquez  de  Santo  Amaro, 
enviado  á  Europa  em  Missão  Especial,  para  o  caso 
em  que  as  grandes  Potencias  européas  realizassem 
a  intervenção,  que  se  esperava,  nos  negócios  da 
America  Latina,  no  intuito  de  pacifical-a. 

(ColL  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pag.  57,  nota  8.  — 
C.    Beviláqua,    Dir.    Pub.    Int.,    vol.    I,    pag.    126.) 

A  Missão  tinha  por  fim  principal  tratar  dos 
negócios  concernentes  á  situação  politica  de  Portugal, 
e  obter  modificações  no  Memorandiim  Britannico  so- 
bre o  pagamento  de  presas. 

Vide  as  InstrucçÕes  ao  Marquez  de  Abrantes  de 
1844,  agosto  23, 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

15  °  —  Marquez  de  Paranaguá  (Francisco  Vil- 
lela  Barbosa),  Senador  e  Conselheiro  de  Estado. 

Interino  —  1830,  setembro  29. 
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MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

ló"  —  Carneiro  de  Campos  (Francisco),  Se- 
nador e  Conselheiro. 

1830,   outubro  9. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

17  "  —  Marquez  de  Aracaty  (João  Carlos  Au- 
gusto de  Oyenhausen,  Conde  de  Oyenhausen),  Se- 
nador e  Conselheiro. 

1831,  abril  5. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1831 

Abril  —  7  ■ —  Acto  da  abdicação  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Senhor  D.  Pedro  I. 

(Leis  do  Brasil  de  1831,  pag.  5  do  Additamento. 
—  O  Catalogo  da  Exposição  de  Historia  do  Brasil 
menciona,  sob  o  numero  7457,  um  impresso  in-folio, 
1   fl.,  da  Typ.  da  Astréa.) 

J.  Armitage,  The  History  of  Brazil,  London,  Smith, 
Elder  and  Co.,  1836,  vol.  II,  Notes,  pags.  152  a  154, 
dá  uma  copia,  e  a  traducção  em  versos  inglezes,  da 
commovente  carta  de  despedida  de  D.  Pedro  I  a  Dom 
Pedro  ÍI,  então  creança,  escripta  de  bordo  da  nau 
Warspite,  em  12  de  abril  de  1831,  da  qual  resalta  o 
trecho  seguinte: 

"Meu    querido    filho,    e    meu    Imperador. 

Deixar  filhos,  pátria,  e  amigos  não  pôde  haver 
maior  sacrifício;  mas  levar  a  honra  illibada,  não  pôde 
haver  maior  gloria.  Lembre-se  sempre  de  seu  pae,  ame 
a  sua,  e  a  minha  pátria,  siga  os  conselhos  que  lhe 
derem  aquelles  que  cuidarem  na  sua  educação,  e  conte 
que  o  mundo  o  ha  de  admirar,  e  que  eu  me  hei  de  en- 
cher de  ufania  por  ter  hum  filho  digno  da  pátria. 
Eu  me  retiro  para  a  Europa:  assim  he  necessário  para 
que  o  Brazil  socegue,  o  que  Deus  permita,  e  possa 
para  o  futuro  chegar  áquelle  grau  de  prosperidade  de 
que  he  capaz". 


ACTOS  DIPLOMÁTICOS 

De   1831  a  1889 
II 

Reinado  do  Imperador  D.  Pedro  II 


MINORIDADE   —  REGÊNCIAS 

1831-1840 


Regência  Provisória:  —  vSenador  Marquez  de 
Caravellas  (José  Joaquim  Carneiro  de  Campos), 
Senador  Vergueiro  (Nicoláo  Pereira  de  Campos) 
e  General  Lima  e  Silva  (Francisco  de),  desde  7  de 
abril  de  1831  até  17  de  junho  do  mesmo  anno  . 


1831 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

1°  —  Carneiro  de  Campos  (Francisco),  Se- 
nador e  Conselheiro. 

1831,  abril  7. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1831 

Abril  -—8  —  Nota  do  Ministro  dos  Negócios 
Estran.í^eiros,  Carneiro  de  Campos,  em  resposta  á 
nota  collectiva  do  Corpo  Diplomático  acreditado 
no  Rio  de  Janeiro,  que  pedia  garantias  para  os  es- 
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trangeiros  residentes  na  Capital  do  Império,  por 
occasião  da  abdicação  de  D.  Pedro  I. 

(Revista  do  Instituto  Histórico,  1898,  tomo  LXI, 
parte  II,  pags.  288  e  289.  —  C.  Beviláqua,  Dir.  Pub. 
Int.,  vol.  I,  pags.  448  e  449.) 

Nesta  criteriosa  nota  lê-se;  "que  o  Governo  Im- 
perial, nada  desejando  ianío,  como  conservar  intactas 
as  relações  de  boa  intelligencia  e  harmonia,  com  todas 
as  nações  amigas,  empregará  todos  os  seus  esforços  e 
desvelos,  para  que  sejam  respeitados,  como  cumpre, 
não  só  os  agentes  diplomáticos  e  consulares,  mas  tam- 
bém  os   respectivos   súbditos  de  suas   nações". 

E  quanto  á  pergunta:  —  se  os  commandantes  dos 
navios  de  guerra  surtos  no  porto  podiam  autorizar  os 
capitães  das  embarcações  a  receber  a  seu  bordo  aquel- 
las  pessoas  de  suas  nações,  que  alli  quizessem  um 
asylo — ,  respondeu  Carneiro  de  Campos:  "A'  vista  da 
declaração  official,  espera  o  abaixo  assignado  que  o 
Snr.  núncio  e  mais  senhores  do  corpo  diplomático 
ficarão  tão  completamente  satisfeitos,  que  até  não  jul- 
garão mais  precisa  a  medida,  que  apontam  na  sua 
outra  nota,  a  qual,  comtudo,  o  Governo  Imperial  não 
impedirá,  esperando  que  ella  não  tenha  logar,  e  que 
as  pessoas  que,  por  ventura,  se  tenham  recolhido  ás 
mencionadas  embarcações  venham,  sem  receio,  para 
terra. 

Este  seria  um  meio  de  se  evitarem  suspeitas  e  de 
se  não  augmentarem  as  desconfianças,  que,  facilmente, 
apparecem   em    similhantes   occasiões". 

He 

^     * 

Regência  Permanente: — Deputado  Costa  Car- 
valho (José  da),  depois  Visconde  e  Marquez  de 
Monte  Alegre;  Deputado  Braulio  Moniz  (João);  e 
General  Lima  e  Silva  (Francisco  de).  Desde  17  de 
junho  de  1831  até  12  de  outubro  de  1835. 

1831  — 1835 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

i"  —  Carneiro  de  Campos  (Francisco),  Se- 
nador e  Conselheiro,  (continuando  da  Regência 
Provisória). 
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i  MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

2"  —  Araújo  Lima   (Pedro  cie),   DepiUculo  e 
Con  sei  li  eiró,  depois  Visconde  e  Marquez  de  Olinda. 

1832,  agosto  3. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTAOO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

3"  —  Silva  Lisboa   (Bento  da),  Conselheiro, 
depois  Barão  de  Cayrú. 

1832,  setembro  13. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

4  "  —  Aureiiano  de  Souza  (Aureliano  de  Souza 
e  Oliveira  Coutinho),  Deputado  e  Conselheiro,  de- 
pois Visconde  de  Sepetiba. 

1834,   fevereiro   21. 

Brasil  —  Belg^ica 

1834 

Setembro  —  22  —  'J^ratado  de  comniercio  e 
navegaçcão,  assigiiado  no  Rio  de  Janeiro. —  Rati- 
ficado pelo  Brasil  em  17  de  junho  de  1835,  e  pela 
Bélgica  em  2y  de  setembro  do  dito  anno ;  troca- 
ram-se  as  ratificações  em  29  de  setembro  de  1835. 

(Decreto  n.  7,  de  22  de  junho  de    1835.  —  Coll. 
Pereira   Pinto,   vol.    lí,   pag.   483.; 

A  Lei  da  Regência  de  14  de  junho  de  1831  deter- 
minou,  no    art.   20,    §    1",     que   quaesquer     tratados   e 
ajustes  internacionaes  feitos  pelo  Governo  não  fossem 
ratificados  sem   a  approvação   da  Assembléa  Geral.   O 
Tratado   passou,  pois,   por  esta   formalidade,   e   foi   ap- 
provado   em    10  de  junho   de    1835, 

De  accordo  com  o  estipulado  nas  Notas  Reversaes, 
de   29   de   setembro   de    1835,   este   Tratado    deixou   de 
vigorar    ao   mesmo   tempo   que   o   de   20   de   dezembro 
de    1828,   concluído    com.    os    Paizes-Baixos. 
Vide    1836,   setembro    13  e    18. 
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Brasil  —  França 

1834 

Novembro  —  14  —  Accôrdo  para  a  subsistên- 
cia dos  princípios  de  bloqueio  consagrados  no  Ar- 
tigo AddicJonal  de  21  de  agosto  de  1828,  ao  Tra- 
tado de  8  de  janeiro  de  1826. 

(Rei.  de   1857,  maio,  Annexo  J,  n.   13,  pag.  26.  — 
Cod.  Rei.  Ext  277.) 

Vide  o   Tratado   que   foi   denunciado   e   deixou   de 
vigorar. 


MIMISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

5°  —  Alves  Branco   (Manoel),    Deputado    e 
Conselheiro,  depois  Visconde  de  Caravellas   (2"). 

1835,  janeiro  16. 

Brasil  —  Áustria 

1835 

Junho  —  27  —  Tratado  de  commercio  e  nave- 
gação, assignado  no  Rio  de  Janeiro. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II,  pag.  490.) 

Este  Tratado,  apresentado  á  Camará  dos  Depu- 
tados do  Brasil,  na  forma  da  lei  de  14  de  junho  de 
1831,  foi  por  ella  approvado,  não  o  sendo,  porém,  pelo 
Senado. 

Vide    1836,   setembro    13   e    18. 


Brasil  —  Grã=Bretanha 

1835 

Julho  —  21  —  Denuncia  do  Tratado  de  com- 
mercio e  navegação,  assignado  no  Rio  de  Janeiro 
em  19  de  fevereiro  de  1810.  (Nota  do  Duque  de 
Palmella,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  de  Portugal,  ao  Ministro  da 
(u-ã-T)retan]ia  em  Lisboa). 

Por  esta  denuncia,  ficou  também  sem  valor  a  De- 
claração de  18  de  junho  do  mesmo  anno  de  1810,  re- 
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lativa  ao  dito  Tratado.  (Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  IV, 
pag.  348,  nota. ) 


Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1835 

Julho  —  27  —  Artigos  Addicionaes,  assigna- 
dos  no  Rio  de  Janeiro,  á  Convenção  de  23  de  no- 
vembro de  1826  sobre  a  abolição  do  trafico  de  es- 
cravos. ,        ,         \\    _^i,Vgi 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  I,  pag.  394.) 

Não   foram   ratificados. 

No  importantíssimo  discurso  proferido  pelo  Con- 
selheiro Paulino  de  Souza,  Ministro  dos  Estrangeiros, 
na  Sessão  da  Camará  dos  Deputados,  de  15  de  julho 
de  1850,  encontra-se  o  Protocollo  que  precedeu  a  or- 
ganização desses  Artigos,  e  o  Memorandum  do  Con- 
selheiro Cândido  Baptista  de  Oliveira,  de  22  de  junho 
de  1839,  propondo  algumas  bases  para  um  novo  ajustb 
repressivo  do  trafico. 

Brasil  —  Bélgica 

1835 

Setembro  —  29  —  Notas  Reversaes,  fixando  o 
prazo  por  que  devia  vigorar  o  Tratado  de  commer- 
cio  e  navegação  de  22  de  setembro  de  1834,  entre 
o  Brasil  e  a  Bélgica. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II,  pag.  486.) 


Regente  do  Império  :  —  O  Padre  Diogo  Feijó. 
Desde  12  de  outubro  de  1835  até  19  de  setembro  de 
1837,  em  que  renuncia  esse  cargo,  passando  a  re- 
gência ao  Ministro  do  Império,  Araújo  Lima. 

1835  —  1837 
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MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

5  " — Aives  Branco  (A/[anoel),  Deputado  e  Con- 
selheiro, depois  Visconde  de  Caravellas  (2°),  conti- 
nuando da  Regência  Permanente. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1835 

Outubro  —  30  —  Circular  do  Governo  Impe- 
rial aos  Ministros  e  Cônsules  das  Nações  estran- 
geiras, declarando  em  estado  de  bloqueio  os  portos 
da  Provincia  do  Pará. 

(Coll.   de   Ouro-Preto,    1835,   pag.   398.) 
Vide    1838,  janeiro  2. 


NIINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

6"  — Borges  (José  Ignacio),  Senador  e  Con- 
selheiro. 

Interino  —  1836,  fevereiro  5. 

Brasil  —  Paizes=Baixos 

1836 

Março  —  lo  —  Ajuste  para  indemnização  dos 
negociantes  Kuyper  Stahl  e  Comp.,  pelo  carrega- 
mento da  escuna  ingleza  Dickins, 

Vide  na  Coll.  de  Leis  o  Decreto  da  mesma  data;  — 
1849,  janeiro  27,  nota;   e  1849,  novembro  15. 

Brasil  —  Portugal 

1836 

Maio  —  ic)  —  Tratado  de  commercio  e  nave- 
gação, assignado  no  Rio  dp  Inneiro;  seguido  do 
Artigo  Addicional  de  6  de  julho. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II,  pags.  501  e  513.) 

Não  foi  approvado  pela  Camará  dos  Deputados, 
apesar  do  parecer  favorável  da  Commissão  de  Di- 
plomacia.  (Acta  de  23  de  agosto  de  1836.) 
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MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

7  '  —  Limpo  de  Abreu  (António  Paulino), 
depois  Visconde  de  Abaete,  Deputado. 

1836,  junho  3. 

Brasil  —  Portugal 

1836 

Julho  —  6  —  Artigo  Addicional  ao  Tratado 
de  commercio  e  navegação  de  19  de  maio  de  1836. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  ÍI,  pag.  513.) 
Vide   a  nota   ao  Tratado. 

Brasil  —  Áustria 

1836 

Setembro  —  13  e  18  —  Notas  Reversaes,  tro- 
cadas entre  o  Ministro  dos  Neg'ocios  Estrangeiros, 
Limpo  de  Abreu,  e  a  Legação  da  Áustria,  pelas 
quaes  se  declarou  que,  emquanto  não  houvesse 
novo  ajuste  que  res^ulasse  as  relações  dos  respecti- 
vos súbditos,  continuariam  os  mesmos  a  gosar 
provisoriamente,  nos  dois  paizes,  dos  favores  con- 
cedidos ao  commercio  e  aos  súbditos  dos  outros 
Estados  pelas  leis  do  Imi^erio  em  geral  e  pelos 
principios  do  Direito  das  Gentes. 

(Rei.  de  1847,  Correspondência,  ns.  50  a  58, 
pags.  103  a  108.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II,  pag.  246, 
nota.) 

Já  havia  expirado,  em  1834,  o  Tratado  de  com- 
mercio e  navegação  de  16  de  junho  de  1827,  e  não 
fora  approvado  o  de  27  de  junho  de  1835,  concluído 
para  substiíuil-c;  d'ahi  a  troca  dessas  notas,  cuja  doti- 
trina  foi  igualmente  applicada  a  todos  os  outros  pai- 
zes com  os  quaes  tínhamos  tratados  que  também  ex- 
piraram: Prússia,  Grã-Bretanha,  Cidades  Hanseaticas, 
Dinamarca,   Estados-Unidos,   Paizes-Baixos     e  Bélgica. 

Baseando-se  neste  accôrdo,  pretendeu  a  Áustria, 
em  1845  e  1846,  a  propósito  da  arrecadação  de  uma 
herança  jacente  austriaca  pelo  juiz  competente,  que 
os  seus  súbditos  gosassem  do  tratamento  da  nação 
mais  favorecida,  a  exemplo  dos  francezes  em  virtu- 
de dos  artigos  perpétuos  do  Tratado  com  a  França  de 
8  de  janeiro  de  1826;  mas  o  Ministro  de  Estrangeiros, 
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Barão  de  Cayrú,  em  nota  de  12  de  dezembro  de  1846, 
declarou  que  a  promessa  acima  alludida  não  impor- 
tava na  estipulação  daquelle  tratamento,  accrescendo 
que  nenhum  favor  especial  era  possível  conceder  em 
1836  como  tendo  força  e  effeitos  de  um  tratado,  por- 
que, achando-se  então  o  Imperador  em  minoridade,  o 
Regente  não  tinha  autoridade  para  celebrar  tratados, 
sem  o  concurso  das  Camarás  Legislativas,  como  foi 
expressamente  determinado  pela  lei  ds  14  de  junho 
de  1831.  Idênticas  pretenções  tiveram  os  Estados-Uni- 
dos,   Portugal   e  a  Grã-Bretanha. 

Vide  os  Reis.  de  1847,  maio,  Correspondência, 
ns.  59  a  65,  pags.  110  a  117;  1848,  maio,  pag.  17; 
1854,  maio,  Annexo  A,  e  1855,  maio,  Annexo  C,  n.   1. 

Brasil  —  Portugal 

1836 

Outubro  —  20  —  Ajuste,  assignado  no  Rio  de 
Janeiro,  pelo  qual  foram  resolvidas  certas  duvidas 
acerca  da  liquidação  das  reclamações  a  cargo  da 
Commissão  Mixta  Portugueza  e  Brasileira,  esta- 
belecida na  mesma  cidade,  em  virtude  do  Tratado 
de  29  de  agosto  de  1825. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  I,  pag.  336,  Doe.  C,  an- 
nexo ao  Tratado  de   1825,  agosto  29.) 

Vide  1850,  fevereiro  14. 


WINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

8°  —  Aguilar  Pantoja  (Gustavo  Adolpho  de). 
Conselheiro,  Magistrado. 

Interino  —  1836,  novembro  i. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

9" — Limpo  de  Abreu  (António  Paulino),  Con- 
selheiro, depois  Visconde  de  Abaete,  Deputado. 

1837,  fevereiro   20. 


' 
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MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

TO"  ■ —  Montezuma  (Francisco  Gê  Acayaba 
de),  Ministro  do  Brasil  em  Londres,  Senador  e 
Conselheiro  de  Estado,  e  depois  Visconde  de  Jequi- 
tinhonha. 

1837,  maio  16. 

Regente  do  Império  :  —  Araújo  Lima  (Pedro 
de),  depois  Visconde  e  Marquez  de  Olinda.  Desde 
19  de  setembro  de  1837  até  23  de  julho  de  1840. 

1837  ^  1840. 

MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

II  "  —  Maciel  Monteiro  (António  Pereí^rino), 
Conselheiro  e  Deputado,  depois  2°  Barão  de  Itama- 
racá,  e  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Pleni- 
potenciário em  Lisboa. 

1837,  setembro   19. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1838 

Janeiro  —  2  —  Decreto  acompanhado  das  res- 
pectivas InstrucçÕes,  declarando  em  estado  de  ef- 
fectivo  bloqueio  o  porto  da  cidade  de  S.  Salvador, 
na  Bahia  de  Todos  os  Santos ;  e,  bem  assim,  todos 
os  outros  portos  da  mesma  Provincia  que  tenham 
reconhecido  o  "Governo  intruso'^  daquella  Cidade, 
e  que  effectivamente  lhe  estejam  prestando  obe- 
diência; devendo  o  dito  bloqueio  continuar  em 
cada  um  dos  referidos  pontos,  emquanto  não  fòr 
reconhecido  o  Governo  le^eitimo  e  não  estiverem 
restabelecidas  as  Autoridades  legaes. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II,  pag.  105,  Doe.  E,  em 
seguida  á  Convenção  com  a  França,  de  1828,  agos- 
to 21.) 

Não  se  acham  taes  documentos  nem  nas  Collec- 
ções  de  Leis,  nem  no  Correio  Official  de  1838,  o  que 
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faz  crer,  com  Pereira  Pinto,  terem  sido  publicados  pela 
primeira   vez   na    sua    Collecção. 

Do  mesmo  modo  i",avia-se  procedido  em  1835  a 
respeito   do   bloqueio  do   Pará. 

Vide    183Õ,  outubro  30. 


Brasil  —  Chile 

1838 

Setembro  —  i8  —  Tratado  de  amizade,  com- 
niercio  e  navegação,  assignado  em  Santiago;  com 
Artigos  Addicionaes  de  ]6  de  setem])ro  de  1839. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II,  pags.  514  e  519.) 

A  este  Tratado,  enviado  ao  Corpo  Legislativo,  não 
foi  dada  decisão  alguma. 

Brasil  —  Priissia  —  Cidades  Hanseaticas 

1838 

Outubro  —  25  —  Denuncias  ])elo  Governo  do 
T>rasil,  em  notas  desta  data,  do  Tratado  de  ami- 
zade, commercio  e  navegação  com  a  Prússia,  as- 
signado  em  9  de  julhf)  de  1827,  do  Artigo  Addi- 
cional  de  18  de  abril  de  1828,  e  do  Tratado,  de  igual 
natureza,  com  as  cidades  de  Lubeck,  Bremen  e 
Hamburgo,  de  17  de  novembro  de  1827. 

(Rei.    de    1839,    pag.    7.) 

Brasil  —  Dinamarca 

1838 

Outubro  —  25  —  Denuncia  j)elo  Governo  do 
Brasil,  em  nota  desta  data,  do  Tratado  de  com- 
mercio e  navegação,  assignado  no  Rio  de  Janeiro, 
em  26  de  abril  de  1828,  que  ficou  sem  ef feito  doze 
mezes  depois. 

(Rei.  de  1839,  pag.  7.) 
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]j"         Baptista  de  Oliveira   ( ('.indido),  (\>ti 
scllirin».  drpois  v^cii.idnr  c  C  N mscdhviío  de  Ivslado. 

|S^(;,   ;d)ril    i(>. 

I  (>i  Miiiislio  tio  Unisil  cm  Turim,  il('pi»|H  r.nviiido 
lí\lrii()^liiiiiri(»  V  Miiiislio  IMciiipulcinhirid  cmu  S.  1*o- 
IcrHhiirno   v   Vicmiu   trAiiHlriji. 

Brasil  —  (Irâ-ltrchinlui 

Junho  Jj  MCiiipraiiífiiiii    do     M'iíiisli-r) 

de  Ivsl  raii^-ciros,  ( '(Hisclliciro  (\'indid()  l'a|disla  de 
()Iivi'ira,  |)i(»|MHid(»  aliMiiiias  bases  paia  iiiii  novo 
ajiislc  t  cjucssivd  d">  (raíiío  de  escravos. 

Aclui  '.(■    lio    jiiiporliitilihhimr)    cIlHCiirKu    (lo    Oonie- 
lliciro    Ciiiiliiio   i\c   SoM/ii,   rfoTcrido   mm    Scmímmí»   cln    í'ii 
ii)jir;i    lios    DcpiiliuloH   cIc    15   ilu    jllilio   clr    \H'M). 

O    cTIVito    pn;ilii'/,id()    iio    piililico    por    cm' c    Mnno 
taruUini,    cp'cr    fia    ^pwa    i.\u    mcii    uppurcfiificiilo,    'imr 
poMifiidriiu  lUc,    levou    o  ,Mcu    autor   n    cxpllcal-o    pi-lo 
Joiíidl  (f<>  ('.'vnmcrrio,  dr  O  de  tii;ir(,;o  de   IH^IO. 
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i^"  •  rvO|)cs  Gama  (Caclaiio  Maria),  vSeiiíl" 
dor  e  ( 'oíisellieir'»,  d<|)ois  Visconde  de  Maran- 
guape. 

iK^^í;,     'lelelllhln     l". 

nriisil  —  Cliile 

Setembro  ií>  Arlij^os    Addieionaes   ao 

Tralado    de    ;iiiii/;ide,    eoiiiiiiereií)    (•     ii;ivef';a<"ao    de 
iK  <le   '.elelillH  o  de    1  ^>^H. 

((.u\\.    rcrcir.-i     l'iiilo,    vol      11,    p;iK.    ÍMD,    iiolii.) 
Sem  v.iíor.         Vide  a  nohi  ;io   TimImiIo. 


Continuação  do  Reinado  do  Imperador   Dom 

Pedro  II 


MAIORIDADE  (*) 
1840-1889 
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14 "  —  Aureliano  de  Souza  (Aureliano  de  Sou- 
za e  Oliveira  Coutinho),  Deputado  e  Conselheiro, 
depois  Senador,  Visconde  de  Sepetiba. 

1840,  julho  24. 

Brasil  —  Portugal 

1840 

Dezembro  —  4  —  Convenção,  assignada  no 
Rio  de  Janeiro,  sobre  o  modo  de  ajustar  o  paga- 
mento das  reclamações  Luso-Brasileiras,  liquida- 
das pela  respectiva  Commissao  Mixta,  instituida 
pelo  Tratado  de  29  de  agosto  de  1825.  —  Troca- 
ram-se  as  ratificações  no  Rio  de  Janeiro  a  19  de 
agosto  de  1841,  sendo  a  do  Brasil  de  14  deste  mez, 
e  a  de  Portugal  de  13  de  março,  do  dito  anno. 

(Coll.  de  Leis.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III, 
pag.    26.) 

A  Commissao  concluiu  os  seus  trabalhos  a  19  de 
.  fevereiro  de  1842. 

A  importância  das  reclamações  apresentadas  mon- 
tou a  5.760 :496$883;  destas  foram  excluidas  131,  no 
valor  de  1 .105:961$317;  ficaram  na  Secretaria  da 
Commissao  161,  na  importância  de  1 .389:7 14S1 52;  e 
foram  liquidadas  217,  na  importância  de  1.454:8595729 


(*)    Declaiada  em   23  de  julho  de  1840. 
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de  capital  e  juros  até  a  data  das  sentenças,  sendo  que 
a  somma  pedida  era  de  3. 264:821  $4 14,  a  saber: 
2.483:564$851  pedidos  pelos  Portuguezes,  liquidados 
na  importância  de  1 .073:689$506;  e  781:256$563,  re- 
queridos por  Brasileiros  e  reduzidos  á  somma  de 
381:170$223,  que  foram  mandados  pagar  pelas  Re- 
soluções de  25  de  setembro  de  1840  e  7  de  junho  de 
1843.    [Cod.  Rei.  Ext.  601,  nota.) 

Brasil  —  Portugal 

1841 

Março  —  i8  —  Ajuste,  feito  no  Rio  de  Ja- 
neiro, sobre  o  cumprimento  das  cartas  rogatórias 
para  diligencias  judiciaes,  deprecadas  reciproca- 
mente pelos  dois  Estados. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol  III,  pag.  31.) 

O  Governo  Portuguez  não  ratificou  este  Ajuste 
pela  clausula  do  "placet"  ministerial,  de  accôrdo  com 
o  art.  3. 

Para  substituil-o,  expediu  o  Governo  do  Brasil 
o  Aviso  de  1"  de  outubro  de  1847,  adoptado  pelo  Por- 
tuguez por  outro  de  18  de  outubro  de  1850.  —  Rei. 
de   1851,  maio.  Documentos  Officiaes,  n.  20,  pag.  32. 

Idêntico  Ajuste  concluiu-se  com  a  França  em  no- 
tas de  18  e  23  de  junho  de  1846,  ficando,  porém,  nul- 
lo  e  sem  effeito,  por  não  ter  o  seu  Governo  concor- 
dado com  os  respectivos  termos. 

Brasil  —  França 

1841 

Julho  —  5  —  e  Dezembro  —  i8  —  Neutraliza- 
ção do  território  litigioso  na  fronteira  entre  o 
Brasil  e  a  Guyana  Firanceza. 

Vide  a  Convenção  de  28  de  agosto  de   1817. 

Rebentando  a  guerra  civil  no  Pará  e  no  Ama- 
zonas, em  1835,  o  Governo  Francez,  contra  as  estipu- 
lações de  1815  e  1817,  ordenara  o  estabelecimento, 
no  território  contestado,  de  um  posto  militar,  que  foi 
alli  de  facto  installado  em  1836,  numa  ilha  do  lago 
de  Amapá.  Todavia,  diante  das  reclamações  do  Brasil 
e  da  intervenção  amistosa  do  Governo  Britannico,  o 
Ministro  Francez  no  Rio  de  Janeiro,  annunciou,  em 
nota  de  24  de  abril  de  1840,  a  decisão  de  seu  Go- 
verno de  desoccupar  aquelle  posto;  propondo  ao  mes- 
mo tempo  a  nomeação  de  uma  commissão  mixta  de 
demarcação.  Acceita  a  idéa  pelo  Governo  Brasileiro, 
conforme  a  resposta  do  Ministro,  Conselheiro  Lopes 
Gama,  de  5  de  junho  do  mesmo  anno,  (na  qual  pedia 
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também  a  retirada  de  outros  postos  francezes  ao  sul 
do  Oyapoc),  e  desoccupado  o  posto  do  Amapá  em  10 
de  julho  de  1840,  foram  nomeados  em  17  do  mesmo 
mez    08    Commissarios    Brasileiros. 

Não  se  designaram,  porém,  os  Francezes;  até  que, 
em  nota  de  5  de  juliio  de  1841,  ao  seu  Represen- 
tante diplomático  no  Rio  de  Janeiro,  Barão  de  Rouen, 
que  delia  deu  copia  ao  Governo  do  Brasil,  o  Ministro 
de  Estrangeiros  de  França,  Guizot,  propôz  o  abandono 
da  idéa  da  commissão  mixta,  —  na  sua  opinião  — 
infructifera  sem  que  os  dois  Governos  se  entendes- 
sem antes  sobre  a  iníerpfètação  do  Artigo  8"  do  Tra- 
tado   de    Utrecht;    e    assim    terminou: 

"En  tout  état  de  cause  il  doií  êíre  bien  entendu 
que  le  statii  quo  actuei,  en  ce  qui  concerne  Tinoccupa- 
tion  du  poste  de  Mapa,  será  strictement  maintenu, 
jusqu'à  ce  que  Ton  soit  parvenu  à  se  concilier  sur  Tobjet 
principal  du  litlge>  et  vous  voudrez  bien  le  déclarer 
expressément  au  Cabinet  Brésilien,  en  protesíant  con- 
íre  tout  ce  qui  de  sa  part,  ou  de  celle  de  ses  agents, 
porterait  atteinte  à  ce  même  état  de  choses." 

Em  nota  de  18  de  dezembro  do  mesmo  anno  á 
Legação  de  França,  o  Ministro  de  Estrangeiros,  Au- 
reliano  de  Souza,  Visconde  de  Sepetiba,  declarou  que 
o  Governo  do  Brasil  acceiíava  aquellas  propostas  e 
expediria  suas  ordens  a  fim  de  que  a  Legação  em 
Paris  entrasse  logo  em  negociação  para  uma  solução 
definitiva. 

E'  a  esta  troca  de  notas  que  se  costuma  chamar 
o  Accordo  ou  Arranjo  de  1841  para  a  neutralização  do 
Amapá. 

Seguiu-se  durante  mais  de  meio  século,  uma  serie 
de  incidentes,  controvérsias  e  negociações  sem.  resul- 
tado, corno,  por  exemplo,  uma  importantíssima,  ini- 
ciada em  1855,  e  continuada  em  quinze  conferencias, 
entre  o  Visconde  de  Uruguay  e  c  Barão  His  de  Buten- 
val.    (Vide   1855,  agosto  30.)- 

Finalmente,  tornando-se  inadiável  a  solução  do  li- 
tigio, pela  descoberta  de  minas  de  ouro  no  território 
contestado,  e  pelos  consequentes  acontecimentos  de 
1895,  concluiu-se  o  Tratado  de  arbitramento  de  10  de 
abril  de  1897,  submeítendo  a  questão  ao  julgamento 
do  Conselho  Federal  Suisso,  que,  pelo  Laudo  de  V  de 
dezembro  de  1900,  assignado  pelo  Presidente  Hauser, 
deu  ganho   de  causa   ao   Brasil. 

Sobre  esta  questão  de  limites,  vide,  além  deste 
Laudo,  as  Memorias  e  documentos,  submettidos  ao  Ar- 
bitro pelo  benemérito  advogado  do  Brasil,  Barão  do 
Rio-Branco:  Mêmoire  presente  par  les  Etats  Unis  du 
Brésil  au  Gouvernement  de  la  Confédération  Suisse, 
5  vols.,  dos  quaes  dois  de  documientos  e  dois  de  Atlas 
e  cartas;  —  Second  Mémoire,  Berne,  1899,  6  vols.,  sen- 
do cinco  de  documentes  annotados  e  canas  geogra- 
phicas;  —  a  já  mencionada  obra  de  Caetano  da  Silva, 
UOyapoc  et  lAmazone; — as  Consultas  do  Conselho  de 
Estado  de  28  de  novem.bro  de  1849  e  4  de  agosto  de 
1854;  —  e  os  Relatórios  do  Ministério  de  Estrangei- 
ros, ora  das  Relações  Exteriores,  de  1836  a  1841,  1843, 
1850,  1851.  1854  a  1863,  1874,  1884,  1888,  1889,  1893, 
1895  a   1898. 


DE   1831   A  1870  I2d 


Brasil  —  Perií 

1841 

Julho  —  8  —  Tratado  de  paz,  amizade,  com- 
mercio  e  navegação,  assignado  em  Lima. 

(Original   existente   no   Archivo   do   Ministério.) 

Este  Tratado,  que  não  foi  ratificado,  apparecerâ, 
pela  primeira  vez,  na  Collecção  "Pactos  Internacionaes 
do  Brasil". 

Brasil  —  Peru 

1841 

Julho  ■ —  g  ■ —  Convénio  Especial,  assignado  em 
Lima,  para  promover  e  facilitar  as  transacções  na 
fronteira  commum  e  rios. 

(Original  existente  no  Archivo  do  Ministério.) 

Este  Convénio,  que  não  foi  ratificado,  virá  á 
lume,  pela  primeira  vez,  na  Collecção  "Pactos  Inter- 
nacionaes do  Brasil". 

Brasil  —  Duas  Sicilías 

1842 

Maio  —  20  —  Tratado,  assignado  em  Vienna, 
entre  D.  Pedro  II  e  D.  Fernando  II,  Rei  das  Duas 
Sicilias,  para  o  casamento  daquelle  Soberano  com 
a  Princeza  D.  Thereza  Christina  Maria;  acompa- 
nhado da  Carta  de  hypotheca  relativa  ao  dote.  • — 
Ratificado  por  vS.  M.  I.  em  23  de  julho,  e  S.  M.  S. 
a  30  de  outubro  do  mesmo  anno. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pag.  15.  —  Não  se 
encontra  na  Collecção  dç  Leis.) 

Brasil  —  Portugal 

1842 

Julho  —  22  —  Convenção,  celebrada  no  Rio 
de  Janeiro,  para  concluir  o  ajuste  de  contas  pen- 
dentes entre  as  duas  Nações,  em  consequência  da 
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Convenção  Addicional  ao  Tratado  de  29  de  agosto 
de  1825.  —  Ratificações  trocadas  no  Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  janeiro  de  1843;  sendo  a  do  Brasil 
datada  de  11  do  mesmo  mez,  e  a  de  Portugal  de  3 
de  novembro  do  anno  anterior. 

(Coll.  de  Leis.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  voL  III, 
pag.  34.) 

Sobre  os  trabalhos  da  respectiva  Commissão  Mix- 
ta,  vide  os  Reis.  de  1834  e  1848  a  1862. 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1842 

Agosto  —  29  —  e  Setembro  —  3  —  Accôrdo, 
feito  no  Rio  de  Janeiro,  para  a  neutralização  do 
território  litigioso  na  fronteira  do  Brasil  com  a 
Guyana  Ingleza.  (Notas  trocadas  entre  o  Minis- 
tério dos  Negócios  Estrangeiros  e  a  Legação  Bri- 
tannica. ) 

{Cod.  Rei  Ext.,  325./ 

Estipulou-se  neste  Accordo  que,  "reservando  o 
Governo  Imperial  todos  os  seus  títulos  para  os  fazer 
valer  em  tem.po  opportuno,  concorda  em  fazer  retirar 
os  seus  delegados  ou  qualquer  destacamento  militar  do 
Pirara  e  em  reconhecer  provisoriamente  a  neutralidade 
daquelle  logar  sob  a  condição,  enunciada  pela  Grã- 
Bretanha,  de  ficarem  as  tribus  de  índios  independentes 
e  de  posse  do  terreno  até  a  decisão  definitiva  dos  li- 
mites contestados,  e  que,  por  consequência,  nenhuma 
força  ingleza  possa  igualmente  permanecer  nos  mes- 
mos pontos  onde  somente  se  poderão  achar  os  eccle- 
siasticos  das  religiões  catholica  e  protestante,  empre- 
gados na  civilisação  dos  aborígenes,  e  os  súbditos  sem 
caracter  militar  de  uma  e  outra  coroa  que  por  ventura 
seja  mister  empregar-se  na  manutenção  das  proprie- 
dades particulares  ou  em  medidas  de  jurisdicção  ou 
superintendência".  • —   {Cod.  Rei.  Ext.) 

Neste  sentido  foram  dadas  as  respectivas  ordens 
pelo  Brasil  e  a  Grã-Bretanha,  que  ainda  em  1842,  at- 
tendendo  á  reclamação  do  Governo  Imperial,  de  3  de 
outubro  do  mesmo  anno,  determinou  a  remoção  dos 
marcos  collocados  pelo  Commissario  Schomburg  no 
anno  anterior,  e  a  de  um  destacamento  britannico  que 
se  achava  situado  perto  da  sede  do  missionário  Youd. 

bepois  de  varias  e  baldadas  negociações  para  a 
solução  do  litigio  por  accordo  amigável,  chegou-se  á 
conclusão  do  Tratado  de  6  de  novembro  de  1901,  sub- 
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mettendo  a  questão  ao  juizo  arbitral  do  Rei  de  Itá- 
lia, que  a  decidiu  pelo  Laudo  de  6  de  junho  de  1904. 
Sobre  os  limites  com  a  Guyana  Inglcza,  vide,  além 
do  Tratado  e  do  Laudo  acim^  citados,  as  proficientes 
Memorias  (e  documentos)  entregues  ao  Arbitro  pelo 
brilhante  e  esforçado  advogado  do  Brasil,  Dr.  Joaquim 
Nabuco:  Premier  Mémoire  {Le  Droit  du  Brésil)  7 
vols.,  sendo  6  de  annexos;  Second  Mémoire  {La  Pré- 
tention  anglaise  —  Notes  sur  la  partie  historique  du 
Mémoire  anglais  —  La  preuve  cartographique) ,  6  vols., 
sendo  3  de  annexos;  Troisième  Mémoire  (La  constru- 
ction  des  mémoires  anglais,  Histoire  de  la  zone  con- 
testée,  Dociimcnts  anglais  suivis  de  breves  observa- 
tions,  et  Exposé  final),  além  de  um  Atlas;  —  uma 
succinta,  mas  substanciosa  Memoria,  escripta  pelo 
Barão  do  Rio-Branco,  e  de  que  apenas  se  fez  uma 
edição  reservada  de  100  exemplares:  Mémoire  sur  la 
question  des  limites  entre  les  Etats-Unis  da  Brésil  et 
la  Guyane  Britannique,  1897,  8°,  VII  (index  et  corri- 
genda) 151  pi,aginas,  4  eh.  Não  traz  o  nome  do  edi- 
tor, nem  o  logar  da  impressão.  No  fim  da  pag.  151 
lê-se:  le  lerMars  1897;— Paul  Fauchille,  Le  Conflit 
de  limites  entre  le  Brésil  et  la  Grande  Bretagne  et  la 
Sentence  Arbitrale  du  Roi  d'Italie,  extrahido  da  Revue 
Générale  de  Droit  International  Public,  Paris  janvier- 
fevrier,  1905,  n.  1,  12e  Année,  pags.  25al42;  —  La- 
pradelle  e  N.  Politis,  L  arbitrage  anglo-brésilien  de 
1904,  extrahido  da  Revue  du  Droit  Public  et  de  la 
Science  PoUtiaue  en  France  et  à  VEtranger,  n.  2,  avril 
mai,  juin,  1905;  —  Memoria  Monteiro  Baena,  tomo  3°, 
de  1841  da  Revista  do  Instituto  Histórico;  —  a  Con- 
sulta do  Conselho  de  Estado  de  28  de  setembro  de 
1854;  —  as  informações  prestadas  ao  Senado  em  18 
e  29  de  outubro  de  1895  (Rei.  de  1896,  Annexo  1, 
pags.  44  a  56) ;  —  o  protesto  do  Governo  Brasileiro, 
de  7  de  dezembro  de  1899,  contra  a  decisão  do  Tribu- 
nal Arbitral  Anglo-Venezuelano;  —  os  Relatórios  de 
1841,  1842,  1854,  1855,  1888,  1889,  1896  a  1903;  — 
e  a  Mensagem  Presidencial  de  1909. 


WINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  KEGOCICS  ESTRANGEIROS 

15°  —  Carneiro  Leão  (Honório  Hermeto), 
Senador  e  Conselheiro  de  Estado,  depois  Visconde 
e  Marquez  de  Paraná. 

1843,  janeiro  20. 

Brasil  —  Argentina 

1843 

Março  —  24  —  Tratado  de  alliança  offensiva 
e  defensiva  entre  o  Brasil  e  a  Confederação  Ar- 
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gentina,  assignado  no  Rio  de  Janeiro.  —  Ratificado 
por  parte  do  Brasil  em  27  do  mesmo  mez  e  anno. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pags.  37  e  68,  se- 
guido de  vários  documentos,  pags.  74  a  99.  —  Biblio- 
theca  do  Commercio  do  Prata,  tomo  IV.) 

Não  foi  ratificado  pelo  General  Rosas. 

Brasil  —  Argentina 

1843 

Março  —  27  —  Protocollo,  firmado  no  Rio  de 
Janeiro,  pelos  Plenipotenciários  do  Brasil  e  da  Con- 
federação Argentina,  em  que  se  accordou  a  assi- 
gnatura  do  Tratado  de  Alliança  offensiva  e  defen- 
siva de  24  de  março  do  mesmo  anno  entre  os  dois 
paizes,  apesar  de  não  ter  o  da  Argentina  poderes 
especiaes  para  aquella  assignatura. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pags.  73  e  segs.) 

Nesta  e  na  Collecção  "Pactos  Internacionaes  do 
Brasil"  acompanham  o  referido  Tratado  e  este  Pro- 
tocollo varias  notas,  trocadas  entre  o  Plenipotenciário 
Argentino  D.  Thomas  Cuido  e  o  Ministro  de  Estran- 
geiros do  Brasil,  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão, 
acerca  do  assumpto,  datadas  de  5  e  12  de  fevereiro 
e  25  de  abril,  as  do  primeiro,  e  de  9  e  17  de  fevereiro 
e  2  de  maio,  as  do  ultimo. 

Convém  ainda  consultar  as  notas  do  General  Cui- 
do de  4  de  janeiro  e  21  de  fevereiro;  o  projecto  de 
Convenção  que  acompanhou  o  seu  Memorandum  de_  5 
deste  mesmo  mez,  e  a  nota  do  Ministro  Carneiro  Leão< 
<ie  27  também  de  fevereiro,  tudo  de   1843. 

Brasil  —  França 

1843 

Abril  —  22  —  Tratado,  assignado  no  Rio  de 
Janeiro,  entre  o  Imperador  do  Brasil  e  Luiz  Fi- 
lippe  I,  Rei  dos  Francezes,  para  o  casamento  da 
Princeza  D.  Francisca  Carolina  com  o  Principe  de 
Joinville,  Francisco  Fernando  d'Orleans.  • —  Rati- 
ficado por  D.  Pedro  em  29  e  por  Luiz  Filippe  em 
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30  do  mesmo  mez,  trocaram-se  as  ratificações  no 
Rio  de  Janeiro  em  i""  de  maio  do  dito  anno. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pag.   108.) 

Este  Tratado  tinha  um  artigo  secreto  de  pura  fór- 
mula, sem  interesse  politico. 

O  pequeno  intervallo  entre  a  data  do  Tratado  e  a 
da  ratificação  franceza,  occorreu  por  ter  esta  vindo  em 
branco. 

A  Lei  n.  166,  de  29  de  setembro  de  1840,  estabe- 
leceu a  dotação  da  Princeza;  e  o  Decreto  n.  289,  de  9 
de  agosto  de  1843,  deu  os  fundos  necessários  para 
cumprirem-se  as  condições  do  seu  contracto  de  casa- 
mento. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  IVEGOCICS  ESTFArGEIROS 

16  '  —  Paulino  de  Souza  (Paulino  José  Soares 
de  Souza),  Deputado  e  Conselheiro,  depois  Sena- 
dor, Conselheiro  de  Estado  e  Visconde  de  Uruguay. 

1843,  jt^nho  8. 

Brasil  —  Argentina 

1843 

Setembro  —  22  e  25  ■ —  Notas  trocadas  entre 
o  Governo  da  Confederação  Argentina  e  o  Mi- 
nistro Residente  do  Brasil,  Commendador  Ponte 
Ribeiro,  por  haver  o  Ministro  Brasileiro  no  Uru- 
guay,  Cansanção  de  Sinimbu  (depois  Visconde  de 
Sinimbu),  desconhecido  o  bloqueio  posto  a  Mon- 
tevideo pelo  General  Rosas. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pags.  54  e  55.) 

O  Brasil  não  tivera  parte  nesse  bloquei  ,  limitado 
somente  ao  commercio  de  cabotagem  e  incumbido  re- 
lativamente aos  navios  de  cada  bandeira,  aos  respe- 
ctivos Cônsules  ou  Commandantes  de  estações;  en- 
tretanto, o  Governo  Imperial,  não  querendo  afastar-se 
da  politica  adoptada  nas  questões  do  Prata,  nem  "ase- 
dar  suas  relações  com  a  Confederação  Argentina, 
mandou  reconhecer  o  bloqueio,  desapprovou  o  proce- 
dimento dos  Ministros  Sinimbu  e  Ponte  Ribeiro,  pro- 
pôz   a  retirada   das   notas  trocadas  com   este     ultima 
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Agente  e  conveiu  na  sua  não  continuação  como  Ple- 
nipotenciário junto  ao  Governador  Rosas". 

O  Visconde  de  Sinimbu,  guardando  admirável  re- 
serva, só  quarenta  e  três  annos  depois  julgou  poder, 
sem  inconveniente  para  o  paiz,  justificar  o  seu  pro- 
cedimento; D  que  fez  num  importante  discurso  pro- 
nunciado em  1886.  (Vide  o  artigo  "Visconde  de  Sinim- 
bu", no  Jornal  do  Commercio,  do  Rio  de  Janeiro, 
de  28   de   dezembro   de    1906.) 

Brasil  —  Franca 

1843 

Novembro  —  21  —  Convenção  sobre  0  esta- 
belecimento de  uma  linha  de  paquetes  para  o  trans- 
porte regular  da  correspondência  official  e  parti- 
cular, e  de  viajantes,  assignada  no  Rio  de  Janeiro. 
—  Ratificada  pelo  Brasil  em  18  de  dezembro  do 
mesmo  anno,  e  pela  França  a  28  de  março  do  se- 
guinte, trocaram-se  as  ratificações  em  Paris  a  25 
de  abril  de  1844. 

(Coll.   Pereira   Pinto,  vol.   III,   pag.    100.) 

Apesar  de  se  terem  trocado  as  ratificações,  esta 
Convenção  nunca  foi  executada. 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1844 

Janeiro  —  ii  —  Nota  do  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  Conselheiro  Paulino  José 
Soares  de  Souza,  ao  Ministro  da  Grã-Bretanha,  em 
que  se  faz  o  histórico  dos  Artigos  Addicionaes  de 
1835  sobre  trafico  de  escravos,  dos  outros  propos- 
tos em  1840,  e  do  contra-projecto  brasileiro  de 
1841,  e,  bem  assim,  a  enumeração  das  violências  do 
cruzeiro  inglez. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  I,  pag.  445,  Doe.  H,  an- 
nexo  á  Convenção  de  23  de  novembro  de  1826.) 

Brasil  —  Duas  Sicilias 

1844 

Janeiro  —  26  —  Tratado,  assignado  em  Ná- 
poles, entre  D.  Pedro  II  e  D.  Fernando  II,  Rei  das 
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Duas  Sicilias,  para  o  casamento  da  Princeza  D.  Ja- 
nuaria  Maria  com  o  Príncipe  D.  Luiz  Carlos  Ma- 
ria, Conde  d'Aquila;  acompanhado  do  Artigo  Ad- 
dicional  de  igual  data,  e  da  Convenção  Addicional, 
firmada  no  Rio  de  Janeiro  em  23  de  abril  do  mes- 
mo anno.  —  Ratificado  por  D.  Fernando  em  15  de 
fevereiro,  e  por  D.  Pedro  a  22  de  abril;  foram  tro- 
cadas as  ratificações,  no  Rio  de  Janeiro,  a  24  deste 
ultimo  mez,  no  mesmo  anno. 

(Additamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de  1863, 
Annexo  I,  ns.  1  e  2,  pags.  1  a  6.  —  Coll.  Pereira 
Pinto,  vol.  III,  pag.  115.  —  Não  se  encontra  na  Coll. 
de  Leis.) 

Tendo  estes  Príncipes  deliberado  residir  fora  do 
Império,  reclamaram  o  pagamento  do  dote,  que  foi  sa- 
tisfeito com  os  fundos  para  este  fim  votados  pela  Lei 
de  9  de  setembro  de  1862,  art.  22  §  1°.  —  (Vide  o 
Additamento  acima  citado.  Exposição,  pag.  3;  e  o  Rei. 
de   1864,  maio,  Exposição,  pag.  3.) 


MINISTRO  F.  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

17°  —  Ferreira  França  (Ernesto),  Conselhei- 
ro, Desembargador. 

1844,  fevereiro  2. 

Foi   Deputado   e  Ministro  do   Brasil  em     Washin- 
gton. 

Rio  Grande  do  Sul  —  Rivera 

1844 

Março  —  5  —  Convenção  de  alliança  offen- 
siva  e  defensiva,  entre  os  insurgentes  da  Provín- 
cia do  Rio  Grande  do  Sul  e  o  General  em  Chefe  dos 
Exércitos  da  Republica  Oriental  do  Uruguay,  Fru- 
ctuoso  Rivera. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pag.  40,  nota.) 

Não   obstante   o   seu   nenhum   valor   internacional, 

e   somente   como  um   curioso   documento   histórico,  in- 

;  .  dica-se  tal  Convenção,  contractada  em   1838,  mas  que 
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só  na  data  acima  foi  redigida  em  forma  diplomática. 
O  original  cahiu  em  poder  do  então  Barão  de  Caxias  e 
foi  remettido  ao  Governo   Imperial. 

Brasil  —  Duas  Sícílías 

1844 

Abril  —  2^  —  Convenção  Addicional  ao  Tra- 
tado de  26  de  janeiro  do  mesmo  anno,  para  o  casa- 
mento da  Princeza  D.  Januaria  Maria  com  o  Prin- 
cipe  D.  Luiz  Carlos  Maria,  Conde  d'Aquila,  assi- 
gnada  no  Rio  de  Janeiro,  entre  D.  Pedro  II  t 
D.  Fernando  II,  Rei  das  Duas  Sicilias.  < —  Troca- 
ram-se  as  ratificações  naquella  cidade  em  24  de 
abril,  sendo  a  do  primeiro  do  mesmo  dia  e  a  do 
segundo  de  15  de  fevereiro. 

(Additamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de  1863, 
Annexo  I,  n.  2,  pag.  4.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III, 
pag.   122,  annexo  ao  referido  Tratado.) 

Brasil  —  França  —  Grã=Bretanha 

1844 

Agosto  —  2T,  —  Instrucções  Reservadas  do 
Governo  Imperial  ao  Visconde  (depois  Marquez) 
de  Abrantes,  em  Missão  Especial  na  Europa,  acer- 
ca da  necessidade  de  manter-se  a  independência  do 
Uruguay  e  do  Paraguay,  e  da  conveniência  de 
mandarem  a  França  e  a  Grã-Bretanha  instrucções 
a  seus  Agentes  Diplomáticos  acreditados  na  Corte 
do  Império,  para  poderem  entender-se  com  o  Go- 
verno Imperial  sobre  os  negócios  pendentes,  e 
quaesquer  futuras  occorrencias  relativas  áquellas 
Republicas. 

(A  Missão  do  Visconde  de  Abrantes,  de  outubro 
de  1844^  a  outubro  de  1845,  Rio  de  Janeiro,  1853, 
pags.  8  e  9.  —  C.  Beviláqua,  Dir.  Pub.  Int.,  vol.  I, 
pag.  127.— C.  Calvo,  Droit  International,  vol  I,  §^  189 
e   195.   —  Coll.   Pereira  Pinto,  vol.   III,  pag.  61.) 

Vide     no     Rei.    de     1847,    maio,    Correspondência, 

pag.    13,    o    Memorandum   do     mesmo     Visconde     de 

Abrantes   apresentado   aos   Gabinetes   de   Paris   e   Lon- 

'  dres,  em  9  de  novembro  de  1844  (M/ssão,  pags.  8  a  11), 
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trazendo,  porém,  d  data  de  1842  e  differentemente  re- 
digido. 

Não  teve  a  Missão  Especial  o  êxito  desejado,  pois 
que  a  França  e  a  Grã-Bretanha  intervieram  sem  audi- 
ência do  Brasil,  o  que  levou  o  Governo  Imperial  a  re- 
cusar-se  depois  a  tomar  parte  na  intervenção  apenas 
"como  um  elemento  americano  de  primeira  importân- 
cia", como   fora  solicitado  pelo   Governo   Oriental. 

Vide  1845,  novembro  14. 

Brasil  —  Paraguay 

1844 

Setembro  —  14  —  Acto  de  formal  reconheci- 
mento com  que  o  Governo  Imperial  ratificou,  na 
cidade  de  Asunción,  a  independência  da  Repu- 
blica do  Paraguay. 

(Coll.   Pereira   Pinto,   vol.   III,  pags.    132  e  segs.) 

Segundo  este  mesmo  autor,  o  Brasil  já  havia  re- 
conhecido solemnemente  a  independência  daquella  Re- 
publica em  1841;  tendo  aliás  alli  acreditado  Agentes 
Diplomáticos  em  1824,  1826,  1841  e  1843,  e  prestado 
também  sua  coadjuvação  perante  as  Cortes  européas 
para  o  reconhecimento  da  autonomia  politica  da  mes- 
ma, (Vide  o  Memorandum  do  Visconde  de  Abrantes 
de  27  de  janeiro  de  1846,  na  Coll.  e  vol.  cíts.  pag.  134, 
nota.) 

Brasil  —  Paraguay 

1844 

Outubro  —  7  —  Tratado  de  alliança,  commer- 
cio  e  limites,  assignado  em  Asunción. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pags.   127  e  143.) 

Este  Tratado  não   foi  ratificado  pelo  Brasil. 

Leia-se  o  importante  discurso  pronunciado  no  Se- 
nado, em  26  de  junho  de  1855,  pelo  Conselheiro  Pi- 
menta Bueno  (depois  Marquez  de  S.  Vicente),  nego- 
ciador do  Tratado. 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1844 

Novembro  ■ —  9  —  Nota  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  a  Legação  Britannica,  de- 
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clarando  abolido  o  cargo  de  Juiz  Conservador  da 
Nação  Ingleza. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II,  pag.  282,  nota.) 

Este  Juízo  privativo,  creado  em  Portugal  por 
D.  Affonso  V,  o  Africano,  pela  Carta  Regia  de  29 
de  outubro  de  1450,  e  cuja  manutenção  nos  domínios 
portuguezes  ficou  assegurada,  entre  outros  actos,  pelo 
Tratado  de  Westminster,  de  10  de  julho  de  1654,  foi 
estabelecido  no  Brasil  p:elo  art.  10  do  de  commercio 
e  navegação  de   10  de  fevereiro  de   1810. 

Em  virtude,  porém,  do  art.   179  §   17  da  Constitui- 
ção do  Império,  que  aboliu  o   foro  privilegiado,  deter- 
minou-se-lhe    a   suppressão    no    art.    8   do    Tratado    de 
,  .  amizade,    commercio    e    navegação    de    18    de    outubro 

de  1825,  não  ratificado  pela  Grã-Bretanha.  O  art.  6 
do  Tratado  de  igual  natureza,  de  17  de  agosto  de  1827, 
declarou-o  de  novo  subsistente  até  que  em  seu  logar 
se    estabelecesse    algum    substituto    satisfactorio. 

Assim  se  manteve  a  situação  até  1832,  quando, 
por  haver  sido  sanccionado  o  Código  do  Processo  Cri- 
minal, entendeu  o  Ministro  da  Justiça,  Honório  Her- 
;  meto  Carneiro  Leão,  que,  com  a  execução  do  mes- 
mo  Código  e  a  nomeação  dos  Juizes  de  Direito,  de- 
veria cessar  o  cargo  de  Juiz  Conservador;  e  neste  in- 
tuito dirigiu  ao  seu  collega,  Ministro  de  Estrangeiros,  o 
Aviso  de  22  de  novembro  do  mesmo  anno. 

Não  se  conformou,  todavia,  com  esta  resolução  o 
Governo  Britannico;  e  desde  então,  até  1844,  não  ces- 
saram as  reclamações  e  divergências  sobre  o  assumpto, 
como  se  vê  do  Relatório  de  1835,  da  nota  de  26  ne  fe- 
vereiro de  1840  do  Ministro  de  Estrangeiros,  Lopes 
Gama,  ao  Ministro  Britannico,  Ouseley,  e  especialmente 
da  Consulta  do  Conselho  de  Estado  (Secção  de  Jus- 
tiça) de  10  de  outubro  de  1843,  confirmada  pelo  Con- 
selho de  Estado  pleno  em  9  de  novembro  e  resol- 
víaa  pelo  Imperador  a  20  de  dezembro,  do  mesmo 
anno,  na  qual  ficou  estabelecido  que  subsistiria  aquel- 
le  privilegio  de  foro,  emquanto  estivesse  em  vigor  o 
Tratado  de  1827,  "visto  que  o  Governo  Britannico  re- 
cusa reconhecer  como  satisfactorio  o  juizo  dos  jura- 
dos instituído  em  observância  da  Constituição  do  Im- 
pério". 

Só,  portanto,  em  1844,  ao  ficar  sem  effeito  o  re- 
ferido Tratado,  e  não  obstante  o  protesto  do  Ministra 
Britannico,  Hamilton,  que,  em  nota  de  30  de  outubro 
do  anno  anterior,  ainda  procurara  demonstrar  a  sub- 
sistência do  cargo  de  Juiz  Conservador,  apesar  da  ex- 
piração do  Tratado,  foi  esse  cargo  definitivamente  abo- 
lido pela  nota  do  Ministro  de  Estrangeiros,  Ferreira 
França,  de  9  de  novembro  de  1844,  confirmada  em 
termos  idênticos  pela  de  20  de  fevereiro  de  1845  do 
mesmo  Ministro,  em  resposta  a  uma  nova  e  ultima 
reclamação  briíannica. 

Ao  mesmo  tempo,  de  accordo  com  a  Consulta  da 
Conselho  de  Estado  de  10  de  outubro  de  1844,  ':oa 
firmada  pela  Resolução  Imperial  de  18  do  mesmo  mei 
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e  anno,  e  dando-se  o  devido  -onhecimento  á  Legação 
Britannica,  em  nota  de  31  de  dezembro,  foram  remet- 
tidos  os  processos  pendentes  aos  respectivos  Juizes 
e    cartórios    na   Corte    e    nas    Províncias. 

Brasil  —  Varias   Potencias 

1845 

Janeiro  —  ii  —  Representação  dos  Cônsules 
Estrangeiros  sobre  a  intelligencia  que  se  devia  dar 
ao  art.  6°  §  i""  da  Constituição  do  Império. 

(Rei.  de  1847,  maio,  Correspondência,  n.  78,  pa- 
gina  127.) 

Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1845 

Março  —  12  —  e  Julho  —  2  —  Notas  do  Go- 
verno Imperial  á  Legação  Britannica,  para  a  ces- 
sação das  Convenções  sobre  o  trafico  de  escrava- 
tura, de  28  de  julho  de  181 7  e  23  de  novembro  de 
1826. 

(Rei.  de  1846,  maio,  Notas,  ns.  1  e  2,  pags.  1  e  2.) 

Vide  de  pags.  77  a  80  das  mesmas  Notas,  as  res- 
postas do  Governo  Britannico,  de  17  de  março  e  23 
de  julho  de  1845. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

iS''  —  Limpo  de  Abreu  (António  Paulino), 
Deputado  e  Conselheiro,  depois  Visconde  de 
Abaete. 

1845,  niaio  26. 

Brasií  —  Paraguay 

1845 

Junho  —  t''  —  Protocollo,  assignado  com  o 
Presidente  da  Republica  do  Paraguay,  Carlos  An- 
tónio Lopez,  sobre  a  intervenção  do  Brasil,  da  In- 
glaterra e  da  França  para  a  pacificação  do  Rio  da 
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Prata,  e  garantia    da   liberdade    do    commercio    e 
navegação  dos  rios  Paraná  e  Uruguay. 

(Archivo  do  Ministério,  Correspondência  reserva- 
da do  Paraguay.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III, 
pags.  167  e  168,  notas,  e  435.) 

Neste  Protocollo  foram  inseridos,  quanto  á  nave- 
gação/dos rios  e  á  fixação  dos  limites,  os  princípios 
fundamentaes  do  Tratado  de  7  de  outubro  de   1844. 

Brasil  —  Paraguay 

1845 

Junho  —  1°  —  Carta  de  plenos  poderes,  assi- 
gnada  em  Asunción,  pelo  Presidente  do  Para- 
guay, autorizando  um  Ministro  do  Brasil  a  in- 
tervir nos  negócios  do  Rio  da  Prata,  como  seu  re- 
presentante. 

(Archivo  do  Ministério.  —  Coll.  Pereira  Pinto, 
vol.  III,  pag.   168.) 

Neste  importante  documento,  o  Presidente  daquel- 
ia  Republica,  Carlos  António  Lopez,  "desejando  coope- 
rar para  a  pacificação  do  Rio  da  Prata,  contribuir  para 
a  franqueza  da  navegação  do  Paraná,  e  Uruguay,  e 
concorrer  para  que  se  abram  as  relações  commerciaes 
dos  Estados  da  America  do  Sul  entre  si,  e  com  as  po- 
tencias amigas",  resolve  autorizar  o  Ministro  do  Bra- 
sil, que  o  Imperador  quizesse  designar,  a  tratar,  como 
seu  representante,  dos  negócios  do  Rio  da  Prata,  com 
as  demais  potencias  interessadas:  Brasil,  Grã-Breta- 
nha,   França,    Uruguay   e   Buenos-Aires. 

Brasil  —  Uruguay 

1845 

Junho  —  26  —  Nota  do  Governo  "^.mperial  ao 
Ministro  das  Relações  Exteriores  da  Republica  do 
Uruguay,  respondendo  que  o  Governo  Brasileiro 
guardará  estricta  neutralidade  na  lucta  das  Repu- 
blicas do  Rio  da  Prata. 

(Rei.   de    1846,  maio.   Notas,  n.   9,   pag.    17.) 

Vide  no  mesmo  Rei.  sob  o  n.  24,  r.  pag.  65,  a 
nota  do  Conselheiro  Limpo  de  Abreu  a  D.  Thomas 
Cuido,  datada  de  11  de  abril  de  1846,  acerca  do  pro- 
cedimento do  Coverno  para  com  os  emigrados;  e  C. 
Beviláqua,   Dir.   Pub.  Int.,   vol.   II,   pag.   268. 
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Brasil  —  Argentina 

1845 

Julho  —  29  —  Nota  do  Grverno  Imperial  á 
Legação  Argentina,  contraprotestando  o  protesto 
•da  mesma,  em  nota  de  20  de  fevereiro,  sobre  o  re- 
conhecimento da  independência  do  Paraguay  pelo 
Brasil. 

(Rei.  de  1846,  Notas,  n.  12,  pag.  26.) 

Vide  sobre  o  assumpto  o  Rei.  cit.,  n.  37,  pag.  94; 
—  Rei.  de  1847,  maio,  Correspondência,  ns.  9  a  16, 
pags.  31  a  47;  —  e  Rei.  de  1850,  maio,  Documentos 
Officiaes,  n.  50,  pag.  66. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1845 

Setembro  —  25  —  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  aos  Presidentes  de  Provin- 
cia,  acerca  da  resolução  do  Governo  Imperial  sobre 
successões  estrangeiras. 

(Rei.  de  1847,  maio,  Correspondência,  n.  74,  pagi- 
na   123.) 

Vide  a  pags.  124  e  segs.,  a  discussão  com  a  Le- 
gação Franceza  sobre  a  intelligencia  cfesta  Circular. 

Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1845 

Outubro  —  22 —  Protesto  do  Governo  Impe- 
rial, em  nota  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangei- 
ros, Conselheiro  Limpo  de  Abreu,  contra  o  Acto 
do  Parlamento  Britannico  de  8  de  agosto  do  mes- 
mo anno,  que  sujeitava  os  navios  brasileiros,  em- 
pregados no  trafico  de  escravos,  ao  Alto  Tribunal 
do  Almirantado  e  a  qualquer  Tribunal  do  Vice-Al- 
mirantado,  dentro  dos  dominios  de  S.  M.  Britan- 
nica. 

ÍRel.  de   1846,  maio,  Notas,  n.  4,  pag.  7,  e  n.  28, 
pag.   80.  —   Coll.   Pereira   Pinto,  vol.   I,   pag.   426.) 

Ambos  estes  Actos  acham-se  nesta  Collecção,  an- 
nexos  á  Convenção  de  23  de  novembro  de   1826. 
Vide  sob  n.  3,  á  pag.  6  do  Rei.  citado,  a  nota  da 
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Legação  em  Londres  de  25  de  julho  sobre  o  mesmo 
assumpto,  e  sob  n.  29,  á  pag.  82,  a  resposta  do  Gover- 
no Britannico,  datada  de  6  de  agosto. 

Brasil  —  Uruguay 

1845 

Novembro  —  14  —  Nota  do  Governo  Impe- 
rial á  Legação  do  Uruguay,  contestando  a  indi- 
cada convenien.cia,  em  nota  de  9  de  setembro  do 
mesmo  anno,  de  aggregar-se  o  Brasil  á  interven- 
ção européa  ''como  um  elemento  americano  de 
primeira  importancia'\ 

(Rei.    de    1846,    maio,    Notas,   n.    15,    pag.    32.) 

Vide  sobre  este  importante  assumpto  as  seguin- 
tes notas  no  Rei.  citado:  —  de  25  de  março,  9  de  se- 
tembro e  18  de  novembro  de  1845,  sob  ns.  40,  51  e  53, 
pags.  97,  118  e  120;  de  15  de  janeiro,  e  6  de  março 
de  1846,  ns.  59  e  63,  pags.  128  e  13^^;  e  especialmente 
a  de  28  de  fevereiro  também  de  1846,  n.  23,  pag.  55, 
em  que  o  Governo  Imperial  declara  que  não  toma  par- 
te na  intervenção. 

Br-isil  —  Uruguay 

1846 

Janeiro  —  17  —  Nota  do  Governo  Imperial 
ao  do  Uruguay,  declarando  que  não  reconhecia  ao 
Estado  Oriental,  direito  algum  sobre  a  Lagôa- 
Mirim,  e  que,  portanto,  só  embarcações  brasileiras 
podiam  importar  productos  orientaes  pelas  aguas 
interiores. 

(Rei.  de  1846,  maio.  Notas,  n.  19,  pag.  51.  — 
C.  Beviláqua,  Dir.  Pub.  Int.,  vol.  I,  pags.  305  e  306.) 

Pelo  Tratado  de  limites  de  12  de  outubro  de  1851, 
ficou  estabelecido  que  aquella  Lagoa  demorava  toda  em 
território  brasileiro. 

Entretanto,  em  nota  de  31  de  dezembro  de  1851. 
declarou,  o  Ministro  de  Estrangeiros,  Conselheiro  Pau- 
lino de  Souza,  ao  Plenipotenciário  Oriental,  A.  Lamas, 
que  o  direito  exclusivo  do  Brasil  áquellas  aguas,  não 
o  tolhia  de,  por  concessões  especiaes,  admittir  debaixo 
de  certas  condições  e  certos  regulamentos  policiaes  e 
fiscaes,  navios  uruguayos  a  fazerem  o  commercio 
•'  "  nos  portos  daquella  Lagoa. 

Vide  o  Rei.  de  1852,  maio,  Annexo  F,  pags.  20  a 
;•'      :::  22;   e   o  Tratado  de    1909,  outubro  30,  que  tornou  li- 


DE   1831   A   1870  143 


vre  a  navegação  da  mesma  Lagoa  e  do  rio  Jaguarão, 
dando  ao  uruguay,  por  iniciativa  do  Brasil,  o  condo- 
minio  das  suas  aguas. 

Brasil  —  Uruguay 

1846 

Fevereiro  —  2S  —  Nota  á  Legação  do  Uru- 
guay, declarando  que  o  Governo  Imperial  não  se 
^feg'!*^^'^  á  intervenção  européa,  para  o  que  fora 
solicitado  pelo  Governo  daquella  Republica. 

(Rei.  de   1846,  maio.  Notas,  n.  23,  pag.  55.) 
Vide  1845,  novembro  14. 

Brasil  —  França 

1846 

Março  —  4  —  Discussão,  encetada  nesta  data, 
entre  o  Governo  Imperial  e  a  Legação  Franceza, 
sobre  a  intelligencia  da  Circular  de  25  dè  setembro 
de  1845. 

(Rei.  de  1847,  maio.  Correspondência,  ns.  75  a  77, 
pags.   124  a   126.) 

Vide  de  pags.  130  a  143,  do  Rei.  citado,  a  discussão 
acerca  das  heranças  dos  súbditos  francezes  Désoudin, 
Vidal  e  Combelle;  e  a  pags.  144  a  155,  sobre  as  de 
vários  súbditos  britannicos. 

Brasil  —  Argentina  —  Paraguay 

1846 

Abril  —  4  —  a  1847  —  Janeiro  —  18  —  Cor- 
respondência relativa  á  independência  da  Repu- 
blica do  Paraguay. 

(Rei.  de  1847,  maio,  Correspondência,  ns.  9  a  16, 
pags.  31  a  47.) 

Vide     1845,   julho   29. 

Brasil  —  Argentina 

1846 

Abril  —  II  —  Nota  do  Governo  Imperial,  res- 
pondendo ao  protesto  da  Legação  Argentina,  de 
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2  de  março,  contra  os  passaportes  dados  ao  Ge- 
neral Rivera,  na  qual  expõe  os  princípios  do  Di- 
reito das  Gentes  acerca  dos  refugiados  politicos^ 
citando  precedentes  e  refutando  os  argumentos  em 
contrario. 

(Rei.   de    1846,   maio,   Notas,   n.   24,   pag.   62.    — 
Coll.   Pereira   Pinto,  vol.   III,   pag.    192.) 

Brasil  —  Argentina 

1846 

Abril  —  ig  —  Si  1847  —  Abril  —  17  —  Cor- 
respondência relativa  á  intervenção  do  Império  do 
Brasil  na  lucta  das  Republicas  do  Rio  da  Prata. 

(Rei.  de   1847,  maio,  Correspondência,  ns.   1   a  8^ 
pags.  3  a  30.) 

Vide   1845,  novembro    14. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

19"  —  Barão  de  Cayrú  (Bento  da  Silva  Lis- 
boa), Conselheiro. 

1846,  maio  2. 

Foi  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário  (Vienna  d'Austria  e  Nápoles.) 

Brasil  —  França 

1846  '•- 

Junho  —  18  e  23  —  Ajuste  sobre  o  cumpri- 
mento de  cartas  rogatórias. 

(Rei.  de  1847,  maio,  Correspondência,  ns.  6Q  a  70, 
pags.   118  a   120.) 

Este  ajuste,  igual  ao  que  foi  concluído  com  Por- 
tugal em  18  de  março  de  Í841,  ficou  sem  ef feito,  por 
não  ter  o  Governo  Francez  concordado  com  os  termos 
em  que  elle  foi  concebido.  Vide  a  nota  ao  ajuste  com 
Portugal. 
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Brasil  —  Uruguay 

1846 

Agosto  —  20  —  a  1847  —  Janeiro  —  24  — 

Correspondência  relativa  aos  desertores  do  Exer- 
cito Imperial,  da  Provincia  do  Rio  Grande  de  São 
Pedro,  para  o  Estado  Oriental. 

(Rei.   de    1847,   maio,   Correspondência,   ns.   22   a 
29,  pags.  64  a  81.) 

Brasil  —  Venezuela 

1846 

Setembro  —  9  e  14  —  Notas  trocadas  em  Ca- 
racas, entre  o  Governo  Venezuelano  e  a  Legação 
Imperial,  sobre  uma  reclamação  do  primeiro  para 
se  removerem  os  obstáculos  ao  commercio  e  com- 
municação  interna  entre  os  dois  paizes  pela  res- 
pectiva fronteira. 

(Rei.    de    1855,    maio,    Annexo    K,      ns.      5    e    6, 
pags.  7  a  9.) 

Brasil  —  Argentina 

1846 

Outubro  —  7  —  a  1847  —  Abril  —  17  —  Cor- 
respondência relativa  aos  emigrados  na  Provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul,  e  outros  assumptos. 

(Rei.   de    1847,  maio.   Correspondência,   ns.   30   a 
49,  pags.  82  a   102.) 

Vide  também  o  Rei.  de  1846,  maio.  Notas,  n.  11, 
pag.  20,  e  ns.  16,  17  e  18,  pags.  33  a  51. 

Brasil  —  Paraguay 

1846 

Outubro  —  19  —  a  Dezembro  —  18  —  Cor- 
respondência relativa  á  navegação  do  rio  Paraguay 
por  duas  barcas-canhoneiras  do  Império. 

(Rei.   de    1847,   maio,   Correspondência,   ns.   20  0 
21,  pags.  59  a  63.) 
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Brasil  —  Estados=Unidos 

1846 

Novembro  —  3  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
respondendo  cabalmente  á  reclamação  do  Minis- 
tro Americano,  Wise,  datada  da  véspera,  relativa 
á  prisão  e  ao  processo  do  official  da  corveta  Sa- 
ratoga,  Alonso  Davis. 

(Archivo  do  Ministério.) 

Aquelle   Official   havia-se   opposto,   dt   espada   em 
punho,    á    prisão    de   Ires    marinheiros,    promotores    de 
um    grande    distúrbio    na   noite    de   31    de   outubro    do 
mesmo  anno. 
.-c  Considerando  que  o  referido  vaso  de  guerra  deve- 

ria partir  no  dia  seguinte  ao  da  desordem,  o  Governo 
Imperial,  por  mera  cortezia,  concordou  em  entregar  o 
official  Davis,  sob  condição  de  que  contra  elle  se  con- 
tinuaria  o   respectivo   processo. 

A  isto  oppôz-se  em  termos  desabridos  o  Ministro 
Wise,  em  sua  nota  de  2  de  novembro,  respondida  con- 
venientemente pelo  Barão  de  Cayrú,  que  mandou  pro- 
seguir  o  summario  instaurado  contra  Davis  e  os  ma- 
rinheiros, sustentando  o  direito  de  jurisdicção  e  de 
policia   do   Brasil   sobre   as   suas   praias. 

Leiam-se:  C.  Beviláqua,  Dir.  Pub.  Int.,  vol.  I, 
pags.  118  e  257;  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II, 
pags.  391  a  395;  —  a  Consulta  do  Conselho  de  Es- 
tado de  9  de  maio  de  1847;  —  e  as  Exposições  dos 
Reis.  de  1847,  maio,  pags.  8  a  12;  de  1848,  maio, 
pags.  9  e  10  ;  e  de  1850,  janeiro,  pag.  17  —  para 
completa  informação  acerca  deste  interessante  caso, 
conhecido  por  "Questão  Wise",  e  fértil  em  incidentes 
diplomáticos,  como:  a  interrupção  de  relações  com 
aquelle  Ministro;  a  recusa  do  Imperador  de  recebel-o 
em  audiência  para  a  entrega  de  uma  carta  do  Pre- 
sidente dos  Estados-Unidos,  felicitando-o  pelo  nasci- 
mento da  Princeza  Imperial;  a  reprovação  pelo  Go- 
verno Imperial  do  procedimento  do  Plenipotenciário 
Brasileiro  em  Washington  pelas  indébitas  explicações 
que  deu  sobre  o  facto  e  que  equivaliam  a  uma  re- 
nuncia do  direito  que  pertence  ás  autoridades  do  paiz 
de  prender  a  estrangeiros  infractores  de  suas  leis;  o 
reconhecimento  deste  direito  pelos  Estados-Unidos  em 
abril  de  1849,  e,  finalmente,  a  substituição  do  Mi^ 
nistro  Wise  pelo  seu  compatriota  David  Tod. 

Brasil  —  Argentina 

1846 

Novembro  —  21  —  a  1847  —  Fevereiro  —  4  — 
Correspondência  relativa  aos  passaportes  dados  ao 
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General  D.   Fructuoso  Rivera  para  sahir  do  Im- 
pério. 

(Rei.  de  1847,  maio,  Correspondência,  ns.  17  a  19, 
pags.  48  a  58.) 

Vide  no  Rei.  de  1846,  maio.  Notas,  ns.  6,  7,  8  e  10, 
pags.  13  a  19,  e  ns.  20,  21,  22  e  24,  pags.  53  a  69,  as 
notas  de  12,  18  e  21  de  junho,  e  3  de  julho  de  1845, 
de  11,  12  e  17  de  fevereiro  e  1 1  de  abril  de  1846, 
sobre  passaportes  ao  mesmo  General  e  seu  transito 
pelo  Brasil. 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1846 

Dezembro  —  5  —  a  1847  —  Abril  —  21  ^— 

-Correspondência  sobre  a  reclamação  da  casa  com- 
mercial  de  Guilherme  Young  e  Filho. 

(Rei.  de  1847,  maio.  Correspondência,  ns.  110  e 
111,    pags.    170   a    172.) 

Vide  no  Rei.  de  1848,  maio.  Documentos,  n.  13, 
pag.  45,  a  nota  do  Governo  Imperial  á  Legação  Bri- 
tannica  sobre  este  caso. 

Brasil  —  França 

1846 

Dezembro  —  23  —  e  1847  —  Janeiro  —  29  • — 

Declaração  de  reciprocidade  para  a  extradição  de 
criminosos  accusados  de  bancarrota  fraudulenta. 

(Rei.  de  1847,  maio.  Correspondência,  ns.  72  e  73, 
pag.  122.  —  Cod.  Rei.  Ext.,  279.) 

Esta  declaração,  motivada  pelo  pedido  de  extradi- 
ção de  Joseph  Blanchet  e  Etiennette  Migeraud,  por 
crimes  não  mencionados  no  Tratado  de  8  de  janeiro 
de  1826,  art.  8,  mostrou  a  necessidade  da  adopção  de 
princípios  geraes  de  extradição,  e  das  condições  para 
a  entrega  de  criminosos;  dahi  a  Circular  de  4  de  fe- 
vereiro de  1847,  baseada  no  Parecer  da  Secção  dos 
Negócios  Estrangeiros  do  Conselho  de  Estado,  de  14 
de  agosto  de  1845,  e  também  na  Circular  de  5  de 
abril   de    1841    do   Ministério    da   Justiça   de   França. 

Tendo  fracassado  as  negociações  de  1857,  1868  e 
1874  com  o  Governo  Francez  para  a  conclusão  de  um 
Tratado  de  extradição,  por  divergência  quanto  á  en- 
trega de  escravos  criminosos  prófugos,  nada  existe  com 
aquelle  paiz,  que  obrigue  o  Brasil  a  entregar-lhe  cri- 
minosos em  território  francez.  Esta  e  as  demais  de- 
clarações de  entrega,  mediante  reciprocidade,  que  adi- 
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ante  se  encontram,  não  podem  crear  precedentes,  por- 
que eram  feitas  para  cada  caso,  e  só  tinham  funda- 
mento na  legislação  do  Império,  pois  a  Constituicãa 
da  Republica  prohibe  ao  Poder  Executivo  fazer  por  si 
só  accordos  internacionaes,  sem  approvação  do  Con- 
gresso. Segundo  a  jurisprudência  firmada  pela  Jus- 
tiça Federal,  'e  confirmada  pelo  Supremo  Tribunal  em 
1907,  (caso  Weill  e  Article),  o  Governo  Brasileiro  s6 
podia  mandar  prender  e  entregar  um  criminoso  refu- 
giado no  seu  território,  quando  o  paiz  reclamante  ti- 
nha tratado  de  extradição  com  o  Brasil. 

Por  taes  motivos,  foram  recusados  os  Dedidos  de 
prisão  e  entrega  de  Eugène  Etienne  Baille  por  abuso 
de  confiança  e  fabricação  de  titulos  (nota  de  8  de  outu- 
bro de  1907)  ;  A.  Pierre  Mathieu,  pelo  crime  de  abuso 
de  confiança  (nota  de  8  de  novembro  de  1908) ;  e 
Georges  César  Rabbe  pelo  de  roubo  (nota  de  10  de 
fevereiro  de  1909).  —  Arthur  Briggs,  Extradição,  Tra- 
fados  vigentes  entre  o  Brasil  e  outros  paizes,  pags.  \Z 
a  18,  e  187  a  191. 

A  jurisprudência,  entretanto,  a  principio  hesitou. 
Assim  é  que  em  1905,  por  sentença  do  Juiz  Federal 
da  Bahia,  Martins  Fontes,  concedeu-se  a  extradição 
no  caso  Galley-Merelli,  a  pedido  do  Governo  Francez, 
por  crime  de  falsificação  e  roubo.  —  C.  Beviláqua,  Dir. 
Piib.  Int.,  vol.  II,  pag.  132,  nota.  —  Rodrigo  Octávio^ 
Direito  do  estrangeiro,  pags.  290  e  291,  nota  302.  — 
Clunet,   1906,  pags.  360-377. 

Vide  1907,  junho  19  e  a  Lei  de  extradição  de  1911, 
junho    28  . 

Brasil  —  Argentina  —  Paraguay 

1847 

Janeiro  —  i8  —  Correspondência  relativa  á 
independência  do  Paraguay. 

Vide  1846,  abril  4. 

Brasil  —  Uruguay 

1847 

Janeiro  —  24  —  Correspondência  sobre  deser- 
tores do  Exercito  Imperial. 

Vide    1846,    agosto   20. 

Brasil  —  França 

1847 

Janeiro  —  27  —  Parecer  do  Conselheiro  Ma- 
noel Alves   Branco   (2°  Visconde  de  Caravellas)^ 
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dado  como  membro  do  Conselho  de  Estado,  so- 
bre a  perpetuidade  do  Tratado  com  a  França,  de 
8  de  janeiro  de  1826,  e  o  modo  por  que  se  deve 
entendel-a. 

(Coll.  das  Consultas  do  Conselho  de  Estado,  no 
Ministério  das  Relações  Exteriores.  —  Coll.  Pereira 
Pinto,  vol.  IV,  pag.  228,  nota,  em  resumo.) 

Este  notável  parecer  foi  emittido  a  propósito  da 
Lei  de  2  de  setembro  de  1846,  concernente  ao  imposto 
lançado  pelas  Camarás  sobre  os  caixeiros  estrangeiros. 

Vide  C.  Beviláqua,  Dir.  Pub.  Int.,  vol.  II,  pags.  34 
a  38;   e    1907,   abril    13. 

Brasil  —  França 

1847 

Janeiro  —  29  —  Declaração  de  reciprocidade 
para  a  extradição  de  criminosos. 

Vide   1846,  dezembro  23. 

Brasil  —  Argentina 

1847 

Fevereiro  —  4  —  Correspondência  sobre  pas- 
saportes ao  General  Rivera. 

Vide    1846,    novembro    21. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1847 

Fevereiro  —  4  —  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  aos  Agentes  Diplomáticos 
e  Cônsules  Brasileiros,  estabelecendo  as  condições 
pelas  quaes  o  Governo  Brasileiro  entregaria  os  cri- 
minosos que  se  refugiassem  no  seu  território,  sob 
promessa  de  reciprocidade. 

(Rei.  de  1847,  maio,  Correspondência,  n.  71, 
pag.  121.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pag.  226, 
nota.) 

Vide  1846,  dezembro  23;  e  C.  Beviláqua,  Dir.  Pub. 
Int.,  vol.  II,  pags.  130  a  134.  —  Arthur  Briggs,  Extra- 
dição,  Tratados  vigentes,  pags.   6   e  seguintes. 

A  vigência  desta  Circular  foi  declarada  sem  ef- 
feito  i-ela  de   1848,   agosto    10,  por     pretender  o  Mi- 
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nisterio  da  Justiça,  como  se  vê  do  Aviso  que  lhe  di- 
rigiu o  dos  Negócios  Estrangeiros  em  9  de  março  de 
1847,  regulamentar  os  principies  nella  contidos,  e, 
mormente,  por  ter  julgado  o  Poder  Legislativo  que  o 
assumpto   era  da  sua  própria  competência. 

A  Consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado,  de  5  de  dezembro  de  1853,  resolvida  em  28  de 

'  junho    de    1854,    reconheceu     esta    competência;     mas, 

graças  ao  alvitre  indicado  na  mesma  Consulta,  em- 
quanto  se  esperava  a  acção  legislativa,  revigoraram  as 

]  condições    da    Circular    de    1847,    de    accordo    com    as 

quaes  se  celebraram  os  Tratados  de  extradição  até  1869; 
ajustando-se  nelles  apenas  a  entrega  dos  grandes  cri- 
minosos. Só  de  então  em  diante  foram  ampliadas  as 
listas   dos   crimes   passíveis   de   extradição. 

A  Circular  de  1847  continuou,  entretanto,  a  ser- 
vir de  base,  em  falta  de  Tratado,  para  a  concessão  de 
extradição,  sob  promessa  de  reciprocidade,  até  1906, 
quando  esta  pratica  foi  virtualmente  revogada,  pelo  es- 
tado actual  da  legislação  brasileira  e  a  jurisprudência 
firmada  pela  Justiça  Federal. 

Vide  1846,  dezembro  23,  nota;  e  1907,  junho  19. 

Brasil  —  Argentina 

1847 

Abril  —  ly  —  Correspondências  sobre  a  in- 
tervenção do  Brasil  no  Rio  da  Prata,  e  os  emigra- 
dos no  Rio  Grande  do  Sul. 

Vide  1846,  abril  19,  e  outubro  7. 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1847 

Abril  —  21  —  Reclamação  da  casa  commer- 
cial  de  Guilherme  Young  e  Filho. 

Vide   1846,  dezembro  5. 


Gabinete  de  22  de  maio  de  1847 

i'  Presidente  do  Conselho  :  —  Alves  Branco 

(Manoel),  Senador  e  Conselheiro  de  Estado,  de- 
pois Visconde  de  Caravellas  (2°). 

o  Decreto  n.  523,  de  20  de  julho  de   1847,  creou 
a    Presidência    do    Conselho    de    Ministros. 
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HINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

20°  —  Saturnino  de  Souza  (Saturnino  de  Sou- 
za e  Oliveira  Coutinho),  Conselheiro. 

1847,  niaio  22. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1847 

Junho  —  10  — Circular  do  Ministério  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  aos  Presidentes  de  Provincia, 
relativa  á  substituição  dos  Agentes  Consulares 
Estrangeiros  residentes  nos  diversos  pontos  do 
Império. 

(Archivo  do  Ministério.) 

Brasil  —  Portugal 

1847 

Junho  —  25  —  Nota  do  Ministério  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  declarando  insubsistentes  os 
arts.  V  e  X  do  Tratado  de  29  de  agosto  de  1825. 

(Reis.  de  1848,  maio,  Documentos,  n.  12,  pag.  43; 
e  de  1874,  maio,  Annexo  I,  n.  179,  pag.  489.  —  Cod. 
Rei.  Ext.,  603.) 

Portugal  foi  o  primeiro  que  abandonou  as  dispo- 
sições do  art.  5,  deixando  de  considerar  e  tratar  os 
Brasileiros  como  súbditos  da  nação  mais  favorecida; 
e  as  do  art.  10,  pelas  quaes  as  producções  dos  dois 
paizes  deviam  pagar  provisoriamente  15  %  de  direi- 
tos de  consumo. 

Brasil  —  Uruguay 

1847 

Julho  —  i6  —  Correspondência  que  começa 
pelo  Aviso  desta  data  do  Governo  Imperial  ao  Pre- 
sidente do  Rio  Grande  do  Sul,  acerca  da  introduc- 
ção  de  gados  e  couros  do  Estado  Oriental  naquella 
Provincia.  —  Passagem    de    artigos   bellicos    pela 
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fronteira.  —  Condições    impostas    pelo    Governo 
Imperial  aos  emigrados  na  dita  fronteira. 

(Rei.    de    1852,    maio,    E:{posição,    pags.    XIV    a 
XXVIII,  e  Annexo  C,  ns.  1  a  11,  pags.  1  a  17.) 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1847 

Outubro  —  1°  —  Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça, determinando  que  as  cartas  precatórias,  cita- 
torias  e  inquisitórias,  expedidas  por  autoridades 
judiciarias  estrangeiras  deverão  ser  cumpridas 
quando  contiverem  os  requisitos  nelle  enumerados. 

(Rei.  de  1895,  maio,  Exposição,  pag.  51.  —  Coil. 
de  Leis.) 

■  "  Vide  1849,  abril  20. 

Brasil  —  Rio  da  Prata 

1847 

Dezembro  —  i8  —  a  1850  —  Setembro  • —  2  — 

Documentos  officiaes  sobre  os  negócios  do  Rio  da 
Prata. 

(Rei.  de  1851,  Appendice,  sob  este  titulo,  com  188 
paginas.) 

Vide  1846,  abril  19. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

(2°  do  Gabinete  de  22  de  maio  de   1847) 

21°  —  Pimenta  Bueno  (José  António),  Conse- 
lheiro, depois  Visconde  e  Marquez  de  S.  Vicente. 

1848,  janeiro  29. 

Foi  Ministro  do  Brasil  no   Paraguay. 
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Brasil  —  Prússia 

1848 

Fevereiro  —  26  —  Notas  Reversaes,  trocadas 
em  Berlim,  sobre  o  modo  de  tratar  reciprocamente 
os  navios  dos  dois  paizes  nos  portos  de  seus  do- 
minios. 

(Rei.   de    1850,   janeiro,    Parte   Commercial,   n.   51, 
pag.   45.) 

Vide  1852,  outubro  11;  e  no  mesmo  Rei.  de  1850, 
Parte  Commercial,  ns.  7  a  121,  pags.  17  a  96,  a  ex- 
tensa correspondência  entre  o  Governo  do  Brasil  e  va- 
rias Potencias  acerca  do  tratamento  das  suas  r^íspe- 
ctivas   embarcações. 


Gabinete  de  8  de  março  de  1848 

2  Presidente  do  Conselho  :  —  Visconde  de 
Macahé  (José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres), 
Senador  e  Conselheiro  de  Estado. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

22*^  —  Limpo  de  Abreu  (António  Paulino), 
Senador  e  Conselheiro,  depois  Visconde  de  Abaete. 

1848,  março  8. 

Brasil  —  Uruguay 

1848 

Abril  —  18  e  25  —  Correspondência  da  Repu- 
blica do  Uruguay,  insistindo  para  que  o  Brasil  in- 
tervenha nos  nes^ocios  do  Rio  da  Prata. 

(Rei.  de   1852,  maio,  Annexo  B,  ns.   1  e  2,  pags. 
1   a   13.) 

Vide   1845,  novembro    14. 
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Gabinete  de  31  de  maio  de  1848 

3°  Presidente    do    Conselho  :  —  Paula    Souza 

(Francisco  de  Paula  Souza  e  Mello),  Senador  e 
Conselheiro  de  Estado. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

^i""  —  Souza  Franco  (Bernardo  de),  Depu- 
tado e  Conselheiro,  depois  Visconde  de  Souza 
Franco. 

1848,  maio  31. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1848 

Agosto  —  IO  —  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  aos  Agentes  Diplomáticos 
e  Consulares  Brasileiros,  sobre  extradição. 

(Arthur    Briggs,      Extradição,    Tratados    Vigentes, 
pags.  8  e  9.) 

Declarou-se  áquelles  Agentes  que,  havendo  o 
Poder  Legislativo  solicitado  os  documentos  existentes 
na  Repartição  acerca  dos  princípios  que,  segundo  en- 
tendia o  Governo  Imperial,  deviam  servir  de  base  a 
qualquer  ajuste,  leis  ou  regulamentos  sobre  a  ex- 
tradição dos  grandes  criminosos,  deveria  considerar-se 
este  negocio  affecto  áquelle  Poder,  e,  portanto,  sem  ef- 
feito  o  que  se  lhes  recommendou  pela  Circular  de  4  de 
fevereiro  de  1847. 

Vide  1846,  dezembro  23,  nota;  e  1847,  feve- 
reiro 4. 


Gabinete  de  29  de  setembro  de  1848 

4"*  Presidente  do  Conselho : — Visconde  de  Olin- 
da (Pedro  de  Araújo  Lima),  Senador  e  Conselheiro 
de  Estado,  ex-Regente  do  Império,  de  1837  a  1840^ 
depois  Marquez  de  Olinda. 
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]  MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

24°  —  O  Presidente  do  Conselho,  acima  men- 
cionado. 

1848,  setembro  29. 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1849 

Janeiro  —  27  —  Convenção,  assignada  no  Rio 
de  Janeiro,  para  o  pagamento  de  reclamações 
norte-americanas.  ■ —  Trocaram-se  as  ratificações 
em  Washington  a  18  de  janeiro  de  1850;  sendo  a 
do  Brasil  da  mesma  data  da  Convenção. 

(Rei.  de  1851,  maio,  Documentos  Officiaes,  n.  18, 
pag.  29.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pags.  152  e 
160.  —  Não  se  acha  na  Coll.  de  Leis.) 

r  c 

Ficara  demonstrado,  pela  nota  de  2  de  outubro  de 
1846,  o  nenhum  fundamento  de  taes  reclamações,  mo- 
tivadas pelo  apresamento  de  navios  durante  o  bloqueio 
do  Rio  da  Prata;  todavia  o  Governo  Imperial,  sem  lhes 
entrar  no  mérito,  accedeu  em  firmar  esta  Convenção, 
em  que  foi  estabelecida  uma  quantia  para  o  respectivo 
pagamento. 

Além  destas  reclamações  e  das  hollandezas,  de 
que  tratam  os  ajustes  de  1836,  março  10  e  1849,  no- 
vembro 15,  muitas  outras  por  igual  motivo,  ou  de  na- 
tureza idêntica,  foram  apresentadas  por  diversos  pai- 
zes:  França,  Grã-Bretanha,  Bélgica.  Dinamarca,  Sué- 
cia, Hespanha,  Chile  e  os  próprios  Estados-Unidos; 
sendo  na  sua  maioria  satisfeitas,  como  se  vê  dos  Reis, 
de  1831,  1834  e  1848  a  1851. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1849 

Abril  —  20  —  Aviso,  n.  95,  do  Ministério  da 
Justiça,  estabelecendo,  com  referencia  ao  de  1°  de 
outubro  de  1847,  Q^^^  ^s  Cartas  Rogatórias  que  sa- 
tisfizessem as  condições  nelle  enumeradas,  fossem 
cumpridas  independentemente  de  despacho  do 
Ministério  da  Justiça. 

(Rei.  de   1895,  maio,  Exposição,  pag.  51.  —  Coll. 
de   Leis,   Decisões  do   Poder   Executivo.) 

Vide    1847,   outubro    V   e    1865,   novembro    14. 
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Brasil  —  Argentina 

1849 

Setembro  —  26  —  Nota  do  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  Visconde  de  Olinda,  decla- 
rando que  o  Governo  Imperial  ficaria  neutro  na 
questão  entre  a  Confederação  e  o  Paraguay;  e 
justificando  essa  declaração  com  os  actos  já  pra- 
ticados pelo  Presidente  do  Rio  Grande  do  Sul. 

(Rei.  de  1850,  maio,  Documentos  Officiaes,  n.  17, 
pag.  17.) 

Esta  nota  foi  confirmada  pela  de  n.  21,  de  17  de 
outubro  do  mesmo  anno  de  1849. 

No  citado  Rei.  pags.  14  a  36,  acha-se  a  corres- 
pondência trocada  com  a  Argentina  sobre  a  politica  do 
Brasil  na  referida  questão. 


Gabinete  de  8  de  outubro  de  1849 

5°  Presidente  do  Conselho  :  —  Visconde  de 
Monte-Alegre  (José  da  Costa  Carvalho),  Senador 
e  Conselheiro  de  Estado,  depois  Marquez  de  Mon- 
te-Alegre. 

Fizera  parte  da  Regência,   de   1831    a   1835. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  ;NEG0CI0S  ESTRANGEIROS 

25°  —  Paulino  de  Souza  (Paulino  José  Soares 
de  Souza),  Senador  e  Conselheiro,  depois  Conse- 
lheiro de  Estado  e  Visconde  de  Uruguay. 

1849,  outubro  8. 
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Brasil  —  Paizes=Baixos 

1849 

Novembro  —  15  —  Ajuste  para  indemnização 
de  presas  feitas  a  súbditos  bollandezes  no  Rio  da 
Prata. 

(Rei.  de   1851,  maio,  Documentos  Officiaes,  n.   19, 
pag.   32.) 

Ficaram  por  este  Ajuste    terminadas  todas  as  re- 
clamações  daquella   Nação   até   então   apresentadas. 
Vide   1849,  janeiro  27,  nota. 

Brasil  —  Portugal 

1850 

Fevereiro  —  14  —  a  1851  —  Abril  —  24  —  Cor- 
respondência entre  o  Governo  Imperial  e  a  Lega- 
ção de  Portugal,  para  que  continuem  os  trabalhos 
da  Commissão  Mixta  Brasileira  e  Portugueza, 
creada  pelo  art.  III  da  Convenção  Addicional  ao 
Tratado  de  29  de  agosto  de  1825. 

(Rei.  de  1852,  maio,  Documentos  Officiaes,  ns.  21 
a  23,  pags.  43  a  47.) 

Brasil  —  Rio  da  Prata 

1850 

Fevereiro  —  19  —  Correspondência,  que  co- 
íneçou  pela  nota  desta  data  da  Legação  Oriental  e 
se  prolongou  até  novembro  de  1851,  acerca  dos  se- 
guintes assumptos  :  —  Resolução  do  Governo  Im- 
perial de  coadjuvar  a  defeza  da  praça  de  Monte- 
video. —  Prestação  de  soccorros  pecuniários  ao  Go- 
verno daquella  praça  e  applicação  dos  mesmos.  — 
Entrada  do  Exercito  Brasileiro  no  território  da  Re- 
publica Oriental.  —  Disposição  do  Representante 
da  mesma  Republica  para  negociar  ajustes  com  o 
Governo  Imperial.  —  Movimentos  do  General  Ur- 
quiza  contra  Oribe,  e  concessões  feitas  a  este.  — 
Nota  collectiva  dos  Representantes  dos  Estados 
que  tomaram  parte  no  Convénio  de  29  de  maio,  ao 
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Presidente  da  Republica  do  Paraguay.  —  Intelli- 
gencia  dada  pelo  Governo  de  S.  M.  Britannica  ao 
art.  i8  da  Convenção  de  27  de  agosto  de  1828. 

(Rei.  de  1852,  maio,  Exposição,  pags.  XIV  a 
XXVIII,  e  Annexo  D,  ns.  1  a  19,  pags.  1  a  31.) 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1850 

Julho  —  31  —  Circular,  n.  92,  do  Ministério- 
dos  Negócios  da  Guerra  aos  Presidentes  das  Pro- 
víncias marítimas,  para  que  dessem  ordens  termi- 
nantes, a  fim  de  que  as  fortalezas  dos  portos,  das 
bahias  e  das  costas,  empregassem  os  meios  de  força 
de  que  dispuzessem  para  evitar  a  captura  de  navios 
brasileiros  ou  de  qualquer  outra  nação,  que  se 
achassem  em  mar  territorial,  ^^protegidos  pelas  ba- 
terias" . 

(C.  Beviláqua,  Dir.  Pub,  Int.,    vol.    1,    pags.  321 
e  325.) 

Segundo  este  autor,  a  Circular  adoptou  o  princi- 
pio que  limita  o  mar  jurisdiccional  pelo  alcance  dos 
canhões  postos  no  littoral. 

Brasil  —  Rio  da  Prata 

1850 

Setembro  ■ —  2  —  Documentos  officiaes  sobre 
os  negócios  do  Rio  da  Prata. 

Vide   1847,  dezembro   18. 

Brasil  —  Uruguay 

1850 

Setembro  —  6  —  Empréstimo  de  dezoito  mil 
pesos  fortes  contrahido  com  o  Governo  Imperiar 
pela  Legação  da  Republica  Oriental  do  Uruguay, 
por  parte  de  seu  Governo. 

(Rei.   de    1852,   maio,    Annexo    G,    n.    1,    pag.    1.) 

Vide   os   números   e   paginas  seguintes  do   mesmo 
Annexo. 
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Brasil  —  Grã=Bretanha 

1850 

Outubro  —  14 —  Accôrdo,  feito  no  Rio  de  Ja- 
neiro, sobre  navegação  e  transporte  de  corres- 
pondência. 

(Rei.  de  1851,  maio,  Documentos  Officiaes,  ns.  13 
e  14,  pags.  24  a  26.  —  Rei.  de  1861,  maio,  Documen- 
tos, n.  68,  pag.  159.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  I, 
pag.  94.) 

Leiam-se  as  pags.  21  a  28  dos  Documentos  do  Rei. 
de    1851. 

O  tempo  da  duração  deste  Accordo,  e  dos  de  10 
de  março  de  1851  e  12  de  janeiro  de  1853,  foi  fixado 
em  4  annos,  segundo  as  notas  trocadas  entre  o  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros  e  o  Plenipotenciário 
Britannico,  prolongando-se,  porém,  aquelle  prazo,  se 
não  houvesse  notificação  de  algum  dos  dois  Gover- 
nos para  a  sua  cessação. 

O  prazo  da  terminação  dos  favores  concedidos  aos 
paquetes  em  1850,  limiíava-se  a  10  annos,  foi,  po- 
rém, prorogado  em  1861,  até  que  uma  das  partes  an- 
nunciasse  á  outra,  com  antecedência  de  6  mezes,  a  in- 
tenção de  fazer  cessar  os  seus  ef feitos.  (Rei.  de  1861, 
Documentos,  pag.  163.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  I, 
pags.  85  a  87.) 

Além  dos  Accordos  acima  citados,  vide  1852,  fe- 
vereiro 11  e  13;  —  1858,  setembro  22;  —  e  1861, 
junho   4. 

Sem  effeito.  —  Vide  1875,  agosto   16. 

Brasil  —  Paraguay 

1850 

Dezembro  ■ —  25  —  Tratado  de  alliança  defen- 
siva, assignado  em  Asttnción.  —  Ratificado  pelo 
Brasil  em  14  de  fevereiro  do  anno  seguinte,  e  pelo 
Paraguay  a  22  de  abril  também  de  185 1 ;  trocaram- 
se  as  ratificações  em  26  deste  ultimo  mez  e  anno. 

(Rei.  de  1852,  maio,  Annexo  F,  n.  1,  pag.  1.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pags.  163  e  173.  —  Não 
foi   publicado  na   Coll.   de  Leis.) 

A  falta  de  cumprimento  das  estipulações  deste 
Tratado,  por  parte  do  Paraguay,  e  os  empecilhos  pelo 
mesmo  oppostos  á  fiel  execução  da  Convenção  de 
amizade,  navegação  e  commercio  de  6  de  abril  de  1856, 
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deram  causa  á  Convenção  de  12  de  fevereiro  de  1858, 
addicional  á  de  1856. 

Vide  a  nota  de  1855,  julho  8;  —  as  Consultas  do 
Conselho  de  Estado  de  25  de  junho  de  1845,  15  de 
março,  17  de  julho  e  10  de  agosto  de  1847;  —  e  o 
Rei.  de  1852,  maio. 

Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1851 

Janeiro  —  31  —  Nota  do  Governo  Imperial  á 
Legação  da  Gra-Bretanha,  sobre  o  caso  do  navio 
de  guerra  britannico,  Cormorant,  que,  a  pretexto  de 
repressão  do  trafico  de  escravos,  entrou  no  porto  de 
Paranaguá,  na  noite  de  30  de  junho  de  1850,  e  alli 
apresou  três  embarcações. 

(Rei.  de  1851,  maio,  Annexo  B,  n.  17,  pag.  20.) 

No  dia  seguinte,  quando  se  dispunha  o  Cormorant 
a  sahir,  rebocando  as  alludidas  embarcações,  a  forta- 
leza da  barra  fez  as  respectivas  intimações  aos  na- 
vios apresados,  que  não  as  attenderam,  o  que  deu  en- 
sejo a  uma  troca  de  tiros  entre  a  mesma  fortaleza  e 
aquelle  navio  de  guerra. 

"O  Cormorant,  disse  na  sua  nota  o  Conselheiro 
Paulino  de  Souza,  não  tinha  direito  algum  de  en- 
trar no  porto  de  Paranaguá,  para  nelle  fazer  visitas  e 
apresamentos,  e  fazendo-os  violou,  abertamente,  o  ter- 
ritório brasileiro.  As  Autoridades  estavam  no  seu  di- 
reito   repellindo-o. . . 

Se  o  Cormorant  não  tinha  direito  de  visitar  e 
aprisionar  navios,  ainda  mesmo  negreiros,  no  porto 
de  Paranaguá,  se  violou  o  território  do  Império,  é  o 
Brasil  que  tem  direito  de  pedir  satisfação  em  vez  de 
ter  obrigação  de  a  dar." 

Por  idêntico  motivo  e  em  termos  igualmente  enér- 
gicos, teve  o  Conselheiro  J.  M.  da  Silva  Paranhos 
(Visconde  do  Rio-Branco),  occasião  de  exprimir-se,  em 
nota  de  6  de  abril  de  1856,  dirigida  ao  Encarregado  de 
Negócios  da  Grã-Bretanha,  W.  Jerningham,  a  propósito 
da   apprehensão   de   africanos   em   Serinhaem. 

Vide  esta  nota;  —  C.  Beviláqua,  Dir.  Pub.  Int., 
vol.  I,  pags.  324  e  325;  —  e  a  Circular  do  Ministério 
da  Guerra,  de   1850,  julho  31. 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1851 

Março  —  lo  —  Accôrdo,  feito  no  Rio  de  Ja- 
neiro, sobre  navegação  e  transporte  de  correspon- 
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dencia;  com  Artigos  Addicionaes  de  lo  de  abril  de 
1852. 

(Rei.  de  1851,  maio,  Documentos  Officiaes, 
ns.  15  e  16,  pags.  26  a  28.  —  CoU.  Pereira  Pinto,  vol.  I, 
pag.  95.) 

Sem  effeito.  —  Vide  1850,  outubro  14,  nota,  e 
1875,  agosto    16. 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1851 

Março  —  12  —  a  Maio  —  i''  —  Discussão  en- 
tre o  Governo  Imperial  e  a  Legação  Britannica, 
sobre  a  applicaçao  do  art.  18  da  Convenção  Preli- 
minar de  Paz,  de  27  de  agosto  de  1828,  com  as 
Provincias  Unidas  do  Rio  da  Prata,  no  caso  de  se 
terem  de  romper  as  hostilidades  entre  o  Brasil  e  a 
Confederação  Argentina. 

(Rei.  de  1851,  maio,  Annexo  A,  ns.  23  a  25, 
pags.  91  a  94.) 

Brasil  —  Uruguay 

1851 

Março  —  16  —  Declaração  do  Governo  Im- 
perial de  estar  resolvido  a  coadjuvar  a  defeza  da 
praça  de  Montevideo  e  embaraçar  a  sua  tomada 
pelo  General  Oribe. 

(Rei.  de  1852,  maio,  Annexo  D,  n.  4,  pag.  7.) 

Todo  este  Annexo  contém  a  correspondência  so- 
bre o  assumpto,  anterior  e  posterior  á  Declaração  acima 
indicada. 

Vide  no  Annexo  E  do  mesmo  Rei.  a  correspon- 
dência sobre  o  desembarque  de  alguns  soldados  ar- 
mados, do  exercito  brasileiro,  em  Montevideo,  e  a  pas- 
sagem do  exercito  ao  mando  do  General  Oribe,  do  Es- 
tado  Oriental  para  o  território  de  Buenos-Aires. 

Vide   1845,  novembro   14. 
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Brasil  —  Portugal 

1851 

Abril  —  24  —  Correspondência  relativa  á  con- 
tinuação dos  trabalhos  da  Commissão  Mixta  Bra- 
sileira e  Portugueza. 

Vide  1850,  fevereiro  14. 

Brasil  —  Entre=Rios   e   Corrientes    (Argentina) 

1851 

Maio  —  29  —  Convénio,  feito  em  Montevideo, 
entre  o  Brasil,  o  Uruguay  e  os  Estados  de  Entre- 
Rios  e  Corrientes,  para  uma  alliança  offensiva  e 
defensiva,  a  fim  de  manter  a  independência  da  Re- 
publica do  Uruguay  e  de  pacificar  o  respectivo  ter- 
ritório. —  Ratificado  pelo  Brasil  em  8  de  julho,  pelo 
Uruguay  em  21  de  agosto  e  pelos  Estados  de  En- 
tre-Rios  e  Corrientes  em  15  de  agosto;  trocaram- 
se  as  ratificações  com  o  Uruguay  em  24  deste  mes- 
mo mez  e  com  os  outros  Estados  a  14  de  dezembro 
do  dito  anno. 

(Rei.  de  1852,  maio,  Annexo  F,  n.  2,  pag.  6.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pags.  178  e  243.  —  Cod. 
Rei.  Ext.,  58,  somente  os  arís.  17  e  18.  —  Não  teve 
Decreto  de  promulgação,  nem  se  encontra  na  Coll.  de 
Leis.) 

Neste  Convénio  ficou  pactuada  a  livre  navegação 
do  rio  Paraná  e  seus  affluentes  pelas  nações  ribei- 
rinhas. 

Vide  a  Convenção  Especial  de  alliança  de  21  de 
novembro  de  1851;  —  a  nota  do  Conselheiro  Paulino 
de  Souza  (Visconde  de  Uruguay),  de  8  de  maio  de 
1850,  e  a  sua  importantíssima  exposição  sobre  os  ne- 
gócios do  Rio  da  Prata  no  Rei.  de  1852;  —  a  Cir- 
cular de  7  de  novembro  de  1853,  relativa  ao  Tratado  de 
São  José  de  Flores,  sobre  a  livre  navegação  dos  rios 
Paraná  e  Uruguay,  publicada  no  Relatório  de  1854, 
Annexo  N,  pag.   14. 

Sobre  as  quatro  hypoíheses  quanto  ao  desfecho 
das  luctas  no  Rio  da  Prata,  leia-se  a  Consulta  do  Con- 
selho de  Estado  de  13  de  fevereiro  de  1847;  —  e  acerca 
da  politica  a  seguir  pelo  Brasil,  procurem-se  as  Consul- 
tas de  6  de  julho  de  1844;  23  de  abril  de  1845;   11  de 
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setembro  de  1845;  15  de  janeiro,  3  e  13  de  feve- 
reiro de  1847;  20  de  janeiro  e  8  de  maio  de  1848;  e 
26  de  janeiro  de   1863. 

Brasil  —  França  —  Grã-Bretanha 

1851 

Julho  —  31  —  Correspondência,  iniciada  nesta 
data,  entre  o  Commandante  em  Chefe  das  forças 
navaes  brasileiras  e  o  das  francezas,  e  entre  a  Le- 
,q-ação  Imperial  em  Montevideo,  o  primeiro  daquel- 
les  Commandantes  e  os  Encarreg"ados  de  Negócios 
da  França  e  da  Gra-Bretanha,  sobre  o  desembar- 
que de  alguns  soldados  armados,  do  Exercito  bra- 
sileiro, em  Montevideo,  e  a  passagem  do  exercito  ao 
mando  do  General  Oribe,  do  Estado  Oriental  para 
o  território  de  Buenos-Aires. 

(Rei.    de    1852.    maio,    Exposição,     pags.    XIV     a 
XXVIII,  e  Annexo   E,  ns.    1    a   IO,  pags.    1    a   11.) 

Brasil  —  Uruguay 

1851 

Outubro  —  12  —  Tratado  de  alliança,  assi- 
gnado  no  Rio  de  Janeiro.  —  Ratificado  pelo  Bra- 
sil em  13  de  outubro  e  pelo  Uruguay  a  4  de  no- 
vembro; trocaram-se  as  ratificações  em  Montevi- 
deo no  dia  11  deste  ultimo  mez  no  mesmo  anno. 

(Rei.  de  1852,  maio,  Annexo  F,  n.  3,  pag.  12.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pags.  250  e  260.  —  Cod. 
Rei.  Ext.  772,  somente  os  arts.  1  a  5,  e  17.  —  Não  foi 
promulgado  por  Decreto.) 

Confirmado  pelo  art.  3  do  Tratado  de  15  de  maio 
de    1852. 

Vide  o  Protocollo  de  1857,  setembro  3,  que  de- 
clarou sem  vigor  os  arts.  5  a  8  e,  por  conseguinte,  os 
arts.  9  a  15,  e  modificou  o  art.  16. 

Brasil  —  Uruguay 

1851 

Outubro  —  12  —  Tratado  de  limites,  assigna- 
do  no  Rio  de  Janeiro;  acompanhado  da  Declaração 
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de  3  e  31  de  dezembro  sobre  a  genuína  e  authentica 
intelligencia  do  §  2°  do  art.  3°  e  do  art.  4°  do  Tra- 
tado. —  Ratificado  pelo  Brasil  no  dia  seguinte,  e 
pelo  Uruguay  a  4  de  novembro,  trocaram-se  as 
ratificações,  em  Montevideo,  em  11  deste  ultima 
mez  no  mesmo  anno. 

(Rei.  de  1852,  maio,  Annexo  F,  ns.  3  A,  4  e  5, 
pags.  17  a  22.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pags.  266, 
307  e  310,  nota.  —  Cod.  Rei.  Ext.,  776,  incompleto.) 

Este  e  os  outros  Tratados  celebrados  na  mesma 
época  não  foram  promulgados  por  Decretos,  nem  pu- 
blicados na   Coll.   de   Leis. 

Modificada  a  nossa  linha  de  limites,  pelo  Tratado 
de  15  de  maio  de  1852,  estava  demarcada  toda  a  fron- 
teira na  extensão  de  pouco  mais  ou  menos  152  léguas, 
desde  a  barra  do  Chuy  no  oceano  até  á  do  Quarahim 
no  Uruguay,  onde  termina,  e  assignalada  por  162  mar- 
■  cos;  mas  foi  novamente  alterada  por  iniciativa  do  Bra- 
sil, pelo  Tratado  de  30  de  outubro  de  1909  sobre  limi- 
tes e  navegação  da  Lagôa-Mirim  e  do  rio  Jaguarão, 
e  o  condomínio  das  suas  aguas. 

Sobre  os  limites  com  o  Uruguay,  vide,  além  dos 
actos  acima  alludidos,  os  do  periodo  colonial,  os  men- 
cionados sob  as  datas:  1819,  janeiro  30  e  novembro  3; 
1821,  julho  31;  1852,  maio  15  e  19;  1853,  abril  22; 
1857,  setembro  4  e  outubro  31;  1867,  janeiro  18;  — 
uma  Consulta  do  Conselho  de  Estado  (Justiça,  Es- 
trangeiros e  Guerra)  de  1847,  e  outra  (Estrangei- 
ros) de  8  de  outubro  de  1866  (navegação  da  La- 
gôa-Mirim) ;   —  e  os   Reis.   de   1851    a   1863. 

Brasil  —  Uruguay 

1851 

Outubro  —  12  ■ —  Tratado  de  commercio  e  na- 
vegação, concluído  e  assignado  no  Rio  de  Janeiro; 
acompanhado  do  ProtocoUo  de  1.5  de  setembro  de 
1857  sobre  a  navegação  fluvial  entre  os  dois  pai- 
zes.  —  Ratificado  pelo  Brasil  110  dia  seguinte,  e 
pelo  Uruguay,  em  4  de  novembro,  trocaram-se  as 
ratificações  em  Montevideo,  a  11  deste  ultimo  mez 
do  mesmo  anno. 

(Rei.  de  1852,  maio,  Annexo  F,  n.  6,  pag.  23.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pags.  315  e  320,  nota.  — 
Cod.  Rei.  Ext.,  774,  incompleto.) 

Vide  o  Tratado  de  1852,  maio  15,  que  confir- 
mou o  presente,,  e  o  de  1857,  setembro  4,  que  o  al- 
terou. 
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Em  26  de  junho  de  1861  notificou  o  Governo  Ori- 
ental ao  do  Brasil,  a  cessação  das  clausulas  do  art.  4, 
o  que  foi  executado  em  26  de  dezembro  do  mesmo 
anno.  —    {Coei.  Rei.  Ext.,  774,  pag.   266,   nota.) 

Brasil  —  Uriíguay 

1851 

Outubro  —  12  —  Tratado,  firmado  no  Rio  de 
Janeiro,  para  a  entrega  reciproca  de  criminosos  e 
desertores  e  para  a  devolução  de  escravos.  ■ —  Rati- 
ficado pelo  Brasil  no  dia  13,  e  pelo  Uruguay  em 
4  de  novembro,  trocaram-se  as  ratificações,  em 
Montevideo,  a  ii  deste  ultimo  mez  no  mesmo 
anno. 

(Rei.  de  1852,  maio,  Annexo  F,  n.  7,  pag.  29.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  Hl,  pags.  326  e  334.  —  Cod. 
Rei.  Ext.  773,  incompleto.) 

Vide  o  Accordo  de  1878,  novembro  25,  substi- 
tutivo do  art.  r,  e  o  de  1883,  maio  14,  relativo  aos 
§§  9°  e  IO''  do  de   1878. 

Este  Tratado  foi  denunciado  pelo  Governo  do  Bra- 
sil em  15  de  maio  de  1903,  ficando  sem  ef feito  desde 
esta  mesma  data.  (Rei.  de  1903,  outubro,  Annexo  I, 
pag.  155.  —  Arthur  Briggs,  Extradição,  Tratados  Vi- 
gentes, pags.  249  a  256.) 

Com  effeito,  a  falta,  de  concordância  entre  as  le- 
gislações dos  dois  paizes  aconselhava,  havia  muito, 
esta  denuncia,  a  que  deram  causa  immediata  o  pedido 
de  extradição,  feito  pela  Legação  do  Brasil  em  Monte- 
video, a  25  de  novembro  de  1902,  do  criminoso  Antó- 
nio Canuto  Xavier,  pronunciado  por  crime  de  morte 
no  Rio  Grande  do  Sul,  e  a  recusa  do  Governo  Oriental 
de  concedel-a.  Sobre  este  caso,  vide,  além  do  citado 
Rei.,  a  obra  de  Arthur  Briggs,  acima  citada,  pags.  249 
e  seguintes. 

Brasil  —  !Jri!g*i!ay 
1851 

Outubro  —  12  —  Convenção,  assignada  no 
Rio  de  Janeiro,,  para  a  prestação  de  subsidio  ao  Go- 
verno da  Republica  Oriental  do  Uruguay  e  reco- 
nhecim-ento  de  divida  e  das  garantias  que  esta  Re- 
publica deveria  dar  ao  Brasil.  —  Ratificada  por 
este  no  dia  seguinte,  e  pelo  Uruguay  a  4  de  novem- 
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bro,  trocaram-se  as  ratificações,  em   Montevideo, 
em  1 1  deste  ultimo  mez  no  mesmo  anno. 

ÍRel.  de  1852,  maio,  Annexo  F,  n.  8,  pag.  33.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pags.  339  e  346.  —  Cod. 
Rei.  Ext.  775,  incompleta.  —  Não  foi  publicada  na 
Coll.   de   Leis.) 

A  Junta  de  que  trata  o  art.  14  foi  installada  em 
Montevideo,  a  7  de  juliio  de  1852,  e  começou  a  funccio- 
nar  a  15  de  setembro  do  mesmo  anno;  sendo  reor- 
ganizada pelo  Decreto  de  25  de  julho  de  1854.  Em 
1857,  por  accordo  entre  os  dois  Governos,  cessaram 
as  funcções  do  Commissario  Brasileiro.  —  Vide  sobre 
os  trabalhos  desta  Junta:    1854,  março  24. 

Quanto  aos  empréstimos  ao  Uruguay,  leiam-se 
os  Reis.  de  1852  a  1856,  1858,  1866  a  1869,  1872,  maio, 
1873,  1874,  1882;  e  as  Consultas  do  Conselho  de  Es- 
tado de  20  de  novem.bro  de  1854  e  1 1  de  outubro 
de   1865. 

Brasis  —  Peru 

1851 

Outubro  —  23  —  Convenção  Especial  de  com- 
mercio,  navegação  e  limites,  concluida  e  assignada 
em  Lima,  com  Artigos  Separados  da  mesma  data. 
—  Ratificada  pelo  Peru  em  1°  de  dezembro  do  mes- 
mo anno,  e  pelo  Brasil  a  18  de  março  do  seguinte, 
foram  trocadas  as  ratificações,  no  Rio  de  Janeiro, 
em  18  de  outubro  de  1852. 

(Rei.  de  1853,  maio,  Annexo  A,  ns.  4  e  5,  pags.  8 
a  14.  —  Annexo  de  agosto  de  1870  ao  Rei.  deste  mes- 
mo anno,  Documentos,  n.  24,  pag.  150.  —  Coll.  Pe- 
reira Pinto,  vol.  III,  pags.  353  e  364.  —  Cod.  Rei. 
Ext.,  584,  incompleta.  —  Não  foi  promulgada  por  De- 
creto.) 

Vide  no  Rei.  de  1854,  Annexo  G,  os  Decretos 
Peruanos  de  15  de  abril  de  1853  e  4  de  janeiro  de 
1854,  sobre  a  navegação  do  Amazonas  e  seus  af fluen- 
tes; e,  quanto  ao  art.  3  da  Convenção,  o  Decreto 
brasileiro  n.  1729,  de  23  de  fevereiro  de  1856,  deter- 
minando que  o  estrangeiro  que  entrasse  no  Império 
pela  fronteira  do  Amazonas,  sem  passaporte,  devia  ser 
conduzido  á  presença  do  Commandante  respectivo,  ou 
da  autoridade  policial,  a  fim  de  ser  interrogado,  e,  uma 
vez  reconhecido  como  malfeitor,  obrigado  a  voltar  ao 
paiz   donde  veiu. 

Quanto  ás  clausulas  a  respeito  de  extradição, 
consulte-se  Arthur  Briggs,  Extradição,  Tratados  Vi- 
gentes, pags.  235  a  238. 

Em  24  de  abril  de  1885,  o  Governo  Peruano  de- 
•  nunciou   as   disposições   desta   Convenção    relativas   ao 
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commercio,  navegação,  extradição,  devolução  de  es- 
cravos e  arrebatamento  de  selvagens,  ficando  resalva- 
da  pelos  dois  Governos  a  parte  referente  a  limites 
(art.  7),  e  consideradas  perpetuas  as  respectivas  esti- 
pulações. (Notas  de  7  de  julho  e  25  de  setembro  do 
mesmo   anno.) 

Foi  substituída,  na  parte  denunciada,  pela  Con- 
venção   Fluvial    de   22   de   outubro   de    1858. 

No  tocante  aos  nossos  limites  com  o  Peru,  vide 
1874,  fevereiro  11;  1909,  setembro  8;  —  os  Tratados 
do  período  colonial,  especialmente  a  Cédula  Real  de 
1802,  julho  15;  —  as  Consultas  do  Conselho  de  Es- 
tado de  16  de  junho  de  1842;  29  de  julho  de  1861;  e 
18  de  novembro  de  1874;  —  e  os  Reis.  de  1853,  1862  a 
1868,   1871   a   1875,   1877,   1897,    1899  a   1903. 

Para  dar  começo  aos  trabalhos  da  demarcação 
foram  nomeados,  Commissario  Brasileiro  o  Capitão-Te- 
nente  José  da  Costa  Azevedo  {depois  Barão  do  La- 
dario),  e  Peruano,  o  Almirante  D.  Ignacio  Mariategui, 
que  só  chegou  ao  Pará  em  1863,  sendo  que  o  Com- 
missario do  Império  já  se  achava  no  seu  posto  des- 
de  1861. 

Havendo,  porém,  uma  divergência  quanto  ao  tra- 
çado da  linha  divisória,  retirou-se  o  Peruano,  que  foi 
substituído  pelo  Capitão  de  Mar  e  Guerra,  D.  Fran- 
cisco Carrasco;  nomeando  também  o  Brasil  nova  Com- 
missãosoba  chefia  do  mesmo  Costa  Azevedo. —  (Vide 
os  Reis.  de  1862,  maio,  Exposição,  pag.  25,  e  Anne- 
xo  I,  pags.  67  a  69;  de  1864,  maio,  Exposição,  pag.  22, 
e  Annexo  I,  pags.  17  a  19;  de  1866,  maio,  Exposição, 
pag.    14.) 

A  13  de  setembro  de  1865,  abriram-se  as  confe- 
rencias entre  os  respectivos  Commissarios,  inaugu- 
rando-se  a  28  de  juího  de  1866  a  demarcação,  cujo 
resultado  consta  das  actas  indicadas  nas  respectivas 
datas. 

(Vide  os  Reis.  de  1867  a  1869,  1872,  maio  e  de- 
zembro,  1874,   1897  e   1903.) 

Terminaram  os  trabalhos  da  Commissão  no  dia 
14  de  março  de  1874,  assentando-se  o  marco  definitivo 
da  margem  direita  do  Javary.   (Vide  Rei.  de  1875.) 

Pela  nota  de  15  de  março  de  1875  o  Governo  dos 
Estados  Unidos  da  Colômbia  protestou  contra  a  demar- 
cação da  linha  de  Tabatinga  ao  Japurá;  ao  que  res- 
pondeu o  Governo  Imperial  que  tendo  sido  o  direito 
do  Brasil  perfeitamente  provado  na  correspondência 
sobre  o  assumpto,desde  1855  a  1869,  mantinha  a  de- 
marcação feita. 

Constando  mais  tarde  que  na  demarcação  de  1874 
houve  erro  na  collocação  do  marco  no  Javary,  o  Go- 
verno Brasileiro  levou  este  facto  ao  conhecimento  do 
Governo  Peruano,  mostrando  a  vantagem  de  ser  o  erro 
verificado  pela  com.missão  mixta  que  foi  encarregada 
de  substituir  os  marcos  deteriorados  ou  que  tivessem 
desapparecido,  como  se  ajustou  no  Protocollo,  de  28  de 
maio   de    1897. 

Vide  esta  data  e  1898,  abril  28. 
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Brasil  —  Portugal 

1851 

Novembro  —  i8  —  e  Dezembro  —  9  —  Adhe- 
são  át  Portugal,  por  meio  de  notas,  ás  estipulações 
do  Decreto  n.  855,  de  8  de  novembro  do  mesmo 
anno,  regulando  as  attribuições  das  autoridades 
consulares  do  Império. 

(Rei.  de  1852,  maio,  Docninentos  Officiaes,  n.   14, 
pag.   37.) 

Substituído  pela  Convenção  Consular  de  4  de  abril 
de   1863. 

Brasil  —  Entre=Rios  e  Corrient^s  (Argentina)  — 

Uraguay 

1851 

Novembro  —  21  —  Convénio  Especial  de  al- 
liança,  assignado  em  Montevideo,  entre  o  Brasil, 
os  Estados  de  Entre-Rios  e  Corrientes  e  a  Repu- 
blica Oriental  do  Uruguay,  com  o  fim  de  assegurar 
o  modo  e  os  meios  de  fazer  eff ectiva  a  alliança  com- 
mum  estipulada  no  art.  15  do  Convénio  de  29  de 
maio  do  mesmo  anno;  acompanhado  dos  Artigos 
Addicionaes  de  25  de  novembro  também  do  mesmo 
anno,  relativos  ao  art.  6,  e  de  30  do  dito  mez,  refe- 
rentes á  Republica  do  Paraguay..  • —  Ratificações 
trocadas  no  Rio  de  Janeiro,  em  12  de  dezembro  de 
185 1,  sendo  as  do  Urugtiay  de.  21  e  25  de  novembro, 
as  dos  Estados  de  Entre-Rios  e  Corrientes  de  1° 
de  dezembro,  e  as  do  Brasil  de  10  do  mesmo  mez 
daquelle  anno. 

(Rei.  de  1852,  maio,  Annexo  F.  ns.  9  e  10,  pags. 
38  a  46.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IIJ,  pag.  371.  — 
Cod.  Rei.  Ext.,  59,  incompleto.  —  Não  foi  promulgado 
por  Decreto^  nem  publicado  na  Coll.  de  Leis.) 

Esta  alliança  teve  por  objecto  libertar  o  povo  ar- 
gentino da  tyrannia  de  Rosas,  e  habilital-o  a  organizar- 
se  do  modo  que  lhe  parecesse  melhor  para  o  seu  bem 
estar  e  a  manutenção  da  paz  e  a  amizade  com  os  seus 
vizinhos. 

O  art.  14  do  Convénio  estatue  sobre  a  livre  nave- 
gação do  Paraná  e  demais  affluentes  do  Rio  da  Pra- 
ta,   pelos    Estados    ribeirinhos. 

Vide  1851,  maio  29. 
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Brasil  —  Entre=Rios  e  Corrientes  (Argentina)  — 

Uruguay 

1851 

Novembro  —  25  —  Artigo  Addicional,  assi- 
gnado  em  Montevideo,  alterando  o  prazo  estipu- 
lado no  art.  6°  do  Convénio  Especial  de  alliança  de 
21  de  novembro  do  mesmo  anno,  para  o  emprésti- 
mo, feito  pelo  Brasil,  de  cem  mil  patacões.  —  Tro- 
caram-se  as  ratificações,  no  Rio  de  Janeiro,  em  12 
de  dezembro,  sendo  a  do  Brasil  de  10,  as  dos  Es- 
tados de  Entre-Rios  e  Corrientes  de  1°  do  mesmo 
mez,  e  a  do  Uruguay  de  25  de  novembro. 

(Rei.  de  1852,  maio,  Annexo  F,  n.  10,  pag.  45.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pag.  378,  em  seguida  ao 
Convénio    Especial.) 

Brasil  —  Entre=Rios  e  Corrientes  (Argentina)  — 

Uruguay 

1851 

Novembro  —  30  —  Artigos  Addicionaes,  as- 
signados  na  cidade  de  Gualeguaychú,  relativos  ao 
Paraguay,  no  caso  de  acceitar  este  o  convite  para 
a  sua  cooperação,  de  que  trata  o  art.  20  do  Con- 
vénio de  21  do  mesmo  mez  e  anno. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pag.  378.) 

O  Paraguay,  que  adherira  com  restricções  ao  Con- 
vénio de  29  de  maio  do  mesmo  anno,  não  concordou 
depois  com  os  Artigos  Addicionaes  ao  de  21  de  no- 
vembro. 

Brasil  —  Uruguay 

1851 

Dezembro  —  3  e  31  —  Declaração,  feita  no 
Rio  de  Janeiro,  por  meio  de  Notas  Reversaes,  sobre 
a  genuina  e  authentica  intelligencia  do  §  2°  do 
art.  3°,  e  do  art.  4'  do  Tratado  de  limites  de  12  de 
outubro  de  1851. 

(Rei.  de  1852,  maio,  Annexo  F,  ns.  4  e  5,  pags.  20 
a  22.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pag.  310,  nota.  — 
Cod.  Rei.  Ext.,  778.) 
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BrasíS  —  Uruguay 

1852 

Fevereiro  —  n  e  13  —  Ajuste  Provisório,  por 
meio  de  Notas  Reversaes,  regulando  o  transporte 
da  correspondência  official  e  particular  entre  os 
dois  paizes. 

(Rei.  de   1852,  Documentos  Officiaes,  n.   19,  pagi- 
nas 41   e  42.) 

Vide  a  Convenção   Postal  de   1877,   novembro  3. 

Brasil  —  Uruguay 

1852 

Março  —  13  ^ —  a  Agosto  —  25  —  Correspon- 
dência entre  a  Legação  Imperial  em  Montevideo 
e  o  Governo  Oriental,  sobre  a  validade  e  execução 
dos  Tratados  e  Convenção  de  12  de  outubro  de 
1851. 

(Rei.    de    1853,     maio,    Annexo     C,    ns.     1  a     7, 
pags.   1    a   12.) 

Brasi!  —  Grã=Bretanha 

1852 

Abril  —  IO  —  Artigos  Addicionaes,  por  meio 
de  notas,  ao  Accôrdo  Provisório  de  lo  de  março  de 
1851,  sobre  transporte  de  correspondência. 

(Rei.  de  1852,  Exposição,  pag.  X,  Documentos  Of- 
ficiaes, n.   18,  pags.  39  a  41 . ) 

Brasil  —  Uruguay 

1852 

Maio  —  8  —  a  Dezembro  —  15  —  Notas  tro- 
cadas entre  a  Missão  Especial  do  Brasil  em  ]\Ion- 
tevidéo  e  o  Governo  Oriental,  e  entre  o  Governo 
Imperial  e  a  Legação  do  Uruguay  no  Rio  de  Ja- 
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neiro,  sobre  o  paí^'amento  de  subsidio  áqiiella  Re- 
publica. 

(Rei.    de     1853,    maio,    Annexo     L,     ns.    1     a    G. 
pags.  3  a  8.) 

Vide  o  Annexo    G,  do  mesmo  Rei.,  n.  1,  pag.  1. 


Gabinete  de  ii  de  maio  de  1852 

6'  Presidente  do  Conselho : — Rodrigues  Torres 

(Joaquim  José),    Senador    e    Conselheiro,    depois 
Visconde  de  Itaborahy  e  Conselheiro  de  Estado. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

25"  —  Paulino  de  Souza,  continuando  do  Ga- 
binete anterior,  de  8  de  outubro  de  1849. 

Brasil  —  Uruguay 

1852 

Maio  —  15  —  Tratado  de  limites,  assignado 
em  Montevideo,  modificando  algumas  estipulações 
do  de  12  de  outubro  de  1851,  com  um  Protocollo 
da  mesma  data,  e  acompanhado  do  Acto  de  ga- 
rantia de  15  e  19  de  maio  do  mesmo  anno,  e  de 
um  Mappa  demonstrativo  dos  marcos  sobre  a  fron- 
teira. —  Ratificações  trocadas  no  Rio  de  Janeiro 
em  13  de  julho  de  1852;  sendo  a  do  Brasil  de  10 
de  junho,  e  a  do  Uruguay  de  5  de  julho  do  mesmo 
anno. 

(Rei.  de  1853,  maio,  Annexo  A,  ns.  1  sl  4,  pags.  1 
a  8.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pags.  381  e  se- 
guintes, e  400  a  415.  —  Cod.  Rei.  Ext.,  119.  —  Não 
foi   publicado   na   Coll.   de   Leis.) 

Este  Tratado  foi  por  sua  vez  modificado  pelo  de 
1909,  outubro  30,  sobre  limites  e  navegação  da  La- 
gôa-Mirim  e  do  rio  Jaguarão  e  o  condominio  de  suas 
aguas,  celebrado   por  iniciativa  do   Brasil. 

No   Protocollo   alludido   na   epigraohe,    foram   con- 
'  signadas      as    reservas    que      fizeram     os      respectivos 
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Plenipotenciários,  Conseliíeiro  H.  H.  Carneiro  Leão, 
em  Missão  Especial  no  Uruguay,  e  o  Ministro  das 
Relações  Exteriores  daquella  Republica,  D.  Florentino 
Castellanos,  a  respeito  de  reclamações  apresentadas, 
por  um  e  outro,  para  serem  incluídas  no  novo  ajuste 
pretendido  nas  suas  conferencias.  —  Vide  o  Rei.  de 
1853,  Annexo  A,  e  no  Annexo  C  a  correspondência 
entre  o  Governo  Oriental  e  a  referida  Missão. 

Quanto  á  demarcação,  vide  a  Coll.  Pereira  Pinto, 
vol.  III,  pags.  381  a  399;  —  e  as  datas:  1853,  ju- 
nho  15;    1856,  abril  6  e  28;  e  1857,  abril   V. 

Brasil  —  Argentina  —  Uruguay 

1852 

Maio  —  15  e  19  —  Acto  de  garantia  offere- 
cida  pelo  Governo  Argentino  e  acceita  pelo  Brasi- 
leiro e  o  Uruguayo,  quanto  á  validade  dos  Trata- 
dos de  1851  e  á  approvação  e  ratificação  do  de  15 
de  maio  de  1852,  que  modificou  o  de  limites,  cele- 
brado naquella  data ;  e,  bem  assim,  ao  fiel  cumpri- 
mento de  todos. 

(Rei.  de  1853,  maio,  Annexo  A,  n.  3,  pag.  7.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pag.  403,  em  seguida  ao 
Tratado   de    1852.) 

Brasií  —  Uruguay 

1852 

Junho  —  2  e  3  —  Solicitação  de  auxilio  militar 
pelo  Governo  Oriental,  em  virtude  dos  arts.  5°,  6" 
e  7"  do  Tratado  de  alliança  de  12  de  outubro  de 
1851.  (Notas  trocadas  entre  aquelle  Governo  e  a 
Legação  Imperial  em  Montevideo.) 

(Rei.  de  1853,  maio,  Annexo  D,  ns.  1  a  4,  pagi- 
nas  i   a  4.) 

Brasil  —  Uruguay 

1852 

Junho  —  16  —  a  Setembro  —  21  —  Reclama- 
ção sobre  a  occupação  das  pontas  do  Arroyo  Mi- 
nuano,  e  parte  da  Cuchilla  Grande,  e  intimação 
feita  ao  Juiz  de  Paz  de  Aceguá.   (Notas  trocadas 
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entre  o  Governo  Oriental  e  a  Legação  Imperial  em 
Montevideo . ) 

(Rei.   de    1853,  maio,  Annexo   D,  ns.  5  a   10,   pa- 
ginas 4  a  9.) 

Brasil  —  Portugal 

1852 

Julho  —  8  —  a  Setembro  —  25  ■ —  Correspon- 
dência entre  o  Governo  Imperial  e  a  Legação  Por- 
tugueza,  sobre  a  reinstallação  da  Commissão  Mix- 
ta  Brasileira  e  Portugueza,  creada  pelo  art.  3  da 
Convenção  Addicional  ao  Tratado  de  29  de  agosto 
de  1825. 

(ti&\.  de  1853,  maio,  Documentos  Officiaes,  ns.  17 
a  20,  pags.  24  a  27.) 

Brasil  —  Portugal 

1852 

Agosto  —  II  —  Correspondência,  encabeçada 
pelo  Aviso  desta  data  do  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros  ao  do  Império,  e  relativa  á  interru- 
pção das  relações  officiaes  por  parte  do  Governo 
Portuguez  com  o  Ministro  do  Brasil  em  Lisboa,  em 
virtude  da  discussão  que  tiveram  sobre  as  adulte- 
rações e  falsificações  de  carnes  ensacadas  exporta- 
das para  o  Brasil 

(Rei.   de   1853,    maio,  Annexo   B,  ns.    1    a  8,  pa- 
ginas   1    a    12.) 

Segue-se  áquelle  Aviso  a  correspondência  respe- 
ctiva, começando  pelo  officioderde  julho  da  Legação 
em  Lisboa  ao  Governo  Imperial,  e  terminando  pela 
nota  e  o  Memorandiim  de  7  de  janeiro  dj  1853,  deste 
Governo  á  Legação  Portugueza  no  Rio  de  Janeiro. — ■ 
(Vide  o  Rei.  de  1854,  maio,  Annexo  L  ns.  1  a  8,  pa- 
ginas 1   a  5.) 

Brasil  —  Uruguay 

1852 

Agosto  —  31  —  a  Dezembro  —  i6  —  Recla- 
mação relativa  á  passagem  de  gado  pela  fronteira, 
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e  ao  respectivo  imposto.  (Notas  trocadas  entre  o 
Governo  Oriental  e  a  Legação  Imperial  em  Mon- 
tevideo. ) 

(Rei.  de  1853,  maio,  Annexo  D,  ns.  11  a  19, 
pags.  9   a  20.) 

Vide  também  o  Rei.  de  1854,  maio,  Annexo  P,  ns.  7 
a  13,  pags.  8  a  14,  e  no  mesmo  Annexo  de  1853,  e 
no  de  1854,  varias  reclamações  relativas  a  serviço  mi- 
litar e  a  outros  assumptos. 

Brasil  —  Grécia 

1852 

Outubro  —  II  —  e  1853  —  Fevereiro  —  26  — 

Correspondência  sobre  o  reciproco  tratamento  dos 
navios  da  marinha  mercante  dos  dois  paizes. 

(Rei.  1853,  maio,  Documentos  Officiaes,  ns.  23  a 
26,   pags.  29   a  31.) 

Vide  1848,  fevereiro  26;  e  no  mesmo  Annexo  ci- 
tado, pags.  27  e  28,  a  correspondência  sobre  as  relações 
commerciaes  com   a   Hespanha. 

Brasil  —  Suissa 

1852 

Outubro  —  29  —  e  Novembro  —  2  —  Notas 
Reversaes  sobre  a  adhesão  da  Suissa  ás  disposições 
do  Decreto  n.  855,  de  8  de  novembro  de  1851. 

(Decreto  n.  1.062,  de  6  de  novembro  de  1852.  — 
Rei.  de  1853,  maio,  Documentos  Officiaes,  ns.  6  e  7, 
pags.   14  e    15.) 

Brasil  —  Venezuela 

1852 

Novembro  —  25  —  Tratado  de  amisade  e  li- 
mites, assignado  em  Caracas. 

(Original   existente   no   Archivo   do   Ministério.) 

Vide  1854,  outubro  27,  e  o  Rei.  de  1857,  maio.  Ex- 
posição, pag.  55. 

Não  foi  ratificado  uela  Venezuela  e  será  publicado 
rela   primeira  vez   na   Coll.   "Pactos   Internacionaes   do 
■■--  •  Brasil". 
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Brasil  —  Venezuela 

1852 

Novembro  —  25  —  Tratado  de  extradição, 
coiicluido  em  Caracas. 

(Original    existente    no   Archivo   tío    Ministério.) 

Como  o  Tratado  precedente,  não  foi  ratificado 
pela  Venezuela,  e  apparecerá  pela  primeira  vez  na 
Collecção   "Pactos   Internacionaes  do   Brasil". 

Brasil  —  Urtfguay 

1852 

Dezembro  —  6  e  9  —  Observações  feitas  pela 
Legação  Imperial  em  Montevideo,  sobre  os  effeitos 
do  Decreto  da  Republica  Oriental,  de  2y  de  outu- 
bro do  mesmo  anno,  para  regular  o  reconhecimen- 
to da  sua  divida  geral,  cuja  liquidação  estava  in- 
cumbida á  Junta  de  Credito  Publico. 

(Rei.  de   1854,  maio,  Annexo  P,  ns.   18  e   19,  pa- 
ginas 23  a  25.) 

Brasil  —  Argentina  —    Bolívia 

1853 

Janeiro  —  5  —  a  Maio  —  14  —  Negociação  de 
paz  entre  a  Confederação  Argentina  e  o  Governo 
de  Buenos-Aires,  promovida  pelas  Legações  do 
Brasil  e  da  Republica  da  Bolivia.  —  Mediação  do 
Brasil. 

(Rei.   de    1854,  maio,     Annexo     L,  ns.      1     a     15, 
pags.  1  a  15.) 

Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1853 

Janeiro  —  12  —  Accôrdo,  assignado  no  Rio  de 
Janeiro,  sobre  navegação  e  transporte  de  corres- 
pondência. 

(Rei.  de  1853,  maio.  Documentos  Officiaes,  n.  13, 
pag.  18.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  I,  pag.  98.) 

Vide  a  correspondência  de  pags.  22  a  24  dos  Do- 
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cumentos  no  Rei.  citaao;   e  a  data   1850,  outubro    14. 
nota. 

Denunciado  pelo  Brasil,  em  nota  de  15  de  março 
.de  1870,  deveria  cessar  seu  effeito  a  12  de  janeiro  de 
1871,  mas  o  prazo  foi  prorogado  por  seis  mezes,  a 
co.itar  desta  ultima  data,  pelas  notas  de  24  e  28  de 
dezembro  de  1870.  (Reis.  de  1870,  maio,  Annexo  I, 
n.  214,  pag.  304,  e  de  1871,  maio,  Annexo  I,  ns.  196  e 
197,  pags.  225  e  226.) 

Brasil  —  Venezuela 

1853 

Janeiro  —  25  —  Tratado  sobre  navegação  flu- 
vial, assignado  em  Caracas. 

Este  Tratado,  cujo  texto  runca  veiu  a  publico,  não 
foi  ratificado  por  Venezuela. 

Vide  1852,  novembro  25,  nota;  e  1854,  outubro  27. 

Brasil  —  Uriíguay 

1853 

Fevereiro  —  24  —  e  Março  —  19  —  Notas 
trocadas  entre  a  Legação  Imperial  em  Montevideo 
e  o  Governo  Oriental,  sobre  a  verdadeira  intelli- 
gencia  do  art.  1°  do  Tratado  de  15  de  maio  de  1852. 
—  Reconhecimento  da  linha  do  Chuy. 

\Re\.  de  1853,  maio,  Annexo  A,  ns.  6  e  7,  pagi- 
nas   14   a    16.) 

"O  General  Andréa  considerava  este  aszumpto  de 
tanta  magnitude  que  sobre  seu  desfecho  assim  se  ex- 
primira ao  representante  brasileiro  em  Montevideo:  — 
esta  questão  vale  uma  guerra,  s-  não  puder  ser  deci- 
dida amigavelmente,  conforme  o  nosso  direito"  — 
(Coll.    Pereira   Pinto,   vol.    IIÍ,   pag.   382,   nota.) 

Desta  troca  de  notas  resultou  o  Protocollo  de  1853, 
abril   18  e  22. 

Brasil  —  Grécia 

1853 

Fevereiro  —  26  —  Correspondência  sobre  o 
reciproco  tratamento  dos  navios  mercantes  dos 
dois  paizes. 

Vide   1852,  outubro   11. 
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Brasil  —  Peru 

1853 

Março  —  23  —  a  Julho  —  13  —  Correspon- 
dência entre  a  Legação  Imperial  em  Lima,  e  o  Go- 
verno da  Republica  do  Peru,  sobre  a  navegação  do 
Amazonas  e  seus  tributários,  com  relação  á  Con- 
venção de  2:^  de  outubro  de  1851,  celebrada  entre 
o  Brasil  e  aquella  Republica. 

(Rei.  de  1854,  maio,  Annexo  C,  ns.  1  a  12,  pagi- 
nas 1  a  15.) 

O  Annexo  F  contém  os  contractos  celebrados  pe- 
los Governos  dos  dois  paizes  com  a  Companhia  "Na- 
vegação e  Commercio  do  Amazonas",  e  a  discussão 
entre  o  Governo  Peruano  e  o  Imperial  acerca  do  pri- 
vilegio concedido  á  mesma  Companhia;  no  Annexo  G, 
inserem-se  leis  e  decretos  de  varias  Republicas  da 
America  sobre  navegação   fluvial. 

Vide  o  Rei.  de  1858,  maio,  Annexo  D,  ns.  2  e  3, 
pags.  2  e  3;  o  Decreto  n.  1988,  de  10  de  outubro  de 
1857,  e  o  Rei.  de  1860,  Annexo  K,  ns.  1  e  2,  pags.  1  e  2. 

Leia-se  também  o  Oecreto  n.  1445,  de  2  de  outu- 
bro de  1854,  e  no  Annexo  F,  do  Rei.  de  1855,  a  dis- 
cussão entre  as  Legações  britannica  e  americana 
com  o  Governo  Peruano,  afim  de  obter  para  os  seus 
nacionaes  os  mesmos  favores  concedidos  :.v.s  brasi- 
leiros. 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1853 

Abril  —  4  —  a  1854  —  Dezembro  —  i°  —  Dis- 
cussão entre  a  Legação  Imperial  em  Washington 
e  o  Governo  dos  Estados-Unidos  da  America,  por 
motivo  de  expedições  preparadas  nos  mesmos  Es- 
tados para  emprehender  a  navegação  do  rio  Ama- 
zonas e  seus  tributários. 

(Rei.  de  1854,  maio,  Annexo  D,  ns.  1  a  8,  pagi- 
nas 1   a  9.) 

Brasil  —  Parma 

1853     . 

Abril  —  6  —  Accôrdo,  feito  no  Rio  de  Janeiro, 
por  meio  de  notas  trocadas  entre  o  Governo  Im- 
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perial  e  a  Lep-ação  do  Ducado  de  Parma,  regulando 
as  isenções  e  attribuições  dos  Agentes  Consulares 
Brasileiros  e  dos  daquelle  Ducado,  em  conformi- 
dade do  disposto  no  Regulamento  annexo  ao  De- 
creto n.  855,  de  8  de  novembro  de  1851. 

(Decreto  n.  1.143,  de  12  de  abril  de  1853.  ~ 
Rei.  de  1853,  maio,  Documentos  Officiaes,  ns.  10  e 
11,  pags.   16  e  17.) 

Brasil  —  Qrã=Bretanha  —  Estados=Ln!dos 

1853 

Abril  —  9  —  a  1854  —  Maio  —  9  —  Corres- 
pondências sobre  a  navegação  dos  affluentes  do 
Rio  da  Prata.  —  Parte  superior  do  rio  Paraguay. 

(Rei.  de   1854,  maio.  Annexo  E.) 

Vide  o  Rei.  de  1855,  maio,  Annexos  G,  2  H,  núme- 
ros 5  e  6. 

Brasil  — -  Uruguay 

1853 

Abril  —  18  e  22  —  Protocollo  do  Accôrdo, 
feito  no  Rio  de  Janeiro,  relativo  ás  duvidas  susci- 
tadas entre  os  Commissarios  de  limites  Brasileira 
e  Oriental,  no  reconhecimento  da  linha  do  Chuv. 
estipulada  no  Tratado  de  15  de  maio  de  1852. 

(Rei.  de  1853,  maio,  Annexo  A,  n.  9,  pag.  17.  — 
Cod.  Rei.  Ext.,  780.  —  Annexo  ao  officio  n.  7,  de  29  de 
abril  de  1853  da  Legação  Brasileira  em  Montevideo.) 

Foi  approvado  pelo  Uruguay  a  29  de  abril  e  pelo 
Brasil  em  8  de  maio.  —  (Kei.  de  1854,  maio,  Annexo 
H,  n.  1,  pag.  1.  Nota  de  21  de  maio  de  1853.) 

Vide  a  correspondência  de  ns.  6  a  8,  pags.  14  a 
16  do  mesmo  Annexo. 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1853 

Maio  —  4  —  Nota  do  Governo  Imperial  á  Le- 
p-ação Americana,  sobre  as  facilidades  pedidas  por 
esta,  em  26  de  abril,  para  a  expedição  scientifica 
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do  Tenente  Thomaz  J.  Page,  Commandante  do  va- 
por Water-Witchy  encarregado  de  explorar  os  dif- 
ferentes  rios  que  affluem  para  o  Rio  da  Prata. 

(Rei.   de    1854,  maio,  Annexo   E,   n.  3,   pag.  3.) 

Nesta  nota,  declarou  o  Conselheiro  Paulino  de 
Souza  que,  tendo  sido  o  porto  de  Albuquerque,  no  rio 
Paraguay,  habilitado  para  o  commercio  estrangeiro, 
(Decreto  n.  1140,  de  9  de  abril  de  1853),  nenhuma  ob- 
jecção havia  a  que  o  Tenente  Page  levasse  as  suas  ex- 
plorações até  alli,  e,  ao  contrario,  se  expediram  as  or- 
dens necessárias  para  que  lhe  fosse  prestado  iodo  o 
apoio;  mas  que  não  podia  permittir  a  subida  além  da- 
quelle  porto,  por  não  haverem  acima  delle  mais  portos 
abertos,  nem  se  ter  até  então  o  mesmo  Governo  en- 
tendido com  as  Nações  ribeirinhas  acerca  da  navega- 
ção  desses   rios  interiores. 

Pela  nota  de  16  de  setembro  do  mesmo  anno,  em 
resposta  á  nova  solicitação  da  Legação  Americana  de 
19  de  agosto,  o  então  Ministro  de  Estrangeiros  Conse- 
lheiro Limpo  de  Abreu,  sustentando  a  resolução  do  seu 
antecessor,  suggeriu  que  as  explorações  acima  de  Al- 
buquerque poderiam  ser  feitas  em  embarcações  brasi- 
leiras,  aliás   mais   próprias   para   aquella   navegação. 

Entretanto,  asseverado  mais  tarde  pelo  Ministro 
Americano  o  caracter  puranic-níe  scientifico  da  expe- 
dição, e  bem  assentado  que  ella  não  abriria  um  prece- 
dente para  a  navegação  dos  referidos  rios  por  em- 
barcações de  guerra  ou  mercantes,  foi,  pela  nota  de  7 
de  agosto  de  1854,  concedida  ao  Commandante  do 
Water-Witch  a  desejada  permissão  para  explorar  o  rio 
Paraguay,  acima  daquelle  porto,  e  os  seus  tributários 
que  pertencem  ao  Brasil. 

Vide  a  correspondência  respectiva  no  Annexo  ci- 
tado, de  pags.  1  a  9,  e  o  Annexo  G,  do  Rei.  de  1855, 
maio;  e  também  na  data  1858,  dezembro  28,  a  nota  do 
Governo  Imperial,  fazendo  igual  concessão  ao  explo- 
rador americano  Forbes. 


Brasil  —  Uruguay 

1853 

Maio  —  9  —  Contracto  do  empréstimo  de 
84.000  pesos,  entre  o  Ministro  da  Fazenda  da  Re- 
publica Oriental  do  Uruguay  e  Irineu  Evangelista 
de  Souza,  representado  pelo  seu  procurador,  Ma- 
noel José  Fernandes  Guimarães. 

(Rei.   de    1854,   maio,   >^nnexo   Q,   n.    10,   pag.    11. 
—  Cod.  Rei.  Ext.,  781.) 

Este  empréstimo   foi   feito  mediante  os  bons  offi- 
cios  do  Ministro  do  Brasil. 
Vide    1854,   junho    1°. 
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Brasil  —  Uruguay 

1853 

Maio  —  23  —  a  Junho  —  15  —  Notas  trocadas 
entre  a  Legação  Imperial  em  Montevideo  e  o  Go- 
verno Oriental,  sobre  a  conveniência  de  se  estabe- 
lecerem estações  fiscaes,  por  parte  de  ambos  os 
paizes,  para  evitar-se  o  contrabando  pela  fronteira 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

(Rei.  de  1854,  maio,  Annexo  P,  ns.  4  a  6,  pagi- 
nas 6  a  8.) 

Brasil  —  Nova  Granada  (Colômbia) 

1853 

Junho  —  14  —  Convenção  de  navegação  flu- 
vial, celebrada  em  Bogotá,  com  a  Republica  da 
Nova  Granada. 

(Exposição  feita  em  18  de  novembro  do  mesmo 
anno  ao  Presidente  da  Republica  da  Nova  Granada, 
pelo  Secretario  de  Estado  no  Despacho  de  Relações- 
Exteriores,  Lourenço  Maria  Llevas,  negociador  deste 
Tratado  e  dos  dois  seguintes,  com  o  Plenipotenciário 
brasileiro,  Miguel  Maria  Lisboa.  —  CoUecção  Martins, 
Secção  de  Manuscriptos  da  Bibliotheca  Nacional  do 
Rio  de  Janeiro.) 

Vide   1854,  outubro  27. 

Este  acto  não  foi  ratificado  pelo  Senado  da  Nova 
Granada,  e  virá  pela  primeira  vez  a  publico  na  Col- 
lecção   "Pactos   Internacionaes   do   Brasil". 

Brasil  —  Nova  Granada  (Colômbia) 

1853 

Junho  —  14  —  Tratado  sobre  a  extradição  de 
réos  celebrado  em  Bogotá,  com  a  Republica  da 
Nova  Granada. 

A  mesma  nota  acima  á  Convenção  de  igual  data. 
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Brasil  —  Uruguay 

1853 

Junho  —  15  —  Acta  de  demarcação  relativa  á 
linha  do  Chuy  como  fora  designada  no  Protocollo 
de  18  e  22  de  abril  do  mesmo  anno. 

(Rei.  de   1854,  maio,  Annexo   H,  n.  2,  pag.  2.) 

Concordou-se  também  neste  documento  quanto  aos 
logares  em  que,  de  accordo  com  o  Tratado  e  o  Proto- 
collo, deveriam  ser  collocados  os  quatro  primeiros 
marcos  com  suas  respectivas  legendas  e  armas,  e  ou- 
tras particularidades.  Tendo,  porém,  mais  tarde  o  Go- 
verno Oriental,  em  nota  de  28  de  julho  de  1853,  recla- 
mado contra  uma  pequena  incorrecção  da  Acta  refe- 
rente ao  3"  marco,  determinou  o  Governo  Imperial,  por 
Aviso  de  30  de  março  de  1854,  que  se  inserissem  a 
tal  respeito  as  próprias  palavras  do  Tratado  de  1852; 
e  com  esta  alteração  foram  firmadas  novas  actas.  — 
(Reis.  de  1854,  maio,  Annexo  H,  n.  4,  pag.  10;  e 
de    1855,   maio,   Annexo    L,   ns.   4   e   5,   pag.    11.) 

Vide  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pags.  381  a 
399;  e  1856,  abril  6. 

Brasil  —  Perií 

1853 

Junho  —  22  —  Correspondência,  iniciada  pelo 
officio  desta  data,  do  Presidente  da  Bahia,  acerca 
dos  soccorros  solicitados  pelo  Commandante  do 
vapor  peruano  Ucayali  para  fazer  os  reparos  de  que 
carecia.  —  Empréstimos  de  seis  e  de  vinte  e  três 
contos  pedidos  pelo  respectivo  Commandante. 

(Rei.  de  1854,  maio,  Annexo  Q,  ns.  18  a  28, 
pags.  36  a  42.) 

O  primeiro  empréstimo  foi  feito  pelo  Presidente 
da  Bahia  com  approvação  do  Governo  Imperial,  que 
fez  o  segundo  a  pedido  do  Encarregado  de  Negócios 
do  Peru. 

Brasil  —  Argentina 

1853 

Julho  —  2  —  Declaração  do  Plenipotenciário 
Brasileiro  em  Buenos-Aires,  Silva  Pontes,  em  nota 
desta  data,  de  que  se  manteria  neutral  na  questão 
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do  bloqueio  do  porto  de  Buenos-Aires  pelas  forças 
navaes  da  Confederação  Argentina. 

(Rei.  de  1854,  maio,  Annexo  M,  n.  7,  pag.  7.) 

Tal  declaração  foi  em  resposta  á  solicitação  da 
Argentina  para  que  o  Brasil  interviesse,  em  consequên- 
cia da  cessação  do  mesmo  bloqueio  pela  passagem  do 
Commandante    Coe    para   a   causa   de   Buenos-Aires. 

Vide  no  mesmo  Annexo  a  correspondência  de 
pags.    1    a  6. 

Brasil  —  Nova  Granada  (Colômbia) 

1853 

Julho  —  9  a  25  —  Protocollos  das  conferen- 
cias celebradas  entre  o  Plenipotenciário  Brasileiro, 
em  Missão  Especial  em  Bogotá,  Commendador  Mi- 
guel Maria  Lisboa,  e  o  Ministro  das  Relações  Ex- 
teriores da  Nova  Granada,  Lorenzo  Maria  Llevas, 
para  a  celebração  de  um  tratado  de  limites. 

(Annexo  de  agosto  de  1870  ao  Rei.  do  mesmo  an- 
no,   Documentos,  pags.  89  a   114.) 

As  conferencias  realizaram-se  nos  dias  9,  12,  13, 
14,  15  e  25,  dando  em  resultado  o  Tratado  de  1853, 
julho   25. 

Brasil  — -  Uruguay 

1853 

Julho  —  17  e  21  —  Requisição,  feita  por  parte 
do  Presidente  da  Republica  Oriental  do  Uruguay, 
D.  Juan  Francisco  Giro,  de  auxilio  de  força  armada 
do  Brasil  para  manter  a  ordem  naquella  Republica ; 
e  resposta  do  Governo  Imperial. 

(Rei.  de   1854,  maio,  Annexo  O,  ns.   1   e  2,  pagi- 
nas 1  e  2.) 

Vide  no  miesmo  Rei.  a  Exposição,  pags.  XXVI  a 
XXX;  e  no  citado  Annexo,  não  só  o  seguimento  desta 
correspondência,  sob  os  ns.  3  e  4,  á  pags.  3  e  4,  mas 
também  a  relativa  ao  asylo  daquelle  Presidente  na 
Legação  Franceza  e  á  protecção  por  elle  requisitada 
do  Brasil,  de  conformidade  com  o  Tratado  de  12  de 
outubro    de    1851. 

Trata  ainda  o  referido  Annexo  dos  seguintes  as- 
sumptos: asylo  do  mesmo  Presidente  a  bordo  da  fra- 
gata   franceza    Andromède;    posição    tomada    pela    Le- 
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gação  Imperial  á  vista  dos  aconteciment  j;  reconheci- 
mento do  Governo  Provisório  da  Republica  e  recusa 
do  auxilio  solicitado  pelo  Presidente  Giro;  manifesta- 
ção do  Governo  do  Uruguay  em  relação  á  politica  do 
Brasil;  requisição  e  prestação,  por  parie  do  Brasil,  de 
força  armada  para  o  estabelecimento  da  ordem  na 
Republica;  ultima  nota  dirigida  pelo  Presidente  Giro 
á  Legação  do  Brasil,  em  \"  de  março  de  1854  e  Des- 
pacho do  Governo  Imperial  á  Legação  em  Montevi- 
deo, de  28  de  abril  do  mesmo  anno. 

Vide  o  Accordo  de   1854,  fevereiro  8  e  9. 

Brasil  —  Nova  Granada  (Colômbia) 

1853 

Julho  —  25  —  Tratado  de  amizade  e  limites, 
assignado  em  Bogotá,  com  a  Republica  da  Nova 
Granada,  determinando  a  única  fronteira  que  ha- 
via a  demarcar  entre  o  Brasil  e  aquella  Republica. 

(Annexo  de  agosto  de  1870  ao  Rei.  deste  mesmo 
anno,   Documentos,  n.  23,  pag.    146.) 

Vide  1853,  julho  9;  1854,  outubro  27,  e  os  Reis.  de 
1857,  maio,  Exposição,  pag.  55,  e  de  1858,  maio,  Ex- 
posição, pag.  42, 

Não  approvado  pelo  Senado  da  Nova  Granada. 

Brasil  —  Paraguay 

1853 

Agosto  —  IO  a  12  —  Correspondência  entre 
o  Encarregado  de  Negócios  do  Brasil  em  Asun- 
ción,  Filippe  José  Pereira  Leal,  e  o  Governo  Pa- 
raguayo.  —  Remessa  de  passaportes  a  esse  Agente 
Diplomático. 

(Rei.  de  1854,  maio,  ^.nnexo  K,  ns.  1  a  4,  pagi- 
nas  1   a  5.; 

Sobre  este  caso,  vide  a  correspondência  inserta 
no  Annexo  F,  ns.  1  e  2,  do  Rei.  de  1856;  e  1855,  fe- 
vereiro 20. 

Brasil  —  UrugHay 

1853 

Setembro  —  3  —  Nota  do  Conselheiro  T.  M. 
da  Silva  Paranhos,  Plenipotenciário  Brasileiro  em 
Missão    Especial   em    Montevideo,    reclamando    e 
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protestando,  em  nome  do  Governo  Imperial,  con- 
tra a  Lei  de  amortização  e  resgate  votada  pelas 
Camarás  Orientaes  em  6  de  julho  de  1853,  ^  P^^' 
mulgada  pelo  Presidente  da  Republica  em  17  do 
mesmo  mez  e  anno,  como  contraria  á  Convenção 
de  subsidio  de  12  de  outubro  de  1851. 

(Rei.  de  1854,  maio,  Annexo  P,  n.  3,  pag.  3.) 


Gabinete  de  6  de  setembro  de  1853 

7"*  Presidente  do  Conselho :  —  Visconde  de  Pa- 
raná, Senador  e  Conselheiro  de  Estado,  depois  de 
2  de  dezembro  de  1854  Marquez  de  Paraná  (Ho- 
nório Hermeto  Carneiro  Leão). 

Foi    Enviado    Extraordinário    e    Ministro    Plenipo- 
tenciário em  Missão  Especial  no  Rio  da  Prata. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

26°  —  Limpo  de  Abreu  (António  Paulino),  Se- 
nador e  Conselheiro  de  Estado,  desde  2  de  dezem- 
bro de  1854  Visconde  de  Abaete. 

1853,  setembro  6. 

Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1853 

Setembro  —  20  e  27  —  Correspondência,  ini- 
ciada por  um  officio  da  primeira  data  do  Cônsul 
Geral  do  Brasil  em  Liverpool,  ao  Encarregado  de 
Negócios  do  Brasil  em  Londres,  e  a  nota  deste  ao 
Governo  Britannico,  sobre  a  abolição  dos  direitos 
locaes  e  de  corporação  na  Grã-Bretanha  para  os 
navios  brasileiros.  —  Reclamação  do  Brasil  para 
que  nos  portos  britannicos  sejam  os  navios  brasi- 
leiros igualados  aos  próprios  nacionaes,  quanto  aos 
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direitos  não  só  de  governo  como  locaes,  conforme 
o  accòrdo  de  1849  com  a  Legação  Britannica. 

(Re!,  de   1855,  maio,  Annexo  M,  ns.   1   a  5,  pagi- 
nas  1   a  4.) 

Brasil  —  Uruguay 

1853 

Outubro  —  30  —  Manifestação,  por  parte  do 
Governo  Imperial,  da  politica  que  seguirá  na  Repu- 
blica Oriental  do  Uruguay,  e  discussão  havida  a 
este  respeito.  —  (Carta  Official  do  Conselheiro  J. 
M.  da  Silva  Paranhos,  Plenipotenciário  Brasileiro 
em  Missão  Especial  no  Uruguay,  ao  Presidente 
daquella  Republica . ) 

(Rei.  de  1854,  maio,  Annexo  O,  n.  10,  pag.  13.) 

Vide  1854,  janeiro  19,  e  no  mesmo  Annexo  acima 
indicado   toda   a   correspondência   sobre   o   assumpto, 

Brasil  —  Ecuador 

1853 

Novembro  —  3  —  Protocollo,  assignado  em 
Quito,  relativo  a  negociação  do  Tratado  de  extra- 
dição da  mesma  data,  e  de  outros  que  se  não  reali- 
zaram naquella  época,  sobre  navegação  fluvial  e 
limites,  ficando  estabelecido  como  base  para  este 
ultimo  o  principio  do  titi  possidetis. 

(Rei.  de  1855,  maio,  Annexo  K,  n.  2,  pag.  4.  — 
Arthur  Briggs,  Extradição,  Tratados  Vigentes  entre  o 
Brasil  e  outros  paizes,  pags.  175  a  178.  —  Coll.  Pe- 
reira Pinto,  vol  III,  pag.  416,  nota.) 

Brasil  —  Ecuador 

1853 

Novembro  —  3  —  Tratado  de  extradição,  as- 
signado em  Quito;  com  um  Protocollo  da  mes- 
ma data.  —  Ratificações  trocadas,  em  Paris,  a  15 
de  junho  de  1854,  sendo  a  do  Brasil  de  5  de  abril 
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deste  mesmo  anno,  e  a  do  Ecuador  de  28  de  no- 
vembro do  anterior. 

(Rei.  de  1855,  maio,  Exposição,  pag.  LX,  e  An- 
nexo  K,  ns.  1  e  2,  pags.  1  a  5.  —  Coll.  Pereira  Pinto, 
vol.  III,  pag.  416.  —  Não  foi  publicado  na  Collecção 
de  Leis.) 

Denunciado  pelo  Ecuador,  em  nota  de  17  de  julho 
de    1891,   ficou   sem   effeito. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1853 

Novembro  —  7  —  Circular  do  Governo  Im- 
perial sobre  os  Tratados  relativos  á  livre  navega- 
ção dos  rios  Paraná  e  Uruguay,  celebrados  em 
S.  José  de  Filôres,  pelo  General  Urquiza,  como  Di- 
rector Provisório  da  Confederação  Argentina,  em 
10  de  julho  do  mesmo  anno,  com  os  Plenipoten- 
ciários da  Grã-Bretanha  e  da  França,  e  em  2j  do 
dito  mez  com  o  dos  Estados-Unidos;  e  acerca  do 
protesto  feito  pelo  Governo  de  Buenos-Aires. 

(Rei.  de  1854,  maio,  Annexo  N,  n.  8,  pag.  14.) 

Vide  neste  mesmo  Annexo  toda  a  correspondência 
a  tal  respeito,  de  ns.  1  a  16. 

Brasil  —  Uruguay 

1853 

Novembro  —  lo  ■ —  Convénio,  celebrado  em 
Montevideo,  entre  o  Ministro  da  Fazenda  da  Re- 
publica do  Uruguay  e  o  Sr.  Fernandes  Guimarães, 
como  procurador  do  Sr.  Irineu  Evangelista  de 
Souza,  relativo  ao  pagamento  dos  empréstimos 
feitos  em  i6  de  janeiro  de  1852  (45.000  pesos)  e 
9  de  maio  de  1853  (84.000). 

(Rei.  de  1854,  maio,  Annexo  Q,  n.  11,  pag.  12.  — 
Cod.  Rei.  Ext.,  782.) 

Só  o  empréstimo  de  84.000  pesos  fora  feito  me- 
diante os  bons  officios  do  Ministro  do  Brasil. 

Em  31  de  maio  de  1854,  o  Governo  do  Brasil  li- 
quidou  este   empréstimo   com   o   Sr.    Irineu   de   Souza, 
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pagando-lhe  o  capital  e  os  juros  na  importância  de 
1SS:5Õ7$440  e  ficando  credor  do  Uruguay  dessa  mes- 
ma somma. 

Brasil  —  Buenos=Aires  (Argentina) 

1853 

Dezembro  —  15  —  Correspondência  entre  a 
Legação  Imperial  e  o  Governo  do  Estado  de  Bue- 
nos-Aires,  iniciada  nesta  data,  sobre  prejuizos  cau- 
sados aos  Brasileiros  António  José  Dourado  e  Joa- 
quim da  Costa  Araújo,  pelo  apresamento  do  pa- 
Ihabote  Sociedad,  em  consequência  do  Decreto  do 
mesmo  Governo,  de  27  de  dezembro  de  1852,  que 
bloqueou  vários  portos  daquelle  Estado. 

(Rei.   de    1856,   maio,   Exposição,   pag.   45,    e    An- 
nexo  G,  ns.  2  a  11,  pags.  4  a  15.) 

Esta  reclamação  não  foi  attendida,  allegando-se 
que  o  palhabote  Sociedad  fora  apprehendido  e  con- 
demnado  por  haver  infringido  o  Regulamento  das  Al- 
fandegas, dirigindo-se  a  um  porto  que  não  estava  aberto 
ac  commercio  estrangeiro. 

Brasil  —  Uruguay  —  Varias  Potencias 

1854 

Janeiro  —  19  —  Circular  do  Governo  Imperial 
ao  Corpo  Diplomático  estrangeiro  no  Rio  de  Ja- 
neiro, acerca  da  intervenção  brasileira  nos  negócios 
da  Republica  Oriental  do  Uruguay. 

(Rei.  de  1854,  maio,  Annexo  O,  n.  13,  pag.  16.) 

O  mesmo  Annexo  contem  toda  a  correspondência 
sobre  essa  intervenção  solicitada  pelo  Presidente  da- 
quella    Republica,    D.    Juan    Francisco    Giro. 

Brasil  —  Uruguay 

1854 

Janeiro  —  31  —  Ajuste,  feito  no  Rio  de  Ja- 
neiro, por  meio  de  Notas  Reversaes,  regulando  o 
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subsidio  de  trinta  mil  patacões  mensaes  por  parte 
do  Brasil,  em  continuação  ao  estipulado  na  Con- 
venção de  12  de  outubro  de  1851. 

(Rei.   de    1854,  maio,   Annexo   Q,   n.  5,  pag.   6.   — 
Cod.  Rei.  Ext.,  783.) 

Desde  agosto  de  1852  haviam  cessado  as  presta- 
ções mensaes  de  60.000  patacões.  Em  nota  de  10  de 
setembro  de  1853,  a  Legação  Oriental  solicitou  a  con- 
tinuação desse  subsidio,  alludindo  á  exposição  que  fi- 
zera em  15  de  setembro  de  1851.  O  Governo  Brasi- 
leiro, não  se  achando  autorizado  a  satisfazer  esse  pe- 
dido, expoz  ao  Poder  Legislativo  a  conveniência  da 
contmuação  do  auxilio  pedido  e  foi  autorizado  pela  lei 
n.  723,  de  30  de  setembro  de  1853,  a  fornecer  por  em- 
préstimo ao  Governo  Oriental,  emquanto  julgasse  con- 
veniente e  sob  as  condições  que  tivesse  por  melhores, 
um  subsidio  que  não  poderia  exceder  de  60.000  pata- 
cões mensaes,  nem  durar  mais  de  um  anno  sem  nova 
autorização  do  Corpo  Legislativo.  (Rei.  de  1854,  Ex- 
posição,  pag.   XXXIX,   e   Annexo    Q,   pags.    1    a    13.) 

Em  consequência  deste  accordo,  foram  pagas  qua- 
tro   prestações    correspondentes    aos   mezes    de    dezem- 
bro de  1853,  e  janeiro,  fevereiro  e  março  de  1854.  At- 
tendendo,  porém,  o  Governo  do  Brasil  ao  que  em  nota 
de  8  de  fevereiro  havia  representado  o  Oriental,  sobre 
a  insufficiencia  da  quantia  mensal  de  30.000  patacões 
que  desejava  fosse  elevada  a  60.000  a  começar  de  fe- 
vereiro, deu   á  Legação  em  Montevideo  as  instrucções 
para  celebrar  a   Convenção  que   foi   alli   assignada  em 
1°    de   junho    do    mesmo    anno.    {Cod.    Rei.   Ext.,   783, 
notas.) 


Brasil  —  Uruguay 

1854 

Fevereiro  —  8  e  9  —  Accôrdo,  por  meio  de 
notas,  acerca  do  pagamento  das  despezas  da  força 
auxiliar  brasileira,  no  qual  se  estatuiu  que  as  mes- 
mas despezas  ficariam  exclusivamente  a  cargo 
do  Estado  Oriental. 

(Rei.  de   1854,  maio,  Annexo  O,  ns.  20  e  21,  pa- 
ginas 25  e  26.) 

Vide   o   Accordo   de   5   de   agosto   do   mesmo   anno, 
que  o  modificou. 
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Brasil  —  Uruguay 

1854 

Março  —  24  —  Informação  sobre  os  trabalhos 
da  Junta  de  Credito  Publico,  creada  em  virtude  da 
Convenção  de  12  de  outubro  de  1851. 

(Rei.   de    1854,  maio,  Annexo   R,  n.    1,  pag.    1.) 

No  mesmo  Annexo  estão,  em  seguida,  os  projectos 
da  Junta  e  do  Governo  Oriental,  para  a  consolidação 
e   amortização  da  divida  da  mesma   Republica. 

Vide  o  Relatório  dos  trabalhos  da  Junta:  1855, 
abril    4. 

Brasil  —  Portugal 

1854 

Abril  —  26  —  Memorandum  no  qual  tratam  os 
Commissarios  Brasileiros  de  esclarecer  a  opinião  do 
Governo  Imperial  para  a  execução  do  art.  3°  da 
Convenção  Addicional  ao  Tratado  de  29  de  agosto 
de  1825. 

(Rei.  de  1855,  maio,  Annexo  B,  n.  6,  pag.  9.) 

Vide  á  pag.  12  as  observações  dos  Commissarios 
Portuguezes    em    resposta    a    este    Memorandum. 

Brasil  —  França  —  Grã=Bretanha 

1854 

Maio  —  9  —  Nota  do  Governo  Imperial  em 
resposta  á  da  Legação  Britannica,  de  14  de  dezem- 
bro de  1853,  acerca  da  pretenção  da  Gra-Breta- 
nha  e  da  França  quanto  á  navegação  da  parte 
superior  do  rio  Paraguay. 

(Rei.  de  1854,  maio,  Annexo  E,  ns.  9  e  10,  pagi- 
nas  10  a   14.^ 

Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1854 

Maio  —  9  —  Correspondências  sobre  a  nave- 
gação dos  affluentes  do  Rio  da  Prata.  —  Parte  su- 
perior do  Paraguay. 

Vide   1853,   abril  9. 
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Brasil  —  França  —  Grã=Bretanha  —  Rússia 

1854 

Maio  —  i8  —  Circular  sobre  a  neutralidade 
do  Brasil  durante  a  guerra  declarada  entre  a  França 
e  a  Grã-Bretanha,  de  um  lado,  e  a  Rússia  do  outro. 

(Reis.  de   1855,  maio,  Annexo  E,  n.   12,  pag.   12; 
e  de   1871,  maio,  Annexo   I,  n.   14,  pag.    18.) 

Vide  no  Annexo  E,  do  Rei.  de   1855,  a  correspon- 
dência respectiva. 

Brasis  —  Uruguay 

1854 

Junho  —  1°  —  Convenção,  assignada  em  Mon- 
tevideo, para  a  prestação  de  um  novo  subsidio  de 
60.000  patacões,  na  qual  se  regulariza  o  pagamento 
dos  subsídios  anteriores,  reconhecendo  a  Republica 
Oriental  o  Brasil  como  credor  da  quantia  de 
84.000  pesos,  de  que  tratam  o  Contracto  de  9  de 
maio  e  o  Convénio  de  10  de  novembro,  ambos  de 
1853.  —  Ratificações  trocadas  no  Rio  de  Janeiro 
em  10  de  agosto  de  1854,  sendo  a  do  Brasil  de  7 
deste  mez,  e  a  do  Uruguay  de  4  de  julho  do  mesmo 
anno. 

(Rei.  de  1855,  maio.  Exposição,  pags.  LI  a  LIV, 
Annexo  L,  n.  1,  pag.  1.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III, 
pag.  421.  —  Cod.  Rei.  Ext.,  784.  —  Não  foi  publicado 
na  Coll.  de  Leis.) 

Em  virtude  da  lei  n.  723,  de  30  de  setembro  de 
1853,  foram  emprestados  á  Republica  Oriental  720.000 
patacões  ou  1 .382:400$000  incluindo  os  98.207  pata- 
cões de  capital  e  juros  que  Irineu  Evangelista  de  Sou- 
za havia  emprestado  e  o  Governo  Brasileiro  pagou  em 
31  de  maio  de  1854.  —  {Cod.  Rei.  Ext.) 

Brasil  —  Uruguay 

1854 

Agosto  —  5  — Accôrdo,  feito  no  Rio  de  Ja- 
neiro, determinando  a  duração  e  as  condições  do 
auxilio  de  força  militar  prestado  pelo   Brasil  ao 
Uruguay  para  fortificar  e  manter  a  paz  interna 
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naquella  Republica.  —  Ratificações  trocadas  no  Rio 
de  Janeiro  em  16  de  dezembro  de  1854,  sendo  a 
do  Brasil  de  lò  de  novembro  e  a  do  Uruguay  de  25 
de  setembro  do  mesmo  anno. 

(Rei.  de  ISõõ,  maio,  Annexo  L,  n.  2,  pag.  5.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pag.  425.  —  Náo  foi  pu- 
blicado na  Coll.  de  Leis.) 

Por  este  Accordo,  modificou-se  o  art.  10  do  Tra- 
tado de  alliança  de  12  de  outubro  de  1851  e  o  ajus- 
te feito  pelas  notas  de  8  e  9  de  fevereiro  de  1854, 
sobre  o  pagamento  das  despezas  com  a  força  auxiliar 
brasileira,  que  deveria  caber  exclusivamente  ao  Uru- 
guay; consistindo  a  modificação  em  tomar  a  si  o 
Brasil  os  gastos  com  os  soldos,  equipamento  e  arma- 
mento da  tropa  de  linha  da  divisão  brasileira. 

Vide  1854,  junho  1",  e  1855,  outubro  15. 

Brasil  ~  Uruguay 

1854 

Setembro  —  2  —  Aviso  do  Governo  Imperial 
á  Legação  do  Brasil  em  Montevideo,  sobre  os  em- 
préstimos áquella  Republica  e  a  terminação  das 
prestações  convencionadas  no  Accôrdo  de  1°  de 
junho  do  mesmo  anno. 

(Rei.  de  1855,  maio,  Annexo  O,  n.  12,  pag.  35.) 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1854 

Setembro  —  13  —  Nota  do  Governo  Imperial 
á  Legação  Americana,  declarando,  em  resposta  á 
reclamação  desta  de  31  de  outubro  de  1853,  que 
não  podia  estar  de  accôrdo  com  o  principio  e  dou- 
trina em  que  se  pretendia  fundar  a  reclamação, 
assemelhando-se  o  Amazonas  ao  Oceano;  que  uma 
tal  doutrina  era  repellida  pelos  princípios  do  Di- 
reito Publico  e  das  Gentes,  e  não  podia  prevalecer 
senão  pela  substituição  do  principio  do  interesse  e 
da  força  aos  do  direito  e  justiça. 

(Rei.  de   1855,  maio,  Annexo  F,  n.  8,  pag.  22.) 

C.  Beviláqua,  Dir.  Piib.  Int.,  vol.  I,  pags.  282  e  283, 
assim  resume  a  importantíssima  resposta  do  Marquez 
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de  Abrantes:  "...  que  o  Amazonas  percorrendo  o  Bra- 
sil, na  extensão  de  480  léguas,  da  sua  fóz  até  Taba- 
tinga,  se  tem  largura  considerável,  em  sua  maior  ex- 
tensão, pôde  ser  dominado  por  fortalezas,  que,  situa- 
das em  uma  de  suas  margens,  podem  impedir  o  tran- 
sito, o  que  se  não  dá  com  o  mar;  que  a  navegação  do 
grande  rio  não  pôde  ser  feita  sem  o  uso  das  margens, 
e  estas,  na  parte  em  questão,  pertencem,  exclusiva- 
mente, ao  Brasil;  que,  assim,  o  Brasil  exerce  sobre  a 
parte  do  Amazonas,  que  lhe  atravessa  o  território, 
plena  e  efficazmente  a  sua  soberania.  Consequente- 
mente, quando  lhe  parecesse  chegada  a  opportunidade 
de  ser  o  grande  rio  aberto  ao  commercio  do  mundo, 
isso  se  faria  mediante  cautelas,  que  lhe  resguardas- 
sem   o    direito". 

Leiam-se  a  Coll.  Pereira  Pinto,  voi  I,  pags.  235 
a  243;  —  a  luminosa  Exposição  do  Rei.  citado,  de 
pags.  XXXV  a  XXXIX;  e,  no  Annexo  F,  as  importantes 
discussões  entre  o  Governo  Imperial  e  a  Legação  Bri- 
tannica,  sobre  a  abertura  do  Amazonas  ás  bandeiras 
estrangeiras,  e  entre  as  Legações  Americana  e  Britan- 
nica  em  Lima,  com  o  Governo  Peruano,  para  serem 
extensivos  aos  seus  respectivos  cidadãos  os  mesmos 
favores  concedidos  aos  Brasileiros  pelo  Decreto  Pe- 
ruano de  4  de  janeiro  de  1854,  em  virtude  da  Con- 
venção celebrada  entre  o  Peru  e  o  Brasil  em  23  de 
outubro   de    185L 

Vide  o  Decreto  de  1866,  dezembro  7,  que  abriu  a 
navegação  do  Amazonas. 


Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1854 

Setembro  —  21  e  23  ■ —  Notas  trocadas  entre 
o  Governo  Imperial  e  a  Legação  Britannica,  so- 
bre a  reciprocidade,  solicitada  por  esta  (21),  e 
recusada  por  aquelle  (23),  para  se  permittir  aos 
súbditos  das  duas  Nações,  respectivamente,  o  com- 
mercio de  cabotagem. 

(Rei.    de    1855,    maio,    Annexo    M,    ns.    10    e    11, 
pags.  8  a  10.) 

Brasil  —  Argentina  —  Paraguay 

1854 

Outubro  —  2  —  Decreto  n.  1445,  que  innova 
o  contracto  celebrado  pelo  Governo  Imperial  com 
a  Companhia  de  Navegação  e  Commercio  do  Ama- 
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zonas,  seguido  de  outros  act(xs  da  Republica  Ar- 
gentina e  do  Paraguay  sobre  navegação  fluvial. 

(Rei.  de   1855,  maio,  Annexo  H.) 

Brasil  —  Peru 

1854 

Outubro  —  IO  —  e  Novembro  —  lo  —  Notas 
Reversaes,  estabelecendo  regras  para  a  extradição 
de  escravos,  calcadas  nas  que  foram  accordadas 
com  o  Uruguay  no  Tratado  de  12  de  outubro  de 
1851. 

(Rei.  de  1855,  maio,  Annexo  L,  ns.  6  a  9,  pagi- 
nas 12  a  15.) 

Brasil  —  Nova  Granada  (Colômbia)  —  Venezuela 

1854 

Outubro  —  2/  —  Declaração  do  Governo  Im- 
perial aos  das  Republicas  de  Venezuela  e  Nova  Gra- 
nada relativamente  aos  tratados  pendentes  dos  res- 
pectivos Congressos.  —  (Nota  do  Plenipotenciário 
Brasileiro  Miguel  Maria  Lisboa.) 

(Rei.  de  1855,  maio,  Annexo  K,  n.  8,  pag.  10.) 

Os  tratados  a  que  se  refere  esta  nota  são:  os 
dois  de  14  de  junho  e  um  de  25  de  julho  de  1853,  com 
a  Nova  Granada;  e  os  dois  de  25  de  novembro  de 
1852  e  um  de  25  de  janeiro  de  1853,  com  a  Venezuela. 
—  Nenhum  delles  foi  ratificado. 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1854 

Dezembro  —  i°  ■ —  Discussão  sobre  as  expe- 
dições preparadas  naquelles  Estados  para  empre- 
hender  a  navegação  do  Amazonas  e  seus  tribu- 
tários. I 

Vide    1853,   abril   4. 
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Brasil  —  Paraguay 

1854 

Dezembro  —  lo  —  Nota  do  Governo  do  Bra- 
sil relativa  ás  reclamações  brasileiras  contra  o  Go- 
verno do  Paraguay,  a  este  apresentada  pelo  Ple- 
nipotenciário Brasileiro,  em  Missão  Especial,  o 
Chefe  de  Esquadra,  Pedro  Ferreira  de  Oliveira. 

(Rei.  de  1855,  maio,  Annexo  J,  n.  7,  pag.  6.) 

Brasil  —  iNova  Granada  (Colômbia)  —  Venezuela 

1854 

Dezembro  —  22  —  Parecer  do  Barão  de  Hum- 
boldt  sobre  os  Tratados  de  limites  celebrados  com 
as  Republicas  da  Nova  Granada  e  Venezuela,  reco- 
nhecendo a  necessidade  de  se  adoptar  o  principio 
do  uti  possidefisy  como  base  dos  mesmos  Tratados. 

(Reis.  de  1855,  maio,  Annexo  K,  n.  11,  pag.  13;  e 
de  1869,  maio,  Annexo  I,  pag.  135.  —  Coll.  Pereira 
Pinto,   vol.   IV,   pag.    197,   nota.) 

Este  parecer  foi  dado  em  resposta  á  consulta  do 
Plenipotenciário  Brasileiro,  Miguel  Maria  Lisboa, 
negociador  dos  referidos  Tratados. 

Vide  no  Annexo  de  agosto  de  1870  ao  Rei.  do 
mesmo  anno,  pag.  28,  um  trecho  de  carta,  com  o  pa- 
recer de  Andrés  Bello,  que  também  se  acha  no  Rei, 
de   1869,  maio,  Annexo  I,  pag.   134. 

Brasil  —  Portugal 

1855 

Janeiro  —  12  —  Convenção,  assignada  em  Lis- 
boa, para  a  prevenção  e  repressão  do  crime  de 
falsificação  de  moeda  e  papeis  de  credito,  com  curso 
legal  nos  dois  paizes.  -r-  Ratificada  por  parte  do 
Brasil  em  1°  de  setembro,  e  pela  de  Portugal  a  11 
de  outubro;  trocaram-se  as  ratificações  em  Lisboa 
no  dia  13  deste  mez  e  anno. 

(Decreto  n.  1707,  de  29  de  dezembro  de  1855.  — 
Reis.  de  1855,  maio,  Annexo  L,  n.  3,  pag.  8;  e  de 
1856,  maio,  Annexo  G,  n.  1,  pag.  1.  —  Coll.  Pereira 
Pinto,  vol.  III,  pag.  428.  —  Cod.  Rei.  Ext.,  604.) 


DE   1831   A   1870  195 


Tendo  continuado,  em  não  pequena  escala,  o  fa- 
brico de  moeda  falsa  brasileira  em  Portugal,  não 
obstante  o  estipulado  nesta  Convenção,  o  Governo 
Portuguez,  de  accordo  com  a  Legação  do  Brasil  em 
Lisboa,  promulgou  a  lei  de  4  de  junho  de  1859,  com- 
plementar do  Código  Penal,  então  em  vigor,  e  o  Re- 
gulamento de  4  de  agosto  do  mesmo  anno,  expedido 
para  a  execução  da  lei.  Estão  publicados  no  Relató- 
rio de   1860,  Annexo  P,  ns.  46  e  47. 

Vide  os  Reis.  de  1857,  maio,  Exposição,  pag.  68, 
e  Annexo  K,  n.  31,  pag.  29;  de  1858,  maio,  Exposi- 
ção, pag.  53,  e  Annexo  r,  ns.  34  a  41,  pags  32  a  40; 
de  1860,  maio,  Exposição,  pag.  86,  e  Annexo  P,  ns.  46 
e  47,  pags.  38  a  42;  de  1861,  maio.  Exposição,  pag.  86, 
e  Documentos,  ns.  136  e  137,  pags.  218  e  219;  de 
1862,  maio,  Exposição,  pag.  45,  e  Annexo  I,  n.  129, 
pag.  198;  de  1864,  maio,  Exposição,  pag.  29;  de  1869, 
maio.  Exposição,  pags.  14  e  15;  de  1870,  maio,  Ex- 
posição, pag.  39;  de  1871,  maio,  Exposição,  pag.  56; 
e  de  1872,  maio,  Exposição,  pag.  48. 

Brasil  —  Paraguay 

1855 

Fevereiro  —  20  —  a  Abril  —  2  —  Correspon- 
dência relativa  á  Missão  Especial  do  Chefe  de  Es- 
quadra Pedro  Ferreira  de  Oliveira,  desde  que  sa- 
hiu  do  Rio  de  Janeiro  até  Asunción.  —  Satisfação 
do  Governo  Paraguayo  pelos  passaportes  dados 
ao  Agente  Brasileiro  naquella  Capital  em  1853.  • — 
Principio  de  negociações  sobre  as  outras  questões 
pendentes. 

(Rei.  de   1855,  maio,  Annexo  j.) 

Vide  a  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IIÍ,  pags.  444  e  se- 
guintes; —  a  Exposição  do  Rei.  de  1855,  pags.  XL  a 
L;  —  a  continuação  da  correspondência  no  Rei.  de 
1856.  maio.  Exposição,  pag.  33,  e  Annexo  F;  —  e 
as  datas:  1853,  agosto  10,  e  1855,  abril  10  e  30,  e  27. 
Não  fora  o  ajuste  da  questão  de  limites  o  fim 
essencial  desta  Missão;  e  sim  obter  reparação  da  of- 
fensa  feita  ao  Brasil  na  pessoa  do  seu  Encarregado 
de  Negócios  em  1853,  e  conseguir  que  o  Governo  da 
Republica  reconhecesse  e  respeitasse  o  direito  perfei- 
to, que,  em  virtude  do  Tratado  de  25  de  dezembro  de 
1850,  tinha  o  Brasil  ao  transito  fluvial  pelo  rio  Para- 
guay,  na  parte  em  que  este  rio  pertence  áquella  Re- 
publica. Assim  se  expressou  o  Conselheiro  J.  M.  da 
Silva  Paranhos,  (depois  Visconde  do  Rio-Branco),  na 
4"  Conferencia  para  a  negociação  do  Tratado  de  1850. 

Leiam-se  no  Annexo  í,  do  Rei.  de  1855,  as  ex- 
plicações dadas  pelo  Governo  Imperial  aos  de  Buenos- 
Aires    e    da    Confederação    Argentina,    pelas    notas    de 
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23  de  março  de  1855  e  de  12  de  janeiro  do  mesmo 
anno,  sobre  o  objecto  da  expedição  enviada  á  Repu- 
blica do  Paraguay,  ao  mando  daquelle  Chefe  de  Es- 
quadra. 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1855 

Março  — ^13  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
não  attendendo  ao  pedido  da  Legação  Britannica, 
de  30  de  janeiro,  para  serem  extensivas  aos  que 
sabiam  do  Império  as  disposições  do  Decreto  de 
10  de  janeiro  do  mesmo  anno. 

(Rei.  de  1855,  maio,  Annexo  M,  ns.  6  a  8,  pags. 
5  a  8.) 

Este  decreto  isentava  os  estrangeiros  do  titulo  de 
residência,  e  permittia  que  elles  viajassem  dentro  do 
paiz,  com  o  passaporte  que  trouxessem;  e,  na  falta 
deste,  com  os  passados  pelos  Ministros,  Cônsules  ou 
Vice-Consules  respectivos,  tendo  o  "visto"  da  auto- 
ridade   brasileira. 

Brasil  —  Uruguay 

1855 

Abril  —  4  ■ —  Relatório  dos  trabalhos  da  Junta 
de  Credito  Publico,  estabelecida  em  virtude  da  Con- 
venção de  subsidio  de  12  de  outubro  de  1851. 

(Rei.   de    1855,   maio,   Annexo   N.) 

A'  pag.  6  do  mesmo  Annexo,  está  a  Lei  oriental, 
de  14  de  julho  de  1853,  para  a  liquidação  da  divida 
da  Republica  do  Uruguay,  proveniente  dos  prejuízos 
que  soffreram  os  habitantes  da  campanha  durante  a 
guerra  civil. 

Brasil  —  Paraguay 

1855 

Abril  —  10  e  30  —  Continuação  da  correspon- 
dência sobre  os  passaportes  dados  ao  Ag-ente  Di- 
plomático Brasileiro  em  Asunción,  em  1853. 

fRel.   de    1856,   maio,   Exposição,   pag.   33,   e   An- 
nexo F,  ns.  1  e  2,  pags.  1  a  4.) 

Prooure-se   1855,  fevereiro  20,  e   1855,  abril   13. 
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Brasil  —  Paraguay 


-.,*3^i 


1855 

Abril  —  13  a  29  —  Correspondcncia  relativa 
á  ncL^ocia(:ão  de  um  Tratado  de  eoniniereio,  nave- 
í^-ação  e  limites.  —  Missão  do  Chefe  de  Esquadra, 
Pedro  Ferreira  de  Oliveira,  até  á  sua  retirada  de 
Asunción. 

(Rei.    de    185G,     maio,    Annexo    F,     ns.    3      a    13, 
pags.    5    a   26.) 

Vide  1855,  abril  10;  —  o  Tratado  e  a  Convenção 
Addicional  de  1855,  abril  27,  resultantes  desta  ne- 
gociação, e   1856,  fevereiro   13. 

Brasil  —  Nova  Granada  (Colômbia) 

1855 

Abril  —  25  —  Nota  do  Governo  Imperial,  at- 
tendendo  ao  pedido  do  da  Nova  Granada,  em  19  de 
outubro  de  1853,  ^^^  providencias  para  impedir  que 
do  território  brasileiro  se  fizessem  incursões  no 
daquella  Republica. 

(Rei.  de  1855,  maio,  Annexo  M,  ns.  12  e  14, 
pags.   10  a   12.) 

Brasil  —  Paraguay 

1855 

Abril  —  2y  —  Tratado  de  amizade,  commercio 
e  navegação,  celebrado  em  Asunción,  e  Convenção 
Addicional,  da  mesma  data,  também  alli  firmada, 
adiando  pelo  prazo  de  um  anno  a  solução  da  ques- 
tão de  limites. 

(Rei.  de  1856,  maio,  Annexo  F,  ns.  10,  11  e  15, 
pags.  20  a  25,  e  28  a  35.) 

Estão  acompanhados  da  Nota  do  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  Conselheiro  J.  M.  da  Silva  Pa- 
ranhos, (depois  Visconde  do  Rio-Branco)  de  8  de 
julho  de  1855,  que  os  declara  não  ratificados  pelo 
Governo  Imperial. 

Sobre  os  precedentes  e  a  negociação  destes  actos 
pelo   Plenipotenciário   Brasileiro   em   Missão      Especial, 
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o  Chefe  de  Esquadra  Pedro  Ferreira  de  Oliveira, 
até  á  retirada  do  mesmo,  e  a  subsequente  Missão  Es- 
pecial, enviada  pelo  Paraguay  ao  Rio  de  Janeiro  para 
resolver  as  questões  pendentes  entre  os  dois  paizes. 
vide  o  Rei.  de  1856,  Exposição,  pag,  33; — toda  a  cor- 
respondência inserta  no  mencionado  Annexo  F,  de 
pags.  1  a  38;  —  e  as  datas  1855,  fevereiro  20  a 
abril  2,  e  1856,  abril  6. 


Brasil  —  Argentina 

1855 

Junho  —  2  —  Nota  da  Legação  Imperial  na 
cidade  do  Paraná,  ao  Governo  da  Confederação 
Argentina,  sobre  a  politica  do  Brasil  no  Paraguay 
e  no  Estado  Oriental  do  Uruguay. 

(Rei.   de    1856,   maio,   Exposição,   pag.   33,   e   An- 
nexo E,  n.  7,  pag.  9.) 

Brasil  —  França 

1855 

Junho  —  5  —  Memoria  do  Plenipotenciário 
Brasileiro,  em  Missão  Especial,  Visconde  de  Uru- 
guay, sobre  os  limites  do  Brasil  com  a  Guyana 
Franceza,  por  elle  apresentada  ao  Conde  Wa- 
lewski,  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
França;  seguida  da  resposta  preliminar  deste,  an- 
nexa  á  sua  carta  particular  de  28  do  mesmo  mez. 

(Annexo  ao  Rei.  de  1857,  pags.  1  a  15.) 

Leiam-se  os  Protocollos  de  1855,  agosto  30  a  de- 
zembro 11. 

Brasil  —  Uruguay 

1855 

Junho  —  II  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
declarando  â  Legação  do  Uruguay  não  poder  at- 
tender  a  solicitação,  de  18  do  mesmo  mez,  para 
um  novo  subsidio  ou  garantia  de  empréstimo,  por 
não    ter    autorização    do  Poder  Legislativo    para 
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prestar   esse   novo   subsidio,   nem  julgar   conveni- 
ente pedil-a. 

(Rei.  de  1856,  maio,  Annexo  D,  n.   1,  pag.  1.) 

Accrescentava  a  nota  que  a  garantia  do  Império, 
ainda  que  o  Governo  Oriental  pudesse  assegurar  que 
seria  puramente  nominal,  equivaleria  em  seus  effeitos 
possiveis  a  um  empenho  eventual  de  pagamento. 

A'  segunda  solicitação,  de  27  de  julho,  respon- 
deu, a  29  de  agosto,  o  Conselheiro  Silva  Paranhos  (de- 
pois Visconde  do  Rio-Branco),  que,  apesar  de  lhe  se- 
rem muito  sensíveis  as  circumstancias  precárias  do 
Uruguay,  não  podia  renovar  os  sacrifícios  já  feitos, 
nem  julgava  que  esses  auxílios  externos  só  por  si 
fossem  remédio  efficaz  para  as  finanças  da  Repu- 
blica; sendo  que  apenas  poderiam  minorar  os  effeitos 
do  mal  por  algum  tempo,  mas  não  o  extinguir  ou 
cural-o  radicalmente.  —  Vide  o  Rei.  citado,  Exposição, 
pags.  29  e  30,  e  Annexo  D,  ns.  1  a  4,  pags.  1  a  11;  — 
e  a  data  1858,  janeiro  29. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTAHO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 
(2°  do  Gabinete  de  6  de  setembro  de  1853.) 

27°  —  Paranhos  (José  Maria  da  Silva),  Depu- 
tado e  Conselheiro,  ex-Ministro  do  Brasil  em  Mon- 
tevideo e  depois  de  1870  Visconde  do  Rio-Branco. 

1855,  junho  14. 

Brasil  —  Paraguay 

1855 

Julho  —  8  —  Nota  do  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros,  Conselheiro  J.  M.  da  Silva  Paranhos, 
(depois  Visconde  do  Rio-Branco),  respondendo  á 
do  Governo  Paraguayo,  de  28  de  abril,  e  declaran- 
do não  ratificados  pelo  Brasil  o  Tratado  de  amiza- 
de, commercio  e  navegação,  assignado  em  Asun- 
ción,  a  27  de  abril  do  mesmo  anno,  e  a  Convenção 
Addicional   de   igual   data,    também   alli   firmada, 
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que  adiou  pelo  prazo  de  um  anno  a  solução  da  ques- 
tão de  limites. 

(Rei.  de  1856,  maio,  Annexo  F,  ns.  14  e  15, 
pags.  27   a  35.) 

Nesta  importantissima  nota  estão  claramente  ex- 
postos os  irrefutáveis  argumentos  em  apoio  ao  direito 
do  Brasil  á  livre  navegação  pelo  rio  Paraguay  até 
Matto-Grosso,  de  conformidade  com  o  Tratado  de  25 
de  dezembro  de  1850,  o  histórico  da  questão  de  li- 
mites com  aquella  Republica  e  a  improcedência  das 
pretenções   paraguayas   a   tal   respeito. 

Brasil  —  França 

1855 

Agosto  —  30  —  a  1856  —  Julho  —  i*'  —  Pro- 
tocollos  das  quinze  conferencias,  realizadas  em 
Paris,  sobre  os  limites  do  Brasil  com  a  Guyana 
Franceza,  entre  os  respectivos  Plenipotenciários, 
Visconde  de  Uruguay  e  Barão  His  de  Butenval. 

(Annexo  ao  Rei.  de  1857,  pags.  19  a  175.  —  Rio- 
Branco  Mémoire  presente  au  Gouvernement  de  la 
Confédération  Suisse,   1899,  vol.  3°.) 

Effectuaram-se  estas  conferencias  nos  dias  30  de 

agosto,  20  de  setembro,  4,  11,  18  e  27  de  outubro,  10  e 

17  de  novembro,   e   1    e    11    de   dezembro   de    1855;   — 

e  4  e  22  de  janeiro,  19  de  fevereiro,  27  de  maio  e  1  de 

julho   de    1856. 

I 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1855 

Setembro  • —  24  ■ —  Nota  do  Governo  Imperial, 
demonstrando  a  falta  de  fundamento  da  reclama- 
ção da  Legação  Americana,  iniciada  em  13  de  ja- 
neiro, relativa  ás  occorrencias  no  Rio  Grande  do 
Sul  entre  o  Capitão  da  barca  americana  Overmann, 
William  Lang,  um  marinheiro  poriuguez  que  fa- 
zia parte  da  tripolação  e  o  Delegado  de  Policia, 
que  os  prendeu,  em  25  de  dezembro  de  1854. 

(Rei.  de  1856,  maio,  Annexo  H,  n.  11,  pag.  23.) 

O  Governo  Imperial  não  attendeu  esta  reclamação, 
pela  certeza  que  tinha  de  que  as  autoridades  brasi- 
leiras procederam  regularmente,  e  nenhuma  offensa  se 
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fizera  á  bandeira  norte-americana.  —  Vide  Rei.  citado, 
Exposição,  pag.  48,  e  Annexo  H,  ns.  5  a  30,  pags.  6  a  1 1. 

Brasil  —  Áustria 

1855 

Outubro  —  3  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
não  acqiiiescendo  á  proposta  da  Legação  Aus- 
tríaca, de  28  de  junho,  para  alterar-se  a  forma  dos 
passaportes  dados  aos  súbditos  austriacos  que  ti- 
vessem de  sahir  do  Império. 

(Rei.  de  1856,  maio,  Exposição,  pag.  46,  e  Annexo 
H,  ns.  1  e  2,  pags.  1  a  4.) 

Brasil  —  Portugal 

1855 

Outubro  —  6  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
declarando  á  Legação  de  Portugal  que  nao  podiam 
ser  acceitas  as  medidas  por  ella  propostas,  em  24 
de  julho,  para  se  nao  subtrahirem  os  súbditos  por- 
tuguezes,  em  virtude  do  Decreto  de  10  de  janeiro 
do  mesmo  anno,  á  matricula  nos  respectivos  Con- 
sulados. 

(JRel.  de  1856,  maio,  Exposição,  pag.  47,  e  Anne- 
xo  H,  ns.  3  e  4,  pags.  4  a  6.) 

Brasil  —  Argentina   (Entre=Rios    e    Corrientes) 

1855 

Outubro  • —  II  —  Lei  da  Confederação  Ar- 
gentina, reconhecendo  como  divida  nacional,  a  fa- 
vor do  Brasil,  a  quantia  de  quatrocentos  mil  pesos 
fortes,  emprestados  ás  Provincias  de  Entre-Rios 
e  Corrientes,  em  virtude  do  Convénio  de  21  de  no- 
vembro de  1851;  e  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  negociar  com  o  Império  o  modo  e  os  termos  em 
que  se  havia  de  satisfazer  a  mesma  divida. 

(Rei.  de   1856,  maio.  Exposição,  pags.  31   a  33,  e 
Annexo    E,    n.    1,    pag.    1.) 

Esta  Lei  foi,  pela  nota  de   13  de  outubro,  levada 
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ao  conhecimento  do  Governo  Imperial,  que  respondeu 
em  21   de  janeiro  de   1856. 

Vide  as  pags.  1  e  2  do  Annexo  citado,  e  o  Pro- 
tocollo  de  1857,  novembro  27. 

Brasil  —  Portugal 

1855 

Outubro  —  13  —  Declarações  sobre  a  intelli- 
gencia  do  art.  2  da  Convenção  de  12  de  janeiro 
do  mesmo  anuo,  para  a  repressão  e  punição  do 
crime  de  falsificação  de  moeda  e  papeis  de  credito, 
com  curso  legal  nos  dois  paizes.  ■ —  Notas  Rever- 
saes,  trocadas  em  Lisboa,  entre  os  Plenipoten- 
ciários Brasileiro  e  Portuguez,  Maciel  Monteiro 
e  o  Visconde  de  Athoguia. 

(Coll.  Borges  de  Castro,  vol.  VIII,  pags.  67  e  68. 
—  Cod.   Rei.   Ext.,  605.) 

Ficou  estipulado  que  a  disposição  daquelle  artigo 
cm  que  se  diz:  qv.aesqucr  titiilos  autorizados  por  lei 
brasileira,  deve  entender-se  titulas  ao  portador;  e  que 
a  criminalidade,  de  que  trata  o  referido  artigo,  res- 
peita somente  aos  falsificadores  de  taes  titulos. 

Brasil  —  Uruguay 

1855 

Outubro  —  15  e  17  —  Notas  Reversaes,  jul- 
gando dispensável  a  continuação  da  Divisão  Au- 
xiliadora Brasileira  em  Montevideo,  e  resolvendo 
a  sua  retirada  daquella  Capital. 

(Rei.  de  1856,  maio,  Annexo  C,  ns.  5  e  6,  pags.  4 
a  7.) 

Pela  nota  de  5  de  setembro  do  mesmo  anno,  a 
Legação  Oriental  no  Ria  de  Janeiro,  solicitara  a  re- 
tirada daquella  Divisão,  cuja  presença  não  mais  jul- 
gava necessária,  e  cujos  serviços  e  correcção  alta- 
mente louvou  na  sua  nota  de  17  de  outubro. 

Sahiram  de  Montevideo  as  tropas  brasileiras  no 
dia  14  de  novembro,  e  atravessaram  a  fronteira  a  19  de 
dezembro;  sendo  que,  pela  Circular  de  13  daquelle 
mez,  recomniendára  o  Governo  Oriental  ás  suas  auto- 
ridades que  lhe  prestassem,  na  m.archa  até  ao  Rio 
Grande,  todos  os  auxilios  e  facilidades. 

Vide  1854,  agosto  5;  —  e  no  Rei.  citado  a  Ex- 
posição, pags.  25  a  28,  e  o  Annexo  C,  ns.  4  a  17, 
pags.  3  a   13. 
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Brasil  —  França 

1855 

Outubro  —  20  c  22  —  Notas,  trocadas  entre 
o  Governo  Francez  e  a  Le^i^ação  Imperial  em  Paris, 
sobre  o  modo  de  se  proceder  em  França  á  arreca- 
dação e  liquidação  das  beranças  dos  Brasileiros. 

(Rei.  de   1856,  maio,  Exposição,  pags.   10  a   12,  e 
Annexo  A,  ns.   10  e   11,  pags.  40  e  41.) 

Vide  1860,  dezembro   10,  nota. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1855 

Outubro  —  29  —  e  Dezembro  —  13  —  Avisos 
do  Ministério  do  Império  (Repartição  Geral  das 
Terras  Publicas),  sobre  colonização  e  emigração. 
—  Direitos  civis  e  relieiosos  de  que  g-ozavedn  os 
colonos  no  Brasil.  —  Favores  e  auxilios  até  então 
concedidos  pelo  Governo  Imperial  aos  que  viessem 
estabelecer-se  no  Brasil. 

(Rei.  de   1856,  maio.  Exposição,  pags.   13  a   15,  e 
Annexo  A,  ns.  12  e  13,  pags.  41  a  44.) 

Brasil  —  Buenos=Aires  (Argentina) 

1855 

Dezembro  —  i°  —  Nota  da  Legação  Im- 
perial em  Buenos-Aires,  em  resposta  á  de  9  de 
agosto,  do  Governo  do  mesmo  Estado,  acerca  da 
subida,  pelo  Paraná,  da  expedição  naval  do  Brasil 
com  destino  ao  Paraguay. 

(Rei.  de   1856,  maio,  Annexo  E,  ns.  4  e  5,  pagi- 
nas 3   a  8.) 

Brasil  —  Ora=Bretanha  — -  Varias  Potencias 

1855 

Dezembro  —  29  ^ —  Correspondência,  iniciada 
nesta  data,  relativa  ás  providencias  tomadas  pelo 
Governo  Imperial  para  serem  sepultados  fora  do 
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cemitério  britannico,  no  Pará,  os  cadáveres  de  súb- 
ditos protestantes  de  outras  Nações. 

(Rei.  de  1856,  maio,  Exposição,  pag.  50,  e  An- 
nexo  H,  ns.  14  a  18,  pags.  33  a  35.) 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1856 

Janeiro  —  12  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
respondendo  ás  da  Legação  Britannica,  de  21  de 
novembro  de  1855  e  2  de  janeiro  de  1856,  sobre  o 
modo  de  proceder  da  Fazenda  Publica  com  as  casas 
fallidas  que  lhe  sao  devedoras. 

(Rei.  de  1856,  maio,  Exposição,  pag.  51,  e  An- 
nexo  H,  ns.  21   a  23,  pags.  39  a  42.) 

Brasil  —  Uruguay 

1856 

Janeiro  —  i6  —  Nota  da  Legação  Imperial  em 
Montevideo  ao  Governo  Oriental,  resguardando 
os  direitos  dos  reclamantes  brasileiros. 

(Rei.  de   1856,  maio,  Annexo   D,  n.   10,  pag.  20.) 

Vide  no  mesmo  Annexo,  á  pag.  18,  o  Decreto  do 
Governo  do  Uruguay,  resalvando  as  attribuicões  ou- 
torgadas á  Junta  de  Credito  Publico  pelos  Tratados 
celebrados  com  o  Brasil;  e,  á  pag.  19,  a  Lei  autori- 
zando o  Governo  Oriental  a  celebrar  ajustes  com  os 
Agentes  Diplomáticos  Estrangeiros  sobre  as  reclama- 
ções de  seus  nacionaes. 

Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1856 

Janeiro  —  19  —  a  Abril  —  4  —  Notas  troca- 
das entre  o  Governo  Imperial  e  a  Legação  Britan- 
nica, sobre  as  medidas  adoptadas  para  garantir 
aos  Brasileiros    a  posse  legitima  de  seus  escravos. 

(Rei.  de  1857,  maio,  Annexo  D,  ns.  40  a  46, 
pags.  71  a  78.) 
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Brasil  —  Paraguay 

1856 

Fevereiro  —  13  —  Nota  do  Governo  Imperial 
ao  do  Paraguay,  acerca  da  Missão  Especial  por  este 
confiada  a  D.  José  Berges  e  enviada  ao  Rio  de 
Janeiro,  para  resolver  as  questões  pendentes  entre 
os  dois  paizes. 

(Rei  de  1856,  maio,  Annexo  F,  n.  19,  pag.  38.) 

Sob  o  n.  18,  á  pag.  37,  está  a  nota  paraguaya 
de  8  de  dezembro  de  1855,  communicando  a  nomeação 
de  D.  José  Berges  para  esta  Missão,  a  que  deu  mo- 
tivo a  não  ratificação  do  Tratado  e  da  Convenção 
Addicional  de  1855,  abril  27,  e  o  desejo  de  concluir-se  a 
questão  de  limites.. 

Vide  o  ProtocoUo  de  1856,  março  9. 

Brasil  —  Uruguay 

1856 

Fevereiro  —  \y  —  Relatório  do  Commissario 
Imperial  na  Junta  de  Credito  Publico  do  Estado 
Oriental,  creada  em  virtude  da  Convenção  de  sub- 
sidio de  12  de  outubro  de  1851. 

(Rei.  de   1856,  maio,  Annexo  D,  n.  5,  pag.   12.) 

Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1856 

Fevereiro  —  22  —  Nota  do  Governo  Imperial 
á  Legação  Britannica,  acerca  da  cooperação  dos 
agentes  britannicos  na  repressão  do  trafico  de  afri- 
canos no  Brasil. 

(Rei.  de  1857,  maio,  Annexo  D,  n.   13,  pag.  43.) 

Encontra-se  n^ste  Annexo  a  correspondência  sobre 
a  cooperação  do  Governo  Portuguez  e  a  coadjuvação 
do  Americano  para  o  mesmo  fim. 
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Brasi!  —  Estados=Unidos 

1856 

Fevereiro  —  22  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
attendendo  á  reclamação  americana,  de  21  de  ja- 
neiro, contra  o  processo  instaurado,  perante  o  Juiz 
do  Commercio  de  Santa  Catharina,  por  um  mari- 
nheiro hespanhol  desertor  da  barca  Szvan. 

(Rei.  de  1856,  maio,  Exposição,  pag.  49,  e  An- 
nexo  H,  ns.  12  e  13,  pags.  31  e  32.  —  C.  Beviláqua, 
Dir.  Piib.  Int.,  vol.  I,  pag.  486.) 

O  marinheiro  reclamava  o  pagamento  das  suas 
soldadas,  o  que  se  considerou  ser  da  alçada  do  res- 
pectivo Cônsul. 

Brasil  —  Prússia 

1856 

Março  —  3  —  Nota  do  Governo  Imperial  á 
Legação  da  Prússia,  contendo  informações  sobre 
os  casamentos  mixtos  e  evangélicos  no  Brasil. 

(Rei.  de  1856,  maio,  Annexo  A,  n.  15,  pags.  45 
a  47.) 

Brasil  —  Argentina 

1856 

Março  —  7  ^ —  Tratado  de  amizade,  commercio 
e  navegação,  celebrado  na  cidade  do  Paraná. — Ra- 
tificado pelo  Brasil  em  29  de  abril,  e  pela  Argen- 
tina a  25  de  junho,  trocaram-se  as  ratificações,  na- 
quella  cidade,  neste  mesmo  dia. 

(Decreto  n.  1781,  de  14  de  julho  de  1856.  — 
Rei.  de  1857,  maio,  Annexo  F,  ns.  1  a  3,  paqs.  1  e  2; 
e  Annexo  í.  ns.  1  a  3,  pa^ís.  1  a  7.  —  Annexo  ao 
Rei.  de  1857,  pai?.  3.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III. 
pag.  494.  —  Tratados,  Convenciones,  Protocollos  y 
deniás  Actos  Inter nacionales  vigentes  celebrados  por 
In  Republica  Ar  sentina.  Publicacion  official,  1901.  — 
Cod.  Rei.  Ext.,  60,  incompleto. 

Além   de  garantir  a  livre  navegação  dos  rios  Pa- 
raná, Uruguay  e  Paraguay,  na  narte  que  pertence  aos 
dois   paizes,    ainda   mesmo   no   caso   de   guerra      entre 
,  (malquer  dos  Estados  do   Prata    (arts.    14  e   19K  con- 

tém  este   importantíssimo   Tratado    outras    disposições 
muito  relevantes:  —  compromisso  tomado  pelas  duas 
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Nações  Contractantes  de  não  apoiar  directa  ou  indirecta- 
mente a  segregação  de  porção  alguma  dos  territórios 
da  outra,  nem  a  creação  de  Governos  independentes 
em  desconhecimento  da  autoridade  legitima  (art.  2°) ; 
—  confirmação  da  declaração  do  art.  1"  da  Conven- 
ção Preliminar  de  paz  de  1828,  agosto  27,  concernente 
á  separação,  do  território  do  Império,  da  Província  Cis- 
platina  para  constituir-se  em  Estado  independente;  — 
ratificação  da  obrigação  de  defender  a  integridade  e 
independência  do  Estado  Oriental  do  Uruguay,  e  do 
reconhecimento  da  independência  da  Republica  do  Pa- 
raguay  (arts.  3  a  5) ;  —  tratamento  da  nação  mais  fa- 
vorecida (arts.  6  e  7);  —  isenção  de  serviço  militar 
(art.  8) ;  —  devolução  de  desertores  e  compromisso  de 
não  os  empregar  no  serviço  do  Estado;  —  princípios 
de  neutralidade,  contrabando  de  guerra,  bloqueio,  pira- 
taria e  navegação  (arts.  10  a  17);  —  neutralidade 
da  ilha  de  Martim  Garcia  em  tempo  de  guerra  e  ac- 
cordo  de  opporem-se  por  todos  os  meios,  a  que  ella 
deixe  de  pertencer  a  um  dos  Estados  do  Prata,  que 
se  obrigue  a  não  se  servir  dessa  ilha  para  impedir  a 
livre  navegação  aos  outros  ribeirinhos,  e  signatários 
dos  Tratados  de   10  de  julho  de   1853    (art.   18). 

Pelo  art.  20,  comprometíeram-se  os  dois  paizes  a 
convidar  o  Paraguay  a  adherir  ás  estipulações  concer- 
nentes á  livre  navegação,  de  accordo  com  o  Artigo 
Addicional  á  Convenção  Preliminar  de  paz  acima  ci- 
tada, e  com  o  art.  14  do  Convénio  de  21  de  novem- 
bro de   1851. 

Vide  a  Convenção  Complementar  de  1857,  novem- 
bro 20;  o  Tratado  de  1859,  janeiro  2;  e  o  Protocollo  de 
1857,  setembro  3,  pelo  qual  foram  explicados  ao  Go- 
verno Oriental  os  termos  em  que  deviam  ser  entendi- 
dos os  arts.  3"  e  4"  deste  Tratado. 

Sobre  os  arts.  8"  e  9"  referentes  á  isenção  do  ser- 
viço militar  e  desertores,  leiam-se  as  netas  de  15  e 
16  de  abril  de  1857,  27  de  outubro  e  2  de  novembro 
de  1859,  e  o  Protocollo  de  22  de  outubro  de  1878. 

Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1856 

Março  • — 8  —  Nota  do  Governo  Imperial,  de- 
monstrando a  improcedência  da  reclamação  bri- 
tannica,  de  25  de  fevereiro,  relativa  á  prisão,  em 
Pernambuco,  do  2°  piloto  da  barca  ingleza  Her- 
mione,  Charles  Lucas,  que  havia  pisado  uma 
creança,  quando  passeava  a  cavallo. 

(Rei.  de  1856,  maio,  Annexo  H,  n.  27,  pag.  52.) 

Mostrou  o  Governo  Imperial  que  as  autoridades 
procederam  como  era  do  seu  dever  e  com  todas  as 
formalidades  legaes. 

Vide  o  Rei.  citado,  Exposição,  pags.  51  .e  52,  e 
Annexo  H,  pags.  49  a  54. 
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Brasil  —  Paraguay 

1856 

Março  —  9  —  a  Abril  —  6  —  Protocollos  das 
nove  conferencias  havidas  no  Rio  de  Janeiro,  entre 
o  Plenipotenciário  Brasileiro,  Conselheiro  José 
Maria  da  Silva  Paranhos  (depois  Visconde  do  Rio- 
Branco),  e  o  Paraguayo,  em  Missão  Especial, 
D.  José  Berges,  para  o  ajuste  das  questões  pen- 
dentes entre  os   dois  paizes. 

(Annexo  ao  Rei.  de  1857,  pags.  13  a  76.) 

Realizaram-se  as  conferencias  nos  dias  9,  12,  21, 
23  e  30  de  março,  e  3,  4,  5  e  6  de  abril;  e  deram  em 
resultado  a  assignatura  do  Tratado  de  amizade,  com- 
mercio  e  navegação,  e  do  de  limites,  ambos  de  6  de 
abril  do  mesmo  anno. 

Acompanham  os  Protocollos  uma  Carta  Geogra- 
phica  e  uma  Planta  dos  reconhecimentos  da  Sanga  que 
os  Paraguayos  denominam  rio  Branco,  fronteira  ao  For- 
te Bourbon  ou  Olimpo. 

Recommenda-se  especialmente  a  leitura  do  que 
se  expõe  na  4"  conferencia,  sobre  o  Tratado  de  Santo 
Ildefonso   de    1    de   outubro   de    17/7. 

Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1856 

Março  • —  17  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
recusando  a  indemnização  pedida  pela  Legação 
Britannica,  em  23  de  janeiro,  pelos  constrangimen- 
tos que  allegava  ter  soffrido  o  súbdito  britannico 
Francis  Wilton,  preso  no  Pará,  em  13  de  novem- 
bro de  1855. 

(Rei.  de  1856,  maio,  Annexo  H,  n.  24,  pag.  45.) 

Preso  por  haver  empenhado  objectos  que  lhe  não 
pertenciam,  foi  Wilton  solto,  oito  dias  depois,  em  virtu- 
de de  ter  a  parte  queixosa  desistido  da  accusação. 

Declarou  o  Governo  Imperial  que  não  fora  arbitra- 
ria a  prisão  de  Wilton,  réo  confesso;  que  a  demora  na 
investigação  do  crime  não  excedeu  do  praso  legal;  e 
que  se  a  i-iutoridade  houvesse  procedido  irregular- 
mente, devia  o  offendido  promover  pelos  tramites  le- 
gaes  a  punição  do  offensor,  e  procurar  haver  delle  a 
reparação  a  que  tivesse  direito.  —  Vide  no  Rei.  citado, 
a  Exposição,  pags.  51  e  52. 
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Brasil  —  Uruguay 

1856 

Abril  —  6  —  Acta  do  prost\G;uimento  da  de- 
marcação dos  limites  entre  os  dois  paizes,  em  addi- 
tamento  á  de  15  de  junho  de  1853;  cissignada  em 
Sant'Anna  úo  Livramento,  pelos  respectivos  Com- 
missarios,  Barão  de  Caçanava  c  José  Maria  Reyes, 
e  o  Capitão  José  Ignacio  Coiml^ra,  servindo  de  Se- 
cretario. , 

(Rei.  de  1857,  maio,  Annexo  J,  n.  9,  pag.  18.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pag.  385,  nota.) 

Nesta  acta  resolveram-se  as  duvidas  relativas  á 
escolha  do  gallio  do  rio  Jaguarão,  por  onde  deverá 
passar  a  linha  divisória,  a  que  se  refere  o  §  2"  do 
art.  3"  do  Tratado  de  12  de  outubro  de  1851,  e  as  con- 
cernentes á  determinação  do  verdadeiro  arroio  S.  Luiz. 

Vide  1853,  junho  15;  e  1856,  abril  28. 

Brasil  —  Paraguay 

1856 

Abril  —  6  —  Tratado  de  amizade,  commercio 
e  navegação,  assignado  no  Rio  de  Janeiro.  —  Rati- 
ficado pelo  Brasil  em  8  do  mesmo  mez,  e  pelo  Pa- 
raguay a  9  de  junho,  trocaram-se  as  ratificações, 
em  Asunción,  no  dia  13  também  de  junho,  do  mes- 
mo anno.  >  .  .    ;  JiJ. 

,i3ecreto  n.  1782,  de  14  de  julho  de  1856.  — 
Rei.  de  1857,  maio,  Annexo  J,  n.  4,  pags.  8  a  13,  e 
n.  7,  pag.  16.  —  Annexo  ao  Rei.  de  1857,  pag.  7.  — 
Coll.   Pereira  Pinto,  vol.   III,  pag.  483.) 

Sobre  a  negociação  e  os  precedentes  deste  Trata- 
do, leiam-se  as  pags.  434  a  482  do  vol.  citado;  e  as 
datas   1855,  fevereiro  20  e   1856,  março  9. 

Os  embaraços  oppostos  pelo  Governo  do  Paraguay 
á  fiel  execução  desta  Convenção,  por  meio  de  regula- 
mentos fiscaes,  medidas  sanitárias  e  exigências  di- 
versas, em  detrimento  dos  direitos  do  Brasil  e  da  na- 
vegação, deram  motivo  a  reclamações  do  Governo  Im- 
perial, ás  Missões  Especiaes,  do  Conselheiro  Joaquim 
Thomaz  do  Amaral  (depois  Barão  e  Visconde  de  Cabo- 
Frio),  e  do  Conselheiro  J.  M.  da  Silva  Paranhos,  (de- 
pois Visconde  do  Rio-Branco),  negociador  e  signatário 
da  importantíssima  Convenção  de  12  de  fevereiro  de 
1858,  addicional  ao  Tratado  de  6  de  abril  de  1856.  — 
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(Vide  a  tal  respeito  o  Rei.  de  1857,  maio,  Exposição, 
pags.  27  a  35;  o  Annexo  E,  ns.  6  a  14,  pags.  6 'a  17;  e 
o  Annexo  I,  ns.   1  a  8,  pags.   1  a  9.) 

Brasil  -—  Paraguay 

1856 

Abril  —  6  —  Convenção  de  limites  entre  os 
dois  paizes,  assignada  no  Rio  de  Janeiro.  —  Rati- 
ficada pelo  Brasil  em  8  do  mesmo  mez,  e  pelo  Pa- 
raguay a  9  de  junho,  trocaram-se  as  ratificações, 
em  Asunción,  a  13  deste  mesmo  mez  e  anno. 

(Decreto  n.  1783,  de  14  de  julho  de  1856.  —  Rei. 
de  1857,  maio,  Annexo  J,  ns.  5  e  8,  pags.  14,  15  e  17.  — 
Annexo  ao  Rei.  de  1857,  pag.  11.  —  Coll.  Pereira 
Pinto,  vol.  III,  pag.  491.) 

Pelo  art.  1"  obrigaram-se  os  dois  Governos  a  no- 
mear, dentro  do  prazo  de  seis  annos,  contados  da 
data  da  Convenção,  seus  Plenipotenciários,  a  fim  de 
examinarem  de  novo  e  ajustarem  definitivamente  a 
linha  divisória;  ficando  entendido,  pelo  art.  2",  que, 
emquanto  não  se  fizesse  tal  ajuste,  as  Altas  Partes 
Contractantes  respeitariam  e  fariam  "respeitar  reci- 
procamente o  seu  uti  possidetis  actual". 

Sobre  esta  estipulação,  procurem-se  as  notas  de  17 
de  abril  e  20  de  setembro  de  1856,  trocadas  entre 
os  dois  Governos,  no  Re!,  de  1857,  maio,  Annexo  E, 
ns.  2  e  3,  pags,  2  a  4,  e  na  Coil.  Pereira  Pinto,  vol.  III, 
as  pags.  492  e  493,  nota. 

A  presente  Convenção  foi  substituída  pelo  Tra- 
tado de   1872,  janeiro  9. 

Quanto  ao  histórico  dos  limites  com  o  Paraguay, 
vide  as  pags.  457  a  482  da  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III; 

—  os  Tratados  e  documentos  respectivos  do  período  co- 
lonial; —  as  Consultas  do  Conselho  de  Estado  de  2 
de  janeiro  e  3  de  julho  de  1857,  e  2  de  janeiro  de  1858; 

—  os  Reis.  de  1857,  1862  e  1872  a  1875;  —  e  os  se- 
guintes documentos  publicados  por  C.  Calvo,  na  sua 
obra  citada  Reciieil  Complet  des  Traités,  vols.  II,  III, 
e  IV:  —  Carta  de  D.  Manoel  António  de  Flores  ao 
Marquez  de  Valâelirios;  —  Correspondência  official  e 
inédita,  de  Azara;  —  Relatório  do  Vicc-Rei  Arredondo 
a  seu  suceessor,  D.  Pedro  de  Mello;  —  Memoria  His- 
tórica sobre  a  demarcação,  por  Aguilar,  e  Requena;  — 
e  a  Memoria  acerca  do  mesmo  assumpto,  por  D.  Mi- 
guel Lastarria. 

Brasil  —  Gra=Bretanha 

1856 

Abril  —  6  —  Nota  do  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros,  Conselheiro  J.  M.  da  Silva  Paranhos 
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(depois  Visconde  do  Rio-Braiico),  ao  Encarregaao 
de  Negócios  da  Grcã-Bretanha,  W.  Jeniingham,  a 
propósito  da  apprehensão  de  africanos  em  Se- 
rinhaem. 

(Rei.  de  1856,  maio,  Exposição,  pags.  17  a  20,  e 
Annexo  B,  n.   12,  pags.  7  a  24.) 

Lê-se  nesta  nota:  "A  ameaça  que  tão  injusta  e 
acremente  se  faz  ao  Governo  Imperial,  poderá  servir 
para  despertar  a  lembrança  de  que  a  Grã-Bretanha  é 
uma  nação  mais  forte  do  que  o  Brasil  e  para  signifi- 
car que  não  duvidará  usar,  ainda  sem  motivo  legiti- 
mo, do  seu  grande  poder  material;  mas  não  poderá 
nem  encobrir  a  sem-razão  de  um  semelhante  procedi- 
mento, nem  abalar  a  tranquillidade  que  ao  Governo 
Imperial  inspira  a  consciência  de  sua  dignidade  e  da 
inteireza  de   seus   actos". 

Brasil  —  França  —  Varias  Potencias 

1856 

Abril  —  i6  —  Declaração,  assignada  em  Paris, 
a  que  o  Brasil  adheriu  em  i8  de  março  de  1857, 
sobre  os  principios  de  Direito  Maritimo  em  tempo 
■de  guerra,  adoptados  pelas  Potencias  signatárias 
do  Tratado  de  Paris  de  30  de  março  do  mesmo 
anno. 

(Rei.  de  1857,  maio,  Annexo  C,  n.  3,  pag.  2.  — 
Cod.  Rei.  Ext.,   1.) 

Assignaram:  —  Áustria  —  França  —  Grã-Breta- 
nha —  Prússia  —  Rússia  —  Sardenha  —  e  Turquia. 

Adheriram:  —  Ailemanha,  Confederação,  (1856, 
julho  10.)  —  Argentina  (1856,  outubro  1.)  — 
Bade  (1856,  julho  30.)  —  Baviera  (1856,  julho  4.)  — 
Bélgica   (1856,  junho  6.)   —  Bremen   (1856,  junho  11.) 

—  Brunswick  (1857,  dezembro  7.)  —  Chile  (1856, 
agosto  13.)  —  Dinamarca  (1856,  junho  25.)  —  Duas 
Sicilias  (1856,  maio  31.)  —  Ecuador  (1856,  dezemn 
bro  6.)  —  Estados  Romanos  (1856,  junho  2.)  — 
Francfort  (1856,  junho  17.)— Grécia   (1856,  junho  20.) 

—  Guatemala  (1856,  agosto  30.) —Haiti  (1856,  setem- 
bro 17.)  —  Hamburgo  (1856,  junho  27.)  —  Hanover 
(1856,  maio  31.)  —  Hespanha  (1908,  janeiro  18.)  — 
Hesse-Cassel  (1856,  junho  4.)  —  Hesse-Darmstadt 
(1856,  junho  15.)  —  Japão  (1886,  outubro  30.)  — 
Lubeck  (1856,  junho  20.)  —  Mecklemburgo-Schwerin 
(1856,  julho  22.)  —  Mecklemburgo-Strelitz  (1856, 
agosto  25.)  —  Nassau  (1856,  junho  18.)  —  Olden- 
burgo  (1856,  junho  9.)  —  Paizes-Baixos  (1856,  ju- 
nho 7.)  —  Parma  (1856,  agosto  20.)  —  Peru  (1856, 
novembro  23.)   —  Portugal    (1850,  julho  28.)   —   Sal- 
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vador  (1858,  janeiro  2.)  — Saxonia-Altenburgo  (1856, 
junho  9.)  —  Saxonia-Coburgo-Gotha  (1856,  junho  22.) 
—  Saxonia-Real  (1856  junho  16.)  —  Saxonia-Weimar 
(1856,  junho  25.)  —  Suécia  e  Noruega  (1856,  ju- 
nho 13.)  —  Suissa  (1856,  julho  16|28.)  —  Toscana 
(1856,  junho  5.)  —  Wurtemberg  (1856,  junho  25.)  — 
(De  Clercq,  Recueil  des  Traités  de  la  France,  tomo  VII, 
pag.  91.) 

Antes  desta  Declaração,  já  havia  o  Brasil  procla- 
mado os  principios  liberaes  nella  contidos,  quanto  aos 
direitos  dos  belligerantes  para  com  os  neutros  e  á  dou- 
;  trina  de  que  os  bloqueios,  para  serem  obrigato  ios,  de- 

vem ser  effectivos,  isto  é,  mantidos  por  força  bastante 
para  prohibir  realmente  o  accesso  ao  littoral  inimigo. 

Taes  principios,  consignára-os  o  Governo  Brasilei- 
ro no  Aviso  do  Ministério  da  Marinha  ao  Barão  do  Rio 
da  Prata,  de  17  de  dezembro  de  1827;  —  nas  Circula- 
res de  30  de  outubro  de  1835  e  2  de  janeiro  de  1838, 
relativas  aos  bloqueios  dos  portos  das  Províncias  do 
Pará  e  da  Bahia;  —  na  importante  nota  do  Conselheiro 
Limpo  de  Abreu  á  Legação  Oriental,  de  17  de  janeiro 
de  1846,  penúltimo  paragrapho  —  (Rei.  de  1846,  No- 
tas, pags.  51  e  52) ;  e  nos  seguintes  actos  diplomá- 
ticos: —  Accordos  de  21  de  agosto  de  1828  e  14  de  no- 
vembro de  1834,  com  a  França,  addicionaes  ao  Tratado 
de  8  de  janeiro  de  1826;  Tratado  de  paz,  amizade,  com- 
mercio  e  navegação  com  os  Estados  Unidos,  de  12  de 
dezembro  de  1828,  arts.  17  a  19;  Tratado  de  commer- 
cio  e  navegação  com  o  Uruguay,  de  12  de  outubro  de 
1851,  art.  10;  e  Tratado,  de  igual  natureza,  com  a 
Argentina  de  7  de  março  de   1856,  arts.   10  e   19. 

Vide  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II,  pags.  30  e  368 
e  segs.  —  C.  Beviláqua,  Dir.  Pub.  Int.,  vol.  II, 
pags.  369  e  segs.;  e  a  já  mencionada  nota  do  Con- 
selheiro Silva  Paranhos  da  adhesão  do  Brasil,  de  1857, 
março  18. 

Brasil  —  Uruguay 

1856 

Abril  —  28  —  Nota  do  Governo  Imperial  so- 
bre a  reclamação  da  Legação  Oriental,  de  13  do 
mesmo  mez,  por  suppostos  insultos  que  o  Governo 
do  Uruguay  julgou  terem  sido  dirigidos  ao  seu 
Cônsul  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

(Rei.  de  1857,  maio,  Annexo  L,  ns.  5  e  6,  pags. 
5  a  8.) 

Vide  no  mesmo  Rei.  a  Exposição,  pags.  72  a  74; 
e  no  dito  Annexo  as  reclamações  daquelle  Governo  pelo 
assalto  e  roubo  na  estancia  do  Oriental  D.  Fran- 
cisco Sacias,  nas  Três   Cruzes,   perto  de  Taquarembó, 
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e  o  assalto  contra  a  casa  de  D.  Justo  Costa  no  Depar- 
tamento da  Florida;  e  a  relativa  a  pessoas  de  côr  le- 
vadas ao  Uruguay  para  serem  empregadas  em  estabele- 
cimentos brasileiros. 

Brasil  —  Uruguay 

1856 

Abril  —  28  —  Acta  do  proseg-uimeiito  da  de- 
marcação dos  limites  entre  os  dois  paizes,  assignada 
em  SantWnna  do  Livramento,  pelos  respectivos 
Commissarios. 

(Rei.  de  1857,  maio,  Annexo  J,  n.  10,  pag.  22. — 
CoII.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pag.  389,  nota.) 

Por  esta  acta  ficaram  resolvidas  as  difficuldades 
que  se  tinham  levantado  com  relação  á  linha  que  se- 
gura pelas  Cochilhas  de  SanfAnna  e  do  Haedo  a  tomar 
o  galho  principal  do  arroio  da  Invernada,  affluente  do 
Quarahim. 

Vide  1856,  abril  6;  e   1857,  abril   1. 

Brasil  —  Portugal 

1856 

Maio  —  24  —  Nota  da  Legação  Imperial  em 
Lisboa  ao  Governo  Portuguez,  sobre  falsificação 
de  moeda  e  papeis  de  credito  do  Brasil. 

(Rei.  de  1857,  maio,  Exposição,  pags.  68  a  71,  e 
Annexo  K,  n.  31,  pag.  29.) 

Brasil  —  França  —  Varias  Potencias 

1856 

Maio  —  31  —  a  Dezembro  —  6  —  AdhesÕes  de 
vários  paizes  á  Declaração  de  Paris,  de  i6  de  abril 
de  1856,  sobre  Direito  Marítimo. 

Vide  a  nota  a  esta   Declaração. 

Brasil  —  Corrientes  (Argentina) 

1856 

Junho  —  6  —  a  Outubro  —  31  —  Bases  de  um 
Ajuste  Provisório  para  a  reciproca  extradição  de 
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criminosos,  por  parte  da  Provincia  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul  e  do  Estado  de  Corrientes, 
comprehendida  a  entrega  de  escravos  fugidos  da- 
quella  Provincia  para  o  mesmo  Estado. 

(Rei.  de  1857,  maio,  Annexo  F,  ns.  4  a  9.  pagi- 
nas 2  a  7.) 

Brasil  —  França 

1856 

Junho  —  12  —  Nota  do  Governo  Imperial,  em 
resposta  á  da  Legação  Franceza,  de  5  do  mesmo 
mez,  reiterando  o  exposto  na  de  22  de  agosto  de 
1855,  sobre  a  exportação  de  gado  da  Provincia  do 
Pará  para  a  Guyana  Franceza. 

(Rei.  de  1857,  maio,  Exposição,  pag.  82,  e  An- 
nexo L,  n.  34,  pag.  66.) 

Nesta  nota  se  dizia  que  seriam  renovadas  as  or- 
dens anteriores,  que  não  podiam,  entretanto,  ir  ao  pon- 
to de  autorizar  a  exportação  de  gado,  quando  delle  hou- 
vesse falta  na  Provincia. 

Vide  a  correspondência  respectiva  de  pags.  63  a 
68  do  mesmo  Annexo. 

Brasil  —  França 

1856 

Junho  —  12  ^ —  Nota  do  Governo  Imperial, 
demonstrando  a  improcedência  da  reclamação  da 
Legação  Franceza,  de  21  de  dezembro  de  1855, 
por  estragos  feitos  nos  campos  de  dois  Francezes 
pela  Divisão  Brasileira,  em  sua  retirada  da  Repu- 
blica Oriental. 

(Rei.  de  1857,  maio.  Exposição,  pag.  80,  e  An- 
nexo L,  ns.  25  e  26,  pags.  54  a  57.) 

Encontra-se   no  mesmo   Annexo,   á  pag.  58,  a  re- 
clamação  relativa    a   assassinatos    de   súbditos    france- 
zes no  Rio  Grande  do  Sul,  a  que  o  Governo  Imperial 
['^  respondeu  em  11  de  junho  de  1856. 
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Brasil  —  França 

1856 


Julho  —  1"  —  Terminação  das  negociações 
entaboladas  em  Paris,  em  1855,  sobre  os  limites 
entre  o  Brasil  e  a  Cnn^ana  Franceza,  pelos  respe- 
ctivos Plenipotenciários,  Visconde  de  Uruguay  e 
o  P)arão  His  de  Butenval. 

Vide   1855,  agosto  30. 

Brasil  —  Portugal 

1856 

Julho  —  9  —  Nota  da  Legação  Imperial  em 
Lisboa,  ao  Governo  Portuguez,  sobre  prejuizos 
causados  a  Brasileiros  por  apresamentos  illegaes 
effectuados  nos  mares  da  Africa  pelo  cruzeiro  da 
Marinha  Portugueza. 

(Rei.  de  1857,  maio,  Exposição,  pags.  66  a  68,  e 
Annexo   K,   n.   30,  pag.  25.) 

Leia-se  o  seguimento  da  respectiva  correspondên- 
cia no  Rei.  de  1858,  maio,  Exposição,  pag.  52,  e  Anne- 
xo F,  n.  33,  pag.  30. 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1856 

Julho  —  16  —  e  Agosto  —  6  —  Notas  do  Go- 
verno Imperial  á  Legação  Americana,  a  propósito 
do  processo  instaurado  contra  os  autores  do  con- 
flicto  a  bordo  do  navio  americano  Nestorian. 

(Rei.  de  1857,  maio.  Exposição,  pag.  74,  e  An- 
nexo L,  ns.   10  e   12,  pags.   11   a   19.) 

Demonstrou  o  Governo  Imperial  a  competência  da 
autoridade  brasileira  neste  caso,  pois  o  Regulamento 
n.  855,  de  8  de  novembro  de  1851,  não  confere  aos 
Cônsules  estrangeiros  jurisdicção  criminal  sobre  os  de- 
lictos  commettidos  a  bordo  de  qualquer  navio  do  seu 
paiz  nos  mares  íerritoriaes  do  Império;  e  mesmo  du- 
rante a  viagem,  quando  o  offendido  ou  o  offensor  não 
pertencem  á  tripolação  do  navio,  como  no  caso  de  que 
se  trata;  sendo  somente  admittida  a  autoridade  dos 
Cônsules,  em  conformidade  dos  arts.  14  e  15  do  dito 
Regulamento,  nos  delictos  em  que  o  autor  e  o  paciente, 
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isío  é,  todos  os  compromettidos  no  processo,  fazem 
parte  da  tripolação,  se  nenhum  destes  é  súbdito  do 
Império,  e  o  crime  perpetrado  não  põe  em  risco  a  tran- 
quillidade  publica. 

Vide  o  Rei.  de  1863,  maio,  Exposição,  pag.  56, 
sobre  um  caso  semelhante,  em  Sergipe,  a  bordo  do  na- 
vio americano  Palmetto,  em  26  de  março  de  1862. 


Gabinete  de  3  de  setembro  de  1856 

8°  Presidente  do  Conselho: — Tenente-General 
Marquez  de  Caxias,  depois  de  1869  Duque  de 
Caxias  (Luiz  Alves  de  Lima  e  Silva),  Senador  e 
Conselheiro,  depois  de  1870  Conselheiro  de  Es- 
tado. 

Nomeado  Presidente  do  Conselho  a  3  de  setembro 
de  1856,  sendo  Ministro  da  Guerra  desde  14  de 
junho  de  1855,  no  Gabinete  de  6  de  setembro  de  1853. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

27°  —  Paranhos,  antes  mencionado,  continu- 
ando  do   Gabinete  anterior. 

Brasil  —  Paraguay 

1856 

Setembro  —  20  —  Nota  do  Governo  Im- 
perial em  resposta  ao  do  Paraguay,  de  17  de  junho, 
acerca  do  art.  2''  da  Convenção  de  Limites  de  6  de 
abril  do  mesmo  anno. 

(Rei.  de  1857,  maio,  Annexo  E,  ns.  2  e  3,  pagi- 
nas 2  a  4.) 

Estipula  esta  Convenção  que,  emquanto  não  se  fi- 
zesse o  ajuste  definitivo  de  que  trata  o  art.  T,  "as  duas 
Altas  Partes  Contractaníes  respeitarão  e  farão  res- 
peitar  reciprocamente   o   seu   uti  possidetis   actual". 

Brasil  —  Peru 

1856 

Setembro  —  22  —  Correspondência  sobre  a 
maneira  por  que  o  Governo  Peruano  entende  que 
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se  deve  cumprir  a  Convenção  de  2}^  de  outubro 
de  1851,  e  o  contracto  em  virtude  delia  celebrado 
com  a  Companhia  de  Navegação  e  Commercio  do 
Amazonas.  —  Queixa  contra  a  Companhia  da  parte 
do  Governador  Geral  de  Loreto. 

(Rei.  de  1857,  maio,  Exposição,  pags.  51  a  54,  e 
Annexo  H,  ns.  1  e  2,  pags.  1  e  2.) 

Das  pags.  9  e  10,  sob  o  n.  9,  constam  as  medidas 
adoptadas  pelo  Peru  para  facilitar  o  seu  commercio 
pelo  Amazonas. 

Brasil  —  Uruguay 

1856 

Outubro  —  20  e  23  ■ —  Notas  trocadas  entre  a 
Legação  Imperial  em  Montevideo  e  o  Governo 
Oriental,  acerca  da  cessação  das  funcçÕes  do  Com- 
missario  Brasileiro  na  Junta  de  Credito  Publico 
íilli  creada  pela  Convenção  de  subsidio  de  12  de 
outubro  de  1851,  para  a  liquidação  e  a  classificação 
da  divida  publica. 

(Rei.  de  1857,  maio.  Exposição,  pag.  50,  e  An- 
nexo G,  ns.  21   e  22,  pags.  27  e  28.) 

Brasil  —  Peru 

1856 

Outubro  —  29  —  Nota  da  Legação  Imperial 
em  Lima,  reclamando  contra  o  attentado  commet- 
tido  em  Nauta  na  pessoa  do  súbdito  brasileiro 
Francisco  de  Souza  Tapajós,  que  soffreu  a  pena 
illegal  de  açoites. 

(Rei.  de  1857,  maio,  Exposição,  pags.  62  a  64,  e 
Annexo  K,  ns.  16  e  17,  pags.  12  e  13.) 

Esta  reclamação  foi  attendida  pelo  Governo  do 
Peru,  em  nota  de  8  de  novembro  do  mesmo  anno- 

Acha-se  na  mesma  pag.  13  acima  citada,  o  Decre- 
to Peruano  de  4  de  novembro,  mandando  suspender  e 
auíoar  o  Major  D.  Bern-^rdo  Solisbango,  Governador 
Militar  de  Nauta;  e,  de  pags.  14  a  18,  a  outra  recla- 
mação da  Legação  Brasileira,  de  30  de  outubro  também 
de  1856,  em  favor  de  dois  Brasileiros  alli  retidos  ar- 
bitrariamente em  trabalhos  públicos,  e  a  corresponden- 


218  ACTOS   bIPLOMAfICOS 


cia  sobre  estes  dois  casos,  entre  o  Presidente  do  Ama- 
zonas  e   as  autoridades  de   Nauta. 

Sobre  a  liquidação  definitiva  da  reclamação  de 
Tapajós,  e  a  indemnização  de  mil  pesos  concedida  pelo 
Governo  Peruano,  procure-se  o  Rei.  de  1858,  maio, 
Exposição,  pag.  52,  e  Annexo  F,  ns.  29  e  30,  pags.  26- 
e  27,  e  a  data   1857,  março  5. 

Brasil  —  Pertí 

1856 

Novembro  —  28  —  Nota  da  Legação  Imperial 
em  Lima,  ao  Governo  Peruano,  queixando-se  da 
procedimento  que,  com  o  Commandante  do  vapor 
brasileiro  Tabatinga,  teve  o  Governador  de  Nauta, 
D.  Bernardo  Solisbango. 

(Rei.  de  1857,  maio,  Annexo  K,  n.  26,  pag.  19.) 

Versou  a  queixa  sobre  as  violências  praticadas- 
Dor  esse  Governador,  não  só  em  detrimento  do  com- 
mercio  e  navegação  interior  entre  os  dois  paizes,  se- 
não também  durante  a  busca  com  o  fim  de  retirar  de 
bordo  um  Peruano  que  se  suppunha  lá  estar  engajado 
pelo   mesmo   Commandante. 

Além  desta,  dirigiu  ainda  a  Legação  as  notas  de 
13  e  19  de  janeiro  de  1857,  das  quaes  ficou  patente 
que  o  Governo  do  Brasil  reclamou,  não  porque  pre- 
tendesse isentar  os  navios  mercantes  da  sujeição  á 
policia  dos  portos,  onde  se  acham  fundeados,  mas  por- 
que no  exercício  desse  direito  fora  desautorado  o  Com- 
mandante do  Tabatinga,  1"  Tenente  Nuno  Alves  Pereira 
de  Mello  Cardoso,  em  seu  ca'-acter  de  official  da  Ma- 
rinha Brasileira. 

Vide  C.  Beviláqua,  Dir.  Pub.  Int.,  vol.  I,  pag.  315; 
—  e  o  Rei.  citado,  Exposição,  pag.  64,  e  Annexo  K,. 
pags.  20  a  25. 

Brasil  —  Peru 

1856 

Dezembro  —  12,  13,  22  e  31  —  Notas  trocadas 
entre  a  Legação  Imperial  em  Lima  e  o  Governa 
do  Peru,  relativas  íi  declaração  deste  de  não  poder 
cumprir  seus  compromissos  pecuniários  interna- 
cionaes,  senl  a  protecção,  por  parte  dos  Governos 
estrangeiros,  das  ilhas  productoras  de  guano. 

(Rei.  de  1857,  maio,  Exposição,  pag.  54,  e  An- 
nexo H,  ns.  3  a  6,  pags.  2  a  5.) 

Leia-se  ás  pags.  1  e  2  do  mesmo  Annexo:  "Ma- 
neira por  que  o  Governo  da  Republica  do  Peru  enten- 
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de  que  se  deve  cumprir  a  Convenção  de  23  de  outu- 
bro de  1851,  e  o  contracto  em  virtude  dcUa  celebrado 
com  a  Companl-ia  de  navegação  e  commercio  do  Ama- 
zonas —  Queixas  contra  a  Companhia  da  parte  do 
Governador  de  Loreto",  assumptos  de  que  também  tra- 
tam as  pags.  51.  a  54  da  Exposição  do  citado  Rei. 
de  1857. 

Brasil  —  Paraguay 

1856 

Dezembro  —  29  e  30  —  Correspondência  entre 
o  Consulado  Geral  do  Brasil  em  Asunción  e  o 
Governo  daquella  Republica,  sobre  a  dispensa  dos 
Regulamentos  paraguayos  para  os  navios  de 
guerra  brasileiros,  em  virtude  do  art.  18  do  Tra- 
tado de  6  de  abril  de  1856. 

(Rei.  de   1857,  maio,  Annexo  E,  ns.   12  e  13,  pagi- 
nas   14   e    15.) 

Brasií  —  Uruguay 

1857 

Janeiro  —  3  —  Nota  da  Legação  do  Brasil  ao 
Governo  Oriental,  reclamando  contra  a  applicação 
ao  gado  que  passava  da  mesma  Republica  para  o 
Rio  Grande  do  Sul,  das  disposições  da  Lei  de  21 
de  julho  de  1856. 

(Rei.  de  1857,  maio,  Anr.exo  G,  n.  12,  pag.  13.) 

Entre  outros  impostos,  intitulados  "departamen- 
íaes",  creara  esta  Lei  o  de  duzentos  réis  sobre  cada 
cabeça  de  gado  que  se  extrahisse  do  Departamento 
productor. 

A  tal  reclamação  respondeu  o  Governo  Oriental, 
em  8  de  janeiro,  que  a  consideração  deste  assumpto 
podia  prejudicar  as  negociações  que  estavam  em  anda- 
mento, no  Rio  de  Janeiro,  para  a  revisão  do  Tratado 
de  12  de  outubro  de  1851;  com  isto,  porém,  não  con- 
cordou a  Legação,  conforme  se  vê  da  sua  nota  de  27 
do  mesmo  mez,  declarando  que  levaria  o  assumpto  ao 
conhecimento  do  Governo  Imperial,  á  vista  de  cuja  in- 
sistência, declarou,  finalmente,  a  Legação  Oriental  no 
Rio  de  Janeiro,  que  consentia,  em  nome  do  seu  Gover- 
no, na  suspensão  da  dita  lei  no  tocante  ao  Brasil.  — 
Vide  a  Exposição  do  Rei.  citado,  pags.  37  e  segs.;  e 
a  respectiva  correspondência  de  pags.  10  a  17  do  An- 
nexo G. 
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Brasil  —  Paraguay 

1857 

Janeiro  —  26  —  Nota  do  Ministério  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  reclamando  contra  os  Regu- 
lamentos fiscaes  e  outras  providencias  vexatórias 
ao  commercio  e  á  navegação  do  rio  Paraguay,  to- 
madas pelo  Governo  daquella  Republica  em  detri- 
mento da  fiel  execução  do  Tratado  de  6  de  abril 
de  1856. 

(Rei.   de    1857,   maio,  Annexo   E,   n.   7   pag.   6.) 

Vide  as  notas  de  1857,  maio  11,  14  e  15, 
trocadas  entre  o  Governo  do  Paraguay  e  o  Plenipoten- 
ciário Brasileiro,  Conselheiro  Joaquim  Thomaz  do 
Amaral,  que,  em  seguida  á  nota  de  26  de  janeiro,  fora 
pelo  Governo  Imperial  mandado  a  Asunción,  em  Mis- 
são Especial. 

Brasil  —  Uruguay 

1857 

Fevereiro  —  9  ■ —  Nota  do  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  á  Legação  Oriental,  sobre  a 
mediação  por  esta  solicitada,  em  31  de  janeiro,  e 
prestada  pelo  Governo  Imperial,  a  fim  de  se  evi- 
tarem as  consequências  da  Lei  argentina,  de  19  de 
julho  de  1856,  sobre  direitos  preferenciaes,  pelo  que 
respeita  á  Republica  Oriental. 

(Rei.  de  1857,  maio,  Annexo  G,  ns.  5  e  6,  pagi- 
nas 4  a  8.) 

Vide  a  Exposição  deste  Rei.,  pag.  48,  e  no  mesmo 
Annexo  a  alludida  Lei  Argentina  e  outros  actos  que 
lhe  são  relativos  (pags.  1  a  3) ;  e,  a  pags.  8  e  9,  a 
apreciação  desta  mediação  pelo  Uruguay. 

Brasil  —  Hespanha 

1857 

Fevereiro  —  lo  e  20  —  Accôrdo,  feito  no  Rio 
de  Janeiro,  por  meio  de  notas,  sobre  a  fiança  exi- 
gida pelo  art.  33  do  Decreto  n.  708,  de  14  de  outubro 
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de  1850,  que  não  podia  ser  delegada  a  autoridades 


estrangeiras. 


(Rei.    de    1857,    maio,    Annexo    D,    ns.    33    e    34, 
pags.  62  e  63.) 


Brasil  —  Uruguay 

1857 

Fevereiro  —  26  —  Requisição  da  Legação  Im- 
perial em  Montevideo,  para  que  se  não  puzesse  em- 
baraço á  conducção,  pelo  território  da  Republica, 
dos  marcos  que  tinham  de  ser  collocados  no  terri- 
tório brasileiro,  em  consequência  dos  trabalhos  da 
demarcação  de  limites. 

(Rei.    de    1857,   maio,    Exposição,   pag.   49,  je   An- 
nexo G,  n.   19,  pag.  2ó.) 

Vide  no  mesmo  Annexo  as  pags.  24  a  27;  —  e  a 
data  1857,  março  20. 

Brasil  —  Esíados=U!iidos 

1857 

Março  —  2  —  Nota  do  Governo  Imperial 
acerca  da  reclamação  americana,  de  24  de  janeiro 
de  1856,  relativa  ao  naufrágio  do  navio  Canadá 
sobre  o  recife  das  Garças,  na  altura  do  Rio  Grande 
do  Norte,  e  ao  procedimento  das  autoridades  bra- 
sileiras nessa  emergência. 

(Annexo  ao  Rei.  de  1869,  ns.  1  e  2,  pags.  5  a  13.) 

Vide  o  seguimento  da  discussão,  de  ns.  3  a  6, 
pags.  13  a  33,  deste  mesmo  Annexo,  com  o  Ministro 
William  Trousdale;  —  e,  de  ns.  7  a  15,  pags.  33  a 
139,  e  ns.  20  a  23,  pags.  143  a  149,  com  o  seu  suc- 
cessor,  General  James  Watson  Webb;  e,  bem  assim, 
a  correspondência  entre  a  Legação  em  Washington  e 
o  Governo  Americano,  de  ns.  16  a  19,  pags.  139  a 
143;  e  a  relativa  á  suspensão  de  relações  com  o  mes- 
mo Ministro  Webb,  seguida  do  restabelecimento  das 
mesmas,  por  mediação  da  Grã-Bretanha,  de  ns,  20  a  34, 
pags.  143  a  159. 

Procure-se   ainda    a   data:    1870,   março    14. 
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Brasil  —  Estados=Unidos 

1857 

Março  —  4  —  Nota  do  Governo  Imperial,  de- 
monstrando a  improcedência  da  reclamação  do 
cidadão  americano  Lemuel  Wells,  em  nome  e  como 
concessionário  de  algumas  companhias  americanas 
de  seguros,  pela  venda  em  hasta  publica,  na  Pro- 
vinda de  Santa  Catharina,  em  1847,  ^^  casco  e 
carregamento  do  brigue  peruano  Carolina. 

(Rei,  de  1857,  maio,  Exposição,  pags.  75  a  77,  e 
Annexo  L,  n.  14,  pags.  19  a  32.) 

Esta  reclamação  foi  apresentada  pelo  Ministro 
Americano  W.  Trousdale  em  nota  de  5  de  dezembro 
de  1856. 

O  Carolina,  arribando  forçadamente  ao  porto  de 
Santa  Catharina,  foi,  a  requerimento  do  seu  Capitão, 
Jefferson,  submettido  a  vistoria,  julgado  innavega- 
vel,  sendo  vendido  em  hasta  publica,  com  o  carrega- 
mento, uma  parte  do  qual  ficou  sem  comprador.  De- 
pois de  concertado  passou  a  chamar-se  Nayade,  e  co- 
meçou a  navegar,  sob  a  bandeira  brasileira,  em  20  de 
outubro  de   1847. 

Allegava  o  reclamante  ter  havido  fraude  do  Juiz  e 
dos  peritos,  que  condemnaram  e  venderam  o  Carolina, 
e  o  seu  carregamento,  os  quaes  se  achavam  em  bom  esta- 
do, e  ter  o  mesmo  juiz  procurado  embaraçar  em  San- 
tos, a  20  de  fevereiro  de  1850,  a  execução  da  sentença 
eivei,   proferida   em   Santa   Catharina  contra  Jefferson. 

Para    o    seguim.ento    da    questão,    vide    a    nota    de 
1867,  setembro  22. 

Brasil  —  Peru 

1857 

Março  —  5  —  Nota  da  Legação  Imperial  em 
Lima,  em  resposta  á  do  Governo  Peruano,  sobre  as 
garantias  dadas  pelo  mesmo  para  se  evitarem  re- 
clamações por  violências  praticadas  por  autorida- 
des peruanas  contra  estrangeiros  residentes  na  Re- 
publica. 

'    (Rei.  de  1858,  maio,  Annexo  F,  ns.  31   e  32,  pagi- 
nas  28   e   29.) 
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Brasíí  —  França  —  Varias  Potencias 

1857 

Março  —  i8  —  Adhesáo  do  Brasil  á  Declara- 
•i:ão  de  Paris,  de  i6  de  abril  de  1856,  sobre  os  prin- 
cipios  de  Direito  Maritimo  em  tempo  de  guerra. 
—  (Nota  do  Conselheiro  J.  M.  da  Silva  Paranhos 
[depois  Visconde  do  Rio-Branco],  á  Legação  de 
França . ) 

(Rei.  de  1857,  maio,  Annexo  G,  n.  16,  pag.  15.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  II,  pag.  30.  —  Cod.  Rei. 
Ext.   1.) 

Esta  importantíssima  nota  foi  citada  pelo  Conse- 
lheiro Ruy  Barbosa  na  Conferencia  de  Haya,  em  1907, 
ao  discutir-se  a  proposta  americana,  por  elle  apoia- 
da, para  que  se  adoptasse  o  principio  da  inviolabili- 
dade da  propriedade  particular  inimiga  no  mar.  —  Vide 
Ruy  Barbosa,  Actes  et  Discoiirs,  pags.  3  a  9;  e  toda 
a  correspondência  relativa  ao  assumpto,  no  citado 
Kel.,  Exposição,  pags.   13  a   15,  e  Annexo  C. 

Brasil  —  Santa=Sé 

1857 

Março  —  19  —  Nota  do  Governo  Imperial  á 
Legação  Pontificia,  solicitando  a  instituição  de 
Bispados  no  Ceará  e  Diamantina. 

(Kel.  de  1857,  maio,  Annexo  K,  n.  35,  pag.  32.) 

Quanto  ao  estabelecimento  de  novas  Dioceses,  á 
confirmação  pela  Santa  Sé  dos  Bispos  eleitos  para 
essas  e  outras,  e  aos  limites  dos  Bispados,  leia-se  a 
Exposição  do  Rei.  de  1861,  maio,  pags.  45  a  47. 

Brasil  —  Uruguay 

1857 

Março  —  20  —  Extracto  da  exposição  abre- 
viada dos  trabalhos  da  Commissão  Imperial  da 
demarcação  de  limites  entre  os  dois  paizes,  feita 
pelo  Barão  de  Caçapava. 

(Rei.   de   1857,  maio,  Annexo  G,   n.    18,  pag.    18.) 
Leia-se  a  Exposição  do  mesmo  Rei.,  pag.  49. 
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Brasil  —  França 

1857 


Março  —  31  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
terminando  a  correspondência,  começada  pela  da 
Legação  Franceza,  em  31  de  dezembro  de  1856, 
relativa  ás  medidas  adoptadas  para  manter-se  a 
disposição  da  Lei  de  7  de  novembro  de  183 1,  que 
prohibia  a  importação  de  escravos  no  Império  e  a 
entrada  de  qualquer  liberto  que  não  fosse  bra- 
sileiro. 

(Rei.  de   1857,  maio,  Annexo  D,  n.  38,  pag.  68.) 
Vide  no  mesmo  Annexo  as  pags.  64  a  71. 

Brasil  —  Uruguay 

1857 

Abril  —  1"  —  Acta  da  demarcação  dos  limites 
entre  os  dois  paizes,  assignada  pelos  respectivos 
Commissarios,  relativa  ás  rectas,  que,  em  falta  de 
divisas  naturaes,  deverão  marcar  o  gyro  da  linha 
divisória  nas  fronteiras  do  Aceguá  e  S.  Luiz. 

(Rei.  de  1858,  maio,  Exposição,  pag.  20,  e  An- 
nexo E,  n.  31,  pag.  67.  —  ColL  Pereira  Pinto,  vol.  III, 
pag.  392,   nota.) 

As  referidas  rectas  foram  traçadas  somente  pela 
Commissão  Brasileira,  sendo  a  sua  exactidão  verifi- 
cada pelo  Engenheiro  auxiliar,  D.  Júlio  Reyes,  devida- 
mente autorizado  pelo  Commissario  Oriental,  que  não 
pudera  assistir  aos  respectivos  trabalhos. 

Aconteceu,  entretanto,  na  pratica,  ficar  _  averi- 
guado que  a  linha  divisória,  passando  pela  villa  de 
SanfAnna  do  Livramento,  cortava  essa  povoação,  de 
modo  que  do  interior  do  Rio  Grande  do  Sul  ter-se-hia 
de  transitar  pelo  Estado  Oriental  para  chegar  áquella 
villa;  dahi  a  assignatura  do  Tratado  de  permuta  de 
territórios  de  4  de  setembro  de  1857  e  do  Artigo  Ad- 
dicional  de  31   de  outubro  do  mesmo  anno. 

Vide  estes  actos;  e  as  notas  de  11  de  agosto  e  1 1  de 
setembro  de  1857,  e  de  9  e  10  de  agosto  de  1858,  tro- 
cadas entre  a  Legação  do  Brasil  em  Montevideo  e  o 
Governo  Oriental,  approvando  esta  e  as  actas  anterio- 
res de  1856,  abril  6  e  28;  e  bem  assim  a  Coll.  Pe- 
reira  Pinto,  vol.   III,  pags.  381    a  399. 
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Brasil  —  Biienos=Aires  (Argentina) 

1857 

Abril  —  15  e  i6  • — •  Notas  trocadas  entre  o 
Cônsul  Geral  do  Brasil  e  o  Governo  de  Buenos- 
Aires,  para  a  entrega  de  desertores  de  navios  per- 
tencentes á  jMarinha  do  Império. 

(Rei.  de  1857,  maio,  Annexo  F,  n.  10,  pags.  7e8.) 
Vide    1878,   outubro   22. 

Brasil  —  Uruguay 

1857 

Abril  —  18  —  Correspondência  iniciada  nesta 
data,  sobre  reclamações  pecuniárias  de  Brasileiros 
contra  o  Governo  Oriental. 

(Rei.  de  1857,  maio,  Exposição,  pags.  59  a  62,  e 
Annexo  K,  ns.  1  a  15,  pags.  1  a  12.) 

Brasil  —  Franca 

1857 

Abril  —  30  —  Nota  do  Governo  Imperial,  res- 
pondendo á  da  Legação  Franceza,  de  i8  de  janeiro, 
sobre  passaportes  dados  a  estrangeiros. 

(Rei.  de  1857,  maio,  Exposição,  pag.  80,  e  An- 
nexo L,  ns.  23  e  24,  pags.  51   a  53.) 

Vide    1855,  março   13. 

Declarou-se  nesta  nota  que,  em  virtude  do  art.  118 
do  Código  do  Processo,  que  mandava  vigorar  as  leis 
preexistentes  a  tal  respeito,  eram  os  súbditos  estrangei- 
ros, assim  como  os  cidadãos  brasileiros,  obrigados, 
quando  tinham  de  sahir  do  Império,  a  munir-se  desse 
titulo;  accrescentando  o  Governo  Imperial  que  não  es- 
taria longe  de  se  conformar  com  a  pratica  de  outras 
Nações,  se  esta  medida  não  excedesse  as  suas  facul- 
dades. 

Brasil  —  Urugtiay 

1857 

Maio  —  2  —  Discussão  a  que  deu  ensejo  a 
apresentação,  pelo  Governo  Oriental  á  Assembléa 
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Geral,  de  um  projecto  de  lei  para  promover  a  co- 
lonização dos  Departamentos  de  Maldonado,  Ta- 
quarembó,  Serro  Largo  e  Salto. 

(Rei.    de    1858,    maio,    Exposição,    pags.    46    e   47, 
e  Annexo  F,  ns.    1   a  4,  pags.    1    a  8.) 

Além  da  nota  indicada  na  epigraphe,  foram  tro- 
cadas entre  a  Legação  Imperial  Qjn  Montevideo  e  o 
Governo  Oriental,  outras  datadas  de  4  de  maio.  11  e 
13  de  julho. 


Gabinete  de  4  de  maio  de  1857 

9°  Presidente  do  Conselho:  —  Marquez  de 
Olinda  (Pedro  de  Araújo  Lima),  Senador  e  Conse- 
lheiro de  Estado. 

Foi   Regente  do   Império,   de   1837   a    1840. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

28°  ■ —  Visconde  de  Maranguape  (Caetano  Ma- 
ria Lopes  Gama),  Senador  e  Conselheiro  de  Es- 
tado. 

1857,  niaio  4. 

Brasil  —  Paraguay 

1857 

Maio  —  II,  14  e  15  —  Missão  Especial  do 
Conselheiro  Joaquim  Thomaz  do  Amaral  (depois 
Barão  e  Visconde  de  Cabo-Frio).  —  Notas  trocadas 
entre  este  Plenipotenciário  e  o  Governo  do  Para- 
guay, sobre  as  reclamações  brasileiras,  relativas  aos 
obstáculos  oppostos  pelo  mesmo  Governo  ao  com- 
mercio  e  navegação  pelo  rio  Paraguay,  em  detri- 
mento da  fiel  execução  do  Tratado  de  6  de  abril 
de  1856. 

(Rei.    de    1858,   maio.    Exposição,   pag.    29,    e   An- 
nexo C,  ns.   1   a  5,  pags.   1   a  8.) 

Vide  a  nota  de   1857,  janeiro  26. 


T 
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Brasil  —  Perij 

1857 

Maio  —  15  e  29  —  Notas  trocadas  entre  a  Le- 
gação Imperial  em  Lima  e  o  Governo  Peruano, 
sobre  a  cessação  do  contracto  celebrado  entre 
aquelle  Governo  e  a  Companhia  Brasileira  de  Na- 
vegação e  Commercio  do  Amazonas. 

(Rei.  de  1858,  maio,  Annexo  D,  ns.  2  e  3,  pags. 
2    e  3.) 

O  mesmo  Annexo  traz  o  Decreto  brasileiro 
n.  1988,  de  10  de  outubro  de  1857,  innovando  o  con- 
tracto entre  o  Governo  Imperial  e  aquella  Companhia. 

Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1857 

Junho  —  1°  —  Nota  do  Governo  Imperial,  não 
attendendo  á  representação  da  Legação  Britànnica, 
de  7  de  maio,  a  fim  de  que  fosse  adiada  para  i°  de 
janeiro  de  1858  a  entrada  em  vigor  da  nova  tarifa 
das  Alfandegas,  cuja  execução  estava  marcada  para 
i'  de  julho  de  1857. 

(Rei.  de  1858,  maio,  Exposição,  pag.  58,  e  An- 
nexo G,  n.   17,  pag.  22.) 

Esta  nota,  que  é  de  1  de  junho,  como  se  vê  do  se- 
guimento da  correspondência,  traz  naquella  pagina, 
por  engano,  a  data  de  31. 

Deram-se  iguaes  respostas  aos  Consulados  do 
Hanover,  Saxonia,  Hamburgo,  Bremen  e  Baviera,  que 
também  reclamaram,  o  primeiro  a  9,  os  três  seguintes 
a  12  e  o  ultimo  a  13  de  maio  do  mesmo  anno. 

Entretanto,  o  Governo  Imperial,  conforme  com- 
municou  á  Legação  da  Grã-Bretanha,  em  nota  de  17 
de  julho,  permiítiu,  por  equidade,  que  se  effectuas- 
sem  pela  tarifa  anterior  os  despachos  de  mercadorias 
existentes  na  Alfandega,  ao  findar  o  mez  de  junho,  e 
que,  já  havendo  sido  distribuídos,  deixaram  somente  de 
ser  processados   por   accumulo   de   serviço. 

Vide  no  citado  Annexo,  os  ns.  11  a  19,  pags.  17 
a  25. 
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Brasil  —  Uruguay 

1857 

Julho  —  7  —  a  Setembro  —  4  —  Protocollos 
das  dez  conferencias  do  Rio  de  Janeiro,  entre  os 
Plenipotenciários  Brasileiro  e  Oriental,  Visconde 
de  Uruguay  e  D.  Andrés  Lamas,  para  a  revisão 
do  Tratado  de  commercio  e  navegação  de  12  de 
outubro  de  1851. 

(Annexo    ao    Rei.   de    1859,    pags.    17   a    107.) 

Estas  conferencias,  que  deram  em  resultado  a  as- 
signaíura  do  Tratado  de  4  de  setembro  de  1857,  realiza- 
ram-se  nos  dias  7,  11,  15,  20  e  28  de  julho;  5  e  12 
de  agosto;  e  2,  3  e  4  de  setembro. 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1857 

Julho  —  II  —  Nota  do  Governo  Imperial,  de- 
monstrando a  falta  de  fundamento  do  pedido  da 
Legação  Americana  de  uma  indemnização  por  pre- 
juizos  soffridos  pelo  Dr.  Eduardo  Gibbon  Swann.. 

(Rei.  de  1858,  maio.  Exposição,  pag.  59,  e  An- 
nexo G,  n.  22,  pag.  28.)  • 

Em  5  de  setembro  de  1856,  fora  preso  e  proces- 
sado aquelle  cidadão  am:;ricano  por  tentar  subir  o 
Amazonas  no  seu  yacht,  depois  de  admoestado  pela 
Autoridade  competente  em  Breves,  no  Pará,  de  que  o 
não  podia  fazer  sem  a  respectiva  licença. 

Vide  a  correspondência  de  .pags.  26  a  44  deste 
mesmo  Annexo;  sobre  o  começo  e  a  primeira  phase 
deste  caso,  inclusive  a  primitiva  reclamação,  de  14  de 
outubro  de  1856,  contra  o  procedimento  daquella  Au- 
toridade, e  as  respostas  do  Conselheiro  J.  M.  da  Silva 
Paranhos,  de  18  do  mesmo  mez  e  anno,  e  24  de  março 
do  seguinte,  procure-se  o  Rei.  de  1857,  maio.  Exposi- 
ção, pag.  78,  e  Annexo  L,  pags.  43  a  51. 

Brasil  —  Portugal 

1857 

^  Julho  —  14  —  Memorajidum  da  Legação  Im- 
perial em  Lisboa,  sobre  as  duvidas  suscitadas  en- 


DE   1831   A   1870  229 


tre  os  membros  chi  Commissão  Mixta  Liiso-Brasi- 
leira,  estabelecida,  no  Rio  de  Janeiro,  em  virtude 
do  art.  3"  da  Convençcão  Addicional  ao  Tratado  de 
29  de  agosto  de  1825. 

(Rei.   de    1858,   maio,    Exposição,   pag.   7,   e   Anne- 
xo  A,  n.   12  pag.  37.) 

Brasil  —  Uruguay 

1857 

Julho  —  17  —  Correspondência,  começada  pela 
nota  desta  data,  da  Legação  Imperial  ao  Governo 
Oriental,  acerca  da  extradição  de  desertores. 

(Rei.  de  1858,  maio,  Annexo  F,  ns.  16  a  21, 
pags.  17  a  21.) 

Brasil  —  Uruguay 

1857 

Julho  —  17  —  e  Agosto  —  i°  —  Notas  da  Le- 
gação Imperial  em  Montevideo  ao  Governo  Ori- 
ental, protestando  contra  os  effeitos  da  Lei  uru- 
guaya  de  6  de  junho  do  mesmo  anno,  que  poz  ter- 
mo á  Commissão  creada  para  classificar  as  recla- 
mações provenientes  de  prejuizos  causados  pela 
guerra  civil. 

(Rei.  de  1858,  maio,  Exposição,  pag.  48,  e  An- 
nexo F,  ns.   10  e   11,  pags.  12  a   Í4.) 

Vide  no  mesmo  Annexo  as  pags.  8  a  17. 

A  resposta  oriental,  de  28  de  agosto,  declara  que 
offerecerá  ás  reclamações  brasileiras  as  condições 
mais  favoráveis  que  forem  concedidas  aos  créditos  ou 
reclamações  de  igual  natureza  dos  súbditos  de  outra 
qualquer  nação. 

Procure-se  o  Accôrdo  de  1858,  maio  8. 

Brasil  —  Portugal 

1857 

Julho  —  31  —  e  Dezembro  —  lo  —  Notas  do 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  á  Legação 
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de  Portugal,  sobre  deportação  de  súbditos  portu- 
guezes. 

(Archivo  do  Ministério.) 

Nestas  notas,  a  propósito  da  deportação  de  José 
Vieira  Lourenço,  prometíeu-se  que  os  Portuguezes  do- 
miciliados no  Brasil  não  seriam  deportados  sem  que  o 
Governo  se  entendesse  previamente  com  aquella  Le- 
gação. 

Além  de  ser  um  principio  de  Direito  Internacional, 
a  faculdade  de  deportação  do  estrangeiro  julgado  pe- 
rigoroso,  independentemente  de  processo  e  condem- 
nação  judiciaria,  está  bem  estabelecida  no  Brasil  pelos 
seguintes  actos:  —  Portarias,  de  6  de  novembro  de 
1822,  annexa  ao  Aviso  de  14  de  julho  de  1828,  de  3 
de  janeiro  de  1824  e  3  de  setembro  de  1825;  —  Re- 
gulamento n.   120,  de  31   de  janeiro  de   1842,  art.  98; 

—  Decreto  n.  1531,  de  10  de  janeiro  de  1855,  art.  7;  — 
Tratado  de  amizade  com  o  Paraguay  de  9  de  janeiro 
de    1872,   art.    11;    —  Lei   de  4   de   agosto   de      1875; 

—  Decreto  n.  6934,  de  8  de  julho  de  1878;  —  De- 
creto n.  528,  de  28  de  junho  de  1890,  arts.  l^  2"  e  3°;  — 
Decretos  ns.  1641,  de  7  de  janeiro,  e  6486,  de  23  de 
maio,  de  1907;  —  Código  Penal,  arts.  400  e  403,  e 
Sentenças  do  Supremo  Tribunal. 


Brasil  —  Urtsguay 

1857 

Setembro  —  3  —  Accôrdo,  feito  por  um  Pro- 
tocollo,  assignado  no  Rio  de  Janeiro,  entre  os  res- 
pectivos Plenipotenciários,  Visconde  de  Uruguay 
e  D.  Andrés  Lamas,  determinando  o  valor  e  a  in- 
telligencia  dos  artigos  do  Tratado  de  alliança,  ce- 
lebrado entre  o  Império  e  a  Republica  Oriental  do 
Uruguay,  em  12  de  outubro  de  1851,  e  sobre  os 
arts.  3°  e  4°  do  Tratado  com  a  Confederação  Ar- 
gentina de  7  de  março  de  1856. 

(Rei.  de  1858.  maio,  Annexo  E,  n.  1,  pag.  1.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pag.  255,  nota.  —  Cod. 
Rei.  Ext.,  785.) 

Como  consta  das  notas  da  Legação  Oriental  de  27 
de  outubro,  e  do  Governo  Imperial  de  5  de  novembro, 
do  mesmo  anno,  este  Accordo,  approvado  pelo  ultimo, 
logo  depois  de  assignado,  o  foi  também  pelo  Governo 


DE   1831  A   1870  231 


Oriental  em   17  de  outubro.  —   (Notas  a  pags.  4  e  5 
do   citado   Annexo.) 

Por  este  Protocollo,  foram  declarados  sem  effeito 
algum  os  arts.  5"  a  8''  e,  conseguintemente,  os  arts.  9" 
a  15  do  referido  Tratado  de  alliança;  ficando  também 
alterado  o  art.  16,  por  julgar-se  o  Governo  do  Uru- 
guay  exonerado  da  obrigação  que  contrahira,  somente 
para  com  o  Brasil,  de  cooperar  para  a  cor.servação  e 
defesa  da  independência  do  Paraguay,  pelo  facto  de 
haver  sido  essa  independência  reconhecida  pela  Confe- 
deração Argentina. 


Brasil  —  Uruguay 

1857 

Setembro  —  4  —  Tratado  de  commercio  e 
navegação,  assignado  no  Rio  de  Janeiro.  —  Rati- 
ficado pelo  Brasil  em  22  de  setembro  de  1858,  e 
pelo  Uruguay  a  30  de  julho  do  mesmo  anno,  tro- 
caram-se  as  ratificações,  na  mesma  cidade,  a  23  de 
setembro  também  de  1858. 

(Decreto  n.  2269,  de  2  de  outubro  de  1858.  — 
Rei.  de  1859,  maio,  Annexo  D,  n.  1,  pags.  1  a  9.  — • 
Annexo  ao  mesmo  Rei.,  pags.  5  a  13.  —  Coll.  Pereira 
Pinto,  vol.   IV,   pag.  27.) 

Este  Tratado,  desenvolvendo  o 'art.  4°  do  de  12 
de  outubro  de  1851,  estendeu  a  isenção  de  direitos  de 
consumo  dos  productos  do  gado  importado  pela  fron- 
teira, aos  mesmos  productos  importados  por  mar  dire- 
ctamente dos  portos  da  Republica  para  o  Brasil;  e 
reconheceu,  em  principio,  a  conveniência  de  abrir,  por 
concessão  do  Brasil,  a  navegação  da  Lagôa-Mirim  e 
do  rio  Jaguarão  á  bandeira  uruguaya. 

O  Decreto  n.  2486,  de  29  de  setembro  de  1859,  deu 
providencias  fiscaes  sobre  essa  navegação  e  acerca 
da  importação  e  exportação  de  géneros  e  mercadorias 
dos  Estados  limitrophes  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Pelo  Accordo  de  1858,  agosto  16  e  31,  permittiu-se 
que  a  vilia  de  Aríigas  tivesse  duas  canoas  ou  botes  no 
rio  Jaguarão,  para  o  transporte  de  pessoas. 

Vide  o  Tratado  de  1909,  outubro  30,  que,  por 
iniciativa  d<j  Brasil,  declarou  livre  para  os  dois  paizes 
a  navegação  da  Lagôa-Mirim  e  do  rio  Jaguarão,  dando 
ao    Uruguay    o    condomínio    daquellas    aguas. 

De  conformidade  com  o  que  fora  declarado  nas 
Notas  Reversaes  de  1858,  setembro  23,  o  Governo  Im- 
perial tornara  a  execução  do  presente  Tratado  de- 
pendente da  approvação  pelo  Uruguay  do  de  permuta 
de  territórios,  celebrado  na  mesma  data;  e,  não  se 
tendo  esta  realizado,  expediu-se  o  Decreto  n.  2653, 
de  29  de  setembro   de    1860,   suspendendo   a  execução 
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deste  Tratado  de  commercio  e  navegação,  a  partir  de 
1  de  janeiro  de  1861,  e  declarando  só  subsistente  en- 
tre os  dois  paizes  o  de  12  de  outubro  de  1851.  —  (Rei. 
de   1861,  maio.  Documentos,  pags.  39  a  46.) 

Sobre  este  Tratado  e  a  sua  negociação,  vide  a 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pags,  16  a  26;  —  as  Con- 
sultas do  Conselho  de  Estado  de  20  de  novembro  de 
1854;  2  de  abril  de  1857,  28  de  julho  e  6  de  de- 
zembro de  1860;  —  e  os  Reis.  de  1858,  maio,  Exposi- 
ção, pag.  11,  e  Annexo  B,  pags.  1  a  11;  —  de  1859, 
maio,  Exposição,  pags.  22  a  25,  e  Annexo  D,  pags.  10 
a  27;  —  o  Annexo  ao  mesmo  Rei.;  e  de  1860,  maio, 
Annexos  E  e  F. 

Brasil  —  Uruguay 

1857 

Setembro  —  4  —  Tratado  de  permuta  de  ter- 
ritórios, assignado  no  Rio  de  Janeiro,  para  regu- 
lar a  linha  divisória  demarcada  no  ponto  em  que 
corta  as  dependências  de  Sant'Anna  do  Livra- 
mento; com  um  Artigo  Addicional  de  31  de  ou- 
tubro do  mesmo  anno. 

(Rei.   de    1859,   maio,   Annexo   E,   n.    14,   pags.    17 
e  18.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pags.  37  e  39.) 

A  despeito  das  repetidas  declarações  da  Legação 
Oriental,  que  chegara  a  affirmar  que,  "o  Presidente  da 
Republica  considerava  a  acceitação  desse  Tratado 
como  questão  de  honra,  isto  é,  de  existência  para  o 
seu  Governo",  não  foi  este  acto  approvado  pelas  Ca- 
marás Orientaes,  ás  quaes  tinha  sido  submsttido,  — 
(Vide  o  Rei.  de  1860,  maio.  Exposição,  pag.  37,  e  no 
Annexo  B,  pag.  34,  a  nota  oriental  de  11  de  maio 
de  1858.) 

A'  vista  disto,  em  1  de  fevereiro  de  1861,  denun- 
ciou o  Governo  Brasileiro  a  cessação  do  accordo  em 
virtude  do  qual  se  conservava  o,  statu-quo  anterior  á 
demarcação,  por  proposta  do  Governo  Oriental,  de  21 
de  setembro  de  1858,  e  assumiu  a  sua  jurisdicção  no 
território    que    lhe    pertencia. 

Brasil  —  Uruguay 

1857 

Setembro  —  9  —  Nota  da  Legação  Imperial 
em  Montevideo,  solicitando  do  Governo  Oriental 
as  necessárias  informações  sobre  quaes  eram  os 
empenhos  da  Republica,  anteriores  aos  do  Trata- 
do de  subsidio  de   12  outubro  de   1851   para  com 
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O  Brasil,  a  quanto  montavam  separada  e  coUecti- 
vamentc,  c  qual  a  época  provável  da  sua  completa 
liquidação,  a  fim  de  que  pudessem  ser  applicadas 
ao  pagamento  dos  empréstimos  feitos  pelo  Im- 
pério as  estipulações  dos  arts.  lo  e  ii  do  referido 
Tratado. 

(Rei.  de   1858,  maio,  Annexo  F,  n.  5,  pag.  8.) 

Vide   1860,  agosto   18. 

Pelo  art.  10  acima  alludido,  hypothecara  aquelle 
Governo  ao  pagamento  das  quantias  recebidas  do  Im- 
pério todas  as  contribuições  directas  e  indirectas,  es- 
pecialmente os  direitos  da  Alfandega;  e  pelo  art.  11 
estipulou-se  que,  logo  que  o  rendimento  da  Alfandega 
de  /Vlontevidéo  estivesse  desembaraçado  dos  empe- 
nhos anteriores  a  que  se  achasse  peculiarmente  obri- 
gado, seria  applicada  ao  pagamento  dos  empréstimos 
brasileiros  a  parte  daquelles  direitos  que  fosse  con- 
vencionada. 

Vide  no  mesmo  Annexo  F  as  bases  para  o  ajuste 
das  reclamações  franco-britannicas  por  prejuízos  de 
guerra  civil;  —  sua  approvação  pelo  Governo  Orien- 
tal, em  14  de  julho  de  1857;  —  as  Leis  Orientaes  de 
9  de  abril  de  1856,  Cieando  uma  Commissão  para  o 
exame  e  classificação  das  reclamações  pelo  indicado 
motivo,  e  de  6  de  junho  de  1857,  pondo  termo  aos  tra- 
balhos da  dita  Commissão;  —  assim  cjmo,  na  data 
1857,  iulho  17,  o  protesto  do  Governo  Imperial  contra 
esta  ultima  Lei. 

Brasil  —  Uruguay 

1857 

Setembro  ■ —  15  ^ —  Accôrdo,  por  um  Proto- 
collo  assignado  no  Rio  de  Janeiro,  entre  o  Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros,  Visconde  de  Maran- 
guape  e  o  Plenipotenciário  Uruguayo,  D.  Andrés 
Lamas,  sobre  os  principios  que  devem  regular  a 
navegação  fluvial  entre  os  dois  paizes.  —  Exe- 
cução e  desenvolvimento  dos  arts.  14,  15  e  16  do 
Tratado  de  commercio  e  navegação  de  12  de  ou- 
tubro de  1851. 

(Rei.  de  1858,  m.aio,  Annexo  E,  n.  4,  pag.  6.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pag.  320,  nota.  —  Cod. 
Rei.  Ext.,  786.) 

A^porovado  pelos  dois  Governos,  pelas  notas  de 
17  e  28  de  setembro  do  mesmo  anno.  —  (Annexo  ci- 
tado, pag.  9.)  .      .   X       -j         ^  *   . 

Sobre  o   §    14"     (Regimen  sanitário ),  vide   a  data.. 

1857,  setembro  16. 
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Brasil  —  Uruguay 

1857 

Setembro  —  i6  —  Nota  do  Governo  Impe- 
rial, em  resposta  á  da  Legação  Oriental,  de  13  de 
agosto,  para  regular-se  de  commum  accôrdo  o 
serviço  sanitário  entre  os  dois  paizes. 

(Rei.   de    1858,   maio,   Annexo     B,     ns.   30   e   31, 
V  pags.  32  a  34.) 

Brasil  —  Paraguay 

1857 

Setembro  —  ló  —  Instrucções  dadas  pelo 
Governo  Imperial  para  o  desempenho  da  IMissao 
Especial  ao  Paraguay,  confiada  ao  Conselheiro  J- 
M.  da  Silva  Paranhos  (depois  Visconde  do  Rio- 
Branco) . 

(Rei.  de  1858,  maio,  Annexo  C,  n.  6,  pag.  9.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.   127,  nota.) 

Vide  no  mesmo  Rei.  a  Exposição,  pag.  37,  e  no 
Annexo  C,  de  pags.  1  a  8,  a  correspondência  sobre  a 
precedente  Missão  do  Conselheiro  Joaquim  Thomaz  do 
Amaral,  que  não  poude  concluir  a  negociação  por  elle 
encetada  naquella  Republica,  para  obter  razoáveis  mo- 
dificações nos  regulamentos  expedidos  pelo  Governo 
do  Paraguay,  sobre  navegação,  em  detrimento  da  boa 
execução  do  Tratado  de  1856  e  dos  direitos  do  Brasil; 
e,  de  pags.  10  a  16,  as  notas  relativas  á  Missão  Silva 
Paranhos,  que  levou  a  termo  a  negociação  da  Con- 
venção Addicional,  assignada  em  12  de  fevereiro 
de   1858. 

1 

Brasil  —  Uruguay 

1857 

Setembro  —  25  —  Solicitação  do  Governo  Im- 
perial, em  nota  desta  data  da  Legação  do  Brasil 
em  Montevideo  ao  Governo  Oriental,  para  se 
tornar  extensivo  aos  reclamantes  brasileiros  o 
Accôrdo  celebrado  pelo  Uruguay  com  a  França  e 
a  Inglaterra. 

(Rei.  de  1858,  maio,  Annexo  F,  n.   14,  pag.   16.) 

Pela  nota  de  21  de  outubro,  á  pag.  17,  do  mesmo 
Annexo,  propoz  o  Governo  Imperial  o  adiamento  do 
ajuste  pedido. 
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Brasil  —  Uruguay 

1857 

Outubro  —  5  —  e  1858  —  Setembro  —  3  — 
Notas  do  Governo  Imperial,  desta  ultima  data,  e 
da  Legação  Oriental,  da  primeira,  sobre  a  intel- 
ligencia  dos  arts.  4  e  13  do  Tratado  de  commercio 
e  navegação  de  4  de  setembro  de  1857.  —  Direitos 
de  consumo.  —  Navegação  da  Lagòa-Mirim  e  do 
rio  Jaguarão. 

(Rei.  de  1859,  maio,  Annexo  D,  ns.  5  e  6, 
pags.   15  a  17.) 

Vide  o  seguimento  da  correspondência  até  á 
pag.  27,  deste  Annexo;  —  e  o  Rei.  de  ISôO,  maio,  An- 
nexos  E  e  F. 

Brasil  —  Buenos=Aires  (Argentina) 

1857 

Outubro  —  IO  —  Correspondência  trocada,  a 
começar  desta  data,  entre  o  Consulado  do  Brasil 
em  Buenos-Aires  e  o  respectivo  Governo,  sobre 
a  extradição  de  desertores  de  navios  de  guerra. 

(Rei.  de  1858,  maio,  Exposição,  pag.  51,  s  An- 
nexo F,  ns.  24  a  28,  pags.  23  a  25.) 

Brasil  —  Uruguay 

1857 

Outubro  —  31  —  Artigo  Addicional  declara- 
tório do  Tratado  de  4  de  setembro  do  mesmo  anno, 
para  a  cessão  de  terrenos  que  melhore  a  demar- 
cação dos  limites  pelo  lado  da  villa  de  Santa 
Anna  do  Livramento. 

(Rei.  de  1859,  maio,  Annexo  E,  pag.  18,  em  segui- 
da ao  Tratado.  —  Colil.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  39.) 

Não  foi   approvado  pelas  Camarás  Orientaes. 
Vide    1857,   setembro   4,   nota. 
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Brasil  —  Argentina 

1857 

Novembro  —  2  t  20  —  Protocollos  das  con- 
ferencias que  precederam  a  celebração  da  Con- 
venção Fluvial  com  a  Confederação  Argentina,  de 
20  do  mesmo  mez,  assignados  pelo  Plenipoten- 
ciário Brasileiro  Conselheiro  J.  M.  da  Silva  Para- 
njios  (depois  Visconde  do  Rio-Branco),  e  os  Ar- 
gentinos D.  Santiago  Derqui  e  D.  Bernabé  Lopez. 

(Rei.    de    1858,     maio,     Annexo    E,     ns      8    e    9 
pags.  22  a  26.) 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1857 

Novembro  —  ii  —  Decreto  n.  2.022,  que  re- 
gula a  isenção  de  direitos  de  Alfandega  no  que 
diz  respeito  ao  Corpo  Diplomático  estrangeiro. 

Revogado.  Vide  Tarifa  das  Alfandegas,  D/sp.  Prel, 
art.  2",  §§  5^'  e  Q''  (Dec.  n.  3617,  de  19  de  março 
de  1900.) 

Brasií  —  Uruguay 

1857 

Novembro  —  13  —  e  Dezembro  —  21  ^ —  Ac- 

côrdo,  feito  no  Rio  de  Janeiro,  por  meio  de  notas, 
para  a  applicação,  mediante  reciprocidade,  do  De- 
creto n.  855,  de  8  de  novembro  de  1851,  ás  succes- 
sões  dos  Orientaes  fallecidos  no  Brasil. 

(Rei.  de  1858,  maio,  Annexo  A,  ns.  9  e  10, 
pags.  33  a  35.) 

Por  denuncia  do  Governo  Oriental  em  nota  de  20 
de  agosto  de  1894,  acceita  pelo  Brasileiro,  a  22,  ficou 
sem  ef feito  em  30  de  setembro  de  1S95;  sendo,  por- 
tanto, a  matéria  de  heranças  regida  desde  1  de  outu- 
bro do  mesmo  anno,  em  cada  um  dos  dois  paizes,  pela 
sua  lei   geral. 

Vide   1894,  agosto  20. 
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Brasil  —  Argentina 

1857 

Novembro  —  20  —  Convenção  sobre  nave- 
i^"ação  fluvial,  completando  as  estipulações  do  Tra- 
tado de  7  de  março  de  1856,  assignada,  como  este, 
na  cidade  do  Paraná.  —  Ratificada  pelo  Brasil  em 
30  de  janeiro  de  1858,  e  pela  Argentina  a  19  de 
julho,  do  mesmo  anno,  trocaram-se  as  ratificações, 
na  referida  cidade,  110  dia  seguinte. 

(Reis.  de  1858,  maio,  Annexo  E,  n.  7,  pag.  10;  e 
de  1859,  maio,  Annexo  F,  ns.  1  a  3,  pags.  3  a  5.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  40.  —  Cod.  Rei  Ext., 
61.  —  Não  foi  publicada  na  Coll.  de  Leis.) 

Dos  Protocollos  de  2  e  20  de  novembro  constam 
as   negociações   desta   Convenção. 

Pelo  art.  1"  ficou  assegurada  a  livre  navegação  dos 
rios  Uruguay,  Paraná  e  Paraguay  para  o  commercio 
de  todas  as  nações  desde  o  Rio  da  Prata  até  aos  por- 
tos habilitados  ou  que  forem  habilitados  em  cada  um 
dos  ditos  rios  pelos  respectivos  Estados,  conforme  as 
concessões  já  feitas  pelas  Altas  Partes  Contractantes 
em  seus  Decretos,  Leis  e  Tratados,  não  se  comprehen- 
dendo  nessa  liberdade,  a  navegação  dos  affluentes, 
nem   a  de   cabotagem. 

Quanto  aos  navios  de  guerra  das  nações  não  ribei- 
rinhas, somente  poderão  chegar  até  onde  em  cada  Es- 
tado ribeirinho  lhes  fôr  isso  permittido,  não  podendo  a 
concessão  de  um  Estado  estender-se  além  dos  limi- 
tes do  seu  território,  nem  obrigar  de  forma  alguma  os 
outros  ribeirinhos. 

Dos  princípios  adoptados  pelo  Brasil,  desde  1827, 
quanto  á  navegação  dos  rios,  occupa-se  a  nota  46  á 
pag.  231,  do   vol.   III   da  Coll.   Pereira   Pinto. 

O  Governo  Paraguayo,  convidado  pelo  Argentino, 
pela  nota  de  29  de  dezembro  de  1857,  a  adherir  á  Con- 
venção, recusou-se  allegando,  em  nota  de  18  de  março 
de  1859,  entre  outras  razões,  não  poder  "subscrever 
estipulações  que  legislam  acerca  do  território  fluvial  da 
Republica,  sem  que  esta  fosse  convidada,  nem  con- 
sultada". 

Segundo  diz  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  52,  a 
nota  argentina  foi  publicada  no  Semanário,  jornal  oi- 
ficial  do  Paraguay,  n.  293  de  29  de  outubro  de  1859. 

Brasil  —  Uruguay 

1857 

Novembro  —  25  e  30  ■ —  Notas  trocadas  entre 
o  Governo  Imperial  e  a  Legação  Oriental,  sobre 
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as  providencias  tomadas  pelo  primeiro  para  ga- 
rantia da  liberdade  de  pessoas  arrebatadas  do  Es- 
tado Oriental  para  o  Brasil. 

(Rei.  de  1858,  maio,  Exposição.,  pag.  57,  e  An-^ 
nexo  G,  ns.  7  e  8,  pags.  6  a  8.) 

Brasil  —  Uruguay 

1857 

Novembro  —  25  e  30  —  Accòrdo,  feito  no  Ria 
de  Janeiro,  por  meio  de  notas,  acerca  das  condi- 
ções sob  que  deviam  ser  celebrados  os  contractos 
com  pessoas  de  còr  que,  a  titulo  de  libertos,  se  em- 
pregavam em  estabelecimentos  brasileiros  na- 
quella  Republica. 

(Rei.    de    1858,     maio,     Annexo    G.     ns.   3    e   4^ 
pags.  3  e  4.) 

Brasil  —  Argentina 

1857 

Novembro  —  26  —  Memoria  sobre  limites,  or- 
ganizada pelo  Plenipotenciário  Brasileiro,  em  Mis- 
são Especial,  Conselheiro  José  Maria  da  Silva  Pa- 
ranhos (depois  Visconde  do  Rio-Branco),  e  sub- 
mettida  á  consideração  do  Governo  Argentino. 

(Rei.  de  1858,  maio,  Annexo  E,  n.  12  pags.  32  a 
35.  —  Coll.   Pereira   Pinto,  vol.   IV,  pag.  70,  nota.) 

No  Protocollo  relativo  ao  Tratado  de  limites  ce- 
lebrado com  aquella  Confederação  a  14  de  dezembro 
do  mesmo  anno,  menciona-se  este  valioso  documento, 
que  trata  dos  limites  do  Brasil  com  as  Republicas 
que  o  cercam,  mostrando  que  elles  não  podiam  ser 
regulados  pelos  Tratados  celebrados  entre  Portugal  e 
Hespanha,  suas  antigas  metrópoles,  salvo  se  ambas  as 
partes  quizessem  adoptal-os  con\o  base  para  a  demar- 
cação das  suas  respectivas  fronteiras. 
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Brasil  —  Argentina 

1857 

Novembro  • —  ij  —  Protocollo  relativo  ao  em- 
préstimo de  trezentos  mil  patacões,  feito  pelo  Bra- 
sil á  Confederação  Argentina. 

(Rei.  de  1858,  maio,  Annexo  H,  n.  8,  pag.  19.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  60.) 

Foi  approvado  pelos  dois  Governos,  em  notas  de 
28  e  29  de  novembro. 

O  accordo  de  29  do  mesmo  m.ez  e  anno,  versa  so- 
bre o  modo  de  realizar  este  eniprestimo,  para  cuja 
conclusão  foram  abertos  os  créditos  necessários 
pelos  Decretos  ns.  2012  e  2151,  de  6  e  24  de  abril 
de   1858. 

Da  amortização  traíam  os  Protocollos  de  1863> 
dezembro  4  e   1864,  julho  22. 

Pela  Lei  de  11  de  outubro  de  1855,  o  Congresso 
Argentino  reconheceu  como  divida  nacional  o  emprés- 
timo de   1851. 

Brasil  —  Uruguay 
Í857 

Novembro  —  2%  —  e  Dezembro  —  3  — Ajuste, 
feito  no  Rio  de  Janeiro,  por  meio  de  notas,  para 
serem  respeitados  os  certificados  de  nacionalidade 
passados  pela  Legação  ou  pelos  Consulados. 

(Rei.  de  1858,  maio,  Annexo  G,  ns.  1  e  2,  pags.  1 
e  2.  —  Cod.  Rei,  Ext.,  787.) 

O  grande  numero  de  reclamações,  de  parte  a  par- 
te, contra  o  recrutamento  de  Brasileiros  no  Uruguay  e 
de  Orientaes .  no  Rio  Grande  do  Sul,  tornou  necessá- 
ria a  conclusão  deste  Ajuste. 

Sobre  varias  reclamações  brasileiras  e  orientaes, 
por  falta  de  execução  deste  acto,  consultem-se  os 
Reis.  de  1859,  maio,  Exposição,  pag.  39,  e  Annexo  K, 
ns.  2  a  9,  pags.  2  a  9;  e  Annexo  L,  ns.  8  a  10, 
pags.  11  a  13;  —  de  1860,  maio,  Exposição,  pag.  88, 
Annexo  P,  ns.  3  a  7,  pags.  2  a  6,  e  Annexo  Q,  ns.  1 
a  43,  pags.  1  a  27;  —  de  1863,  maio,  Exposição, 
pag.  53,  e  Annexo  í,  ns.  215  a  224,  pags.  350  a  357; 
—  e  de  1871,  maio.  Exposição,  pag.  36,  e  Annexo  I, 
ns.  212  a  270,  pags.  285  a  382. 

"Os  certificados  devem  ser  respeitados  pelas  Au- 
toridades  locaes,   mesmo    quando    lhes   não   parecerem 
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regulares  ou  verdadeiras  as  nacionalidades  nelles  in- 
dicadas; limitando-se  ellas  a  submetterem  as  duvidas 
á  Autoridade  superior,  a  fim  de  resolvel-as."  —  (Rei. 
de  1860,  maio,  Annexo  Q,  pags.  7  a  10.)  —  Cod.  Rei. 
Ext.  787,  nota. 

Vide  1869,  novembro  2. 

Brasil  —  Argentina 

1857 

Novembro  —  29  ^ —  x\ccôrdo,  feito  na  cidade 
do  Paraná,  por  meio  de  notas  trocadas  entre  o  Ple- 
nipotenciário Brasileiro,  em  Missão  Especial,  Con- 
selheiro J.  M.  da  Silva  Paranhos  (depois  Visconde 
do  Rio-Branco)  e  o  Governo  da  Confederação  Ar- 
gentina, referente  ao  modo  de  realizar  o  emprés- 
timo feito  pelo  Império  á  Confederação  a  27  do 
mesmo  mez. 

(Rei.  de  1858,  maio,  Annexo  H^  ns.  11  e  12,  pagi- 
nas 21   a  23.) 

ínserem-se  em  seguida,  a  pags.  23  e  24  do  citado 
Annexo,  os  Decretos  n.  2102,  de  6  de  fevereiro  e 
2151,  de  24  de  abril,  de  1858,  sobre  os  créditos  ne- 
cessários. 

Brasil  —  Uruguay 

1857 

Dezembro  —  i°  e  7  —  Ajuste,  feito  no  Rio  de 
Janeiro,  por  meio  de  Notas  Reversaes,  relativo  ao 
engajamento  de  Brasileiros  ou  Orientaes  para  o 
serviço  militar  dos  dois  paizes. 

(Rei.  de  1858,  maio,  Annexo  G,  ns.  5  e  6,  pags.  4 
a  6.  —  Cod.  Rei  Ext.,  788.) 

"Por  deliberação  do  Governo  Oriental  foi,  em  1 
de  dezembro  de  1899,  mandado  dar  baixa  aos  Bra- 
sileiros que  se  achavam  alistados  no  exercito  orien- 
tal e  prohibido  que  se  continuasse  a  contractar  Bra- 
sileiros. O  Governo  Brasileiro  procedeu  do  mesmo 
modo".  —  Cod.  Rei.  Ext.,  788,  nota. 
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Brasil  —  Brunswick  —  Varias  Potencia» 

1857 

Dezembro  —  7  —  Adhesão  do  Ducado  de 
Brunswick  á  Declaração  de  Paris,  de  1856,  abril 
16,  sobre  Direito  Maritimo. 

(Cod.  Rei.  Ext.,  1,  nota.  —  De  Clercq,  Recueil 
dcs   Traités  de  la  France,   vol.   VII,   pag.  91.) 

Brasil  —  Argentina 

1857 

Dezembro  —  14  —  Tratado  de  limites,  assigna- 
do  na  cidade  do  Paraná;  acompanhado  de  um  Pro- 
tocollo  da  mesma  data.  —  Ratificado  por  parte  do 
Brasil  em  30  de  janeiro  de  1858. 

(Rei.  de  1858,  maio,  Annexo  E,  ns.  10  e  11, 
pags.  27  a  31.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol  ÍV,  pags.  63, 
79  e  82.) 

Ficou  sem  execução,  por  não  ter  sido  ratificado 
pelo  Governo  da  Confederação  Argentina,  conforme  as 
razões  expostas  na  sua  nota  de  14  de  junho  de  1859, 
apesar  de  haver  sido  proposta  por  elle  a  prorogação 
do  prazo  para  a  troca  das  ratificações.  (Rei.  de  1860, 
maio,  Annexo  C,  n.  1,  pag.  1,  e  notas  de  1858,  se- 
tembro 10  e  14. ) 

Releva  notar  que,  em  29  de  janeiro  de  1858,  pe- 
dira a  Legação  Imperial  a  cooperação  do  Governo  Ar- 
gentino, para  que  não  fossem  postos  embaraços  á 
Commissão  de  limites  com.  o  Estado  Oriental,  com- 
posta de  alguns  officiaes  brasileiros,  quando  para  o 
levantamento  da  planta  de  varias  ilhas  do  rio  Uru- 
guay  tivesse  de  collccar-se  na  margem  desse  rio,  que 
pertence  a  Corrientes;  e  a  resposta  daquelle  Governo, 
em  9  de  março  do  mesmo  anno,  foi  que  era  mais 
opportuno  aguardar  a  ratificação  do  presente  Trata- 
do. —  (Rei.  de  1859,  maio,  Annexo  F,  ns.  6  e  7,  pagi- 
nas 7  e  8.) 

Sobre  os  limites  com  a  Argentina,  consultem-se  os 
tratados  e  documentos  mencionados  no  periodo  colo- 
nial; —  os  posteriores  a  este  de  1857;  —  o  Laudo  do 
Presidente  Cleveland,  de  1895,  fevereiro  5;  —  as  Me- 
morias e  documentos  que  lhe  foram  apresentados  pelo 
Barão  do  Rio-Branco  como  advogado  do  Brasil:  Ex- 
posição que  os  Estados  Unidos  do  Brasil  apresentam 
ao   Presidente   dos   Estados    Unidos   da  America   como 
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Arbitro,  segundo  as  estipulações  do  Tratado  de  7  de 
setembro  de  1889,  entre  o  Brasil  e  a  Republica  Argen- 
tina, Nova  York,  1894,  6  vols.;  —  os  Pareceres  do 
Consultor  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
15,  16  e^l8  de  junho,  31  de  agosto  e  10  de  outubro 
de  1863;  —  as  Consultas  do  Conselho  de  Estado  de 
13  de  junho  e  27  de  julho  de  1876,  e  28  de  fevereiro 
de  1889;  —  e  os  Reis.  de  1858  a  1860,  1882,  1885, 
1887,   1888,   1891,  1892,   1893;   1894  e   1895. 

Brasil  —  Argentina 

1857 

Dezembro  —  14  —  Tratado  de  extradição,  as- 
signado  na  cidade  do  Paraná.  ■ —  Ratificado  por 
parte  do  Brasil  em  30  de  janeiro  de  1858. 

(Rei.  de  1858,  maio,  Annexo  E,  n.  13,  pag.  36. — 
Coll.   Pereira   Pinto,  vol.   IV,  pag.  84.) 

Constam  do  mesmo  Annexo,  pags.  40  a  44,  os  pre- 
cedentes sobre  extradição  de  escravos,  em  cuja  con- 
formidade se  celebrou  o  Tratado. 

Como  o  anterior  sobre  limites,  não  foi  também 
este  ratificado  pela  Confederação  Argentina,  por  mo- 
tivos expostos  em  sua  nota  de  14  de  junho  de  1859. — 
(Rei.  de  1860,  maio,  Annexo  C,  n.  1,  pag.  1.) 

Sobre  o  assumpto,  vide  a  data:  1869,  novembro  16; 
Arthur  Briggs,  Extradição,  Tratados  vigentes  entre  o 
Brasil  e  outros  paizes;  —  a  Consulta  do  Conselho 
de  Estado  de  6  de  dezembro  de  1871  (acerca  do 
Tratado  de  1869);  —  o  Parecer  do  Consultor  do  Mi- 
nistério de  Estrangeiros  de  18  de  junho  de  1863;  —  e 
os  Reis.  de  1857  a  1860,  1872,  dezembro,  e  1874. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

Í857 

Dezembro  —  17  —  Aviso,  n.  465,  do  Ministério 
da  Justiça,  ao  Presidente  do  Rio  Grande  do  Sul, 
fundado  na  Resolução  Imperial  de  12  do  mesmo 
mez,  sobre  os  depoimentos  dos  Cônsules. 

(Coll.  de  Leis.  —  C.  Beviláqua.  Dir.  Pub.  Int., 
vol.   I,  pag.  499.) 

Decidiu-se  que  esses  funccionarios  não  podem  ser 
presos  e  conduzidos  debaixo  de  vara,  a  fim  de  depor 
como  testemunhas;  e  que,  não  querendo  comparecer 
em  juizo,  deporão,  de  accordo  com  a  Ord.   1,  5,  §   14, 
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perante    a    pessoa    commissionada    pelo    Juiz    para    to- 
mar-lhes  o  depoimento, 

O  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros 
de  8  de  maio  de  1865,  e  a  Consulta  do  Consellio  de 
Estado  de  23  de  setembro,  resolvida  a  25  de  novem- 
bro, de  accordo  com  o  parecer  da  Secretaria  da  Jus^ 
tiça  de  5  de  juliio,  do  mesmo  anno,  tornaram  exten- 
sivas taes  regalias  ás  mulheres  dos  Cônsules  e  Vice- 
Consules  em  exercício.  —  {Jornal  do  Commercio,  do 
Rio  de  Janeiro,  de  7  de  dezembro  de  1865;  e  Rei.  de 
1866,  maio,   Annexo   I,   n.    107,  pags.    141    a    143.) 

Brasil  —  França 

1857 

Dezembro  —  21  —  Nota  do  Consulado  Geral 
do  Brasil  em  Cayenna  ao  respectivo  Governador, 
reiterando  a  solicitação,  feita  em  18  de  julho,  para 
a  extradição  de  oito  criminosos  refugiados  da  Pro- 
vincia  do  Pará,  na  Guyana  Franceza. 

(Rcl.  de  1858,  maio,  Exposição,  pag.  55,  e  An- 
nexo F,  ns.  42  a  46,  pags.  41  a  43.) 

Este  pedido  foi  atíendido  em  4  de  janeiro  de 
1858,  de  accordo  com  o  Decreto  Imperial  francez  de 
8  de  novembro  de   1857. 

Brasil  —  Uruguay 

1857 

Dezembro  —  26  —  Nota  da  Legação  Imperial 
em  Montevideo,  ao  Governo  Oriental,  pedindo  a 
expedição  de  ordens  que,  não  só  garantissem  a  se- 
gurança da  vida  e  das  propriedades  de  doze  fa- 
milias  brasileiras  do  Departamento  de  Maldonado 
que,  atterradas  pelos  perigos  de  que  estavam  amea- 
çadas, emigraram  para  o  território  do  Império, 
como  também  lhes  permittissem  regressar  sem  de- 
mora ás  suas  residências. 

(Rei.  de  1858,  maio.  Exposição,  pag.  50,  e  An- 
nexo F,  n.  22,  pag.  21.) 

O  Governo  Oriental  adoptou  as  medidas  que  jul- 
gou convenientes  para  satisfazer  completamente  aquella 
reclamação,  como  consta  da  nota  de  26  de  março  de 
1858,  á  pag.  22  do  mesmo  Annexo. 
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Brasil  —  Salvador  —  Varias  Potencias 

1858 

Janeiro  —  2  ■ —  Aclhesao  da  Republica  do  Sal- 
vador á  Declaração  de  Paris,  de  1856,  abril  16,  so- 
bre Direito  Maritimo. 

{Cod.   Rei.   Ext.,    1,    nota.   —    De    Clercq,   Recueil 
des    Traités   de   la   France,   vol.    VII,    pag.    91.) 

Brasil  —  Uruguay 

1858 

Janeiro  —  12  —  InstrucçÕes  do  Governo  Im- 
perial aos  seus  agentes,  por  solicitação  do  Oriental, 
para  embaraçarem  o  desembarque  de  qualquer 
força  organizada  em  Buenos-Aires,  com  o  fim  de 
ajudar  a  rebellião  do  Estado  Oriental. 

(Archivo    do   Ministério.   —   CoU.    Pereira      Pinto, 
vol.    III,   pag.   253.) 

Procure-se    1858,  janeiro  30. 

Brasil  —  Paraguay 

1858 

Janeiro  —  14  —  Missão  Especial  do  Conse- 
lheiro José  Maria  da  Silva  Paranhos  (depois  Vis- 
conde do  Rio-Branco),  encarregado  da  negociação 
acerca  da  verdadeira  intelligencia  e  pratica  do  Tra- 
tado de  commercio  e  navegação,  de  6  de  abril  de 
1856. 

(Rei.  de   1858,  maio,  Annexo  C,  n.   10,  pag.    13.) 

A  data  da  epigraphe  é  a  da  nota  por  elle  dirigida 
ao  Governo  do  Paraguay,  propondo,  como  solução  mais 
conveniente,  que  este  adherisse  á  Convenção  Fluvial, 
assignada  com  a  Confederação  Argentina  em  20  de 
novembro  do  anno  anterior,  como  base  da  referida  ne- 
gociação. 

Em  sua  resposta,  de   18  do  mesmo  mez,  declarou 

o  Governo  Paraf;uayo  que  sentia  não  poder  adherir  á 

Convenção;    mas    conformando-se   com    o    espirito   e    a 

lettra  de  algumas  das  suas  estipulações,  não  duvidava 
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em  acceital-as  como  base  útil  para  o  novo  Accordo;  e 
nomeou  seu  Plenipotenciário  o  Brigadeiro  General 
Francisco  Solano  Lopez,  com  o  qual  assignou  o  Con- 
selheiro Silva  Paranhos  a  Convenção  de  12  de  feve- 
reiro de  1858. 

Dos  debates  que,  segundo  Pereira  Pinto,  duraram 
desde  10  de  janeiro  até  13  de  fevereiro,  foi  arredada  a 
questão  preliminar  da  legitimidade  dos  regulamentos 
paraguayos,  visto  ter  o  Governo  daquella  Republica 
considerado  como  ponto  de  partida  a  Convenção  com 
a  Argentina.  —  (Annexo  citado,  pags.  9  a  16;  —  e 
Coll.    Pereira   Pinto,  vol.   IV,   pags.    119   a    125.) 

Brasil  —  Uruguay 

1858 

Janeiro  —  21  —  Nota  da  Legação  Imperial  em 
Montevideo,  attendendo  á  solicitação  do  Governo 
Oriental,  para  que  se  expedisse  um  navio  de  guerra 
com  destino  ao  porto  da  Colónia,  a  fim  de  impedir, 
alli  e  nas  costas  visinhas,  o  desembarque  de  forças 
que,  segundo  avisos  recebidos  por  aquelle  Governo, 
iam  auxiliar  a  revolução. 

(Rei.  de  1858,  maio,  Annexo  B,  n.  15,  pag.  17.) 

Está  no  mesmo  Rei,,  Exposição,  pags.  14  a  20,  e 
Annexo  B,  a  correspondência  referente  aos  seguintes 
assumptos:  —  pedido  daquelle  Governo»  a  vários  agen- 
tes estrangeiros,  inclusive  o  do  Brasil,  para  o  desem- 
barque de  forças,  no  intuito  de  proteger  as  pes- 
soas e  interesses  de  seus  nacionaes  e  embaraçar  o 
desembarque  de  qualquer  expedição  estrangeira,  orga- 
nizada, em  Buenos-Aires,  em  favor  dos  rebeldes;  — 
idêntica  solicitação  ao  Governo  Argentino;  —  di- 
vergência entre  os  Agentes  da  França  e  Inglaterra  e 
o  do  Brasil,  sobre  a  legitimidade  dos  auxílios  pres- 
tados pelo  Império;  —  derrota  da  rebellião  e  retirada 
das  forças  estrangeiras;  —  posição  que  tomou  o  Go- 
verno Uruguayo  para  com  o  Estado  de  Buenos-Aires; 
—  e  fechamento  dos  portos  orientaes  ás  procedên- 
cias  daquelle   Estado. 

Brasil  —  Uruguay 

1858 

Janeiro  —  29  —  Protocollo,     assignado     em 
Montevideo,  estabelecendo  as  condições  de  um  em- 
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préstimo  de  cento  e  dez  mil  patacões  á  Republica 
do  Uruguay. 

(Rei.  de  1858,  maio,  Annexo  H,  n.  4,  pag.  16.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pag.  340,  nota.  —  Cod. 
Rei.  Ext.,  789.) 

Approvado  pelas  notas  da  mesma  data,  trocadas 
entre  a  Legação  Imperial  em  Montevideo  e  o  Governo 
Oriental.  —   (Pags.  17  e   18  do  referido  Annexo.) 

Procurem-se  as  notas  de  8  de  junho  e  30  de 
julho   de    1858  relativas   a   este   Protocollo. 

O  Decreto  n.  2143,  de  10  de  abril  de  1858,  auton- 
zou  o  Ministro  de  Estrangeiros  a  despender  no  exer- 
cício de  1857-1858,  por  um  credito  extraordinário,  a 
quantia   de   Rs.   229:344$200. 

Quanto  á  explicação  da  abertura  deste  credito, 
lena-se  o   Rei.  de   1858,  maio.  Exposição,  pag.  61. 

Vide  neste  mesmo  Rei.,  Annexo  H,  n.  3,  pag.  15, 
o  contracto  com  o  Banco  Mauá,  estabelecido  em  Mon- 
tevideo, para  supplementos  das  despezas  do  Estado  na 
Republica  Oriental  e  nas  outras  do  Rio  da  Prata. 

Brasil  —  Argentina 

1858 

Janeiro  —  29  —  e  Março  —  9  —  Notas  tro- 
cadas entre  a  Legação  Imperial  na  cidade  do  Pa- 
raná, e  o  Governo  Argentino,  sobre  o  levantamen- 
to da  planta  de  varias  ilhas  no  rio  Uruguay  pela 
Commissão  de  limites  com  o  Estado  Oriental,  com- 
posta de  alguns  officiaes  brasileiros. 

(Rei.  de  1859,  maio,  Annexo  F,  ns.  6  e  7,  pagi- 
nas 7  e  8.) 

Pedira  a  Legação  que  não  fosse  posto  nenhum 
embaraço  á  Commissão,  quando,  para  aquelle  traba- 
lho, tivesse  de  coUocar-se  na  margem  direita  do  Uru- 
guay, pertencente  a  Corrientes,  ao  que  respondeu  o 
Governo  da  Confederação  que  julgava  mais  opportuno 
aguaraar-se  a  ratificação  do  Tratado  de  limites  de  14 
de  dezembro  de   1857,  ratificação  que  se  não  realizou. 

Brasil  —  Buenos=Aires  (Argentina) 

1858 

Janeiro  —  30  —  e  Fevereiro  —  21  —  Notas  do 
Cônsul  do  Brasil  ao  Governo  de  Buenos-Aires,  de 
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ordem  do  Governo  Imperial,  reclamando  contra  a 
expedição  do  patacho  Maipú, 

(Rei.  de  1858,  maio,  Annexo  B,  ns.  27  a  29, 
pags.  28  a  32.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III, 
pag.  254.) 

Desembarcara  a  dita  expedição  com  armas  e  mu- 
nições, e  fora  reunir-se  aos  rebeldes  orientaes  em  Cer- 
rito. 

Em  sua  resposta  negou  aquelle  Governo  o  casiis- 
fcederis  do  Tratado  de  12  de  outubro  de  1851. 

Brasil  —  Turquia 

1858 

Fevereiro  —  5  —  Tratado  de  amizade,  com- 
mercio  e  navegação,  assignado  em  Londres.' — Tro- 
caram-se  as  ratificações,  na  mesma  cidade,  a  18  de 
maio,  sendo  a  do  Brasil  de  10  de  abril  do  mesmo 
anno. 

(Decreto  n.  2268,  de  2  de  outubro  de  1858.  — 
Rei.  de  1858,  maio,  Exposição,  pag.  45,  e  Annexo  E, 
n.  32,  pag.  69.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  89. 
—  Cod.  Rei.  Ext.,  759.) 

Brasil  —  Paraguay 

1858 

Fevereiro  —  12  —  Convenção,  assignada  em 
Asunción,  sobre  a  verdadeira  intelligencia  e  pra- 
tica do  Tratado  de  amizade,  navegação  e  commer- 
cio,  de  6  de  abril  de  1856;  acompanhada  de  dois 
Protocollos  da  mesma  data.  —  Ratificada  pelo  Bra- 
sil a  24  de  abril,  e  pelo  Paraguay  em  17  de  fevereiro, 
trocaram-se  as  ratificações,  no  Rio  de  Janeiro,  aos 
30  de  abril,  do  mesmo  anno. 

(Decreto  n.  2155,  de  1  de  maio  de  1858.  —  Rei. 
de  1858,  maio,  Annexo  E,  ns.  19.  20,  21,  29  e  30, 
pags.  45  a  66.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pags. 
126,  140  e  146.) 

Sobre  esta  Convenção,  sua  negociação  e  seus  pre- 
cedentes, leiam-se  as  pags.  95  a  125  do  vol.  citado  do 
P.  Pinto;  —  as  Instrucções  de  1857,  setembro  16;  — o 
Rei.  de  1858,  maio,  Annexo  C,  pags.  8  a  16,  contendo 
a  correspondência  sobre  a  Missão  Especial  do  negocia- 
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dor  e  signatário,  Conseliíeiro  José  Maria  da  Silva  Pa- 
ranhos   (depois   Visconde   do    Rio-Branco). 

Um  dos  Protocollos  encerra  disposições  especiaes 
sobre  a  intelligencia  do  art.  12  da  Convenção,  no  qual 
ficara  assentado  que  nenhuma  das  duas  Partes  faria 
policiar  por  meio  de  embarcações,  ou  das  medidas  au- 
torizadas no  art.  8",  a  parte  do  rio  Paraguay  que  se 
estende  desde  o  Apa  até  ao  rio  Branco,  emquanto 
não  fosse  ajustado  o  reconhecimento  dos  limites  dos 
dois   paizes. 

Quanto  á  troca  das  ratificações,  vide  as  Notas 
Reversaes  de  25  de   fevereiro   de   1858. 

Por  iguaes  actos  de  19  e  30  de  março  do  mesmo 
anno,  approvaram  ambos  os  Governos  as  declarações 
dos   dois    Protocollos. 

Concluiu-se  mais  tarde  o  Tratado  de  amizade, 
commercio  e  navegação  de   1872,  janeiro   18. 

Brasil  —  Paraguay 

1858 

Fevereiro  —  19  ^ —  e  Março  —  30  ■ —  Notas  Re- 
versaes, trocadas  entre  o  Governo  Imperial  e  o  do 
Paragaiay,  approvando  as  declarações  contidas  nos 
Protocollos  de  12  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  an- 
nexos  a  Convenção  de  igual  data. 

(Rei.  de  1858,  maio,  Annexo  E,  ns.  27  e  28, 
pag.  65.) 

Brasil  —  Paraguay 

1858 

Fevereiro  —  25  —  Notas  Reversaes,  trocadas 
em  Astmción,  entre  o  Plenipotenciário  Brasileiro, 
em  Missão  Especial,  Conselheiro  J.  M.  da  Silva 
Paranhos  (depois  Visconde  do  Rio-Branco),  e  o 
Ministro  das  Relações  Exteriores,  D.  Nicolas  Vas- 
quez, designando  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  para 
ahi  realizar-se  a  troca  das  ratificações  da  Conven- 
ção de  12  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  em  vez  da 
de  Asunción,  como  fora  indicado  no  art.  35  da  re- 
ferida Convenção. 

(Rei.  de  1858,  maio,  Annexo  E,  ns.  22  e  23. 
pag.    62.) 
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Brasil  —  Varias  Potencias 

1858 

Março  —  13  —  Decreto  n.  2.127,  sobre  dele- 
gação de  attribiiiçòes  consulares. 

(Coll.  de  Leis.  —  Rei.  de  1858,  maio,  Annexo  A, 
n.  9,  pag.  32.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  263, 
nota. ) 

Permittia  o  Decreto  que  nos  logares  onde  não 
pudesse  chegar  a  acção  dos  Cônsules  estrangeiros,  de- 
legassem elles  algumas  de  suas  attribuições  em  pes- 
soas de  sua  confiança,  que  não  gosariam  de  immuni- 
dades  consulares,  ficando  as  nomeações  dependentes 
do  exeQuatiir. 

Tendo  sido  tal  concessão  implicitamente  revogada 
pelas  Convenções  Consulares,  que  a  substituíram  por 
outras  disposições,  expediu-se  a  Circular  de  4  de  ju- 
lho  de    1864. 

Brasil  —  Uruguay 

1858 

Maio  —  8  ■ —  Accôrdo,  assignado  em  Monte- 
video, relativo  a  indemnizações  por  prejuízos  cau- 
sados a  cidadãos  brasileiros  durante  a  guerra  civil. 
—  Instituição  de  uma  Commissão  Mixta  para  o 
julgamento  das  respectivas  reclamações. 

(Rei.  de  1859,  maio,  Annexo  K,  n.  1,  pag.  1.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  líí,  pag.  342,  nota.  —  Cod. 
Rei.  Ext.,  790.) 

Da  negociação  deste  Accordo,  tratam  as  notas  de 
25  de  setembro  e  21  de  outubro  de  1857,  no  Rei.  de 
1858,  maio,  Annexo  F,  ns.   14  e  15,  pags.   16  e  17. 

Vide    1861,   abril   25    e   1859,  junho  5. 

Em  virtude  da  nota  do  General  Flores,  de  28  de 
janeiro  de  1865,  e  do  Convénio  de  paz,  assignado  na 
villa  da  União,  a  20  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  o 
Código  das  Relações  Exteriores  considera  valido  este 
Accordo,  apesar  de  ter  sido  rejeitado,  em  IO  de  ju- 
lho de  1860,  pelo  Senado  Oriental,  que  entretanto  ha- 
via approvado  os  accordos  idênticos  com  a  França  e 
a  Inglaterra. 

Tal  incoherencia  motivou  o  protesto  da  Legação 
Imperial   em   Montevideo   de   14  daquelle   mez   e   anno. 


250  ACTOS    DIPLOMÁTICOS 


Brasil  —  França 

1858 

Maio  —  12  —  Informação  acerca  dos  insultos 
feitos  na  Bahia,  em  28  de  fevereiro,  ás  filhas  de 
caridade  de  S.  Vicente  de  Paulo,  contra  os  quaes 
reclamou  a  Legação  Franceza  pela  nota  de  13  de 
março. 

(Rei.   da   data  acima,  Exposição,  pag.  60.) 

Respondeu  o  Governo  Imperial,  manifestando  o 
seu  pesar  e  assegurando  que  as  medidas  tomadas  pela 
Presidência  e  autoridades  daquella  Capital  haviam 
posto  promptamente  termo  ao  desacato,  e  feito  ap- 
plicar   a   acção   da   justiça   aos   delinquentes. 

Brasil  —  Perií 

1858 

Maio  ■ —  27  —  Notas  Reversaes  trocadas,  em 
Paris,  entre  os  Plenipotenciários  Brasileiro  e  Pe- 
ruano, Miguel  Maria  Lisboa  e  D.  Francisco  Ri- 
vero,  resalvando  o  modo  por  que  poderão  ser  modi- 
ficadas as  concessões  especiaes  ajustadas  entre  os 
dois  paizes. 

(Rei.  de  1860,  maio,  Annexo  L,  n.  3,  pag.  7.) 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1858 

Junho  —  2  —  Convenção,  assignada  no  Rio  de 
Janeiro,  para  o  ajuste,  por  meio  de  uma  Commis- 
são  Mixta,  das  reclamações  pendentes  anglo-brasi- 
leiras,  desde  a  data  da  independência  do  Brasil.  — 
Ratificada  por  parte  do  Brasil  em  7  do  mesmo  mez, 
e  pela  da  Grã-Bretanha  a  24  de  julho,  trocaram-se 
a»  ratificações,  em  Londres,  no  dia  9  de  setembro, 
do  mesmo  anno. 

(Decreto  n.  2312,  de  27  de  novembro  de  1858.— 
Rei.  de  1859,  maio,  Annexo  B,  n.  5,  pag.  10.  ~  Coll. 
Pereira  Pinto,  vol.   IV,  pag.   164.) 

Sobre  a  negociação  e  os  precedentes  desta  Con- 
venção versam  as  pags.  149  a  164  da  Coll.  e  vol.  cita- 
dos. 
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A  Commissão  Mixta,  creada  pelo  art.  1",  iniciou 
os  seus  trabalhos  a  10  de  março  de  1859,  sendo  Com- 
niissarios:  do  Brasil,  o  Conselheiro  António  Nicoláo 
Tolentino,  e  da  Grã-Bretanha,  João  Morgan;  e  Árbi- 
tros, por  parte  do  Império,  o  Senador  Euzebio  de 
Queiroz  Coutinho  Mattoso  Camará,  e  pela  da  Grã- 
Bretanha,   Rowland   Cox. 

No  tocante  á  marcha  dos  trabalhos  até  á  sua  ter- 
minação, vide:  —  1860,  abril  14;  —  1861,  novembro 
20;  —  1862,  julho  14  e  18;  —  e  o  Annexo  ao  Rei.  de 
1860,  com  115  paginas;  —  os  Reis.  de  1861,  maio,  Ex- 
posição, pags.  41  a  45,  e  Documentos,  ns.  45  a  56, 
pags.  110  a  123;  —  e  de  1862,  maio,  Exposição, 
pags.  26  e  27,  e  Annexo  I,  pags.  81  a  119. 

Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1858 

Junho  —  2  ■ —  Memorandvim  da  Legação  Impe- 
rial em  Londres,  sobre  os  esforços  feitos  pelo  Go- 
verno Imperial  para  abolir  o  trafico  de  africanos, 
e  o  seu  desejo  de  ver  revogado  pelo  da  Grã-Breta- 
nha o  BUI  Aberdeen,  de  8  de  agosto  de  1845. 

(Rei.  de  1859,  maio,  Exposição,  pag.  21,  e  An- 
nexo B,  ns.    1   e  2,  pags.   1   a  8.) 

Vide   a   Convenção   de   1858,   junho   2. 

Em  resposta  declarou  aquelle  Governo,  em  7  .  de 
julho,  que,  uma  vez  concluído  um  ajuste,  entre  os 
dois  paizes,  para  a  suppressão  do  trafico,  seria,  com  a 
sua  ratificação,  proposta  ao  Parlamento  Britannico  a 
revogação  daquelle  Actç. 

Brasil  —  Uru§:uay 

1858 

Junho  —  8  —  e  Julho  —  30  —  Notas  relativas 
ao  Protocollo  de  29  de  janeiro  do  mesmo  anno,  que 
estabeleceu  as  condições  para  um  empréstimo  de 
cento  e  dez  mil  patacÕes  áquella  Republica. 

(Archivo   do   Ministério.) 

Brasil  —  Portugal 

1858 

Junho  —  15  —  Nota  da  Legação  Imperial  em 
Lisboa,  ao  Governo  Portuguez,  sobre  falsificação 
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4 

de  moeda  e  papeis  de  credito  com  curso  legal  no 
Império. 

(Rei.  de   1859,  maio,  Annexo   K,  n.  52,  pag.  41.) 

Foi  passada  esta  nota  a  propósito  de  um  appare- 
Iho  para  o  fabrico  de  moeda,  encontrado  na  Alfandega 
de   Lisboa. 

A  correspondência  continua  de  pags.  42  a  45  do 
mesmo  Annexo,  incluindo  a  nota  do  Governo  Imperial 
de  26  de  março  de  1859. 

Brasil  —  Uruguay 

1858 

Junho  —  25  —  Correspondência,  iniciada  nesta 
data,  entre  o  Governo  Imperial  e  o  Oriental,  e  os 
seus  respectivos  Plenipotenciários  em  Montevideo 
e  no  Rio  de  Janeiro,  relativa  á  intelligencia  do  ar- 
tigo 13  do  Tratado  de  4  de  setembro  de  1857.  — 
Navegação  da  Lagôa-Mirim  e  do  rio  Jaguarão. 

(Rei.   de    1860,    maio,    Annexo     F,   ns.    1      a     10, 
pags.   1   a  31.) 

Brasil  —  Argentina 

1858 

Julho  —  5  —  Nota  do  Governo  Imperial,  at- 
tendendo  á  reclamação  argentina,  de  15  de  abril, 
sobre  recrutamento  de  cidadãos  da  Confederação. 

(Rei.  de  1859,  maio,  pag.  51,  e  Annexo  L,  ns.  13  e  14, 
pags.   17  e   18.) 

Brasil  —  Uruguay 

1858 

Julho  —  IO  —  a  1859  —  Março  —  19  —  Cor- 
respondência entre  o  Governo  Imperial  e  a  Le- 
gação do  Uruguay,  acerca  das  medidas  tomadas 
pelo  primeiro  para  com  os  refugiados  politicos  do 
Estado  Oriental. 

(Rei.   de    1859,   maio.   Exposição,   pag.   25,    e    An- 
nexo D,  ns.  21   a  28,  pags.  28  a  35.) 
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Brasil  —  Uruguay 

1858 

Julho  —  20  —  c  Setembro  —  lo  —  Accôrdo 
feito  no  Rio  de  Janeiro,  por  meio  de  Notas  Rever- 
saes,  reg-iilando  a  extradição  de  escravos. 

(Rei.  de  1859,  maio,  Annexo  L,  ns.  11  e  \2,  pagi- 
nas  13  a   16.) 

Vide  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pags.  326  a  333. 

Brasií  —  Uruguay 

1858 

Agosto  ■ —  9  e  IO  —  Notas  trocadas  entre  o  Go- 
verno Imperial  e  a  Legação  Oriental,  approvando 
as  actas  de  demarcação  de  6  e  28  de  abril  de  1856 
e  1°  do  mesmo  mez  de  1857. 

(Rei.  de  1859,  maio.  Exposição,  pag.  28,  e  An- 
nexo E,  ns.  1  e  2,  pags.  1  e  2.  —  Coll.  Pereira  Pinto, 
vol.   III,  pag.  394,  nota.) 

Em  seguida  a  estas  notas  vem  no  mesmo  An- 
nexo, sob  n.  3,  o  documejito  datado  de  30  de  julho, 
contendo  a  approvação  a  que  ellas  se  referem. 

Procure-se    1858,   agosto    11    e   setembro    11. 

Brasil  —  Uruguay 

1858 

Agosto  —  II  —  e  Setembro  • —  ii  e  21  —  No- 
tas trocadas  entre  o  Governo  Imperial  e  a  Lega- 
ção Oriental,  concernentes  á  tomada  de  posse  pelo 
Brasil  do  território  comprehendido  entre  a  antiga 
e  a  nova  linha  de  limites. 

(Rei.  de  1859,  maio.  Exposição,  pag.  28,  e  An- 
nexo E.  ns.  3  a  5,  pags.  3  a  6.  —  Coll.  Pereira  Pinto, 
vol.   III,  pag.  395.) 

Já  estando  reguladas  as  fronteiras  do  Aceguá  e 
S.  Luiz,  pela  acta  de  1  de  abril  de  1857,  pedia  o  Co- 
verno  Imperial  ao  do  Uruguay  que  previnisse  suas 
respectivas  autoridades,  a  fim  de  que  as  do  Impeiio 
não  encontrassem  embaraços  no  acto  de  tomar  a  refe- 
rida  posse. 

Traz  em  seguida  o  mesmo  Annexo  as  informa- 
ções   solicitadas    pelo    Governo    da    Republica    Oriental 
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ao  seu  Commi5?ario,  para  a  expedição  das  Instru- 
ccões  ás  suas  autor ^"'ades;  as  ordens  dadas  pelo  mes- 
m^'»  Governo;  e,  bem  aa?im,  dois  officios  do  Presidente 
da  Provinda  do  Rio  Gran^?  do  Sul,  de  1  e  14  de  ja- 
neiro de  1859,  sobre  a  posse  do  terreno  do  Aceguá, 
confv»rme  a  demarcação  feita  p?los  dois  Commissa- 
rios;  e  um  do  Commissario  Brasileiro,  Brigadeiro  Pe- 
dro de  Alcântara  Bellegarde  relativo  í  terminação  da 
demarc.  ção  da  linha   divisória. 

FalK^cendo  neste  Ínterim  o  Barão  de  Caçapava, 
fxM  subsi-tuido  pelo  Brigadeiro  Pedro  de  /^Icantara 
Bjllegarde.  que,  continuando  os  trabalhos  geodí^sicos 
e  topograpiicos,  os  terminou  em  março  de  1859,  c.^n- 
clu-ndo  tamlem  a  organização  da  "Carta  Geral  d.i 
fronteira  do  império  do  Brasil  com  o  Estado  Orien- 
tal do  Uruguay.  levantada  pela  Commissão  de  limites 
sob  a  direcção  do  Marechal  do  Exercito  Barão  de  Ca- 
çapava, e  do  seu  -uccessor  o  Brigadeiro  P.  de  A.  Bel- 
legardo",  gravada  \\:\  Archivo  Militar. 

Pu;licou-se,  outiosim,  em  1865,  na  officina  Rens- 
burg,  sol»  t  direcção  do  Cônsul  do  Brasil  em  Buenos- 
Aires,  J.  C.  Pereira  Piuto,  um  mappa  lithographado 
em  que  Cc^íão  indicadas  as  linhas  divisórias  com  os 
Estados  do   Prata, 

Em  jurio  de  1862,  termirou  a  collocação  dos 
marcos,  do  que  dá  cc"npleta  noti^'a  o  Mappa,  que  se 
encontra  de  yags.  406  a  415  da  CcU.  e  vol.  cits.,  de 
Pereira  Pinto. 


Brasil  —  Uruguay 

1358 

Agosto  —  i6  e  31  —  Ajuste,  por  meio  de  notas, 
permitcindo  que  a  villa  de  Artigas  pudesse  :er  duas 
canoas  ou  botes  no  rio  Jaguarão,  para  o  transporte 
de  pessoas. 

<'Rel.  de  1861,  maio.  Exposição,  pag.  29,  e  Do- 
cime^^tos,  ns.  29  e  30,  pags.  79  a  81.  —  Cod.  Ket. 
Ext.,   791.) 

Vide  os  Reis.  de  1859,  maio.  Exposição,  pag.  49, 
e  Annexc  L,  ns.  3  e  4,  pags.  6  a  8;  e  de  1861,  maio. 
Exposição,  pags.  27  a  30,  e  os  Documentos,  contendo: 
o  segulmei.to  da  correspondência,  oags.  80  a  87;  — 
o  Decreto  Jo  Governo  Oriental,  de  6  de  junho  de 
1860,  pi.^hibindo  a  navegação  e  v  ommercio  estran- 
geiro pelos  rios  Cebollaty,  Taquary,  Olimar,  etc, 
pag.  78;  — e  ;iinda,  a  pags.  88  e  89,  os  Decretos  Ar- 
gentino e  Uruguayo,  de  14  de  março  e  12  de  abril  do 
mesmo  ann.i  de  1860,  concedendo  al,".uns  favores  ao 
commercio  de  transito  pelos  seus  respectivos  terri- 
tórios. 

"Nas  Instrucções  n.  3,  expedidas  pelo  Ministério 
da  Fazenda  vara  a  execução  do  decreto  n.  2486  de  21 
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de  setembro  de  1859,  que  deu  pro/iencias  fiscaes 
sobre  a  navegação  da  lagoa  Mirim  e  n.s  interiores 
do  Rio  Grande  do  Sul,  foi  mandado  observai  este  ac- 
cordo.  (Aviso  de  19  de  outubro  de  1859)."  —  Cod. 
Rei.  Ext. 

Finalmente,  o  Tratado  de  1909,  outubro  30,  de- 
clarou livre  para  os  dois  paizes  a  navegação  da  La- 
gôa-Mirim  e  do  rio  Jaguarão,  dando  ao  Uruguay,  por 
iniciativa  do  Brasil,  o  condominio  dessas  aguas. 

Brasil  —  Uruguay 

1858 

Agosto  —  31  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
em  resposta  á  da  Legação  Oriental  de  4  do  mesmo 
mez,  a  respeito  de  uma  supposta  invasão  no  territó- 
rio da  Republica  por  força  militar  do  Império. 

(Rei.  de  1859,  maio,  Exposição,  pag.  49,  e  An- 
nexo  Lj  ns.   1   e  2,  pags.  3  a  6.) 

Brasíí  —  Uruguay 

1858 

Setembro  —  3  —  Intelligencia  dos  arts.  4  e 
13  do  Tratado  de  commercio  e  navegação  de  4  de 
setembro  de  1857. 

Vide   1857,  outubro  5. 

Brasil  —  Argentina 

1858 

Setembro  ■ —  lo  e  14  —  Notas  trocadas  entre 
a  Legação  Imperial  e  o  Governo  Argentino  sobre 
a  prorogação,  proposta  pelo  ultimo,  do  prazo  para 
a,  troca  das  ratificações  do  Tratado  de  limites  e  do 
de  extradição  ,  de  14  de  dezembro  de  1857. 

(Rei.  de  1859,  maio,  Annexo  E^  ns.  4  e  5,  pagi- 
nas 6  e  7.) 

O    Governo    Imperial      acceitou    a    proposta      pela 
nota  de  3  de  março  de   1859. 
Vide  1859,  junho   14. 
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Brasii  —  Uruguay 

1858 

Setembro  >—  13  e  14  —  Notas  da  Legação  Im- 
perial e  do  Governo  Oriental,  relativas  ao  imposto 
cobrado  na  Republica  pela  expedição  de  cartas  de 
saúde. 

(Rei.  de  t859,  maio,  Annexo  K,  ns.  11  e  12,  pagi- 
nas  10  e   11.) 

Brasii  —  Uruguay 

1858 

Setembro  —  21  —  Nota  do  Governo  Oriental 
á  Legação  Brasileira  em  Montevideo,  referente  á 
tomada  de  posse  do  logradouro  da  villa  de  Santa 
Anna  do  Livramento. 

(Rei.   de    1859,  maio,  Annexo   E,   n.   5,  pag.   5.) 

Declarou  o  Governo  Oriental  que  a  autoridade 
respectiva  não  entraria  immediatamente  em  possessão 
daquelle  logradouro,  por  ser  conveniente  não  al- 
terar a  posse  territorial  que  pertencia  a  cada  paiz,  em- 
quanto  os  poderes  competentes  não  houvessem  re- 
solvido sobre  o  Tratado  de  permuta  de  territórios  de 
4  de  setembro  de  1857;  e  accrescentou  que  esperava 
tivessem  as  autoridades  do  Império  igual  procedimento 
a  respeito  do  Rincão  de  Artigas,  designado  para  o  caso 
de  verificar-se  aquella  compensação. 

Vide  o  referido  Tratado  e  a  nota  de   1861,    feve- 
reiro 1. 

Brasil  —  Argentina 

1858 

Setembro  • —  22  —  Accôrdo,  feito  no  Rio  de 
Janeiro,  por  meio  de  notas,  para  ser  remettida  pela 
Administração  dos  Correios  daquella  cidade  em 
mala  especial,  toda  a  correspondência  dirigida  de 
qualquer  Província  do  Império,  bem  como  de  paizes 
estrangeiros,  para  a  Confederação  Argentina. 

(Rei.  de   1859,  maio,  Annexo  A,  n.   12,  pag.  50.) 

Os  ns.  9  a  15,  pags.  47  a  52,  deste  mesmo  An- 
nexo,  trazem   as  bases,   a   negociação   e   a   approvação 
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do  Accordo,  incluindo  a  nota  inicial  argentina,  de  20  de 
agosto. 

Brasif  —  Uruguay 

1858 

Setembro  —  2:^^  —  Notas  Reversaes,  passadas 
entre  o  Governo  Imperial  e  a  Legação  Oriental, 
sobre  as  condições  com  que  se  prestou  o  primeiro  a 
effectuar  a  troca  das  ratificações  do  Tratado  de 
commercio  e  navegação  de  4  de  setembro  de  1857, 
e  a  expedir  o  Decreto  para  a  sua  execução. 

(Rei.  de  1860,  maio,  Annexo  E,  ns.  4  e  5,  pagi- 
nas 3   a  6.) 

Nestas  Nots-S  ficou  bem  cntendidD  que  a  execução 
daquellle  Tratado  estaria  dependente  da  breve  appro- 
vação,  solemnemente  promettida  pelo  Plenipotenciá- 
rio Uruguayo,  do  de  permuta  de  territórios,  celebrado 
na  mesma  data. 

Não  tendo,  porém,  sido  este  ultimo  approvado,  foi 
suspensa  a  execução  do  de  commercio,  pelo  Decreto 
n.   2653,   de   29  de   setembro   de    1860. 

Brasil  —  Peru 

1858 

Outubro  —  22' —  Convenção  Fluvial,  celebrada 
em  Lima.  —  Ratificada  pelo  Brasil  em  5  de  abril 
de  1859,  ^  P^^C)  Peru  a  28  de  fevereiro  deste  mesmo 
anno,  trocaram-se  as  ratificações,  em  Paris,  no  dia 
27  de  maio  também  de  1859. 

(Decreto  n.  2442,  de  16  de  julho  de  1859.  — 
Rei.  de  1860,  maio,  Annexo  L,  n.  2,  pag.  2.  —  Coll. 
Pereira   Pinto,   vol.    IV,   pag,    172.) 

Sobre  a  negociação,  leia-se  a  nota  peruana  de 
24  de  outubro  de  1857,  no  Rei.  de  1858,  Annexo  D, 
pag.    1,  e   a   Exposição  deste   Rei.,  pag.  41. 

Vide  também  as  Noías  Reversaes  de  1859,  maio 
26;  —  o  Accordo  de  1863,  outubro  23;  —  e  os  De- 
cretos n.  3216,  de  31  de  dezembro  de  1863,  mandando 
executar  o  regulamento  provisório  da  mesma  data  para 
a  navegação  do  rio  Amazonas  por  embarcações  bra- 
sileiras e  peruanas,  e  n.  3580,  de  3  de  janeiro  de  1866, 
que  dispensou  o  registro  das  embarcações  peruanas  na 
Mesa  de  Rendas  de  Manáos. 
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Ordenou-se,  demais,  á  Presidência  do  Amazonas, 
como  solicitara  a  Legação  Peruana,  em  25  de  agosto 
do  mesmo  anno,  que  incluísse  entre  os  portos  em  que 
é  permitíido  aos  navios  peruanos  tocar  nos  casos 
de  arribada,  o  porto  de  Tunantins.  —  (Rei.  de  1866, 
maio,  Exposição,  pag.  13,  e  Annexo  I,  ns.  98  e  99, 
pags.   126  a   132.) 

Peio  art.  39  do  Tratado  de  commercio  e  navega- 
ção, concluído  em  Lima,  em  10  de  outubro  de  1891,  foi 
esta   Convenção  declarada   sem   ef feito. 

Brasil  —  Santa^Sé 

1858 

Outubro  —  22  e  29  —  Notas  trocadas  entre  a 
Legação  Imperial  do  Brasil  e  o  Governo  da  Santa- 
Sé,  acerca  dos  missionários  capuchinhos  no  Brasil. 

(Rei.  de  1859,  maio,  Exposição,  pag.  48,  e  An- 
nexo  K,  ns.  59   e  60,  pags.   49   a  51.) 

Acham-se  no  mesmo  Annexo  as  notas  precedentes, 
de  28  de  setembro  de  1850,  29  de  março  e  21  de  abril 
de    1854. 

Brasil  —  Argentina  —  Uruguay 

1858 

Novembro  —  6  —  Protocollo  da  i*  conferencia 
relativa  á  negociação  de  um  novo  Tratado  para 
complemento  da  Convenção  Preliminar  de  Paz  de 
27  de  agosto  de  1828;  assignado  no  Rio  de  Janeiro, 
pelos  Plenipotenciários  Brasileiros,  Conselheiro  J. 
M.  da  Silva  Paranhos  (deoois  Visconde  do  Rio- 
Branco)  e  o  Visconde  de  Uruguay,  o  Argentino, 
D.  Luiz  José  de  la  Pena,  e  o  Uruguayo,  D.  Andrés 
Lamas. 

(Rei.  de  1859,  maio.  Exposição,  pags.  29  a  34,  e 
Annexo  G,  n.  2,  pag.  6.) 

Vide    1858,   dezembro   26. 

Brasil  —  França 

1858 

Novembro  —  8  —  e  Dezembro  —  6  —  Notas 
do  Governo  Imperial,  respondendo  á  da  Legação 
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Franceza,  de  5  de  novembro,  acerca  de  um  con- 
flicto,  em  Pernambuco,  entre  o  Juiz  de  Orphãos  e 
o  Cônsul  de  França,  por  motivo  da  successão  do 
subdil(^  francez  Chardon. 

(Rei.  de  1859,  Exposição,  pag.  13,  e  Annexo  B, 
ns.   1   a  3,  pags.   1   a  8.) 

Nestas  notas  foram  expostas  as  justas  causas  que 
estavam  demorando  a  conclusão  do  desejado  accordo 
entre  os  dois  paizes  sobre  arrecadação,  de  heranças 
e    bens   vagos. 

Vide  a  referida  Exposição,  pags.  17  e  18;  —  a 
correspondência  sobre  aquelle  conflicto  e  outros  casos 
de  successões.  de  pags.  8  a  35  do  mesmo  Annexo;  e 
a   Convenção   Consular   de    1860,   dezembro    10,   n^-ta. 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1858 

Dezembro  —  6  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
relativa  á  apprehensao  de  parte  do  carregamento  do 
vapor  Neho  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

(Rei.  de   1859,  maio,  Annexo  L,  n.  24,  pag.  29.) 

Declarou  o  Visconde  de  Maranguape  á  Legação 
Americana  que,  tendo  considerado  diplomaticamente 
a  questão  e  as  suas  consequências,  e  julgando  bem 
applicaveis  ao  caso  os  princípios  de  equidade,  em  vista 
das  circumstancias  de  que  se  achava  revestido,  tinha 
decidido  attender  a  respectiva  reclamação. 

Effectivamente,  pelos  documentos  apresentados 
por  aquella  Legação,  ficou  provada  a  falta  de  inten- 
ção do  Commandante  do  Nebo  de  defraudar  a  Fazen- 
da Nacional.  ■ —  (Rei.  citado,  Exposição,  pag.  53,  e 
Annexo  L,  pags.  27  a  47.) 

Brasil  —  Esíados=Unidos  —  Paraguay 

1858 

Dezembro  —  9  e  27  —  Notas  do  Governo  Im- 
perial aos  do  Paragua}^  e  dos  Estados-Unidos,  or- 
ferecendo  a  mediação  do  Brasil  nas  difficuldades 
sobrevindas  entre  os  dois  paizes. 

(Rei.  de  1859,  maio,  Annexo  H,  ns.  1  e  7,  pags. 
3   e  8.) 

Entre  os  motivos  de  taes  difficuldades  sobresa- 
hia    a    pretenção    americana    de    fazer    o    vapor    Water 
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Witch,  que  explorava  o  rio  Paraguay,  passar  por  um 
canal  destinado  exclusivamente  ao  serviço  do  forte 
Itapirú. 

Bem  apreciada  pela  Legação  Americana  no  Rio 
de  Janeiro,  e  pelo  Governo  do  Paraguay,  a  offerta 
de  mediação  não  logrou  ser  favoravelmente  acolhida 
pelo  Enviado  Americano  em  Asunción,  Bowlin,  que,  en- 
tretanto, sempre  de  accordo  com  as  instrucções  do 
seu  Governo,  acceitou  os  bons  officios  dos  Represen- 
tantes do  Brasil  e  da  Confederação  Argentina  para 
o  caso  em  que  surgisse  alguma  séria  divergência. 

Felizmente,  não  foi  isto  necessário  por  terem  os 
dois  Governos  resolvido  directamente  a  questão.  — 
(Rei.  citado,  Exposição,  pags.  34  a  36,  e  Annexo  H.) 


Gabinete  de   12  de  dezembro  de  1858 

10°  Presidente  do  Conselho  :  —  Visconde  de 
Abaete  (António  Paulino  Limpo  de  Abreu),  Sena- 
dor e  Conselheiro  de  Estado. 

Foi  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário em  Missão   Especial  no   Rio  da   Prata. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

29°  —  Paranhos  (José  Maria  da  Silva), 
Deputado  e  Conselheiro,  depois  de  1870  Visconde 
do  Rio-Branco. 

1858,  dezembro  12. 

Foi  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário  no   Rio   da   Prata   e   Paraguay. 


Brasil  —  Argentina  —  Uruguay 

1858 

Dezembro  —  26,  28  e  29  —  e  1859  — Janeiro  — 
2  —  ProtocoUos,  assignados  no  Rio  de  Janeiro,  das 
2%  3*,  4'''  e  5""  conferencias  relativas  á  negociação  de 
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um  novo  Tratado  para  complemento  da  Convenção 
I'reliminar  de  Paz  de  27  de  agosto  de  1828. 

(Rei.  de  1859,  maio,  AnnexD  G,  n.  2,  pags.  8  a  14.) 

Vide    1858,   novembro   6. 

O    resultado    dessas    conferencias    foi    a    assigna- 
tura  do  Tratado  de   1859,  janeiro  2. 

Mais  tarde,  em  1864,  não  tendo  tido  effeito  o 
Tratado,  mandou  a  Argentina,  para  reatar  esta  nego- 
ciação, a  Missão  Marmol,  que  não  teve  êxito. 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1858 

Dezembro  —  28  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
á  Legação  dos  Estados-Unidos,  permittindo  que  o 
explorador  americano  R.  B.  Forbes  e  seus  compa- 
nheiros pudessem  navegar  na  parte  brasileira  dos 
rios  Uruguay  e  Paraguay,  para  os  fins  scientificos 
a  que  se  propunham. 

(Rei.  de  1859,  maio,  Exposição,  pag.  39,  e  An- 
nexo  J,  n.  2,  pag.    1.) 

Vide  na  data  1853,  maio  4,  idêntica  concessão  feita 
á   expedição   do    Water-Witch. 

Brasil  —  Argentina  —   Uruguay 

1859 

Janeiro  —  2  —  Ultimo  ProtocoUo  das  nego- 
ciações do  Tratado  de  igual  data. 

Vide    1858,    dezembro    26. 

Brasil  —  Argentina  —   Uruguay 

1859 

Janeiro  —  2  —  Tratado,  assignado  no  Rio  de 
Janeiro,  para  complemento  da  Convenção  Prelimi- 
nar de  Paz,  de  27  de  agosto  de  1828. 

(Rei.   de    1859,   maio,  Annexo   C,   n.    1,   pag.    1.  — 
Coll.    Pereira   Pinto,   vol.    IV,   pag.    182.) 

Sobre  as  negociações  vide  os  Protocollos  de   1858, 
novembro  6  e  dezembro  26. 

Por  este  Tratado   ficara  estabelecida    a    neutrali- 
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dade  absoluta  e  perpetua  do  Estado  Oriental,  entre  o 
Império  e  a  Republica  Argentina. 

Como  consta  da  nota  de  14  de  março  de  1859, 
do  Conselheiro  Silva  Paranhos  (depois  Visconde  do 
Rio-Branco).  ao  Ministro  Oriental  Lamas,  o  Governo 
Imperial  approvou  este  Tratado,  que,  entretanto,  nâo 
foi  regularmente  ratificado,  pelo  facto  de  ter  o  mesmo 
Governo  recusado  a  proposta  do  General  Urquiza  de 
uma  alliança  com  o  fim  de  chamar  a  Província  de 
Buenos-Aires  á  Confederação  Argentina,  como  fora 
suggerido  pelo  Plenipotenciário  D.  Luiz  José  de  la 
Pena.  —  (Protocollo  de  1859,  janeiro  5;  —  Reis.  de 
1859,  maio,  Annexo  G,  n.  4;  e  de  1860,  maio,  An- 
nexo  L;  e  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pags.  67  e 
183,   nota.) 

Segundo  este  autor,  o  primeiro  resultado  da  ani- 
mosidade produsida  por  esta  recusa,  foi  a  rejeição  da 
mediação  do  Império  —  aliás  suggerlda,  na  cidade  do 
Paraná,  ao  Ministro  Brasileiro,  pelo  próprio  General 
Urquiza  —  para  concorrer  simultaneamente  com  os 
Ministros  de  França  e  da  Inglaterra,  pelos  quaes  fora 
também  convidado  o  Brasil,  a  fim  de  pôr  termo  ás  dis- 
sidências com  Buenos-Aires,  como  se  conseguiu  pelo 
Tratado  de  paz  de  10  de  novembro  de  1859.  A  se- 
gunda consequência  foi  a  invalidação  dos  Tratados  de 
2  de  janeiro  de  1859  e  dos  de  limites  e  extradição 
de   14  de  dezembro  de  1857. 

Por  seu  lado,  o  Governo  Oriental  approvou  o  Tra- 
tado e  assim  o  communicou  ao  do  Brasil,  em  nota 
de  12  de  março  de  1859;  mas  o  Senado  da  Republica 
o  rejeitou.  (Rei.  de  1859,  maio,  Annexo  G,  n.  3, 
pag.   15,  e  Coll.  Pereira  Pinte,  vol.  IV,  pag.  83,  nota). 


Brasil  —  Argentina  —   Uruguay 

1859 

Janeiro  —  5  —  Protocollo,  assignado  no  Rio  de 
Janeiro,  pelos  Plenipotenciários  Brasileiros,  Conse- 
lheiro J.  M.  da  Silva  Paranhos  (depois  Visconde 
do  Rio-Branco),  Ministro  dos  Negócios  Estrangei- 
ros, e  o  Visconde  de  Uruguay,  o  Argentino,  D.  Luiz 
José  de  la  Pena,  e  o  Uruguayo,  D.  Andrés  Lamas, 
acerca  de  uma  proposta  feita  pelo  Argentino  depois 
da  negociação  do  Tratado  Definitivo  de  Paz  de  2 
do  mesmo  mez. 

(Rei.  de   1860,  maio,  Annexo  L,  n.   1,  pag.   1.) 
Vide  a  nota  ao  Tratado  de  1859,  janeiro  2. 
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Brasi!  —  Uruguay 

1859 

Janeiro  —  17  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
em  resposta  á  da  Legação  do  Uruguay,  de  28  de 
dezembro  do  anno  anterior,  relativa  á  consolidação 
da  (li\i(la  (laquella  Republica. 

(Rei.  de  1859,  maio,  Exposição,  pag.  27,  e  An- 
nexo  D,  ns.  29  e  30,  pags.  36  e  37.) 

Brasil  —  Bolívia 

1859 

Fevereiro  —  4  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
respondendo  a  nota  do  Boliviano,  de  4  de  julho  de 
1858,  sobre  a  questão  de  limites  entre  os  dois 
paizes. 

(Rei.  de  1859,  maio,  Annexo  I,  ns.  1  e  2, 
pags.   4   e   5.) 

Declarou  nesta  nota  o  Governo  Imperial  estar  de 
perfeito  accordo  com  o  Boliviano  quanto  ao  principio 
de  que  cumpre  respeitar  as  antigas  posses,  o  iití  pos- 
sidetis  de  ambos  os  Estados,  sem  alteração  alguma  e 
por  isso  mesmo  sem  restringil-as  nem  dilatal-as,  até 
que  um  accordo  defina  exactamente  as  linhas  divisó- 
rias. 

Brasil  —  Chile 

1859 

Fevereiro  —  20  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
em  resposta  á  reclamação  da  Legação  Chilena  de 
21  de  junho  de  1858,  sobre  immunidades  diplomá- 
ticas. "'    -^: 
(Rei.    de    1859,    maio,    Annexo    L,    ns.     16    e    17, 
pags.    18  a  21.) 

Demonstrou-se  nesta  nota  que  não  tinha  havido 
violação  das  immunidades  dipilomaticas,  pelo  facto, 
que  as  circumstancias  justificavam,  de  terem  sido  ap- 
prehendidas,  em  Paranaguá,  na  barca  hespanhola 
Rosa  y  Cármen,  por  não  virem  despachadas  pela  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro,  as  bagagens  do  Vice-Al- 
mirante   D.   Manoel   Blanco   Encalada. 

Regressava  este  de  uma  missão  em  França,  no  va- 
por  chileno   Maipú,   arribado   ao   porto   do    Rio   de   Ja- 
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neiro,  e  de  cujo  bordo,  pelo  máu  estado  das  machinas, 
foram  suas  bagagens  baldeadas  para  aquella  barca. 

Vide  o  Rei.  de  1859,  Exposição,  pag.  52,  e  no 
Annexo  L,  o  seguimento-  da  correspondência  até  á 
pag.  24. 

O  Governo  Imperial,  apesar  do  exposto  na  sua 
nota,  compenetrando-se  da  importância  do  assumpto, 
mandou  depois  relaxar  a  apprehensão  e  entregar  os 
objectos  ao  Agente  Consular  chileno  em  Paranaguá. 

Vide  também   1859,  abril    18. 

Brasil  —  Buenos=Aires  (Argentina) 

1859 

Março  • —  i6  e  i8  —  Notas  trocadas  entre  o 
Consulado  Geral  do  Brasil  e  o  Governo  de  Biienos- 
Aires,  acerca  do  conamercio  de  gado  entre  o  Im- 
pério e  aquelle  Estado. 

(Rei.    de     1860,    maio,   Annexo    P,    ns.   43   e   44, 
pags.   36    a   38.) 

Brasil  —  Uruguay 

1859 

Março  —  19  —  Nota  do  Governo  Imperial,  á 
Legação  do  Uruguay,  acerca  das  medidas  por  elle 
tomadas  para  com  os  refugiados  politicos  daquella 
Republica. 

(Rei.  de  1859,  maio,  Annexo  D,  n.  29,  pag.  36.) 
Vide   1858,  julho   10. 

Brasil  —  França 

1859 

Abril  —  i8  —  Nota  do  Governo  Imperial,  at- 
tendendo  á  reclamação  da  Legação  de  França,  de 
20  de  dezembro  de  1858,  a  favor  de  passageiros 
francezes  do  vapor  chileno  Maipú,  cujas  bagagens, 
transportadas,  no  Rio  de  Janeiro,  para  a  barca  Rosa 
y  Cármen  com  destino  a  Valparaizo,  foram  appre- 
hendidas  no  porto  de  Paranaguá. 

(Rei.    de    1859,      maio,    Annexo    L,   ns.    20    e   21, 
pags.  25  e  26.) 

Vide   1859,  fevereiro  20. 
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Brasil  —  Venezuela 

1859 

"  *-• 
Maio  —  5  —  Tratado  de  limites  e  navegação 

fluvial,  assignado  em  Caracas,  acompanhado  da 
Declaração  de  27  de  julho  de  1860,  relativa  á  nave- 
gação antes  da  celebração  do  Tratado.  • —  Ratifi- 
cado pelo  Brasil  em  6  de  setembro  de  1859,  e  pela 
Venezuela  a  31  de  julho  de  1860,  trocaram-se  as  ra- 
tificações, naquella  cidade,  neste  mesmo  dia. 

(Decreto  n.  2726  de  1  de  janeiro  de  1861.  —  Reis. 
de  1860,  maio,  Annexo  L,  n.  4,  pag.  7;  de  1861,  maio, 
Documentos,  ns.  41  e  42,  pags.  90  a  98.  —  Annexo  de 
agosto  de  1870  ao  Rei.  deste  mesmo  anno.  Documen- 
tos, n.  25,  pag.  156.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV, 
pag.  196.  —  Cod.  Rei.  Ext.,  817,  incompleto.) 

Vide  a  Declaração  acima  referida. 

A  fronteira  estipulada  pelo  art.  2  deste  Tratado  é 
a  mesma  do  de  25  de  novembro  de  1852,  não  ratifi- 
cado pelo  Governo  Venezuelano. 

Mais  tarde,  porém,  como  se  vê  do  Rei.  de  1884, 
maio,  Annexo  I,  pag.  178  (Relatório  do  Chefe  da  Com- 
missão  de  Limites,  de  pags.  129  a  208),  verificou-se 
não  existir  a  serra  de  Urucusiro,  a  que  se  refere  o 
mesmo  art.  2,  e  sim  a  de  Curupira. 

Ao  tratar  com  Venezuela  relativamente  ao  terri- 
tório situado  ao  poente  do  Rio-Negro,  e  banhado  pelas 
aguas  do  Tomo  e  do  Aquio,  do  qual  allegava  posse 
aquella  Republica,  —  mas  que  foi  reclamado  pela  de 
Nova  Granada  — ,  declarara  o  Governo  Imperial,  no 
art.  6,  que  não  era  sua  intenção  prejudicar  quaesquer 
direitos  que  a  ultima  pudesse  fazer  valer  sobre  o 
dito  território;  não  obstante  isto,  julgou  o  Governo 
Granadino  dever  protestar  perante  o  Venezuelano, 
resalvando  os  seus  direitos,  o  que  fez  pela  nota  de 
17  de  novembro  de  1860,  respondida  pelo  ultimo  a  13 
de  fevereiro  de  1861.  —  (Rei.  de  1862,  maio,  An- 
nexo I,  n.  34,  pag.  70.) 

Sobre  os  limites  com  Venezuela  e  as  negociações 
que  lhes  são  relativas,  vide  os  respectivos  Tratados  do 
período  colonial;  —  a  Cédula  Real  de  1768,  março  5; 

—  o  mencionado  Tratado  de  1852,  novembro  25;  o 
Parecer  de  Humboldt,  de  1854,  dezembro  22,  sobre  a 
necessidade  da  adopção  do  principio  do  iiti  possidetis; 

—  o  protesto  do  Brasil  contra  a  decisão  do  Tribunal 
Arbitral  Anglo-Venezuelano,  de  1899,  dezembro  7;  — 
os  Protocollos  de  1905,  dezembro  9;  —  a  Consulta  do 
Conselho  de  Estado  de  6  de  outubro  de  1846;  —  e  os 
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Reis.   de    1854  a    1862,    1872,    1874,    1878   a   1880,    1882 
a    1884,    1893,    1896   e    1899. 

Quanto  á  demarcação,  "foi  feita  por  uma  Commi'3- 
são  Mixta  que  encetou  os  seus  trabalhos  a  7  de  ja- 
neiro de  1880,  desde  o  seu  ponto  de  partida  na  prin- 
cipal nascente  do  Memachi  até  o  Serro  Cupy 

Julgando  a  Commissão  Venezuelana  desneces- 
sário assignalar  a  fronteira  do  Serro  Cupy  em  diante 
por  correr  para  Leste  pelo  alto  da  cordilheira  e  não 
iiaver  motivo  de  duvida,  lavrou-se  a  competente  acta, 
deixando  a  Comm.issão  Mixta  á  decisão  dos  dois  go- 
vernos respectivos  a  conveniência  de  continuar  ou  não 
a  demarcação. 

Nada  tendo  decidido  o  Governo  de  Venezuela,  o  do 
Brasil  mandou  proseguir  nos  trabalhos  sem  o  seu  con- 
curso e  remetteu-lhe  em  setembro  de  1884  a  Carta 
Geral.  Só  em  janeiro  de  1890  foi  que  o  Governo  de 
Venezuela  respondeu  que  não  podia  considerar  defi- 
nitiva a  direcção   dada  á   fronteira. 

A  Commissão  Brasileira  chegou  de  volta  ao  Rio 
de  Janeiro  no  dia  10  de  maio  de  1883.  (Rei.  da  Re- 
partição dos  Negócios  Estrangeiros  de  1884,  pag.  23  da 
Exposição   e    129   e   seguintes   dos  Annexos.) 

A  16  de  março  de  1882,  tendo  a  Rainha  de  Hes- 
panha  proferido  o  seu  laudo  na  questão  de  limites 
entre  a  Colômbia  e  Venezuela,  o  Brasil  deixou  de  ser 
limitrophe  com  esta  ultima  Republica  pelo  Memachi 
até  Cucuhy.  (Vejam-se  os  Reis.  do  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  de  1884,  1896  e  1899.)"  —  Cod. 
Rei.  Ext. 

Vide  também  os  Reis.  de  1872,  1874,  1882,  1893  e 
1896,   e  os   dois   Protocollos   de    1905,  dezembro  9. 

No  tocante  ao  art.  9,  relativo  aos  regulamentos 
sobre  a  navegação  e  commercio,  "de  ordem  do  Go- 
verno do  Brasil  foi  communicado  ao  de  Venezuela  que 
pelo  decreto  n.  2.647,  de  19  de  setembro  de  1860 
foram  creados  entrepostos  públicos  e  particulares;  e 
que,  pelo  seu  art.  231,  n.  3,  deve  ser  provada  por  do- 
cumentos autheníicados  pelo  agente  consular  brasi- 
leiro, ou  por  qualquer  autoridade  local,  na  forma  do 
art.  400  do  mesmo  Regulamento,  a  origem  dos  pro- 
ductos  transportados  para  o  entreposto  de  Belém  pelos 
rios  e  aguas  interiores  dos  Estados  do  Amazonas  e  da 
Pará  em  embarcações  nacionaes  ou  das  Republicas 
limiírophes,  que,  como  Venezuela,  teem  convenção  flu- 
vial com  o  Brasil. 

Igualmente  communicou-se  ao  mesmo  Governo 
que,  apezar  de  não  ter  o  tratado  incluído  estipulação 
alguma  acerca  dos  direitos  de  importação  sobre  os 
productos  de  Venezuela  introduzidos  no  Brasil,  para 
consumo,  pelo  §  27  do  art.  512  do  mesm.o  decreto  foi 
concedida  a  isenção  de  direitos  de  importação  aos  gé- 
neros introduzidos  pelo  interior  da  Província  brasi- 
leira do  Amazonas,  de  qualquer  ponto  do  território  ve- 
nezuelano que  limita  com  a  mesma  Província,  quando 
os  mesmos  géneros  forem  de  producção  do  dito  ter- 
ritório. (Vide  nota  da  Legação  Brasileira  em  Caracas^ 
de  16  de  outubro  de  1861,  publicada  no  Relatório  de 
1862,  pag.  74.)"  —  {Cod.  Re!.  Ext.) 
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Brasii  —  Uruguay 

1859 

Junho  —  5  —  Nota  da  Legação  Imperial  em 
Aloulevidéo,  ao  Governo  Oriental,  pedindo  fosse 
obtida  do  Poder  Legislativo,  na  sessão  daquelle 
anno,  a  approvação  do  Accôrdo  de  8  de  maio  de 

1858. 

(Rei.   de    1860,   maio,   Annexo   P,   n.    1,   pag.    1.) 

Instituía  aquelle  Accordo  uma  Commissão  Mixta 
para  o  julgamento  das  reclamações  por  prejuízos  de 
guerra  sofíridos  por  Brasileiros. 

Apesar  da  resposta  favorável  do  Governo  Orien- 
tal, em  6  de  julho,  (Annexo  citado,  pag.  2),  o  Accordo 
não  foi   approvado.  —  Vide   1858,  maio  8,  nota. 

Brasil  —  Argentina 

1859 

Junho  —  14  —  e  Agosto  —  i"  —  Notas  do  Go- 
verno Argentino  e  da  Legação  Imperial,  sobre  a 
prorogação  do  prazo  para  a  troca  das  ratificações 
dos  Tratados  de  limites  e  de  extradição  de  14  de 
dezembro  de  1857. 

(Rei.  de  1860,  maio,  Exposição,  pag.  33,  e  An- 
nexo  C    ns.    1    e   2,   pags.    1    a  3.) 

A  prorogação  do  prazo,  anteriormente  proposta 
pela  Argentina  em  10  de  setembro  de  1858,  fora  bem 
acceita  pelo  Governo  imperial,  como  consta  da  nota  da 
Legação  em  Buenos- Aires,  de  3  de  março  de   1859. 

Declarava  agora  o  Governo  Argentino  não  julgar 
conveniente  abrir  logo  nova  negociação  para  a  indis- 
pensável prorogação  do  tempo  em  que  se  devia  veri- 
ficar aquella  troca  de  ratificações,  preferindo  adial-a 
até  se  modificar  a  opinião,  contraria  aos  Tratados; 
ao  passo  que  o  Governo  Imperial  exprimia  o  desejo 
de    que   se    não   levasse    a   effeito    esta   resolução. 

Vide  os  Tratados  alludidos  que  não  foram  ratifi- 
cados. 

Brasil  — -  França 

1859 

Junho  —  15  —  Nota  do  Governo  Imperial  á 
Legação  de  França,  relativa  ás  occorrencias  que  se 
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seguiram  ao  naufrágio  do  navio  francez  Bngénie, 
na  costa  do  Chuy,  em  4  de  abril  de  1857.  • —  Sal- 
vados. —  PretençÕes  dos  Cônsules  estrangeiros 
quando  acontecia  algum  sinistro  em  logar  compre- 
hendido  dentro  do  seu  districto. 

(Rei.  de  1860,  maio,  Annexo  N,  n.  6,  pag.  9.) 

Nesta  nota  estabeleceu  o  Conselheiro  J.  M.  da 
Silva  Paranhos  (depois  Visconde  do  Rio-Branco),  o 
seguinte  principio: 

"A  permissão  da  Alfandega  para  a  ida  a  bordo  de 
qualquer  navio  mercante,  pelo  que  toca  aos  Agentes 
Diplomáticos,  não  importa  quebra  de  prestigio,  nem 
desattenção  ás  altas  prerogativas  de  que  gosam  esses 
Agentes.  Semelhante  permissão  nunca  foi  negada, 
certamente,  porque  não  houve  motivo  justo  para  fa- 
zel-o,  sendo  que  para  ser  concedida  com  irxaior  faci- 
lidade, basta  que  o  Agente  Diplomático  annuncie,  ao 
Inspector  d'Alfandega  ou  a  quem  suas  vezes  fizer,  por 
si  ou  por  terceiro  empregado,  verbalmente  ou  por  es- 
crlpto,  para  lhe  ser  immediatamente  concedido  o  in- 
gresso." —  (C.  Beviláqua,  Dir.  Pub.  Int.,  vol.  I, 
pag.  319.) 

A  Exposição  do  Rei.  de  1860,  pags.  68  a  60,  e  o 
Annexo  citado,  pags.  1  a  28,  tratam  longamente  deste 
e  de  outros  casos  semelhantes,  quanto  aos  naufrágios 
do  brigue  portuguez  Tarujo  III  no  Pará,  termo  de 
Bragança,  em  fins  de  1857;  do  navio  francez  Emma 
e  Mathilde,  em  Sergipe,  a  24  de  setembro  de  1858;  da 
galera  oriental  Montevideana;  e  do  vapor  inglez  Ares- 
tides,  em    1855  e   1857,  naquelle  mesmo   Estado. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1859 

Junho  —  15  —  Decreto  n.  2.433,  ^[^^  devolve  á 
Fazenda  Nacional  (art.  11,  5°)  as  embarcações  ou 
navios  que  se  perderem  ou  derem  á  costa,  nas  praias 
do  Brasil;  e,  bem  assim,  os  seus  carregamentos, 
sendo  de  inimigos  ou  corsários,  salvo  convenção  em 
contrario. 

(ColL  de  Leis.) 

Brasil  —  Portugal 

1859 

Junho  —  25  e  28  —  Notas  da  Legação  Im- 
perial em  Lisboa,  a  segunda,  e  do  Governo  Portu- 
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guez,  a  primeira,  relativas  ás  satisfações  dadas  ás 
reclamações  do  Governo  do  Brasil  por  violências 
praticadas  contra  navios  brasileiros  entre  os  annos 
de  1830  e  1847. 

(Rei.  de  1860,  maio,  Annexo  P,  ns.  48  e  49, 
pags.  42  a  46.) 

A'  pag.  38  deste  mesmo  Annexo,  encontra-se  a 
Lei  portugueza  de  4  de  junho  de  1859,  baixada  em 
complemento  do  Código  Penal  Portuguez,  a  bem  da 
repre^ssão  do  crime  de  moeda  falsa,  seguida  do  respe- 
ctivo Regulamento  de  4  de  agosto  do  dito  anno. 

Brasií  —  Uruguay 

1859 

Junho  —  28  —  e  Julho  —  i8  —  Discussão  entre 
o  Governo  Imperial  e  a  Legação  Oriental,  sobre  o 
Tratado  Definitivo  de  Paz  de  2  de  janeiro  de  1859, 
para  complemento  da  Convenção  Preliminar  de  27 
de  agosto  de  1828. 

(Rei.   de    1860,   maio,   Exposição,   pag.   34,   e   An- 
nexo D,  ns.   1  e  2,  pags.  1  a  5.) 

Brasií  —  Uruguay 

1859 

Julho  —  i8  —  Nota  do  Governo  Imperial,  em 
resposta  á  da  Legação  do  Uruguay,  de  28  de  junho, 
acerca  da  neutralidade  do  Império  e  da  Republica 
Oriental,  durante  a  guerra  entre  a  Confederação 
Argentina  e  Buenos-Aires. 

(Rei.     de     1860,    maio,    Annexo    B,    ns.     1     e  2, 
pags.   I   a  4.) 

Vide  a  Exposição  deste  Rei.,  pag.  16,  e  Annexo  B, 
pags.  5  a  17. 

Brasil  —  Uruguay 

1859 

Julho  —  18  —  Nota  do  Governo  Imperial,  aco- 
lhendo   favoravelmente    o    pedido    do    Plenipoten- 
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ciario  do  UrugTiay,  Lamas,  de  ii  do  mesmo  inez, 
de  apoio  do  Brasil  para  impedir  o  desembaroue, 
nos  portos  danuella  Republica,  de  qualquer  forca 
procedente  de  Buenos-Aires. 

(Rei.  de  1860,  maio,  Annexo  B,  n.  18,  pags.  22 
a  29.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pac;.  258.) 

Vide  no  mesmo  Rei.  a  Exposição,  pags.  18  e  19, 
e  no  Annexo  B,  pags.  18  a  21,  as  notas  trocadas  entre 
o  Governo  Imperial  e  a  Legação  Orienta],  de  26  de 
agosto  e  12  de  setembro,  sobre  o  procedimento  dos 
navios  de  guerra  de  Buenos-Aires  para  com  os  mer- 
cantes uruguayos. 


Brasil  —  Uruguay 

1859 

Julho — i8 —  Nota  do  Ministério  dos  Negó- 
cios Estrangeiros,  á  Legação  Oriental,  sobre  a  ne- 
cessidade da  approvação  do  Tratado  Definitivo  de 
Paz,  de  2  de  janeiro  de  1859,  que  o  Governo  Impe- 
rial considerava  um  acto  essencial  e  urgente  para 
os  três  paizes  signatários. 

(Rei.  de  1860,  maio,  Annexo  D.  n.  2,  pag.  5.) 

Vide   o   Tratado,   que   não   foi   approvado   pela  Ar- 
gentina; e  a  data   1859,  junho  28. 

Brasil  —  Uruguay 

1859 

Julho  —  2y  —  Officio  do  Chefe  da  Commissao 
de  demarcação,  Brigadeiro  Pedro  de  Alcântara  Bel- 
legarde,  ao  Governo  Imperial,  remettendo  um  map- 
pa  do  estado  dos  trabalhos  da  collocação  dos  mar- 
cos na  fronteira  meridional  do  Império  com  o  Es- 
tado Oriental. 

(Rei.    de    1860,   maio,    Exposição,   pag.   41,   e   An- 
nexo G,  n.   1,  pag.  2.) 

O  mappa  acima   alludido   está  no  mesmo  Annexo, 
em  seguida  ao  n.  4,  entre  as  pags.  4  e  5. 
Vide    1860,    abril   27. 
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Brasil  —  Argentina  —  Buenos=Aires 

1859 

Julho  —  30  —  Circular  do  Ministério  dos  Ne- 
«•ocios  Estrang-eiros,  acerca  da  neutralidade  do 
Brasil  durante  a  guerra  entre  a  Confederação  Ar- 
gentina e  a  Província  de  Buenos-Aires. 

(Reis.  de  1860,  maio,  Annexo  15,  n.  3,  pag.  5;  e 
de  1871,  maio,  Annexo  I,  n.   15,  pag.  20.) 

Vide    1859,   outubro    12. 

Brasil  —  Nova  Granada  (Colômbia) 

1859 

Agosto  —  6  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
respondendo  cá  reclamação  do  da  Nova  Granada, 
de  1°  de  abril,  contra  o  supposto  procedimento  de 
algumas  autoridades  e  súbditos  brasileiros,  a  quem 
se  attribuia  o  intento  de  fundar  estabelecimentos  e 
exercer  actos  de  depredação  em  terras  e  aguas  da- 
quella  Republica. 

(Rei.  de  1860,  maio.  Exposição,  pag.  48,  e  An- 
nexo J,  ns.  1  e  2,  pags.   1   e  2.) 

Assegurou  o  Governo  Imperial  que,  assim  como 
saberia  manter  a  liniia  divisória  a  que  se  julga  com 
incontestável  direito,  assim  também  não  consentiria 
em  nenhum  acto  offensivo  da  posse  e  soberania  do 
Governo   Granadino. 

Vide  o  seguimento  da  correspondência  até  á  pag.  9 
do  mesmo  Annexo. 


Gabinete  de  lo  de  agosto  de  1859 

II"  Presidente  do  Conselho   :  —  Silva  Ferraz 

(Angelo  Moniz  da),  Senador    e    Conselheiro,  de- 
pois de  1865  Barão  de  Uruguayana. 
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WINiSTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

30"  • —  Sinimbu  (João  Lins  Vieira  Cansanção 
de),  Senador  e  Conselheiro,  depois  Visconde  de 
Sinimbu. 

1859,  agosto  10. 

Foi  Ministro  do  Brasil   cm  Montevideo. 

Brasil  —  Uruguay 

1859 

Setembro  • —  1°  —  Correspondência,  começada 
nesta  data,  entre  o  Governo  Imperial  e  o  do  Uru- 
guay  e  as  suas  respectivas  Legações  em  Montevi- 
deo e  no  Rio  de  Janeiro,  relativa  ao  ajuste  para  a 
sabida  das  esquadras  da  Confederação  Argentina 
e  de  Buenos-Aires,  presentes  no  porto  de  Montevi- 
deo, e  sobre  a  revogação  do  mesmo  ajuste  e  a  des- 
intelligencia  entre  a  Legação  Imperial  e  o  Go- 
verno Oriental. 

(Rei.  de  1860,  maio,  Anncxo  B,  ns.  39  a  52, 
pags.  44  a   145.) 

Prolongou-se  a  discussão  até  16  de  abril  de  1860, 
data  de  uma  importante  nota  do  Conselheiro  Cansan- 
ção de  Sinimbu    (depois  Visconde  de  Sinimbu). 

Em  seguida  a  esta,  enconíram-se,  no  mesmo  An- 
nexo,  as  correspondências  er-tre  as  Legações  Brasi- 
leira e  Argentina  em  Montevidóo,  acerca  dos  successos 
provenientes  da  presença  si:nulíanea  das  duas  esqua- 
dras naquelle  porto,  de  5  de  setembro  a  5  de  outubro 
de  1859,  e  entre  o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
do  Brasil  e  a  Legação  Argentina  no  Rio  de  Janeiro, 
sobre  o  mesmo  assumnío,  desde  4  de  outubro  a  3  de 
novembro  do  mesmo  anno;  e,  finalmente,  o  Manifesto 
dirigido  em  18  de  novembro  também  de  1859,  pelo  Go- 
verno da  Republica  do  UnigUviy  ros  povos  que  a  com- 
põem, declarando  a  sua  neutralidade  em  todas  as 
questões  externas. 

Brasil  —  Uruguay 

1859 

Setembro  —  12  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
em  resposta  ás  da  Legação  Oriental  de  1°  de  julho 
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e  9  de  agosto,  acerca  da  neutralização  da  ilha  de 
Martim  Garcia. 

(Rei.  de  1860,  maio,  Annexo  B,  ns.  22  a  24, 
pags.  29  a  33.) 

Leia-se  no  mesmo  Rei.  a  Exposição,  pags.  20 
a  27,  e  a  respectiva  correspondência  naquelle  Annexo, 
de  pags.  33  a  44,  incluindD  as  notas  relativas  aos  suc- 
cessos  provenientes  da  presença  simultânea  das  es- 
quadras argentina  e  de  Buenos -Aires,  no  porto  de  Mon- 
tevideo. 

Brasil  —  Argentina  —  Buenos=Aires 

1859 

Outubro  —  12  ^ —  Nota  do  Governo  Imperial, 
respondendo  á  da  Legação  Argentina  de  lo  de  se- 
tembro, em  que  se  lhe  pedia  a  detenção  de  dois  va- 
pores a  chegar  da  Inglaterra,  trazendo  arma- 
mento para  o  Governo  de  Buenos-Aires. 

(Rei.   de   1800,   maio,  Annexo   B,   n.    11,   pag.    12.) 

Respondeu  o  Governo  do  Brasil  que  não  poderia, 
sem  infringir  a  sua  neutralidade,  proceder  á  deten- 
ção dos  referidos  vapores,  es  quaes,  sendo  construí- 
dos, equipados  e  armados  na  Grã-Bretanha,  não  fa- 
riam mais  do  que  tocar  em  alguns  dos  portos  do  Im- 
pério, em  transito  para  Buenos-Aires;  e  assegurando, 
finalmente,  que  taes  vapores  não  receberiam  nem  ar- 
mamentos, nem  tripolação  e  ainda  menos  transporta- 
riam objectos  bellicos   do   Império   para  aquelle  porto. 

No  mesmo  dia  foram  expr^dldas  circulares  neste 
sentido  aos  differentes  Minist.3rIos  e  aos  Presidentes 
de   Província. 

Sobre  matéria  idêntica,  quanto  ?o  vapor  Camilla, 
versam  as  notas  de  7  de  junho.  —  (Rei.  de  1860,  Ex- 
posição, pag.   17,  e  Annexo  B,  pags.  9  e  10.) 

Brasíí  —  Argentina  —  Buenos=Aires 

1859 

Outubro  —  12  ■ —  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros,  acerca  da  neutralidade  do 
Brasil  durante  a  guerra  entre  a  Confederação  Ar- 
gentina e  a  Província  de  Buenos-Aires. 

(Reis.  de  1860,  maio,  Annexo  B,  n.  13,  pag.  13;  e 
de   1871,  maio,  Annexo   I,  n.   16,  pag.  2í  ) 
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Brasil  —  B'iienos=Aires  (Argentina) 

1859 

Outubro  —  27  —  e  Novembro  —  2  —  Notas 
do  Cônsul  Geral  do  Brasil,  a  segunda,  e  do  Governo 
de  Buenos-Aires,  a  primeira,  sobre  as  medidas  ado- 
ptadas para  a  captura  e  entrega  dos  desertores  de 
rj.Tvnos  mercantes  esirnngeiros. 

(Rei.  de  1860,  maio,  Annexo  ?,  ns.  41  e  42, 
pags.  35  e  36.) 

Vide   1857,  abril    15  e   16;   e   1878,  outubro  2.2. 

Brasil  —  Portugai 

1859 

Novembro  —  lo  —  Nota  do  Governo  Impe- 
rial, respondendo  á  reclamação  da  Legação  Por- 
tugueza,  de  22  de  outubro,  contra  buscas  effectua- 
das  pela  policia  a  bordo  do  brigue  portuguez  Júlia, 
surto  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  e  as  feitas  no 
escriptorio  do  respectivo  consignatário. 

(Rei.  de  1860,  maio,  Exposição,  pag.  93,  e  An- 
nexo  Q,   ns.   44   e  45,   pags.  27   a  31.) 

Declarou  o  Governo  Imperial  não  reconhscer, 
como  principio  de  direito  internacional,  a  assistência 
dos  Cônsules  a  todas  as  buscas  da  autoridade,  pois 
que,  salvas  as  excepções  dos  Tratados,  não  pôde  em 
caso  algum  o  estrangeiro  ficar  em  melhor  condição  ao 
que  o  nacional;  e  mais,  que  as  autoridades  do  Império 
estão  no  habito  de  tratar  a  todos  os  estrangeiros  da 
mesma  forma  por  que  tratam  os  nacionaes,  respeitando 
não  só  todas  as  garantias  que  de  direito  lhes  são  de- 
vidas, como  não  faltando  ás  attenções  do  costume; 
mas  que  a  experiência  do  passado  tem  constituido  o 
Governo  Imperial  na  necessidade  de  proceder  com 
todo  o  rigor  contra  os  individuos  accusados  do  crime 
de  importação  de  africanos;  sendo  que,  no  intuito  de 
extinguir  este  comm.ercio,  está  disposto  a  continuar  no 
emprego  de  todos  os  meios  ao  seu  alcance,  embora 
possa    ser    qualificado    de    excessivo. 

Leia-se  sobre  o  mesmo  assumpto  o  Rei.  de  1868, 
maio.  Exposição,  pag.  15,  e  Annexo  I,  ns.  65  a  78, 
pags.  123  a  156;  —  e  procure-se  a  data:  1861,  ja- 
neiro 29. 
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Brasil  —  Portugal 

1859 

Novembro  —  15  —  Nota  do  Governo  Impe- 
rial, em  resposta  á  de  12,  da  Legação  de  Portugal, 
sobre  emigração  portugueza  para  o  Brasil. 

(Rei.  de  1860,  maio,  Annexo  O,  ns.  1  e  2,  pags.  1 
a   6.) 

Houve  esta  troca  de  notas  a  propósito  do  varejo 
feito  na  barca  portugueza  Novo  Lima,  que  tinha  a 
seu  bordo  emigrantes  em  numero  superior  á  capaci- 
dade do  navio,  com  infracção  do  Regulamento  n.  2.168, 
de  1°  de  maio  de   1858. 

Antes  reclamara  o  Ministro  Portuguez,  em  10  de 
novembro,  a  entrega  do  Capitão  do  Novo  Lima  que 
também  infringia  as  leis  portuguezas,  a  fim  de  remet- 
tel-o  para  Portugal  pelo  paquete  Milford  Haven,  pres- 
tes a  partir;  ao  que  se  recusou  o  Governo  Imperial, 
declarando  que  os  actos  praticados  por  aquelle  Ca- 
pitão estavam  sujeitos  á  jurisdicção  do  paiz,  alta- 
mente interessado  em  que  sejam  punidas  as  infra- 
cções das  respectivas  leis. 

Vide  a  Exposição  do  Rei.  citado,  pags.  63  a  67,  e 
o  seguimento  do  incidente,  de  pags.  6  a  28,  do  mesmo 
Annexo  O,  sob  o  titulo:  Immiinidades  diplomáticas; 
também  o  Rei.  de  1861,  maio,  Exposição,  pag.  51, 
sobre  as  medidas  tomadas  por  vários  Governos,  entre 
os  quaes  o  Portuguez,  para  desviar  a  emigração  para 
o  Brasil;  —  e  o  Rei.  de  1863,  maio,  Exposição,  pag.  41. 

Brasil  —  França 

1859 

Dezembro  —  7  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
mostrando  a  improcedência  da  reclamação  fran- 
ceza,  de  8  de  novembro,  acerca  dos  direitos  de  con- 
sumo de  vinhos. 

(Rei.  de  1861,  maio.  Exposição,  pag.  95,  e  Do- 
cumentos, ns.   158  e  159,  pags.  246  a  249.) 

Versava  a  reclamação  sobre  os  prejuízos  que 
podia  causar  ao  commercio  francez  o  Decreto  n.  2.489, 
de  30  de  setembro  de  1859,  que  alterou  o  art.  1.682 
da  tarifa  das  Alfandegas,  relativamente  aos  direitos 
de  consumo  de  vinhos. 

Vide,  no  Rei.  citado.  Documentos,  em  seguida  a 
estas  notas,  o  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  1° 
de  dezembro  de  1859,  e  o  seguimento  da  correspon- 
dência até  á  pag.  257. 
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Brasil  —  Argentina 

1860 

Janeiro  • —  7  —  Aviso  Reservado  do  Ministério 
do  Império,  creando  uma  Commissão  para  proce- 
der ao  reconhecimento  da  linha  divisória  entre  o 
Império  e  aquella  Republica. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.   IV,  pags.  71   e  segs.) 

Para  chefiar  esta  Commissão,  foi  nomeado,  em 
março  de  1S60,  o  Tenente-Coronel  José  Maria  Pereira 
Campos,  que,  em  officio  de  3  de  janeiro  de  1864,  in- 
formou o  Presidente  do  Rio  Grande  do  Sul,  do  resul- 
tado da  sua  missão. 

A  este  officio  está  annexa  a  ''Planta  de  parte  do 
rio  Uruguay,  que  comprehende  a  barra  do  Pepiri- 
guassú  e  Salto  Grande,  levantada  pelos  Primeiros- 
Tenentes  de  engenheiros  António  Eleuterio  de  Camargo 
e  da  armada  José  Nolasco  da  Fontoura  Pereira  da 
Cunha,  e  agrimensor  Manoel  José  de  Azevedo;  com  o 
fim  de  discrimlnar-se  a  verdadeira  posição  do  referido 
Pepiri-Guassú,  que  serve  de  limite  entre  o  Império  e  a 
Confederação    Argentina"    —    1863. 

Consultem-se  as  Instrucções  Reservadas,  da  mesma 
data  desse  Aviso;  —  os  Avisos  Reservados  do  Minis- 
tério dos  Negócios  Estrangeiros,  de  19  e  22  de  janeiro 
de  1856,  e  as  Memorias  do  Conselheiro  Ponte  Ribeiro, 
de  30  de  setembro  e  16  de  outubro  de  1855. 

Brasil  —  Argentina 

1860 

Janeiro  —  7  —  Despacho  do  Governo  Impe- 
rial ao  seu  Agente  Diplomático  na  cidade  do  Pa- 
raná, sobre  a  recusa  da  mediação  do  Brasil,  pela 
Confederação  Argentina.  —  Missão  do  Conselheiro 
Joaquim  Tliomaz  do  Amaral  (depois  Barão  e  Vis- 
conde de  Cabo  Frio) . 

(Rei.  de  1860,  maio,  Annexo  B,  ns.  86  e  87, 
pags.   181   a   188.) 

Demonstrou  o  Governo  Imperial  a  improcedência 
das  allegações  do  Governo  Argentino,  em  nota  áquella 
Legação,  de  9  de  dezembro  de  1859,  para  não  acceitar 
a  mediação  do  Brasil,  conjunctamente  com  a  da  França 
e  da  Inglaterra,  já  acceita  pelo  Estado  de  Buenos- 
Aires,  para  o  restabelecimento  da  paz  entre  este  e 
aquella   Confederação. 

Leia-se  no  mesmo  Rei.,  a  Exposição,  pags.  27  a  33, 
e  a  correspondência  de  pags.  167  a  181,  do  referido  An- 
nexo. 
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Brasil  —  Argentina 

1860 

r.M^v     )    ^     ■    • 

Janeiro  —  7  —  Instrucções  Reservadas  do  Mi- 
nistério do  Império,  para  a  execução  das  que  bai- 
xaram com  o  Decreto  n.  2502,  de  16  de  novembro 
de  1859,  que  regulara  a  creação  de  duas  colónias 
militares  na  Provincia  do  Paraná,  ao  occidente  dos 
rios  Chapecó  e  Chopim. 

(Coll.  Pereira  Pinío,  vol.  ÍV,  pag.  77,  nota.) 
Procure-se   o   Aviso   Reservado   da  mesma   data. 

Brasil  —  Portugal 

1860 

Janeiro  —  25  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
em  resposta  ás  da  Legação  de  Portugal,  de  25  de 
novembro  de  1859  ^  ^4  ^^  janeiro  de  1860,  sobre 
immunidades  diplomáticas,  a  propósito  do  caso  da 
barca  portugueza  Novo  Lima, 

(Rei.  de  1860,  maio,  Annexo  O,  ns.  3,  4  e  5, 
pags.  6  a  12.) 

Vide  a  Exposição,  pags.  63  a  67;  no  mesmo  An- 
nexo, o  seguimento  da  correspondência,  de  pags.  13 
a  28;  —  e  ainda  as  datas  1859,  junho  15,  nota;  e  1859, 
novembro   15,  quanto  ao  começo  do  incidente. 

Brasil  —  Peru 

1860 

Fevereiro  —  6  ■ —  Despacho  do  Governo  Im- 
perial á  Legação  do  Brasil  em  Lima,  approvando  a 
fiança  prestada  por  esta  para  poder  o  Governo  Pe- 
ruano effectuar  o  pagamento  da  subvenção  que 
dava  á  Companhia  Brasileira  de  Navegação  do 
Amazonas. 

(Rei.  de  1860,  maio,  Exposição,  pag.  46,  e  An- 
nexo K,  n.  2,  pag.  2.) 

No  mesmo  Annexo,  pag.  1,  acha-se  o  Contracto 
entre  o   Governo   Peruano   e  aquella   Companhia. 
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Brasil  —  Uruguay 

1860 

Fevereiro  —  27  —  Instrumento  do  ajuste  di- 
plomático, celebrado  em  Montevideo,  relativo  ao 
credito  do  reclamante  brasileiro,  D.  Lúcio  da  Costa, 
a  que  se  refere  a  Resolução  do  Governo  Oriental 
de  30  de  dezembro  de  1859. 

(Rei.  de  1860,  maio,  Annexo  P,  ns.  9  e  11, 
pags.  6  a  9.) 

Quanto  á  solução  desta  reclamação,  procure-se  o 
Rei.  de  1862,  maio.  Exposição,  pag.  44,  e  Annexo  I, 
ns.  125  a  127,  pags.  193  a  196. 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1860 

Março  —  20  —  a  Abril  —  2  —  Notas  trocadas 
entre  o  Governo  Imperial  e  a  Legação  Britannica, 
sobre  a  suspensão  dos  trabalhos  da  Commissão 
Mixta  Anglo-Brasileira,  creada  pela  Convenção  de 
2  de  junho  de  1858. 

(Annexo  ao  Rei.  de  1860,  ns.  85  a  89,  pags.  106 
a    114.) 

Todo  o  Annexo  contém  a  Exposição  dos  traba- 
lhos, iniciados  em  10  de  março  de  1859,  feita  pelo 
Commissario  Brasileiro,  Conselheiro  António  Nicoláo 
Tolentino. 


Brasil  —  Uruguay 

1860 

Abril  —  IO  —  Nota  do  Governo  Imperial  á 
Legação  do  Uruguay,  sobre  as  providencias  por 
elle  tomadas  acerca  da  navegação  e  commercio  das 
aguas  interiores  da  Provincia  do  Rio  Grande  do 
Sul . 

(Rei.  de  1860,  maio,  Annexo  F,  n.  10,  pag.  24.) 
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Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1860 

Abril  —  14  —  Exposição  feita  pelo  Commis- 
sario  Brasileiro,  Conselheiro  António  Nicoláo  To- 
lentino,  dos  trabalhos  da  Commissão  Mixta  Brasi- 
leira e  Ingleza,  desde  lo  de  março  de  1850  até  á 
suspensão  dos  mesmos  trabalhos  em  28  de  fevereiro 
de  1860,  acompanhada  dos  documentos  a  que  se 
refere  esta  Exposição.  —  Reclamações  apresenta- 
das por  parte  dos  dois  Governos,  e  delias  as  que 
têm  sido  julgadas  pela  Commissão.  (Pareceres  e 
Sentenças.) 

(Annexo  ao  Rei.  de  1860,  com   115  paginas.) 

Brasil  —  França 

1860 

Abril  —  14  —  Nota  do  Governo  Imperial,  re- 
cusando o  pedido  da  Legação  de  França,  de  20  de 
junho  de  1859,  de  reducção  no  porte  c[ue  cobrava 
o  Correio  brasileiro  sobre  os  jornaes  francezes. 

(Rei.  de  1860,  maio,  Annexo  A,  ns.  8  e  9,  pagi- 
nas 39  a  42.) 

Brasil  —  Uruguãy 

1860 

Abril  —  27  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
demonstrando  o  nenhum  fundamento  da  denuncia 
do  Governo  Oriental,  de  lo  de  novembro  de  1859, 
de  estarem  sendo  collocados  marcos  na  fronteira, 
por  um  empregado  brasileiro,  fora  dos  respectivos 
logares  e  dentro  do  território  da  Republica  Ori- 
ental . 

(Rei.  de  1860,  maio,  Annexo  G,  ns.  2  a  4.  pags. 
3  a  5.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  pag.  396,  nota.) 

Outra  reclamação  fez,  em  junho  de  1861,  o  mesmo 
Governo,  que  não  mais  a  renovou,  convencido,  como 
ficou,  da  sua  improcedência  pelas  publicações,  nos  Re- 
latórios do  Ministério  de  Estrangeiros,  dos  mappas  de- 
monstrativos da  collocação  dos  marcos. 
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Brasil  —  França  —  Grã=Bretanha  —  Hespanha 
Portugal  —  Uruguay 

1860 

Maio  • —  5,  14,  19  e  23  • —  Notas  Collectivas  das 
Legações  das  primeiras  cinco  Potencias  acima  men- 
cionadas, e  respostas  da  ultima,  sobre  a  tentativa 
de  esbulho,  praticada  pelo  cidadão  oriental  Fran- 
cisco de  la  Serna,  contra  vários  Brasileiros  e  estran- 
geiros, estabelecidos  na  margem  esquerda  do  Solis- 
Grande,  Departamento  de  Minas,  naquella  Repu- 
blica. 

(Rei.  de  1861,  maio,  Exposição,  pag.  79,  e  Do- 
cumentos, ns.  111  a  114,  pags.  195  a  199.) 

Brasil  —  Uruguay 

1860 

Maio  —  15  ■ —  Informação  sobre  as  apólices 
falsas  da  divida  publica  consolidada  do  Estado  Ori- 
ental do  Uruguay. 

(Rei.  da  data  acima,  Exposição,  pag.  43,  e  An- 
nexo  H,  ns.    1   e  2,  pags.    1   e  2.) 

Para  retiral-as  da  circulação  e  evitar  a  continua- 
ção da  fraude,  baixou  o  Governo  Oriental  o  Decreto 
de  8  de  agosto  de  1859  e  a  Circular  de  13  do  mesmo 
mez   e   anno. 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1860 

Maio  • —  15  ^ —  Informação  acerca  da  reclama- 
ção americana,  de  uma  indemnização  pelo  procedi- 
mento havido  com  os  salvados  do  brigue-barca 
Edna  daquella  Nação. 

(Rei.  da  data  acima.   Exposição,  pag.  95.) 

Esta  reclamação  foi  attendida  por  mera  deferência 
á  intervenção  do  Governo  Americano. 
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Brasil  —  França 

1860 

Maio  —  i8  —  Nota  do  Governo  Imperial,  â 
Legação  de  França,  concedendo  vários  favores  aos 
paquetes  da  Companhia  Messageries  Impcriales, 

(Rei.  de  1861,  maio,  Documentos,  n.  66,  pag.  157.) 

Consistiram  taes  favores  nas  mesmas  facilidades 
e  isenções  de  que  gosavam  os  da  Companhia  Britanni- 
ca,  em  virtude  do  Accordo  de  14  de  outubro  de  1850, 
excepto  a  isenção  do  pagamento  da  ancoragem,  que, 
segundo  a  Lei  n.  803,  de  20  de  setembro  de  1854, 
só  podia  ser  concedida  por  ajuste  e  devida  compen- 
sação. 

Da  concessão  posterior  desta  ultima  isenção,  como 
se  vê  das  notas  do  Governo  Imperial,  de  22  de  ju- 
nho, e  da  Legação  Franceza,  de  27  do  mesmo  mez  e 
anno,  pags.  158  a  160  do  Annexo  citado,  nasceram 
os  Ajustes  de   1860,  setembro  24,  e  dezembro  7  e   10. 

Vide  estes  actos;  a  Convenção  de  1860,  ju- 
lho 7;  e  as  notas  de  1863,  junho  18  e  julho  1;  ju- 
lho 18  e  agosto  10;  e  de  1866,  fevereiro  1  e  julho  26, 
sobre  diversos  favores  e  facilidades  concedidos  a 
essa  companhia. 

No  Rei.  de  1870,  maio.  Exposição,  pag.  22,  está 
declarada  a  abolição  da  isenção  do  imposto  de  expe- 
diente sobre  o  carvão  importado  para  o  serviço  da 
Companhia  Messageries  Impériales  e  outras. 

Brasil  —  Uruguay 

1860 

Junho  —  20  —  Correspondência,  iniciada  nesta 
data,  entre  a  Legação  Imperial  em  Montevideo  e 
o  Governo  do  Uruguay,  sobre  a  invasão  do  terri- 
tório do  Império  por  uma  partida  de  soldados  da 
policia  do  Estado  Oriental. 

(Rei.    de    1861,    maio,    Exposição,   pag.    73,    e    Do- 
cumentos,  ns.   84   a  93,   pags.    171    a    180.) 

Brasil  —  França 

1860 

Julho  —  7  —  Convenção,  assignada  no  Rio  de 
Janeiro,  para  regular  a  troca  da  correspondência 
entre  os  dois  paizes;  com  um  Artigo  Addicional  de 
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21  do  mesmo  mez  e  anno.  • —  Ratificados,  respecti- 
vamente, por  parte  do  Brasil  nesta  ultima  data  e 
no.  dia  23,  e  pela  França  em  18  e  21  de  agosto, 
trocaram-se  as  ratificações  em  Paris  no  dia  19  deste 
ultimo  mez,  no  dito  anno. 

(Decreto  n.  2650,  de  24  de  setembro  de  1860.  — 
Rei.  de  1861,  maio.  Documentos,  ns.  63  e  64,  pags.  135 
a  156.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pags.  209  e  219.) 

Da  negociação  tratam  as  pags.  128  a  135  do  mes- 
mo Annexo,  e  a  Exposição,  pag.  58. 

O  Regulamento  para  a  execução  desta  Conven- 
ção, accordado  entre  as  Administrações  dos  Correios 
dos  dois  paizes,  foi  assignado  no  Rio  de  Janeiro  a  7 
de  julho  de  1860,  e,  em  Paris,  a  16  de  agosto  do  mes- 
mo  anno. 

Vide    1860,   maio    18,    nota. 

Denunciada  pelo  Brasil,  pela  nota  de  16  de  de- 
zembro de  1869,  deveria  a  Convenção  ficar  sem  ef- 
feito  a  datar  de  16  de  dezembro  de  1870;  mas  este 
prazo  foi  prorogado  até  o  mesmo  dia  e  mez  de  1871. 
—  (Notas  trocadas  entre  o  Governo  Imperial  e  a  Le- 
gação de  Franca,  de  11  e  13  de  novembro  de  1870.  — 
Rei.  de  1871,  maio,  Annexo  I,  ns.  191  e  192,  pags.  223 
e    224.) 

Brasil  —  Uruguay 

1860 

Julho  ■ —  14  —  Nota  da  Legação  Imperial  em 
Montevideo,  ao  Governo  Oriental,  revalidando  o  pro- 
testo feito  na  de  17  de  julho  de  1857,  e  ratificado 
pela  de  i''  de  agosto  seguinte,  contra  os  effeitos  da 
Lei  oriental  de  6  de  junho  desse  mesmo  anno,  que 
poz  termo  á  Commissão  creada  para  classificar  as 
reclamações  por  prejuízos  de  guerra. 

(Rei.  de  1861,  maio,  Exposição,  pag.  69,  e  Do- 
cumentos,  n.   82,   pags.    169    a    171.) 

Dera  motivo  ao  protesto  o  facto  de  ter  sido  rejeita- 
do pelo  Senado  do  Uruguay  o  Accordo  de  8  de  maio 
de   1858,  sobre  o  ajuste  das  reclamações  brasileiras. 

Não  obstante  a  attitude  do  Governo  Brasileiro,  fora 
promulgada  a  Lei,  que,  annullando  em  muitos  casos 
as  liquidações  feitas  pela  extincta  Junta  do  Credito 
Publico,  e  estabelecendo  prescripção  contra  os  do- 
cumentos ainda  não  liquidados,  deu  origem  á  nova  re- 
clamação do  Brasil  em  nota  de  25  de  abril  de  1861.  — 
(Coll.  Pereira  Pinto,  \  ol.  III,  pag.  344.) 
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Brasil  —  França 

1860 

Julho  —  21  —  Artigo  Addicioiíal  á  Convenção 
de  7  do  mesmo  mez  e  anno,  para  regular  a  troca 
da  correspondência  entre  os  dois  paizes.  ■ —  Rati- 
ficado pelo  Brasil  em  23  do  dito  mez,  e  pela  França 
a  21  de  agosto,  trocaram-sc  as  ratificações,  em  Pa- 
ris, a  19  deste  mesmo  mez  de  1860. 

(Decreto  n.  2650,  de  24  de  setembro  de  1860.  — 
Rei.  de  1861,  maio.  Documentos,  pag.  149.  —  Coll. 
Pereira    Pinto,   vol.    IV,   pag.    219.) 

Brasil  —  Venezuela 

1860 

Julho  —  2y  ■ —  Declaração,  firmada  em  Cara- 
cas, pelos  Plenipotenciários  Filippe  José  Pereira 
Leal  e  D.  Pedro  de  Las  Casas,  resalvando  os  di- 
reitos que  cada  uma  das  Altas  Partes  Contractan- 
tes  tinha  á  navegação  antes  da  celebração  do  Tra- 
tado de  5  de  maio  de  1859. 

(Rei.  de  1861,  maio,  Documentos,  n.  42,  pag.  97. 
—  Cod.  Rei.  Ext.,  818.) 

Brasil  —  Uruguay 

1860 

Agosto  —  i8  —  e  Setembro  —  25  —  Notas  tro- 
cadas entre  a  Legação  Imperial  em  Montevideo  e 
o  Governo  Oriental,  acerca  do  pedido  de  informa- 
ções, já  feito  pela  primeira  em  9  de  setembro  de 
1858,  sobre  os  empenhos  a  que  estavam  especial- 
mente sujeitas  as  rendas  da  Alfandega  daquella 
Capital. 

(Rei.  de  1861,  maio,  Exposição,  pag.  23,  e  Do- 
cumentos, ns.  19  e  21,  pags.  65  e  66.) 

Taes  empenhos,  anteriores  aos  que  o  Estado  Ori- 
ental contrahíu  para  com  o  Brasil,  tinham  preferen- 
cia no  pagamento,  segundo  a  Convenção  de  subsi- 
dio  de    12  de  outubro  de    1851. 

Vide,  de  pags.  68  a  77  dos  Documentos,  o  se- 
guimento da  correspondência,  incluindo  o  contracto  ce- 
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lebrado  entre  o  Governo  Oriental  e  o  Banco  Mauá 
&  C",  de  3  de  maio  de  1860,  para  regularizar  as  des- 
pezas  da  administração  e  satisfazer  as  ordens  e  em- 
penhos da  anterior. 

Brasil  —  Portugal 

1860 

Agosto  —  20  - —  Nota  do  Governo  Imperial, 
contestando  a  de  i6  de  julho  da  Legação  Portu- 
gueza,  sobre  o  supposto  transporte  clandestino  de 
súbditos  portuguezes  para  o  Império. 

(Rei.  de  1861,  maio,  Exposição,  pag.  93,  e  Do- 
cumentos, ns.  148  e  149,  pags.  229  a  231.) 

Trata  também  do  assumpto  o  Rei.  de  1862,  maio, 
Exposição,  pag.  35. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1860 

Setembro  • —  lo  —  Lei  n.  1096,  regulando  os 
direitos  civis  e  politicos  de  estrangeiros  nascidos 
no  Brasil,  cujos  pães  nao  estiverem  em  serviço  de 
suas  Nações,  e  das  estrangeiras  que  casarem  com 
brasileiros,  e  das  brasileiras  que  casarem  com  es- 
trangeiros. —  Artigo  6  da  Constituição  do  Im- 
pério. 

(Coll.  de  Leis.) 

Do  que  diz  respeito  ás  negociações  com  a  França 
sobre  este  assumpto,  que  deram  ensejo  á  votação  e 
promulgação  desta  lei,  occupa-se  a  Coll.  Pereira  Pinto, 
vol.  IV,  pags.  224  e  segs. ;  e  quanto  aos  seus  ef feitos 
em  relação  ao  serviço  da  Guarda  Nacional  e  á  nacio- 
nalidade estrangeira,  o  Rei.  de  1865,  maio,  Exposição, 
pags.  51  e  52;  e  o  Annexo  a  este,  pags.  13  e  159  a  161. 

A  Lei  foi  remettida  ás  Presidências  de  Províncias 
pela  Circular  de  18  de  outubro  de  1860.  —  (Annexo 
ao   Rei.   de    1865,  pag.    148.) 

Vide  o  projecto  de  lei,  de  11  de  junho  de  1859, 
apresentado  ao  Senado  pelo  Senador  Pimenta  Bueno, 
(depois  Visconde  e  Marquez  de  S.  Vicente),  seguido 
do  parecer  favorável  da  Commissão  de  Constituição, 
de  2  de  julho,  assignado  pelo  Visconde  de  Uruguay 
e  Visconde  de  Sapucahy,  com  voto  separado  do  Mar- 
quez de  Olinda,  no  Rei.  de  1860,  maio,  Annexo  M;  — 
os  Reis.  de  1854,  maio,  Annexo  A; —  de  1862,  maio, 
Exposição,  pag.  35;  —  o  Accordo  de  1862,  agosto  4  e 
6;  —  e  a  Convenção  Consular  com  a  França  de  1860, 
dezembro  10,  nota. 
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Brasil  —  França 

1860 

Setembro  —  24  —  Ajuste  Postal  provisório, 
feito  no  Rio  de  Janeiro,  por  meio  de  notas. 

(Rei.  de  1861,  maio,  Documentos,  ns.  70  e  71, 
pag.    161.) 

Em  virtude  deste  ajuste  ficou  isenta  de  porte, 
até  ao  peso  de  cento  e  vinte  onças,  a  correspondên- 
cia official  entre  o  uoverno  Imperial  e  a  sua  Legação 
em  Paris,  transportada  pelos  vapores  da  Companhia 
Messageries  Impériales. 

Vide  1860,  maio  18,  e  o  Ajuste  Complementar  de 
1860,  dezembro  7  e   10. 

Brasil  —  França 

1860 

Setembro  —  28  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
em  resposta  á  reclamação  da  Legação  de  França, 
da  véspera,  sobre  a  immunidade  do  pavilhão  dos 
navios  de  guerra  estrangeiros. 

(Rei.  de  1861,  maio.  Exposição,  pag.  95,  e  Do- 
cumentos,  ns.    152   e    153,   pags.   235   e  237.) 

Motivou  a  reclamação  o  facto  de  haver  o  aviso  de 
guerra  francez  Latouche-Tréville,  ao  sahir  do  Rio  de 
Janeiro  para  Valparaizo,  no  dia  27,  ao  anoitecer,  re- 
cebido da  fortaleza  de  Santa  Cruz,  três  tiros,  dos 
quaes  um  de  pólvora  secca  e  dois  de  bala,  que  o  obri- 
garam a  voltar  ao  ancoradouro. 

Vide  toda  a  correspondência  sobre  este  caso,  a 
pags.   235  a  246  daquelles   Documentos. 

Brasil  —  Uruguay 

1860 

Setembro  —  29  —  Decreto  n.  2653,  suspenden- 
do a  execução  do  Tratado  de  commercio  e  navega- 
ção, de  4  de  setembro  de  1857,  a  partir  de  1°  de  ja- 
neiro de  1861,  e  declarando  só  subsistente  entre  os 
dois  paizes  o  de  12  de  outubro  de  1851. 

(Coll.  de  Leis.  —  Rei.  de  1861,  maio,  Exposição, 
pag.    17,   e   Documentos,  n.  8,  pag.  39.) 

Vide  as  pags.  40  a  46  destes  Documentos;  e  as 
Notas  Reversaes  de   1858,  setembro  23. 
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Brasil  —  Grã=Bretanha 

1860 

Outubro  —  20  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
á  Legação  Britannica,  commtinicando  a  abolição, 
pela  Assembléa  Legislativa  da  Bahia,  do  imposto 
lançado  em  1859  sobre  os  escriptorios  das  casas 
estrangeiras  estabelecidas  na  mesma  Província. 

(Rei.   de   1861,  maio,  Documentos,  n.    171,pag.  268.) 

Contra  aquelle  imposto  reclamara  a  mesma  Lega- 
ção em  5  de  fevereiro  de  1859. 

Procure-se  no  citado  ReL,  a  Exposição,  pag.  98; 
a  respectiva  correspondência,  de  pags.  262  a  272  dos 
Documentos,  e  a  continuação  do  caso  no  Rei.  de  1862, 
maio,  Exposição,  pag.  56,  e  Annexo  I,  ns.  169  a  174, 
pags.  236   a  242. 

Brasil  —  Uruguay 

1860 

Dezembro  ■ —  3  —  Correspondência,  iniciada 
nesta  data  pela  nota  do  Governo  Oriental  á  Lega- 
ção Imperial  em  Montevideo,  tendo  por  assumpto 
a  administração  dos  sacramentos  de  matrimonio  e 
baptismo  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  a 
indivíduos  residentes  no  Estado  Oriental. 

(Rei.  de  1862.  maio,  Exposição,  pag.  49,  e  An- 
nexo  I,   ns.    141    a    146,   pags.   207   a  212.) 

Encontra-se  o  seguimento  da  correspondência  no 
Rei.  de  1863,  maio,  Annexo  I.  n.  205,  pag.  339. 

Brasil  —  França 

1860 

Dezembro  —  7  e  lo  ■ —  Ajuste  Postal  provi- 
sório, feito  no  Rio  de  Janeiro,  por  meio  de  notas, 
complementar  do  de  24  de  setembro  do  mesmo 
anno. 

(Rei.  de  1861,  maio,  Documentos,  ns.  72  e  73, 
pag.   162.) 

Ficou  estabelecido  que,  no  caso  de  não  chegar  a 
cento  e  vinte  onças  o  peso  da  correspondência  entre 
o  Governo  Imperial  e  a  sua  Legação  em  Paris,  trans- 
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portada  pelos  vapores  da  Companhia  Mcssagcries  Ini- 
périales,  se  pudesse  completar  esse  peso  com  a  corres- 
pondência, também  official,  para  os  Presidentes  das 
Províncias  da  Bahia  e  Pernambuco. 

Brasil  —  França 

1860 

Dezembro  —  lo  —  Convenção,  assignada  no 
Rio  de  Janeiro,  para  regular  os  direitos,  privilégios 
e  immunidades  reciprocas  dos  Cônsules,  Vice-Con- 
sules  e  Chancelleres,  bem  como  as  funcçÕes  e  obri- 
gações a  que  ficam  respectivamente  sujeitos  nos 
dois  paizes.  —  Ratificada  pelo  Brasil  em  22  do  dito 
mez  e  anno,  e  pela  França  a  6  de  março  de  1861, 
trocaram-se  as  ratificações,  em  Paris,  no  dia  9  do 
mesmo  mez  e  anno. 

(Decreto  n.  2787,  de  26  de  abril  de  1861.  —  Rei. 
de  1861,  maio,  Documentos,  n.  44,  pag.  99.  —  Anne- 
xo  ao  Rei.  de  1865,  n.  1,  pag.  165.  —  Coll.  Pereira 
Pinto,   vol.   IV,   pag.   259.) 

Leia-se  a  noticia  histórica  neste  mesmo  volume, 
de  Pereira  Pinto,  de  pags.  226  a  258;  e  a  Declaração 
interpretativa  de   1866,  julho  21 . 

Denunciada  pelo  Brasil  em  nota  de  20  de  agosto 
de  1872,  deveria  esta  Convenção  ficar  sem  effeito  a 
20  do  mesmo  mez  de  1873,  mas  o  prazo  foi  proro- 
gado  por  seis  mezes  pelo  Decreto  n.  5339,  de  16  de 
julho  de  1873,  e  por  mais  seis  pelo  de  n,  5551  de  20  de 
fevereiro  de  1874. 

Pelas  notas  de  14  e  29  de  novembro  de  1872, 
ficara  convencionado,  entre  o  Governo  Imperial  e  a 
Legação  de  França,  que,  se  na  expiração  da  Conven- 
ção, não  se  tivesse  chegado  a  um  accordo  a  respeito 
da  que  teria  de  substituil-a,  gosariam  os  Cônsules  fran- 
cezes  no  Brasil  do  tratamento  da  Nação  mais  favo- 
recida, conforme  o  art.  1°  dos  Addicionaes  ao  Tra- 
tado de  8  de  janeiro  de   1826. 

Em  25  de  outubro  de  1878  foi  assignada  no  Rio 
de  Janeiro  uma  Declaração,  applicando  aos  respe- 
ctivos Cônsules  a  Convenção  concluída,  entre  o  Bra- 
sil e  a  Itália,  em  6  de  agosto  de  1876.  —  Vide  esta 
Convenção,  que  ficou  sem  effeito,  e  o  Accordo  de 
1889,  setembro  23  e  26. 

Para  o  estudo  da  Convenção  de  1860,  sua  exe- 
cução e  os  vários  casos  de  arrecadação,  administração 
e  liquidação  de  successões  de  francezes  e  de  súbdi- 
tos de  outras  nações,  com  os  incidentes  e  discussões 
decorrentes,   dão-nos   amplos  dados     a   Coll.     Pereira 
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Pinto,  vol.  IV,  pags.  226  a  258;  as  Consultas  do 
Conselho  de  Estado  de  1842  (sem  data  do  mez,  nem 
do  dia) ;  de  7  de  outubro,  4  de  novembro  do  mesmo 
anno;  11  de  fevereiro,  6  e  18  de  agosto  de  1846;  de 
11  de  abril  e  16  de  agosto  de  1859;  14  de  janeiro  e 
11  de  dezembro  de  1861;  de  6  de  dezembro 
de  1862;  de  maio  (sem  data  do  dia)  de  1863; 
de  20  e  27  de  julho  e  14  de  outubro  do  mes- 
mo anno;  de  13  de  julho  de  1864;  de  5  de  de- 
zembro de  1864;  de  15  de  fevereiro,  20  de  março,  10 
de  junho  e  13  de  novembro  de  1868;  de  13  e  20  de 
julho  de  1870;  de  28  de  agosto  de  1871;  e  2  de  fe- 
vereiro de  1872;  —  os  Pareceres  do  Consultor  do  Mi- 
nistério de  Estrangeiros  de  20  de  dezembro  de  1842; 
de  20  de  junho,  11  de  julho  e  3  de  agosto  de  1843;  de 
24  e  27  de  março,  28  de  agosto,  14  de  outubro,  17  e  18 
de  dezembro  de  1863;  e  de  4  de  outubro  de  1864;  —  e 
os  Reis.  de  1847,  1848,  1854  a  1857,  e  1859,  1860, 
1861,  1862,  1865,  Annexo  do  mesmo  anno  a  este  ReL, 
1866,  1867,  1868  e   1869. 

Brasil  —  Suissa 

1861 

Janeiro  —  26  —  Convenção,  assignada  no  Rio 
de  Janeiro,  para  regular  os  direitos,  privilégios  e 
immunidades  reciprocas  dos  Cônsules,  Vice-Con- 
sules  e  Chancelleres,  bem  como  as  funcções  e 
obrigações  a  que  ficam  respectivamente  sujeitos 
nos  dois  paizes.  —  Ratificada  pelo  Brasil  em  13  de 
agosto  do  mesmo  anno,  e  pela  Suissa  a  10  de  fe- 
vereiro de  1862,  trocaram-se  as  ratificações  em 
Berna  a  26  de  maio  deste  ultimo  anno. 

(Decreto  n.  2955,  de  24  de  julho  de  1862.  —  Rei. 
de  1863,  maio,  Annexo  I,  n.  174,  pags.  295  a  302.  — 
Annexo  ao  Rei.  de  1865,  n.  2,  pag.  170.  —  Coll.  Pe- 
reira   Pinto,    vol.    IV,    pag.    279.) 

Vide  o  Auto  da  troca  das  ratificações  de  1862, 
maio  26,  contendo  algumas  declarações;  o  Accordo 
de  1867,  setembro  7,  interpretativo  do  art.  9;  e  a 
Convenção  com  a  França,  de  1860,  dezembro   10,  nota. 

Denunciada  pelo  Governo  Brasileiro,  em  nota  de 
20  de  agosto  de  1872,  deveria  ficar  sem  effeito  no 
mesmo  dia  e  mez  do  anno  seguinte;  mas  este  prazo 
foi  propogado  por  seis  mezes  pelo  Decreto  n.  5339  de 
16  de  julho  de  1873,  e  por  mais  seis  pelo  de  n.  5551. 
de  20  de  fevereiro  de   1874. 

Foi  substituída  pela  Convenção  de  1878,  outu- 
brro  21. 
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Brasil  —  Portugal 

1861 

Janeiro  —  29  —  Nota  do  Governo  Imperial 
sobre  a  reclamação  portugueza,  de  14  de  julho  de 
1860,  contra  as  buscas,  sem  resultado,  feitas  a 
bordo  do  brigue  Júlia  suspeito  de  transportar  es- 
cravos africanos. 

(Rei.  de  1861,  maio,  Exposição,  pag.  94,  e  Do- 
cumentos, ns.   150  e   151,  pags.  232  a  234.) 

Não  foi  attendida  esta  reclamação  porque  "seria 
sobremodo  tolher  a  acção  da  justiça,  com  perigo 
mesmo  para  a  ordem  publica,  impôr-lhe  a  obrigação 
de  prestar  indemnisações  todas  as  vezes  que  as  suas 
diligencias,  tendentes  ao  descobrimento  de  algum  cri- 
me, não  dessem  em  resultado  o  reconhecimento  da 
criminalidade  dos  indivíduos  contra  os  quaes  fossem 
dirigidas." 

Vide   1859,  novembro   10. 

Brasil  —  Uruguay 

1861 

Fevereiro  —  i°  —  Nota  da  Legação  Imperial 
em  Montevideo,  ao  Governo  Oriental,  denun- 
ciando a  cessação  do  statu-quo  proposto  por  este 
Governo  em  21  de  setembro  de  1858,  para  o  fim 
de  instaurar  immediatamente  o  Governo  Imperial 
a  sua  jurisdicção  no  Rincão  de  Artigas. 

(Rei.  de  1861,  maio,  Exposição,  pags.  20  a  22, 
e   Documentos,  n.    15,   pag.  46.) 

Vide    1861,  maio  8. 

Motivou  esta  denuncia  o  facto  de  não  ter  sido  ra- 
tificado o  Tratado  de  permuta  de  territórios  de  1857, 
setembro    4. 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1861 

Fevereiro  —  28  —  Ajuste,  feito  no  Rio  de  Ja- 
neiro, prorogando  o  prazo  de  duração  do  Accôrdo 
Postal  de  14  de  outubro  de  1850. 

(Rei.  de  1861,  maio.  Exposição,  pag.  64,  e  Do- 
cumentos,  ns.   74   e   76,   pags.    163   e    164.) 

Duraria   esse   Accordo   até   que   um   dos   dois   Go- 
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vemos  annunciasse  ao  outro,  com  antecipação  de  seis 
mezes,  a  intenção  de  fazer  cessar  os  seus  effeitos. 

Constituem  o  Ajuste  a  nota  indicada  na  epigra- 
phe  e  a  de  19  de  novembro  de  1860  da  Legação  Bri- 
tannica. 

Vide   1870,  janeiro  28. 


Gabinete  de  2  de  março  de  1861 

12°  Presidente  do  Conselho: — Tenente-Gene- 
ral  Marquez  de  Caxias,  Senador  e  Conselheiro,  de- 
pois Duque  (Luiz  Alves  de  Lima  e  Silva)  . 


lillINlSTRD  E  SEC.=^ETAfí!0  OE  ESTADO  DOS  NEGOCiOS  ESTRANSEIROS 

31°  —  Paranhos  (José  Maria  da  Silva),  Depu- 
tado e  Conselheiro,  depois  de  1870  Visconde  do 
Rio-Branco. 

Interino  —  1861,  março  2. 

Foi    Enviado    Extraordinário    e    Ministro    Plenipo- 
tenciário no   Rio  da  Prata   e  no   Paraguay. 

Brasil  —  Hespanfia 

1861 

Março  —  29  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
recusando  attender  a  reclamação  da  Legação  Hes- 
panhola,  de  14  de  fevereiro,  a  favor  de  Romaguera 
&  C,  para  a  restituição  de  direitos  aduaneiros. 

(Rei.  de  1861,  maio,  Exposição,  pag.  97,  e  Do- 
cumentos, ns.   163  e   164,  pags.  258  a  261.) 

Pediam  os  reclamantes  a  restituição  da  differença 
entre  os  novos  e  os  antigos  direitos  que  foram  obri- 
gados a  pagar  sobre  o  carregamento  de  vinhos,  tra- 
zido pelo  bergantim  hespanhol  Presidente,  que  entrou 
no  Rio  de  Janeiro  aJguris  dias  depois  de  achar-sc  em 
vigor  o  Decreto  n.  2489,  de  30  de  setem.bro  de  1859. 
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MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 
(2"   do   Gabinete    de   2   de   março   de    1861) 

^  ^"  —  Sá  e  Albuquerque  (António  Coelho  de), 


0-- 
Deputado  e  Conselheiro 

i86i,  abril  21. 

Brasil  —  Uruguay 

1861 

Abril  —  22,  —  Correspondência  entre  a  Le- 
gação Imperial  em  Montevideo  e  o  Governo  Ori- 
ental, acerca  da  supposta  invasão  do  território  do 
Uruguay,  pela  fronteira  do  Aceguá,  por  um  grupo 
■de  Brasileiros  armados. 

(Rei.  de  1862,  maio,  Exposição,  pag.  52,  e  An- 
nexo  I,  ns.  150  a  157,  pags.  215  a  224.) 

Brasil  —  Uruguay 

1861 

Abril  —  25  —  Nota  da  Legação  Imperial  ao 
Governo  Oriental,  sobre  o  estado  das  reclamações 
brasileiras  por  prejuizos  de  guerra. 

(Rei.   de    1862,   maio,  Annexo   I,   n.    15,   pag.   45.) 

Vide  a  Exposição  deste  Rei.,  pags.  16  a  23,  e  o 
seguimento  da  correspondência  no  Annexo  I,  ns.  16 
a  22,  pags.  47  a  60,  incluindo  um  Quadro  dos  emprés- 
timos e  dos  juros  decorridos  até  31  de  dezembro 
de   1861. 

Brasil  —  Uruguay 

1861 

Maio  —  5  —  Relatório  do  Marechal  de  Cam- 
po Pedro  de  Alcântara  Bellegarde,  acerca  dos  li- 
mites ao  sul  do  Império  com  o  Estado  Oriental 
do  Uruguay. 

(Rei.  de  1861,  maio,  Exposição,  pag.  28,  e  Do- 
cumentos,  n.    17,  pags.   48  a  52.) 

Acompanha  este  documento  um  "Mappa  demon- 
strativo dos  marcos  que  se  acham  collocados  sobre  a 
linha  de  limites  entre  o  império  do  Brabil  e  o  Estado 
Oriental   do   Uruguay." 
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Brasis  —  Uruguay 

1861 

Maio  —  8  —  Nota  da  Legação  Imperial,  em 
resposta  á  de  4  do  mesmo  mez,  do  Governo  Orien- 
tal, sobre  a  occupação  do  Rincão  de  Artigas  pelo 
Brasil. 

(Rei.  de  1862,  maio,  Exposição,  pag.  24,  e  An- 
nexo   I,  ns.  27   e  28,  pags.  63  e  64.) 

Communicou  o  referido  Governo  que  expedira  as 
ordens  necessárias  para  que  se  não  puzesse  embaraço 
algum  áquella  occupação,  conservando  o  Uruguay  o 
terreno  que  lhe  pertencia  em  frente  á  Villa  de  Santa 
Anna  do  Livramento. 

Vide   1861,   fevereiro   1". 

Brasil  —  Hespanfia 

1861 

Maio  —  14  —  Accôrdo,  feito  no  Rio  de  Ja- 
neiro, para  o  ajuste  definitivo  das  reclamações 
pendentes  de  Brasileiros  e  Hespanhóes. 

(Rei.  de  1861,  m.aio.  Exposição,  pag.  67,  e  Do- 
cumentos, ns.  78,  79  e  80,  pags.   165  a    168.) 

Em  virtude  deste  Accordo,  constituído  pelas  no- 
tas de  14  de  maio  e  25  de  fevereiro,  do  Governo  Im- 
perial, e  de  22  de  março  da  Legação  Hespanliola,  pa- 
gou-se  em  29  de  setembro  de  1862,  a  quantia  de 
Rs.  600:043$746,  por  se  haver  abatido,  por  via  de  en- 
contro, da  de  775:090$708,  em  que  foram  calculadas  as 
reclamações  hespanholas,  a  de  175:0463962,  impor- 
tância das  reclamações  brasileiras. 

Vide  os  Reis.  de  1850  a  1862;  e,  sobre  a  exe- 
cução deste  Accordo,  o  Complementar  de  1863,  no- 
vembro 2  e  11;  —  os  Reis.  de  1863,  Exposição,  pag.  39, 
e  Annexo  I,  ns.  161  a  173,  pags.  284  a  294;  —  Ad- 
ditaniento  de  janeiro  de  1864  a  este  mesmo  Rei.  de 
1863,  Exposição,  pag.  21,  e  An-iexo  I,  ns.  61  a  71, 
pags.  125  a  163;  —  Reis.  de  1864.  maio,  Exposição, 
pag.  27,  e  Annexo  I,  ns.  33  e  34,  pags.  5i  e  52;  — 
de  1865,  maio.  Exposição,  pag.  54;  —  de  1866,  maio. 
Exposição,  pag.  17;  —  de  1867,  maio.  Exposição, 
pag.  20;  —  e  de  1868,  maio,  Annexo  I,  ns.  86  e  87. 
pags.   161   e  162. 
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Brasil  —  Uriíguay 

1861 

Junho  —  3  —  Nota  da  Le«-ação  Imperial  em 
Montevideo,  sobre  o  pedido  de  extradição  feito 
pelo  Governo  Oriental,  em  31  de  maio,  do  crimi- 
noso João  Sichez. 

(Rei.  de  1862,  maio,  Exposição,  pag.  53,  e  An- 
nexo  I,  ns.   161   e   162,  pags.  227  e  228.) 

Não  poude  a  requisição  ser  attendida,  por  não 
estar  este  individuo,  nem  ter  estado,  a  bordo  de  ne- 
nhum dos  vasos  de  guerra  da  Divisão  Naval  Brasi- 
leira, como   suppunha   aquelle   Governo. 

Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1861 

Junho  —  4  —  Accôrdo,  feito  no  Rio  de  Ja- 
neiro, para  o  transporte,  em  malas  especiaes,  da 
correspondência  entre  a  Provincia  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul  e  a  Grã-Bretanha. 

(Rei.  de  1862,  maio,  Exposição,  pag.  58,  e  An- 
nexo  I,  ns.   175  e   178,  pags.  242  e  244.) 

Constituem  o  Accordo  as  notas  do  Governo  Im- 
perial de  4  de  junho  e  da  Legação  Britannica  de 
9  de  abril. 

Vide  no  m.esmAO  Annexo,  ns.  176  e  177,  pags.  243 
e   244,    as   notas   de   25   de   abril   e   9   de   maio. 

Brasil  —  Hanover  -  -  Varias  Potencias 

1861 

Junho  —  22  —  Tratado,  assignado  em  Ha- 
nover, entre  o  Brasil  e  varias  Potencias,  para  a 
abolição  definitiva,  por  meio  de  resgate,  dos  di- 
reitos de  Stade  ou  Brunshausen;  acompanhado  de 
um  Protocollo  da  mesma  data.  —  Trocaram-se  as 
ratificações,  em  Berlim,  a  i8  de  novembro,  sendo 
a  do  Brasil  de  3  de  setembro  do  dito  anno. 

(Decreto  n.  2921,  de  7  de  maio  de  1862.  —  Rei. 
de  1862,  maio,  Annexo  I,  ns.  71  e  72,  pags.  132  a  137. 
—  Ccll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  297.  —  Cod. 
Rei.   Ext.,   32,   incompleto.) 

Assignaram:  —  Brasil  —  Austrla-Hungria  — 
Bélgica  —   Dinamarca  —  França  —  Grã-Bretanha  — 
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Hanover  —  Hespanha  —  Mecklemburgo-Schwerin  — 
Paizes-Baixos  —  Portugal  —  Prússia  —  Rússia  — 
Suécia  e  Noruega  —  e  as  Cidades  Livres  e  Hanseati- 
cas   de   Bremen,   Lubeck   e    Hamburgo, 

Vide  no  ReL  citado  a  Exposição,  pag.  30,  e  no 
Annexo  í,  os  ns.  67  a  70,  pags.  125  a  131,  e  ns.  73  a 
75,  pags.    138  e   139. 

Fora  o  Governo  Imperial  convidado  para  este 
accordo,  pela  nota  de  2  de  fevereiro,  do  mesmo 
anno,  do  Ministro  das  Relações  Exteriores  do  Hano- 
ver,   Platen    Hallermund. 

A  quota  do  Brasil,  calculada,  por  desejo  próprio, 
sobre  a  base  do  pavilhão  e  não  do  valor  das  mer- 
cadorias exportadas,  foi  paga  no  mesmo  dia  da  assi- 
gnatura  do  Tratado.  —  (Nota  de  22  de  junho  do  mes- 
mo anno  dirigida  pelo  Ministro  do  Brasil  no  Hano- 
ver ao  referido  Ministro  Hallermund.  —  Rei.  de  1862, 
maio,   Annexo    I,   n.    73,   pag.    138.) 


Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1861 

Junho  —  26  —  a  Dezembro  —  ii  —  Corres- 
pondência entre  o  Governo  Imperial  e  a  Legação 
Britannica,  relativa  a  um  pedido  de  extradição  de 
marinheiros  inglezes,  por  factos  praticados  dentro 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

(Rei.  de  1862,  maio.  Exposição,  pag.  47,  e  An- 
nexo  [,  ns.   131    a    138,  pags.  200  a  205.) 

Tratava-se  da  aggressão  de  alguns  tripolantes  de 
um  escaler  da  fragata  Emerald,  da  Marinha  de  guerra 
britannica,  contra  remadores,  dois  soldados  e  um  ma- 
rinheiro da  barca  do  registro  d'Alfandega,  que  num 
bote  seguiam  para  a  fortaleza  de  Villegaignon,  re- 
sultando do  incidente  a  morte  de  um  dos  soldados. 

Pela  nota  de  27  de  junho,  informou  a  Legação 
que  o  Official  e  um  marinheiro,  cuja  extradição  se 
pedia,  tinham  sido  transferidos  para  bordo  do  navio 
Fort,  por  ter  partido  a  Emerald;  mas,  ás  reiteradas 
solicitações  para  que  elles  fossem  mandados  para 
bordo  da  fragata  brasileira  Constituição,  a  fim  de  aguar- 
darem seu  julgamento,  respondeu,  finalmente,  o  Mi- 
nistro Britannico,  a  4  de  dezembro  que,  não  podendo 
o  seu  Governo  consentir  na  entrega  dos  seus  dois 
súbditos,  já  tinham  elles  partido  para  a  Inglaterra;  of- 
ferecia,  entretanto,  uma  indemnização  á  família  do  sol- 
dado   fallecido. 

Em  nota  de  11  de  dezembro  declarou  o  Governo 
Imperial  não  poder  acceitar  tal  offerecimento,  sem  que 
a  justiça  fosse  desaggravada  pelos  méis  legaes,  para 
o  que  opportunamente  se  dirigiria  ao  Governo  Britan- 
nico, conforme  o  resultado  do  processo. 
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Brasil  —  Uruguay 

1861 

Junho  —  20  —  Notificação  do  Governo  do 
frugiiay,  para  a  cessação  das  isenções  convencio- 
nadas no  art.  4  do  Tratado  de  commercio  e  nave- 
gação de  12  de  outubro  de  1851. 

(Rei.  de  1862,  maio,  Annexo  I,  n.  12,  pag.  41.  — 
Cod.  Rei.  Ext.,  774,  pag.   266,   nota.) 

Deixaram  de  vigorar  aquellas  isenções  em  26  de 
dezembro    do    mesmo    anno. 

Vide,  de  pags.  41  a  45  do  citado  Annexo,  a  res- 
posta da  Legação  Imperial  de  27  de  junho;  e  o  Decre- 
to Oriental,  de  2  de  novembro  de  1861,  sobre  os  por- 
tos habilitados  para  a  exportação  do  gado  em  pé  e 
demais  productos  do  Estado  Oriental  pela  sua  fron- 
teira terrestre. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

(3"  do  Gabinete  de  2  de  março  de   1861) 

33°  —  Magalhães  Taques  (Benevenuto  Au- 
gusto de),  Deputado  e  Conselheiro. 

1861,  julho  10. 
Brasií  —  Uruguay 

1861 

Julho  —  29  —  Nota  do  Governo  Imperial  ao 
Cônsul  Geral  da  Republica  do  Uruguay,  sobre  a 
cooperação  das  autoridades  orientaes  e  brasileiras 
para  a  prisão  de  Abel  Costa,  autor  de  roubo  de  pes- 
soas de  cor. 

(Rei.  de  1862,  maio,  Exposição,  pag.  54,  e  An- 
nexo I,  n.   164,  pag.  230. ) 

Deste  e  de  outros  casos  idênticos,  occupam-se  os 
Reis.  de  1861,  Exposição,  pag.  89,  e  Documentos, 
ns.  138  a  142,  pags.  220  a  224;  —  e  de  1863,  maio, 
Annexo   I,  ns.  222  a  224,  pags.  355  a  357. 
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Brasi!  —  Estados=Unidos 

1861 

Agosto  —  1°  —  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  aos  Presidentes  de  Provin- 
cia,  acerca  da  neutralidade  do  Brasil  durante  a 
guerra  civil  nos  Estados  Unidos  da  America  do 

Norte. 

(Rei.   de    Í871,   maio,   Annexo   I,   n,    17,   pag.   22.) 

Vide  1863,  maio  7  e  junho  23;  e  no  Rei.  de  1865, 
maio.  Exposição,  pags.  41  e  42,  e  Annexo  í,  ns.  186 
a  191,  pags.  234  a  246,  o  caso  do  aprisionamento  do 
navio  Florida  pelo  Wachussetts,  ambos  americanos, 
dentro  do  porto  da  Bahia,  na  madrugada  de  7  de  ou- 
tubro de  1864;  e,  nos  de  1862,  maio,  Exposição,  pag.  11, 
e  Annexo  I,  pags.  1  a  40,  e  1863,  maio,  Exposição,  pag. 
35,  e  Annexo  I,  pags.  272  a  279,  a  correspondência 
relativa  ao  vapor  Sumter,  que  entrou  no  porto  do  Ma- 
ranhão, onde  se  abasteceu  dé  carvão,  o  que  motivou 
uma   reclamação   americana. 

Versam  também  sobre  o  assumpto  as  paginas  400 
e  seguintes,  do  vol.  lí  da  Coll.  Pereira  Pinto. 

Brasil  —  Varias   Potencias 

1861 

Agosto  —  20  —  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  aos  Presidentes  de  Provín- 
cia, sobre  a  execução  da  Lei  n.  1.096,  de  10  de  se- 
tembro de  1860. 

(Annexo   ao   Rei.  de    1865,  n.  6,  pag.    148.) 

Nesta  Circular  se  declarava  que  o  direito  que  re- 
gulava no  Brasil  o  estado  civil  dos  estrangeiros  ahi 
residentes,  sem  ser  por  serviço  de  sua  nação,  poderia 
ser  também  applicado  ao  estado  civil  dos  filhos  des- 
ses mesmos  estrangeiros  nascidos  no  Império,  durante 
a  minoridade  somente  e  sem  prejuízo  da  nacionalida- 
de  reconhecida   pelo   art.   6   da   Constituição. 

"Devo  prevenir  a  V.  Ex.,  continua  a  Circular,  de 
que  por  aquella  Resolução  não  se  estabelece  desde 
logo  um  direito,  mas  sim  uma  faculdade,  para  que 
seja  applicavel  aos  menores  filhos  de  estrangeiros, 
nascidos  no  Império,  o  estatuto  pessoal  de  seus  pães; 
ella  diz  poderá,  e  não  que  será  assim  regulado  o  es- 
tado civil  dos  ditos  menores. 

E'  preciso  decreto,  accordo  ou  convenção  ulte- 
rior, para  que  a  referida  disposição  possa  ter  a  de- 
vida  applicação   aos  casos   occorrentes. 

Assim,   V.    Ex.    não    consentirá      na   applicação    da 
Resolução,   quanto   ao   estado   civil   dos  menores   filhos 
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de  estrangeiros,  nascidos  no  Império,  sinão  intervier  or- 
dem do  Qoverno  Imperial  ou  mediante  algum  acto  in- 
ternacional  que  a  autorise. 

Em  conformidade  com  essa  Resolução  foi  celebrada 
com  a  França  a  Convenção  de  10  de  dezembro  do  anno 
próximo  passado,  mandada  executar  por  decreto  de  26 
de  abril  do  corrente  anno,  de  que  V.  Ex.  já  teve  conhe- 
cimento, etc,  etc." 

O  Cod.  Rei.  Ext.,  accrescenta: 

"Tendo  a  Constituição  da  Republica  considerado  de 
nenhum  effeito  as  leis  contrarias  aos  princípios  nella 
estabelecidos,  parece  certo  que  ficou  annullada  a  ap- 
plicação   da   referida  lei". 

Brasil  —  Uruguay 

1861 

Setembro  —  4  —  Nota  da  Legação  Imperial 
€m  Montevideo,  ao  Governo  do  Uruguay,  sobre  a 
collocação  de  marcos  na  fronteira. 

(Rei.  de  1862,  maio.  Exposição,  pags.  23  e  24,  e 
Annexo  I,  n.  26,  pag.  62.) 

Annuiu  de  bom  grado  o  Governo  do  Brasil  ao  de- 
sejo do  Oriental  de  tomar  parte  na  operação  da  collo- 
cação de  marcos  na  linha  divisória,  por  meio  de  um 
agente  seu  que  nella  auxiliasse  o  do  Brasil,  que  a  es- 
tava praticando  em  rigorosa  conformidade  com  as  actas 
da  demarcação. 

Vide  a  pags.  61  e  62  do  referido  Annexo,  o  of- 
ficio  da  Presidência  do  Rio  Garnde  do  Sul,  de  13  de 
setembro  de  1861,  sobre  o  estabelecimento  dos  dois 
marcos  intermédios,  o  primeiro  no  alto  da  serra  de 
SanfAnna  do  Livramento,  e  o  segundo  na  crista  da 
cochilha  de  Sant'Anna,  na  volta  que  faz  a  mesma  co- 
chilha  para  o  rumo  do  oeste;  — e  ainda  o  officlo  do 
Commissario  Brasileiro,  de  20  de  abril  de  1862,  acerca 
da  collocação  do  ultimo  grande  marco  sobre  a  ponta 
da  ilha  da  barra  do  Quarahim;  —  e  a  nota  do  Go- 
verno Oriental,  de  1"  de  junho,  pedindo  a  alludida 
participação  nos  trabalhos. 

Brasil  —  Peru 

1861 

Setembro  —  12  —  Despacho  do  Governo  Im- 
perial ao  Presidente  da  Provincia  do  Amazonas, 
desapprovando  o  procedimento  do  Commandante 
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de  Tabatinga,  que  entregara  o  portuguez  António 
Soares  ás  autoridades  peruanas. 

(Rei.  de   1863,  maio,  Annexo  I,  n,  210,  pag.  345.) 

Com  effeito,  o  art.  20  do  Decreto  n.  1729,  de  23 
de  fevereiro  de  1856,  ordena  tão  somente  que  os  indi- 
viduos  entrados  naquella  Província  sem  passaporte,  se- 
jam obrigados  a  voltar  ao  paiz  de  onde  vieram,  quando 
reconhecidos  malfeitores;  aliás  o  Commandante  de  Lo- 
reto  não  havia  reclamado,  nem  era  competente  para  re- 
clamar a  prisão  ou  extradição  do  dito  António  Soares. 

Vide  a  Exposição,  pags.  27  e  50,  e,  no  mesmo  An- 
inexo,  ns.  209  a  212,  pags.  342  a  347,  a  correspondên- 
cia sobre  este  caso  e  outro  idêntico  relativo  ao  pedido 
de  extradição  do  peruano  Luiz  Lion;  e,  bem  assim,  a 
pags.  348  e  349,  o  Despacho  do  Governo  Imperial  ap- 
provando  o  procedimento  do  Commandante  da  fronteira 
em  Tabatinga,  que  recusou  a  requisição  de  extradição, 
feita  pelo  Commandante  de  Loreto,  de  três  Índios  que 
fugiram  para  o  Brasil. 

Brasil  —  Venezuela 

1861 

Outubro  —  i6  e  19  • —  Notas  trocadas  entre  a 
Legação  Imperial  em  Caracas  e  o  Governo  Vene- 
zuelano, acerca  das  medidas  adoptadas  pelo  Go- 
verno Imperial  para  facilitar  a  navegação  e  o  com- 
mercio  com  Venezuela. 

(Rei.  de  1862,  maio,  Annexo  I,  ns.  39  e  40,  pagi- 
nas 74  a  7.*?.) 

Brasil  —  Venezuela 

1861 

Outubro  —  17,  29  e  31  —  Notas  da  Legação 
Imperial  em  Caracas  e  do  Governo  Venezuelano, 
sobre  o  adiamento  da  demarcação  e  reconhecimen- 
to dos  limites  entre  os  dois  paizes. 

(Rei.  de  1862,  maio,  Annexo  I,  ns.  36  a  38,  pags.  72 
a  74.) 

Brasil  —  Venezuela 

1861 

Outubro  —  22  —  e  Novembro  —  2  e  4  • — 

Ajuste,  concluido  em  Caracas,  por  meio  de  notas,. 
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entre  o  Ministro  do  Brasil,  Commeiíclador  Fran- 
cisco Adolpho  Varnhagen  (depois  Visconde  de 
Porto  Seguro)  e  o  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores, Dr.  Hilarion  Nadai,  estabelecendo  o  prin- 
cipio de  reciprocidade  em  casos  de  extradição. 

(Rei.   de   1862,  maio,  Annexo  I,   ns.   43,  44  e  45, 
pags.  78  a  80.  —  Cod.  R^cl.  Ext.,  819.) 

Vide  as  pags.  76  e  77  do  mesmo  Annexo,  e  a  obra 
de  Arthiir  Briggs,  Extradição,  Tratados  vigentes  entre 
o  Brasil  e  outros  paizes,  pags.  257  a  261. 

Sem  valor.  —  Vide  1846,  dezembro  23-1847,  ja- 
neiro 29,  nota. 

Brasil  —  Perij 

1861 

Outubro  —  23  —  Despacho  do  Governo  Impe- 
rial á  Legação  do  Brasil  em  Lima,  dando  o  seu 
assentimento  á  deliberação  da  conferencia  dos 
Agentes  Diplomáticos  alli  acreditados,  a  convite 
do  Governo  Peruano,  acerca  do  modo  pratico  por 
que  lhes  deviam  ser  solicitados  os  esclarecimentos 
judiciaes  de  cjue  necessitassem  os  Tribunaes  do 
paiz. 

(Rei.  de   1862,  m.aio,  Annexo  I,  n.   168,  pag.  234.) 

Ficou  assentado  que  taes  informações  deveriam  ser 
pedidas  em  nota  do  Ministro  das  Relações  Exteriores, 
e  não,  como  opinava  este  Ministro,  na  respectiva  Se- 
cretaria, perante  o  Juiz  territorial. 

Consultem-se  no  mesmo  Rei.  as  pags.  232  a  234  do 
Annexo  citado,  e  a  Exposição,  pag,  55,  onde  se  lê: 

''O  Governo  Imperial  prestou  o  seu  assentimento  á 
deliberação  tomada  na  conferencia  alludida,  pelo  fun- 
damento de  que,  segundo  o  direito  universal,  os  Agentes 
Diplomáticos  estão  isentos  de  toda  e  qualquer  sujeição  ás 
justiças  do  paiz  e  não  se  communicam  senão  com 
o   Ministro   das   Relações   Exteriores. 

De  outra  sorte  poderia  o  Agente  Diplomático,  que 
fosse  chamado  á  presença  de  um  Juiz  para  ser  interro- 
gado, ser  arrastado  de  incidente  em  incidente  a  pre- 
judicar o  seu  caracter  publico." 

Brasil  —  Itália 

1861 

Novembro  —  8  —  Nota  do  Governo  Imperial 
á  Legação  Italiana,  reconhecendo    ^  titulo  de  Rei 
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da  Itália  tomado  pelo  Soberano  daquelle  paiz,  para 
si  e  seus  successores. 

(Rei.  de   1862,  maio,  Annexo   I,  n.  60,  pag.   118.) 

Pela  nota  de  9  de  agosto  de  1861,  declarara  o  Go- 
verno Imperial,  em  resposta  á  communicação  da  Lega- 
ção de  Itália,  de  5  do  mesmo  mez,  que  não  teria  duvi- 
da em  reconhecer  aquelle  titulo,  logo  que  houvesse  a 
notificação  por  uma  carta  daquelle   Rei  ao   Imperador. 

A  nota  de  5  de  novembro,  respondida  pelo  Go- 
verno Imperial  a  8,  remetteu  a  referida  Carta,  cuja 
recepção  foi  accusada  por  D.  Pedro  II,  em.  11  do  mes- 
mo mez. 

Acha-se  esta  correspondência  no  Annexo  citado, 
ns.  67  a  61,  pags.  116  a  119. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1861 

Novembro  —   14  —   Circulares   do   Governo 
Imperial    ao    Corpo    Diplomático    e    Consular    e3 
trangeiro,  dispensando  a  exhibição  de  folha  cor- 
rida para  a  obtenção  de  passaportes  para  fora  do 
Império. 

(Rei.  de  1862,  maio.  Exposição,  pag.  48,  e  Annexo 
I,  n.  132,  pag.  206.) 

A  Circular  de  22  de  novembro  do  mesmo  anno,  que 
se  acha  em  seguida  naquella  pagina,  versa  sobre  o  sello 
dos  passaportes  dados  pelas  Legações  e  Consulados  a 
seus  nacionaes  para  viajarem  dentro  do  Império,  sello 
que  devia  ser  pago  antes  do  "visto"  das  autoridades 
designadas  no  Decreto  n.  2466,  de  21  de  setembro 
de  1859. 

Vide  sobre  passaportes  o  Additamento  de  janeiro 
de  1864  ao  Rei.  de  1863,  Exposição,  pag.  23. 

Brasil  —  (jrã=Bretanha 

1861 

Novembro  ■ —  20  • —  Nota  e  Memoranduni  d  i 
Legação  Imperial  em  Londres,  ao  Governo  Bri- 
tannico,  a  respeito  da  nota  de  11  de  setembro  de 
1860,  dirigida  ao  Governo  Imperial  no  Rio  de  Ja- 
neiro pelo  Ministro  Britannico,  W.  D.  Christie. 
—  (Intelligencia  da  Convenção  de  2  de  junho  de 
1858). 

(Rei.   de    1862,   maio,   Annexo   I,   n.   52,   pag.   90.) 

Leiam-se  es  Reis.  de  1861,  maio,  Exposição,  pag.  4, 
e  Documentos,  n.  53,  pag.  118,  e  ns.  45  a  56.  pags.  110 
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a  123;  —de  1862,  maio,  Annexo  I,  ns.  46  a  56,  pags.  81 
a  116;  —  a  nola  de  1862,  janeiro  21;  —  e  a  Coll.  Pe- 
reira Pinto,  vol.  IV,  pags.  149  e  segs. 

Declarara  a  alliidida  nota  de  11  de  setembro  que 
"as  reclamações  brasileiras,  quer  contra  as  sentenças 
das  Commissões  Mixtas  instituidas  em  virtude  da  Con- 
venção de  23  de  novembro  de  1826  e  anteriores  Tra- 
tados; quer  contra  as  decisões  proferidas  pelos  Vice- 
Almirantados  Britannicos  em  execução  do  acto  do  Par- 
lamento, geralmente  denominado  BUI  Aberdeen,  eram 
considerados  pelo  Governo  de  S.  M.  Briíannica  não 
como  pendentes,  mas  como  definitivamente  decididas; 
pelo  que  não  estavam  compreiíendidas  no  alcance  da 
Convenção  de  2  de  junho  de  1858,  e  não  podia  por  con- 
seguinte o  Governo  de  S.  M.  Britaiinica  de  modo  algum 
consentir  que  íaes  reclamações  fossem  submettidas  á 
decisão   da  Commissão  /vlixta." 


Brasil  —  Uruguay 

1361 

Dezembro  —  5  —  Nota  da  Legação  Impe- 
rial em  Montevideo,  ao  Governo  Orienta'!,  recla- 
mando a  punição  do  autor  do  arrebatamento  do 
escudo  com  as  Armas  Imperiaes  da  frente  'la  casa 
do  \'ice-Consul  Brasileiro  em  Taquarembó. 

(Rei.  de  1862,  maio.  Annexo  í,  n.   117,  pag.   185.) 

ivonge  de  ser  processado  como  ordenara  o  Go- 
verno Oriental,  cuja  ordem  foi  desobedecida,  apresen- 
íou-se  a  cavallo,  o  autor  do  atíentado,  José  do  Couto,  no 
dia  6  de  janeiro  de  1862,  em  frente  á  casa  do  Vice-Con- 
sul,  a  quem  injuriou  e  ameaçou  com  uma  faca,  levando 
de  rastos  pela  rua  o  escudo  anteriormente  roubado. 

Contra  tão  insólita  aggressão  reclamiou  novamente 
o  Vice-Consul  em  21  de  janeiro,  pedindo  providencias 
mais  enérgicas. 

Emquanto  eram  expedidas  as  competentes  ordens 
pelo  Governo,  o  Alcaide  ordinário,  sem  ouvir  as  teste- 
munhas, absolveu  o  reu,  no  dia  23,  dando-o  como  ébrio 
e  louco,  e  considerando  as  offensas  sem  o  caracter  que 
se  lhes  attribuia. 

A'  vista;  porém,  da  insistência  da  Legação  Impe- 
rial, novas  providencias  tomou  o  Governo,  em  virtude 
das  quaes  foi  o  criminoso  preso  e  submettido  a  outro 
processo. 

No  Rei.  citado,  Exposição,  pag.  42,  e  no  Annexo  I, 
pags.  185  a  191,  vem  a  correspondência  respectiva,  cuja 
continuação  se  insere  no  Rei.  de  1863,  maio,  Annexo  I, 
ns.  200  e  201,  pags.  335  e  336. 
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Brasil  —  Estados=Unidos 

1861 

Dezembro  —  9  —  Nota  do  Governo  Impe- 
rial, refutando  os  argumentos  da  reclamação  da 
Legação  Americana,  de  1°  de  novembro  do  mes- 
mo anno,  relativa  á  entrada  do  vaoor  Suniter  dos 
Estados  Confederados,  no  porto  do  Maranhão, 
onde  se  abasteceu  de  carvão. 

(Rei.  de  1862,  maio,  Annexo  I,  ns.  3  e  4,  pags.  3 
a  17.) 

Nesta  importantíssima  nota,  que  o  próprio  Secre- 
tario de  Estado  Americano  Seward,  no  despacho  de  18  de 
março  de  1862  ao  Ministro  Webb,  qualificou  de  "bem 
deduzida  e  muito  hábil",  rebateu  victoriosamente  o  Con- 
selheiro Magalhães  Taques  os  dois  seguintes  pontos 
principaes  da  reclamação:  V  —  que  ao  Império  não 
assistia  direito  de  reconhecer  como  belligerantes  aos 
Confederados,  e,  portanto,  não  podia  considerar  o 
Sumter  como  navio  de  guerra;  2"  - —  que  a  sua  estada 
no  Maranhão,  para  receber  combustível,  constituía  uma 
infracção   da  neutralidade. 

Vide  o  Rei.  citado,  Exposição,  pag.  11;  —  a  dis- 
cussão do  caso  no  Annexo  í,  pags.  1  a  40;  —  e  a 
Coll.   Pereira  Pinto,  vol.   II,  pags.  401   e  segs. 

Brasil  —  <jrã=Bretanha 

1862 

Janeiro  —  21  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
á  Legação  Britannica,  sobre  a  intelligencia  da  Con- 
venção de  2  de  junho  de  1858. 

(Rei.  de  1862,  m.aio,  Annexo  I,  n.  47,  pag.  82.) 
Vide  1861,  novembro  20. 

Brasil  —  Uruguay 

1802 

Março  —  i8  —  Nota  da  Legação  Imperial 
em  Montevideo,  em  resposta  á  do  Governo  Ori- 
ental, de  30  de  novembro  de  1861,  sobre  o  con- 
flicto  occorrido  entre  Brasileiros  e  Orientaes,  na 
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villa  de  Santo  Eugénio  de  Ouarahim,  no  Departa- 
mento do  Salto. 

(Rei.  de  1862,  maio.  Exposição,  pag.  50,  e  An- 
nexo  I,  ns.   147  a  149,  pags.  213  a  215.) 

As  pags.  51  da  Exposição  e  215  a  224  do  Annexo, 
tratam  do  incêndio  do  resguardo  do  Pay  Paso,  no  mes- 
mo Departamento,  por  cinco  Brasileiros. 

Brasií  —  Uruguay 

1862 

Março  —  29  —  Nota  da  Legação  Imperial, 
ao  Governo  Oriental,  reclamando  contra  os  abu- 
sos e  violências  commettidos  para  com  Brasileiros, 
por  autoridades  do  Departamento  de  Taqua- 
rembó. 

(Rei.  de  1862,  maio.  Exposição,  pags.  36  a  43, 
Annexo  I,  n.  83,  pags.   146  a  150.) 

Em  seguida  á  nota,  vem  no  mesmo  Annexo.  de 
pags.  151  a  193,  a  correspondência  sobre  vários  cases 
idênticos  em  outros   Departamentos, 

Brasil  —  Uruguay 

1862 

Abril  —  21  —  Correspondência  entre  a  Le- 
gação Imperial  em  Montevideo  e  o  Governo  Ori- 
ental, iniciada  nesta  data,  acerca  dos  abusos  e  vio- 
lências commettidos,  no  Departamento  de  Taqua- 
rembó,  contra  Brasileiros,  durante  a  administra- 
ção do  Chefe  Politico  Tristão  de  Azambuja. 

(Rei.  de  1863,  maio.  Exposição,  cag.  42,  e  Annexo  I, 
ns.  178  a  203,  pags.  315  a  337.) 

Brasií  —  Uruguay 

1862 

Abril  —  24  —  Quadro  dos  empréstimos  feitos 
pelo  Governo  Imperial  á  Republica  Oriental  do 
Uruguay,  em  virtude  da  Convenção  de  12  de  ou- 
tubro de  1851,  da  Lei  n.  ^2^^,  de  30  de  novembro 
de  1853,  e  do  Protocollo  convencionado  em  Mon- 
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tevidéo  a  29  de  janeiro  de  1858;  bem  como  dos 
juros  decorridos  das  datas  das  entregas  feitas  pelo 
Thesouro  Nacional  no  Rio  de  Janeiro  e  pela  Le- 
gação do  Império  em  Montevideo  até  31  de  de- 
zembro de  1861. 

(Rei.   de    \8Q2,   niaio,   Aimexo   í,   n.   22,    pag.  60.) 

Brasil  —  (jrã=Bretanha 

1862 

Maio  —  12  ^ —  Nota  do  Governo  Imperial  em 
resposta  ás  duas  de  14  de  abril  da  Legação  Bri- 
tannica,  relativas  á  proposta  de  uma  nova  Com- 
missão  para  julgar  as  reclamações  dos  dois  paizes, 
excluidas  as  brasileiras  connexas  com  o  trafico  de 
africanos. 

(Rei.  de  1363,  maio.  Exposição,  pags.  15  e  16,  e 
Annexo   I,   n.   85,   pag.    190.) 

Nesta  nota,  sustentando  a  sua  opinião  anterior,  con- 
traria á  proposta  acima,  declarou,  entretanto,  o  Conse- 
lheiro Magalhães  Taques,  no  intuito  de  chegar  a  um 
accordo  saíisfactorio,  que  não  duvidaria  admittir  algu- 
mas restricções  na  latitude  conferida  á  Commissão  Mix- 
ta  da  Convenção  de  1858,  mas  que  lhe  seria  impossível 
annuir  á  referida  proposta  nos  termos  em  que  se  acha- 
va concebida,  porque  importaria  isso  no  reconhecimento 
por  parte  do  Brasil  da  legitimidade  dos  actos  praticados 
pelos  cruzadores  britannicos,  em  virtude  do  Bill  Abcr- 
deen,  e  das  sentenças  proferidas  pelo  Tribunal  do  Al- 
mirantado,  cuja  competência  não  poderia  o  Governo  do 
Brasil  em  caso  algum  reconhecer. 

As  notas  de  14  de  abril  acima  mencionadas,  acham- 
se  no  Rei.  de  1862,  maio,  Annexo  I,  ns.  53  e  54,  pags. 
109  a  114. 


Gabinete  de  24  de  maio  de  1862 

13°  Presidente  do  Conselho  :  —  Góes  e  Vas- 
concellos  (Zacarias  de),  Deputado  e  Conselheiro. 
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34''  —  Carneiro  de  Campos  (Carlos),  Senador 
e  Conselheiro,  depois  Visconde  de  Caravellas  (3"). 

1862,  maio  24. 

Brasil  —  Susssa 

1862 

Maio  —  26  —  Auto  da  troca  das  ratificações 
da  Convenção  Consular  de  26  de  janeiro  de  1861, 
assignado  em  Berna. 

(Rei.  de  1863,  maio,  Annsxo  I,  pag.  302,  em  se- 
guida á  Convenção;  —  Annexo  ao  Rei.  de  1865,  pag.  175, 
idem.  —  Coll.  Pereira  Finto,  vol.  IV,  pag.  287. ^ 

Neste  auto  convencionou-se  o  addiclonamenio,  no 
§  2"  do  art.  9  da  Convenção,  das  palavras  —  ou  au- 
sentes — ,  depois  das  palavras  —  sejam  interdictos  — ; 
ficando,  outrosim,  declarado  que  este  addicionamen- 
ío  teria  a  mesma  força  e  vigor  como  se  estivesse  in- 
serido no  respectivo  texto  original. 


Gabinete  de  30  de  maio  de  18Õ2 

14"  Presidente  do  Conselho:  —  Marquez  de 
Olinda  (Pedro  de  Araújo  Lima),  Senador  e  Con- 
selheiro de  Estado. 

Foi   Regente  do   Império. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

35°  —  Marquez  de  Abrantes  (Miguel  Calmon 
du  Pin  e  Almeida),  Senador  e  Conselheiro  de  Es- 
tado. 

1862,  maio  30. 

Foi  Ministro  do  Brasil  em  Vienna  d'Austria  Lon- 
dres, Paris  e  Berlim. 
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Brasil  —  França 

1862 

Junho  —  28  —  Accôrdo,  assignado  em  Paris, 
relativo  á  jurisdicção  a  que  devem  ficar  sujeitos  os 
crimes  commettidos  no  Amapá,  sendo  levados  os 
seus  autores  a  um  dos  paizes  limitrophes. 

(Rei.  de  1863,  maio,  Exposição,  pag.  36,  e  An- 
nexo  I,  n.  158,  pag.  280.  —  Rio-Branco,  Mémoire  pre- 
sente au  Gouvernement  de  la  Confcdération  Suisse, 
vol.  II,  pag.  183.  —  Coll.  Pereira  Pinto.  vol.  IV,  pagi- 
na 306.  —  Cod.  Rei.  Ext.,  281.) 

Quanto  aos  precedentes  e  á  negociação  deste  Ac- 
cordo,  leia-se,  no  Rei.  de  1862,  maio,  a  Exposição,  pag. 
28,  e  o  Annexo  I,  ns.  62  a  66,  pags.   119  a   125. 

Brasií  —  Uruguay 

1862 

Julho  —  2  —  Nota  da  Legação  Imperial  em 
Montevideo,  ao  Governo  Oriental,  protestando, 
em  nome  e  por  ordem  do  Governo  Brasileiro,  con- 
tra as  disposições  lesivas  aos  direitos  do  Império, 
da  Convenção  celebrada  pela  Republica  do  Uru- 
guay com  a  França  e  a  Inglaterra,  em  28  de  junho 
do  mesmo  anno,  para  indemnização  das  reclama- 
ções dos  respectivos  súbditos,  provenientes  de  pre- 
juizos  de  guerra. 

(Rei.  de  1863,  maio,  Annexo  I,  n.   150,  pag.  256.) 

Vide  de  pags.  253  a  257  a  meRcionada  Convenção; 
a  resposta  do  Governo  Oriental  de  15  de  setembro,  e 
um  Mappa  demonstrativo  da  divida  daouella  Republica, 
bem  como  dos  juros,  até  31   de  dezembro  de   1862. 

A  Republica  Oriental  havia  estipulado,  no  art.  10 
da  Convenção  de  subsidio  de  12  de  outubro  de  1851, 
garantir  a  sua  divida  para  com  o  Brasil  com  a  hy- 
potheca  de  todas  as  suas  rendas,  contribuições  directas 
e  indirectas  e,  especialmente,  os  direitos  de  Alfandega; 
dahi  o  protesto  do  Governo   Imperial. 
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Brasil  —  Rio  da  Prata 

1862 

Julho  —  II  —  Discurso  pronunciado  na  Ca- 
mará dos  Deputados  ])elo  Conselheiro  José  Maria 
da  Silva  Paranhos  (depois  Visconde  do  Rio-Bran- 
co),  resumindo  toda  a  historia  das  questões  do 
Brasil  no  Rio  da  Prata,  desde  a  dictadura  de  Rosas 
até  á  Convenção  com  o  Paraguay,  de  I2  de  feve- 
reiro de  1858. 

(Annaes  da  Camará  dos  Deputados,  do  anno  de 
1862,   pag.   66.) 

Comquanto  não  constitua  um  acto  diplomático, 
menciona-se  este  importantissimo  documento  de  su- 
bido valor  histórico  e  politico,  já  pelo  seu  conteúdo, 
já  pelas  responsabilidades  e  grande  prestigio  do  autor 
como  Ministro  de  Estado  e  no  caracter  de  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  em  Missão 
Especial  no   Rio  da  Prata  e  no   Paraguay. 

Brasil  —  Gri=Bretanha 

1862 

Julho  —  14  e  18  —  Notas  trocadas  entre  o 
Governo  Imperial  (a  segunda)  e  a  Legação  Bri- 
tannica  (a  primeira),  sobre  o  destino  do  archivo 
e  dos  Dapeis  pertencentes  á  Commissao  Mixta 
Anglo-Brasileira. 

(Rei.  de  1863,  maio,  Annexo  I,  ns.  86  e  87, 
pags.    191    e    192.) 

Convencionou-se  que  taes  papeis  seriam  recolhi- 
dos á  Secretaria  do  Ministério  de  Estrangeiros,  me- 
diante um  inventario  em  duplicata,  ficando  um  exem- 
plar  alli   e   outro   na  Legação   Britannica. 

Brasil  —  Peru 

1862 

Julho  —  21  —  Nota  do  Governo  Imperial,  á 
Legação  Peruana,  propondo  o  reciproco  conheci- 
mento das  instrucções  dadas  pelos  dois  Governos 
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aos  respectivos   Commissarios  de  demarcação  de 
limites.  *, 

(Rei.  de  1863,  maio,  Exposição,  pag.  29,  e  An- 
nexo   I,   n.    147,   pag.   252.) 

Insistia  nesta  nota  o  Marquez  de  Abrantes  no  pe- 
dido feito  pela  de  21  de  janeiro,  com  a  qual  enviou 
as  Instrucções  para  os  commissarios  brasileiros,  a  fim 
de  que,  em  reciprocidade,  lhe  fossem  communicadas 
as  que  o  Governo  Peruano  conferisse  aos  seus;  e  so- 
licitava também  a  attenção  deste  Governo  para  a  de- 
mora dos  trabalhos  de  demarcação. 

Brasil  —  Itália 

1862 

Agosto  —  4  e  6  —  Ajuste,  por  meio  de  Notas 
Reversaes,  para  a  applicaçao  da  Lei  n.  1.096,  de 
10  de  setembro  de  1860,  aos  menores,  filhos  de  es- 
trangeiros, nascidos  no  Império. 

(Rei.  de  1863,  maio,  Annexo  I,  ns.  176  e  177, 
pags.  313  e  314.  —  Cod.  Rei.  Ext.,  437.) 

Vide  a  Circular  de   1861,  agosto  20. 

Deu  ensejo  a  este  Ajuste  a  Questão  Bianchi.  — 
(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  320,  nota;  e  Rel.de 
1863,    maio,    Exposição,    pag.   40.) 

"Tendo  a  Constituição  da  Republica  considerado 
de  nenhum  effeito  as  leis  contrarias  aos  principios 
nella  estabelecidos,  parece  certo  que  ficou  annullada 
a  applicação  da  referida  Lei."  —  Cod.  Rei.  Ext.,  nota. 

Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1862 

Agosto  —  6  —  Nota  do  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros,  não  permittindo,  como  preten- 
dia a  Legação  Britannica,  na  de  i6  de  julho,  que 
o  Capitão  Saumarez,  da  Marinha  da  Grã-Breta- 
nha,  interviesse  officialmente  no  inquérito  da  Au- 
toridade brasileira  para  apurar  as  responsabilida- 
des das  pessoas  envolvidas  no  caso  do  naufrágio 
da  barca  Prince  of  Wales,  no  Rio  Grande  do  Sul. 

(Rei.  de  1863,  maio,  Annexo  I,  ns.  16  e  17,  pags. 
67  a  70.) 

Em  sua  nota  disse  o  Marquez  de  Abrantes  ao  Mi- 
nistro   Christie:    "proceder   de    outro    modo    importaria 
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reconhecer  a  impotência,  ou  a  inépcia  das  justiças  do 
paiz,  e  a  incapacidade  do  próprio  Governo,  importan- 
do ao  mesmo  tempo  a  tolerância  por  parte  deste  o 
mais  flagrante  desrespeito  á  soberania  e  dignidade  na- 
cional". 

"O  principio,  em  que  se  apoiava  o  Governo  Bra- 
sileiro, e  que  é  inconcusso  em  direito  internacional, 
pôde  ser  formulado  nos  termos  seguintes:  —  Nos 
processos  para  apurar-se  a  responsabilidade  de  func- 
cionarios  públicos  de  qualquer  categoria,  não  é  ad- 
missivel  a  intervenção  official  de  delegado  de  Go- 
verno estrangeiro".  —  C.  Beviláqua,  Dir.  Pub.  Int., 
vol.   I,  pags.    155  e    156. 

Vide  idêntica  pretenção  franceza,  respondida  em 
termos  semelhantes,  na  data:  1894,  novembro  14;  e 
sobre  o  caso  diplomático  da  Prince  of  Wales,  a  nota 
de   1862,  dezembro  29. 

Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1862 

Agosto  —  25  —  e  Setembro  —  i°  —  Notas 
do  Governo  Imperial  (a  segunda)  e  da  Legação 
Britannica  (a  primeira),  acerca  da  revogação  da 
Lei  n.  '/2'/,  de  17  de  dezembro  de  1851,  da  Assem- 
bléa  Legislativa  da  Bahia,  que  creára  um  imposto 
sobre  as  casas  inglezas  de  commercio;  e  relativas 
a  uma  indemnização  aos  negociantes  britannicos 
que  foram  forçados  a  pagal-o. 

(Rei.  de  1863,  maio,  Exposição,  pag.  61,  e  An- 
nexo   I,  ns.  238   e  239,   pags.   366   e   367.) 

Esta  reclamação,  feita  desde  5  de  fevereiro  de 
1859,  não  poude  ser  resolvida  na  sessão  legislativa 
de    1862,   e   só   mais  tarde   teve   solução   favorável. 

Vide   1860,  outubro  20. 

Brasil  —  Uruguay 

1862 

Outubro  —  23  —  Nota  da  Legação  Imperial 
em  Montevideo,  sobre  um  pedido  de  extradição, 
feito  na  véspera  pelo  Governo  Oriental,  do  crimi- 
noso Gabino  Pereira,  refugiado  no  Brasil. 

{Rei.  de  1863,  maio,  Exposição,  pag.  54,  e  An- 
nexo   I,  ns.  220  e  221,  pags.  354  e  355.) 

Foi  attendido  pelo  Governo  Imperial,  que  mandou 
as   necessárias  ordens   ás  autoridades  da   Provincia  do 
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Rio  Grande  do  Sul  para  fazer  immediata  entrega  do 
delinquente,  se  fosse  Oriental,  ou  conserval-o  em 
custodia  até  ultenor  deliberação,  se  fosse  Brasileiro 
ou   súbdito  de  terceira   Potencia. 


Brasil  —  Santa=Sé 

1862 

Outubro  —  2S  —  Convenção,  concluída  em 
Roma,  por  meio  de  notas,  organizando  as  Missões 
Apostólicas  no  Brasil. 

(Rei.  de  1863,  maio,  Annexo  I,  ns.  159  e  160, 
pags.  281  a  283.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV, 
pag.  308.  —  Cod.  Rei.  Ext.,  668.) 

Vide   o   Rei.  de   1861,  maio,   Exposição,  pag.  47. 

'•Q  texto  constitucional  não  permitte  que  o  Go- 
verno Brasileiro  se  prevaleça  desta  Convenção  para 
o  serviço  da  civilisação  dos  selvicolas".  —  (Rei.  de 
1896,  abril.   Exposição,  pag.  65.) 

Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1862 

Dezembro  —  i8  —  Nota  do  Governo  Impe- 
rial, respondendo  ás  de  20  de  agosto  e  10  de  de- 
zembro da  Legação  Britannica,  e  demonstrando 
não  poder  ser  concedida  uma  indemnização  a  fa- 
vor de  William  Jackson  pela  sua  parte  nas  presas 
feitas  durante  a  guerra  da  Independência. 

(Rei.  de  1863,  maio.  Exposição,  pag.  61,  e  An- 
nexo I,  ns.  242  a  244,  pags.  369  a  371.) 

Vide  também  os  ns.  240  e  241,  ás  pags.  367  e  368 
do  mesmo  Annexo. 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1862 

Dezembro  —  29  —  Nota  acompanhada  de  dois 
Memoranda  de  27,  do  Ministro  dos  Negócios  Es- 
trangeiros, Marquez  de  Abrantes,  ao  Ministro 
Britannico,    William    Dougal    Christie,    sobre    os 
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casos   do   naufraí^io    da   barca   Prínce   of   Wales   e 
da  prisão,  na  Ti  jucá,  dos  ofticiaes  da  fragata  Forte, 

(Rei.  de  1863,  maio,  Annexo  I,  n.  39,  pags.  120 
a   131.) 

Respondendo  ás  reclamações  britannicas  datadas 
de  5  de  dezembro,  declarou  o  Marquez  de  Abrantes 
nesta   nota: 

"1"  —  que  não  pôde,  nem  deve  o  Governo  de  Sua 
Magesíade  o  Imperador  acceder  ao  principio  de  res- 
ponsabilidade, Gue  se  lhe  attribue,  e  contra  o  qual 
alta    e    categoricamente    protesta. 

2"  —  que  se  recusa  peremptoriamente  a  consentir  e 
a  intervir  na  proposta  liquidação  das  perdas  soffridas, 
pelos  donos  da  barca  naufragada,  e  da  indemnisação 
que  se   exige   pelos   suppostos  assassinios. 

3°  —  finalmente,  se  for  obrigado  a  ceder  á  força 
nesta  questão  pecuniária,  pagará,  protestando  também 
contra  a  violência  que  se  liie  fizer,  a  somma  que  o 
Sr.  Christie  ou  o  Governo  de  Sua  Magestade  Britan- 
nica  quizer. 

E  quanto  á  questão  relativa  aos  officiaes  da  fra- 
gata Forte:  —  "que  o  Governo  Imperial,  cônscio  de 
que  as  autoridades  policiaes,  como  foi  demonstrado, 
não  faltaram  ás  attenções  devidas  á  Marinha  Britan- 
nica  no  procedimento  que  tiveram  com  três  indivíduos 
vestidos  a  paisana,  que  recusaram  declinar  seus  no- 
mes e  qualidades,  não  pôde,  nem  deve  igualmente  sa- 
tisfazer ás  exigências  do  iiltímatum;  e  por  muito  que 
deplore  os  males  que  desta  sua  deliberação  poderão 
resultar,  julga  preferível  e  mais  honroso  soffrel-os  do 
que    sacrificar    o    decoro    e    a    dignidade    nacional'". 

De  pags.  115  a  119  do  mesmo  Annexo  I,  encon- 
tram-se  as  notas  britannicas  acima  indicadas,  que  con- 
stituíam um  ultimatum,  exigindo  o  pagamento  de  seis 
mil  libras,  como  indemnização  pelo  naufrágio  da  barca 
Prince  of  Wales;  e,  no  tocante  ao  caso  da  prisão  dos 
officiaes,  censuras  publicas  ao  Chefe  de  Policia,  baixa 
do  Commandante  da  guarda  e  castigos  á  sentinella,  e 
satisfação  dada  pelo  Governo  Brasileiro  aos  officiaes 
da  Marinha  Britannica. 

Cumprindo  as  suas  ameaças,  ordenou  o  Ministro 
Christie  ao  Almirante  Warren,  em  30  de  dezembro, 
que  desse  começo  ás  represálias,  sendo  capturados 
durante  o  bloqueio,  de  31  de  dezembro  de  1862  a  6  de 
janeiro  de  1863,  cinco  navios  brasileiros,  no  valor  de 
13.000  libras,  e  conduzidos  á  bahia  da  Ilha  das  Pal- 
mas. 

Foi  tal  a  exaltação  publica,  que,  para  acalmal-a, 
declarou  o  Ministro  da  Agricultura,  Conselheiro  Can- 
sanção de  Sinimbu,  (depois  Visconde  de  Sinimbu),  que 
considerava  divida  de  honra  os  prejuízos,  que  o  com- 
mercio    soffresse    por    aquelle    motivo. 

Destes  e  de  outros  lamentáveis  incidentes  e  dis- 
cussões que  formam  a  chamada  Questão  Christie,  di- 
zem C.  Beviláqua,  Dir.  Pub.  Int.,  vol.  I,  pags.  181  a 
191;  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pags.  367  a  399;  — 
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c  a  extensa  correspondência  inserta  nos  Reis.  de  1862, 
maio.  Exposição,  pag.  56;  —  de  1863,  maio.  Exposi- 
ção, pags.  10  a  15,  e  Annexo  I,  ns.  1  a  84,  pags.  1  a 
190;  Additamento  de  janeiro  de  1864  a  este  ultimo 
Rei.,  Exposição,  pags.  7  a  9,  e  Annexo  I,  ns.  10  e  11, 
pags.  17  a  19;  de  1865,  Exposição,  pag.  43;  e,  espe- 
cialmente, as  notas  de   1863,  janeiro  5. 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1863 

Janeiro  —  5  —  Nota  do  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  Marquez  de  Abrantes,  ao 
Ministro  Britannico,  William  Dougal  Christie,  que 
a  1°  do  mesmo  mez  lhe  propuzera  submetter  a 
arbitramento  as  questões  pendentes  entre  os  dois 
paizes. 

(Rei.  de   1863,  maio,  Annexo  I,  ns.  44  e  53,  pags. 
140  e  148.) 

Mantendo  a  deliberação,  exarada  em  sua  nota  de 
29  de  dezembro  de  1862,  quanto  ao  caso  da  Prince  of 
Wales,  acceita  o  Marquez  de  Abrantes  aquella  proposta 
só  para  o  da  prisão  dos  officiaes  da  fragata  Forte;  fi- 
cando, porém,  entendido  que  o  Arbitro  teria  de  co- 
nhecer, não  do  dever  que  tem  o  Governo  Imperial  de 
fazer  executar  as  leis  do  seu  paiz,  mas  tão  somente 
se  no  modo  da  applicação  dessas  leis  áquelles  offi- 
ciaes houve  porventura  offensa  á  Marinha  Britannica. 
Em  virtude  desse  accordo,  terminaram  as  represá- 
lias e  foram  relaxadas  as  presas  feitas  pelo  Almirante 
Warren. 

Fixada  posteriormente  em  três  mil  e  duzentas  li- 
bras a  quantia  exigida  como  indemnização  pelo  nau- 
frágio da  barca  Prince  of  Wales,  pela  nota  do  Governo 
Britannico  á  Legação  Imperial  em  Londres,  de  25  de 
fevereiro,  foi  esta  somma  paga,  sob  protesto,  pelo  Mi- 
nistro do  Brasil,  Carvalho  Moreira,  (depois  Barão  do 
Penedo),  como  se  vê  da  sua  nota  de  26  também  de 
fevereiro.  —  (Rei.  de  1863,  maio,  Annexo  I,  n.  76, 
pag.  174;  e  Additamento  a  este  mesmo  Rei.,  Annexo  I, 
n.   11,  pag.    19.) 

Vide  esta  nota;  as  de  1862,  dezembro  29  e  1863, 
maio  5;  e  o  Laudo  do  Rei  Leopoldo  da  Bélgica,  favo- 
rável  ao   Brasil,  de    1863,   junho    18. 

Brasis  —  Peru 

1863 

Janeiro  —  15  e  22  —  Protocollos  das  conferen- 
cias entre  o  Ministro  de  Estrangeiros,  Marquez  de 
Abrantes,   e   o   Ministro   Residente   do   Peru,    sobre 
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O    conflicto    com    os    vapores    peruanos    Morona    c 
Pasta:;a  pelos  desacatos  feitos  á  jiirisdicção  do  Pará. 

(Rei.  de  1863,  maio,  Annexo  I,  ns.  134  e  13^ 
pags.  234  a  240.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pags. 
405   a  419.) 

Estes  Protocollos  foram  approvados  pelas  Notas 
Reversaes  de  24  de  janeiro  de  1863. 

Deram  causa  ao  incidente  a  subida  do  Morona 
pelo  Amazonas  e  a  viagem  começada  no  mesmo  rio  pelo 
navio  de  guerra  Pastaza,  que  não  chegou  a  realizar-se 
por  falta  de  combustível  e  por  haver  encalhado  este 
vapor  a  pouca  distancia  de  Belém,  tendo  por  taes  mo- 
tivos regressado  a  este  porto,  e  sahido  depois  para 
Cayenna. 

Tratam  deste  grave  conflicto,  em  virtude  do  qual 
estiveram  suspensas  as  relações  diplomáticas  entre  os 
dois  paizes,  o  Aecordo  de  1863,  outubro  23;  —  a  Coll. 
Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pags.  401  a  423; — a  Consulta 
do  Conselho  de  Estado  de  14  de  janeiro  de  1863;  — 
o  Rei.  de  1863,  maio,  Exposição,  paginas  17  a  25,  e 
Annexo  I,  ns.  88  a  145,  pags.  193  a  251:  "Violação  por 
parte  dos  dois  vapores  peruanos  Morona  e  Pastaza 
dos  princípios  que  devem  regular  a  execução  da  Con- 
venção Fluvial  de  22  de  outubro  de  1858";  e  o  Ad- 
ditamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de  1863,  Expo» 
sição,   pags.    19   e  20. 


Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1863 

Janeiro  —  i6  —  a  Abril  —  25  —  Notas  tro- 
cadas entre  o  Governo  Imperial  e  a  Legação  Bri- 
tannica,  acerca  do  privilegio  da  Fazenda  Nacional 
quando  concorre  com  outros  credores  que  têm  de 
fazer  valer  seus  direitos  a  bens  de  casas  fallidas. 

(ReL   de    1863,   maio,    Exposição,   pag.   60,   e   An- 
nexo I,  ns.  225  a  237,  pags.  357  a"  365.) 

Brasil  —  Peru 

Í863 

Janeiro  —  24  —  Ajuste,  feito  no  Rio  de  Ja- 
neiro, por  meio  de  Notas  Reversaes,  approvando 
e  reiterando  os  termos  dos  Protocollos  de  15  e  22 
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do  mesmo  mez,  sobre  o  caso  dos  vapores  peruanos 
Morona  e  Pastaza, 

(Rt\.  de  1863,  maio,  Annexo  I,  ns.  136  e  137, 
pags.  240  a  242.) 

Estabeleceram-se  neste  Ajuste  as  regras  de  na- 
vegação para  os  navios  de  guerra  e  para  os  mercantes 
que  navegassem  pelo  Amazonas  brasileiro,  emquanta 
não  se  expediam  os  regulamentos  de  que  trata  a  Con- 
venção de  1858,  assirn  como  para  os  mesmos  navios 
de  guerra,  no  caso  de  se  prestarem  a  carregar  merca- 
dorias. 

Vide    1863,    fevereiro   2. 

Brasil  —  Peru 

1863 

Fevereiro  —  2  —  e  Março  —  19  ■ — •  Novo 
Ajuste,  por  meio  de  notas,  feito  no  Rio  de  Janeiro, 
depois  que  constou  a  noticia  de  haver  chegado  ao 
Pará  o  vapor  peruano  Morona,  rebocado  pela  es- 
quadrilha brasileira. 

(Rei.  de  1863,  maio,  Annexo  I,  ns.  141  e  143^ 
pags.  244  a  249.) 

Vide   1863,  janeiro   15  e  22,  e  janeiro  24,  e   1863, 
abril  23. 

Brasii  —  Itália 

1863 

Fevereiro  —  4  —  Convenção,  assignada  no  Rio 
de  Janeiro,  para  regular  os  direitos,  privilégios  e 
immunidades  reciprocas  dos  Cônsules,  Vice-Con- 
sules  e  Chancelleres,  bem  como  as  funcçÕes  e  obri- 
gações a  que  ficam  respectivamente  sujeitos  nos 
dois  paizes.  —  Ratificações  trocadas,  na  mesma  ci- 
dade, em  24  de  abril,  sendo  a  do  Brasil  desta  ultima 
data  e  a  da  Itália  de  19  de  março. 

(Decreto  n.  3085,  de  28  de  abril  de  1863.  —  Rei. 
de  1863.  maio,  Annexo  I.  n.  175,  Dag.  303.  —  Anne- 
xo ao  Rei.  de  1865,  n.  3,  pag.  175.  —  Coll.  Pereira 
Pinto,  vol.  IV,  pag.  312.) 

Procure-se  a  Convenção  Consular  com  a  França  de 
1860,  dezembro  10,  nota,  e  o  Ajuste  de  1862,  agosto 
4  e  6. 
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Denunciada  pelo  Brasil,  em  nota  de  20  de  agosto 
de  1872,  deveria  esta  Convenção  ficar  sem  effeito  um 
anno  depois;  mas  este  prazo  foi  prorogado  por  seis 
mezes  pelo  Decreto  n.  5339,  de  16  de  julho  de  1873, 
e  por  mais  seis  pelo  de  n.  5551,  de  20  de  fevereiro 
de   1874. 

Foi  substituída  pela  Convenção  de   1876,  agosto  6. 

Brasil  —  Hespanha 

1863 
Fevereiro  —  9  —  Convenção,  concluída  no 
Rio  de  janeiro,  para  regular  os  direitos,  privilé- 
gios e  immunidades  reciprocas  dos  Cônsules,  Vice- 
Consules  e  Chancelleres,  bem  como  as  funcções  e 
obrigações  a  que  ficam  respectivamente  sujeitos  nos 
dois  paizes.  —  Ratificações  trocadas  na  mesma  ci- 
dade em  24  de  julho,  sendo  a  do  Brasil  de  8  deste 
mez,  e  a  da  Hespanha  de  1°  de  junjio  do  referido 
anno. 

(Decreto  n.  3136,  de  31  de  julho  de  1863.  —  Ad- 
ditamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de  1863,  An- 
nexo  I,  n.  72,  pag.  154.  —  Annexo  ao  Rei.  de  1865, 
n.  4,  pag.  182.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  328.) 

Houve  sobre  esta  Convenção  um  Parecer  do  Con- 
sultor do  Ministério,  de  20  de  novembro  de  1862;  e 
as  Consultas  do  Conselho  de  Estado  de  26  de  dezem- 
bro do  mesmo  anno;  de  13  de  julho  de  1864,  e  1"  de 
outubro   de    1874. 

Leia-se  a  nota  á  Convenção  com  a  França  de  1860, 
dezembro   10. 

Como  as  demais  Convenções  Consulares,  foi  esta 
denunciada  pelo  Governo  do  Brasil  pela  nota  de  20  de 
agosto  de  1872,  para  ficar  sem  effeito  no  mesmo  mez 
e  dia  de  1873;  mas  este  prazo  foi  prorogado  por  seis 
mezes  pelo  Decreto  n.  5339,  de  16  de  julho  de  1873, 
e  por  mais  seis  mezes  pelo  de  n.  5551,  de  20  de  fe- 
vereiro  de    1874. 

Foi  substituída  pela  Convenção  de   1878,  junho  15. 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1863 

Fevereiro  —  26  —  Nota  da  Legação  Imperial 
em  Londres,  ao  Governo  Britannico,  remettendo 
a  somma  de  três  mil  e  duzentas  libras,  fixada  por 
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este,  na  de  25,  para  indemnização  pelo  naufrágio 
da  barca  Prince  of  Wales. 

(Rei.  de  1863,  maio,  Annexo  I,  n.  76,  pag.  174.  — 
Additamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de  1863,  An- 
nexo I,  n.  11,  pag.  19. ) 

Recapitulando  o  exposto  na  memorável  nota  do 
Marquez  de  Abrantes,  de  29  de  dezembro  de  1862,  ac- 
crescentou  o  Ministro  do  Brasil  que  "este  pagamento 
assim  feito  ao  Governo  Britannico  é  mera  consequên- 
cia dos  procedimentos  illegaes  e  violências  commetti- 
das  sobre  navios  brasileiros  nas  aguas  territoriaes  do 
Império,  e  simples  resultado  da  força,  sem  de  ne- 
nhum modo  importar  a  admissão  do  direito  ou  jus- 
tiça da  parte  do  Governo  Britannico.  Pelo  que  nunca 
poderá  este  pagamento  estabelecer  um  precedente  con- 
tra o  Brasil  ou  qualquer  outra  nação  maritima,  pois 
que  o  Governo  Imperial  não  reconhece  o  direito  em  se- 
melhante facto,  antes  contra  elle  e  suas  consequências 
protesta   da  maneira   a  mais   formal  e   solemne". 

Vide    1862,   dezembro   29,   e    1863,   maio   5. 

Brasil  —  Portugal 

1863 

Abril  —  4  —  Convenção,  celebrada  no  Rio  de 
Janeiro,  para  regular  os  direitos,  privilégios  e  im- 
munidades  reciprocas  dos  Cônsules,  Vice-Consules 
e  Chancelleres,  bem  como  as  funcções  e  obrigações 
a  que  ficam  respectivamente  sujeitos  nos  dois 
paizes.  —  Ratificações  trocadas  na  mesma  cidade 
a  20  de  agosto,  sendo  a  do  Brasil  de  18  deste  mez, 
e  a  de  Portugal  de  11  de  julho,  do  mesmo  anno. 

(Decreto  n.  3145,  de  27  de  agosto  de  1863.  — 
Additamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de  1863,  An- 
nexo I,  n.  73,  pag.  163.  —  Annexo  ao  Rei.  de  1865.  n.  5, 
pag.    188.   —   Coll.    Pereira   Pinto,   vol.    IV,   pag.   339.) 

Vide  o  Protocollo  de  1867,  maio  19;  —  o  Accor- 
do  de  23  deste  mesmo  mez  e  anno,.  sobre  a  execução 
do  art.  13  da  Convenção;  —  as  Notas  de  1867,  se- 
tembro 11  e  outubro  22;  —  e  a  Convenção  Consular 
com  a  França,  de  10  de  dezembro  de   1860,  nota. 

Juntamente  com  os  demais  actos  de  igual  natu- 
reza, foi  este  denunciado  pelo  Governo  do  Brasil  em 
nota  de  20  de  agosto  de  1872,  para  ficar  sem  effeito 
no  mesmo  dia  e  mez  do  anno  seguinte,  mas  este  prazo 
foi  prorogado  por  seis  mezes  pelo  Decreto  n.  5339,  de 
16  de  julho  de  1873,  e  por  mais  seis  pelo  de  n.  5551.  de 
20  de  fevereiro  de  1874;  sendo,  finalmente,  substituída 
esta  Convenção   pela   de    1876,    fevereiro   25. 
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Brasil  —  Uruguay 

1863 

Abril  —  14  —  Mappa  demonstrativo  dos  mar- 
cos que  se  acham  collocados  sobre  a  linha  de  limi- 
tes entre  o  Império  do  Brasil  e  o  Estado  Oriental 
do  UrugTiay,  assignado  pelo  Capitão  de  Engenhei- 
ros, Conrado  Jacob  de  Niemeyer. 

(Rei.    de    1863,   maio,    Exposição,    pag.   34,    e   An- 
nexo  I,  n.    153,  pags.  259  a  271.) 

Brasil  —  Uruguay 

1863 

Abril  —  18  —  Quadro  dos  empréstimos  feitos 
pelo  Governo  Imperial  á  Republica  Oriental  do 
Uruguay,  em  virtude  da  Convenção  de  12  de  ou- 
tubro de  1851,  Lei  n.  723,  de  30  de  novembro  de 
1853  e  Protocollo  convencionado  em  Montevideo 
a  29  de  janeiro  de  1858;  bem  como  dos  juros  decor- 
ridos das  datas  das  entregas  feitas  pelo  Thesouro 
Nacional  no  Rio  de  Janeiro,  e  pela  Legação  do 
Império  em  Montevideo,  até  31  de  dezembro  de 
1862. 

(Rei.  de   1863,  maio,  Annexo  I,  n.   152,  pag.  258.) 

Brasil  —  Perij 

1863 

Abril  —  23 —  Notas  Reversaes,  trocadas  en- 
tre o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  e  a  Le- 
gação Peruana,  contendo  as  estipulações  accôrda- 
das  para  pôr  termo  ás  questões  pendentes  entre  os 
dois  paizes,  motivadas  pelo  conflicto  relativo  aos 
vapores  peruanos  Morona  e  Pasta.m. 

(Rei.    de    1863,   maio,    Annexo    I,    ns.    144   e    145, 
pags.  249  e  250.) 
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Brasis  —  França  —  Grã=Bretanha  —  Hespanha  — 
Itália  —  Portugal  —  Uruguay 

1363 

Abril  —  30  —  Resposta  collectiva  dos  Agen- 
tes Diplomáticos  dos  seis  primeiros  paizes  acima 
mencionados,  a  Circular  de  25  de  abril. 

(Additamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de  1863, 
Annexo  I,  ns.  25  e  26,  pags.  79  e  80.) 

Nessa  Circular  pedia  o  Governo  Oriental  o  au- 
xilio que  pudessem  aquelles  Agentes  prestar,  em  be- 
neficio da  paz  e  dos  interesses  estrangeiros  compro- 
meítidos  na  situação  anormal  emi  que  se  achava  o  paiz, 
com  a  invasão  do  território  da  Republica  pelo  Gene- 
ral   D.   Venâncio    Flores. 

Vide  no  Rei.  citado  a  Exposição,  pags.  14  a  19,  e, 
no  mesmo  Annexo,  de  pags.  79  a  122,  a  extensa  cor- 
respondência sob  os  títulos:  "Relações  do  Estado  Ori- 
ental com  o  Brasil  e  a  Confederação  Argentina  por 
occasião  da  invasão  do  território  da  Republica  pelo  Ge- 
neral D.  Venâncio  Flores",  e  "Missão  Confidencial  do 
Sr.  João  Alves  Loureiro  em  Buenos  Aires";  e,  espe- 
cialmente,  a  data:    1863,   maio  7. 

Brasil  —  Qri=Bretanha 

1863 

Maio  —  5  —  Nota  da  Legação  Imperial  em 
Londres,  ao  Governo  Britannico,  recapitulando  os 
attentados  commettidos  no  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro pela  esquadra  britannica  e  pedindo  uma  re- 
paração. 

(Additamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de  1863, 
Annexo   I,  n.  3,  pag  7.) 

Propunha-se,  como  solução  satisfactoria,  que  o 
Governo  Britannico  exprim.icse  o  seu  pezar  pelos  fa- 
ctos que  acompanharam  as  represálias  e  declarasse 
não  tivera  a  intenção  de  offender  a  dignidade  e  de 
violar  a  soberania  territorial  do  Império;  e,  quanto  aos 
damnos  resultantes  do  apresam.ento  dos  navios,  que 
concordasse  o  Governo  Britannico  em  attender,  me- 
diante uma  liquidação  arbitral,  á  reclamação  feita  em 
favor  dos  interessados. 

Não  sendo  attendida  esta  proposta  pelo  Governo 
Britannico,  que,  em  nota  de  18  do  mesmo  mez,  se  limi- 
tou a  declarar  que  não  ordenara  aquellas  medidas  por 
sentimentos   menos    amigáveis,    nem    com    o    intuito    de 
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violar  a  soberania  nacional  do  Brasil,  deu  o  Ministro 
Carvalho  Moreira  por  finda  a  sua  missão  e  solicitou 
os    seus    passaportes. 

Vide    lStí3,   maio   25. 


Brasil  —  Uruguay 

1863 

Maio  —  7  —  Despacho  do  Governo  Imperial, 
á  Legação  do  Brasil  em  Montevideo,  e  correspon- 
dência, que  se  prolongou  até  12  de  novembro,  en- 
tre esta  e  o  Governo  Oriental,  acerca  das  provi- 
dencias adoptadas  pelo  Governo  Brasileiro  e  pelas 
autoridades  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  para  ser  rig-orosamente  guardada 
a  neutralidade  do  Império  na  lucta  interna  naquella 
Republica,  invadida  pelo  General  Flores. 

(Additamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de  1863, 
Annexo  I,  ns.  36  a  43,  pags.  93  a  101.  —  L.  Schneider, 
A  Guerra  da  Tríplice  Alliança,  traduzida  por  Alves 
Nogueira,  annotada  por  J.  M.  da  Silva  Paranhos,  [Ba- 
rão do  Rio-Branco].  vol.  I,  Appendice,  n.  8,  pag.  5.) 

Vide    1863,    abril    30    e    junho    22. 

Brasil!  —  Estados=Unidos 

1863 

Maio  —  7  —  a  Julho  — ^28  —  Correspondên- 
cia, entre  o  Governo  Imperial  e  a  Legação  Ame- 
ricana, sobre  a  quebra  da  neutralidade  do  Brasil 
na  ilha  Fernando  de  Noronha,  durante  a  guerra 
civil  daquelle  paiz,  por  parte  do  navio  Alabama 
pertencente  aos  Estados  Confederados ;  e  acerca 
da  infundada  reclamação  quanto  a  este  mesmo 
navio,  o  Florida  e  o  Geórgia,  dos  mesmos  Estados, 
quando  depois  aportaram  a  Pernambuco  e  a 
Bahia. 

(Additamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de  1863, 
Exposição,  pags.  10  a  13,  e  Annexo  I,  ns.  12  a  24, 
pags.  20   a  78.) 
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Brasil  —  Perií 

1863 

Maio  —  II  —  Informação  acerca  da  extradi- 
ção de  desertores,  assassinos  do  Commandante 
do  forte  de  Tabatinga,  Capitão  Raymundo  Veris- 
simo  Nina. 

(Rei.    da    data    acima,    Exposição,    pag.    49.) 

Brasil  —  Perii 

1863 

Maio  —  II  —  Informação  acerca  da  demar- 
cação da  fronteira  entre  o  Brasil  e  o  Peru. 

(Rei.    da   data   acima,    Exposição,   pag.   29.) 

Brasil  —  Peru 

1863 

Maio  —  II  —  Informação  relativa  á  questão 
pendente  entre  a  Companhia  de  Navegação  e  Com- 
mercio  do  Amazonas  e  o  Governo  do  Peru. 

(Rei.    da    data    acima.    Exposição,    pag.    26.) 

Brasil  —  Itália 

1863 

Maio  —  II  —  Informação  sobre  a  questão  do 
brigue  italiano  Petit.  Vaisseau, 

(Rei.   da   data   acima.   Exposição,   pags.   56   a  59.) 

A  sabida  deste  navio  fora  impedida  pela  autorida- 
de brasileira  competente  por  vehementes  suspeitas  de 
ser  o  carregamento  manifestado  muito  differente  do 
que  estava  a  bordo,  o  que  se  verificou. 

O  facto  de  ter  o  patrão  do  escaler  da  Alfandega, 
quando  fora  tomar  conta  do  brigue,  mandado  "por 
ignorância  ou  excesso  de  zelo",  arrear  a  bandeira  ita- 
liana, motivou  uma  reclamação  da  respectiva  Legação. 

Attendeu-a  o  Governo  Imperial,  que,  reprovando 
o  procedimento  daquelle  empregado,  mandou  arvorar 
novamente  a  bandeira  e  expediu  ordens  para  que  se 
instruíssem    bem    não    só    aquelles    empregados,    como 
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todos  em  iguaes  circumstancias,  de  que,  quaesquer  que 
porventura  sejam  as  diligencias  e  actos  fiscaes,  nada 
tém  de  commum  com  a  bandeira,  que  deve  ser  sem- 
pre  respeitada   e   acatada. 

Vide    também    o    Rei.    de    1864,    maio,    Exposição, 
pag.   28. 

Brasil  —  Uruguay 

1863 

Maio  —  I  [  —  Informação  retativa  á  Lei  ori- 
ental de  2  de  julho  de  1862,  regulando  os  contra- 
ctos de  engajamento  de  indivíduos  de  raça  afri- 
cana. 

(Rei.   da   data   acima,   Exposição,   pag.   46,   e   An- 
nexo  I,  n.  204,  pag.  338.) 

Brasil  —  Estados=Unidos  —  Paizes=Baixos 

1863  • 

Maio  —  II  —  Informação  relativa  á  jurisdic- 
ção  das  autoridades  do  Império  a  bordo  dos  navios 
mercantes  estrangeiros.  —  Casos  do  navio  ameri- 
cano Palmetto,  em  Sergipe,  e  do  hollandez  Bltica 
Meczenhr2^ck,  no  Rio  Grande  do  Sul. 

(Rei.  da  data  acima,  Exposição,  pags.  55  e  62.) 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1863 

Maio  —  25  —  Interrupção  das  relações  diplo- 
máticas. —  Nota  do  Plenipotenciário  do  Bra- 
sil em  Londres,  Carvalho  Moreira  (depois  Barão 
do  Penedo),  ao  Governo  Britannico,  dando  por 
finda  a  sua  missão  e  solicitando  a  remessa  de  pas- 
saportes. 

(Additamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de   1863, 
Exposição,  pag.  5,  e  Annexo  I,  n.  5,  pag.  9.) 

Assim  procedeu  o  Representante  do  Brasil,  por 
haver  o  Governo  Britannico  recusado  admittir  as  re- 
clamações formuladas  na  importante  nota  de  5  de  maio. 
Ao  tempo  em  que,  depois  disto,  se  retirava  Car« 
valho  Moreira  para  a  França,  o  Ministro  Britannico  no 
Rio  de  Janeiro,  W.  Cornwallis  Ellot,  apressava-se,  pela 
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nota  de  5  de  julho,  em  requisitar  também  seus  pas- 
saportes, que,  aliás,  Irie  iam  ser  espontaneamente  re- 
mettidos;  e  apresentava  ao  Governo  Imperial,  junta- 
mente com  aquella  nota,  o  Despacho  de  6  de  junho 
do  Conde  Russell,  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
da  Grã-Bretanha,  que  assim  dizia:  —  "considerando 
bem  os  factos,  não  podia  o  Governo  de  Sua  Mages- 
tade  encontrar  fundamento  para  censura,  quer  ao  re- 
presentante de  Sua  Magestade  no  Brasil,  quer  ao  seu 
almirante  nas  aguas  brasileiras,  pelo  modo  por  que 
cumpriram    as    ordens    que    haviam    recebido". 

Procure-se  a  respectiva  correspondência  no  Ad- 
dit:;menío  de  janeiro  de  1864  ao  Rei,  de  1863,  Expo- 
sição, pags.  5  a  9,  e  Annexo  I,  ns.  3  a  9,  pags.  7  a  17; 
—  e,  quanto  ao  restabelecimento  das  relações,  a  data 
1865,  setembro  22. 

Brasil  —  Bélgica  —  Grã=Bretanha 

1863 

Junho  —  i8  —  Laudo  de  Sua  Magestade  o 
Rei»  Leopoldo  da  Bélgica,  resolvendo  o  litigio  en- 
tre o  Brasil  e  a  Grã-Bretanha,  motivado  pela  pri- 
são, na  Tijuca,  Rio  de  Janeiro,  em  17  de  junho  de 
1862,  de  três  officiaes  da  fragata  Forte  da  Marinha 
Britannica. 

(Additamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de  1863, 
Exposição,  pag.  7,  e  Annexo  I,  n.  10,  pags.  17  e  18.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pags.  367  e  376.) 

Como  ficou  bem  declarado  em  sua  nota  de  5  de 
janeiro  de  1863,  o  Governo  Imperial,  acceitando  a  pro- 
posta de  arbitramento  da  Grã-Bretanha  para  a  solu- 
ção deste  incidente,  e  não  para  o  do  caso  do  naufrágio 
da  Prince  of  Wales,  fel-o  para  que  o  Arbitro  conhecesse, 
não  do  direito  e  dever  que  tem  o  Governo  de  fazer 
executar  as  leis  do  paiz,  mas  tão  somente  se  no  modo 
de  applicação  dessas  leis  houve,  porventura,  offensa 
á  Marinha  Britannica. 

O   Arbitro   decidiu   pela   negativa. 

Deste  Laudo,  como  bem  observa  C.  Beviláqua,  Dir. 
Pub.  Int.,  vol.  I,  pags.  192  e  segs.,  resulta  esta  dou- 
trina: —  o  Estado  não  pôde  ser  obrigado  a  indemniza- 
ções ou  a  satisfações,  porque  suas  leis  foram  normal- 
mente applicadas. 

Brasil  —  Uruguay 

1863 

Junho  —  22  —  Nota  da  Legação  Imperial  em 
Montevideo,  respondendo  á  nova  Circular,  de   15 
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(lo  niesiiK)  niez,  na  qual  o  Governo  Oriental  pedia 
a  cooperação  do  Corpo  Diplomático  nas  difficul- 
dades  com  que  luctava,  procedentes  da  invasão 
do  General  D.  Venâncio  Flores. 

(Additamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de  1863, 
Annexo   1,  ns.  55  e  56,  pags.    115  a   119.) 

Declarou  a  Legação  que  o  Commandante  das  for- 
ças navaes  do  Império  estava  prompto  a  proceder  de 
concerto  com  os  das  demais  estações  estrangeiras,  a  fim 
de,  em  caso  de  urgente  necessidade,  proteger  a  Al- 
fandega da  Capital,  os  bancos  e  outros  pontos,  cuja 
defesa  affectasse  os  interesses  dos  neutros,  como  se  ti- 
nha   praticado    em    occasiões    semelhantes. 

Vide  1863,  maio  7  e  julho  18. 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1863 

Junho  —  23  —  InstrucçÕes  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  aos  Presidentes  de  Provin- 
cia,  regulando  a  neutralidade  do  Brasil  durante  a 
guerra  civil  nos  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte. 

(Additamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de  1863, 
Annexo  I,  n.  21,  pag.  57.  —  Rei.  de  1871,  maio,  An- 
nexo I,  n.   18,  pag.  23.) 

Vide  1861,  agosto  1"  e  1863,  maio  7. 

Brasil  —  França 

1863 

Junho  —  2^  —  Accôrdo,  feito  no  Rio  de  Ja- 
neiro, por  meio  de  notas,  para  a  simplificação  das 
formalidades  a  que  estavam  sujeitos  os  paquetes 
da  Companhia  Messageries  Impériales,  nos  portos 
brasileiros,  á  entrada  e  á  sahida. 

(Rei.  de  1864,  maio,  Annexo  I,  ns.  21,  22  e  23, 
pags.  38  a  41.  —  Cod.  Rei.  Ext,  282.) 

Este  Acto  é  constituido  pelas  notas  de  30  de  abril, 
23  de  junho  e  V  de  julho. 

Vide  de  pags.  36  a  38  do  referido  Annexo,  a  cor- 
respondência anterior  ao  Accordo,  e  também  a  de 
pags.  42  a  50;  as  datas  1860,  dezembro  7  e  10;  —  e  os 
Decretos,  n.  4955,  de  4  de  maio  de    1872,  e  n.    1039, 
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de  6  de  setembro  de  1892,  em  virtude  dos  quaes  além 
dessas  facilidades,  podem  ser  concedidos  outros'  favo- 
res, aos  vapores  das  linhas  regulares  de  navegação 
transatlântica.  ^^ 

Das  simplificações  alludidas  a  mais  importante 
era  a  que  se  referia  á  acção  da  policia  sobre  os  pas- 
sageiros; tomando  a  Agencia  o  compromisso  de  não 
receber  a  bordo  aquelles  cuja  sabida  fosse  prohibida 
pelas  autoridades  competentes.  —  (Procure-se  18Ò6 
julho  26.) 

Pela  nota  de  30  de  março  de  1864,  foram  taes  fa- 
cilidades ampliadas  aos  paquetes  francezes  da  linha 
para  o  Rio  da  Prata,  como  solicitou  a  Legação  de 
frança,   em  9   de   novembro   de    1863. 

Na  discussão  a  propósito  da  detenção  de  um  pas- 
sageiro do  paquete  tiéarn,  que  tentara  viajar  com  um 
nome  supposto,  o  Encarregado  de  Negócios  de  França, 
Conde  de  Breda,  pretendeu,  em  nota  de  22  de  março 
de  1864,  tornar  applícavel  ao  dito  paquete  o  pnncipio 
da  exterritorialidade  auferido  somente  pelos  navios  de 
guerra;  preíenção  que  foi  justamente  refutada  pelo 
Ministro  de  Estrangeiros,  Dias  Vieira,  em  sua  nota  de 
2  de  abril  do  mesmo  anno,  ''por  não  ter  fundamento, 
quer  no  Direito  das  Centes,  quer  em  convenção  al- 
guma entre  os  dois  Estados'*.  —  (Annexo  citado, 
pags.  47  a  50.) 


Brasil  —  Bélgica  —  Varias  Potencias 

1863 

Julho  —  ló  —  Tratado  Geral,  entre  o  Brasil  e 
varias  Potencias  da  Europa  e  da  America,  por  uma 
parte,  e  a  Bélgica,  pela  outra,  para  a  abolição,  por 
meio  de  resgate,  dos  direitos  do  Escalda;  tendo  an- 
nexos  um  Protocollo  da  mesma  data  e  o  Tratado 
de  12  de  maio  do  mesmo  anno  entre  a  Bélgica  e  os 
Paizes-Baixos.  —  Ratificado  por  parte  do  Brasil 
em  i6  de  setembro,  e  pela  Bélgica  a  25  de  julho, 
trocaram-se  as  ratificações  aos  11  de  novembro  do 
mesmo  anno. 

(Decreto  n.  3204,  de  24  de  dezembro  de  1863.  — 
Rei.  de  1864,  maio,  Annexo  I,  n.  17,  pag.  23.  —  Coll. 
Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pags.  380  a  392.  —  Cod.  Rei. 
Ext.,  2,  incompleto.) 

Assignaram:  —  Brasil  —  Austria-Hungria  — Bél- 
gica   —   Chile    —    Dinamarca    —     França    —    Grã- 

Bretanha  e  Irlanda  —  Hespanha  —  Hanover  Itália 

—    Oldenburgo   —   Peru   —    Portugal    —    Prússia   — 
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Rússia  —  Suécia  e  Noruega  —  Turquia  —  e  Cidades 
Livres  e  Hanseaticas  de  Bremen,  Lubeck  e  Hamburgo. 

Vide  sobre  o  assumpto  os  Reis.  de  1862,  maio, 
Exíposição,  pag.  32,  e  Annexo  I,  pags.  139  a  142;  — 
de  1864,  maio,  Exposição,  pag.  24,  e  Annexo  I,  pagi- 
na 20  e  seguintes;  —  e  a  Consulta  do  Conselho  de 
Estado  de  22  de  agosto  de  1863. 

Brasil  —  Uruguay 

1863 

Julho  —  i8  —  Recommendações  expedidas 
pela  i^egagão  Imperial  em  Montevideo,  para  dis- 
suadir os  Brasileiros  residentes  na  Republica  Ori- 
ental, de  tomar  parte  na  lucta  que  alli  se  travava. 

(Additamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de  1863, 
Annexo  I,  n.  44,  pag.  101.  —  L.  Schneider,  A  Guerra 
da  Tríplice  Âlliança,  annotada  por  J.  M.  da  Silva  Pa- 
ranhos [Barão  do  Rio-Branco],  vol.  I,  Appendice, 
n.  17,  pag.  11.) 

Procure-se   1863,  junho  22  e  outubro  20. 

Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1863 

Julho  —  i8  —  e  Agosto  —  lo  —  Ajuste,  por 
meio  de  notas,  feito  no  Rio  de  Janeiro,  estendendo 
aos  vapores  inglezes  da  Companhia  Royal  Mail  Steam 
Packet  as  facilidades  concedidas  aos  da  Companhia 
Franceza  Messagcries  Impériales^  á  entrada  e  á  sa- 
hida  dos  portos  do  Brasil;  e  estatuindo  sobre  as 
[)risòes  a  bordo. 

(Rei.  de  1864,  maio,  Annexo  I,  ns.  26  e  27,  pags.  44 
e  45.) 

Vide  1863,  junho  23. 

Brasil  —  Itália 

1863 

Setembro  —  6  —  Convenção,  celebrada  no  Rio 
de  Janeiro,  para  o  fim  de  facilitar  e  regular  a  troca 
de  correspondência  entre  os  dois  paizes.  —  Troca- 


326  ACTOS  DIPLOMÁTICOS 


ram-se  as  ratificações,  nesta  mesma  cidade,  em 
6  de  dezembro  de  1864,  sendo  a  do  Brasil  de  22  de 
novembro,  e  a  da  Itália  de  17  de  setembro,  deste 
ultimo  anno. 

(Decreto  n.  3363,  de  13  de  dezembro  de  1864. — 
Rei.  de  1865,  maio,  Annexo  I,  n.  200,  pag.  270.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  394.) 

O  numero  daquelle  Decreto  é  o  que  elle  tem  na 
Collecção  de  Leis  e  na  Coll.  Pereira  Pinto.  No  Rei. 
de   1865,  traz  por  engano   o   n.   3362. 

O  regulamento  de  execução  foi  assignado  em  Turim 
a  4  de  março  de  1865,  e  no  Rio  de  Janeiro  a  5  de 
abril   do   mesmo   anno. 

Denunciada  pelo  Governo  do  Brasil,  em  15  de 
abril  de  1871,  ficou  esta  Convenção  sem  ef feito  em 
1"  de  julho  de  1872;  sendo  substituida  pela  de  1873, 
maio   14. 

Brasil  —  Uruguay 

1863 

Outubro  —  20,  22  e  24  —  Notas  trocadas 
entre  a  Legação  Imperial  em  Montevideo  e  o 
Governo  Oriental,  acerca  da  reclamação  do 
Governo  Brasileiro,  contra  os  actos  de  violência 
e  depredação  que  soffriam  na  campanha  os  súbdi- 
tos brasileiros. 

(Additamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de  1863, 
Annexo  I,  ns.  47  a  49,  pags.  104  a  108.  —  L.  Schnei- 
der,  A  Guerra  da  Tríplice  Alliança,  annotada  por  J.  M. 
da  Silva  Paranhos  [Barão  do  Rio-Brancoj,  vol.  I,  Ap- 
pendice,  ns.   18,  19  e  21,  pags.   12  e   13.) 

Vide  1863,  julho  18  e  outubro  27. 

Brasil  —  Peru 

1863 

Outubro  —  23  —  Accôrdo,  firmado  no  Rio  de 
Janeiro,  resumindo  as  estipulações  constantes  dos 
Protocollos  de  15  e  22  de  janeiro  e  dos  Ajustes 
de  24  do  mesmo  mez  e  de  23  de  abril,  a  respeito 
do  conflicto  relativo  aos  vapores  peruanos  Morona 
e  Pastaza. 

(Additamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de  1863, 
Exposição,  pa.íTS.  19  e  20,  e  Annexo  I,  n.  60,  pags.  123 
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e  124.  —  Coll. Pereira  Pinto,  vol.  TV,  pags.  401   a  419, 
e  420  a  423.  —  Cod.  Rcl.  Ext.,  586.) 

Em  virtude  deste  Accôrdo,  ficaram  restabelecidas 
as  relações  diplomáticas  entre  os  dois  paizes. 

Approvado  pelo  Governo  do  Peru  em  nota  de  1 1 
de  ianeiro  de  1864.  —  (Rei.  de  1864,  maio,  Annexo  I, 
n.  9,  pag.   11.) 

Por  este  ajuste  foi  a  navegação  do  Amazonas  fran- 
queada aos  navios  mercantes  de  ambas  as  Nações,  com 
a  condição  de  suieitarem-se  aos  regulamentos  fiscaes 
e  policiaes  do  paiz  por  onde  transitassem.  Tal  conces- 
são estendeu-se  aos  navios  de  guerra,  reservando-se, 
porém,  cada  Estado  o  direito  de  fixar-lhes  o  numero. 
Estes  navios  deveriam,  outrosim,  sujeitar-se  áos  refe- 
ridos regulamentos,  quando  se  proDUzessem  receber 
mercadorias  nos  portos   do   paiz   ribeirinho. 

Além  disto,  foram  tidos  como  não  oocorridos  os 
factos  '^ue  motivaram  o  conflicto  relativo  ao  Pastaza  e 
ao  Morona,  que  daria  uma  salva,  correspondida  pela 
fortaleza  de  Óbidos. 

O  Decreto  do  Governo  Peruano,  de  18  de  julho 
de  1863,  considerou  estes  dois  vapores,  e  também  o 
Napo  e  o  Putiimayo,  navios-transportes  destinados  á 
navegação  do  Amazonas.  —  (Rei.  de  1864,  maio,  An- 
nexo I,  n.  8,  pag.   10.) 

Como  se  sabe,  esta  foi  depois  aberta  ao  com- 
mercio  de  todas  as  Nações  pelo  Decreto  de  7  de  de- 
zembro de  1866,  regulamentado  pelo  de  31  de  julho 
de   1867. 

Interessa  igualmente  o  Decreto  n.  3216,  de  31  de 
dezembro  de  1863,  que  já  mandara  executar  provisoria- 
mente o  Regulamento  da  mesma  data  para  aqueíTa  na- 
vegação por  barcos  peruanos  e  brasileiros;  e  o  de 
n.  3920,  de  31  de  julho  de  1867  —  Consolidação  das 
Leis  das  Alfandegas,  Tit.   VII,   cap.   I. 

Releva  notar  que  no  texto  do  Código  das  Rela- 
ções Exteriores,  tantas  vezes  citado,  n.  586,  houve  um 
lamentável  salto,  que  lhe  perturba  a  boa  comprehen- 
são;  assim  no  §  6,  entre  as  palavras:  "navios  de 
guerra"  e  "que  tenham",  devem  ser  inseridas  as  se- 
guintes: "brasileiros  que  houverem  de  navegar  pelo 
Amazonas  peruano,  uma  vez  que  fique  reserva- 
do a  cada  um  dos  Estados  o  direito  de  limitar  o  nu- 
mero dos  navios  de  guerra". 

Brasil  —  Uruguay 

1863 

Outubro  —  2y  —  Notas  trocadas  entre  a  Le- 
gação Imperial  e  o  Governo  Oriental,  sobre  as 
providencias  para  garantir  a  vida  dos  compromet- 
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tidos  na  lucta  interna  da  Republica,  invadida  pelo 
General  D.  Venâncio  Flores. 

(Additamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de  1863, 
Annexo  I,  ns.  45  e  46,  pags.  102  e  103.  —  L.  Schnei- 
der,  A  Guerra  da  Tríplice  Alliança,  annotada  por  Silva 
Paranhos  [Barão  do  Rio-Branco],  vol.  I,  Appendice, 
ns.  22  e  23,  pags.   14  e   15.) 

Vide    1863     julho    18    e    outubro    20    e    31. 

Brasil  —  Uruguay 

1863 

Outubro  —  31  —  Nota  da  Legação  Imperial, 
em  Montevideo,  ao  Governo  Oriental,  responden- 
do as  allegaçÕes  deste,  em  23  de  outubro,  de  que- 
bra da  neutralidade  do  Império. 

(Additamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de  1863, 
Annexo  I,  ns.  50  e  51,  pags.  109  a  112.  —  L.  Schnei- 
der,  A  Guerra  da  Tríplice  Alliança,  vol.  I,  Appendice, 
n.  24,  pag.  15.) 

Vide  o  seguimento  da  correspondência  de  pags. 
113  a  115  do  referido  Annexo;  e  as  datas  1863,  ou- 
tubro 27  e  novembro  3. 

Brasil  —  Hespanha 

1863 

Novembro  —  2  e  11  —  Accôrdo  Complemen- 
tar, feito  no  Rio  de  Janeiro,  por  meio  de  notas,  do 
que  foi  celebrado  em  14  de  maio  de  1861,  para  o 
ajuste  definitivo  das  reclamações  hespanholas. 

(Additamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de  1863, 
Annexo  I,  n.  71,  pag.  152;  e  o  Rei.  de  1864,  maio, 
Annexo  I,  n.  33,  pag.  51.) 

Neste  Accordo  convencionou-se  o  pagamento,  re- 
clamado pela  Legação  Hespanhola,  dos  juros  de  5  % 
sobre  a  quantia  por  ella  recebida  em  29  de  setem- 
bro de  1862  {600:043$746),  como  liquidação  das  re- 
clamações, em  virtude  do  Accordo  de  1861;  juros  mo- 
tivados pela  mora  do  Thesouro  Nacional  na  entrega 
dessa  quantia,  e  que  foram  contados  desde  15  de  se- 
tembro de  1861  até  á  data  daquelle  pagamento,  im- 
portando na  somma  de  31:152$955. 

Tal  pagamento  retardado  pela  falta  de  autoriza- 
ção legislativa,  só  se  effectuou  em  31    de  outubro  de 
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1867,  como  consta  das  notas  do  Governo  Imperial  de 
23  do  mesmo  mez  e  da  resposta  da  Legação  Hespa- 
nhola,  de  4  de  dezembro,  publicadas  no  Rei.  de  1868, 
maio,  Annexo  I,  ns.  86  e  87,  pags.  161  e  162. 

Brasil  —  Argentina 

1863 

Novembro  —  3  e  4  —  Missão  Confidencial  a 
Buenos-Aires  do  Ministro  Brasileiro  João  Alves  de 
Loureiro  (depois  Barão  de  Javary).  —  Explica- 
ções dadas  pelo  Governo  da  Confederação  Argen- 
tina sobre  a  sua  politica  em  relação  ao  Estado  Ori- 
ental do  Uruguay.  —  (Notas  trocadas  entre  aquella 
Missão  Especial  e  o  Governo  Argentino)  . 

(Additamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de  1863, 
Exposição,  pags.  16  a  19,  e  Annexo  I,  ns.  57  e  58, 
pags.  119  a  121.  —  L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice 
Alliança,  annotada  por  Silva  Paranhos  [Barão  do  Rio- 
Branco],  vol.  I,  Appendice,  n.  25,  pags.   15  a  17.) 

Vide   1863,  outubro  31    e  dezembro  22. 

Brasil  —  Prússia 

1863 

Dezembro  —  i°  —  Ajuste,  feito  no  Rio  de  Ja- 
neiro, isentando,  sob  o  principio  da  reciprocidade, 
os  Cônsules  da  Prússia  do  pagamento  dos  emolu- 
mentos a  que  estavam  sujeitos  pela.  confirmação 
de  suas  nomeações. 

(Rei.  de  1867,  maio,  Annexo  I,  ns.  ÍOO  e  101, 
pags.   169  e   170.) 

Constituem  este  Ajuste  as  notas  de  22  de  no- 
vembro da  Legação  Prussiana  e  de  1°  de  dezembro 
do    Governo    Imperial. 

Brasil  —  Argentina 

1863 

Dezembro  —  4  —  Protocollo,  assignado  em 
Buenos-Aires,  regulando   a  amortização  dos  em- 


330  ACTOS  DIPLOMÁTICOS 

préstimos  feitos  pelo  Brasil  á  Republica  Argen- 
tina nos  annos  de  1851  e  1857,  e  o  pagamento  dos 
respectivos  juros. 

(Rei.  de  1865,  maio,  Exposição,  pag.  62,  e  Anne- 
xo  I,  n.  201,  pag.  274.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV, 
pag.   424.) 

Vide    1857,   novembro   27   e    1864,   julho  22. 

Approvado  pelos  dois  Governos.  —  (Notas  de  14 
e  15  de  julho  de  1864  —  Rei.  de  1865,  maio,  An- 
nexo  I,  ns.  202  e  203,  pag.  275.) 

Consultem-se  os  Reis.  de  1866,  maio,  Exposição, 
pag.  21;  e  de  1868,  maio,  Exposição,  pag.  29,  onde 
se  diz:  "Como  sabeis,  esses  empréstimos,  com  os  res- 
pectivos juros,  commissões  e  differenças  de  cambio, 
importavam  em  1.321,130  pezos  fortes,  e  as  cinco  pres- 
tações recebidas  em  178,425". 

Brasil  —  Uruguay 

1863 

Dezembro  —  22  —  Aviso  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  ao  Presidente  da  Provin- 
cia  do  Rio  Grande  do  Sul,  sobre  a  situação  do  Im- 
pério em  relação  á  Republica  Oriental  do  Uru- 
guay. 

lAdditamento  de  janeiro  de  1864  ao  Rei.  de  1863, 
Annexo  I,  n.  59,  pag.  122.  —  L.  Schneider,  A  Guerra 
da  Tríplice  Alliança,  annotada  por  Silva  Paranhos,  [Ba- 
rão do  Rio-Branco],  vol.  I,  Appendice,  n.  29,  pag.  18.) 

Vide   1863,  novembro  3  e  4. 

Brasil  —  Uruguay 

1863 

Dezembro  —  29  e  31  —  Notas  trocadas  en- 
tre a  Legação  Imperial,  em  Montevideo,  e  o  Go- 
verno Oriental,  referentes  á  neutralidade  do  Bra- 
sil na  lucta  do  Estado  Oriental. 

(Rei.  de  1864,  maio,  Annexo  I,  ns.  1  e  2,  pags. 
1    a  3.) 
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Brasil  —  Bélgica 

1863 

Dezembro  —  31  —  Accòrdo,  feito  em  Bruxel- 
las,  regulando  as  relações  commerciaes  entre  os 
dois  paizes. 

(Rei.  de  1864,  maio,  Annexo  I,  ns.  18  e  19,  pags. 
34  a  36.  —  Coll.  Preeira  Pinto,  vol.  IV,  pags.  392 
e  393.  —  Cod.  Rei.  Ext.,  123.) 

Em  virtude  deste  ajuste,  emquanto  os  productos 
belgas  gosarem  no  Brasil  do  regimen  assegurado  á 
nação  mais  favorecida,  serão  os  productos  brasilei- 
ros admittidos  na  Bélgica  de  conformidade  com  o 
regimen  concedido  ao  Reino-Unido  da  Grã-Bretanha 
e  Irlanda.  ■ —  (Decreto  do  Governo  Belga  da  data 
acima.) 

O  Accordo  é  constituído  pela  nota  da  Legação 
Imperial  em  Bruxellas,  de  12  de  dezembro,  o  Decreto 
acima,  e  a  nota  do  Governo  Belga  á  mesma  Legação, 
de  14  de  janeiro  de  1864,  remettendo  o  referido  De- 
creto. 

Exceptuou-se  o  que  estivesse  estabelecido  em  fa- 
vor dos  Estados  limitrophes.  —  (Vide  o  Rei.  citado, 
Exposição,  pag.  25.) 


Gabinete  de  15  de  janeiro  de  i 

IS''  Presidente  do  Conselho  —  Góes  e  Vascon- 
cellos  (Zacarias  de),  Deputado  e  Conselheiro. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

^G"  —  Paes  Barreto  (Francisco  Xavier),  Depu- 
tado e  Conselheiro. 

1864,  janeiro  15. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1864 

Janeiro  —  2y  —  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  aos  Presidentes  de  Provin- 
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cia,  explicando  qual  a  acção  cabível  nos  casos  de 
successões  de  súbditos  estrangeiros. 

(Annexo  ao  Rei.  de  1865,  Questão  Geral,  n.  1, 
pag.  141.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  246, 
nota. ) 

Vide  a  Circular  de  1865,  fevereiro  6,  que  reiterou 
as  instrucções  dadas  pela  presente. 

Brasil  —  Uruguay 

1864 

Fevereiro  —  12  —  Nota  da  Legação  Imperial, 
em  Montevideo,  acerca  dos  conflictos  entre  o  Go- 
verno Oriental  e  a  Republica  Argentina,  e  do  ar- 
mamento e  neutralização  da  ilha  de  Martim  Gar- 
cia. 

(Rei.  de  1864,  maio.  Exposição,  pags.  5  a  8,  e  An- 
nexo I,  ns.  3  a  5,  pags.  3  a  7.) 

Referindo-se  á  sua  nota  de  29  de  dezembro  de 
1863,  em  resposta  á  do  Governo  Oriental  de  23  do  mes- 
mo mez,  declarou  a  Legação  que  o  Governo  Imperial 
conservava  sobre  este  assumpto  a  opinião  que  formou 
em  1859,  por  occasião  de  análoga  emergência;  isto  é, 
que,  comquanto  não  se  julgasse  autorizado,  em  vir- 
tude das  estipulações  internacionaes  a  que  estava  li- 
gado, a  empregar  meios  coercitivos  para  obrigar  o 
Governo  Argentino  a  desarmar  e  desoccuDar  a  ilha  de 
Martim  Garcia,  pois  que  a  tanto  não  se  elevam  os  effei- 
tos  dessas  estipulações;  todavia,  apreciando-llies  devi- 
damente o  alcance,  e  reconhecendo  que  o  armamento  da 
ilha  pôde  para  alli  attrahir  hostilidades  que  prejudi- 
quem a  navegação  e  o  commercio  dos  neutros,  entende 
conveniente  empregar  todos  os  meios  suasórios  para 
convencer  o  Governo  Argentino  das  vantagens  da  com- 
pleta neutralização  da  referida  ilha,  prevenindo-se  as- 
sim as  complicações  que  do  armamento  podem  resul- 
tar, tanto  para  aquelle  próprio  Governo  como  para  as 
nações  neutras  na  guerra,  ás  quaes  incumbe  proteger 
os  interesses  e  o  commercio  dos  seus  súbditos. 

Accrescentou  a  Legação  que  o  Ministro  Brasileiro 
em  Buenos-Aires  iá  tinha  sido  autorizado  a  entender- 
se  com  o  Governo  y\rgentino  no  sentido  indicado. 

Vide   1864,  fevereiro  25. 

Brasil  —  Argentina 

1864 

Fevereiro  —  25  —  Protocollo,  assignado  em 
Buenos-Aires,  pelo  Ministro  Residente  do  Brasil, 
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Cavallieiro  Filippe  José  Pereira  Leal  e  o  Ministro 
das  Relações  Exteriores  da  Argentina,  D.  Rufino 
Elizalde,  relativo  ao  armamento  da  ilha  de  Martim 
Garcia. 

{Cod.  Rei.  Ext.,  62.) 

Vide  1864,  fevereiro  12. 

Não  consta  que  este  Protocollo  fosse  então  publi- 
cado officialmente  no  Brasil. 

O  texto  que  se  encontra  no  Código  das  Relações 
Exteriores  é  copiado  do  que  se  acha  annexo  ao  offi- 
cio  da  Legação  Imperial  em  Buenos-Aires,  n.  6,  de  26 
de  fevereiro  de   1864. 

Por  este  Protocollo  comprometteu-se  a  Republica 
Argentina  a  não  interromper  aos  neutros  a  livre  nave- 
gação dos  rios  Paraná  e  Uruguay;  a  não  se  servir  dos 
armamentos  da  ilha  com  esse  objecto;  e,  bem  assim, 
a  não  prejudicar,  com  elles,  nem  a  independência  e  a 
integridade  da  Republica  Oriental,  nem  a  livre  nave- 
gação dos  rios. 

A  mesma  segurança  quanto  ao  armamento  da  ilha 
no  tocante  á  navegação  dos  rios  Paraná  e  Uruguay, 
pelos  neutros,  tiveram,  a  França,  a  Grã-Bretanha  e  os 
Estados-Unidos  nos  Tratados  de  S.  José  de  Flores, 
de   10  de  julho  de  1853. 

Sobre  o  assumpto  vide  as  Consultas  do  Conselho  de 
Estado  de  16  de  julho  de  1859  e  27  de  dezembro  de 
1873;  —  e  os  Reis.  de   1854,    1855,   1860  e   1864. 

MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 
(2*'  do  Gabinete  de  15  de  janeiro  de  1864) 

i^y"  —  Dias  Vieira  (João  Pedro),  Senador  e 
Conselheiro. 

Interino  —  1864,  março  9. 
Effectivo  • —  1864,  março  31. 

Brasil  —  França 

1864 

Abril  —  2  —  Nota  do  Governo  Imperial  á 
Legação  de  França,  a  propósito  da  detenção  de 
um  passageiro  a  bordo  do  paquete  Béarn, 

(Rei.   de   1864,  maio,   Annexo   I,  n.   32,   pag.   50.) 

Torna-se  esta  nota  digna  de  menção  por  ter  nella 
declarado  o  Conselheiro  Dias  Vieira  não  poder  dei- 
xar sem  reparo  a  pretenção  que  se  deduzia  da  nota 
da  Legação,  de  22  de  março,  de  tornar  applicavel  aos 
paquetes  francezes  o  principio  da  exterritorialidade, 
auferido    somente    pelas   embarcações    de   guerra;    pre- 
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tenção  com  a  qual  se  não  podia  conformar  por  não 
ter  fundamento  quer  no  Direito  das  Gentes,  quer  em 
Convenção  alguma  celebrada  entre  os  dois  Estados. 


Brasil  —  Argentina 

1864 

Abril  —  21  —  Nota  do  Governo  Imperial  á 
Legação  Argentina,  relativa  á  Missão  Saraiva  em 
Montevideo. 

(Rei.   de   1864,  maio.  Exposição,  pags.   11   a    14,  e 
Annexo  I,  ns.  6  e  7,  pags.  7  a  10.) 

Declarou-se  nesta  nota,  em  resposta  á  solicitação 
argentina  de  igual  data,  que  aquella  Missão  não  tinha 
outro  objecto  senão  fazer  um  ultimo  appello  amigável 
ao  Governo  da  Republica  Oriental,  para  conseguir  a 
solução  satisfactoria  de  reclamações  justíssimas  que 
perante  elle  tinlia  o  Brasil,  e  a  adopção  das  provi- 
dencias e  medidas  necessárias  para  tornar  effectivas 
a  protecção  e  as  garantias  que  as  próprias  leis  da 
Republica   afiançam   aos   seus   habitantes. 

Annexa  á  nota,  enviou  o  Governo  Imperial  uma 
copia  do  seu  Despacho  á  Legação  do  Brasil  em  Bue- 
nos-Aires,  a  que  ella  se  refere. 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1864 

Maio  —  14  —  Informação  acerca  da  transfe- 
rencia, em  junho  de  1861,  da  propriedade  de  qua- 
tro navios  surtos  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  per- 
tencentes a  cidadãos  dos  Estados  Confederados. 

(íRel.  da  data  acima.  Exposição,  pags.  14  a  17.  — 
C.  Beviláqua,  Dir.  Pub.  Int.,  vol.  I,  pag.  480.) 

O  Governo  Imperial,  como  neutro,  affirmou  o  prin- 
cipio de  que  a  solução  deste  negocio  não  era  da  sua 
alçada,  mas  da  exclusiva  competência  do  Poder  Ju- 
diciário. 

Brasil  —  Dinamarca  —  França  —  Haiti  —  Itália 

Portuga! 

1864 

Maio  —  16  —  Convenção,  assignada  em  Paris, 
entre  o  Brasil,  a  França,  o  Haiti,  a  Itália  e  Por- 


bE   1831  A   1870  335 


tugal,  a  que  adlieriu  a  Dinamarca  em  2y  de  maio 
de  1865,  para  o  estabelecimento  da  linha  telei;ra- 
phica  transatlântica  de  que  era  emprezario  Pier 
Alberto  Balestrini;  com  um  Protocollo  da  mesma 
data.  —  Trocaram-se  as  ratificações,  em  Paris,  a 
31  de  agosto  de  1869,  sendo  a  do  Brasil  de  22  de 
março  de  18Ó5. 

(Decreto  n.  4473,  de  10  de  fevereiro  de  1870.— 
Reis.  de  1865,  maio,  Exposição,  pag.  53,  e  Annexo  I, 
n.  199,  pags.  265  a  269;  e  de  1870,  maio,  Annexo  I, 
n.  198,  pags.  272  a  280.  —  Coll.  Pereira  Pinto, 
vol.    IV,   pags.   428   a   438.) 

Do  Protocollo  constam  algumas  reservas  feitas 
pelo  Governo  Imperial. 

Sobre  o  histórico  dos  íelegraphos  no  Brasil,  ha 
uma  interessante  noticia  nesse  mesmo  volume  de  Pe- 
reira  Pinto,   de   pags.   430   a  432,   nota. 

Vide  a  correspondência  de  pags.  281  a  291  do  ci- 
tado Annexo  de  1870;  o  Rei.  de  1872,  maio,  Exposição, 
pag.  30;  —  a  Carta  de  1870,  fevereiro  5,  que  ratifi- 
cou a  adhesão  da  Dinamarca;  —  o  Auto  da  troca  das 
ratificações  de  1869,  agosto  31,  contendo  declarações 
relativas  ao  Brasil;  —  o  Protocollo  de  1869,  agosto 
31,  que  reduziu  o  prazo  da  concessão  ao  referido  em- 
prezario; —  e,  finalmente,  o  Protocollo  de  1872,  abril 
20,  que  annuUou  a  presente  Convenção,  facto  de  que 
se  originou  a  Convenção  Internacional  de  S.  Peter- 
sburgo,  de   1875,  julho   10|22. 

Brasil  —  Uruguay 

1864 

Maio  —  18  —  e  Junho  —  4  — Notas  do  Pleni- 
potenciário Brasileiro  em  Missão  Especial,  Conse- 
lheiro José  António  Saraiva,  ao  Governo  Oriental, 
expondo  o  objecto  da  sua  Missão. 

(Rei.  de  1865,  maio,  Annexo  I,  ns.  4  e  6,  pags.  4 
e  19.) 

Expoz  o  eminente  estadista  que  o  intuito  do  Bra- 
sil era,  como  sempre  o  foi  desde  1852,  para  não 
fazer  referencia  a  uma  época  anterior,  obter  para  os 
cidadãos  brasileiros  residentes  no  Estado  Oriental  a  se- 
gurança e  a  protecção  que  as  leis  da  Republica  dis- 
pensam a  todos,  nacionaes  ou  estrangeiros;  e  pedir  as 
reparações  pelos  damnos  e  offensas  por  elle  soffridos 
das  Autoridades  militares  ou  civis  orientaes. 

Para  inteiro  conhecimento  do  assumpto,  vide  no 
Rei.  citado,  a  Exposição,  pags.  4  e  segs.;  no  Annexo  I, 
de  pags.   1   a   169,  a  resposta  do  Governo  Oriental,  de 
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24  de  maio,  á  primeira  das  mencionadas  notas;  toda 
a  correspondência  relativa  ás  Missões  dos  Conselhei- 
ros Saraiva  e  Silva  Paranhos,  e  aos  acontecimentos 
que  se  seguiram  até  á  do  Conselheiro  Octaviano  Rosa; 
o  ultimatiim  de  1864,  agosto  22;  e  a  Declaração  de 
guerra  de  1865,  janeiro  19,  onde  estão  exaradas  as  re- 
clamações brasileiras;  —  e,  finalmente,  os  Reis.  de 
1851,  1857,  1858,  1860,  1861,  1862  e  1863,  que  tam- 
bém inserem  algumas  reclamações  uruguayas  contra 
o   Brasil. 


Brasil  —  Chile  —  Hespanha  —  Perií 

1864 

Junho  —  7  —  Nota  do  Governo  Imperial  á  Le- 
gação do  Chile,  offerecendo  seus  bons  officios  e 
apoio  moral  para  que  não  prevalecessem  princípios 
offensivos  á  autonomia  e  aos  legítimos  interesses 
dos  Estados  do  continente  sul-americano. 

(Rei.  de   1865,  maio,  Annexo  I,  n.   185,  pag.  233.) 

As  forças  navaes  hespanholas  haviam-se  apode- 
rado das  ilhas  de  Chincha,  pertencentes  ao  Peru,  alle- 
gando  não  ter  a  Hespanha  até  então  reconhecido  offi- 
cialmente  aquella  Republica,  que  nesta  emergência  era 
apoiada  pelo  Chile. 

A  mediação  não  chegou  a  effectuar-se,  pois  o  in- 
cidente foi  resolvido  por  accordo  directo  entre  o  Peru 
e   a    Hespanha. 

Leia-se  a  Exposição  do  Rei.  citado,  pags.  37  a  40, 
e  a  correspondência  de  pags.  228  a  233  do  mesmo  An- 
nexo I. 

Brasil  —  Bolivia 

1864 

Junho  —  28  —  Correspondência,  iniciada  pela 

nota  desta  data  da  Legação  Imperial,  ao  Governo 
da  Bolivia,  acerca  de  colónias  bolivianas  estabeleci- 
das em  uma  das  margens  do  rio  Mamoré. 

(Rei.  de  1865,  maio,  Exposição,  pags.  34  e  35,  e 
Annexo  I,  ns.  165  a  167,  pags.  210  a  212.) 

De  pags.  212  a  216,  deste  Annexo,  encontra-se 
tanto  a  correspondência  relativa  á  colónia  boliviana 
mandada  estabelecer  pelo  Governo  do  Departamento 
do  Beni  no  logar  denominado  Ribeirão,  possessão  bra- 
sileira; como  o  protesto  do  Prefeito  do  mesmo  De- 
partamento contra  a  existência  de  um  destacamento  mi- 
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litar  brasileiro,  nas  proximidades  da  cachoeira  de  Santo 
António,  na  margem  esquerda  do  rio  Madeira,  e  a 
resposta   do    Presidente    do    Amazonas. 


Brasil  —  Varias  Potencias 

1864 

Julho  —  4  —  Circular  do  Ministério  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  aos  Presidentes  de  Província, 
sobre  a  creação  de  postos  consulares  estrangeiros 
nas  suas  circumscripções. 

(Annexo   ao   Rei.   de    1865,  n.    1,  pag.    15v5.) 

Recommendou-se-llies  que  todas  as  vezes  que  nas 
suas  Províncias  lhe  fossem  propostas  por  qualquer  Côn- 
sul das  Nações  com  quem  tínhamos  Convenções  Consu- 
lares, único  para  isso  competente,  a  creaçào  de  algum 
Vice-Consulado  ou  Agencia  Consular,  se  limitassem 
a  transmittir  a  mesma  proposta  com  as  informações 
que  julgassem  apropriadas,  ao  Governo  Imperial,  a  fim 
de  que  este  resolvesse  definitivamente;  devendo,  por 
conseguinte,  cessar  a  pratica  até  então  seguida  de  au- 
torizarem as  Presidências,  não  só  a  creação  dos  loga- 
res  mencionados,  como  ainda  o  exercício  immediato 
dos  individuos  nomeados,  sob  a  clausula  de  apresen- 
tarem o  exequatur  do  Governo  Imperial  dentro  de  um 
prazo   determinado. 

Brasil  ~  Paraguay 

1864 

Julho  —  7  —  JNota  do  Governo  Imperial,  ao 
Governo  Paraguayo,  sobre  a  mediação  por  este 
offerecida. 

(Rei.  de  1865,  maio,  Annexo  I,  n.  134,  pag.  172.  — 
L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice  Alliança,  annotada 
por  Silva  Paranhos  [Barão  do  Rio-Branco],  vol.  I, 
Appendice,   n.  47,  pags.  76  a  78.) 

Vide  a  Exposição,  pags.  28  a  34;  o  Annexo  I, 
pags.  170  e  171;  e  as  notas  de  1864,  acosto  30  e 
setembro   1   e  3. 

Confirmou  o  Governo  Imperial  a  resposta  nega- 
tiva do  Conselheiro  José  António  Saraiva,  Plenipo- 
tenciário Brasileiro,  em  Missão  Especial,  de  24  de  ju- 
nho, á  nota  daquelle  Governo  de  17  deste  ultimo  mez, 
na  qual  offerecia  a  sua  mediação  para  o  ajuste  ami- 
gável das  questões  que  determinaram  aquella  Missão 
ao   Uruguay. 
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Brasil  —  Uruguay 

1864 

Julho  —  21  —  Instrucções  expedidas  pelo  (ro- 
verno  Imperial  ao  Ministro  Brasileiro  em  Missão 
Especial,  Conselheiro  José  António  Saraiva,  em 
consequência  do  rompimento  das  negociações  de 
paz. 

(Rei.  ae  1865,  maio,  Annexo  I,  n.  16,  pag.  43.  — 
L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice  Alliança,  annotada 
por  Silva  Paranhos  [Barão  do  Rio-Branco],  vol.  I, 
Appendice,   n.   30,   pags.    18   a  20.) 

Brasil  —  Argentina 

1864 

Julho  —  22  —  ProtocoUo,  assignado  em  Bue- 
nos-Aires,  para  o  fim  de  estabelecer  os  prazos  e 
sommas  que  devia  entregar  o  Governo  Argentino 
ao  Imperial,  em  virtude  do  convencionado  no  Pro- 
tocoUo de  4  de  dezembro  de  1863. 

(Rei.  de  1865,  maio,  Annexo  I,  n.  205,  pag.  276.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  425.) 

Encontra-se  em  seguida,  á  pag.  277  daquelle  An- 
nexo, um  quadro  relativo  ao  empréstimo  de  1851  e  á 
sua  amortização  até   1874. 

Consultem-se  os  Reis.  de  1866,  Exposição,  pag.  21 ; 
e  de  1868,  maio.  Exposição,  pag.  29. 

Brasil  —  França  —  Hespanha  —  Itália  —  Por= 

tugal  —  Suíssa 

1864 

Julho  —  29  —  Nota  do  Ministério  dos  Negó- 
cios Estrangeiros,  refutando  os  argumentos  da  nota 
collectiva  de  1°  de  maio  das  Legações  dos  paizes 
acima  mencionados,  acerca  da  interpretação  dada 
pelo  Governo  Imperial  á  clausula  das  respectivas 
Convenções  Consulares,  relativa  ás  successoes. 

(Annexo  ao  Rei.  de  1865,  Questão  Geral,  ns.  2  e  3, 
pags.  142  a  147.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pags. 
248,   nota,   a   254.) 

Pela  nota  collectiva  de  17  de  agosto  do  mesmo 
anno,   mantiveram    os   reclamantes    o   seu    protesto.   — 
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(Annexo   citado,   n.   4,   pag.    147.  —  Cnjl.  e  vol  cits. 
pags.  254  e  25ò,  nota.)                                                "         *' 

Procurem-se  as  Circulares  de  1864,  janeiro  27  e 
1865,  fevereiro  o. 

Brasil  —  Uruguay 

1864 

Agosto  —  4  —  Ultiuiatiim  do  rienipotenciario 
Brasileiro,  em  Missão  Especial,  Conselheiro  José 
António  Saraiva,  ao  Governo  Oriental,  solicitando 
as  3atisfações  pedidas  em  nota  de  i8  de  maio,  sob 
pena,  se  não  fosse  attendido,  dentro  do  prazo  im- 
prorogavel  de  seis  dias,  de  ordenar  o  emprego  de 
represálias  e  providencias  para  garantia  dos  cida- 
dãos brasileiros. 

(Rei.  de  1865,  maio,  Annexo  I,  n.  19,  pag.  46,  — 
L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice  Alliança,  annotada 
por  Silva  Paranhos  [Barão  do  Rio-Branco],  vol.  I, 
Appendice,    n.    34,   pag.    26.) 

Quanto  aos  precedentes  deste  ultiniatum,  ás  re- 
presálias e  todos  os  factos  aue  se  seguiram,  inclusive 
a  Missão  Especial  do  Con-ielheiro  Silva  Paranhos,  até 
á  do  Conselheiro  Octaviano  Rosa,  examinem-se  no 
mesmo  Rei.,  as  pags.  4  e  segs.  da  Exposição  e  1  a 
169  do  Annexo;  e  especialmente  as  notas  de  1864, 
agosto    10  e   1865,  agosto  20. 

Brasil  —  Urugiiay 

1864 

Agosto  —  IO  —  Nota  do  Plenipotenciário  Bra- 
sileiro em  Missão  Especial,  Conselheiro  José  An- 
tónio Saraiva,  ao  Governo  Oriental,  recusando  a 
proposta  de  arbitramento,  feita  por  este  em  nota 
de  9,  para  a  solução  das  reclamações  brasileiras. 

(Rei.  de  1865,  maio,  Annexo  I,  ns.  20  e  21,  pags. 
52  a  58.  —  L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice  Alli- 
ança, annotada  por  Silva  Paranhos,  [Barão  do  Rio- 
Branco],  vol.  I,  Appendice,  ns.   35  e  36,   pags.   32   a   34.) 

Declarou  o  Conselheiro  Saraiva  que.  estando  es- 
gotado o  prazo  de  seis  dias  marcado  no  ultimatum, 
(devolvido  pelo  Governo  Oriental  com  a  mencionada 
nota),  ia  expedir  as  ordens  convenientes  para  o  inicio 
das  represálias. 

Com  effeito,  neste  mesmo  dia,  dirigiu  uma  Cir- 
cular ao   Corpo   Diplomático,  e,  no  dia   11,  determinou 
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ao  Commandante  da  Esquadra  Brasileira,  Barão  de 
Tamandaré,  que  mandasse  navios  de  guerra  para  Pay- 
sandú,  Salto  e  Colónia,  a  fim  de  proteger  os  Brasilei- 
ros e  impedir  que  os  navios  orientaes  levassem  auxí- 
lios  e  tropas  para  aquelles   pontos. 

Seguiram-se  actos  de  hostilidade  das  forças  bra- 
sileiras de  mar  e  de  terra;  o  reconhecimento  do  Ge- 
neral Venâncio  Flores  como  belligerante  ;  o  bloqueio 
de  Salto  e  de  Paysandú;  a  ida  da  Missão  Silva  Para- 
nhos, que  declarou  a  guerra  em  19  de  janeiro  de  1865; 
o  Accordo  com  o  General  Flores  de  28  e  31  de  janeiro: 
o  bloqueio  de  Montevideo;  e  o  Convénio  de  paz  de 
20  de   fevereiro  do  mesmo  anno. 

Desses  factos  e  da  Missão  Saraiva,  occupa-se  o 
citado  Rei.,  Exposição,  pags.  4  a  18,  e  Annexo  i, 
pags.    1    a   169. 


Brasil  —  Argentina 

1864 

Agosto  —  22  —  Protocollo,  celebrado  em 
Buenos-Aires,  pelo  Conselheiro  José  António  Sa- 
raiva, Plenipotenciário  em  Missão  Especial,  e  Dom 
Rufino  de  Elizalde,  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores, sobre  a  posição  assumida  pelo  Brasil  no 
Estado  Oriental  do  Uruguay. 

(Rei.  de   1865,  maio,  Annexo  I,  n,  25,  pag.  61.  — 
Coll.    Pereira    Pinto,   vol.    IV,   pags.   480   e   481.) 

Brasil  —  Uruguay 

1864 

Agosto  —  22  —  Instrucções,  expedidas  de 
bordo  da  corveta  Nictheroy,  pelo  Commandante 
em  Chefe  da  3^  Divisão  das  forças  navaes  do  Im- 
pério, no  Rio  da  Prata,  Barão  de  Tamandaré  (de- 
pois Visconde  e  Marquez). 

{Rei.  de   1865,  maio,  Annexo  I,  n.  38,  pag.  75.) 

Brasil  —  Suissa  —  Varias  Potencias 

1864 

Agosto  —  22  —  Convenção,  chamada  da  ''Cruz 
Vermelha'',  concluída  em  Genebra,  entre  varias 
Potencias,  relativa  aos  militares  feridos  nos  campos 
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de  batalha;  a  que  o  Brasil  adhcriu  cm  26  de  janeiro 
de  1907. 

(De  Clercq,  Recueil  dcs  Tiaités  de  la  France, 
tomo  IX,  pag.   118.) 

AssiGNARAM  :  —  Baden  (Grão-Ducado  de)  — 
Bélgica  —  Dinamarca  —  França  —  Hespanha  —  Hesse 
(Grão-Ducado  de)  —  Itália  —  Paizes-Baixos  —  Por- 
tugal  —   Prússia  —   Sulssa  —  Wurtemberg. 

Vide    1899,   julho   29   e    1906,    julho   6. 

Em  30  de  abril  de  1906,  determinou  o  Governo  do 
Brasil  á  Legação  em  Berna  que  apresentasse  ao  Con- 
selho Federal  Suisso  a  adhesão  do  Brasil,  ficando  o 
acto  dependente  da  apreciação  do  Congresso  Nacio- 
nal, obtida  a  qual,  foi  notificada  naquella  capital  a 
mesma  adhesão  em  26  de  janeiro  de  1907.  —  (Mensa- 
gens Presidenclaes  de   1906  e   1907.) 

Pensa-se  geralmente  que  o  livro  do  medico  genovez 
H.  Dunant,  Recordações  de  Solferino,  no  qual  descre- 
ve as  atrocidades  dos  campos-  de  batalha,  foi  o  pri- 
meiro passo  para  a  reunião  da  Conferencia  de  Ge- 
nebra,  e  p-ara  esta   Convenção. 


Brasil  —  Paraguay 

1864 

Agosto  —  30  —  e  Setembro  —  i"  e  3"*  —  Notas 
trocadas  entre  a  Legação  Imperial,  em  Asunción, 
acerca  do  protesto  do  Governo  do  Paraguay,  de 
30  de  agosto,  contra  qualquer  occupaçao  temporá- 
ria ou  permanente  do  território  da  Republica  do 
UiTiguay  por  forças  de  mar  e  terra  do  Império. 

(Rei.  de  1865,  maio,  Annexo  I,  ns.  135  a  137, 
pags.  172  a  176.  —  L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice 
Allíança,  annotada  por  Silva  Paranhos.  [Barão  do 
Rio-Branco],  vol.  I,  Appendlce,  ns.  48  a  51,  pags.  78 
a  83.) 

Em.  nota  de  22  de  setembro,  o  Governo  Imperial 
approvou   os  termos  da  resposta   da   Legação. 

A  isto  seguirara-se  manifestações  populares  con- 
tra a  politica  imperial  no  Rio  da  Prata;  precedendo  a 
captura,  no  dia  1 1  de  novembro,  sem  previa  declara- 
ção de  guerra,  do  vapor  mercante  brasileiro  Marquez 
de  Olinda,  a  cujo  bordo  se  achava  o  Presidente  de  Mat- 
to-Grosso,  Coronel  Frederico  Carneiro  de  Campos,  que 
feito  prisioneiro,  foi  desterrado  para  a  Capella  de  São 
Joaquim,    com    outros    brasileiros. 

Dahi  o  protesto  da  Legação  Imperial  de  14;  a  in- 
terrupção das  relações  diplom.aticas,  com  a  remessa 
dos  passaportes  ao  Ministro  do  Brasil,  Vianna  de  Li- 
ma, cuja  sahida,  embaraçada  pelo  Governo  Paraguayo, 
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só  se  realizou  sob  a  protecção  do  Ministro  Americano, 
Washburn;   e   a   invasão   de  Matto-Grosso. 

A  declaração  de  guerra,  por  parte  do  Brasil,  tem 
a  data  de  1865,  janeiro  26,  e  delia  faliam  as  pags.  28 
a  34  da  Exposição  do  Rei.  citado,  e  as  paí^s.  177  a 
190  do   Annexo   I. 


Gabinete  de  31  de  agosto  de  1864 

T6°Presidente  do  Conselho: — Furtado   (Fran- 
cisco José),  Senador  e  Conselheiro. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

38°  —  Carneiro  de  Campos  (Carlos),  Senador 
e  Conselheiro,  depois  Visconde  de  Caravellas  (3") 

e  Conselheiro  de  Estado. 

1864,  agosto  31. 

Brasil  —  Uruguay 

1864 

Setembro  —  1°  —  Circular  dirigida,  de  bordo 
da  corveta  Nictheroy,  pela  Legação  Imperial,  aos 
Agentes  Diplomáticos  acreditados  em  Montevideo, 
sobre  a  interrupção  das  relações  diplomáticas  entre 
os  dois  Governos  declarada  pelo  Oriental. 

(Rei.   de    1865,   maio,   Annexo   I,   n.   48,   pag.   86.) 

Baseou-se  para  isso  aquelle  Governo  no  acto  de 
represália  exercido  por  uma  canhoneira  brasileira 
contra  o   vapor   Villa  dei  Salto. 

Brasil  —  Uruguay 

1864 

Setembro  —  7  —  Instrucções  do  Plenipoten- 
ciário do  Brasil  em  Missão  Especial  no  Uruguay, 
Conselheiro  José  António  Saraiva,  ao   Presidente 
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do   Rio   Grande  do   Sul,   relativas  á  nova  posição 
assumida  pelo  Brasil  no  Estado  Oriental. 

(Rei.  de  1865,  maio,  Annexo  I,  n.  55,  pag.  92.) 

Brasil  —  Uruguay 

1864 

Setembro  —  16  —  Circular  do  Governo  Im- 
perial aos  Presidentes  de  Província,  cassando  o 
cxcquatiir  concedido  ao  Cônsul  Geral  do  Uruguay, 
Gabriel  Perez,  e  a  todos  os  Vice-Consules  e  Agen- 
tes Consulares  da  mesma  Republica  no  Império. 

(R^l.  de   1865,  maio,  Annexo  I,  n.  53,  pag.  91.) 

Assim  se  fez,  por  ter  o  Governo  Oriental  igual- 
mente procedido  para  com  as  Autoridades  Consulares 
do  Brasil  no  seu  território. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  ^'EGOCICS  ESTRANGEIROS 

(2"  do  Gabinete  de  31   de  agosto  de   1864) 

39°  —  Dias  Vieira  (João  Pedro),  Senador  e 
Conselheiro. 

1864,  outubro  4. 

Brasil  —  França 

1864 

Outubro  —  iT  —  Tratado,  assignado  no  Rio 
de  Janeiro,  entre  D.  Pedro  II  e  o  Duque  de  Ne- 
mours, para  o  casamento  de  S.  A.  Imperial  a  Prin- 
ceza  D.  Isabel  Christina  com  o  Principe  Luiz  Fi- 
lippe  Maria  Gaston  d'Orléans,  Conde  d'Eu;  com 
um  Artigo  Separado  Addicional  da  mesma  data, 
e  as  Cartas  de  27  e  31  de  dezembro,  interpretativas 
de  alguns  artigos  do  Tratado. 

ÍColl.    Pereira   Pinto,   vol.    IV,   pags.   443   a   457.) 

Segundo  a  nota  á  pag.  442  do  citado  volume,  não 
consta  a  data  das  ratificações. 

Este  Tratado,  que  o  Rei.  do  Ministério  do  Im- 
pério de   1865  denomina  Contracto  Matrimonial,  não  se 
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encontra  n&m  nos  Reis.  do  Ministério  de  Estrangeiros, 
nem  na  Coll.  de  Leis;  apenas  no  volume  desta,  de 
1865,  figura  a  Lei  n.  1252,  de  8  de  julho  do  mesmo 
anno,  approva  o  Artigo  Addicional  ao  Contracto  de 
matrimonio. 

Declarou  o  Decreto  n.  1708,  de  23  de  setembro 
de  1869,  applicaveis  á  Princeza  Imperial  as  disposi- 
ções do  art.  6  da  Lei  de  23  de  novembro  de  1841 ;  e 
ao  Príncipe  Consorte  as  mesmas  estipulações  relativas 
aos  outros  Prliicipes  da  Casa  Imperial. 

Aqueile  artigo  prescrevia  que  o  Príncipe  Imperial 
teria  assento  no  Conselho  de  Estado  aos  18  annos,  fi- 
cando os  demais  Priacipes,  para  entrarem  no  mesmo 
Conselho,   dependentes   de   nomeação   do   Imperador. 

Pela  Lei  n.  1252,  de  8  de  julho  de  1865,  foi  appro- 
vado  o  Artigo  Addicional  acerca  da  situação  e  do 
posto  do  Conde  d'Eu,  no  caso,  de  viuvo  e  sem  filhos, 
sahir  do  Império,  sem  a  obrigação  prescripta  no  art,  17 
do  Tratado. 


Brasil  —  Uruguay 

1864 

Outubro  —  II  —  Circular  do  Conimandante 
em  Chefe  das  forças  navaes  do  Brasil,  Barão  de 
Tamandaré,  aos  Agentes  Diplomáticos  em  Monte- 
video, solicitando  que  os  navios  de  suas  respecti- 
vas Nações  não  transportassem  tropas  e  munições 
de  guerra  para  os  portos  do  littoral  da  Republica, 
Paysandú  e  Salto. 

(Rei.   de    1865,  maio,   Annexo    I,   n.   61,   pag.   98.) 

Depois  da  discussão  que  se  seguiu  a  esta  Circular, 
não  attendida  pelo  Corpo  Diplomático,  que  respondeu 
por  ama  nota,  publicada  pela  imprensa  de  Montevideo, 
allegando  não  ter  havido  declaração  expressa  de  guerra 
ou  ao  menos  notificação  de  bloqueio  com  as  formali- 
dades e  os  prazos  indispensáveis,  expediu-se  a  Circular 
de  26  de  outubro  sobre  o  bloqueio  effectivo  do  Salto  e 
Paysandú. 

Brasí!  —  Esta4os=Unidos 

1864 

Outubro  —  14  —  Xota  do  Governo  Imperial 
á  Legação  Americana,  reclamando  contra  o  proce- 
dimento do  Commandante  do  vapor  de  guerra  dos 
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Estados-Unidos   JVacJiiíssctfs,  por  quebra  de  neu- 
tralidade no  porto  da  Bahia. 

(Rei.  de  1865,  maio,  Annexo  I,  n.  186,  pag.  234.) 

A  horas  mortas,  na  noite  de  7  do  mesmo  mez, 
aquelle  vaso  de  guerra  abordara  de  assalto  e  aprisio- 
nara o  Florida,  dos  Estados  Confederados,  também  alli 
ancorado  sob  a  garantia  da  neutralidade  brasileira. 

Além  da  manifestação  de  pezar  e  das  promessas 
de  reparação,  feitas  em  seguida  e  espontaneamen- 
te, pelo  Ministro  Americano  Webb,  o  Governo  dos  Es- 
tados-Unidos, em  nota  de  26  de  dezembro  do  mesmo 
anno,  ao  Agente  Diplomático  Brasileiro  em  Washin- 
gton,  assim   se   exprimiu: 

"Não  admittir  intervenção  estrangeira,  qualquer 
que  seja  a  sua  forma,  não  exercer  absolutamente  in- 
tervenção alguma  nos  negócios  domésticos  dos  outros 
paizes,  são  princípios  cardeaes  da  politica  dos  Esta- 
dos Unidos.  Vós  haveis  portanto  esperado,  com  ra- 
zão, que  o  Presidente  desapprovaria  e  lastimaria  os 
actos  praticados  na  Bahia.  Élle  suspenderá  o  Capitão 
Collins  e  o  fará  responder  a  um  Conselho  de  Guerra. 
O  Cônsul  dos  Estados-Unidos  na  Bahia  confessa  ter 
aconselhado  e  incitado  o  Capitão,  e  tomado  parte  acti- 
va no  successo.  Será,  portanto,  demittido.  A  bandeira 
do  Brasil  receberá,  da  Armada  dos  Estados  Unidos,  as 
honras  usadas  entre   Potencias  marítimas   amigas". 

Interessa  ao  caso  o  Rei.  citado.  Exposição,  pags. 
41  e  42,  e  Annexo  I,  pags.  234  a  246;  —  e  a  Coll.  Pe- 
reira Pinto,  vol.  II,  pags.  412  a  420. 

Brasil  —  Uruguay 

1864 

Outubro  —  20  —  Notas  trocadas  entre  o  Com- 
mandante  em  Chefe  das  forças  navaes  do  Império 
no  Rio  da  Prata,  Barão  de  Tamandaré,  e  o  do 
Exercito  Hbertador  no  Urugua}'',  General  D.  Ve- 
nâncio Flores,  para  a  união  dos  seus  esforços  com 
o  fim  de  restabelecer  a  paz  nac[uel1a  Republica  e 
as  relações  amigáveis  com  os  paizes  visinhos. 

(Rei.  de  1865,  maio,  Annexo  I,  ns.  76  e  77,  pags. 
110  e  111.  —  L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice  Aí- 
liança,  annotada  por  Silva  Paranhos  [Barão  do  Rio- 
Branco],  vol.  I,  Appendice,  n.  37,  piags.  34  a  3Q.) 

Brasil  —  Uruguay 

1864 

Outubro  —  26  • —  Circular  do  mesmo  Com- 
mandante  em  Chefe,  Barão  de  Tamandaré,  ao  Cor- 
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po  Diplomático  em  J\Iontevidéo,  notificando  o  blo- 
queio effectivo  do  Salto  e  de  Paysandú. 

(Rei.  de   1865,  maio,  Annexo  I,  n.  79,   pag.   113.) 

No  dia  28,  foram  expedidas  as  respectivas  ins- 
trucções  aos  Commandantes  dos  navios  de  guerra  en- 
carregados  dessas  operações. 

Brasil  —  Peru 

1864 

Outubro  —  27  —  e  Novembro  —  4  e  24  — 

Notas  trocadas  entre  a  Legação  Imperial,  em  Li- 
ma, e  o  Governo  Peruano,  sobre  questões  da  fron- 
teira entre  os  dois  paizes  —  Providencias  adopta- 
das para  assegurar  as  g^arantias  individuaes  aos 
Brasileiros  residentes  na  mesma  fronteira.  ■ —  De- 
marcação da  linha  divisória. 

(Rei.  de  1865,  maio,  Annexo  I,  ns.  172  a  174,. 
pags.  217  a  220.) 

Vide  a  Exposição  deste  Rei.,  pags.  35  a  37;  o 
Annexo  í,  pags.  221  a  227; —  e  o  Rei.  de  1864,  maio, 
Exposição,  psgs.  17  a  24,  e  Annexo  I,  pags.  10  a  19. 

Brasil  —  Austria=Hungria 

1864 

Novembro  —  i°  —  Tratado,  assignado  em 
Vienna,  entre  o  Imperador  D.  Pedro  II  e  o  Duque 
de  Saxe  Coburgo  e  Gotha,  para  o  casamento  da 
Princeza  D.  Leopoldina  com  o  Principe  Luiz  Au- 
gusto Maria  Eudes  de  Coburgo  e  Gotha ;  com  um 
Artigo  Addicional  da  mesma  data.  —  Ratificada 
pelo  Imperador  em  13  de  dezembro  do  mesmo 
anno,  e  pelo  Duque  a  26  de  janeiro  de  1865,  troca- 
ram-se  as  ratificações,  em  Gotha,  aos  18  de  feve- 
reiro deste  ultimo  anno. 

(Rei.  de  1865,  maio,  Annexo  I,  ns.  196  a  198, 
pags.  250  a  265.  —  Coll.  Pereira  Pinto,*  vol.  IV, 
pags.  458  a  467.) 

O  auto  da  troca  das  ratificações  contém  algumas 
declarações  relativas  á  successão  da  Princeza  D.  Isa- 
bel,   herdeira    presumptiva    do    Throno,    no    tocante    ás 
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disposições  dos  arts.  3  e  4  deste  Tratado  c  ainda  ou- 
tras referentes  ao  dote  e  paír.monio. 

Taes  declarações  toram  approvadas  pela  Lei 
n.    1253,  de  8  de  julho"  de   1865. 

Encontram-se  no  Annexo  citado,  em  seguida  ao 
Tratado,  as  Leis  n.  166,  de  29  de  setembro  de  1840, 
e  n.  1217,  de  7  de  julho  de  1864,  de  interesse  para 
o  assumpto. 

Brasil  —  Paraguay 

1864 

Novembro  —  14  —  Nota  da  Legação  Imperial 
em  Asimción,  ao  Governo  Paraguayo,  protestando 
do  modo  mais  solemne,  em  nome  do  Governo  Im- 
perial, contra  o  acto  de  hostilidade,  praticado  em 
plena  paz,  da  captura,  no  dia  11,  do  paquete 
Marquez'  de  Vlinda  em  violação  do  que  fora  con- 
vencionado entre  os  dois  paizes  a  respeito  do  tran- 
sito fluvial. 

(Rei.  de   1865,  maio,  Annexo   I,   n.    143,   pag.   181. 
—  L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice  Alliança,  anno- 
tada  por  Silva  Paranhos  [Barão  do  Rio-Branco],  vol.  I, 
Appendice,   n.   56,   pags.   87   e  88.) 

No  mesmo  Appendice  sob  n.  55,  pag.  86,  vem  a 
primeira  nota  da  Legação,  de  13,  sobre  o  mesmo  as- 
sumpto. 

Resalvaram-se,  neste  protesto,  os  direitos  da 
Companhia  de  navegação  do  Alto  Paraguay,  pelas  per- 
das e  damnos  que  lhe  pudesse  causar  a  interrupção 
que  aquelle  paquete  soffria  e  viesse  a  soffrer  nas 
suas  viagens  em  virtude  da  resolução  tomada  pelo 
Paraguay  de  impedir  a  navegação  nas  aguas  da  Re- 
publica, para  a  bandeira  de  guerra  e  mercante  do  Im- 
pério, sob  qualquer  pretexto  ou  denominação  que  fosse. 

Procurando  justificar  o  seu  acto,  mandou  o  Mi- 
nistro das  Relações  Exteriores  do  Paraguay,  Berges,  á 
Legação  do  Brasil,  só  no  dia  13  de  novembro,  uma  nota 
de  12,  em  que  declarava  rotas  as  relações  com  o  Im- 
pério, e  restricta  a  navegação  do  rio  aos  navios  neu- 
tros; pretendendo,  outrosim,  fazer  passar  por  uma  de- 
claração de  guerra  a  nota  de  30  de  agosto,  em  que 
simplesmente  protestara  contra  qualquer  occupação 
brasileira    no    Uruguay. 

Brasil  —  Varias   Potencias 

1864 

Novembro  —  19  —  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  aos  Presidentes  de  Provin- 
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cia,  acerca  do  modo  pratico  de  realizar-se  a  substi- 
tuição dos  Agentes  Consulares  estrangeiros  resi- 
dentes nos  diversos  pontos  do  Império. 

(Annexo  ao  Rei.  de  1865,  n.  2,  pag.   156.) 

Referia-se  a  Circular  não  só  aos  Agentes  Consu- 
lares dos  paizes  com  os  quaes  não  tinha  o  Brasil  Con- 
venções, senão  também  aos  das  Nações  que  as  cele- 
braram; continuando,  pelo  que  tocava  a  estes  últimos, 
a  ser  observada  a  pratica  estabelecida  pela  Circular 
de  10  de  junho  de  1847,  e  em  inteiro  vigor  para  uns 
e  outros  a  de  4  de  julho  de  1864  sobre  a  creação  de 
novos  postos. 


Brasil  —  Varias  Potencias 

1864 

Dezembro  —  23  —  Aviso  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros,  declarando  que  em  nenhum 
caso  podem  os  Cônsules  estrangeiros  nomear  tu- 
tores. 

(Coll.  de  Leis,  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda, 
n.  19,  de  13  de  janeiro  de  1865,  que  o  transcreve.  — 
C.  Beviláqua,  Dir.  Pub.  Int.,  vol.   I,  pag.  486.) 

Brasil  —  França 

1864 

Dezembro  —  27  e  31  —  Cartas  interpretativas 
de  alguns  artigos  do  Tratado  de  casamento,  de 
igual  data,  da  Princeza  Imperial  D.  Isabel  com  o 
Principe  Conde  d'Eu,  trocadas  no  Rio  de  Janeiro, 
entre  os  respectivos  Plenipotenciários,  Ministro  do 
Império  Dr.  José  Liberato  Barroso,  e  General 
Conde  Dumas. 

(Coll.   Pereira   Pinto,   vol.    IV,   pags.   453   a   457.) 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1865 

Janeiro  —  10  —  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  aos  Presidentes  de  Provin- 
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cia,    sobre    o    reconhecimento  official  de  iVgentes 
Consulares. 

(Annexo   ao   Rei.   de    1865,   n.  3,   pag.    156.) 

Recommendou-se-lhes  que  não  reconhecessem 
Agente  Consular  algum,  senão  á  vista  do  exeqiiatur  e 
da  licença  para  exercer  esse  cargo,  se  o  nomeado  fosse 
cidadão  brasileiro:  e  deram-se  outras  determinações  so- 
bre o  registro  desses  titulos  e  as  communicações  ás 
Autoridades  locaes. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1865 

Janeiro  —  13  —  Aviso  n.  19,  do  Ministério  da 
Fazenda,  que  não  reconhece  aos  Cônsules  estran- 
geiros competência  para  nomear  tutores  aos  inca- 
pazes que  se  acham  no  território  da  sua  jurisdicçao. 

(Coll.  de  Leis.) 

"Esta  decisão  do  citado  aviso,  diz  C.  Beviláqua, 
Dir.  Pub.  Int.,  vol.  I,  pag.  487,  não  é  conforme  aos 
princípios  dominantes;  a  competência  dos  Cônsules 
depende,  neste  caso,  da  lei  pessoal  do  incapaz.  E'  cer- 
to, entretanto,  que  a  tendência  da  doutrina  é  no  sen- 
tido de  confiar  provisoriamente  a  protecção  dos  es- 
trangeiros incapazes  ás  Autoridades  locaes,  até  que 
as  Autoridades  de  sua  nação  tomem  as  providencias 
que   o   direito   determinar. 

Assim  foi  resolvido  pela  Convenção  de  Haya  de 
12  de  junho  de  1902,  arts.  7  e  8.  Veja-se  também  o 
meu  Direito  Internacional  Privado  §  50." 

Brasil  —  Argentina  —  Urisguay 

1865 

Janeiro  —  19  —  Declaração  de  guerra  por 
parte  do  Brasil  contra  o  Governo  da  Republica  Ori- 
ental do  Uruguay.  —  (Nota  do  Ministro  Brasileiro 
em  Missão  Especial,  Conselheiro  J.  M.  da  Silva 
Paranhos  [depois  Visconde  do  Rio-Branco]  ao 
Governo  Argentino . ) 

(Rei.  de  1865,  maio,  Annexo  I,  n.  90,  pag.  124. — 
L.  Schneider,  A  Guerra  da  Triplice  Alliança,  annotada 
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por    Silva    Paranhos    [Barão    do    Rio-Branco],    vol.    I, 
Appendice,  n.  39,  pags.  45  a  51.) 

No  mesmo  sentido,  dirigiu  aquelle  Ministro  uma 
nota,  de  igual  data,  ao  Corpo  Diplomático  residente 
em  Buenos-Aires.    (Annexo  citado,  pag.   128.) 

Vide   18C4,  agosto  4  e   1865,  janeiro  26. 

Brasil  —  Argentina  —  Uruguay 

1865 

Janeiro  —  26  —  Manifesto  do  Governo  Impe- 
rial sobre  a  guerra  declarada  ao  Brasil  pelo  Go- 
verno da  Republica  do  Paraguay,  em  alliança  com 
o  de  Montevideo.  —  (Circular  do  Ministro  Bra- 
sileiro em  Missão  Especial,  Conselheiro  J.  M.  da 
Silva  Paranhos  [depois  Visconde  do  Rio-Branco], 
ao  Governo  Argentino  e  ao  Corpo  Diplomático 
acreditado  em  Buenos-Aires). 

(Rei.  de  1865,  maio,  Annexo  I,  n.  150,  pag  190. — 
L,  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice  Alliança,  annotada 
por  Silva  Paranhos,  [Barão  do  Rio-Branco],  vol.  I,  Ap- 
pendice, n.  59,  pags  92  a  95,  com  a  data  de  27  de 
janeiro. ) 

Vide  1864,  agosto  30,  1865,  abril  15;  e,  naquelle 
mesmo  Annexo,  a  correspondência  que  se  seguiu,  de 
pags.   192  a  209. 

Brasil  —  Urisguay 

1865 

Janeiro  —  28  e  31  —  Accôrdo,  por  meio  das 
notas  trocadas  entre  o  Conselheiro  J.  M.  da  Silva 
Paranhos,  Plenipotenciário  Brasileiro  em  Missão 
Especial  (a  segunda),  e  o  General  D.  Venâncio 
Flores,  Commandante  em  Chefe  do  Exercito  li- 
bertador do  Uruguay  (a  primeira),  contendo  o  com- 
promisso tomado  pelo  ultimo  de  satisfazer  as  re- 
clamações brasileiras  do  iiltimafum  de  4  de  agosto 
de  1864. 

(Rei.  de  1865,  maio,  Annexo  I,  n.  17.  pags.  152 
e  156  a  158.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pags.  472 
a  477.   —  Cod.  Rd.  Ext.,  792.) 

Este  Accordo,  além  de  reiterado  no  Convénio  de 
paz   de   20   de   fevereiro   de    1865,    foi   ainda   ratificado 
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pela  nota  de  21  do  mesmo  mez  e  anno,  na  Qual  o 
General  Venâncio  Flores  communicou  á  Missão  Es- 
pecial do  Brasil  a  sua  investidura  no  mando  supremo 
da  Republica  Oriental.  —  (Annexo  citado,  n.  121, 
pag.   160.) 

Brasil   —   Itália  —   Varias   Potencias 

1865 

Janeiro  —  31  —  Nota  do  Plenipotenciário  Bra- 
lileiro,  em  Missão  Especial,  Conselheiro  J-  M.  da 
-  ilva  Paranhos,  respondendo  á  de  29  do  mesmo 
mez  do  Ministro  de  Itália,  que,  por  si  e  em  nome 
dos  seus  collegas  do  Corpo  Diplomático  em  Mon- 
tevideo, pedia  uma  suspensão  de  hostilidades. 

(Rei.  de  1865,  maio,  Annexo  I,  ns.  102  e  103, 
pags.  135  a   138.) 

Fora  solicitada  íal  suspensão,  por  mar  e  por 
terra  até  o  dia  15  de  fevereiro,  quando  se  tinha  de 
proceder  á  eleição  de  um  novo  Presidente,  aventan- 
do-se  que  este  poderia  achar-se  em  condições  mais  fa- 
voráveis para  a  solução  das  questões  pendentes;  decla- 
rou, porém,  o  Conselheiro  Silva  Paranhos,  que  a  m.e- 
dida  suggerida  não  teria  outro  fim  senão  prolongar  o 
mal  que  se  queria  evitar,  e  o  progresso  dos  seus  tris- 
tes e  perniciosos  ef feitos;  accrescendo  ser  inexequivel 
em  face  da  própria  Constituição  do  Estado,  por  já  ha- 
ver expirado  o  mandato  dos  que  tinham  de  eleger  essa 
nova  entidade  governativa. 

Leiam-se  as  pags.  24  da  Exposição  e  139  do  An- 
nexo I,  do  citado  Rei. 

Brasil  —  Varias   Potencias 

1865 

Fevereiro  —  2  —  Circulares  do  Commandante 
em  Chefe  das  forças  navaes  do  Império,  Barão  de 
Tamandaré,   ao   das   estrangeiras,   e   aos   Agentes 
Diplomáticos,  em  Montevideo,  notificando  o  bio 
queio  e  sitio  daquelle  porto. 

(Rei.  de  1865,  maio,  Annexo  I.  n.  109,  pag.  146. 
—  L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice  Alliança,  anno- 
tada  por  Silva  Paranhos,  [Barão  do  Rio-Branco],  vol  I, 
Appendice,  n.  41,  pags.  55  a  60.) 

A'  pag.  140  daquelle  Annexo,  encontra-se  a  Cir- 
cular, de  igual  data,  sobre  o  mesmo  assumpto,  aos 
Commandantes  em  Chefe  das  forças  navaes  estran- 
geiras. 
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Brasil  —  Varias  Potencias 

1865 

Fevereiro  —  6  —  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  aos  Presidentes  de  Provin- 
cia,  firmando  a  doutrina  estabelecida  na  de  2y  de 
janeiro  de  1864,  relativa    a    successões  de  estran- 


gen-os 


ÍAnnexo  ao  Rei.  de  1865,  Questão  Geral,  n.  7, 
pag.  149.) 

Deu-se  áquella  Circular  o  desenvolvimento  que  a 
experiência  aconselhou,  sem  todavia  afastal-a  da  le- 
tra  e  do   espirito   das   Convenções. 

O  Aviso  Reservado  do  mesmo  Ministério,  de  17 
de  junho  de  1865,  considerando  validos  alguns  in- 
ventários, concluídos  até  então,  neutralizou  de  algum 
modo  as  disposições  da  Circular. 

Procure-se  este  Aviso. 


Brasil  — -  Austria=Hungria 

1865 

Fevereiro  —  i8  ■ —  Auto  da  troca  das  ratifi- 
cações do  Tratado  de  i°  de  novembro  de  1864,  para 
o  casamento  da  Princeza  D.  Leopoldina  com  o 
Principe  Duque  de  Saxe. 

(Rei.  de  1865,  maio,  Annexo  I,  n.  198,  pag.  263.— 
Coll.   Pereira   Pinto,  vol.   IV,  r,ag.  465.) 

Taes  declarações  foram  approvadas  pela  Lei 
n.   1253,  de  8  de  julho  de  1865. 

Contém  algumas  declarações  relativas  á  succes- 
são  da  Princeza  D.  Isabel,  herdeira  presumptiva  do 
Throno,  no  tocante  ás  disposições  dos  arís.  3  e  4  do 
Tratado,  e  ainda  outras  referentes  ao  dote  e  patri- 
mónio. 

Brasi!  —  Uruguay 

1865 

Fevereiro  —  20  —  Convénio  de  paz,  feito  por 
um  Protocollo,  assignado  na  villa  da  União,  pelo 
Plenipotenciário  Brasileiro,  em  Missão  Especial, 
Conselheiro  José  Maria  da  Silva  Paranhos  [depois 
A^^isconde  do  Rio-Branco]   e  o  Brigadeiro-General 
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D.  Venâncio  Flores  e  D.  Manoel  Ferreira  y  Obes, 
representantes  dos  dois  belligerantes,  sob  os  auspí- 
cios do  Ministro  Residente  da  Itália,  D.  Raphael 
Ulisses  Barbolani,  por  encargo  do  Presidente  Dom 
Thomaz  A^illalba  e  do  Corpo  Diplomático  de  Mon- 
tevideo; acompanhado  das  notas  trocadas  entre  os 
dois  primeiros  signatários,  a  28  e  31  de  janeiro  do 
mesmo  anno. 

(Rel.de  1865.  maio,  Annexo  I,  n.  117,  pags.  152  a 
157  .  —  L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice  Àllíança,  an- 
notada  por  Silva  Paranhos,  [Barão  do  Rio-Branco], 
vol.  I,  Appendice,  n.  42,  pags.  61  a  66.  —  Coll.  Pe- 
reira Pinto,  vol.  IV,  pags.  468  a  477.  —  Cod.  Rei. 
Ext.,  793,   somente  o  Accordo,  incompleto.) 

Foi  approvado  pela  nota  do  mesmo  dia  do  Presi- 
dente do  Estado  Oriental,   D.  Thomaz  Villalba. 

Vide  o  ProtocoUo  Reservado  e  Addicional  da  mes- 
ma data;  —  a  luminosa  obra  do  Conselheiro  J.  M.  da 
Silva  Paranhos,  A  Convenção  de  20  de  fevereiro,  de- 
monstrada á  luz  dos  debates  do  Senado  e  dos  succes- 
sos  da  Uruguayana,  Rio,  1865,  In-S";  —  e  no  Rei.  cita- 
do, a  Exposição,  pags.  4  e  segs.  e  o  Annexo  í,  pags.  1 
a  169,  contendo  toda  a  correspondência  anterior  e  pos- 
terior ao  Convénio. 

Nesta  está  incluída,  sob  n.  129,  á  pag.  166,  a  nota 
do  Governo  Oriental  de  12  de  março  de  1865,  que,  no 
intuito  de  satisfazer  a  reclamação  do  Plenipotenciá- 
rio Brasileiro,  em  relação  ao  art.  2**,  reiterara  as  ne- 
cessárias ordens  para  que  fosse  trazido  a  Montevideo, 
a  fim  de  ser  julgado,  o  caudilho  D.  Basilio  Munoz,  au- 
tor de  varias  tropelias  e  damnos  na  fronteira  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Brasil  — ■  Uruguay 

1865 

Fevereiro  —  20  —  ProtocoUo  Reservado  e 
Addicional  ao  Convénio  de  paz  de  igual  data,  assi- 
gnado,  como  este,  na  villa  da  União,  pelos  mes- 
mos Plenipotenciários. 

(J.  M.  da  Silva  Paranhos,  Obr.  cit.  na  nota  an- 
terior, pag.  96.  —  L.  Schneider,  Obr.  cit.,  idem, 
pag.  63.  —  Coll.   Pereira  Pinto,  vol.   IV,  pag.  478.) 

Este  ProtocoUo,  de  que  o  Conselheiro  Silva  Para- 
nhos deu  conhecimento  ao  Senado,  em  seu  memorável 
discurso,  proferido  em  5  de  junho  de  1865,  versa  so- 
bre a  satisfação  que  o  Governo  Brasileiro  exigiu  pelo 
insulto   feito  á  sua  bandeira,  nas  ruas  de  Montevideo, 
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por  alguns  altos   funccionarios  da  Republica,  nas  vés- 
peras da  negociação  da  paz. 

Convencionou-se  "que  os  mais  compromettidos  no 
referido  desacato  á  bandeira  brasileira  seriam  obriga- 
dos a  sahir  temporariamente  da  Republica,  se  o  não 
fizessem  espontaneamente  ao  tempo  de  proclamar-se  a 
paz";  além  de  uma  "demonstração  de  honra  e  amiza- 
de", que  foi  prestada  pelo  General  Flores,  logo  de- 
pois de  sua  entrada  em  Montevideo,  como  Chefe  Su- 
premo da  Republica,  mandando  dar  no  forte  de  São 
José,   uma   salva   de  21    tiros   ao   pavilhão   do   Império. 

Brasil  —  Uruguay 

1865 

Fevereiro  —  28  —  Nota  do  Ministro  das  Re- 
lações Exteriores  do  Uruguay,  D.  Carlos  de  Cas- 
tro, ao  Plenipotenciário  Brasileiro  em  Missão  Es- 
pecial, Conselheiro  J.  M.  da  Silva  Paranhos,  re- 
mettendo  cópia  legalizada  do  Decreto  do  Governo 
Provisório  daquella  Republica,  que  restaurou  os 
Tratados  com  o  Brasil. 

(Rei.  de   1865,  maio,  Annexo  I,  n.   124,  pag.   162.) 

Por  esse  Decreto  ficou  sem  effeito  e  como  se 
nunca  tivesse  existido  o  do  Governo  de  Aguirre,  de  13 
de  dezembro  de  1864,  que  annullou  e  condemnou  ás 
chammas  os  Tratados  celebrados  entre  a  Republica  e 
o   Brasil. 

Com  outra  nota,  de  24  de  fevereiro  deste  mesmo 
anno,  já  havia  aquelle  Governo  enviado  copia  do  De- 
creto da  véspera,  restituindo  ao  pleno  exercício  de 
suas  funcções  os  Agentes  Consulares  brasileiros  aos 
quaes  tinha  o  Governo  anterior  cassado  o  exequatur. 

A  25  do  mesmo  mez,  agradeceu  o  Conselheiro  Silva 
Paranhos  este  ultimo  acto;  e,  a  2  de  março,  o  da  res- 
tauração dos  Tratados,  como  "uma  reparação  devida  á 
dignidade  do  Brasil,  o  mais  honroso  protesto  contra 
uma  aggressão  offensiva  da  própria  Republica,  e  um 
testemunho  inequívoco  dos  sentimentos  altos  e  amigá- 
veis que  actualmente  animam  o  Governo  Oriental  para 
com  o  do  Império". 

Da  Acta  de  1866,  abril  7,  consta  a  entrega  de 
novos  autographos  dos  Tratados,  ao  Governo  Oriental 
que  os  havia  solicitado  em  nota  de  30  de  setembro 
de   1865. 

Brasil  —  Argentina 

1865 

Março  —  4^  —  Nota   do   Plenipotenciário  do 
Brasil  em  Missão  Especial,  Conselheiro  J.  M.  da 
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Silva  Paranhos,  ao  jMinistro  das  Relações  Exte- 
riores da  Republica  Argentina,  sobre  a  requisição 
do  Governo  Paraguayo,  para  que  suas  tropas  pu- 
dessem transitar  por  Corrientes. 

(L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice  Alliança,  an- 
notada  por  Silva  Paranhos  LBarào  do  Rio-Branco], 
vol.    I,    Appendice,    n.    62,    pag.    100.) 

A  preterição  paraguaya  não  foi  attendida  pelo 
Governo  Argentino,  procedimento  considerado  pelo 
Brasil  do  mesmo  modo  por  que  o  qualificou  aquelie 
Governo:  "uma  demonstração  de  seus  propósitos  de 
neutralidade  e  uma  prova  de  seus  sentimentos  ami- 
gáveis". 


Brasil  —  Argentina 

1865 

Março  —  6  —  Nota  do  Conselheiro  J.  M.  da 
Silva  Paranhos,  Plenipotenciário  Brasileiro  em 
Missão  Especial  no  Rio  da  Prata,  ao  Governo  Ar- 
gentino, remettendo  os  documentos  da  solução  do 
conflicto  entre  o  Brasil  e  o  Governo  de  Monte- 
video, conflicto  que  deixou  de  existir  pelo  Convé- 
nio de  paz  de  20  de  fevereiro. 

(Rei.  de  1865,  maio,  Annexo  I,  n.  127,  pag.  164.) 
—  L.  Schneider,  A  Gaerra  da  Tríplice  Alliança,  anno- 
tada  por  Silva  Paranhos  [Barão  do  Rio-Branco],  vol.  I, 
Appendice,  pag.  70.) 

Agradeceu  o  Plenipotenciário  Brasileiro  ao  povo 
argentino  e  pessoalmente  ao  General  Mitre,  Presidente 
da  Republica,  e  ao  seu  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores, D.  Rufino  de  Elizalde,  "os  bons  officios  que 
lhes  mereceu  o  Brasil  e  as  constantes  provas  que  de- 
ram de  sua  confiança  ao  Governo  de  S.  M.  o  Im- 
perador". 

Brasil  —  Uruguay 

1865 

Março  —  7  —  Carta  de  S.  M.  o  Imperador  do 
Brasil  em  resposta  á  do  Governador  Provisório  da 
Republica  Oriental  do  Uruguay,  General  D.  Ve- 
nâncio Flores,  de  24  de  fevereiro,  em  que  este  lhe 
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communica  a  cessação  da  guerra  e  a  sua  investi- 
dura naquelle  cargo. 

(L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice  AUiança,  an- 
notada  por  Silva  Paranhos,  I  Barão  do  Rio-Brancol, 
vol.  I,  Appendice,  ns.  44  e  45,  pags.  73  e  74.) 

Em  sua  carta  diz  o  General  Flores:  "Os  Orientaes 
reconhecem  que  a  paz  de  que  hoje  começa  a  gozar  a  Re- 
publica e  as  esperanças  de  prosperidade  e  de  ordem 
que  renascem  com  a  nova  situação  politica,  são  em 
grande  parte  obra  da  alliança  que  Vossa  Magestade 
Imperial  se  dignou  mais  uma  vez  conceder-nos.  Em 
nome  dos  Orientaes,  Senhor,  agradecemos  ao  Brasil  e 
ao  seu  excelso  Monarcha  tão  grande,  benéfico  e  hon- 
roso concurso,  protestando  que  nossa  gratidão  será 
sem  limites". 

Brasil  —  França 

1865 

Março  —  i6  —  Nota  da  Legação  Imperial  em 
Paris,  reclamando  contra  o  embargo  posto,  no  dia 
6,  pelo  Governo  Francez,  sob  fundamento  de  neu- 
tralidade, á  sabida  da  corveta  Brasil. 

(Rei.  de  1866,  maio,  Exposição,  pag.  11,  e  Anne- 
xo  I,  n.  83,  pag.  102.) 

Fora  este  navio  construído  pela  Société  des  Forges 
et  Chantiers,  por  um  contracto  form.al,  e  já  estava  en- 
tregue   ao    Commandante    brasileiro    desde    o    dia    2. 

O  Governo  Francez  não  aítendeu  a  reclamação. 

Vide  a  correspondência  respectiva  de  pags.  98  a 
106;  —  e  a  nota  e  Memorandum  de  1865,  junho  1°» 
depois  dos  quaes  foi  levantado  o  embargo  em  9  do 
.     mesmo  mez  e  anno. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1865 

Abril  —  15  —  Circular  da  Legação  Imperial 
ao  Corpo  Diplomático  em  Montevideo,  remettendo 
cópia  da  notificação  do  bloqueio  a  que  o  Almirante 
Visconde  de  Tamandaré  ia  sujeitar  os  portos  e  o 
littoral  da  Republica  do  Paraguay,  em  virtude  da 
Declaração  de  guerra  de  26  de  janeiro. 

(Rei.  de   1865,  maio,  Annexo  I,  n.   163,  pag.  209.) 
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Brasil  —  Áustria  —  Prússia 

1865 

Abril  —  1/  —  Notas  do  Governo  Imperial,  em 
resposta  ás  das  Legações  Austríaca  e  Prussiana, 
de  22  de  março,  reconhecendo  o  pavilhão  provisório 
dos  Ducados  do  Elba. 

(Rei.  de  1865,  maio,  Exposição,  pag.  52,  e  An- 
nexo  I,  ns.  192  a  195,  pags.  247  a  249.) 

Brasil  —  Portuga! 

1865 

Abril  —  17  —  Nota  do  Ministério  dos  Negó- 
cios Estrangeiros,  á  Legação  de  Portugal,  sobre  a 
indevida  concessão  de  papeletas  de  nacionalidade 
pelo  respectivo  Consulado. 

(Annexo  ao  Rei.  de  1865,  n.  7,  pag.   160.) 

Contestou-se  nesta  nota  a  faculdade  que  se  arro- 
gara o  Consulado  daquelle  paiz  de  conceder  aos  fi- 
lhos dos  seus  nacionaes,  nascidos  no  Brasil,  papeletaSy 
declarando-os  súbditos  de  Portugal,  ou  no  goso  do  di- 
reito que  regulava  no  Império  o  estado  civil  dos  estran- 
geiros. 

De  pags.  159  a  160  do  mesmo  Annexo,  acham-se 
os  Avisos  do  Ministério  de  Estrangeiros  ao  da  Justiça, 
de  14  de  março  de  1865,  e  o  deste  Ministério  ao  Com- 
mando  Superior  da  Guarda  Nacional,  de  28  do  mes- 
mo mez,  decidindo  negativamente  a  pretenção  da- 
quella  Legação  de  serem  eliminados  do  alistamento  da 
referida  Guarda  e  do  serviço  militar  os  filhos  de 
Portuguezes,  bem  como  os  menores,  de  que  trata  a 
Lei  dfc  10  de  setembro  de  1860,  não  estando  sob 
o  dominio  paterno  e  tendo  renda  bastante  para  vive- 
rem independentes.  —  (CoU.  Pereira  Pinto,  vol.  IV, 
pag.  256,  nota.) 

Brasil  —  Argentina 

1865 

Abril  —  18  e  20  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
(a  segunda),  respondendo  a  do  Governo  Argentino 
(a  primeira),  pela  qual  acceita  este  a  guerra  a  que 
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foi  provocado   pelo   Governo   do   Paraguay,   e   de- 
clara bloqueados  os  portos  desta  Republica. 

(Rei.   de   1866,  maio,   Exposição,  pag.   õ,  e  Anne- 
xo,  I,  ns.  51   e  52,  pags.  66  e  67.) 

Vide  em  seguida  na  mesma  pag.  67,  do  Annexo 
citado,  a  nota  argentina  também  de  18  de  abril  de 
1865,  remettendo  o  respectivo  Decreto,  datado  de  17, 
que   também   alli   se   acha   transcripto. 

Brasil  —  França 

1865 

Abril  —  25  —  e  Maio —  5  —  Declaração  de 
reciprocidade,  por  meio  de  notas,  para  a  extradição 
de  accusados  de  attentado  contra  o  pudor  de  edu- 
candas. 

(Archivo  do  Ministério.  —  Cod.  Rei.  Ext..  285.) 

"Em  nota  de  25  de  abril  de  1865,  a  Legação  da 
Republica  Franceza  solicitou,  sob  promessa  de  reci- 
procidade, a  extradição  de  Luiz  Florent  Martin,  ac- 
cusado  de  attentado  contra  o  pudor  das  educandas  do 
seu  collegio. 

O  Governo  Brasileiro,  fundado  na  promessa  de  re- 
ciprocidade, feita  e  aceita  em  casos  de  extradição  an- 
teriores, resolveu  conceder  a  extradição'  do  accusado, 
a  bem  da  moralidade  publica,  não  obstante  —  o  atten- 
tado contra  o  pudor  —  não  ser  crime  previsto  no  Có- 
digo Criminal  Brasileiro. 

Foi  aceito  o  mandado  de  prisão  para  justificar 
a  extradição.  (Nota  de  5  de  maio  de  1865)."  —  Cod. 
Rei.  Ext. 

Sem  valor.  —  Vide   1846,  dezembro  23,  nota. 

Brasil  —  Argentina  —   Uruguay 

1865 

Maio  —  i"  —  Tratado  da  Triplice  Alliança 
offensiva  e  defensiva  contra  o  Governo  do  Para- 
guay,  assignado  em  Buenos-Aires,  pelo  Plenipo- 
tenciário Brasileiro,  Conselheiro  Francisco  Octa- 
viano de  Almeida  Rosa,  o  Argentino,  Dr.  Rufino 
Elizalde,  e  o  Uruguayo,  Dr.  Carlos  de  Castro.  — 
Trocaram-se  as  ratificações,  na  mesma  cidade,  a  12 
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e  13  de  junho  do  mesmo  aiino,  sendo  a  do  Brasil 
de  23  de  maio. 

(Reis.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  n.  1,  pag.  3;  e 
de  1872,  maio,  Annexo  I,  ns.  14  a  16,  pags.  15  a  24. — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  482.  —  L.  Schneider, 
A  Guerra  da  Tríplice  Alliança,  annotada  por  J.  M.  da 
Silva  Paranhos  ÍBarão  do  Rio-Brancol,  Rio  de  Ja- 
neiro, Typ.  Americana,  1875,  vol.  I,  Appendice,  n.  65, 
pag.   104.  —  Cod.  Rei.  Ext.,  63,  incompleto.) 

Confirmando  o  estipulado  no  àrt.  8  deste,  o  Bra- 
sil e  a  Argentina  comprometteram-se  nos  seus  res- 
pectivos Tratados  Definitivos  de  paz  com  o  Paraguay, 
de  9  de  janeiro  de  1872  e  3  de  fevereiro  de  1876,  a 
rjBspeitar  perpetuamente  a  independência,  soberania  e 
integridade  daquella  Republica;  sendo  que,  pelo  Pro- 
tocollo  de  30  de  julho  de  1877,  ficou  pactuado  que  o 
prazo  de  cinco  armos,  marcado  pelo  art.  9,  para  a 
garantia  collectiva  dessa  independência,  começaria  a 
contar  da  data  do   Protocollo. 

•Quanto  aos  limites  com  o  Brasil  (art.  16),  o 
Governo  Imperial,  dando  ainda  uma  demonstração  do 
seu  espirito  conciliador,  abriu  mão  da  divisa  pelo  Igu- 
rey  e  estabeleceu-a  a  começar  do  Salto  das  Sete  Que- 
das, seguindo  pela  Serra  de  Maracajú,  até  onde  ella 
finda  e  dahi  em  linha  recta  até  encontrar  a  de  Amam- 
bahy,  e  pelo  alto  desta  até  á  principal  nascente  do  rio 
Apa. 

Relativamente  ás  disposições  do  art.  3,  sobre  a  re- 
ciprocidade no  commando  em  chefe  dos  exércitos  al- 
liados,  no  caso  de  se  terem  de  traspassar  as  opera- 
ções para  o  território  brasileiro  ou  oriental,  houve  o 
Aviso  Confidencial  do  Ministério  da  Guerra,  de  3  de 
junho  de  1865,  que  contrariou  aquellas  disposições; 
mas,  felizmente,  como  bem  observa  Pereira  Pinto,  no 
momento  da  rendição  de  Uruguayana,  achando-se  pre- 
sentes os  Generaes  Mitre  e  Flores,  assumiu  o  com- 
mando em  chefe  o  Imperador  D.  Pedro  II,  ficando  as- 
sim de  pé  o  referido  principio. 

São  do  maior  interesse  os  actos  da  mesma  data  do 
Tratado  e  .que  lhe  estão  annexos,  e,  sobre  a  guerra 
contra  o  Paraguay  e  todos  os  seus  incidentes,  até  á 
conclusão  do  Tratado  Definitivo  de  paz  e  outros,  a 
obra  de  L.  Schneider  acima  citada  (2  vols.  por  em- 
quanto  publicados,  1875  e  1876)  ;  e  a  extensa  correspon- 
dência sob  o  titulo  "Documentos  relativos  á  guerra 
do  Paraguay  —  'Negociações  e  Ajustes  definitivos  de 
paz  com  a  mesma  Republica^',  nos  Reis.  e  Annexos 
acima  indicados. 

Contra  o  Tratado,  fez  o  Governo  do  Peru  um 
longo  protesto,  em  nota  de  20  de  agosto  de  1866,  de 
que  não  tomou  conhecimento  o  Governo  Imperial,  por 
j.ulgal-o  "inadmissível  quer  na  matéria,  quer  na  for- 
ma", como  se  vê  do  Rei.  de  1867,  maio,  Exposição, 
pag.  4,  e  Annexo   I,   n.   10,   pags.    17  a  23. 

Convém  ainda  lembrar  que,  á  pag.  24  deste  mes- 
mo Annexo,  se  encontra  igual  protesto  feito  pelo 
Governo   da   Bolívia   em   nota  de  6   de  julho   de    1866, 
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ao  qual  o  Governo  Imperial  respondeu  satisfactoria- 
mente  em  15  de  setembro;  e,  mais,  que  a  Colômbia 
fez  por  sua  vez,  em  nota  de  2  de  setembro  de  1866, 
um  protesto  "moderado  na  linguagem,  mas  injusto 
quanto  ás  apprehensões  que  manifesta  sobre  os  fins  da 
guerra",  que  também  não  logrou  ser  respondido  pelo 
Governo  Imperial,  nem  pelos  Alliados.  —  (Rei.  de 
1868,  maio,  Exposição,  pag.  7,  e  Annexo  I,  n.  30, 
pag.    29.) 

Brasil  —  Argentina  —   Uruguay 

1865 

Maio  —  1°  —  Protocollo,  assignado  em  Buenos- 
Aires,  pelos  Plenipotenciários  do  Tratado  de  Alli- 
ança  da  mesma  data,  para  a  demolição  de  fortifi- 
cações paraguayas  e  divisão  de  armas,  trophéos 
€  presas. 

(Reis.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  n.  4,  pag.  13;  e 
de  1872,  maio,  Annexo  I,  n.  17,  pag.  25.  —  Coll.  Pe- 
reira Pinto,  vol.  IV,  pag.  489.) 

Não  foi  approvado  pelo  Congresso  Argentino,  con- 
forme, só  em  janeiro  de  1872,  declarou  o  respectivo 
Plenipotenciário,  ao  serem  iniciadas  as  negociações 
para  o  fim  acima  indicado  e  para  o  estabelecimento  da 
neutralidade  perpetua  do  Paraguy,  de  accordo  com  as 
Instrucções  do  Governo  Imperial  ao  seu  Representante, 
de  1°  de  fevereiro  de  1869  e  12  de  outubro  de  1870, 
que   por  isso   não   puderam   ter   execução   nessa   parte. 

Vide  1872,  janeiro  7  e  8,  nota.  —  C.  Beviláqua, 
Dir.   Pub.   Int.,  vol.    I,   pags.    105   a    107.' 

Brasil  —  Argentina  —   Uruguay 

1865 

Maio  —  1°  —  Notas  Reversaes  passadas  pelos 
respectivos  Plenipotenciários,  sobre  o  Commando 
em  Chefe  dos  exércitos  alliados. 

(Reis.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  ns.  5  a  7,  pags.  14 
a  16;  e  de  1872,  maio,  Annexo  I,  ns.  18  a  20,  pags. 
26   a  28.  —  Coll.   Pereira   Pinto,   vol.   IV,   pag.   490.) 

Lcia-se     a    nota    ao    Tratado. 

Ficou  entendido  que,  á  vista  da  redacção  clara  do 
primeiro  período  do  art.  3  do  Tratado  de  alliança  da 
mesma  data,  era  desnecessário  exceptuar  expressa- 
mente, estando  já  exceptuadas,  as  operações  de  guerra 
aggressiva  ou  defensiva  que  o  Governo  Imperial  man- 
dasse fazer  no  território  paraguayo  pela  fronteira  de 
Matto-Grosso    ou    por    qualquer    outro    ponto    da    fron- 
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teira  do  Brasil,  a  menos  que  as  tropas  empiegadas  em 
taes  operações  não  tivessem  de  entrar  em  uma  acção 
conjuncta  contra  o  inimigo  commum. 


Brasil  —  Argentina  —  Uruguay 

1865 

Maio  —  1°  —  Notas  Reversaes,  trocadas  entre 
os  respectivos  Plenipotenciários,  resalvando  os  di- 
reitos da  Bolivia  ao  território  á  margem  do  rio 
Paraguay. 

(Reis.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  ns.  8  a  10,  pags. 
16  a  18;  e  de  1872,  maio,  Annexo  I,  ns.  21  a  23, 
pags.  28  a  30.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  491. 
—  Cod.  Rei.  Ext.,  64.) 

Igual  reserva  já  havia  feito  o  Governo  Imperial 
em  1858,  por  occasião  do  reconhecimento,  pelo  Go- 
verno Paraguayo,  da  bahia  Negra  como  a  extrema 
meridional  do  Brasil  sobre  a  dita  margem,  como 
consta  da  nota  da  Missão  Especial  do  Brasil  ao 
Governo  Argentino,  de  11  de  janeiro  de  1870,  no  Rei. 
de   1872,  maio,  Annexo   I,   pag.    124,   §   4°. 

Apesar  disto,  o  Governo  Boliviano,  em  nota  de 
6  de  julho  de  1866,  dirigiu  ainda  uma  reclamação  ao 
Governo  Imperial;  e  só  depois  das  explicações  deste 
sobre  o  verdadeiro  alcance  das  estipulações  do  art.  16, 
em  nota  de  15  de  setembro  do  mesmo  anno,  se  deu 
por  satisfeito,  como  demonstra  o  seguinte  trecho  do 
Relatório  do  Ministro  das  Relações  Exteriores  da  Bo- 
livia, D.  Mariano  Donato  Muhoz,  ao  Congresso  dn 
seu  paiz,  em   1868: 

"Quando  o  Governo  Boliviano  teve  conhecimento 
do  Tratado  secreto  de  1"  de  maio  de  1865,  ajustado 
entre  os  Governos  Argentino,  Brasileiro  e  do  Uruguay, 
para  levar  a  guerra  ao  Paraguay,  julgou  de  seu  dever 
pedir  explicações  a  esses  Governos  sobre  o  espirito  do 
art.  16,  que  pai^ecia  atacar  directamente  os  direitos  ter- 
ritoriaes  da  Republica.  As  explicações  que  se  deram 
satisfizeram  completamente  nossas  exigências;  e  ellas 
foram  mais  amplamente  confirmadas  pelo  Enviado  Bra- 
sileiro residente  na  Republica".  —  Consulíese  o  Rei. 
de  1867,  maio,  Exposição,  pags.  5  e  6,  e  Annexo  I, 
ns.   11   a   14,  pags.  24  a  27. 

Ainda  em  1872,  novas  seguranças  deu  o  Brasil  á 
Bolivia  a  tal  respeito,  pelas  notas  de  4  e  15  de  no- 
vembro, em  resposta  ás  do  Ministro  Boliviano,  de  30 
de  outubro  e  7  de  novembro.  —  (Rei.  de  1872,  de- 
'         zembro,  Annexo  I,  ns.  29  a  33,  pags.  94  a  105.) 

Finalmente,  a  mesma  resalva  consigna  o  Proto- 
collo  da  5"  conferencia  de  Buenos-Aires,  de  3  de  fe- 
vereiro de  1873,  para  a  negociação  do  Tratado  defini- 
tivo de  paz  e  outros  entre  a  Republica  Argentina  e  o 
Paraguay.  —  (Rei.  de  1877.  janeiro,  Annexo  I,  n.  21, 
pag.   58.) 
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Brasil  —  Estados=Unidos 

1865 

Maio  —  8  ■ —  Informação  sobre  a  compra,  pelo 

Governo  Imperial,  do  vapor  mercante  norte-ame- 

ricano  Cotopaxi,  e  os  incidentes  da  negociação.  — 

Intervenção  da  Legação  de  Hespanha,  e  questão 

Jêvantada  entre  esta  e  a  dos  Estados-Unidos. 

(Rei.  da  data  acima,   Exposição,  pags.  54  a  58.) 

Brasil  —  Peru 

1865 

Maio  —  8  ~  Informação  relativa  a  um  con- 
vite do  Governo  Peruano  ao  do  Brasil,  pela  Cir- 
cular de  II  de  janeiro  de  1864,    para  se  fazer  re- 
presentar em  um  Congresso  Americano. 

(Rei.    da   data   acima,    Exposição,   pag.   40.) 

Devia  a  reunião  effectuar-se  logo  que  ficasse  pre- 
viamente resolvido  qual  dos  Estados,  por  sua  posição 
geographica  e  politica,  poderia  servir  para  sede  do  Con- 
gresso, e  quaes  os  assumptos  da  discussão. 

Constando,  porém,  que  faria  objecto  principal,  se- 
não exclusivo,  dos  trabalhos  do  Congresso  a  questão 
levantada  entre  o  Peru  e  a  Hespanha,  o  Governo  Im- 
perial adiou  para  occasião  mais  opportuna  a  nomeação 
do  seu  representante. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1865 

Maio  —  8  —  Exposição  feita  pelo  Ministro  e 
•Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  .- 
documentos  em  que  ella  se  baseia,  acerca  das  Con- 
venções Consulares  celebradas  com  a  França,  Suis- 
sa,  Itália,  Hespanha  e  Portugal;  e  da  arrecadação, 
administração  e  liquidação  de  heranças. 

(Annexo  ao  Rei.  da  data  acima,  com  193  paginas 
numeradas  e  5  de  Índice.) 
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Brasil  —  Varias  Potencias 

1865 

Maio  —  8  —  Aviso  do  Ministério  dos  Negó- 
cios Estrang-eiros,  estendendo  ás  mulheres  dos 
Cônsules  e  demais  Agentes  Consulares  a  doutrina 
do  Aviso  de  17  de  dezembro  de  1857. 

(Rei.  de  1866.  maio,  Antiexo  I,  n.  107,  pag.  142, 
onde  se  acha  o  Aviso  transcripto  na  Consulta  do  Con- 
selho de  Estado,  de  25  de  novemíbro  de  1865.) 

Aquelles  funccionarios,  por  este  ulthno  Aviso,  não 
podem  ser  presos  e  conduzidos  debaixo  de  vara  a  fim 
de  depor  como  testemunhas,  e  não  querendo  compa- 
recer  era   juiz,o,   deporão   na   sua   residência. 

Brasil  —  Uruguay 

1865 

Maio  —  8  —  Convenção,  assignada  em  Bue- 
nos-Aires.  entre  os  Plenipotenciários  do  Brasil  e 
do  Uruguay,  Conselheiro  Francisco  Octaviano  de 
Almeida  Rosa,  e  Dr.  Carlos  de  Castro,  para  um  em- 
préstimo de  seiscentos  mil  pesos  fortes  á  Republica 
Oriental. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  n.  226,  pag.  331.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  507.  —  Cod.  Rei. 
Ext.,  796.) 

Vide  1858,  janeiro  29  e  1865,  junho  5;  e  a  nota 
ao   Tratado  de   subsidio   de   1851,   outubro    12. 

O  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda  de  1870  traz 
uma  demonstração  da  divida  do  Uruguay  até  aquella 
data,  também  estampada  á  pag.  508  do  vol.  citado  de 
Pereira    Pinto. 


Gabinete  de  12  de  maio  de  1865 

17''  Presidente  do  Conselho:  —  Marquez  de 
Olinda  (Pedro  de  Araújo  Lima),  Senador  e  Con- 
selheiro de  Estado. 

Foi   regente  do   Império. 
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MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

40°  —  Saraiva  (José  António),  Deputado  e 
Conselheiro. 

Interino  —  1865,  niaio  12. 
Effectivo  —  1865,  junho  27. 

Effectivo  por  não  ter  acceitado  a  pasta,  para 
que  fora  nomeado  em  14  de  maio,  o  Conselheiro  Fran- 
cisco Octaviano  de  Almeida  Rosa,  então  em  Missão 
Especial   no  Rio  da   Prata. 

Foi  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário em  Missão  Especial  também  no  Rio  da  Prata. 

Brasil  —  Dinamarca  —  França  —  Haiti  —  Itália 

Portugal 

1865 

Maio  —  27  —  Acto  de  accessão  do  Rei  da 
Dinamarca  a  Convenção  Telegraphica  transatlân- 
tica, celebrada,  em  Paris,  entre  as  outras  Poten- 
cias acima  mencionadas,  a  16  de  maio  de  1864. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  pag.  278.  —  Coll. 
Pereira   Pinto,  vol.   ÍV,   pag.   438.) 

Foi  acceiío,  approvado  e  ratificado  pela  Carta  de 
5  de  fevereiro  de   1870,  que  o  transcreve. 

Brasil  —  Argentina 

1865 

Maio  —  31  —  Protocollo,  assignado  em  Bue- 
nos-Aires  relativo  a  um  novo  empresimo  de  um 
milhão  de  pesos  fortes,  solicitado  pela  Republica 
Argentina,  e  concedido  pelo  Brasil,  em  bem  da  al- 
liança. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  n.  231,  pag.  338, — 
Coll.    Pereira    Pinto,   vol.    IV,   pag.    516.) 

Este  empréstimo  deveria  ser  realizado  em  quatro 
prestações  de  duzentos  e  cincoenta  mil  pesos  cada 
uma,  em  lettras  com  os  prazos  de  um,  dois,  três  e 
quatro    mezes   da    data   do    Protocollo. 

Em  seguida  á  assignatura,  o  Plenipotenciário  Bra- 
sileiro,  Conselheiro   Francisco   Octaviano,   como   consta 
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de   uma    Declaração   Addicional,   entregou   as   primeiras 
e   segundas   vias   dessas   lettras. 

Vide    1857,    novembro   27    e    1866,    fevereiro    1",    e 
o   Rei.   de    1866,  maio,   Exposição,   pag.  21. 

Brasil  —  França 

1865 

Junho  —  i""  —  Nota  e  Memorandiim  do  Barão 
do  Penedo,  Plenipotenciário  Brasileiro  em  Missão 
Especial,  acerca  do  embargo  posto  pelo  Governo 
Francez  em  ó  de  março  á  sahida  da  corverta  Brasil, 

(Rei.  de  1866,  maio,  Annexo  I,  n.  89,  pag.  106.) 

A  dita  corveta  fora  construída  pela  Société  des 
Forges  et  Chantiers,  por  um  contracto  formal,  e  já  ha- 
via sido  entregue  ao  respectivo  Commandante  brasi- 
leiro desde  o  dia  2  daquelle  mesmo  mez;  incidente  so- 
bre o  qual  versou  a  reclamação  da  Legação  do  Bra- 
sil de   16  de  março  do  mesmo  anno. 

Da  nota  do  Governo  Francez,  de  6  de  junho  de 
1865,  á  pag.  112  do  mesmo  Annexo,  consta  o  levan- 
tamento do  embargo. 

Brasil  —  Uruguay 

1865 

Junho  —  5  —  Protocollo,  firmado  em  Monte- 
video, relativo  ás  condições  do  empréstimo  de  seis- 
centos mil  pesos  fortes,  convencionado  em  8  de 
maio  do  mesmo  anno. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  n.  227,  pag.  322, 
—  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  509.  —  Cod.  Rei. 
Ext.,  797.) 

De  uma  Declaração  Addicional,  vê-se  que  o  Ple- 
nipotenciário do  Brasil,  Conselheiro  Octaviano  Rosa 
entregou  no  mesmo  dia  ao  Oriental,  Dr.  Carlos  de  Cas- 
tro, as  três  lettras  restantes  de  que  fala  a  Convenção 
de  8   de  maio. 

Vide  esta  data  e  1865,  novembro  22. 

Brasil  —  Estados=Unidos 

Junho  —  6  —  Circular  do  Ministério  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  aos  Presidentes  de  Provincia, 
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declarando  que,  tendo  terminado  a  guerra  civil 
naquelle  paiz,  os  Estados  que  a  provocaram  não  se 
achavam  mais  no  caso  de  assumir  o  caracter  de  bel- 


ligerantes. 


(Coll.    Pereira   Pinto,   vol.    II,   pag.   424,   nota.) 

Marcou-se  o  prazo  de  quatro  mezes,  a  contar  da 
data  da  Circular,  para  a  hypothese  de  virem  aos  por- 
tos do  Império  navios  dos  referidos  Estados  na  igno- 
rância da  presente   declaração. 


Brasil  —  Varias  Potencias 

1865 

Junho  —  17  —  Aviso  Reservado  do  Ministério 
dos  Negócios  Estrangeiros,  2''  Secção,  n.  i,  sobre 
inventários. 

(Archivo  do  Ministério.  —  Coll.  Pereira  Pinto, 
vol.  IV,  pag.  254,  nota.) 

Resolveu  o  Governo  Imperial  por  este  Aviso  que 
se  não  levantasse  questão  acerca  dos  inventários  que 
estavam  concluídos  até  então,  nos  quaes  os  Agentes 
Consulares,  interpretando  largamente  as  Convenções,, 
exorbitaram  das  suas  aítribuições;  e  mandou  que  sur- 
tissem  os   mesmos   inventários    os   seus   effeitos. 

Brasi!  —  Qrã=Bretanha  —  Portugal 

1865 

Junho  —  21^  —  Nota  do  Ministério  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  á  Legação  Portugueza,  aceitan- 
do a  proposta  do  Governo  Britannico,  de  7  de  feve- 
reiro, para  o  restabelecimento  das  relações  diplo- 
máticas entre  o  Brasil  e  a  Grã-Bretanha. 

(Rei.   de    1866,  maio,   Annexo   I,  n.   32,  pag.  51. > 
Vide   1865,  setembro  22.  nota. 

Brasil  — '  Grã=Bretanha 

1865 

Julho  —  22  —  Officio  do  Conselheiro  Fran- 
cisco Octaviano  de  Ahneida  Rosa,  Plenipotencia- 
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rio  Brasileiro  em  Missão  Especial  no  Rio  da  Prata, 
ao  Governo  Imperial,  dando  conta  do  incidente 
com  a  canhoneira  ingleza  Dottcrel, 

(Rei.  de  1866,  maio,  Exposição,  pag.  6,  e  An- 
nexo  I,  ns.  55  a  60,  pags.  69  a  78.) 

Estando  no  rio  Paraná,  acima  da  linha  do  bloqueio 
declarado  pelo  Brasil,  foi  aquelle  navio  intimado  a  des- 
cer; dahi  a  discussão  que  se  seguiu  entre  o  Ministro 
da  Grã-Bretanha  em  Buenos-Aires  e  aquella  Missão, 
cujo  procedimento  foi  approvado  pelo  Governo  Im- 
perial. 

Sustentou  o  Brasil  que,  como  belligerante,  tinha  o 
direito  de  bloquear  os  rios  que  banhavam  o  território 
inimigo,  e  que,  tendo  o  exercito  paraguayo  occupado  a 
Província  Argentina  de  Corrientes,  o  trecho  correspon- 
dente do  rio  Paraná  podia  ser  interdicto  á  navegação 
pela  esquadra  imperial;  ao  passo  que  o  Ministro  Bri- 
tannico  pretendia  limitar  o  bloqueio  ao  ponto  que  estava 
immediatamente  sob  a  acção  brasileira. 

A  exemplo  da  Dotterel,  a  canhoneira  italiana  Ve- 
loce  e  a  franceza  Decidée  também  se  não  quizeram 
conformar  com.  as  intimações  da  esquadra^  motivando 
as  reclamações  dos  respectivos  Ministros,  em  virtude 
das  quaes  o  Governo  Imperial  acabou  por  permittir  a 
passagem  de  um  navio  de  guerra  de  cada  Potencia,  e, 
mais  tarde,  de  quantos  fossem  precisos  para  a  protec- 
ção  dos  súbditos   estrangeiros   no   Paraguay. 

Interessa  o  que  a  este  respeito  diz  C.  Beviláqua, 
Dir.  Pub.  Int.,  vol.  ÍI,  pags.  373  a  375;  e  o  que  se  acha 
na  correspondência  respectiva  no  Rei.  de  1866,  maio, 
Exposição,  pags.  6  a  9  e  Annexo  I,  ns.  61  a  77,  pags. 
78  a  98,  chamando-se  a  attenção  para  a  importante  nota 
do  Conselheiro  Octaviano  Rosa,  de  1865,  dezembro  9. 


Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1865 

Agosto  —  20  —  Nota  da  Legação  Imperial 
em  Montevideo,  ao  Encarregado  de  Negócios  Bri- 
tannico,  justificando  a  politica  brasileira  no  Uru- 
guay. 

(Rei.  de  1865,  maio,  Annexo  L  n.  27,  pag.  62.) 

Em  igual  sentido  e  na  mesma  occasião,  foram,  tro- 
cadas outras  notas  entre  a  Legação  do  Brasil  e  as 
de  Portugal,  Hespanha,  Itália  e  França.  (Annexo  ci- 
tado, pags.  63  a  71.) 
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Brasil  —  Portugal 

1865 

Agosto  —  29  —  Correspondência,  iniciada  pela 
nota  da  Legação  Portugueza  desta  data  e  termi- 
nada com  o  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios  Es- 
trangeiros ao  da  Justiça  de  18  de  outubro  de  1867, 
sobre  buscas  a  bordo  de  navios  portuguezes  sur- 
tos nos  portos  do  Império.  —  Diligencia  effectuada 
a  bordo  da  barca  Cidade  de  Belém,  por  suspeitas 
de  introducção  de  moeda  falsa. 

(Rei.  de  1868,  maio,  Exposição,  pag.  15,  e  An- 
nexo  I,  ns.  74  a  78,  pags.  144  a  156.) 

Brasil  —  Peru 

1865 

Setembro  —  12  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
attendendo  á  solicitação  da  Legação  Peruana,  de 
25  de  agosto,  para  que  fosse  incluido  o  porto  de 
Tunantins,  entre  aquelles  em  que  é  permittido  aos 
navios  peruanos  tocar  nos  casos  de  arribada. 

(Rei.  de  1866,  maio.  Exposição,  pag.  13,  e  An- 
nexo  I,  ns.  98  e  99,  pags.  126  a  132.) 

Brasil  —  Paraguay 

1865 

Setembro  —  i8  —  Rendição  de  Uruguayana, 
ás  forças  dos  Alliados,  sob  o  Commando  em  Chefe 
do  Imperador  D.  Pedro  II.  —  (Proposições  do  Co- 
ronel Estigarribia,  Commandante  da  Divisão  Pa- 
ragua^v^a;  concessões  feitas  pelos  Alliados  e  accei- 
tação  destas  pelo  primeiro.) 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pags.  525  a  527.  — 
L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice  Alliança,  annotada 
■por  Silva  Paranhos  [Barão  do  Rio-Branco],  vol.  I,  Ap- 
pendice,  ns.   77   a  81,   pags.    151    a    167,   e  219.) 

Compunham-se  as  forças  paraguayas  de  mais  de 
cinco  mil  homens,  entre  officiaes  e  praças,  que  desfila- 
ram, de  4  horas  da  tarde  até  depois  das  6.  deante  do 
Imperador   e   dos   Chefes   Alliados.    Ficaram   em   poder 
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dos  exércitos  vencedores  seis  bocas  de  fogo,  todo  o  ar- 
mamento e  muniçc\o  de  guerra  e  sete  bandeiras. 

Releva  notar  que  D.  Pedro  II  recommendou  forte- 
mente que  os  prisioneiros  não  fossem  maltratados  nem 
perseguidos;  e  vem  a  propósito  lembrar  que  o  Brasil 
sempre  se  distinguiu  pela  maneira  cavalheirosa  por 
que  tratava  seus  inimigos.  Basta  mencionar-se  que, 
na  tomada  de  Paysandú,  quando  se  deu  o  fuzila- 
mento de  Leandro  Gomes,  pelas  forças  do  General 
Venâncio  Flores,  ás  quaes  a  pedido  próprio  fora  o  infe- 
liz entregue  pelo  Coronel  brasileiro  Oliveira  Bello  que 
o  aprisionara,  instaram  o  Conselheiro  Silva  Paranhos  e 
o  Barão  de  Tamandaré  para  que  fossem  punidos  os  au- 
tores "de  semelhante  aítentado  que  tanto  deslustrava  a 
victoria  que  obtiveram".  —  L.  Schneider,  Obr.  cit.,vo\.  I, 
pag.  53. 

Mais  particularidades  sobre  a  rendição  de  Uru- 
guayana,  nos  proporciona  o  Relatório  do  Ministério  da 
Guerra  de  1866;  —  a  Compilação  de  peças  officiaes 
relativas  á  invasão  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Sul, 
apresentada  ao  Corpo  Legislativo  naquelle  mesmo 
anno; — J.  M.  da  Silva  Paranhos,  [Visconde  do  Rio- 
BrancoJ,  A  Convenção  de  20  de  fevereiro  explicada  á 
luz  dos  debates  do  Senado  e  dos  successos  da  Uru- 
guayana,  1865;  —  L.  Schneider,  Obr.  cit.,  vol.  I,  pags. 
225  e  segs.;  —  e  C.  Beviláqua.  Dir.  Pub.  Int.,  vol.  íí, 
pags.   233   a   325. 

Brasil  —  Grã=Bretanha  —  Portugal 

1865 

Setembro  —  22  —  Restabelecimento  das  rela- 
ções diplomáticas  entre  o  Brasil  e  a  Grã-Breta- 
nha,  por  mediação  de  Portugal.  —  Audiência  pu- 
blica para  a  apresentação  das  credenciaes  do  Mi- 
nistro Britannico,  Edward  Thornton. 

(Rei.  de  1866,  maio,  Annexo  I,  ns.  38  a  42,  pagi- 
nas 58  a  60.) 

Rotas  as  relações  entre  os  dois  paizes,'  como  se 
vê  da  nota  de  1863,  maio  25,  offereceu  o  Governo 
Portuguez,  pelo  respectivo  Ministro  no  Rio  de  Ja- 
neiro, a  sua  mediação,  que  o  Brasil  só  acceitou  de- 
pois de  havel-o  feito  a  Grã-Bretanha,  circumstancia 
da  qual  o  Governo  Imperial  tornara  dependente  o 
seu  assentimento.    (Nota  de  22  de  março  de   1864.) 

Iniciou-se,  então,  a  negociação  por  um  importan- 
tíssimo Memorandiim,  de  27  de  maio  de  1864,  do 
Conde  de  Lavradio,  Plenipotenciário  Portuguez  em 
Londres,  estabelecendo,  de  accôrdo  com  a  nota  bra- 
sileira de  25  de  maio  de  1863,  condições  que  não 
foram  acceitas  pelo  Conde  Russell,  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  da  Grã-Bretanha.  Uma  contra-pro- 
posta  deste,  de  6  de  junho  de  1864,  foi  por  sua  vez 
rejeitada  pelo   Brasil,  porque,  como  bem   disse  o   Mi- 
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nistro  dos  Negócios  Estrangeiros,  Conselheiro  Dias 
Vieira,  ao  Ministro  Portuguez,  em  nota  de  29 
de  julho:  "esse  documento,  já  na  apreciação  e  ex- 
posição dos  factor,  já  no  modo  proposto  para  effe- 
ctuar-se  par  parte  da  Grã-Bretanha  a  reconciliação, 
revela,  se  não  a  intenção  de  negar-nos,  ao  menos  a 
pouca  disposição  em  que  está  o  Chefe  do  Foreign 
Office  de  conceder-nos  a  justa  reparação  devida  pela 
offensa  feita  á  noss-a  aoberania  e   dignidade." 

Mais  tarde,  a  resistência  do  Conde  Russell  (nota 
de  10  de  outubro),  a  uma  nova  proposta  do  Conde 
de  Lavradio,  em  15  de  setembro,  motivou  a  suspensão 
das  negociações  e  a  retirada  da  mediação  (nota  de 
14  de  outubro).  A'  firmeza  de  tal  procedimento  de- 
ve-se  certamente  a  ultima  proposta  do  Conde  Russell, 
de  7  de  fevereiro  de  1865,  de  mandar  em  Missão  Es- 
pecial o  Ministra  Thornton,  que  "solicitará  a  honra 
de  uma  audiência  do  Imperador  e  expressará  a  Sua 
Magestade  o  pezar  com  que  a  Rainha  tem  considerado 
as  circumstancias  que  acompanharam  a  suspensão  das 
relações  amigáveis  entre  os  dois  paizes.  Declarará  que 
o  Governo  de  Sua  Magestade  nega  da  maneira  mais 
sôlemne  toda  a  intenção  de  offender  a  dignidade  do 
Império  do  Brasil;  que  Sua  Magestade  acceita  plena- 
mente e  sem  reserva  alguma  a  sentença  do  Rei  dos 
Belgas;  e  estimará  nomear  um  Ministro  para  o  Brasil 
logo  que  Sua  Magestade  Imperial  estiver  prompto  a 
renovar   as   relações   diplomáticas". 

Insistiu,  ainda  depois  disto,  o  Governo  Imperial, 
em  nota  de  23  de  março  de  1865,  para  que  a  essas 
condições  se  ajuntasse  a  do  reconhecimento  por  parte 
da  Grã-Bretanha  do  direito  do  commercio  brasileiro-  a 
indemmizações  pelos  prejuízos  soffridos  com  as  re- 
presálias; rejeitado,  porém,  tal  additamento  pelo  Go- 
verno' Britannico,  em  4  de  maio,  e  cedendo  ás  ponde- 
rações da  Mediador,  de  ser  essa  exigência  o  único 
obstáculo  ao  reatamento  das  relações,  resolveu,  fi- 
nalmente, o  Governo  Imperial,  em  23  de  junho,  ac- 
ceitar   a  proposta   de   7   de   fevereiro. 

Seguiu-*e  a  entrega  das  credení:iaes  do  Ministro 
Thornton,  ao  Imperador,  que  então  se  achava  no  seu 
acampamento  em  Uruguayana;  e,  pouco  depois,  a  no- 
meação do  Barão  do  Penedo,  em  seu  antigo  caracter  de 
Enviado  Extraordinário  e  Mi:nisíro  Plenipotenciário  em 
Londres,  e  cu|â  apresentação  de  credencfâes,  demorada 
a  priícipio  por  motivo^  de  saúde  do  nomeado  e  depois 
pela  ausência  da  Rainha,  se  realizou  em  Windsor,  em 
V  âe  março  de   1866. 

Leiam-se  as  notas  acima  mencionadas;  —  a  Ex- 
posição dO'  Rei.  de  1864,  maio,  pag.  4;  —  toda  a 
correspondência  referente  ao  assumpto,  no  citado  Rei. 
de  1866,  Exposição,  pags.  í  a  4,  e  Annexo  I,  ns.  1  a  50, 
pags.  3  a  65;  —  e  a  CoU.  Pereira  Pinto,  vol.  IV, 
pags.  367  a  375. 
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Brasil  —  Estados=Unidos  —  França  —  (irã=Bre- 
tanha  —  Quatemaía  —  Itália  —  Prússia 

1865 

^  Outubro  —  i;  —  Proposta  de  armisticio  e 
arbitramento  para  o  restabelecimento  da  paz  en- 
tre a  Hespanha  e  o  Chile.  —  (Notas  collectivas 
dos  Agentes  Diplomáticos  dos  paizes  acima  men- 
cionados aos  dois  Governos  belligerantes)  . 

(Rei.  de  1866,  maio,  Exposição,  pag.  11,  e  Anne- 
xo   I,   n.   95,   pag.    121.) 

Nenhum  resultado  teve  este  offerecimento,  como 
também  não  tivera  outro  feito  anteriormente,  a  22  de 
setembro,  a  que  adheriu  o  Representante  do  Brasil, 
a  9  de  outubro,  mas  em  termos  que  não  puderam 
ser   approvados  pelo   Governo   Impierial. 

Vejam-se  as  respostas  do  Commandante  em  Chefe 
da  esquadra  hespanhola,  de  20  de  outubro,  e  a  do 
Ministro  ^  das  Relações  Exteriroes  do  Chile,  de  18,  e 
bem  assim  toda  a  correspondência  relativa  ao  assum- 
pto, de  ns.  91  a  97,  pags.  112  a  125  do  referido  An- 
nexo. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1865 

Novembro  —  14  • —  Aviso-Circular  do  Minis- 
tério da  Justiça  sobre  cartas  precatórias. 

(Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  III,  Appendice,  pag.  505.) 

Este  Aviso  generalisou  a  todos  os  paizes  as 
disposições  do  Ajuste  sobre  o  mesmo  assumpto,  ce- 
lebrado  com   Portugal  em    18  de  março  de    1841, 

Vide  1849,  abril  20  e  1881,  maio  5. 

Brasil  —  Chile  ■—  Hespanha 

1865 

Novembro  —  i8  —  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  aos  Presidentes  de  Pro- 
víncia, acerca  da  neutralidade  do  Brasil  durante  a 
guerra  entre  a  Hespanha  e  a  Republica  do  Chile. 

(Rei.  de  1866,  maio,  Exposição,  pag.  11,  e  An- 
nexo   I,  n.  93,  pag.    119.) 

Vide  1865,  outubro  17;  a  Circular  de  1866,  mar- 
ço 10;  e  a  correspondência  respectivn  de  pags.  112 
a    125   do   mesmo   Annexo. 

A  esta  guerra  associou-se  o  Peru  e  mais  tarde 
a  Bolívia. 
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Brasil  —  Varias  Potencias 

1865 

Novembro  —  20  —  Circular  do  Visconde  de 
Tamandaré,  Commandante  das  forças  navaes  bra- 
sileiras, aos  das  estrangeiras  em  Montevideo,  sobre 
as  disposições  exigidas  pela  approximação  de  no 
vas  operações  navaes  contra  o  Paraguay. 

(Rei.  de  1866,  maio,  Annexo  I,  n.  70,  pag.  91.  — 
L.  Schneider,  A  Guerra  da  Tríplice  Âlliança,  anno- 
tada  por  Silva  Paranhos  [Barão  do  Rio-brancol, 
vol.   I,   Appendice,   n.   84,   pag.    174.) 

Brasil  —  Urugiiay 

1865 

Novembro  —  22  —  Protocollo,  assignado  em 
Montevideo,  para  ajustar  as  bases  de  um  emprés- 
timo de  duzentos  mil  pesos  fortes  á  Republica 
Oriental. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  n.  228,  pag.  334. 
—  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  511.  —  Cod. 
Rei.    Ext.,   798.) 

No  mesmo  dia  foram  entregues,  em  duas  vias, 
como  consta  de  uma  Declaração  Addicional,  as  qua- 
tro lettras  de  que  trata  o  art.  1°,  de  50  mil  pesos  cada 
uma,   a   um,   dois,   ires   e   quatro   m_ez5s   de   prazo. 

Vide   1865,  junho  5,  e   1867,  janeiro   15. 

Brasil  —  França 

1865 

Dezembro  —  5  —  Meinorandiim  do  Plenipo- 
tenciário Brasileiro  em  Missão  Especial,  Barão  do 
Penedo,  apresentado  ao  Governo  Francez,  relativo 
ao  art.  7"  da  Convenção  Consular  de  10  de  dezembro 
de  1860.  —  Arrecadação,  administração  e  liquida- 
ção de  heranças.  —  (Nota  de  6  de  dezembro). 

(Rei.  de  1867,  maio.  Exposição,  pag.  19,  e  An- 
nexo  I,   n.   82,   pags.    110   a    129.) 

O  seguimento  da  discussão  vae  até  á  pag.  143 
do  mesmo  Annexo.  Procure-se  a  Declaração  inter- 
pretativa do  art.  T,  de   1866,  julho  21. 
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Brasil  —  França 

1865 

Dezembro  —  9  —  Nota  do  Plenipotenciário 
Brasileiro  cm  Missão  Especial  no  Rio  da  Prata, 
Conselheiro  F;rancisco  Octaviano  de  Almeida  Ro- 
sa, sobre  uma  pretenção  da  Legação  Franceza  em 
Buenos-Aires,  quanto  ao  bloqueio  dos  portos  pa- 
ra guay  os. 

(Rei.  de  1866,  maio,  Annexo  I,  n.  77,  pag.  97.) 

Protestou  aquelle  Plenipotenciário  contra  a  de- 
claração, feita  verbalmente  pelo  Ministro  de  França, 
C.  Lefebvre  de  Bécourt,  de  que  para  mandar  ate 
ao  Paraguay  um  vaso  de  guerra  da  Marinha  Franceza, 
não  teria  pedido,  nem  acceitado  permissão  da  es- 
quadra bloqueadora;  declaração  esta  que  o  mesmo 
Plenipotenci;irio  brasileiro  promeííeu  levar  ao  conhe- 
cimento do  Governo  Imperial  para  aprecial-a,  quer 
no  ponto  de  vista  de  uma  offensa  ao  direito  das  na- 
ções soberanas,  quer  no  de  um  principio  a  estabele- 
cer-se,  sob  a  base  da  reciprocidade,  quando  a  França 
tivesse   de   occupar   a   posição   de   belligerante. 

Procure-se    1865,   dezembro   9. 

Brasil  —  Argentina 

1866 

Fevereiro  —  i°  —  Protocollo,  assignado  em 
Buenos-Aires,  sobre  um  novo  empréstimo  de  um 
milhão  de  pesos  fortes,  solicitado  pela  Republica 
Argentina,  e  concedido  pelo  Brasil. 

(Rei.   de   1870,  maio,  Annexo  I,  n.  232,  pag.  339. 
—  Coll.   Pereira   Pinto,  vol.   IV,   pag.   517.) 

Em  seguida  ao  Protocollo,  declarou  o  Ministro 
Argentino,  Dr.  Rufino  Elizalde,  íer  recebido  do  Ple- 
nipotenciário Brasileiro,  Conselheiro  Octaviano  Rosa, 
quatro  lettras,  uma  de  duzentos  mil  pesos  fortes,  a 
três  mezes  de  prazo;  duas  de  duzentos  e  cincoenta 
mil,  a  quatro  e  cinco  mezes;  e  a  ultima  de  trezentos 
mil,   a   seis. 

Vide  1865,  maio  31;  1869,  janeiro  12;  e  1870, 
janeiro    28. 

Brasil  —  França 

1866 

Fevereiro  —  i"  —  Nota  do  Governo  Imperial  á 
Legação   de   França,   concedendo   aos   vapores   da 
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Companhia  Messageries  Impériales  a  faculdade  de 
carregar,  nos  portos  de  Pernambuco  e  Bahia,  mer- 
cadorias com  destino  ao  Rio  da  Prata,  nos  termos 
da  Portaria  do  Ministério  da  Fazenda  de  23  de  ou- 
tubro de  1851 . 

(Rei.   de    1866,    maio,    Exposição,   pag.    15,    e   An- 
nexo  I,  n.  105,  pag.  137.) 

As   pags.    133   a    139   do   mesmo   Annexo   trazem 
a  respectiva  correspondência. 

Brasil  —  Chile  —  Hespanha  —  Peru 

1866 

Março  —  lo  —  Circular  do  Ministério  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  aos  Presidentes  de  Província, 
sobre  a  neutralidade  do  Brasil  durante  a  guerra 
entre  a  Hespanha  e  as  Republicas  do  Chile  e  do 
Peru. 

("Rei.  de  1866,  maio,  Annexo  I,  n.  94,  pag.  120.) 
Procure-se  1865,  outubro   17  e  novembro  18. 

Brasil  —  Portugal 

1866 

Abril  —  4  —  Correspondência,  começada  pela 
nota  desta  data  da  Legação  Portugueza  ao  Gover- 
no Imperial,  e  terminada  pelo  Aviso  do  Ministé- 
rio dos  Negócios  Estrangeiros  ao  da  Justiça,  de 
6  de  setembro  de  1867,  relativa  a  buscas  nas  casas 
de  súbditos  de  Portugal. 

(Rei.    de    1868,  maio,   Exposição,  pag.    15,  e  An- 
nexo I,  ns.  65  a  73,  pags.  123  a  143.) 

Vide    1865,    agosto    29. 

Brasil  —  Uruguay 

1866 

Abril  —  7  —  Acta  lavrada  em  Montevideo, 
consignando  a  entrega  ao  Governo  Oriental,  pelo 
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Ministro  Residente  Brasileiro,  Dr.  Thomaz  For- 
tunato de  Brito,  dos  novos  autographos  dos  Tra- 
tados existentes  entre  o  Brasil  e  o  Urugiiay. 

(Rei.  de  1866,  maio,  Exposição,  pag.  16,  e  An- 
nexo   I,  n.    106,  pags.    139  e    140.) 

O  Governo  Oriental  havia  solicitado,  pela  nota  de 
30  de  setembro  de  1865,  a  remessa  daquelles  auto- 
graphos por  terem  sido  queimados  os  originaes  de 
accordo  com  um   Decreto  de  Aguirre,  já  annuUado. 

Procure-se   1865,  fevereiro  28. 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1866 

Abril  —  26  —  Nota  do  Governo  Im])erial,  ex- 
pondo os  motivos  por  que,  de  accôrdo  com  os  Al- 
liados,  não  podia  acceitar  nem  o  offerecimento  de 
bons  officios  feito  pela  Legação  Americana  em  21 
de  janeiro,  nem  a  sua  proposta  de  reunir  uma  con- 
ferencia com  o  fim  de  pôr  termo  á  guerra  contra  o 
Paraguay. 

(Rei.  de  1867,  maio,  Exposição,  pag.  3,  e  An- 
nexo  I,  ns.  7  e  9,  pags.   11  a  17.) 

Brasil  —  Hespanha 

1866 

Maio  —  15  —  Despacho  do  Governo  Imperial, 
á  Legação  Brasileira  em  Madrid,  acerca  do  bom- 
bardeio de  Valparaizo  pela  esquadra  hespanhola. 

(Archivo   do  Ministério.) 

Neste  importante  Despacho,  communicado  por  có- 
pia ao  Ministério  de  Estrangeiros  da  Hespanha,  o 
Conselheiro    Saraiva    assim    se   manifesta: 

"...A  moderna  civilização,  respeitando  os  direitos 
dos  belligerantes,  tende  a  minorar  os  males  que  re- 
sultão  do  estado  de  guerra;  consegue  proteger  tanto 
a  propriedade  neutral  como  a  inimiga  inoffensiva;  e 
condemna  todo  acto  de  hostilidade  que  não  seja  ne- 
cessário. 

Valparaizo  estava  protegida  por  esta  pratica  sa- 
lutar. Não  era  uma  praça  de  guerra;  era  uma  cidade 
commercial  e  encerrava,  além  de  propriedade  inimiga 
inteiramente  inoffensiva,  propriedade  extrangeira  e  neu- 
tral de  valor  considerável.  A  sua  destruição  em  nada 
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aproveitava  á  Hespanha;  não  tirava  recursos  ao  ini- 
migo, nem  influia  directa  ou  indirectamente  no  êxito 
da  guerra. 

Bombardeando  aquella  cidade,  prejudicou  a  Hes- 
panha principalmente  aos  interesses  neutraes,  e  es- 
tabeleceu um  precedente  fatal,  que  não  pôde  ser  sanc- 
cionado,  nem  mesmo  pelo  silencio  das  demais  Nações. 

O  Brasil  e  a  maior  parte  dos  Estados  Americanos, 
novos  ainda,  não  dispõem  de  todos  os  recursos  pre- 
cisos para  se  fazerem  respeitar;  e,  disseminada  a  sua 
riqueza  e  a  sua  população  ao  longo  de  costas  ex- 
tensas e  indefesas,  estão  sujeitas  ao  abuso  da  força 
e  necessitão,  por  isso,  mais  do  que  as  outras,  que 
sejão  mantidas  as  máximas  da  civilização  moderna  que 
constituem  a  sua  principal  e  mais  efficaz  protecção." 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1866 

Julho  —  17  —  Nota  do  Governo  Imperial,  so- 
bre as  explicações  pedidas  pela  Legação  dos  Esta- 
dos-Unidos,  110  dia  7,  por  ter  sido  impedido,  pelas 
forças  alliadas  em  operações  no  Paraguay,  o  tran- 
sito do  Ministro  Americano  Washburn,  quando, 
depois  de  uma  licença,  regressava  a  Asunción. 

(Rei.  de  1867,  maio,  Annexo  I,  ns.  29  e  30, 
pags.   39   a   41.) 

Nesta  nota,  sustentando  o  seu  direito  de  assim 
proceder,  o  Governo  Imperial,  accrescentou  que  las- 
timava ter  sido  obrigado  a  tomar  aquella  medida,  mas 
que  os  Generaes  Alliados  não  hesitariam  em  apro- 
veitar a  primeira  opportunidade,  que  lhes  dessem  os 
successos  da  guerra,  para  que  o  Ministro  Washburn 
seguisse   o   seu  destino. 

Effectivamente  os  termos  desta  resposta  não  im- 
pediram que,  verbal  e  particularmente,  se  desse  ao 
Ministro  Americano  Lidgerwood  conhecimento  da  ex- 
pedição da  ordem  para  o  referido  transito,  mediante 
eimples  protesto,  o  que  terminou  a  primeira  pha- 
se  do  incidente. 

Vide  C.  Beviláqua,  Dir.  Pub.  Int.,  vol.  I,  pag.  426; 
—  no  Rei.  citado,  a  Exposição,  pags.  7  a  9,  e  o 
Annexo  I,  pags.  28  a  42;  ■ —  e   1858,  agosto  6. 

Brasil  —  França 

1866 

Julho  —  2\  —  Declaração  interpretativa  do 
art.  7  da  Convenção  Consular  de  lo  de  dezembro 
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do   i8()0.  —  Arrecadação,  administração  e  liíjuida- 
ção  de  heranças. 

(Decreto   n.  3.711,  de  6  de  outubro  de    1866.  >— 

Rei.    de    1867,    maio,    Annexo    í,    n.    87.    pags.     144    a 
154.  —  Coll.    Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  269.) 

Vide  também  as  pags.  155  a  162  do  Annexo  ci- 
tado;   1860,  dezembro   10,  nota,  e   1865,  dezembro  5. 

Brasíi  —  França 

1866 

Julho  —  26  —  Nota  do  Governo  Imperial,  á 
Legação  Franceza,  sobre  as  commimicaçÕes  da  po- 
licia, relativas  a  passageiros  dos  paquetes  da  Com- 
panhia Messageries  Impériales. 

(Rei.  de  1867,  maio,  Annexo  I,  n.  93,  pag.  163.) 

Attendeu-se  o  pedido  daquella  Legação,  de  6 
do  mesmo  mez,  para  que  ao  Consulado  de  França,  e 
não  á  Agencia  da  Companhia,  fosse  feita  a  commu- 
nicação  da  policia  relativa  aos  passageiros  cuja  sa- 
bida tivesse  sido  vedada;  devendo  o  mesmo  Consu- 
lado ter  prompto  um  agente  para  acompanhar  o  of- 
ficial  da  visita  nos  dias  das  partidas  dos  paquetes, 
sempre  que  fosse  obstada  a  viagem  de  alguns  dos 
passageiros. 

Procure-se  a  respectiva  correspondência  de 
pags.  162  a  166  do  citado  Annexo,  inclusive  a  re- 
lativa ás  alterações  feitas  na  legislação  marítima  de 
França;   e  a  data   1863,  junho  23. 

Brasil  —  Perij 

1866 

Julho  —  28  —  Acta  da  inauguração  da  linha 
divisória  —  Fronteira  de  Tabatinga  —  assignada 
na  quebrada  do  Igarapé  denominado  de  Santo  An- 
tónio, pelos  Commissarios:  do  Brasil,  o  Capitão- 
Tenente  José  da  Costa  xA^zevedo  (depois  Barão  do 
Ladario),  e  do  Peru,  o  Capitão  de  Mar  e  Guerra 
D.  Francisco  Carrasco,  e  pelos  demais  membros 
das  respectivas  CommissÕes  de  limites. 

(Rei.  de  1867,  maio,  Annexo  I,  n.  79,  pag.  102. 
—  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pags.  178  nota,  a 
181.) 

Procurem-se  no  citado  Rei.  as  pags.  18  da  Ex- 
posição, e   105  a   109  do  Annexo,  trazendo  a  corres- 
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pendência    sobre    a    exploração    do    rio    Javary;    ■ —    e 

o   Tratado   de    1851,   outubro   23,   nota. 

Brasil  —  Argentina 

1866 

Julho  —  31  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
em  resposta  ás  reclamações  da  Legação  Argenti- 
na, relativas  aos  prejuízos  que  allegavam  ter  sof- 
frido  os  exploradores  dos  hervaes  argentinos  no 
Alto  Uruguay,  causados  pelas  forças  brasileiras. 

(Rei.  de  1868,  maio,  Exposição,  pag.  21,  e  An- 
nexo  I,  ns.   101   e   102,  pags.   191   e  192.) 

Declarou  o  Governo  Brasileiro  ter  ordenado  a 
um  dos  seus  Agentes  no  Rio  da  Prata  que  examinasse 
pessoalmente  os  três  casos,  sobre  os  quaes  versavam 
as  reclamações  apresentadas  em  nota  de  25  de 
junho. 

Depois  do  respectivo  relatório,  apresentado  pelo 
Cônsul  Geral  na  Republica  Argentina,  J.  C.  Pereira 
Pinto,  encarregado  do  assumpto,  que  demonstrou  o 
exagero  das  allegações  dos  reclamantes,  e  após  a  Con- 
sulta do  Conselho  de  Estado  de  26  de  janeiro  de 
1867,  resolvida  a  20  de  março,  assignou-se  o  Ajuste 
de   4  de   setembro   do   mesmo   anno. 


Gabinete  de  3  de  agosto  de  1866 

18"  Presidente  do  Conselho: — Góes  e  Vascon- 
cellos  (Zacarias  de),  Senador  e  Conselheiro. 
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41°  —  Ribeiro  de  Andrada  (Martim  Francis- 
co), Deputado  e  Conselheiro. 

1866,  agosto  3. 

Brasil  —  Peru 

1866 

Setembro  —  4  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
declinando,   de  accôrdo  com  os  Alliados,  o  offe- 
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recimento  feito,  em  21  de  junho,  pelo  Governo  Pe- 
ruano dos  seus  bons  officios  para  a  terminação  da 
guerra  contra  o  Paraguay. 

(Rei.  de  1867,  maio,  Exposição,  pag.  2,  e  An- 
nexo  I,  ns.  1  e  2,  pags.  3  a  5.) 

Estão  em  seguida,  no  mesmo  Annexo,  pags.  6 
a  8,  as  notas  da  Legação  Peruana  de  23  de  setembro 
e   22   de   outubro. 

Brasi!  —  Bolívia 

1866 

Setembro  —  15  —  Nota  do  Governo  Impe- 
rial, em  resposta  a  um  protesto  do  Boliviano,  de 
6  de  julho,  contra  as  estipulações  referentes  a  li- 
mites do  Tratado  da  Triplice  Alliança  de  1°  de  maio 
de   1865.  ^^-ÍMJ 

(Rei.  de  1867,  maio,  Exposição,  pag.  5,  e  An- 
nexo I,  ns.   11   e   12,  pags.  24  a  26.) 

Assegurou-se  áquelle  Governo  que  os  ajustes 
feitos  com  os  Alliados  não  só  respeitavam  os  direitos 
que  a  Bolivia  pudesse  ter  a  qualquer  parte  do  ter- 
ritório da  margem  direita  do  Paraguay,  mas  até  ex- 
pressamente os  resalvavam. 

Vide  1865,  maio  1°  e  também  as  notas  ás  pagi- 
nas 26  e  27  daquelle  Annexo. 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1866 

Outubro  —  i*'  —  Ajuste,  feito  pela  nota  desta 
data  do  Governo  Imperial  e  a  da  Legação  Britan- 
nica  de  28  de  setembro,  isentando,  sob  o  principio 
da  reciprocidade,  os  Cônsules  e  Vice-Consules 
Rritannicos  do  pagamento  de  emolumentos  a  que 
estavam  sujeitos  pela  concessão  do  exequatur  im- 
perial. 

(Rq\.  de  1867,  maio,  Annexo  I,  ns.  102  e  103, 
pags.  170  a  172.) 

Brasil  —  França 

1866 

Outubro  —  6  —  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  aos  Presidentes  de  Provin- 
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cia,  sobre  arrecadação,  administração  e  liquidação 
de  heranças. 

(Rei.  de  1867,  maio,  Annexo  I,  n.  90,  pag.  159.) 

Esta  Circular  recommendou  todo  o  cuidado  na 
execução  da  Declaração  de  21  de  julho  do  mesmo 
anrio,  interpretativa  do  art.  7  da  Convenção  Consular 
de  10  de  dezembro  de  1860,  e  explicou  o  alcance  de 
algumas   de   suas   clausulas. 

Brasil  —  Argentina  —  Chile 

1866 

Outubro  —  24  e  27  —  Notas  trocadas  entre  o 
Governo  Imperial  e  a  Legação  Argentina,  acerca 
do  offerecimento  dos  bons  officios  do  Governo  do 
Chile  para  pôr-se  termo  á  guerra  contra  o  Pa- 
raguay. 

(Rei.  de  1867,  maio,  Annexo  I,  ns.  5  e  6,  pags.  6 
a   10.) 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

(2"  do  Gabinete  de  3  de  agosto  de  1866) 

42°  —  Sá  e  Albuquerque  (António  Coelho  de), 
Deputado  e  Conselheiro. 

1866,  outubro  29. 

Brasil  — •  Hespanha 
1866 

Outubro  —  30  —  e  Novembro  —  15  —  Notas 
do  Governo  Imperial  á  Legação  de  Hespanha,  so- 
bre uma  possivel  hypothese  de  quebra  da  neutra- 
lidade do  Império  por  aquelle  paiz  em  guerra  com 
as  Repul)licas  do  Pacifico. 

(Rei.  de  1867,  maio,  Annexo  I,  ns.  64  a  66, 
pags.  86   a  91.) 

Na  primeira  destas  notas,  declarou-se  que,  se 
os  navios  hespanhóes  que,  havia  tanto  tempo,  se 
achavam  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  regressassem  ao 
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Pacifico,  sós  ou  em  companhia  de  outros,  com  o  fim 

de  emprehcndcr  novas  riustiliàadus,  veria  o  Cjo- 
verno  Imperial  em  tal  acto  um  abuso  da  sua  ho.<^pi- 
talidade  e  uma  violação  da  politica  neutral  que  ado- 
ptou; e,  na  &ígunda,  rebateram-se  os  reparos  do 
Ministro    Hespanhol,   em    nota   de   31    de   outubro. 

Aliás  o  Governo  Peruano  havia  antes  manifes- 
tado a  pretençcão,  Ucão  attendida,  de  que  esses  navios 
deixassem  as  aguas  do  Império  ou  fossem  detidos 
até  á  conrMisão  da  guerra;  por  seu  lado,  o  Ministro 
Hespanhol,  accusando  o  Governo  Imperial  de  não  ser 
fiel  á  sua  neutralidade,  excedia-se  a  ponto  de  escrever 
que,  se  a  declaração  do  Governo  Imperial  encerrava 
uma  ameaça,  os  navios  se  retirariam  e  com  elles  a 
Legação. 

Basta  este  procedimento  dos  dois  contendores  para 
mostrar  a   correcção   do   Brasil. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1866 

Dezembro  —  7  —  Decreto  n.  3.749,  abrindo 
os  rios  Amazonas,  Tocantins,  Tapajoz,  Madeira, 
Negro  e  S.  Francisco  á  navegação  dos  navios  mer- 
cantes de  todas  as  Nações. 

(Coll.    de  Leis.) 

O  Regulamento  para  a  execução  deste  Decreto 
está  assignado  pelo  Conselheiro  Zacarias  de  Góes  e 
Vasconcellos  e  datado  de  31  de  julho  de  1867. 

Brasil  —  Prússia 

1866 

Dezembro  —  13  —  Nota  do  Governo  Impe- 
rial, á  Legação  da  Prússia,  sobre  a  incorporação 
do  Reino  do  Hanover,  do  Eleitorado  de  Hesse,  do 
Ducado  de  Nassau  e  da  Cidade  Livre  de  Fran- 
cfort,  á  Monarchia  Prussiana. 

(Rei.  de  1867,  maio,  Annexo  I,  ns.  96  e  97, 
pags.    166  e    167.) 

Esta  nota  foi  em  resposta  á  daquella  Legação, 
de  5,  communicando  o  facto  e  mais  que,  em  virtude 
da  referida  incorporação,  foram  os  Consulados  desses 
paizes  reunidos  aos  do  Reino  da  Prússia.  Declarou, 
por  isso,  o  Conselheiro  Sá  e  Albuquerque  que  fica- 
vam sem  effetto  os  exequatur  concedidos  aos  Cônsu- 
les e  Vice-Consules  do  Hanover  e  de  Francfort,  únicos 
daquelles  paizes   que   tinham   estabelecimentos  Consu- 
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lares  no  Império;  e  disto  deu  conhecimento  aos  res- 
pectivos Consulados,  em  notas  de  14  do  mesmo  mez 
de  dezembro,  que  se  encontram  em  seguida  ás  acima 
mencionadas. 

Brasil  —  Uruguay 

1867 

Janeiro  —  15  —  Protocollo,  firmado  em  Mon- 
tevideo, pelo  qual  foram  estipuladas  as  bases  de 
um  empréstimo  mensal  de  trinta  mil  pesos  fortes 
áquella  Republica,  durante  a  guerra  com  o  Para- 

(Rei.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  n.  229,  pag.  335. 
—  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  512.  ^  Cod. 
Rei.   Ext.,  799.) 

No  mesmo  dia,  mez  e  anno,  declararam  os  resoe- 
ctivos  Pleniootenciarios,  Conselheiro  Octaviano  Rosa  e 
o  Ministro  das  Relações  Exteriores  da  Republica  Ori- 
ental, D.  Alberto  Flangini,  oue  este  subsidio  tinha  o 
caracter  de  auxilio  para  despezas  puramente  de  guerra. 

Vide  1865,  novembro  22. 

Em  novembro  de  1867,  o  Ministro  do  Brasil  em 
Missão  Especial,  cumorindo  as  ordens  recebidas,  an- 
nunciou  a  cessação  do  subsidio  concedido  por  este 
Protocollo;  mas,  tendo  o  Governo  Oriental  allegado 
Que  tal  suspensão  lhe  causaria  grave  transtorno  e  so- 
licitado que  ficasse  adiada  para  mais  tarde,  a  fim  de 
dar-lhe  tempo  cara  tomar  as  necessárias  medidas  fi- 
nanceiras, o  Governo  Imperial  annuiu  ao  pedido  e 
mandou  continuar  como  auxilio  nara  desnezas  nura- 
ment.e  de  guerra  e  até  15  de  junho  de  1868,  o  abono 
do  subsidio,  o  aual  cessaria,  entretanto,  antes  desta 
data,  se  antes  delia  terminasse  a  guerra  com  o  Pa- 
ra guay. 

As  condições  desse  novo  ajuste  foram  consigna- 
das no  Protocollo  de  1868,  fevereiro  14.  —  (Rei.  qc 
1868,  maio.  Exposição,  pag.  28.) 

Brasil  •—  Peru 

1867 

Janeiro  —  16  —  Nota  do  Governo  Tmnerial. 
ri  Leírnção  Peruana,  respondendo  á  desta  de  20  de 
dezembro  de  1866,  sobre  pretendidas  neo^ocíaçoes 
para  uma  alliança  secreta  entre  o  Brasil  e  a  Hes- 
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panha  durante  a  guerra  entre  esta  e  as  Rei)ul)lieas 
do  Pacifico. 

(Rei.  de  1867,  maio,  Annexo  I,  ns.  62  e  63, 
pags.  84  e  85.) 

Não  julgou  preciso  o  Governo  Imperial  fazer 
declarações  neste  sentido  no  Diário  Official,  como  se 
lhe  pedia,  porque  "seria  contradizer  aquillo  que  se  não 
disse  e  em  que  talvez  ninguém  aqui  pensou";  sendo 
que  tal  declaração  "não  serviria  senão  para  fazer  sus- 
peitar  a   possibilidade   do   piroprio   facto   contestado". 

Brasil  —  Uruguay 

1867 

Janeiro  —  i8  —  Convenção,  concluida  no  Rio 
de  Janeiro,  para  a  navegação  da  Lagôa-Mirim,  do 
rio  Jaguarão  e  dos  rios  da  Republica  do  Uruguay 
que  a  elles  affluem ;  com  um  Artigo  Addicional  da 
mesma  data. 

(Original    existente   no    Archivo    do    Ministério.) 

Não  foram  trocadas  as  ratificações.  A  crata  da 
ratificação  brasileira  foi  lavrada,  e  assignada  pelo  Im- 
perador e  o  Ministro  Conselheiro  Zacarias  de  Góes  e 
Vasconcellos,  no  mez  de  fevereiro  do  mesmo  anno, 
mas  sem  a  data  do  dia,  que  está  em  branco. 

Vide  o  Tratado  de  1857,  setembro  4;  —  o  Ac- 
côrdo  de  1858,  agosto  16  e  31;  —  e  o  Tratado  de 
1909,  outubro  30,  que  tornou  livre  a  navegação  da- 
quella  Lagoa  e  do  rio  Jaguarão,  dando,  por  iniciativa 
do  Brasil,  ao  Uruguay  o  condomínio  daqueílas  aguas. 

Brasil  —  Chile  —  Peru 

1867 

Janeiro  —  21  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
respondendo  as  reclamações  das  Legações  Chilena 
e  Peruana,  de  30  de  dezembro  de  1866,  contra  o 
modo  como  se  tinha  executado  a  neutralidade, 
adoptada  pelo  Brasil  na  guerra  então  subsistente 
entre  a  Hespanha  e  as  Republicas  do  Pacifico. 

(Rei.  de  1867,  maio,  Annexo  I,  ns.  56  e  57, 
pags.  72  a  78.) 

Disse  o  Conselheiro  Sá  e  Albuquerque  que  não 
reconhecia  haver  motivo  para  o  protesto  dos  dois 
paizes    contra    o    que    lhes    parecia    uma    violação    de 
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neutralidade  —  o  facto  de  haverem  sido  recebidos  e 

tratados  nos  hospitaes  do  Rio  de  Janeiro  marinheiros 
hespanhóes,  que  aqui  chegaram  atacados  de  escor- 
buto; mas  que  não  hesitava  em  declaral-o  recebido, 
fosse  qual  fosse  a  intenção  que  dictou  as  ultimas 
palavras  da  nota  de  30  de  dezembro. 

Na  ultima  parte  da  referida  nota,  declaravam  os 
reclamantes  que  "o  consentimento  de  novas  infra- 
cções" seria  considerado  uma  "manifestação  de  hos- 
tilidade voluntária",  e  que  depois  do  protesto  "a 
tolerância  seria  cumplicidade  e  diversa  por  conseguinte 
a  questão". 

O  Governo  Imperial  a  seu  turno  não  acceitou  a 
posição  que  se  lhe  pretendia  crear,  privando-o  "da 
faculdade  que  nenhuma  Nação  abandona  de  praticar 
actos  purameíiíe  humanitários '';  e  accrescentou  que 
"condemnar  esse  acto  de  simples  humanidade  é  am- 
pliar os  direitos  do  Peru  e  do  Chile  corno  beliige- 
rantes,  de  modo  que  annulla  os  que  ao  Brasil  compe- 
tem como  Potencia  neutral,  e  que  os  annulla  nos 
limites   do   seu   próprio   território". 

Vide  toda  a  correspondência  respectiva  no  Rei. 
citado,  Exposição,  pags.  14  e  15,  e  Annexo  I,  ns.  òO 
a  61,  pags.  64  a  84,  incluindo  o  protesto  da  Bolivia 
de  26  de  setembro  de  1866  (pag.  82);  —  e  também 
as  datas:   1867,  janeiro  16  e  1866,  outubro  30. 

Brasil  —  Uruguay 

1867 

Janeiro  —  2j  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
attendendo  á  reclamação  da  Legação  do  Uruguay, 
datada  da  véspera,  contra  um  attentado  commet- 
tido  na  casa  da  Legação. 

(Rei.  de   1867,  maio,  Annexo  I,  n.  70,  pag.  93.) 

Fora  aquelle  edifício  invadido  por  um  official 
da  Guarda  Nacional,  acompanhado  de  um  soldado 
armado  para  alli  prender  um  dos  criados  do  Mi- 
nistro Lamas. 

"O  Governo  Imperial,  diz  a  nota,  deplorando  pro- 
fundamente o  acontecimento  de  que  se  trata,  não 
hesitará,  de  certo,  em  tomar  todas  as  providencias 
necessárias  para  que  receba  o  Sr.  Lamas  uma  repara- 
ção completa  e  condigna,  sendo  punidos  os  autores  do 
crime . " 

Effectivamente,  o  Official  foi  suspenso  e  com 
elle  o  soldado;  instaurou-se-lhes  processo  e  foram 
pronunciados. 

Leia-se  de  pags.  91  a  97,  toda  a  correspondên- 
cia, inclusive  a  nota  de  1°  de  fevereiro  de  1867,  na 
qual  o  Ministro  Lamas,  desde  que  tinha  desappare- 
cido  "a  questão  de  direito  e  de  dignidade",  per- 
doava os  offensores  e  pedia  também  para  os  mes- 
mos   o    perdão    do    Imperador. 
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Brasil  —  Peru 

1867 

Fevereiro  —  i()  —  Nota  do  Ministro  do  Bra- 
sil, ]"raiicisco  Adolpho  \  arnhagen  (depois  Barão 
c  \  isconde  de  Porto  Seguro)  ao  Governo  Peruano, 
">•■(. te siando  contra  alguns  termos  da  Mensagem  do 
mesmo  Governo  ao  Congresso  do  Peru,  em  15  da- 
quelle  mez. 

(Rei.  de  1868,  maio,  Annexo  I,  n.  7,  pag.  10.) 

Censurava   aquelle   documento    o   Tratado   de   AI- 

liança  de  1"  de  maio  de  1865  e  proclamava  solemne- 
mente  que  a  justiça  estava  do  lado  do  Paraguay. 

Em  nota  de  7  de  março,  reclamou  ainda  o  Re- 
presentante Brasileiro  contra  expressões  idênticas  ás 
da  Mensagem,  contidas  no  Relatório  ou  Memoria  do 
Ministro    das    Relações    Exteriores. 

Vendo  desattendida  a  sua  reclamação,  ainda  mes- 
mo depois  da  discussão  que  se  seguiu;  e  tendo-lhe 
declarado  aquelle  Ministro,  na  conferencia  de  15  de 
julho,  que  emquanto  não  recebesse  resposta  do  Bra- 
sil ao  protesto  peruano,  de  20  de  agosto  de  1866, 
contra  o  Tratado  de  Alliança,  não  julgava  achar-se 
em  situação  de  decidir  se  podia  dar  outras  explica- 
ções, retirou-se  o  Ministro  Brasileiro  para  Guayaquil, 
o    que    foi    approvado    pelo    Governo    Imperial. 

Motivou  isto  a  vinda  ao  Brasil  do  Encarregado 
de  Negócios  Peruano  nas  Republicas  do  Prata,  Dom 
Benigno  G.  Vigil.  Persistia,  porém,  o  Governo  Im- 
perial no  propósito  de  não  admittir  discussão  acerca 
do  Tratado  de  Alliança;  e  absteve-se  de  discutir  va- 
rias proposições  de  um  Memorandum  entregue  pes- 
soalmente por  aquslle  dir^omala,  a  quem,  por  isso, 
foram  sem  demora  remettidos  os  passaportes  por  elle 
solicitados. 

Só  se  restabeleceram  as  relações  entre  os  dois 
paizes  em  1869,  quando,-  pelo  triumpho  da  revolu- 
ção capitaneada  pelo  General  Canseco,  este  por  um 
Decreto  annullou  os  actos  do  seu  antecessor  e,  por 
conseguinte,  o  prciesio  couira  o  Tratado  de  Al- 
liança e  as  expressões  da  .referida  Mensagem. 

Acha-se  a  respectiva  correspondência  nos  Reis. 
de  1868,  maio.  Exposição,  pag.  5,  e  Annexo  I, 
pags.  9  a  28;  e  de  1870,  maio.  Exposição,  pags.  18 
e    19,  e  Annexo   I,  pags.  206  a  208. 

Brasil  —  Bélgica 

1867 

Fevereiro  —  i6  e  i8  —  Ajuste,  feito  no  Rio 
de  Janeiro,  por  meio   de  notas,   isentando,   sob   o 


386  ACTOS  DIPLOMÁTICOS 

principio  de  reciprocidade,  os  Cônsules  e  Vice- 
Consules  l);lg-as,  do  i)cU^TtiiienLO  dos  emolumentos 
a  que  estavam  sujeitos  pela  concessão  do  exeqnatur 
imperial. 

(Rei.   de   1867,    maio,    Annexo   I,    ns.   105  e   106, 
pags.    172   e    173.) 

Brasil  —  França  —  Prússia 

1867 

Março  —  26  —  e  Abril  —  4  —  Notas  do  Go- 
verno Imperial,  ás  Legações  de  França  e  da  Prús- 
sia, respectivamente,  sobre  a  prisão  de  Max  Ver- 
sen,  passageiro  do  paquete  Carmel,  em  transito 
para  o  Paraguay,  a  cujo  Governo  ia  servir. 

(Rei.  de  1867,  maio,  Annexo  I,  ns,  34  e  37, 
pags.  43  e  44.) 

Na  primeira  das  notas  communicou  o  Ministro 
de  Estrangeiros  a  remessa  do  preso  para  bordo  do 
navio  de  guerra  francez  Le  Curieux;  declarando,  na 
segunda,  que  não  julgava  conveniente  permittir,  como 
lhe  fora  solicitado  pelo  Ministro  Prussiano,  que  o 
mesmo  Sr.  Versen  se  dirigisse  ao  acampamento  do 
Marquez  de  Caxias  para  assistir  como  espectador  ás 
operações    de    guerra. 

Tratam  deste  caso  as  pags.  10  a  14  da  Expo- 
sição do  mesmo  Rei.;  os  ns.  33  a  49,  pags.  42  a 
64,  do  Annexo  I;  —  e  a  Consulta  do  Conselho  de 
Estado,  de  6  de  abril  de  1867,  resolvida  a  18  de 
maio    do   mesmo    anno. 

Brasil  —  Bolivia 

1867 

Março  —  27  —  Tratado  de  amizade,  limites, 
navegação,  commercio  e  extradição,  assignado  na 
cidade  de  La  Paz  de  Ayacucho;  acompanhado  das 
Notas  Reversaes  de  19  de  setembro,  explicando  o 
sentido  dos  arts.  2  e  27.  —  Ratificado  pelo  Brasil 
em  16  de  junho  seguinte,  e  pela  Bolivia  a  17  de 
setembro  de  1868,  trocaram-se  as  ratificações  na- 
quella  cidade  em  22  deste  ultimo  mez  e  anno. 

(Decreto  n.  4.280,  de  28  de  novembro  de  1868. 
—  Reis.  de  1868,  maio,  Exposição,  pag.  11,  e  An- 
nexo I,  ns.  43  e  44,  pags.  63  a  74;  e  de  1869,  maio, 
Annexo   I,   n.  88,  pag.    182.  —  Annexo   de   agosto   de 
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1870  ao   Rei.  deste   mesmo  anno,   Documentos,   n.   26, 

pag.    167.  —  CoU.    Pereira  Pinto,   vol.   IV,   pags.   528, 

535   e    545.    —    Cod.    Rei.  Ext.,    147,    incompleto,    c 
148.) 

As  referidas  Notas  Reversaes  declaram  que  a 
navegação  da  bahia  Negra  e  de  varias  lagoas  é  com- 
mum  aos  dois  paizes,  embora  a  linha  divisória  passe 
pelo    meio    delias. 

Pelo  art.  28  do  Tratado,  as  estipulações  que  se 
não  referiam  a  limites  durariam  seis  annos,  conta- 
dos da  data  da  troca  das  ratificações,  e  de  então 
em  diante  subsistiriam  até  que  uma  das  partes  no- 
tificasse á  outra  o  desejo  de  as  dar  por  findas. 

Denunciadas  pelo  Governo  do  Brasil  em  6  de 
setembro  de  1883,  ficaram,  portanto,  sem  effeito  a 
6  de  setembro  de  1884.  —  (Rei.  de  1884,  maio.  Expo- 
sição, pag.    11.) 

Para  substituil-as,  negociou-se  outro  Tratado,  as- 
signado  em  18  de  julho  de  1887,  que  não  chegou  a 
ter  seguimento  completo,  doís,  para  ficar  em  har- 
monia com  o  que  se  conciuiu  entre  o  Brasil  e  o 
Peru  foi  por  sua  vez  substituído  pelo  firmado  em 
31  de  julho  de  1896.  Este,  que  pendia  da  approva- 
ção  do  Congresso  Nacional,  foi  a  seu  turno  dalli 
retirado  com  o  consentimento  do  mesmo,  em  virtude 
dos  acontecimentos  do  Acre.  Só  muito  mais  tarde  veiu 
o  Tratado  de   1910,  agosto   12. 

O  Peru,  em  20  de  dezembro  de  1867,  e  a  Co- 
lômbia, a  26  de  janeiro  de  1869,  reclamaram  contra 
CS  limites  entre  o  Brasil  e  a  Bolívia  estipulados  no 
■art.   2. 

Sobre  o  protesto  do  primeiro,  dirigido  pelo  Mi- 
nistro Peruano,  Barrenecnea  ao  Governo  Boliviano,  por 
se  acharem  então  interrompidas  as  relações  com  o 
Brasil,  leia-se  o  folheto:  La  Cuestioii  de  limites  entre 
Bolívia  y  el  Brasil  ó  sea  El  articulo  2°  dei  Tratado 
de  27  de  marzo  de  1867,  por  J.  R.  G.,  La  Paz,  1868. 

O  protesto  da  Colômbia  foi  efficazmente  res- 
pondido pelo  Conselheiro  Nascentes  de  Azambuja, 
Plenipotenciário  Brasileiro  em  Missão  Especial  em 
Bogotá,  em  sua  nota  de  14  de  fevereiro  de  1869, 
ao  Governo  Colombiano.  ' —  (Rei.  de  1870,  maio, 
Annexo  I,  ns.  219  e  220,  pags.  319  a  322.) 

Vide  a  data:  1903,  janeiro  18  e  24,  acerca  da 
interpretação  dada  então  a  este  Tratado  no  que  diz 
respeito  aos  limites;  e  também  o  Tratado  de  Pe- 
trópolis, de  1903,  novembro  17,  que  alterou  as  linhais 
divisórias,   dando    compensações    á   Bolívia. 

Para  o  estudo  dos  limites  com  este  paiz,  con- 
sultem-se  além  dos  Tratados  e  mais  actos  menciona- 
dos no  período  colonial,  e  dos  posteriores  a  este, 
a  Exposição  de  motivos  do  Ministro  Rio-Branco,  de 
27  de  dezembro  de  1903,  que  acompanhou  o  Tra- 
tado de  Petrópolis  á  Gamara  dos  Deputados;  a  Coll. 
Pereira  Pinto,  vol.  III,  pags.  466  (nota)  a  469,  e 
vol.  IV,  pags.  528  a  534,  nas  quaes  ás  apreciações 
próprias  ajunta-se  a  indicação  de  valiosos  documen- 
tos e  opúsculos  de  real  interesse;  —  as  Consultas 
do    Conselho    de    Estado,    de    25    de    novembro    de 
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1865  e  24  de  dezembro  de  1866:  —  os  Reis,  de 
1837,  1850,  1859,  1865,  1868,  1869,  1871,  1872,  1874, 
1875,  1877  a  1879,  1884,  1895,  1899  a  1903;  —  e  as 
Mensagens  Presidenciaes  de   1903  em  diante. 

Quanto  á  demarcação,  apesar  de  terem  sido  no- 
meados, em  4  de  março  de  1868,  o  Commissario 
Brasileiro,  Coronel  de  Engenheiros,  Innocencio  Vel- 
loso  Pederneiras,  substituído  mais  tarde  pelo  Capitão  de 
Mar  e  Guerra,  António  Cláudio  Soido  {Diário  Of- 
ficial  de  11  de  junho  de  1870),  e  a  26  de  agosto 
do  mesmo  anno  de  1868,  o  Boliviano,  Dr.  D.  Eme- 
terio  Villamil,  só  começaram  os  trabalhos  em  10  de 
janeiro  de  1871;  sendo  interrompidos  no  fim  do  mes- 
mo mez  e  anno,  continuados  a  17  de  junho  de  1875, 
e  terminados  em  abril  de   1878. 

Vide  os  Reis.  de  1869,  maio,  Exposição,  pag.  13 
e  Annexo  I,  pags.  184  a  189;  de  1871,  maio,  Ex- 
posição, pag.  27  e  Annexo  I,  pags.  215  e  seguintes; 
de  1872,  maio,  Exposição,  pag.  36;  de  1874,  maio, 
Exposição,  pag.  48;  de  1875,  maio.  Exposição, 
pag.  16;  de  1877,  janeiro,  Exposição,  pag.  18  e  An- 
nexo I,  pags.  140  e  seguintes;  de  1877,  junho,  Ex- 
posição, pag.  5  e  Annexo  I,  pags,  3  e  seguintes; 
de  1878,  dezembro,  Exposição,  pag.  6  e  Annexo  I, 
pags.  10  e  seguintes;  de  1879,  maio,  Exposição, 
pag.  7  e  Annexo  I,  pag.  102;  de  1895,  maio,  Expo- 
sição, pag.  30  e  Annexo  I,  pags.  152  e  seguintes; 
de  1896,  abril,  Exposição,  pag.  19  e  Annexo  I,  pags.  27 
e  seguintes;  de  1897,  maio,  Exposição,  pag.  6  e  An- 
nexo I,  pags.  74  e  seguintes;  de  1898,  julho  Expo- 
sição, pag.  35  e  Annexo  I,  pags.  241  e  seguintes; 
de  1899,  maio,  Exposição,  pag.  3  e  Annexo  I,  pag.  3; 
e  de  1900,  agosto,  Exposição,  pag.  3  e  Annexo  I, 
pag.  3;  —  e  também  os  Protocollos  de  1895,  feve- 
reiro 19  ( Madeira- J avary ) ;  de  1899,  outubro  30 
(idem);  de  1900,  agosto  V  (idem);  de  1907,  feve- 
reiro 6  (cabeceiras  do  Rio  Verde) ;  e  as  Instrucções 
de    1911,    fevereiro    10    (bacia   do   Amazonas). 

Brasil  —  Peru 

1867 

Abril  —  1/  —  Despacho  do  Governo  Impe- 
rial, á  Legação  em  Lima,  expondo  os  motivos  que 
o  impediam  de  acceitar  o  convite  do  Governo  Pe- 
ruano, de  12  de  janeiro,  para  que  o  Brasil  se  fizesse 
representar  na  nova  reunião  do  Congresso  Ame- 
ricano que  devia  realizar-se  naquella  Capital  no 
mesmo  mez  de  abril. 

(Rei.  de  1867,  maio,  Exposição,  pag.  16,  e  An- 
nexo  I,  ns.  75  a  77,  pags.  98  a   101.) 

Procure-se  1865,  maio  8,  onde  se  vê  que,  por 
motivos  igualmente  valiosos,  se  absteve  o  Governo  Im- 
perial de  comparecer  ao  primeiro  Congresso. 
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BrasH  —  Portugal 

1867 

Maio  —  19  —  Protocollo  das  conferencias 
realizadas  no  Rio  de  Janeiro,  entre  o  Ministro  de 
Estrangeiros,  Consellieiro  Sá  e  Albuquerque  e  o 
Plenipotenciário  Portuguez,  José  de  Vasconcellos 
e  Souza,  para  a  celebração  de  um  Accôrdo  inter- 
pretativo da  Convenção  Consular  de  4  de  abril  de 

1863. 

(Rei.  de  1868,  maio,  Annexo  I,  pag.  106.  — 
Coll.   Pereira   Pinto,  vol.   IV,  pag.   360.) 

Resultou  desta  negociação  a  assignatura  do  Ac- 
côrdo de   1867,  maio  23. 

Brasil  —  Portugal 

1867 

Maio  —  23  —  Accôrdo,  celebrado  no  Rio  de 
Janeiro,  para  a  execução  do  art.  13  da  Convenção 
Consular  de  4  de  abril  de  1863  entre  os  dois  paizes. 

(Decreto  n.  3.935,  de  21  de  agosto  de  1867.  ^— 
Rei.  de  1868,  maio,  Exposição,  pag.  13,  e  Annexo  I, 
n.  58,  pag.  85,  ■ —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV, 
pag.    350.) 

Devia  vigorar  desde  1°  de  outubro  do  mesmo 
anno. 

Foi  approvado  pelo  Governo  do  Brasil  em  21  de 
agosto  de  1867,  já  o  tendo  sido  pelo  Portuguez  a 
1"    de    julho.    (Annexo    citado,    pag.    110.) 

Vide  o  Protocollo  de  .1867,  maio  *19;  —  a  nota 
de  1S68,  outubro  16;  —  e  a  correspondenda  inserta 
no   mencionado   Annexo,   de  pags.   91    a    115. 

Brasil  —  Chile 

1867 

Junho  —  õ  —  Correspondência,  iniciada  pela 
nota  desta  data  da  Legação  Imperial,  em  Santiago, 
e  encerrada  com  a  do  Governo  Chileno  de  6  de 
janeiro  do  anno  seguinte,  acerca  das  apprehensões 
manifestadas  pelo  Presidente  do  Chile,  no  seu  dis- 
curso de  abertura  do  Congresso  em   i''  de  junho. 
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relativamente    á    prolongação    da    guerra    com    o 
Paraguay. 

(Rei.  de  1868,  maio,  Exposição,  pag.  7,  e  An- 
nexo  I,  ns.  31  a  35,  pags.  30  a  42.) 

Brasil  —  Perij 

1867 

Julho  —  15  —  Protocollo  de  uma  conferencia, 
em  Lima,  entre  o  Ministro  do  Brasil,  Francisco 
Adolpho  Varnhagen  e  o  Ministro  da  Justiça,  en- 
carregado do  Ministério  das  Relações  Exteriores, 
D.  Filippe  Osório,  para  se  conhecer  a  resolução 
do  Governo  da  Republica  sobre  as  reclamações  do 
primeiro,  de  16  de  fevereiro  e  de  7  de  março,  con- 
tra as  expressões  da  Mensagem  Presidencial  no 
tocante  ao  Tratado  de  Alliança  de  i""  de  maio  de 

1865. 

(Rei.   de  1868,  maio,  Annexo  I,  n.  20,  pag.  21.) 
Procure-se    1867,    fevereiro    16,    nota. 

Brasil  —  Argentina 

1867 

Setembro  —  4  —  Ajuste,  assignado  no  Rio 
de  Janeiro,'  creando  uma  Commissão  Mixta  para 
a  solução  das  reclamações  de  exploradores  dos  her- 
vaes  no  Alto  Uruguay. 

(Rei.  de  1868,  maio.  Exposição,  pag.  21,  e  An- 
nexo   I,    n.    103,   pag.    193.) 

Vide   1866,  julho  31   e   1867,  novembro  7  e  29. 

Approvado  pelo  Governo  Argentino  (Nota  de  10 
de  outubro),  foram  nomeados  por  parte  do  Brasil  o 
Cônsul  Geral  na  Argentina,  João  Carlos  Pereira  Pinto, 
e  por  aquella  Republica,  D.  Hilarião  Medrano,  para 
constituir  a  Commissão,  que  se  installou  a  18  de 
outubro,  partindo  no  mez  seguinte  para  o  Alto  Uru- 
guay, depois  de  algumas  conferencias  preliminares. 
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Brasil  —  Portugal 

1867 

Setembro  —  6  —  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  aos  Presidentes  de  Provin- 
cia,  sobre  a  execução  do  Accôrdo  de  23  de  maio 
do  mesmo  anno,  interpretativo  do  art.  13  da  Con- 
venção Consular  de  4  de  abril  de  1863. 

(Rei.  de  1868,  maio,  Annexo  I,  n.  59,  pag.  112.) 

Brasil  —  Suissa 

1867 

Setembro  —  7  —  Accôrdo,  firmado  em  Berna, 
interpretativo  do  art.  9  da  Convenção  Consular  de 
26  de  janeiro  de  1861.  —  Arrecadação,  administra- 
ção e  liquidação  de  heranças  de  cidadãos  suissos 
fallecidos  no  Brasil. 

(Decreto   n.   4.075,   de    18  de   janeiro   de    1868.  — 
Rei.   de    1868,   maio,   Exposição,   pag.    13,   e   Annexo    I, . 
n.   61,      pag.    116.    —   Coll.    Pereira    Pinto,      vol.    IV, 
pag.  288.) 

Communicou-se  a  conclusão  deste  Accôrdo  ás 
Presidências  de  Província  pela  Circular  de  28  de  ja- 
neiro de  1868,  recommendando-se-lhôs  o  disposto  na 
de  6  de  outubro  de   1866. 

Brasil  —  Portugal 

1867 

Setembro  —  1 1  —  e  Outubro  —  22  —  Notas 
trocadas  no  Rio  de  Janeiro,  entre  o  Governo  Im- 
perial (a  segunda),  e  a  Legação  Portugueza  (a 
primeira),  pelas  quaes  ficou  reconhecida  a  validade 
das  procurações  passadas  pelos  Cônsules  de  Por- 
tugal no  exercicio  de  attribuições  que  lhes  com- 
petiam. 

(Rei.  de   1868,  maio,  Annexo  I,  ns.  63  e  64,  pagi- 
nas  122  a   123.) 
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Brasil  —  Qrã=BretaJiha 

1867 

Setembro  —  12  —  Tentativa  off idosa  do  Se- 
cretario da  Legação  Britannica  na  Republica  Ar- 
gentina, G.  F.  Gould,  em  favor  da  paz  com  o  Para- 
guay,  por  meio  de  uma  Memoria  datada  do  Ouartel- 
General  em  Tuyu-Cué  e  apresentada  ao  então  Mar- 
quez de  Caxias,  que  não  acceitou. 

(Rei.  de  1868,  maio,  Exposição,  pag.  2,  e  An- 
nexo  I,  n.  4,  pag.  6. ) 

Acha-se  em  seguida  no  mesmo  Annexo,  n.  5,  uma 
Carta  do  Sr.  Luiz  Caminos,  Secretario  do  Presidente 
Lopez,  do  Paraguay,  dirigida  em  14  de  setembro  ao 
mesmo  Gould,  na  qual  se  lhe  attribue  haver  declarado 
que  sobre  a  matéria  das  bases  apresentadas  "lhe  ha- 
viam previamente  fallado  o  Ministro  Brasileiro,  em 
Buenos-Aires,  e  o  Presidente  Mitre  e  o  Marquez  de 
Caxias,  no  campo  alliado";  e,  sob  o  n.  6,  a  resposta 
do  Sr.  Gould,  de  6  de  outubro,  em  que  contesta  for- 
malmente semelhante  asseveração,  accrescentando: 
"Como  sabeis,  Sr.  Ministro,  nenhuma  intelligencia 
prévia  houve,  nem  entre  nós,  nem  entre  mim  e  al- 
gum dos  Generaes  alliados,  sobre  um  assumpto  in- 
teiramente  extranho   á  minha  missão  official". 

Brasil  —  Bolívia 

1867 

Setembro  —  19  —  Notas  Reversaes,  trocadas 
em  La  Paz,  entre  o  Plenipotenciário  Brasileiro  em 
Missão  Especial,  Conselheiro  Fjlippe  Lopes  Netto 
e  o  Ministro  das  Relações  Exteriores,  D.  Mariano 
Donato  Munoz,  explicando  o  sentido  dos  arts.  2 
e  27  do  Tratado  de  amizade,  limites,  navegação, 
commercio  e  extradição,  de  27  de  março  do  mes- 
mo anno. 

ÍRel.  de  1868,  maio,  Annexo  I,  n.  44,  pag.  73.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  545.  —  Cod.  Rei. 
Ext.,  148.) 

Quanto  ao  art.  2,  declarou-se  que,  embora  a  linha 
divisória  dos  dois  paizes  passe  pelo  meio  das  lagoas 
Negra,  Cáceres,  Gahiba,  Mandioré  e  Uberaba,  a  na- 
vegação destas  lagoas  e  a  da  Gahiba-Merim.  é  com- 
mum  ao  Brasil  e  á  Bolivia.  cabendo  por  isso  aos  ci- 
dadãos   de    cada   uma    das    duas    nações    o    direito    de 
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navegar  livremente  nas  aguas  da  outra;  e,  bem  assim, 
que  a  policia  dessa  navegação  ha-de  ser  determinada 
por  accôrdos  de  ambos  os  Governos. 

(Vide  o  Protocollo  de  1896,  março  13.) 
No  tocante  ao  art.  27,  ficou  entendido  que  a  con- 
dição de  soffrerem  os  desertores  do  Exercito  ou  da 
Marinha  de  guerra  e  mercante,  competentemente  re- 
clamados, a  pena  immediatamente  mais  suave,  mar- 
cada nas  leis  dos  respectivos  paizes  para  o  crime  de 
deserção,  só  comprehende  o  caso  de  ser  esta  punida 
com  a  pena  capital  segundo  a  legislação  do  paiz  re- 
clamante; e  que,  dado  elle,  a  parte  que  receber  os 
referidos  desertores  estará  obrigada  a  commutar  o 
máximo  da  pena  em  que  tenham  incorrido  pela  deser- 
ção, ficando-lhe  reservada  a  faculdade  de  proceder 
como  lhe  aprouver  em  todos  os  outros  casos. 


Brasil  —  Estados=Unidos 

1867 

Setembro  —  22  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
propondo  o  arbitramento  para  a  solução  da  ques- 
tão relativa  á  venda  do  brigue  Carolina. 

(Rei.   de   1868,  maio,  Annexo   I,   n.   96,  pag.   179.) 

Em  1°  de  outubro  do  anno  anterior,  o  Ministro 
Americano,  James  Watson  Webb,  fizera  reviver  a  an- 
tiga reclamação  sobre  aquelle  caso;  e,  em  resposta, 
o  Conselheiro  Sá  e  Albuquerque  corroborou  os  an- 
teriores argumentos  e  decisões,  expostos  nas  notas  de 
4  de  março  de  1857  e  11  de  setembro  de  1862,  mas 
para  dar  mais  uma  prova  dos  sentimentos  amigáveis  do 
Brasil,  fez-lhe  a  proposta  acima  mencionada. 

Não  foi,  porém,  este  alvitre  acceito  pelo  Ministro 
Americano,  que  exigiu  satisfação  immediaía  da  recla- 
mação, declarando  peremptoriamente  que,  no  caso  de 
recusa,  ficariam  desde  logo  suspensas  as  suas  rela- 
ções officiaes  com  o  Governo  Imperial.  —  (Nota  de 
23  de  setembro . ) 

Vide  1857,  março  4;  —  no  Rei.  citado  as  pags.  18 
a  20  da  Exposição,  e  162\a  189  do  Annexo;  —  e  a 
nota  de  1867,  setembro  25,  que  terminou  o  incidente. 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1867 

Setembro  —  25  —  Nota  do  Governo  Impe- 
rial, ao  Ministro  Americano  Webb,  concedendo  a 
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indemnização  reclamada,  como  solução  ao  caso  dO' 
brigue  Carolina. 

(Rei.  de  1868,  maio,  Annexo  I,  n.  98,  pag.  189.) 

Declarou  o  Governo  Imperial  que  diante  da  in- 
transigência do  Representante  Americano,  e  sem  de 
nenhum  modo  reconhecer  o  fundamento  da  responsa- 
bilidade que  se  lhe  queria  attribuir  no  caso  do  brigue 
Carolina,  mas  considerando  somente  a  alta  conveniên- 
cia de  conservar  as  amigáveis  relações  com  os  Estados- 
Unidos,  resolvera  sem  prejuízo  dos  seus  direitos,  sa- 
tisfazer á  indemnização  que  fosse  ajustada. 
'  Assim,    pelas   notas     de   30   de   setembro   e    1°   de 

outubro  (pag.  190  do  Annexo  citado),  convencionou-se 
o  pagamento  de  Ls.  14.252  pela  referida  reclamação^ 
que  foi  por  este  meio  "declarada  liquidada  e  paga 
com  satisfação  dos   Estados-Unidos". 

E',  porém,  d.gno  de  especial  menção  o  procedi- 
mento do  Governo  Americano,  que,  tendo  mais  tarde 
submettido  o  caso  a  melhor  estudo,  e  convencendo-se, 
como  o  do  Brasil,  da  sua  improcedência,  mandou  resti- 
tuir a  quantia  recebida,  com  os  juros  de  6  Vf,  que  fora 
a  taxa  estabelecida  entre  os  dois  Governos  no  caso  do 
navio  Canadá.  —  (Notas  de  26  e  29  de  junho  de  1874, 
entre  o  Governo  dos  Estados-Unidos  e  a  Legação  do 
Brasil   em   Washington.) 

Vide  C.  Beviláqua,  Dir .  Pub.  Int.,  vol.  I,  pags.  217 
e  218;  —  a  Consulta  do  Conselho  de  Estado  de  2  de 
julho  de  1867;  —  as  datas  1857,  março  4,  1867,  se- 
tembro 22  e  27;  —  e  o  Rei,  de  1875,  maio.  Expo- 
sição, pags.  22  a  28,  e  Annexo  I,  pags.  333  a  339. 
* 

Brasi!  —  Argentina 

1867 

Outubro  —  i8  —  a  Dezembro  —  20  —  Actas 
das  nove  primeiras  conferencias  da  CommJssaa 
Mixta  Brasileira-Argentina,  creada  pelo  Ajuste  de 
4  de  setembro  do  mesmo  anno,  para  resolver  as 
reclamações  de  exploradores  dos  hervaes  no  Alto 
Uruguay;  assignadas  pelos  respectivos  Commis- 
sarios,  João  Carlos  Pereira  Pinto,  Cônsul  Geral 
do  Brasil  na  Argentina,  e  D.  Hilariao  Medrano. 

(Rei.  de  1868,  maio.  Exposição,  pags.  21  e  22, 
e  An.iexo   I,  ns.   112  a   119,  pags.  203  a  225.) 

Realizaram-se  taes  conferencias  em  Buenos-Aires 
nos  dias  18,  22  e  25  de  outubro;  4,  9,  14  e  18  de  no- 
vembro; e  na  povoação  de  S.  Thomé  em  19  e  20  de  de- 
zembro. 

Quanto  ás  duas  ultimas  e  aos  resultados  dos  tra- 
balhos, procurem-se  as  datas:  1868,  janeiro  4  e 
março   7. 
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Brasil  —  Argentina 

1867 

Novembro  —  /  e  27  —  Novo  x\ccôrdo,  feito  110 
Rio  de  Janeiro,  por  meio  de  notas,  sobre  a  recla- 
ma(;ão  relativa  aos  exploradores  de  hervaes  no 
Alto  Uruo-uav. 

(Rei.  de  1868,  maio,  Exposição,  pags.  21  e  22, 
Annexo  I,  ns.   106  e   107,  pags.   195  a  197.) 

Convencionou-se  que  cada  uma  das  novas  recla- 
mações, idênticas  ás  de  que  trata  o  Ajuste  de  4  de 
setembro  do  mesmo  anno,  fosse  objecto  de  accôrdo 
especial,  sendo  submettidas  á  Commissão  Mixta  creada 
por  aque]'e  Ajuste,  mediante  prévio  arranjo  entre  os 
dois   Governos. 

Procurem-se  as  datas:  1867,  setembro  4  e  outu- 
bro 18;  —  e  o  seguimento  da  correspondência  de 
pags.   197  a  201   daquelle  mesmo  Annexo. 

Brasil  —  Colômbia 

1367 

Novembro  —  27  —  Nota  e  Memorandum  do 
Plenipotenciário  Brasileiro  em  Missão  Especial, 
em  Bogotá,  Conselheiro  Joaquim  Maria  Nascentes 
de  Azambuja,  ao  Governo  Colombiano,  sobre  li- 
mites e  navegação  fluvial.  —  Principio  do  uti  pos- 
si  d  et  is . 

(Rei.  de  1869,  maio,  Exposição,  pag.  10,  e  An- 
nexo I,  n.  70,  pags.  114  a  1-20;  e  Annexo  de  agosto  de 
1870  ao  Rei.  do  mesmo  anno,  n.  7,  pags.  8  a  13.) 

Vide  1867,  dezembro  26;  —  no  citado  Annexo  de 
1869,  de  pags.  112  a  164,  toda  a  discussão  a  tal  res- 
peito; —  e,  no  de  1870,  esta  mesma  discussão  e  a 
correspondência  referente  á  Missão  do  Conselheiro 
Azambuja,  acompanhada  de  vários  e  preciosos  do- 
cumentos. 

Avulta  entre  estes  a  Memoria  do  Conselheiro  Du- 
arte da  Ponte  Ribeiro,  de  30  de  junho  de  1870,  dando 
■        "*  as   razões   explicativas   dos  mappas  incluídos   no   mes- 

mo  Annexo. 
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MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  WEGOCIOS  ESTRANGEIROS 

(3''  do  Gabinete  de  3  de  agosto  de  1866) 

43''  —  Paranaguá  (João  Lustosa  d^  Cunha), 
Senador  e  Conselheiro,  depois  Visconde  e  Marquez 
de  Paranaguá  (2"). 

1867,   dezembro  9. 

Brasii  —  Chile 

1867 

Dezembro  —  20  —  Nota  do  Governo  Impe- 
rial, em  resposta  á  da  Legação  Chilena,  de  6  de 
novembro,  mantendo  as  seguranças  que  anterior- 
mente dera,  da  sua  neutralidade  na  guerra  entre  a 
Hespanha  e  as  Republicas  do  Pacifico. 

(Rei.  de  1868,  maio,  Exposição,  pag.  8,  e  An- 
nexo  I,  ns.  40  e  41,  pags.  47  a  50.) 

Recusou-se,  todavia,  o  Conselheiro  Paranaguá  a 
aítender  á  exigência,  offensiva  da  soberania  nacional, 
de  declarar  em  protocollo  ou  em  nota  dirigida  ás  par- 
tes interessadas,  as  condições  únicas  com  que  dalli  em 
diante  seria  permittida  aos  vasos  de  guerra  dos  belli- 
geraníes  a  entrada  nos  seus  portos. 

Procure-se  no  mesmo  Annexo,  a  correspondência 
respectiva,  á  pag.  43,  onde  se  encontra  a  nota  col- 
lectiva  do  Chile  e  do  Peru,  de  12  de  agosto  de  1867: 
—  o  seguimento  da  discussão  somente  com  o  Chile 
até  a  pag.  46;  ^ —  e  bem  assim,  de  pags.  30  a  42,  a 
correspondência  sobre  o  mesmo  assumpto  entre  a  Le- 
gação Imperial  em  Santiago  e  o  Governo  Chileno. 

Brasil  —  Colômbia 

1867 

Dezembro  —  26  —  Memorandum,  capeado 
pela  nota  de  26  de  janeiro  de  1868,  do  Plenipoten- 
ciário Brasileiro  em  Missão  Especial  em  Bogotá, 
Conselheiro  Joaquim  Maria  Nascentes  de  Azam- 
buja, ao  Governo  Colombiano,  sobre  limites  e  na- 
vegação fluvial.  —  Principio  do  iiti  possídetis. 

(Rei.  de  1869,  maio,  Exposição,  pag.  10,  e  .an- 
nexo I,  'n.  71,  pags.  120  a  134;  e  Annexo  de  agosto  de 
1870  ao  Rei.  do  mesmo  anno,  n.  8,  pags.  14  a  28.) 

A  nota  que  capêa  o  Memorandum  traz,  por  en- 
gano, no  Annexo  ao  Rei.  de  1870.  a  data  de  26  de  ja- 
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neiro  de  1869;  o  que  se  pôde  verificar  pela  nota  da- 
quelle  Plenipotenciário  ao  Governo  Colombiano  de  14 
de  novembro  de  1868,  no  mesmo  Annexo  de  1870, 
Documentos,  n.  14,  pag.  60. 

Procure-se  1867,  novembro  27. 

Estão  nos  mesmos  Annexos  citados,  a  pags.  134 
e  135  do  de  1869,  e  28  e  29  do  de  1870,  um  extracto 
de  uma  carta  de  D.  Andrés  Bello,  de  11  de  setembro 
de  1857,  e  o  Parecer  do  Barão  de  Humboldt,  de  22 
de  dezembro  de  1854,  sobre  o  principio  do  uti  possi- 
detis . 

Brasil  —  Argentina 

1868 

Janeiro  —  4  —  Acta  da  10^  conferencia  da 
Commissão  Mixta  Brasileira  e  Argentina,  creada 
pelo  Ajuste  de  4  de  setembro  de  1867,  para  resol- 
ver as  reclamações  de  exploradores  dos  hervaes  no 
Alto  Uruguay;  assignada  na  villa  da  Restauração, 
Provincia  de  Corrientes,  pelos  respectivos  Com- 
missarios. 

(Rei.  de  1868,  maio,  Annexo  I,  n.  120,  pag.  225.) 

Vide,  sobre  as  nove  primeiras  conferencias,  1867, 
outubro  18  a  dezembro  20,  e,  sobre  a  ultima,  1868, 
março  7. 

Brasi!  —  França 

1868 

Fevereiro  —  5^8  —  Declaração  de  recipro- 
cidade para  a  prisão  e  extradição  de  accusados  de 
crime  de  bancarrota  fraudulenta. 

(Rei.  de  1868,  maio,  Exposição,  pag.  16,  e  An- 
nexo I,  ns.  79  e  80,  pags.  157  e  158.  —  Cod.  Rei. 
Ext.,  284.) 

"Nesta  occasião  o  pedido  de  extradição,  feito  pela 
Legação  Franceza,  foi  justificado  unicamente  com  dous 
mandados  de  prisão  expedidos  contra  os  accusados 
Aaron  Blocli  e  Hyppolito  Lafont,  então  homisiados  na 
cidade   do   Recife."   —   Cod.   Rei.   Ext. 

Sem  valor.  —  Vide  1846,  dezembro  23,  nota^. 

Brasil  —  Uruguay 

1868 

Fevereiro  —  14  —  Protocollo,  celebrado  em 
Montevideo,  entre  o  Conselheiro  Joaquim  Thomaz 
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do  Amaral  (depois  Barão  e  Visconde  de  Cabo- 
Frio)  e  D.  Alberto  Flangini,  limitando  o  prazo  do 
subsidio  ou  empréstimo  mensal  de  trinta  mil  pesos 
fortes,  concedido  áquella  Republica  pelo  de  15  de 
janeiro  de  1867. 

íKel.  de  1870,  maio,  Annexo  I.  n.  230,  pag.  337. 
—  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  514.  —  Cod, 
Rei.  Ext.,  800.) 

A  cessação  deste  subsidio,  de  conformidade  com 
o  que  estipulara  o  Proíocollo,  verificou-se  em  junho 
de  1868.    (Rei.  de  1869,  maio.  Exposição,  pag.  24.) 

Brasi!  - —  Qrã=Bretanha 

1868 

Fevereiro  —  2/  —  Nota  do  Governo  Impe- 
rial acceitando,  de  accôrdo  com  o  Aviso  do  Mi- 
nistério da  Marinha  de  21  do  mesmo  mez,  a  pro- 
posta da  Legação  Britannica,  de  6  de  fevereiro, 
para  a  adopção  pelo  Brasil  do  Código  Commercial 
de  signaes  marítimos,  organizado  por  uma  Com- 
missão  Anglo-Franceza  para  uso  geral. 

(Rei.  de  1868,  maio.  Exposição,  pag.  9,  e  An- 
nexo I,  ns.  45,  47  e  48,  pags.  74  a  78.) 

Procure-se  em  seguida  no  mesmo  Annexo,  de 
pags.  79  a  81,  a  proposta  idêntica  feita  pela  Legação 
Franceza  em  11  de  março  e  acceita  pelo  Governo  Im- 
perial a  15  de  abril,  de  conformidade  com  o  Aviso  do 
Ministério  da  Marinha,  de  13;  e,  ainda  sobre  o  mes- 
mo assumpto,  a  correspondência  de  ns.  121  a  126, 
pags.  228  a  231,  do  Rei.  de  1869,  maio,  com  as  Le- 
gações da  Áustria,  da  França  e  da  Grã-Bretanha. 

Brasil  —  Bolívia 

1868 

Fevereiro  —  2S  —  e  Março  —  11  —  Accòrdo 
feito  no  Rio  de  Janeiro,  por  meio  de  notas,  relativo 
á  isenção  de  taxa  de  porte  para  a  correspondência 
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oíficial  e  particular  dos  Agentes  Dii^lomaticos  Ro- 
livianos  iiv)  i>rasil  e  vice-versa. 

(Re',  de  1868,  maio,  Annexo  I,  ns.  82  e  83, 
nags.  K59  e  160.  —  Cod.  Rei.  Ext.,  149.) 

Por  Aviso  de  11  de  março,  deu  o  Ministro  da  Agri- 
cu]  ura,  Commercio  e  Obras  Publicas  as  ordens  neces- 
srrias  para  a  execução  deste  Accôrdo. 

Brasil  —  Argentina 

1868 

Março  —  7  —  Acta  da  ii''  e  ultima  conferen- 
cia da  Commissão  Mixta  Brasileira  e  Argentina, 
creada  pelo  Ajuste  de  4  de  setembro  de  1867,  para 
resolver  as  reclamações  de  exploradores  dos  her- 
vaes  no  Alto  Uruguay;  assignada  em  Buenos-Ai- 
res,  pelos  respectivos  Commissarios. 


(Rei.  de  1868,  maio,  Exposição,  pags.  21  e  22, 
e  Annexo  I,  n.   121,  pag.  234.) 

Ficou  provado,  e  accôrdado  entre  os  dois  Com- 
missarios, que  as  propriedades  dos  reclamantes  foram 
incendiadas  por  forcas  oaraguayas,  e  não  pelas  brasi- 
leiras, apenas  reconhecidas  como  responsáveis  pelo  va- 
lor de  alguns  animaes,  e  de  outros  haveres  de  pouca 
importância. 

Sobre  a  quantia  a  pagar,  houve  divergência,  opi- 
nando o  Argentino  pela  somma  de  82.429  patacões  e 
40  centavos,  e  o  Brasileiro  pela  de  9.738  patacões  e 
40  centavos,  divergência  que,  segundo  o  ProtocoUo  de 
4  de  setembro,  devia  ser  resolvida  por  accôrdo  entre  os 
dois   Governos. 


Brasi!  —  Estados=Unidos 

1868 

Abril  —  8  —  Nota  do  Governo  Imperial,  á 
Legação  Americana,  declinando  o  -novo  offereci- 
mento  de  bons  officios  para  a  terminação  da  guer- 
ra com  o  Paraguay. 

(Rei.    de    1868.    maio,    Exposição,    pag.    3,    e    An- 
nexo I,  ns.   1   e  3,  pags.  3  a  6.) 

Respondeu    o    Ministro    de    Estrangeiros,    de    ac- 
côrdo com  os  Alliados,  que,  subsistindo  os  mesmos  mo- 
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tivos  expendidos  na  de  26  de  abril  do  anno  anterior,  e 
estando  próxima  a  terminação  da  guerra,  sentia  não 
poder  acceitar  aquelle  novo  offerecimento  feito  pela 
nota  de  27  de  janeiro  de   1868. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

(4o  do  Gabinete  de  3  de  agosto  de  1866) 

44°  —  Silveira  de  Souza  (João),  Deputado  e 
Conselheiro. 

i868,  abril  14. 

Brasil  —  Colômbia 

1868 

Abril  —  14  —  Discussão,  começada  nesta  da- 
ta, entre  o  Plenipotenciário  Brasileiro  em  Missão 
Especial  em  Bogotá,  Conselheiro  Joaquim  Maria 
Nascentes  de  Azambuja  e  o  Governo  Colombiano, 
por  motivo  de  algumas  observações  feitas  relati- 
vamente ao  Brasil,  em  um  relatório  apresentado 
ao  Congresso  pelo  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores. 

(Rei.   de    1869,   maio,   Exposição,   pag.    11,   e   An- 
nexo  I,  ns.  79  a  81,  pags.   165  a  174.) 

Vide    1869,   fevereiro    10. 

Brasil  —  Bélgica 

1868 

Abril  —  i6  e  20  —  Ajuste,  concluído  no  Rio 
de  Janeiro,  por  meio  de  notas,  relativo  aos  favores 
concedidos  á  Companhia  de  paquetes  Tait  e  C.% 
encarregada  do  serviço  postal,  mediante  o  trans- 
porte da  cor^e'spondencia  official. 

{Rei.  de  1868,  maio.  Exposição,  pag.  13,  e  An- 
nexo  I,  ns.  56  e  57,  pags.  84  e  85.) 

Vide  as  pags.  82  e  83;  —  a  Lei  n.  1.750,  de  20 
de  outubro  de  1869;  • —  e  os  Reis.  de  1868,  Annexo 
citado,  ns.  53  a  55,  pags.  82  e  83,  e  de  1870,  maio, 
Exposição,  pag.  22,  onde  se  declara  que  o  Governo 
Imperial,  considerando  que  o  estado  financeiro  do  paiz 
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não  permittia  a  continuação  do  favor  quanto  á  isen- 
ção dos  direitos  de  expediente  sobre  o  carvão  im- 
portado para  o  consumo  desta  e  de  outras  Companhias, 
resolveu  que  elle  cessasse  desde  o  1"  de  janeiro  do 
mesmo  anno. 

Brasil  —  Varias   Potencias 

1868 

Junho  —  22  —  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  aos  Presidentes  de  Provin- 
cia,  sobre  a  captura  e  entrega  dos  desertores  dos 
navios  de  guerra  ou  mercantes  estrangeiros. 

(Rei.   de    1869,   maio,   Exposição,   pag.    17,   e   An- 
nexo  I,  pag.  211.  —  Cod,   Rei.   Ext.,  33.) 

Leia-se  no  mesmo  Annexo,   de   pags.   203  a  219, 
a  correspondência  relativa  ao  assumpto. 


Gabinete  de  i6  de  julho  de  1868 

ir/  Presidente  do  Conselho:  —  Visconde  de 
Itaborahy  (Joaquim  José  Rodrigues  Torres),  Se- 
nador e  Conselheiro  de  Estado. 


«IINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTAOO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

45°  —  Paranhos  (José  Maria  da  Silva),  Se- 
nador e  Conselheiro  de  Estado  (depois  de  1870 
Visconde  do  Rio-Branco). 

1868,  julho   16. 

Foi  Ministro  do  Brasil  nas  Republicas  do  Rio  da 
Prata  e  no  Paraguay. 

Partiu  novamente  em  Missão  Especial  a  estes  mes- 
mos paizes  em  1°  de  fevereiro  de   1869. 

Brasil  —  Bolívia  —  Chile 

1868 

Julho  —  22  e  28  —  Notas  do  Governo  Impe- 
rial, respondendo  a  reclamações  das  Legações  da 
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Bolívia  e  do  Chile,  motivadas  pelas  observações 
feitas  na  Camará  dos  Deputados  sobre  a  represen- 
tação diplomática  das  Republicas  visinhas. 

(Rei.  de  1869,  maio,  Exposição,  pag.  12,  e  An- 
nexo  I,  ns.  82,  83,  85  e  86,  pags.   175  a  181.) 

Reclamavam  aquelles  paizes,  porque  nas  referidas 
observações  manifestava-se  a  supposição  de  não  ha- 
ver no  Brasil  representação  diplomática  por  parte  das 
Republicas  visinhas,  o  que  não  era  exacto  no  tocante 
aquelles  dois  paizes,  cujos  Representantes  se  satisfi- 
zeram completamente  com  as  explicações  dadas  pelo 
Governo   Imperial. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1863 

Julho  —  29  —  Circular  do  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  aos  Presidentes  de  Provincia, 
sobre  a  extradição  de  criminosos. 

(Rei.  de  1869,  maio,  Annexo  I,  n.  105,  pags.  202 
e  203.  —  Diário  Official,  de  30  de  julho  de  1868.) 

Declarou-se  que  esta  medida  só  podia  ser  conce- 
dida por  expressa  determinação  do  Governo  Imperial, 
a  quem  competia  resolver  se  ella  tinha  legar  em  vir- 
tude de  Tratados,  Accôrdos  ou  praxe  firmada  no  prin- 
cipio de  reciprocidade. 
J>:.-  Vide  no  mesmo   Rei.   a   Exposição,  pag.    16,   e  no 

Annexo  I,  de  pags.  196  a  202,  a  correspondência  en- 
tre os  Ministérios  de  Estrangeiros  e  da  Justiça,  sobre 
a  entrega  do  francez  Emilio  Réboul,  a  qual  deu  occa- 
sião   á   expedição   da   Circular. 

Brasil  —  Argentina  —  Uruguay 

1868 

Agosto  —  3  —  Execução  do  Protocollo  an- 
nexo ao  Tratado  de  Alliança  de  1°  de  maio  de 
1865,  na  parte  relativa  á  divisão  de  armas,  tro- 
phéos  e  presas.  —  Distribuição  dos  artigos  bel- 
licos  deixados  pelos  Paraguayos  nas  fortificações 
de  Humaytá  e  Ponta  do  Chaco. 

(Rei.  de  1872,  maio,  Annexo  I,  n.  113,  pag.  159.) 

A  data  da  epigraphe  é  a  do  officio  do  Comman- 
dante  em  Chefe  das  forças  brasileiras  ao  Major  Ayres 
António  de  Moraes  Ancora,  tendo  annexa  uma  re- 
lação dos  artigos  bellicos  distribuídos  entre  os  Al- 
liados. 
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Brasil  —  Estados=Unidos 

1868 

Agosto  —  5  —  Nota  do  Governo  Imperial,  á 
Legação  Americana,  sobre  a  passagem  do  vapor 
Wasp  atravez  das  linhas  Idò  rigoroso  bloqueio  dos 
Alliados  nas  aguas  do  rio  Paraguay,  com  o  fim  de 
transportar,  do  território  inimigo,  o  Ministro 
Americano  Washburn. 

(Rei.  de  1869,  maio,  Annexo  I,  n.  16,  pag.  33.) 

Declarou-se  que,  se  os  Americanos  não  quizessem 
acceitar  os  alvitres  propostos  e  constantes  da  nota,  os 
Alliados  conviriam  em  que  o  navio  Wasp  subisse,  para 
o  alludido  fim,  até  ao  ponto  de  embarque,  salvo  al- 
guma demora  que  pudessem  exigir  as  operações  de 
guerra   em   acto   de   execução. 

Acceita  esta  concessão  pela  respectiva  Legação, 
e  approvada  pelo  Governo  Argentino,  em  nota  de  18 
de  agosto  á  Missão  Especial  do  Brasil  em  Buenos- 
Aires,  lavrou-se   alli   o   Protocollo  de    1868,   agosto    19. 

Mais   tarde   a   França,   a   Grã-Bretanha   e   a   Itália 

obtiveram  idênticas  concessões  para  os  seus  navios. 

Vide  o  Rei.  citado.  Exposição,  pags.  2  a  6,  o 
Annexo  I,  pags.  8  a  51;  —  e  C.  Beviláqua,  Dir .  Puh. 
Int.,  vol.  I,  pag.  427. 

Brasil  -—  Varias  Potencias 

1868 

Agosto  —  19  —  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  da  Justiça,  aos  Presidentes  de  Provin- 
cia,  sobre  extradição  de  criminosos. 

(Rei.  de  1869,  maio,  Annexo  I,  pag.  196.) 

Recommendou-se-lhes   que   no   interesse   de    facili- 
tar aos  agentes  do  Império  o  descobrimento  e  captura 
^  dos  indivíduos  reclamados,  sejam  enviados  com  os  of- 

ficios.  em  que  se  expõe  a  necessidade  da  extradição, 
os  documentos  comprobatórios  do  crime,  as  informa- 
ções precisas  sobre  o  logar  do  homizio  e  os  signaes  ca- 
racterísticos dos  réos  refugiados  no  Estado  Oriental 
ou    em    outro    qualquer   paiz. 

Procure-se,  além  da  Exposição  do  mesmo  Rei., 
pag.  16,  e  do  Annexo  I,  n.  100,  pag.  194,  o  Aviso  do 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  de  13  de  agosto 
de   1868,  que  motivou   a  Circular. 
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Brasil  —  Argentina  —   Uruguay 

1868 

Agosto  —  19  —  Protocollo,  assignado  em 
Buenos-Aires,  pelo  Plenipotenciário  Brasileiro  em 
Missão  Especial,  Conselheiro  Joaquim  Thomaz  do 
Amaral  (depois  Barão  e  Visconde  de  Cabo  Frio)^ 
o  Argentino  Dr.  Rufino  de  Elizalde,  e  o  Oriental 
]3r.  Manoel  Herrera  y  Obes,  permittindo  o  tran- 
sito do  vapor  Wasp  que  devia  transportar  do  Pa- 
raguay  o  Ministro  Americano  Washburn,  nos  ter- 
mos da  nota  brasileira  de  5  de  agosto  de  1868  á 
Legação  dos  Estados-Unidos  no  Rio  de  Janeiro. 

(Rei.    de    1869,   maio,   Exposição,   pags.   2   a   5,    e 
Annexo   I,  n.    19,  pag.  40.) 

Sobre  um  caso  idêntico  versa  o  Protocollo  de  1868, 
novembro  13. 

Brasil  —  Argentina  —  Uruguay 

1868 

Agosto  —  21  —  Protocollo,  assigaado  em 
Buenos-Aires,  sobre  os  bons  officios  offerecidos 
aos  Governos  Alliados  pelos  da  Bolivia  e  do  Chile, 
para  a  terminação  da  guerra  com  o  Paraguay. 

(Rei.    de    1869,   maio.    Exposição,    pag.    1,    e    An- 
nexo I,  n.  3,  pag.  5. ) 

Neste  acto  ficou  accordada  a  resposta  que  se  de- 
via dar  áquelles  Governos. 

Brasil  —  Bolivia  —  Chile 

1868 

Agosto  —  21  —  Nota  do  Plenipotenciário 
Brasileiro,  em  Missão  Especial  no  Rio  da  Prata, 
Conselheiro  Joaquim  Thomaz  do  Amaral,  decli- 
nando, de  accôrdo  com  os  Alliados,  o  offerecimen- 
to  dos  bons  officios  da  Bolivia  e  do   Chile,  feita 
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pelas  suas  respectivas  Legações,  em  17  de  julho, 
para  pôr  termo  á  guerra  contra  o  Paraguay. 

(Rei.  de  1869,  maio,  Exposição,  p^g.  1,  e  An- 
nexo  I,  ns.  1  e  4,  pags.  1  e  6.) 

Num  Protocollo  do  mesmo  dia,  fora  approvada 
esta  resposta. 

Brasis  —  Argentina  —  Uriíguay 

1868 

Agosto  —  25  —  Protocollo,  assignado  em 
Buenos-Aires,  pelos  respectivos  Plenipotenciários, 
permittindo  o  transito  da  canhoneira  franceza 
Dccidce . 

(Rei.  de  1869,  maio,  Annexo  I,  n.  23,  pag.  43.) 

Concedeu-se  o  transito  sob  a  condição  de  effectu- 
ar-se  em  occasião  que,  a  juizo  dos  Generaes  Alliados, 
não  prejudicasse  as  operações  de  guerra;  devendo  a 
canhoneira  regressar  no  prazo  mais  curto  possível  e 
bastante  ao  único  objecto  de  entregar  e  receber  a  cor- 
respondência do  seu  Governo. 

Leiam-se  também  as  pags.  41  a  43  do  citado  An- 
nexo. 

Brasil  —  Argentina  —  Uruguay 

1868 

Agosto  —  2y  —  Protocollo,  firmado  em  Bue- 
nos-Aires, pelos  respectivos  Plenipotenciários 
permittindo  a  passagem  da  canhoneira  italiana 
Ardita,  nas  condições  do  Protocollo  de  25  do  mes- 
mo mez  e  anno. 

(Rei.  de  1869,  maio,  Annexo  I,  n.  24,  pag.  44.) 

Procurem-se  as  notas  de  pags.  46  a  48  do  mesmo 
Annexo. 

Brasil  —  Argentina  —  Uruguay 

1868 

Agosto  —  28  —  Protocollo,  firmado  em  Bue- 
nos-Aires, acerca  do  transito  da  canhoneira  bri- 
tannica  Linnet. 

(Rei.  de  1869,  maio,  Annexo  I,  n.  25,  pag.  45.) 

Devia  esse  navio  regressar  no  mais  breve  prazo 
rossivel.  bastante  ao  fim  de  levar  e  trazer  o  Sr. 
Gould,  Primeiro  Secretario  da  Legação  Britannica,  e 
ao  desempenho  da  sua  Missão. 
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Brasil  —  Argentina 

1868 

Outubro  —  3  —  Protocollo,  firmado  em  Bue- 
nos-Aires,  pelo  Plenipotenciário  Brasileiro,  em 
Missão  Especial,  Conselheiro  Joaquim  Thomaz  do 
Amaral,  e  o  Ministro  das  Relações  Exteriores  da 
Argentina,  Dr.  Rufino  de  Elizalde,  sobre  a  direcção 
militar  da  guerra  contra  o  Governo  do  Paraguay. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  n.  147,  pag.  203. 
—  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  492.) 

Foi  approvado  pelo  Governo  Oriental  em  nota 
de  5  de  outubro  do  mesmo  anno.  —  (Rei.  de  1870, 
maio,  Annexo  I,  pag.  205.) 

Vide  o  Tratado  de  Alliança  de  1865,  maio  1°;  — 
e  os   Protocollos   de    1869,  junho   2,  e  novembro  24. 

Brasil  —  Pcrtugal 

1868 

Outubro  —  i6  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
á  Legação  Portugueza,  declarando  que  os  legados 
por  titulo  particular  não  estavam  sujeitos  á  esti- 
pulação do  n.  5  do  §  2°  do  Accôrdo  de  23  de  maio 
de  1867. 

(Rei.  de  1869,  maio,  Annexo  I,  n.  118,  pag.  221.) 

Leia-se  a  correspondência  de  pags.  219  a  227  do 
mesmo  Annexo. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1868 

Outubro  —  22  —  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  aos  Presidentes  de  Provin- 
cia,  sobre  soccorros  a  estrangeiros  desvalidos. 

(Rei.  de  1869,  maio,  Annexo  I,  n.  129,  pag.  254.) 

Por  este  acto,  não  deviam  ser  concedidos  taes 
auxilies,  salvo  caso  muito  especial,  em  que  as  rela- 
ções internacionaes  o  exigissem  e  as  circumstancias 
não  permittissem  que  se  consultasse  antes  o  Governe 
Imperial. 
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Brasil  —  Argentina  —  Uruguay 

1868 

Novembro  —  13  —  Protocollo,  assignado  em 
Buenos-Aires,  pelo  Plenipotenciário  Brasileiro, 
Conselheiro  Joaquim  Thomaz  do  Amaral,  e  o  Ar- 
gentino, D.  Mariano  Varela,  com  o  prévio  assen- 
timento do  Governo  Oriental,  permittindo  o  tran- 
sito do  Ministro  Americano  Mac-Mahon,  até 
Asimción. 

(Rei.  de  1860,  maio,  Annexo  I,  n.  33,  pag.  53.) 

Resalvou-se  a  demora  que  fosse  necessária  no  in- 
teresse de  operações  de  guerra  em  acto  de  execução, 
como  se  declarou  no  caso  do  vapor  Wasp. 

Vide  o  Protocollo  de  1868,  agosto  19;  —  e  o  Rei. 
citado.  Exposição,  pag.  6,  e  Annexo  I,  pags.  52  a  68. 

Brasil  —  Argentina  —  Vruguay 

1868 

Novembro  —  23  —  Protocollo,  assignado  em 
Buenos-Aires,  pelo  Ministro  Residente  Brasileiro, 
Carvalho  Borges,  e  o  Ministro  das  Relações  Ex- 
teriores Argentino,  D.  Mariano  Varela,  com  o 
prévio  consentimento  do  Governo  Oriental,  para  o 
transito  da  canhoneira  italiana  Veloce  além  das 
linhas  do  bloqueio  estabelecido  no  rio  Paraguay. 

(Rei.  de  1869,  maio,  Annexo  I,  n.  28,  pag.  48.) 

Sempre  que  a  passagem  concedida  não  pudesse 
entorpecer  qualquer  operação  bellica  em  execução  cu 
a  ponto  de  executar-se,  foi  a  condição  imposta. 

Brasil  —  Bolívia 

1868 

Novembro  —  28  —  Nota  do  Governo  Impe- 
rial, ao  Boliviano,  acerca  dos  Decretos  daquella 
Republica  de  18  de  março  de  1866  e  16  de  julho 
de  1868,  que  concediam  o  foro  de  cidadão  boli- 
viano, com  limitada  restricçao,  a  todo  cidadão  das 
outras    nacionalidades    americanas,    que    entrasse 
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no  território  da  Bolivia  com  a  intenção  de  ahi  es- 
tabelecer-se. 

(Rei.  de  1869,  maio,  Exposição,  pag.  13,  e  An- 
nexo   I,   n.  99,  pag.    193.) 

Disse  o  Conselheiro  Silveira  de  Souza  apreciar 
devidamente  o  sentimento  amigável  que  inspirou  o  con- 
vite para  a  adhesão  do  Brasil,  que  não  podia,  entre- 
tanto, adherir  á  doutrina  dos  dois  Decretos,  porque  a 
Constituição  do  Império  estabelecia  princípios  diver- 
sos; não  cabendo  ás  leis  ordinaiias  mudal-os. 

A  nota  do  Governo  Boliviano,  capeando  os  dois 
Decretos,  á  pag.  189  do  Annexo  acima  citado,  tem, 
por  engano,  a  data  de  20  de  junho  de  1868,  pois  que 
um  dos  Decretos  é  datado  de  16  de  julho  do  mesmo 
anno. 

Brasil  —  Russiík  —  Varias  Potencias 

1868 

Novembro  —  29  —  e  Dezembro  —  11  —  De- 
claração, firmada  em  S.  Petersburgo,  proscre- 
vendo, em  tempo  de  guerra,  o  emprego  de  pro- 
jectis  explosivos;  a  que  o  Brasil  adheriu  em  11I23 
de  outubro  de  1869. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  ns.  189  e  190, 
pags.  264  a  266.  —  Coll.  Pereira  Pinto.  vol.  IV, 
pags.  547  a  549.  —  Cod.  Rei.  Ext.,  3,  incompleto.) 

AssiGNARAM  :  —  Austria-Hungria  —  Baviera  — 
Bélgica  —  Dinamarca  —  França  —  Grã-Bretanha  — 
Grécia  —  Itália  —  Paizes-Baixos  • —  Pérsia  —  Portu- 
gal —  Prússia  e  Confederação  da  Allemanha  do  Nor- 
te —  Rússia  —  Suécia  e  Noruega  —  Suissa  —  Tur- 
quia • —  e  Wurtemberg. 

Adheriram:  —  O  Brasil  e  o  Grão-Ducado  de 
Baden. 

No  Jornal  do  Commercio.  do  Rio  de  Janeiro,  de 
16  de  janeiro  de  1869,  encontra-se  igualmente  o  texto 
da  Declaração,  também  inserta  no  Rei.  de  1869,  maio, 
Annexo  I,  pag.  263,  precedida  da  correspondência  res- 
Dectiva,  de  pags.  ?58  a  262,  nominadamente  a  nota  de 
29  de  julho  de  1868,  contendo  o  convite  do  Governo 
Russo,  e  a  do  Governo  Tmnerial,  de  20  de  setembro 
do  mesmo  anno,  adherindo,  previamente,  em  principio, 
á  idéa  nelle  manifestada. 

Brasil  —  Argentina  —  Uruguay 

1868 

Dezembro  —   to  —   Protocollo,   firmado   cm 
Buenos-Aires,  pelos  dois  primeiros  paizes,  com  o 
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prévio  consentimento  do  terceiro,  sobre  o  transito 
da  canhoneira  Cracker  além  das  linhas  de  bloqueio 
íístabelecido  no  rio  Paraguay. 

(Rei.   de    1869,  maio,   Annexo   I,   n.  31,   pag.   51.) 

Fez-se    a    mesma    resalva    do    Protocollo    de    1868, 
novembro   23,   para   o   transito   da    Vcloce. 


Brasil  —  Varias   Potencias 

1868 

Dezembro  —  12  —  Memorandiim  dos  princí- 
pios adoptados  por  Tratados  entre  o  Brasil  e  os 
demais  Estados  sul-americanos  para  a  demarca- 
ção de  suas  respectivas  fronteiras;  assignado  pelo 
Plenipotenciário  Brasileiro  em  Missão  Especial 
«m  Bogotá,  Conselheiro  Joaquim  Maria  Nascentes 
de  Azambuja. 

(Annexo    de    agosto    de    1870    ao    Rei.    do    mesmo 
anno,   Documentos,   pag.   73.) 

Brasil  —  Argentina 

1869 

Janeiro  —  12  —  Protocollo,  assignado  em 
Buenos-Aires,  pelo  Ministro  Residente  do  Brasil, 
Carvalho  Borges,  e  o  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores Argentino,  D.  Mariano  Varela,  relativo  ao 
pagamento  que  devia  fazer  o  Governo  Argentino 
dos  empréstimos  de  1851,  1857,  1865  e  1866. 

(Annexo  ao  Rei.  de  1869,  n.  35,  pag.  163.  —  Coll. 
Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  520.) 

Vide  o  Protocollo  de  1869,  abril  16,  que  modificou 
o  presente;  —  e  a  data   1868,  outubro  3. 

Brasil  —  Estados=Unidos  —  França 

1869 

Janeiro  —  13  —  Correspondência,  relativa  ao 
saque  de  propriedades  estrangeiras  no  Paraguay, 
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erradamente  attribuido  ao  Exercito  Brasileiro.  ■ — 
Reclamações  franceza  e  americana. 

(Rei.  de  1869,  maio,  Exposição,  pag.  9,  e  An- 
nexo  I,  ns.  52  a  67,  pags.  83  a   112.) 

A  reclamação  franceza  foi  iniciada  pelo  officio 
do  respectivo  Consulado  Geral  em  Asunción,  da  data 
acima;  e  a  americana  (n.  62,  pag.  100),  pela  trans- 
cripção  do  paragrapho  do  officio  que  o  Commandante 
do  Wasp  dirigiu  em  25  de  fevereiro  ao  Marechal  Gui- 
lherme Xavier  de  Souza. 

Leia-se  sobre  a  franceza  o  Rei.  de  1872,  maio, 
Annexo   I,   ns.   293   a  296,   pags.   631    a   658. 


«INISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 
(2*^  do  Gabinete  de  16  de  julho  de  1868) 

46°  —  Barão  de  Cotegipe  (João  Maurício 
Wanderley),  Senador  e  Conselheiro. 

Interino  —  1869,  fevereiro  1°. 

Brasil  —  Rio  da  Prata  - —  Paraguay 

1869 

Fevereiro  —  i°  —  TnstrucçÕes  Confidenciaes 
dadas  pelo  Governo  do  Brasil  ao  Conselheiro  José 
Maria  da  Silva  Paranhos  (depois  Visconde  do  Rio- 
Branco),  Enviado  Extraordinário  e  IMinistro  Ple- 
nipotenciário em  Missão  Especial  no  Rio  da  Prata 
e  no  Paraguay. 

(Joaquim  Nabuco,  Um  Estadista  do  Império,  Rio 
de  Janeiro,  H.  Garnier,  1899,  vol.  III,  pags.  643  a 
651.  —  C.  Beviláqua,  Dir.  Piib.  Int.,  vol.  I,  pag.  106.) 

Recommendavam  especialmente  estas  Instrucções 
o  arrazamento  das  fortificações  paraguayas,  compre- 
hendidos  os  fortins  á  margem  do  rio  Apa,  e  a  prohi- 
bição  de  construir  novos,  que  pudessem  impedir  a  li- 
vre navegação;  a  reducção  do  exercito  da  Republica 
do  Paraguay  e  a  neutralidade  desta  nos  casos  de  guerra 
entre  os  seus  visinhos  ou  entre  algum  destes  e  qual- 
quer   Potencia    não    ribeirinha. 

,  Vide    1870,    outubro    12. 
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Brasil  —  Varias   Potencias 

1869 

Fevereiro  —  3  —  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  ao  Corpo  Consular  Brasi- 
leiro sobre  passaportes. 

(Rei.  de  1869,  maio,  Annexo  I,  n.   128,  pag.  253.) 

Determinou-se  que  a  expedição  de  passaportes 
fica  pertencendo  aos  Cônsules;  continuando,  porém, 
as  Legações  a  concedel-os,  não  só  em  casos  urgentes 
e  especiaes,  como  também  aos  membros  do  Corpo 
Diplomático,  empregados  daquelle  Ministério,  e  pes- 
soas de  distincção,  ou  que  tiverem  commissões  do  Go- 
verno. 

Brasil  —  Colômbia 

1869 

Fevereiro  —  lo  —  Nota  do  Plenipotenciário 
Brasileiro  em  Missão  Especial  em  Bogotá,  Con- 
selheiro Joaquim  Maria  Nascentes  de  Azambuja, 
ao  Governo  Colombiano,  por  motivo  de  algumas 
observações  feitas,  relativamente  ao  Brasil,  em  um 
Relatório  apresentado  ao  Congresso  pelo  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Exposição,  pag.  3d,  e  An- 
nexo I,  n.  218,  pag.  317.) 

Procure-se   1868,  abril   14. 

Brasil  —  Colornbia 

1869 

Fevereiro  —  14  —  Nota  da  Missão  Especial 
em  Bogotá,  respondendo  efficazmente  ao  protesto 
do  Governo  Colombiano,  de  26  de  janeiro,  contra 
os  limites  entre  o  Brasil  e  a  Bolivia  estipulados 
no  art.  2  do  Tratado  de  amizade,  limites,  navega- 
ção, commercio  e  extradição,  de  27  de  março  de 
1867. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Annexo  !,  ns.  219  e  220,  pa- 
ginas 319   a  322.) 

Sobre  idêntico  protesto  do  Peru  versa  a  nota  ao 
referido   Tratado. 
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Brasil  —  Argentina 

1869 

Fevereiro  —  20  —  e  Março  —  9  —  Accôrdo, 
feito  por  meio  de  notas  trocadas  entre  o  Plenipo- 
tenciário Brasileiro  em  Missão  Especial,  então  em 
Asunción,  Conselheiro  J.  M.  da  Silva  Paranhos 
[depois  Visconde  do  Rio-Branco]  e  o  Ministro  das 
Relações  Exteriores  da  Republica  Argentina,  Dom 
Mariano  Varela,  concedendo  á  legião  paraguaya, 
ao  serviço  da  guerra,  o  uso  da  respectiva  bandeira 
nacional. 

(Rei.  de  1869,  maio,  Annexo  I,  ns.  46  e  47,  pags. 
73  a  77.) 

Reclamou,  contra  este  facto  o  Dictador  Lopez, 
ameaçando,  no  caso  de  não  ser  attendido,  —  como 
não  foi  —  empregar  represálias  nas  pessoas  dos  pri- 
sioneiros   que    se    achavam    em    seu    poder. 

Encontra-se  no  Rei.  de  1870.  maio,  Annexo  I, 
ns.  86  a  96,  pags.  137  a  153,  a  importante  corres- 
pondência a  tal  respeito  entre  o  Marechal  Conde  d'Eu 
e  aquelle  Dictador;  e,  bem  assim,  sobre  a  intervenção 
do  Ministro  dos  Estados-Unidos,  Mac-Mahon. 

Brasil  —  Estados=Un!dos 

1869 

Fevereiro  —  21  —  Correspondência,  iniciada 
nesta  data,  entre  o  Commandante  de  todas  as  for- 
ças brasileiras  em  operações  no  Paraguay  e  o  do 
vapor  americano  Wasp,  relativa  á  communicação 
entre  este  e  o  General  Mac-Mahon,  Ministro  Re- 
sidente dos  Estados-Unidos  naquella  Republica. 

(Rei.  de  1869,  maio.  Exposição,  pag.  6,  e  An- 
nexo  I,  ns.  34  a  42,  pags.  54  a  68.) 

Segundo  deliberaram  os  Generaes  Alliados,  a 
communicação  só  se  poderia  realizar  quando  as  forças 
alhadas  se  approximassem  das  posições  inimigas.  O 
Commandante  Americano  não  acceitou  essa  solução  e 
fez  um  protesto  que   foi   convenientemente   respondido. 
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Brasil  —  Argentina  —  Uruguay 

1869 

Março  —  ò  —  Instrucções  por  que  se  devia 
reger  o  Tribunal,  creado  em  Asunción  pelos  Ge- 
neraes  Alliados,  para  o  julgamento  de  reclamações 
sobre  a  propriedade  de  productos  paraguayos  en- 
contrados nos  depósitos  da  mesma  Capital. 

(Rei.  de  1869,  maio,  Exposição,  pag.  8,  e  An- 
nexo   I,  pags.  78  e  79.) 

Vide  em  seguida,  no  mesmo  Annexo,  a  Consulta 
da  Commissão  de  reclamações  aos  Generaes  Alliados, 
de  16  de  março,  e  a  resposta  destes. 

Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1869 

Março  • —  21  —  Correspondência,  iniciada 
nesta  data,  entre  a  Missão  Especial  do  Brasil  no 
Rio  da  Prata  e  o  Commandante  do  navio  de  guerra 
britannico  Beacon,  acerca  da  communicação  deste 
com  o  Presidente  Lopez.  —  Protecção  aos  súbditos 
britannicos,  hespanhóes  e  da  Allemanha  do  Norte. 

(Rei.    de    1869,   maio,    Exposição,      pag.   7,    e   An- 
nexo  I,  ns,   43   e  44,   pags.   68  a  71.) 

Deu-se  a  mesma  resposta  que  ao  Commandante 
do  navio  americano   Wasp.  —  Vide   1869,  fevereiro  21. 

Brasil  —  Estados=Unidos 

.  1869 

Março  —  24  —  e  Abril  —  i"  —  Notas  do  Go- 
verno Imperial  (a  segunda)  e  da  Legação  Ame- 
ricana (a  primeira),  sobre  a  retirada  da  reclama- 
ção desta,  relativa  ao  pagamento  de  dois  por  cento 
da  arrematação  dos  navios  americanos  Virgínia^ 
Fanny  Crenshazv,  Anua  Grant  e  Abigail. 

(Rei.  de  1869,  maio,  Exposição,  pag.  20,  e  An- 
nexo   I,   ns.    130   e    131,   pags.    255   a   257.) 

Reconhecera  o  Governo  dos  Estados  Unidos  ^  a 
improcedência  de  tal  reclarhação,  demonstrada,  aliás, 
pela  nota  do  Governo  Imperial  de  18  de  dezembro 
de  1868. 
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Brasis  —  Argentina 

1869 

Abril  —  i6  —  Protocollo,  assignado  em  Bue- 
nos-Aires,  pelo  Plenipotenciário  Brasileiro  em 
Missão  Especial,  Conselheiro  J.  M.  da  Silva  Pa- 
ranhos (depois  Visconde  do  Rio-Branco),  e  o  Mi- 
nistro das  Relações  Exteriores  Argentino  D.  Ma- 
riano Varela,  modificando  os  artigos  do  de  12  de 
janeiro  do  mesmo  anno,  relativo  ao  pagamento 
gradual  das  sommas  que  o  Governo  Argentino 
devia  ao  do  Brasil,  em  virtude  dos  empréstimos 
feitos  por  este  em  1851,  1857,  1865  e  1866. 

(Annexo  ao  Rei.  de  1889,  n.  36,  pag.  164.  — 
Coll.    Pereira   Pinto,   vol.    IV,   pag.    522.) 

Procure-se  1870,  janeiro  28. 

Em  consequência  deste  e  do  Protocollo  de  12  de 
janeiro  de  1869,  pagou  o  Governo  Argentino  no  dia  1° 
de  abril  a  quantia  de  23,485  pesos  fortes,  compro- 
mettendo-se  a  satisfazer  a  12  de  janeiro  de  1870  to- 
das as  prestações  vencidas  com  os  respectivos  juros 
simples  de  6  °|°  ao  anno,  e  a  pagar  regularmente,  da 
mesma  data  em  diante,  as  que  se  fossem  vencendo 
nos  prazos  designados  na  tabeliã  annexa  ao  Proto- 
collo de  22  de  julho  de   1864. 

Isto  no  tocante  aos  empréstimos  de   1851   e   1857. 

Quanto  aos  de  1865  e  1866,  pagou  em  consequên- 
cia dos  mesmos  Protocollos,  a  quantia  de  um  milhão 
de  pesos  fortes,  importância  do  empréstimo  de  31  de 
maio  de  1865,  obrigando-se:  —  a  addicionar  ás  som- 
mas relativas  ao  empréstimo  de  V  de  fevereiro  de 
1866  a  conta  dos  juros  e  despezas  do  de  1865;  — 
a  pagar  o  capital  do  empréstimo  de  1°  de  fevereiro  de 
1866  em  duas  prestações  iguaes,  vencendo-se  a  pri- 
meira a  12  de  julho  de  1870  e  a  segunda  seis  mezes 
depois  da  primeira;  —  e  a  pagar  os  juros  e  gastos 
dos  empréstimos  de  1865  e  1866  numa  só  e  ultima 
prestação,  seis  mezes  depois  da  segunda  acima  allu- 
dida.  —  Vide  o  Rei.  de  1869,  maio,  Exposição,  pags. 
25  e  26. 

Brasil  — "  Argentina  —  Uruguay 

1869 

Abril  —  22  —  Protocollo,  assignado  em  Bue- 
nos-Aires  pelo  Plenipotenciário  Brasileiro  em 
Missão  Especial,  Conselheiro  J.  M.  da  Silva  Pa- 
ranhos   (depois   Visconde  do   Rio-Branco),  o  Ar- 
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gentino,  D.  Mariano  Varela,  e  o  Uruguayo,  Dom 
Adolfo  Rodriguez,  sobre  a  reclamação  das  Lega- 
ções de  França  e  de  Itália,  naquella  Capital,  contra 
o  não  reconhecimento,  pelos  Governos  Alliados, 
dos  Cônsules  das  referidas  Nações  em  Asnnción. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Exposição,  pag.  14,  e  An- 
nexo   I,  n.  97,  pag.   153.) 

Leiam-se  também  as  pags.  157  e  161. 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1869 

Maio  —  IO  e  12  —  Suspensão  das  relações  com 
o  Ministro  Americano  General  James  Watson 
Webb,  por  causa  da  questão  do  naufrágio  da  ga- 
lera Canadá,  —  Pedido  e  remessa  dos  seus  passa- 
portes. —  Devolução  pelo  Governo  Imperial  da 
nota  daquelle  Ministro  de  3  de  maio. 

(Annexo  ao  Rei.  d€  1869,  ns.  22  e  23,  pags.  149 
a   151.) 

Na  sua  nota  de  12  de  maio,  respondendo  a  do 
General  "Webb,  de  10,  diz  o  Barão  de  Cotegipe,  quanto 
á  nota  de  3  de  maio  que  devolveu,  que  "ella  fere 
não  só  a  sua  própria  dignidade  mas  também  a  do  Go- 
verno e  do  paiz,  e  não  pode  ser  conservada  no  ar- 
chivo  do  Ministério";  e  ajunta:  "Cessam  as  rela- 
ções diplomáticas  do  Governo  do  Brasil  com  o  actual 
Ministro  dos  Estados  Unidos  da  America  e  sobre  este 
Ministro  pesará  toda  a  responsabilidade  de  tão  des- 
agradável successo. 

O  Governo  de  Sua  Magestade  tem  mostrado  pra- 
ticamente e  continuará  a  mostrar  seu  sincero  desejo 
de  conservar  as  relações  amigáveis  que  o  ligam  ao 
dos  Estados  Unidos.  Elle  crê  que  este  Governo,  il- 
lustrado  e  justo  como  é,  não  consentirá  que  aquellas 
relações  soffram  a  menor  quebra,  em  consequência 
de  actos  de  um  agente,  que  emprega  de  preferencia 
a  linguagem   violenta,   o  insulto   e   a   ameaça". 

Sobre  a  retirada  das  notas  acima  indicadas  e  o 
restabelecimento  das  relações,  procure-se  1869,  maio  25. 

Brasil  —  Estados=Unidos  —  Qrã=Bretanha 

1869 

Maio  —  25,  26  e  28  —  Restabelecimento  das 
relações  entre  o  Governo  Imperial  e  o   Ministro 
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Americano,  General  James  Watson  Webb,  medi- 
ante os  bons  officios  do  Britannico,  George  Bu- 
ckley  Mathew. 

(Annexo  ao  Rei.  de  1869,  ns.  24  a  30,  pags.  152 
a  156.) 

Vide   1869,  maio   10  e   12. 

Em  consequência  do  accordo  resultante  destes 
bons  officios,  foram  retiradas  as  notas  de  10  de  maio 
da  Legação  Americana  e  de  28  de  abril  e  12  de  maio 
do  Governo  Imperial,  sendo  substituídas  por  outra,  de 
25  de  abril,  e  pelas  de  25  de  maio. 

Na  de  26,  participou  o  Ministro  Americano  a  sua 
partida,  mostrando-se  pesaroso  de  que  "circumstan- 
cias,  independentes  de  sua  vontade,  tornem-lhe  impos- 
sível pedir  uma  audiência  a  S.  M.  Imperial  para 
despedir-se  e  depor  nas  suas  mãos  o  autographo  de 
uma  carta  de  S.  Ex.  o  Presidente  dos  Estados-Unidos 
ao  Sr.  D.  Pedro  II,  Imperador  Constitucional  e  De- 
fensor Perpetuo  do  Brasil,  autorisando  o  abaixo  as- 
signado  a  retirar-se  de  sua  missão";  e  acreditou  como 
Encarregado  de  Negócios  o  Cônsul  Geral  Americano, 
James  Monroe. 

A'  vista  disto,  communicou  o  Barão  de  Cotegipe  á 
Legação  Britannica,  em  nota  de  28,  estar  terminado  o 
incidente,    agradecendo    a   sua   amigável    intervenção. 

Encontra-se   no   mesmo   Annexo    citado,    de   pagi- 
nas 157  a  159,  a  correspondência  entre  a  Legação  Im- 
perial em  Washington,  e  o  Governo  dos  Estados-Unidos, 
na  qual  declara  o  segundo  que  o  pedido  de  passaportes 
'  feito  pelo  General  Webb  não  foi  por  ordem  e  autorização 

do  Governo  Americano,  que  não  considerava  por  isso 
interrompidas  as  relações  com  o  Brasil,  e  que  o  En- 
carregado de  Negócios  no  Rio  de  Janeiro  receberia 
ordem  para  renovar  o  pedido  de  indemnização  no 
caso  da  galera  Canadá  sobre  a  base  das  instrucções 
que  tivera  o  General  Webb. 

Quanto  ao  seguimento  do  caso,  vide  1870,  março  14. 


Brasil  —  Argentina 

1869 

Maio  —  27  —  a  Junho  —  1°  —  Discussão  en- 
tre o  Marechal  do  Exercito,  Conde  d'Eu  e  o  Ge- 
neral Argentino  D.  Emilio  Mitre,  motivada  pela 
divisão  dos  vagões  tomados  ao  inimigo  quando  o 
Exercito  Brasileiro  occupou  a  linha  férrea  de 
Asunción. 

(Rei.  de  1872,  maio,  Annexo  I,  ns.   114  a  120,  pa- 
ginas 161  a  169.) 


DE   1831   A   1870  417 


Brasil  —  Estados=Unidos  —  Paraguay 

1869 

Maio  —  20  —  a  Junho  —  i8  —  Correspon- 
dência acerca  da  presença  da  bandeira  paraguaya 
nos  exércitos  alliados.  ■ —  Reclamação  do  Presi- 
dente Lopez  e  intervenção  do  Ministro  dos  Esta- 
dos-Unidos,   General   Mac-Mahon. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Exposição,  pag.  13,  e  An- 
nexo   I,  ns.  86  a  96,  pags.   137  a   153.) 

As  reclamações  do  Presidente  Solano  Lopez,  de 
29  de  maio  e  3  de  junho,  não  foram  attendidas  pelos 
Generaes  Alliados,  em  nota  collectiva  de  12  de  junho, 
apesar  da  ameaça  de  que  nessa  hypothese  se  fariam 
represálias  nas  pessoas  dos  prisioneiros  que  se  acha- 
vam em  poder  do  mesmo   Presidente. 

Pela  nota  de  15  de  junho,  respondeu  negativa- 
mente o  Conde  d'Eu  a  do  Ministro  Americano,  do 
dia  1°  do  mesmo  mez,  em  que  lhe  pedia  accedesse 
á  exigência  de  Lopez,  dando  como  razão  que  era  de 
imminente  perigo  a  posição  dos  soldados  dos  exérci- 
tos  alliados  que   estavam   em   poder  do  inimigo. 

Em  sua  resposta,  disse  o  Conde  d'Eu: 

"Teria  sido  grato  aos  Generaes  Alliados  esperar 
que  a  presença  do  representante  de  um  governo  tão 
illustrado,  como  é  o  dos  Estados-Unidos,  contivesse 
os  instinctos  sanguinários  de  ha  muito  manifestados 
nos  actos  do  Governo  do  Marechal  Lopez  e  impedisse 
odiosas  represálias,  que  nada  pôde  justificar". 

Brasil  —  Itália 

1869 

Junho  —  i"  —  Correspondência,  iniciada  pela 
nota  desta  data  da  Legação  Italiana  ao  Governo 
Imperial,  relativa  a  prejuízos  que  allegava  terem 
soffrido  súbditos  italianos,  entre  os  quaes  o  Côn- 
sul em  Asunción,  Chapperon,  por  occasiao  do  sa- 
que de  propriedades  estrangeiras  attribuido  ao 
Exercito  Brasileiro. 

(Rei.  de  1871,  maio,  Exposição,  pag.  49  ?  An- 
nexo  I,  ns.  388  a  393,  pags.  550  a  580.) 
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Brasil  —  Argentina  —  Uruguay 

1869 

Junho  —  2  —  Dois  ProtocoUos,  firmados  em 
Buenos-Aires  pelos  respectivos  Plenipotenciários, 
Conselheiro  J.  M.  da  Silva  Paranhos  (depois  Vis- 
conde do  Rio-Branco),  D.  Mariano  Varela  e  Dom 
Adolfo  Rodriguez,  sobre  a  creação  de  um  Gover- 
no Provisório  no  Paraguay  e  o  seu  reconhecimento 
pelos  AUiados. 

(Reis.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  ns.  16  e  17, 
pags.  48  a  54;  —  de  1872,  maio,  Annexo  I,  ns.  29  e 
30,  pags.  60  a  66.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV, 
pags.  493  a  503.) 

Vide  as  Exposições  dos  Reis.  citados  e  toda  a  cor- 
respondência sobre  o  assumpto  nos  respectivos  An- 
nexos,  de  pags.  18  a  117  do  de  1870,  e  pags.  30  a 
129,  do  de  1872,  incluindo  a  solicitação  dos  Com- 
missarios  Paraguayos,  de  29  de  abril  de  1869;  —  a 
discussão  entre  os  Plenipotenciários  dos  Governos  Al- 
liados  e  seus  respectivos  Memoranda;  —  a  communi- 
cação  de  8  de  junho  de  1869,  do  Accordo  dos  AUia- 
dos, e  a  acceitação  deste  pelos  Commissarios  Para- 
guayos, em  nota  de  11  de  junho,  confirmada  so- 
lemnemente  pela  de  18  de  agosto;  —  a  installação  do 
Governo  Provisório  e  os  seus  primeiros  actos;  —  e  a 
execução  dos  ProtocoUos. 

Brasil  —  Argentina 

1869 

Junho  —  17  e  19  —  Accôrdo,  feito  em  Buenos- 
Aires,  por  meio  de  notas,  entre  a  Missão  Especial 
do  Brasil  e  o  Governo  Argentino,  sobre  os  produ- 
ctos  paraguayos  embargados  e  vendidos  por  aquel- 
ie  Governo.  —  Commissão  Mixta  nomeada  para 
resolver  as  reclamações  particulares  relativas  a 
esses  productos. 

(Rei.   de    1870,   maio,   Exposição,   pag.    16,   e   An- 
nexo I,  ns.   101   e   102,  pags.   162  a   164.) 

Foi  nomeado   Commissario   do  Brasil   o  Vice-Con- 
sul  em  Buenos-Aires,  António  Marques  de  Mendonça. 
Procure-se  1869,  setembro  17  a  27. 
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Brasil  —  Uruguay 

1869 

Agosto  —  9  —  Reclamação  de  Camillo  Soria, 
por  intermédio  da  Legação  Imperial  em  Montevi- 
deo, contra  a  illegal  occtipação,  por  parte  do  Com- 
mandante  Irigoyen,  de  uma  porção  do  campo  da 
legitima  propriedade  do  reclamante,  no  Departa- 
mento de  Paysandú. 

(Rei.  de  1871,  maio,  Annexo  I,  n.  271,  pag.  382.) 

Possuía  Soria  naquelle  Departamento  um  campo, 
parte  do  qual  foi  occupada  pelo  referido  Comman- 
dante,  em  virtude  de  resolução  do  General  Flores,  que 
lh'a  concedera  a  titulo  de  sobra  pertencente  ao  fisco. 

Soria  promoveu  pelos  meios  legaes  a  restituição 
da  sua  propriedade,  e  conseguiu  que  fossem  expedi- 
dos repetidos  mandados  de  despejo,  aos  quaes,  porém, 
resistiu  o  occupante,  com  graves  prejuízos  para  o  pro- 
prietário. Só  por  intervenção  da  Legação  effectuou-se 
o  despejo. 

Para  a  liquidação  da  conta  dos  prejuízos,  dirigiu 
a  Legação  ao  Governo  Oriental  a  nota  de  11  de 
março  de   1871. 

Além  da  Consulta  do  Conselho  de  Estado  de  30 
de  setembro  de  1870,  vide  no  Rei.  de  1871,  maio,  a 
Exposição,  pag.  39,  e  o  Annexo  I,  ns.  272  a  282, 
pags.  384  a  396;  —  e  no  de  1872,  maio,  a  Exposição, 
pag.  27,  e  o  Annexo  I,  ns.  187  a  191,  pags.  387 
a  392. 

Brasil  —  Argentina  —  Uruguay  —  Paraguay 

1869 

Agosto  —  i8  —  Nota  do  Governo  Provisório 
do  Paraguay,  ao  Plenipotenciário  Brasileiro  em 
Missão  Especial,  Conselheiro  J.  M.  da  Silva  Pa- 
ranhos (depois  Visconde  do  Rio-Branco),  ratifi- 
cando a  acceitação  do  Accôrdo  de  2  de  junho  de 
1869  entre  os  Alliados. 

(Reis.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  n.  34,  pag.  79; 
e  de   1872,  maio,   Annexo   I,  n,  47,  pag.  91.) 

Brasil  —  Parag^uay 

1869 

Agosto  —  28  —  e  Setembro  —  2  —  Notas  tro- 
cadas   entre    o    Marechal    Conde    d^Eu,  Commari- 
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dante  em  Chefe  das  forças  brasileiras  (a  segunda) 
e  o  Governo  Provisório  do  Paraguay  (a  primeira), 
sobre  a  expedição  que  o  mesmo  Governo  proje- 
ctava mandar  ao  norte  do  paiz. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  ns.  74  a  76,  pagi- 
nas  124  a   127.) 

Brasil  —  Dinamarca  —  França  —  Haiti  —  Itália 

Portugal 

1869 

Agosto  —  31  —  Auto  da  troca  das  ratifica- 
ções da  Convenção  Telegraphica  de  16  de  maio 
de  1864,  feito  em  Paris  em  seis  exemplares. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Annexo  l,  pag.  279.  —  Coll. 
Pereira   Pinto,  vol.   IV,   pag.   440.) 

Além  das  reservas  formuladas  pelo  Brasil,  no  Pro- 
tocollo  de  16  de  maio  de  1864,  annexo  á  Conven- 
ção,  fizeram-se   neste  Auto   as  seguintes   declarações: 

—  que  o  Governo  Brasileiro  ficaria  dispensado  da 
obrigação  de  prestar  a  assistência  da  sua  Marinha  de 

guerra  para  a  collocação  dos  cabos,  subsistindo,  po- 
rém,  a   obrigação   quanto   ás   operações   de   sondagem; 

—  que  as  communicações  das  Provincias  brasileiras 
entre  si,  desde  o  cabo  S.  Roque  até  ao  Pará,  ficariam 
reservadas  ao  Governo  Brasileiro  ou  a  uma  ou  mais 
companhias    do    paiz. 

Brasil  —  Dinamarca  —  França  —  Haiti  —  Itália 

Portugal 

1869 

Agosto  —  31  —  Protocollo,  assignado  em 
Paris,  relativo  á  Convenção  Telegraphica  Trans- 
atlântica de  16  de  maio  de  1864. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  n.   199,  pag.  281. 

—  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  441.) 

Versa  este  Protocollo  sobre:  — a  reducção  a  60 
annos  do  prazo  da  concessão  de  que  trata  a  referida 
Convenção;  o  abandono  da  subvenção  promettida  ao 
emprezario  Balestrini;  e  o  compromisso  deste  de  li- 
gar, dentro  de  dois  annos,  as  Antilhas  Francezas  com 
a  America  do  Norte,  e,  de  três.  o  cabo  de  S.  Roque 
com  as  mesmas  Antilhas. 

Além  do  que  ficou  dito,  a  Convenção  devia  ser 
considerada   perempta,   se    os    Gompromissos   não    fos- 


I 
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sem   satisfeitos,    salvo   motivo    de    força    maior     reco- 
nhecido  pelos  respectivos  Gov^rnus. 

Effectivamente,    a    Con\'€nção    e,    portanto,    todos 

os    actos    delia    decorrentes,     foram     annullados     pelo 

ProtocoUo    de    1872,    abril    2t);    circumstancia    que    deu 

origem    á    União    Telegraphica    Internacional    de    São 

Petersburgo  de    1875,  julho    10122. 

Brasil  —  Peru 

1869 

Setembro  —  2  e  4  —  Restabelecimento  das 
relações  diplomáticas  com  o  Peru.  —  (Notas  tro- 
cadas entre  o  Governo  Imperial  (a  de  4)  e  o  Mi- 
nistro Peruano,  D.  José  Maria  La  Torre  Bueno 
(a  de  2) . 

(Rei.  de  1870,  maio,  Exposição,  pag.  18,  e  An- 
nexo  I,  ns.   150  e  151,  pags  206  e  207.) 

No  mesmo  dia  4  de  setembro,  entregou  o  Minis- 
tro Peruano  as  suas  credenciaes  ao  Imperador,  sendo 
pronunciados  os  discursos  que  se  encontram  no  mes- 
mo  Annexo,  n.   152,  pag.  208. 

BrasH  —  Parag^uay 

1869 

Setembro  —  17  a  27  —  Notas  trocadas  entre 
o  Conde  d'Eu,  Commandante  em  Chefe  das  for- 
ças brasileiras,  e  o  Governo  Provisório  do  Para- 
guay,  acerca  dos  productos  paraguayos,  tomados 
ao  inimigo  e  cedidos,  na  parte  que  pertencia  ao 
Brasil,  ao  mesmo  Governo  a  titulo  de  emprés- 
timo. 

(Reis.  de  1870,  maio.  Exposição,  pag.  16,  e  An- 
nexo I,  ns.  103  a  108,  pags.  164  a  169;  e  de  1872, 
maio,  Annexo  I,  ns.  87  a  92,  pags.  136  a  141.) 

Procure-se    1869,   junho    17   e    19. 

Brasil  —  Coiombia 

1-869 

Setembro  —  28  —  Correspondência,  iniciada 
nesta  data,  entre  a  Missão  Especial  do  Brasil  em 
Bogotá    e  o  Governo  Colombiana,  acerca  do  pro- 
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testo  deste  contra  os  trabalhos  da  Commissão  de 
demarcação  de  limites  entre  o  Brasil  e  o  Peru; 
e  sobre  a  ordem  do  mesmo  Governo  para  a  des- 
truição dos  postes  ou  marcos  provisórios  coUo- 
cados  no  rio  Içá  pelo  Commissario  Brasileiro,  em 
maio  de  1868. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Exposição,  pag.  38,  e  An- 
nexo   I,  ns.  221    a  225,   pags.  323  a  331.) 

Foi  aquella  ordem  conservada  secreta  até  23  de 
janeiro  de  1870,  quando  chegou  ao  conhecimento  da 
Missão  pela  leitura  de  uma  Memoria  do  Sr.  Quijano 
Otero. 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1869 

Outubro  —  6  —  a  Novembro  —  14  —  Notas, 
trocadas  entre  o  Governo  Imperial  e  a  Legação 
Britannica,  acerca  da  deserção  de  marinheiros  de 
navios  mercantes  estrangeiros.  —  Reunião  dos 
Cônsules  e  resoluções  que  nella  tomaram. 

(Rei.  de  1870,  maio.  Exposição,  pag.  21,  e  An- 
nexo  I,  ns.    162  a   165,  pags.  230  a  233.) 

As  notas  do  Governo  Imperial  são  de  12  de  ou- 
tubro e  11  de  novembro;  as  da  Legação  Britannica 
têm   as  datas  acima  indicadas. 

Leia-se,  em  seguida,  no  mesmo  Annexo,  ns.  166 
a  169,  pags.  234  a  238,  a  correspondência  sobre  o 
assumpto   com   as   Legações   da   Prússia   e  da   Itália. 

Brasil  —  Rússia  —  Varias  Potencias 

1869 

Outubro  —  iib^  —  Accessão  do  Brasil  á  De- 

I        v7 

claração  de  S.  Petersbtirgo,  de  29  de  novembro- 
II  de  dezembro  de  1868,  proscrevendo  em  tempo 
de  guerra  o  emprego  de  projectis  explosivos  e  in- 
flammaveis. 

(Rei.  de   1870,  maio,  Annexo  I,  n.   189,  pag.  265. 
—  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  547.  —  Cod    Rei. 
(  Ext.,  34.) 
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Brasil  —  Argentina  —  Uruguay  —  Paraguay 

1869 

Outubro  —  14  a  17  —  Notas  trocadas  entre 
a  Missão  Especial  do  Brasil  e  os  Generaes  Allia- 
dos  Argentino  e  Oriental,  e  entre  a  mesma  Missão 
c  o  Governo  Provisório  do  Paraguay,  sobre  alu- 
gueres de  casas. 

(Reis.  de  1870,  maio,  Exposição,  pag.  17,  e  An- 
nexo  I,  ns.  109  a  116,  pags.  169  a  174;  e  de  1872, 
maio,  Ánnexo   I,  ns.  93  a   100,  pags.    141    a    146.) 

Taes  alugueres  tinham  sido  recebidos  pela  ex- 
tincta  Commissão  administrativa,  creada  por  accordo 
dos  Generaes  Alliados,  e  postos  á  disposição  do 
Governo   Provisório   pelos   mesmos   Generaes. 

Brasil  —  Argentina  —  Paraguay 

1869 

Outubro  —  14  —  a  Dezembro  —  31  —  Cor- 
respondência entre  a  Missão  Especial  do  Brasil  e 
o  General  em  Chefe  Argentino,  e  entre  a  mesma 
Missão  e  o  Governo  Provisório  do  Paraguay, 
acerca  de  objectos  de  igreja  recolhidos  na  cordi- 
lheira de  Ascurra  e  devolvidos  ao  Governo  Provi- 
sório .. 

(Reis.  de  1870,  maio.  Exposição,  pag.  17,  e  Án- 
nexo I,  ns.  117  a  129,  pags.  175  a  187;  e  de  1872, 
maio,  Ànnexo  I,  ns.    101   a   112,  pags.   147  a   158.) 

Versa  também  a  correspondência  sobre  jóias  e 
outros  objectos  pertencentes  a  particulares  e  entre- 
gues ao  mesmo  Governo  para  serem  resciíuidos  ;i  seus 
donos. 

Brasil  —  Varias  Potencias 

1869 

Novembro  —  2  —  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros,  relativa  a  certificados  de 
nacionalidade.  —  Procedimento  que  deviam  ter  os 
Cônsules  do  Império  em  relação  a  individuos  ac- 
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cusados  OU  condemnados,  que  tives&em  escapado 
á  acção  das  Justiças. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Exposição,  pag.  20,  e  An- 
nexo  I,  n.   161,  pag.  228.) 

Brasil  —  Argentina 

1869 

Novembro  —  rò  —  Tratado  de  extradição, 
assignado  no  Rio  de  Janeiro;  acompanhado  de 
dois  Protocollos  Addicionaes,  um  da  mesma  data 
e  outro  de  3  de  agosto  de  1872.  ■ —  Trocaram-se  as 
ratificações  no  Rio  de  Janeiro  em  30  de  novembro 
de  1872,  sendo  a  do  Brasil  de  25  de  setembro  do 
mesmo  anno. 

(Decreto  n.  5160,  de  4  de  dezembro  de  1872.  — 
Rei.  de  1872,  dezembro,  Annexo  I,  n.  41,  pags.  112 
a   124.) 

Consulte-se  Arthur  Briggs,  Extradição,  Tratados 
Vigentes,  pags.  143  a  146,  para  o  exame,  iníelligen- 
cia   e   execução    das   clausulas    deste   Tratado. 

Denunciado  pelo  Governo  Argentino,  em  nota  de 
20  de  janeiro  de  1887,  ficou  sem  ef feito  um  anno  de- 
pois. 

Brasil  —  Argentina 

1869 

Novembro  —  21  e  23  ^ —  Notas  trocadas  entre 
a  Missão  Especial  do  Brasil  (a  de  23)  e  o  General 
em  Chefe  Argentino,  D.  Emilio  Mitre  (a  de  21), 
sobre  a  occupação  da  Villa  Occidental,  no  Chaco, 
por  forças  argentinas,  de  ordem  do  mesmo 
General. 

(Reis.  de  1870.  maio.  Exposição,  pag.  9.  e  An- 
nexo I,  ns.  53  e  54,  pags.  99  a  101;  e  de  1872,  maio, 
Annexo  I,  ns.  66  e  67,  pags.   111    a  113.) 

Encontra-se  o  seguimento  da  correspondência  nos 
mesmos  Annexos,  de.  1870,  ns.  55  a  66,  pags.  102 
a   117,  e  de    1872,  ns.  68   a  79,   pags.    114  a   129. 
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Brasil  —  Argentina 

1869 

Novembro  —  24  —  Protocollo,  firmado  em 
Asuncioii  pelos  Plenipotenciários,  Brasileiro, 
Conselheiro  J.  M.  da  Silva  Paranhos  (depois  Vis- 
conde do  Rio-Branco),  e  Argentino,  D.  Mariano 
Varela,  para  a  reducção  das  forças  alhadas  em  ope- 
rações no  Paraguay. 

(Reis.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  n.  67,  pag.  117; 
e  de  1872,  maio,  Annexo  I,  n.  80,  pag.  129.  —  Coll. 
Pereira    Pinto,    vol.    IV,   pag.   504.) 

A  continuação  da  respectiva  correspondência, 
acha-se  nos  dois  Annexos  citados,  ns.  68  a  73,  pags. 
119  a  123  do  primeiro;  e  ns.  81  a  86,  pags.  131  a  135 
do  segundo. 

Brasil  —  Itália 

1869 

Novembro  —  29  —  Nota  do  Governo  Impe- 
rial, demonstrando  a  improcedência  da  reclama- 
ção da  Legação  Italiana,  de  24  de  agosto,  a  favor 
de  Félix  Forno,  por  motivo  de  sua  extradição  pelo 
crime  de  moeda  falsa,  pedida  pelo  Governo  Brasi- 
leiro ao  Oriental  e  por  este  concedida. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Exposição,  pag.  26,  e  An- 
nexo  I,  ns.    182  e    183,  pags.   253   a  258.) 

Vêm  no  mesmo  Annexo,  pags.  259  e  260,  as  notas 
trocadas  sobre  o  assumpto  entre  a  Legação  do  Bra- 
sil  e   o  Governo  Oriental. 

Brasil  —  Itália 

1869 

Dezembro  —  4  —  Nota  do  Conde  d'Eu,  Com- 
mandante  em  Chefe  das  forças  brasileiras,  ao  Com- 
mandante  da  canhoneira  italiana  Ardíta,  acerca 
do  conflicto  entre  este  e  o  Governo  Provisório  do 
Paraguay,  por  haver  sido  embargada  a  bagagem 
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do  antigo  Cônsul  Italiano,  naquella  Capital,  Chap- 
peron. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Exposição,  pag.  12,  e  An- 
nexo  I,  n.  85,  pag.   136.) 

Era  esse  Agente  Consular  depositário  de  diffe- 
rentes  valores  que  lhe  foram  confiados  por  varias 
pessoas  que  se  ausentaram  daquella  Capital. 

Traz  o  mesmo  Annexo  a  respectiva  correspon- 
dência,   de    ns.    77    a   84,    pags.    127    a    136. 

Brasil  —  França 

1869 

Dezembro  —  ii  —  Nota  do  Governo  Impe- 
rial, a  Legação  Franceza,  relativa  á  restituição  de 
direitos  .de  expediente  sobre  o  carvão,  pagos  pela 
Companhia  Messageries  Impériales. 

(Rei.    de    1870,    maio,   Annexo    I,    ns.    176   e    177, 
pags.    243   e   244.) 

Disse  o  Barão  de  Cotegipe  que  estava  prompto 
a  mandar  fazer  a  restituição  pedida  pela  referida  Le- 
gação em  nota  de  17  de  novembro;  mas  que,  não  per- 
mittindo  o  estado  financeiro  do  paiz  a  continuação  da 
isenção  daquelles  direitos,  resolvera  fazel-a  cessar  a 
partir  de   1"  de  janeiro  de   1870. 

Procure-se    1869,    dezembro    15. 

Brasil  —  Bélgica  —  Estados=Unidos  —  Grã= 

Bretanha 

1869 

Dezembro  —  15  —  Nota  do  Governo  Impe- 
rial, ás  Legações  dos  paizes  acima  mencionados, 
communicando  que  resolvera  fazer  cessar,  de  1° 
de  janeiro  de  1870  em  diante,  a  isenção  de  direitos 
sobre  o  carvão,  até  então  concedida  a  varias  Com- 
panhias de  paquetes  a  vapor. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Exposição,  pag.  22,  e  An- 
nexo  I,  n.    173,  pag.  241.) 

j    "i.    r  .1   í  ;  • ' 

Vide  a  respectiva  correspondência  de  ns.  170  a 
177,  pags.  239  a  244,  do  mesmo  Annexo;  —  e  a  data 
1869.    dezembro    1 1 . 
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Brasil  —  Colômbia 

1869 

Dezembro  —  15  —  Nota,  acompanhada  de 
quatro  Memoranda,  do  Plenipotenciário  Brasileiro 
em  Missão  Especial,  em  Bogotá,  Conselheiro  Joa- 
quim alaria  Nascentes  de  Azambuja,  ao  Governo 
Colombiano,  sobre  as  questões  pendentes  entre  os 
dois  paizes,  limites  e  navegação  fluvial  e  o  princi- 
pio do  liti  possidetis,  —  Desenvolvimento  dado  a 
estes  assumptos  para  serem  tomados  em  devida 
consideração  pelo  Congresso  Nacional  Colombiano 
na  sua  sessão  do  mesmo  anno. 

(Annexo   de   agosto   de    1870   ao    Rei.   deste   mes- 
mo anno,  Documentos,  ns.  30  e  31,  pags.   188  a  273.) 

Brasil  —  França 

1869 

Dezembro  —  i6  —  Denuncia  pelo  Governo 
Imperial,  da  Convenção  Postal  com  a  França,  de 
7  de  julho  de  1860,  para  cessar  seu  effeito  a  16  de 
dezembro  de  1870. 

(Rei.  de   1870,  maio,  Annexo   I,  n.  212,  pag.303.) 

O    prazo    foi    prorogado    até   o   mesmo   mez   e   dia 
de   1871. 

Procure-se   1870,  novembro   11   e   13. 

Brasil  —  Qrã=Bretanha 

1869 

Dezembro  —  27  —  Concessão,  por  parte  do 
Governo  Imperial,  para  que  os  administradores  dos 
salvados  nomeados  pelo  Board  of  Trade,  nas 
Ilhas  Britannicas,  possam  proceder  a  inquéritos 
além  das  três  milhas  da  sua  jurisdicção,  sobre  as 
causas  dos  accidentes  soffridos  pelos  navios  brasi- 
leiros nos  mares  circumvisinhos  das  mesmas  Ilhas. 
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(Nota  da  data  acima  do  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros,  a  Legação  da  Gra-Bretanha.) 

(Rei.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  n.  159,  pag.  213.  — 
Cod.   Rei.   Ext.,  330.) 

Vide  a  Exposição  deste  Rei.,  pag,  19,  e  a  respe- 
ctiva correspondência,  incluindo  a  nota  da  Legação  Bri- 
tannica,  de  9  de  fevereiro  de  1869,  que  iniciou  a  ne- 
gociação, de  pags.  209  a  227  do  referido  Annexo. 

"Os  inquéritos  a  que  se  refere  esta  concessão 
são  regulados  pelos  arts.  432  e  448  do  Acto  da  Na- 
vegação de  1854,  conhecido  sob  o  nome  de  Merchant 
Shipping  Acty  o  qual  consolidou  as  numerosas  leis  an- 
teriores, mas  foi  alterado  em  alguns  pontos  por  ou- 
tros actos  posteriores. 

O  finado  Barão  de  Ourém,  prestando  informações 
ao  Governo,  em  officio  n.  20  (2*  secção,  hoje  3')  de 
2  de  junho  de  1869,  fez  minucioso  estudo  desses  actos 
,  de  navegação. 

Os  inquéritos  de  que  se  trata  não  têm  caracter 
decisório  ou  de  jurisdicção  em  relação  aos  interesses 
privados  compromettidos  no  sinistro,  e  só  valem  como 
provas,  que  devem  ser  apreciadas,  conforme  o  direito, 
pelos  Tribunaes  brasileiros. 

Outras  nações  acceitaram  a  proposta  ingleza  (Es- 
tados-Unidos,   Portugal   e   Grécia)."  — Cod.   Rei.  Ext. 

Brasil  —  Hespanha 

1870 

Janeiro  —  21  —  Convenção,  assignada  no  Rio 
de  Janeiro,  para  regular  a  troca  da  correspondên- 
cia entre  os  dois  paizes.  —  Ratificações  trocadas, 
naquella  cidade,  em  30  de  abril,  sendo  a  do  Brasil 
de  29  do  mesmo  mez  e  anno. 

(Decreto  n.  4.521,  de  7  de  maio  de  1870.  — 
Rei.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  n.  217,  pag.  307.  — 
Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  550.  —  Cod.  Rei. 
Ext.,  399,  incompleta.) 

Vide  as  Declarações  de  1870,  abril  28  e  29. 
A    Convenção    Postal    Universal    derogou    as    esti- 
pulações  desta   particular   que   não    estão    de    accôrdo 

com  ella. 

Brasil  —  França  —  Grã=Bretanha 

1870 

Janeiro  —  24  e  31  —  Notas  trocadas  entre  o 
Governo  Imperial  (a  de  31)  e  as  Legações  Britan- 
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nica  e  Franceza  (a  de  24),  acerca  de  signaes  marí- 
timos. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Exposição,  pag.  29,  e  An- 
nexo  I,  ns.  192  a  195,  pags.  267  a  270.) 

Versam  estas  notas  sobre  a  conveniência  de  ser 
geralmente  adoptada  a  resolução  que  tomaram  alguns 
Estados  de  abolir  em  seus  navios  de  guerra  o  uso  de 
signaes  especiaes  (excepto  para  que  elles  communi- 
quem  entre  si),  e  de  os  substituir  pela  série  universal 
de  bandeiras  que  se  acha  no  Código  Internacional  de 
signaes  marítimos. 

Leiam-se  também  a  pags.  266  e  271  do  mesmo 
Annexo,  um  officio  do  Consulado  Geral  da  Suécia  e 
Noruega,  de  15  de  janeiro,  e  as  notas  da  Legação  Bri- 
tannica  e  do  Governo  Imperial  de  14  e  17  de  junho  de 
1869,  não  só  sobre  vários  pontos  connexos  com  o 
Código  Commercial  de  signaes  e  sua  adopção  nas  es- 
quadras de  algumas  Potencias,  mas  lambem  quanto  á 
pratica  que  deve  ser  seguida  na  marinha  ingleza. 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1870 

Janeiro  —  28  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
á  Legação  Britannica,  acerca  da  abolição  da  isen- 
ção do  imposto  de  ancoragem. 

(Rei.  de  1870,  maio.  Exposição,  pag.  22,  e  An- 
nexo I,  n.  178,  pag.  245.) 

Declarou-se  que,  tendo  sido  abolidas  pela  Lei 
n.  1.750,  de  20  de  outubro  de  1869,  as  isenções  do  im- 
posto de  ancoragem  concedidas  ás  diversas  Companhias 
estrangeiras  de  navegação  a  vapor,  via-se  o  Governo 
Imperial  obrigado,  para  não  contrariar  a  generalidade 
dessa  medida,  a  fazer  cessar,  no  prazo  de  seis  mezes, 
a  isenção  daquelle  imposto  que  fora  dada  aos  paquetes 
da  Real  Companhia  de  Southampton. 

Pelo  Ajuste  de  1861,  fevereiro  28,  foi  prorogado 
até  que  um  dos  dois  Governos  o  denunciasse,  com  an- 
tecipação de  seis  mezes,  o  prazo  de  duração  do  Accôrdo 
Postal  de  14  de  outubro  de  1850,  em  virtude  do  qual 
gosava    a   referida    Companhia    daquella   isenção. 

Brasil  — -  Prússia  e  Allemanha  do   Norte 

1870 

Janeiro  —  28  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
expondo  a  falta  de  fundamento  da  reclamação  da 
respectiva   Legação,    de     1869,    dezembro     13,    a 
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favor  de  Frederico  Hoffmann,  por  perda  que  al- 
legava  ter  soffrido  na  occasião  do  saque  de  Asun- 
ción,  attribuindo  ás  forças  brasileiras. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Exposição,  pag.  28,  e  An- 
nexo  I,  ns.  186  e  187,  pags.  260  a  264.) 

Brasil  —  Argentina 

1870 

Janeiro  —  28  —  ProtocoUo,  firmado  no  Rio  de 
Janeiro,  pelo  Barão  de  Cotegipe,  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estr-arUgeiros,  e  o  Ministro  Argentino,  Dom 
Wenceslao  Paunero,  para  o  adiamento  do  paga- 
mento das  prestações  vencidas  dos  empréstimos  de 
1851  e  1857,  e  dos  respectivos  juros,  de  que  trata 
a  i^  parte  do  art.  3  do  ProtocoUo  de  16  de  abril 
de  1869. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Exposição,  pag.  41,  e  An- 
nexo  I,  n.  236,  pag.  344.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV, 
pag.   518.) 

Acham-se,  de  pags.  340  a  343  do  mencionado 
Annexo,  as  notas  de  8,  11  e  17  de  janeiro,  que  prece- 
deram este  ProtocoUo. 

De  um  documento  appenso  ao  Relatório  do  Minis- 
tério da  Fazenda  de  1870,  consta  o  estado  de  toda  a 
divida  da  Republica  Argentina  para  com  o  Império  até 
aquella  data,  demonstração  que  está  reproduzida  na 
Collecção  e  volume  acima  citados,  pag.  426. 

Terminou  em  1"  de  julho  de  1874  a  amortização 
do  capital  e  juros  dos  empréstimos  de  1851  e  1857, 
com  o  pagamento  feito  pelo  Governo  Argentino,  da 
quantia  de  35.452  pesos  fortes  e  50  centésimos,  im- 
portância da  40'  prestação.  —  (Rei.  de  1875,  maio. 
Exposição,  pag.  30.) 

Interessam  ainda  ao  assumpto  os  Reis.  de  1871, 
Exposição,  pag.  59;  de  1872,  maio,  Exposição,  pag.  51; 
de  1872,  dezembro,  Exposição,  pag.  27;  de  1873,  maio. 
Exposição,  pag.  8;  e  de  1874,  maio.  Exposição,  pag.  63. 

Brasil  —  Dinamarca  —  França  —  Haiti  —  Itália 

Portuga! 

1870 

Fevereiro  —  5  —  Carta  de  acceitação,  appro- 
vação  e  ratificação  do  Acto  de  accessao  da  Dina- 
marca, de  27  de  maio  de  1865,  á  Convenção  Tele- 
graphica  Transatlântica,  celebrada  em  Paris,  entre 
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as  outras   Potencias  acima  mencionadas,  a   i6  de 
maio  de  1864. 

(Rei.  de   1870,  maio,  Annexo  I,  pag.  278.  —  Coll. 
Pereira  Pinto,  vol.   IV,  pag.  438.) 

Brasil  —  Uruguay 

1870 

Fevereiro  —  15  —  Correspondência,  iniciada 
pela  nota  desta  data  da  Legação  Imperial  em  Mon- 
tevideo, ao  Governo  Oriental,  relativa  não  só  a 
vários  casos  de  serviço  militar  e  castigos  corporaes 
impostos  a  cidadãos  brasileiros,  mas  também  a  as- 
sassinatos de  outros. 

(Rei.  de  1871,  maio,  Exposição,  pags.  36  a  39, 
e  Annexo  I,  ns.  212  a  270,  pags,  285  a  382.) 

Vide  sobre  o  mesmo  assumpto  o  Rei.  de  1872, 
maio,  Exposição,  pag.  25,  e  Annexo  I,  ns.  168  a  186, 
pags.  357  a  387;  de  1872,  maio,  Exposição,  pags.  24 
a  26,  e  Annexo  I,  ns.  91  a  106,  pags.  200  a  254;  e  de 
1873,  maio.  Exposição,  pag.  6,  e  Annexo  I,  n.  22, 
pag.  Q3. 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1870 

Março  —  14  —  Protocollo,  firmado  no  Rio  de 
Janeiro,  entre  o  Ministro  interino  dos  Negócios  Es- 
trangeiros, Barão  de  Cotegipe,  e  o  Plenipotenciário 
Americano,  Henry  T.  Blow,  para  o  ajuste,  por  meio 
de  arbitramento,  da  reclamação  relativa  ao  naufra- 
gio  da  galera  americana  Canadá  no  Rio  Grande  do 
Norte. 

(Rei.  de   1870,  maio,  Annexo  I,  n.   180,  pag.  249.) 

Sobre  este  importante  caso.  vide,  além  do  Laudo 
de  1870,  julho  11,  a  Consulta  do  Conselho  de  Estado 
de  20  de  março  de  1868;  —  as  datas  1857,  março  2, 
1869,  maio  10  e  12,  e  25,  26  e  28; — e  as  informa- 
ções e  extensa  correspondência,  que  se  encontram  nos 
Reis.  de  1857,  maio.  Exposição,  pags.  77  e  78,  e  An- 
nexo L,  ns.  15  a  18,  Dags.  33  a  42;  de  1858,  maio, 
Exposição,  pag.  57.  e  Annexo  G,  ns.  9  e  10,  pags.  8 
a  17;  Annexo  ao  Rei.  de  1869,  ns.  1  a  34,  pags.  5  a 
,      *  159;   de    1870,  maio,   Exposição,  pag.  23,  e  Annexo   I, 
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ns.  179  a  181,  pags.  246  a  252,  e  de  1871,  maio,  Ex- 
posição, pag.  55  e  Annexo  I,  ns.  4C7  a  409,  pags.  618- 
a  625. 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1870 

Março  —  14  —  Convenção  Postal,  concluída  e 
assignada  no  Rio  de  Janeiro.  —  Trocaram-se  as  ra- 
tificações, na  mesma  cidade,  em  25  de  julho,  sendo 
a  do  Brasil  de  28  de  junho,  do  mesmo  anno. 

(Decreto  n,  4.553,  de  29  de  julho  de  1870.  — 
Rei.  de  1871,  maio,  Annexo  I,  n.  200,  pag.  228.  — 
Cod.   Rei.   Ext.,  253,  incompleta.) 

Pelo  art.  29  da  Convenção  Postal  Universal  fica- 
ram sem  valor  as  disposições  desta  particular  que  não 
estão  de  accôrdo  com  ella. 

Procure-se  a  Convenção  de  1910,  março  26. 

Brasil  —  (jrã=Bretanha 

1870 

Março  —  15  —  Denuncia,  pelo  Brasil,  do  Ac- 
côrdo Postal  de  12  de  janeiro  de  1853,  para  cessar 
seu  effeito  no  mesmo  dia  e  mez  de  1871. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  n.  214,  pag.  304.) 

O  prazo  foi  prorogado  por  seis  miczes,  pelas  notas 
de  24  e  28  de  dezembro  de   1870. 

Brasil  —  Urtiguay 

1870 

Março  —  30  —  Reclamação,  começada  pela 
nota  desta  data  do  Governo  Oriental  á  Legação 
Imperial  em  Montevideo,  sobre  actos  praticados 
contra  a  povoação  de  Rivera. 

''Rei.  de  1871,  maio.  Exposição,  pags.  42  e  43,^ 
e  Annexo  I,  ns.  296  a  311,  pags.  416  a  450.) 

Brasil  —  Varias   Potencias 

1870 

Abril  —  4  —  Circular  do  Ministério  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  ao  Corpo  Diplomático  no  Rio 
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de  Janeiro,  participando  a  terminação  da  guerra  do 
Paragiiay. 

(Rei.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  n.  130,  pag.  188.) 

Encontram-se  em  seguida,  no  mesmo  Annexo, 
ns,  131  a  141,  pags.  189  a  198,  as  respostas  dos  dif- 
ferentes  paizes;  e  de  ns.  142  a  140,  pags.  198  a  203, 
as  amistosas  notas  trocadas  em  Asunción,  entre  o  Con- 
selheiro J.  M.  da  Silva  Paranhos  (depois  Visconde  do 
Rio-Branco)  e  os  Plenipotenciários  Argentino  e  Ori- 
ental. 

Não  vem  fora  de  propósito  mencionar  aqui  uma 
parte  da  edificante  carta  do  Imperador  D.  Pedro  II, 
dirigida,  em  19  de  março  de  1870,  ao  Conselheiro  Pau- 
lino de  Souza: 

"Leio  no  Diário   que  se  pretende  fazer  uma  sub- 
scripção     para    elevar-me     uma     estatua.     O    Snr.    co- 
nhece meus  sentimentos,  e  desejo  que  declare,  quanto 
antes,  á  commissão,  de  que  falia  o  mesmo  Diário,  que, 
se  querem  perpetuar  a  lembrança  do  quanto  confiei  no 
patriotismo    dos    Brasileiros    para    o    desaggravo    com- 
pleto   da   honra   nacional   e    prestigio    do    nome    brasi- 
leiro por  modo  que  não  me  contrarie  na  minha  satis- 
fação de  servir  a  minha  pátria  unicamente  pelo  cumpri- 
mento de  um  dever  de  coração,  muito  estimaria  eu  que 
só    empregassem   seus   esforços   na   acquisição   do    di- 
nheiro   preciso   para   a   construcção   de   edifícios   apro- 
priados ao  ensino  das  escolas  primarias,  e  o  melhora- 
mento  do   material    de   outros   estabelecimentos   de   in- 
strucção   publica... 

Agradecendo  a  idéa  que  tiverão  da  estatua  estou 
certo  de  que  não  serei  forçado  a  recusal-a." 

(Copiada  do  fac-simile  da  carta  autographa,  que 
se  encontra  no  interessante  livro  de  Virgiiio  Cardoso  de 
Oliveira,  Nossa  Pátria,  Pequena  Encyclopedia  Nacional 
para  uso  das  Escolas  Brasileiras,  3"  ed.  da  antiga  Pá- 
tria Brasileira,  Paris-Lisboa,  Typ.  Aillaud,  1908, 
pag.   125.) 

A  Lei  de  19  de  setembro  de  1866,  autorizara  o 
Governo  Imperial  a  reduzir,  como  fosse  conveniente, 
as  taxas  da  tarifa  especial  da  Alfandega  de  Corumbá, 
na  Província  de  Maíto-Grosso,  e  a  conceder  por  es- 
paço de  cinco  annos,  terminada  a  guerra,  isenção  dos 
direitos  ds  consumo  e  de  exportação,  disposição  que 
foi  posta  em  vigor  pelo  Decreto  n.  4.388,  de  15  de 
julho  de  1869,  limitada  a  dois  annos  a  isenção  com- 
pleta dos  referidos  direitos, 

Brasil  —  Bélgica 

1870 

Abril  —  21)  —  Convenção,  assignada  no  Rio  de 
Janeiro,  para  facilitar  e  regular  a  troca  de  corres- 
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pondencia.  —  Trocaram-se  as  ratificações,  naquella 
cidade,  em  9  de  agosto,  sendo  a  do  Brasil  de  28  de 
junho,  do  mesmo  anno. 

(Decreto  n.  4.571,  de  12  de  agosto  de  1870.  — 
Rei.  de  1871,  maio,  Annexo  I,  n.  201,  pag.  236.  — 
Cod.  Rei.  Ext.,  126,  incompleta.) 

Procure-se  a  Convenção  Addicional  de  1874,  se- 
tembro  28. 

Pelas  notas  de  23  e  24  de  abril  (pag.  248  do  An- 
nexo citado),  explicou-se  a  maneira  de  entender  o 
art.  5  da  Convenção  sobre  a  taxa  por  porte  insuffi- 
ciente. 

A  Convenção  Postal  Universal  derogou  as  esti- 
pulações desta  particular  que  se  não  harmonisam  com 
ella. 

Brasil  —  Hespanha 

1870 

Abril  —  28  e  29  —  Declarações  relativas  á 
Convenção  Postal  de  21  de  janeiro  do  mesmo  anno. 
— ■  (Nota  da  Legação  de  Hespanha  e  resposta  do 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros . ) 

íRel.  de  1870,  maio,  Annexo  I,  ns.  215  e  216, 
pags.  305  a  307.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  559, 
nota.  —  Cod.    Rei.    Ext.,  400.) 

Brasil  —  Uruguay 

1870 

Maio  —  5  —  Despacho  do  Governo  Imperial 
a  Legação  do  Brasil  em  Montevideo,  sobre  a  neu- 
tralidade dos  Brasileiros  residentes  naquella  Repu- 
blica. 

(Rei.  de  1871,  maio,  Exposição,  pag.  43,  e  An- 
nexo I,  n.  313,  pag.   451.) 

Recommendou-se  á  Legação  que,  por  todos  os 
meios  ao  seu  alcance,  fizesse  constar  aos  Brasileiros 
que  estavam  intervindo  na  lucta  interna  do  Uruguay, 
ser  semelhante  procedimento  altamente  reprovado  pelo 
Governo  Imperial,  aue  lhes  aconselhava  guardarem  a 
mais  estricta  neutralidade,  sob  pena  de  não  terem  a 
protecção  da  Legação,  quando  porventura  fossem  per- 
seguidos ou  soffressem  prejuízos  devidos  á  indébita  in- 
tervenção nas  questões  internas  ou  politicas  daquella 
Republica. 

Expediu  a  Legação,  neste  sentido,  a  Circular  de 
_      .  15   de   julho    do    mesmo    anno,    que    foi    publicada    em 
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todos  os  jornaes  do  Uruguay,  por  espaço  de  três  dias, 
e  se  acha  á  pag.  471  do  Annexo  citado,  precedida  da  cor- 
respondência sob  o  titulo:  "Revolução  no  Estado  Ori- 
ental e  na  Provincia  Argentina  de  Entre-Rios",  ns.  312 
a  375,  pags.  451  a  519.  Houve,  a  tal  respeito,  a  Con- 
sulta do  Conselho  de  Estado  de  14  de  dezembro  de 
1870. 


Brasil  —  Argentina  —  Uruguay  —  Paraguay 

1870 

Maio  —  9  —  Protocollo,  assignado  em  Buenos- 
Aires  pelo  Plenipotenciário  Brasileiro,  Conselheiro 
J.  M.  da  Silva  Paranhos  (depois  Visconde  do  Rio- 
Branco),  o  Argentino  D.  Mariano  Varela,  e  o  Uru- 
guayo  D.  Adolfo  Rodriguez,  no  qual  se  convencio- 
nou adoptar  as  disposições  do  projecto  de  Proto- 
collo  que  modifica  o  de  2  de  junho  de  1869,  como 
preliminares  de  paz  com  a  Republica  do  Para- 
guay. 

(Reis.  de  1871,  maio,  Exposição,  pag.  1,  e  Anne- 
xo I,  n.  1,  pag.  3;  e  de  1872,  maio,  Annexo  I,  n.  121, 
pag.    170.) 

Vide    1870,   junho   20. 

Brasil  —  Bolivia 

1870 

Maio  —  14  —  Informação  sobre  a  navegação 
do  rio  Madeira.  —  Contracto  do  Governo  Boliviano 
com  o  cidadão  americano  Coronel  George  E. 
Church,  de  28  de  novembro  de  1867,  para  a  con- 
strucção  de  uma  estrada  de  ferro  que  salve  as  ca- 
choeiras daquelle  rio  e  do  Mamoré. 

(Rei.  da  data  acima.  Exposição,  pags.  31  a  34, 
e  Annexo   I,  ns.  210  e  211,  pags.  292  a  302.) 

O  Decreto  brasileiro  n.  4509,  de  20  de  abril  de 
1870,  concedeu  ao  mesmo  Coronel  Church,  privile- 
gio exclusivo  pelo  tempo  de  50  annos,  para  a  con- 
strucção  de  uma  estrada  de  ferro  que  evitasse  as 
quedas  ou  cachoeiras  daquelles  rios,  partindo  do  ponto 
mais  vantajoso  nas  proximidades  abaixo  da  cachoei- 
ra de  Santo  António  ao  ponto  mais  vantajoso  nas^: 
proximidades  e  acima  da  cachoeira  de  Guajará-m^ 
rim. 
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"Esse  privilegio  caducou  por  não  ter  o  concessio- 
nário cumprido  as  suas  condições".  —  Rei.  de  1891, 
julho,   Exposição,   pag.  8,  informação  sob  o  titulo: 

"Estrada  de  ferro  á  margem  dos  rios  Madeira  e 
Mamoré". 

Procurem-se  as  datas  1882,  maio  15  e  1903,  no- 
vembro  17. 

Brasil  —  Uruguay 

1870 

Maio  —  2^  —  Nota  da  Legação  Imperial  em 
Montevideo,  ao  Governo  Oriental,  sobre  os  cam- 
pos de  propriedade  dos  herdeiros  de  Bernardino 
Alves  Nogueira  Jobim,  vendidos  pelo  mesmo  Go- 
verno a  Vicente  ília. 

(Rei.  de   1871,  maio,  Annexo  I,  n.  284,  pag.  402.) 

Sobre  o  assumpto,  inclusive  a  restituição  do  cam- 
po e  a  respectiva  indemnização,  versam  no  mesmo 
Annexo,  os  ns.  283  a  289,  pags.  396  a  407.) 

Brasil  —  Uruguay 

1870 

Junho  —  9  —  Reclamação,  iniciada  pela  nota 
desta  data,  do  Governo  Oriental  a  Legação  Brasi- 
leira em  Montevideo,  relativa  á  entrega  de  deser- 
tores. 

fRel.  de  1871,  maio,  Annexo  I,  ns.  293  a  295, 
pags.  412  e  416.) 

Leia-se  no  mesmo  Rei.,  a  pag.  41  da  Exposição, 
e,  no  Annexo  I,  pags.  citadas,  a  correspondência  sob  o 
titulo:  "Entrega  de  desertores  pedida  e  recusada.  Pro- 
videncias a  respeito  desses  desertores  e  de  outros  mi- 
litares refugiados  na  Província  do  Rio  Grande  do 
SuP-. 

Brasil  —  Argentina  —  Uruguay  —  Paraguay 

1870 

Junho  —  20  • —  Protocollo,  firmado  em  Asun- 
ción,  pelo  Plenipotenciário  Brasileiro,  Conselheiro 
J.  M.  da  Silva  Paranhos  (depois  Visconde  do  Río- 
Branco),  o  Argentino,  General  Júlio  de  Vedia,  e 
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OS  Paraguayos,  13.  Carlos  Loizaga  e  D.  Cirilo  An- 
tónio Rivarola,  membros  do  Governo  Provisório  da 
Republica  do  Paraguay,  consignando  o  resultado 
das  quatro  conferencias  de  24,  26,  28  e  31  de  maio, 
para  as  modificações  necessárias  ao  Accôrdo  de  2 
de  junho  de  1869. 

(Reis.  de  1871,  maio,  Exposição,  pag.  1,  e  An- 
iiexo  I,  n.  2,  pag.  5;  e  de  1872,  maio,  Annexo  I,  n.  122, 
pag.  172.  —  Coll.  Pereira  Pinto,  vol.  IV,  pag.  562. — 
Diário   Official,  de   23   de  julho   de    1870.) 

Pela  nota  de  10  de  maio  de  1870,  o  Plenipoten- 
ciário do  Uruguay,  D.  Adolfo  Rodriguez,  obrigado  a 
permanecer  em  Buenos-Aires,  dera  o  seu  prévio  as- 
sentimento a  esse  ajuste.  —  (Reis.  e  Annexos  cita- 
dos, n.  3,  pag.  7  do  primeiro,  e  n.  123,  pag.  174  do 
segundo.) 

Brasil  —  Argentina  —  Uruguay  —  Paraguay 

1870 

Junho  —  20  —  Accôrdo  Preliminar  de  paz^ 
feito  no  Protocollo  firmado  em  Asunción  pelos 
Plenipotenciários,  do  Brasil,  Conselheiro  J.  M.  da 
Silva  Paranhos  (depois  Visconde  do  Rio-Branco), 
da  Argentina  General  Júlio  de  Vedia,  e  do  Para- 
guay D.  Carlos  Loizaga  e  D.  Cirilo  Rivarola,  de 
conformidade  com  as  bases  estipuladas. 

(Reis.  de  1871,  maio,  Annexo  I,  n.  4,  pag.  8;  e 
de  1872,  maio,  Annexo  I,  n.  124,  pag.  175.  —  Coll.  Pe- 
reira Pinto,  vol.  IV,  pag.  560.  —  Diário  Official,  de 
23  de  julho  de   1870.  —  Cod.  Rei.  Ext.,  565.) 

O  Governo  Oriental,  cujo  Plenipotenciário  não 
pudera  assistir  á  negociação,  nem  assignar  este  Ac- 
côrdo, confirmando  o  seu  assentimento  prévio,  ratifi- 
cou-o  pela  nota  de  1°  de  agosto  do  mesmo  anno,  que 
se  acha  nos  Relatórios  e  Annexos  citados,  de  1871,, 
pag.  9,  e   1872,  pag.    176. 

Por   motivos   adeante   expostos,   não   fci   concluidO' 

pelos  Alliados,   em   commum,   o  Tratado   Definitivo   de 

''  paz;   celebrando   o   Brasil   e  a  Argentina,   jada   um   de 

per  si,  os  seus  Tratados  de  9  de  janeiro  de   1872  e  3- 

de   fevereiro   de    1876,   respectivamente. 

Vide  1872,  janeiro  7  e  8,  e  novembro  19. 

No  Rei.  de  1872,  maio,  Annexo  I,  pags.  13  e  se- 
guintes, encontram-se:  —  Documentos  relativos  á 
guerra  do  IParaguay.  --  Negociações  e  Ajustes  defini- 
tivos   de    paz    ccr»i   a    mesm.a    Republica". 
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Brasil  —  Nova  Granada  (Colômbia) 

1870 

Junho  —  30  —  Memoria  do  Conselheiro  Du- 
arte da  Ponte  Ribeiro.  —  Razões  exphcativas  dos 
mappas  annexos  a  Exposição  sobre  os  Hmites  do 
Império  do  Brasil  com  a  Republica  da  Nova  Gra- 
nada, hoje  Estados-Unidos  de  Colômbia. 

(Annexo  de  agosto  de   1870  ao  Rei.  deste  mesmo 
anno,    Documentos,    n,    34,    pag.    276.) 

Este  Annexo  contém  a  alludida  Exposição. 

Brasil  —  Estados=Unidos  —  Qrã=Bretanha 

1870 

Julho  —  II  —  Decisão  Arbitral  do  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  da  Grã- 
Bretanha,  em  Washington,  Edward  Thornton,  so- 
bre a  reclamação  dos  Estados-Unidos  da  America 
do  Norte,  motivada  pelo  naufrágio  da  galera  ame- 
ricana Canadá,  segundo  o  Protocollo  de  14  de  março 
do  mesmo  anno. 

(Rei.  de  1871,  maio,  Exposição,  pag.  55,  e  An^ 
nexo   I,  n.  407,  pags.   618  a  624.) 

Procure-se    1870,  março    14. 

Foi  o  Brasil,  por  este  Laudo,  condemnado  a  pa- 
gar ao  Governo  dos  Estados-Unidos,  como  compensa- 
ção aos  donos  da  Canadá  e  da  sua  carga,  a  somma 
de  cem  mil  setecentos  e  Quarenta  pesos  e  quatro 
centésimos. 

Cumprindo    esta  decisão,  o   Governo  Imperial,  com 
a   nota   de    16    de    setembro     de     1870,    remetteu    ao 
Ministro  Americano   no   Rio    de    Janeiro    a  importân- 
cia  acima   mencionada,   em   duas   lettras   sacadas   pelo 
Thesouro  Nacional  sobre  Londres. 

Em  agradecimento  á  remessa,  assim  terminou 
aquelle  Ministro  a  sua  nota  datada  de  22  do  mesmo 
mez  e  anno: 

"Aproveito  esta  opportunidade  para  agradecer  ao 
Barão  de  Cotegipe  e  a  vós,  Sr.  Ministro,  o  modo  ex- 
pedito, liberal  e  muito  agradável  pelo  qual  correspon- 
destes a  todos  os  passos  do  meu  Governo  e  aos  meus 
neste  negocio,  e  para  expressar  a  esperança  de  que 
as  boas  relações,  existentes  entre  os  dois  paizes,  ja- 
mais sejam  perturbadas  por  discussão  similhante".  — 
(Annexo   citado,   pags.   624  e  625). 


I 
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Brasil  —  Argentina 

1870 

Julho  —  21  —  Conven(,^ão  Postal,  coacluida  no 
Rio  de  Janeiro.  —  Trocaram-se  as  ratificações  em 
i8  de  dezembro  de  1873,  sendo  a  do  Brasil  de  18 
de  setembro  do  mesmo  anno. 

(Decreto  n.  5507,  de  26  de  dezembro  de  1873.  — 
Rei.  de  1874,  maio,  Annexo  I,  n.  113,  pag.  396.  — 
Cod.  Rei.  Ext.,  67.) 

No  termo  da  troca  das  ratificações,  pag.  400  do 
Annexo  citado,  declarou-se  que  o  favor  concedido 
pelo  art.  3  á  correspondência  official  de  ambos  os  Go- 
vernos com  as  suas  Legações,  é  extensivo  aos  agen- 
tes consulares  dos  dois  Estados,  devendo  a  corres- 
pondência official  com  estes  empregados  ser  igual- 
mente entregue  isenta  de  porte  no  paiz  de  seu  des- 
tino. 

Pela  Convenção  Postal  Universal  ficaram  sem 
valor  as  disposições  d-esta  Convenção  particular  que 
não  se  harmonisam  com  ella. 

Brasil  —  Prússia  e  Allemanha  do   Norte 

1870 

Julho  —  2y  —  a  1871  —  Janeiro  —  17  —  Cor- 
respondência entre  o  Governo  Imperial  e  a  Le- 
gação da  Prússia  e  da  Confederação  da  Allemanha 
do  Norte,  sobre  a  venda  de  géneros  paraguayos  em 
Asunción,  em  virtude  de  disposições  dos  Generaes 
Alliados;  e  acerca  da  reclamação  dos  herdeiros  de 
Gustavo  Hamann,  para  receberem  o  producto  dos 
que  a  elle  pertenciarií. 

(Rei.  de  1871,  maio.  Exposição,  pag.  50,  e  An- 
nexo I,  ns.  394  a  399,  pags.  580  a  593.) 

Leia-se  no  Rei.  de  1872,  dezembro,  a  Exposição, 
pag.  21. 

Brasil  —  Colômbia 

1870 

Agosto  —  -7  -^  Informação,  assignada  pelo 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  Barão  de  Co- 
tegipe,  e  documentos  acerca  do  estado  das  quês- 
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toes  pendentes  entre  o  Brasil  e  os  Estados-Unidos 
de  Colômbia  sobre  limites  e  navegação  fluvial, 
acompanhados  de  dois  mappas.  —  Discussão  entre 
a  Missão  Especial  do  Brasil,  confiada  ao  Conse- 
lheiro Joaquim  Maria  Nascentes  de  Azambuja,  e 
o  Governo  dos  mesmos  Estados. 

(Annexo  da  data  acima  ao  Rei.  de  maio  de  1870, 
com  317  paginas  numeradas  e  umr.  errata.) 

Vide  também  sobre  o  assumpto  o  Rei.  de  1869, 
maio,   Annexo    I,   ns.   68   a   81,   pags.    112   a    174. 

Brasil  —  França  —  Prússia 

1870 

Agosto  —  27  —  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  aos  Presidentes  de  Provin- 
da, relativa  á  neutralidade  do  Brasil,  durante  a 
guerra  franco-prussiana. 

(Rei.  de  1871,  maio,  Annexo  I,  n.   11,  pag.  14.) 

Da  neutralidade  do  Brasil  durante  outras  guerras, 
tratam  os  Reis.  de  1863  a  1868,  1871,  1872  e  1880; 
e,  especialmente,  quanto  cá  franco-prussiana  a  Con- 
sulta do  Conselho  de  Estado  de  5  de  setembro  de 
1870;  —  a  data  1870,  outubro  14  e  29;  —  e,  no  Rei. 
acim.a  citado,  a  Exposição,  pags.  7  a  26,  e  Annexo  I, 
ns.   7   a    158,   pags.    11    a    183. 

No  tocante  aos  casos  de  quebra  da  neutralidade 
do  Brasil  pela  canlioneira  franceza  Hamelin  e  a  con- 
sequente reprovação  do  procedimento  do  seu  Com- 
m.andante,  e  pelo  vapor  de  guerra  também  francez  Le 
Curieux  contra  a  barca  allemã  Wanderer,  consultem- 
se  os  documentos  insertos  nos  Reis.  de  1871,  maio. 
Exposição,  pags.  7  a  23,  e  Annexo  I,  pags.  26  a  183; 
de  1872,  maio,  Annexo  I,  pags.  440  a  459,  e  663  a 
669;  —  a  data  1870,  outubro  17;  —  e  C.  Beviláqua, 
Dir.   Piib.   Int.,  vol    II,   pag.   425. 


:  : MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

(3'^  do   Gabinete  de    16  de  julho   de    1868) 

â.y"  —  Paranhos  (José  Maria  da  Silva),  Sena- 
dor e  Conselheiro  de  Estado,  Ioo-q  depois  Visconde 
do  Rio-Branco. 

1870,  agosto  30. 

Nesta  data  regressou  do  Paraguay,  onde  se  acha- 
va em  Missão  Especial,  e  reassumiu  o  exercício  do 
cargo. 


DE    1831   A    1870  441 


Brasil  —  França  —  Prússia 

1870 

Setembro  —  24  —  Correspondência,  iniciada 
nesta  data,  cm  Paris,  acerca  dos  incidentes  na  Eu- 
ropa da  g*uerra  franco-prnssiana. 

(Rei.  ae  I87I,  maio,  Exposição,  pags.  23  a  26, 
e  Annexo  I,  ns.   165  a   182,  pags.   189  a  212.) 

Versa  esta  correspondência  sobre  os  seguintes  as- 
sumptos: Bombardeamento  de  Paris;  —  Aviso  prévio 
ao  Corpo  Diplomático  e  facilidade  para  a  sua  retirada; 

—  Concessão  pelo  Conde  de  Bismarck  de  um  correio 
diplomático  por  semana,  sob  a  condição  de  estarem  os 
Despachos    abertos    e    não    versarem    sobre    a    guerra; 

—  Recusa  do  Corpo  Diplomático;  —  Diligencias  fei- 
tas por  este  para  que  os  súbditos  das  Potencias  neu- 
traes  pudesssem  livrar-se  do  perigo  que  corriam;  — 
Correspondência  com  o  Conde  de  Bismarck;  —  Recusa 
a  alguns  Brasileiros  da  permissão  que  pediram  para 
sahir  de  Paris;  —  Deposição  de  Napoleão  III  e  da  sua 
dynastia;  —  Governo  da  Defesa  Nacional;  —  Procla- 
mação da  Republica  e  nomeação  do  Chefe  do  Poder 
Executivo;  —  Reconhecimento  por  parte  do  Governo 
Imperial. 

O  Brasil  esteve  representado  em  Paris  durante 
todo  o  período  da  guerra;  e  o  seu  Encarregado  de 
Negócios,  Henrique  Luiz  Ratton,  tomou  parte  em  to- 
das as  diligencias  e  manifestações  do  Corpo  Diplomá- 
tico. 

Brasil  —  Ecuador 

1870 

Setembro  —  24  —  Nota  do  Governo  Impe- 
rial, respondendo  cabalmente  ao  protesto  do  Go- 
verno do  Ecuador,  de  15  de  janeiro,  contra  os  ef- 
feitos  eventuaes  da  demarcação  entre  o  Brasil  e  o 
Peru  com  relação  aos  direitos  daquella  Republica. 

(Rei.  de  1871.  maio,  Exoosição,  pag.  26,  e  An- 
nexo I,  ns.   183  e  184,  pags.  213  e  214.) 

Brasil  —  Estados=Unidos 

1870 

Setembro  —  26  —  Nota  do  Governo  Impe- 
rial, demonstrando  a  improcedência  da  reclamação 
americana  de  17  de  novembro,  de  1869,  em  favor 
de  Benjamin  D.  Clark,  Capitão  e  pretenso  proprie^- 
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tario  da  barca  Mary,  apprehendida  a  23  de  junho 
de  1842,  pelo  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro. 

(Rei.  de  1871,  maio,  Exposição,  pag.  52.  e  An- 
nexo  I,  ns.  404  e  406,  pags.  608  a  617.) 

Chegando  da  Europa  com  alguma  pólvora,  não 
pudera  aquelle  navio  descarregar  em  Montevideo, 
cujo  Governo  se  achava  em  lucta  com  o  da  Argentina; 
e,  tendo-se  compromeítido  a  não  desembarcal-a  em 
território  argentino,  fel-o  na  ilha  brasileira  de  Santa 
Anna.  Ao  chegar  ao  Rio  de  Janeiro  deu  parte  disto  ao 
Cônsul  Americano,  que  o  denunciou  ao  Governo  Im- 
perial. 

Seguiram-se  a  apprehensão  da  barca,  que  foi  jul- 
gada boa  por  sentença;  a  prisão,  processo,  annulla- 
ção  deste,  e  absolvição  do  mesmo  Capitão,  pelo  crime 
de  contrabando,  e  outros  incidentes  constantes  da 
respectiva   correspondência. 


Gabinete  de  29  de  setembro  de  1870 

20"  Presidente  do  Conselho  :  —  Visconde  de 
S.  Vicente,  depois  Marquez  de  S.  Vicente  (José 
António  Pimenta  Bueno),  Senador  e  Conselheiro 
de  Estado. 

Foi   Ministro   do   Brasil   no   Paraguay. 


MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

48*"  —  O  Presidente  do  Conselho. 
1870,  setembro  29. 

Brasil  —  Rio  da  Prata  —  Paraguay 

1870 

Outubro  —  12  —  Instrucçoes  dirigidas  pelo 
Governo  Imperial  ao  Conselheiro  José  Maria  da 
Silva  Paranhos  (Visconde  do  Rio-Branco),  Envia- 
do Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  em 
Missão  Especial  no  Rio  da  Prata  e  no  Paraguav. 

(Joaquim  Nabuco,   Um  Estadista  do  Império,  Rio 
de  Janeiro,  H.  Garnier,  1899,  vol.  III,  pags.  651  a  662.) 

Nestas    Instrucçoes    lê-se:      "A   neutralidade    da 
Republica  do  Paraguay,  nos  casos  de  guerra  entre  os 
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seus  visinhos  ou  entre  algum  destes  e  qualquer  Po- 
tencia, parece,  ao  Governo  Imperial,  um  dos  meios 
de  manter  a  paz,  a  que  se  refere  o  art.  12  do  Tra- 
tado de  r  de  maio,  e  uma  consequência  necessá- 
ria do  estado  de  fraqueza,  em  que  a  guerra  deixou 
essa  Republica". 

Tal  recommendação,  também  contida  nas  Instruc- 
ções,  de  1"  de  fevereiro  de  18(39,  relativas  á  demoli- 
ção das  fortificações  paraguayas,  no  intuito  de  asse- 
gurar a  livre  navegação,  não  poude,  entretanto,  ser 
cumprida;  porque,  encetadas  as  respectivas  negocia- 
ções, declarou,  só  então,  o  Plenipotenciário  Argenti- 
no que  o  seu  Governo  não  havia  approvado  o  Pro- 
tocollo  de  1"  de  maio  de  1865,  annexo  ao  Tratado  da 
Tríplice  Alliança. 

Esta  declaração,  contraria  á  supposição  dos  seus 
Alliados  de  que  estavanl  vigorando  aquellas  disposi- 
ções, dava  ao  Brasil,  conforme  reconheceu  o  Ministro 
Argentino,  Tejedor,  em  nota  de  27  de  abril  de  1872, 
o  direito  de  considerar  caduco  o  referido  Tratado;  não 
foi  este,  porém,  o  procedimento  do  Governo  Imperial 
que  o  cumpriu  fielmente.  —  Leia-se  C.  Beviláqua, 
Dir.  Pnb.  Int.,  vol.   I,  pag.    107. 

Brasil  —  França  —  Prússia 

1370 

Outubro  —  14  —  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  aos  Presidentes  de  Provin- 
cia,  relativa  á  neutralidade  do  Brasil  durante  a 
guerra  franco-prussiana. 

(Rei.  de  1871,  maio,  Annexo  I,  n.  12,  pag.  16.) 

Por  esta  foram  mantidas  as  Circulares  de  1861, 
agosto  1";  1863,  junho  23;  e  1870,  agosto  27. 

Procurem-se  estas  datas   e   1870,  outubro  29. 

Brasil  —  França 

1870 

Outubro  —  15  —  Nota  do  Governo  Imperial 
á  Legação  de  França,  sobre  passaportes. 

(Rei.  de  1871,  maio,  Exposição,  pag.  23,  e  An- 
nexo I,  n.   163,  pag.   188. ) 

Refere-se  a  nota  aos  passaportes  dados  pelo  res- 
pectivo Cônsul  a  vários  Francezes  com  a  Declara- 
ção de  que  estes  se  achavam  contractados  para  o  ser- 
viço militar,  á  recusa  da  Policia  de  pôr  o  "visto"  em 
taes   documentos,   e   á   approvação   deste   procedimento 
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pelo   Governo    Imperial   em    Despacho   de   7   do  mesmo 
mez. 

Interessam  ao  caso  os  ns.  159  a  164,  pags.  184  a 
188  do  mesmo  Annexo. 

Brasil  —  França 

1870 

Outubro  —  1/  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
á  Legação  Franceza,  acerca  da  questão  de  neutrali- 
dade relativa  ao  vapor  de  guerra  francez  Hamclin, 

(Rei.  de   1871,  maio,  Annexo  I.  n.   133,  pag.  152.) 

Tinha  aquelle  vaso  de  guerra  apresado  os  na- 
vios mercantes  allemães  Liicie  e  Concórdia,  trazen- 
do-os  para  o  porto  do  Rio  de  Janeiro,  onde  os  dei- 
xara,   completamente    desguarnecidos. 

Declarou  o  Visconde  de  S.  Vicente  que  o  Hamelin 
não  seria  mais  recebido  em  porto  algum  do  Império 
durante  a  guerra  franco-prussiana;  que  protestava  e 
reclamaria  do  Governo  Francez  as  devidas  reparações 
pela  violação  dos  direitos  da  sobeiania  do  Brasil  em 
suas  relações  de  asylo  e  de  neutralidade,  e  pelas  con- 
sequências dahi  resultantes;  e  que  em  taes  termos  fi- 
\  cavam   expedidas  as   ordens   para   que   aquellas   presas 

pudessem  retirar-se  do  porto  dentro  de  24  horas,  da 
data  da  intimação,  com  a  equipagem,  que  incompeten- 
tem.ente  foi  posta  a  bordo  pela  canhoneira  franceza 
Bruix. 

E'  de  grande  interesse  a  leitura  da  correspondên- 
cia relativa  a  este  importante  caso  no  Rei,  citado,  Ex- 
posição, pags.  7  a  23,  e  Annexo  I,  pags.  26  a  183;  e 
no  de  1872,  maio,  Annexo  í,  pags.  440  a  459,  contendo 
a  reprovação  do  procedimento  do  Commandante  do 
Hamelin. 

Brasil  —  Bolívia 

1870 

Outubro  —  21  —  Convenção  Postal,  assignada 
no  Rio  de  Janeiro. 

(Original    existente    no   Archivo    do   Ministério.) 

Não  foi  ratificada  pelo  Governo  Boliviano,  ape- 
sar de  haver  o  seu  Representante,  Reyes  Cardona,  re- 
cebido  insírucções   para   a   negociação. 

Brasi!  —  Estados-Unidos 

1870 

Outubro  —  27  —  Nota  do  Governo  Imperial, 
cm  resposta  á  da  Legação  Americana,  de  1°  de 
julho,  sobre  as  relações  commerciaes  entre  os  dois 
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paizes,  seu  desenvolvimento,  e  idéas  para  isto  of- 
íerecidas  por  aqnella  Legação,  principalmente 
quanto  aos  direitos  de  exportação  sol)re  o  café  e 
o  assucar. 

(Rei.  de  1871,  maio,  Exposição,  pag.  51,  e  An- 
nexo   I,   ns.   401    e  402,   pags.   594   a   599.) 

Vem  em  seguida,  sob  o  n.  403,  de  pags.  599  a 
607,  do  citado  Annexo,  a  nota  da  Legação  Americana 
de    12   de   dezembro,    sobre    o    mesmo    assumpto. 

Na  sua  resposta  disse  o  Visconde  de  S.  Vicente 
que  o  Governo  Imperial  acompanhava  a  evolução  do 
paiz,  onde  predominava  um  espirito  liberal  e  uma  ten- 
dência constante  para  o  progresso;  mas  apreciando 
ao  mesmo  tempo  suas  circumstancias,  e,  á  vista  delias, 
não  se  julgava  habilitado  a  contrahir  uma  obrigação 
no   sentido   indicado. 

Brasil  —  França  —  Prússia 

1870 

Outubro  —  29  —  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  aos  Presidentes  de  Provín- 
cia, acompanhada  do  Regulamento  da  mesma  data, 
para  a  execução,  durante  a  guerra  franco-prus- 
siana,  do  disposto  na  condição  5^  da  Circular  de 
27,  de  junho  de  1863, 

(Rei.   de    1871,  maio,  Annexo   I,   n.    13,  pag.    17.) 
Vide  1870,  outubro  14. 

Brasil  —  Argentina 

1870 

Novembro  —  2  e  29  —  Correspondências,  tanto 
sobre  a  commissão  do  Coronel  Ouerencio  junto  ao 
Ministro  do  Brasil  em  Buenos-Aires,  da  parte  do 
General  Lopez  Jordan,  e  o  procedimento  dos  Agen- 
tes Brasileiros;  como  da  falsidade  da  noticia,  que 
alguns  jornaes  de  Buenos-Aires  publicaram,  de  ha- 
ver Lopez  Jordan  recebido  de  Humaytá,  arma- 
mento brasileiro. 

ÍRel.  de  1871,  maio,  Exposição,  pags.  45  a  48,  t 
Annexo  I,  ns.  376  a  382,  pags.  520  a  529.) 

O  Rei.  de  1872,  maio.  Annexo  I,  ns.  156  a  158, 
pags.  343  a  345,  insere  a  correspondência  relativa  á 
entrega  do  armamento  tomado  ás  forças  daquelle  Ge- 
neral, as  quaes  emigraram  para  o  Rio  Grande  do  Sul. 
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Brasil  —  França 

1870 

Novembro  —  ii  e  13  —  Notas  trocadas  entre 
o  Governo  Imperial  e  a  Legação  de  França,  pro- 
rogando,  por  um  anno,  o  prazo  de  duração  da  Con- 
venção Postal  de  7  de  julho  de  1860. 

(Rei.  de  1871,  maio,  Annexo  I,  ns.  191  e  192,  pa- 
ginas 222  e  223.) 

Deveria  a  Convenção  ficar  sem  effeito  a  16  de 
dezembro  de  1870,  em  virtude  da  denuncia  do  Go- 
verno do   Brasil   do  mesmo  dia   e  mez  de   1869. 

Leiam-se  também  as  pags.  220  a  224  do  ciiado 
Annexo . 

Brasil  —  Itália 

1870 

Novembro  —  17  —  Nota  e  Memorandum  do 
Governo  Imperial,  sobre  reclamações  italianas. 

(Rei.  de  1871,  maio,  Exposição,  pag.  33,  e  An- 
nexo í,  ns.  206  a  208,  pags.  251  a  281.) 

Nestes  documentos  foram  expostos  os  motivos 
por  que  não  podiam  ser  attendidas  as  cento  e  cin- 
coenta  e  oito  reclamações  de  súbditos  italianos,  de  que 
tratam  as  notas  da  Legação  de  Itália  de  18  de  março 
e  28  de  julho  de  1868,  por  prejuízos  que  allegavam  ter 
soffrido  na  occasião  do  assalto  e  bombardeio  de  Pay- 
sandú  em  1864  e  1865. 

Brasil  —  Uruguay 

1870 

Novembro  —  19  —  Nota  da  Legação  Impe- 
rial em  Montevideo,  ao  Governo  Oriental,  acerca 
das  arbitrariedades  commettidas  por  autoridades 
orientaes  contra  vários  Brasileiros  estabelecidos  no 
Departamento  de  Paysandú.  —  Indemnização  da 
propriedade  arrebatada. 

(Rei.  de  1871,  maio,  Exposição,  pag.  40,  e  An- 
nexo I,  n.  290,  pag.  408.) 

Vem  no  mesmo  Annexo  a  continuação  da  corres- 
pondência, sob  ns.  291   e  292,  pags.   410  a  412. 
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Brasil  —  Dinamarca 

1870 

Novembro  —  26  —  Conferencia  entre  o  Vis- 
conde (depois  Marquez)  de  S.  Vicente,  Presidente 
do  Conselho  e  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros, 
e  o  Cônsul  Geral  da  Dinamarca,  Luiz  Adolpho 
Pritz,  sobre  o  resgate  dos  direitos  de  navegação  do 
Sunda  e  dos  Belts,  na  parte  que  coubesse  ao 
Brasil. 

(Rei.  de  1871,  maio,  Exposição,  pags.  29  a  33.) 

Vide  o  Rei,  de  1861,  maio,  Exposição,  pags.  48  a 
51,  e  nos  Documentos,  ns.  57  e  58,  pags.  124  a  127,  as 
notas  dinamarquezas  de  27  de  julho  de  1857  e  10  de 
maio  de  1860;  e  o  Rei.  de  18G2,  maio,  Exposição,  pa- 
gina 30. 

Nos  Reis.  de  1861,  1862  e  1863,  trata-se  de  uma 
proposta  feita  pelo  Governo  Dinamarquez  para  a  ne- 
gociação de  um  ajuste,  mediante  o  qual  pagaria  o 
Brasil  a  quota  que  se  calculava  caber-lhe  no  res- 
gate dos  direitos  de  transito  do  Sunda  e  dos  Belts.  No 
de  1863,  maio.  Exposição,  pags.  37  e  38,  acha-se  a 
resolução,  que  então  tomou  o  Governo  Imperial  de 
"não  contrahir  voluntariamente  um  ónus  em  pura  per- 
da para  os  cofres  públicos". 

Insistindo  ainda  aquelle  Governo,  por  intermédio 
do  seu  Cônsul  Geral  no  Rio  de  Janeiro,  realizou-se 
a  presente  conferencia,  com  igual  resultado. 

Do  assumpto  occupam-se  também  os  Reis.  de  1871 
e  1872,  dos  quaes  se  vê  que  o  Governo  do  Brasil  man- 
teve a  sua  resolução  sobre  o  caso;  —  a  Consulta  do 
Conselho  de  Estado  de  2  de  novembro  de  1857;  — 
e  especialmente  o  Memorandum  de  1872,  novembro 
19,  onde  se  encontra  um  histórico  da  questão. 

Brasil  —  Portugal 

1870 

Novembro  —  26  —  e  Dezembro  —  20  —  Ac- 
côrdo,  feito  no  Rio  de  Janeiro,  por  meio  de  notas, 
relativo  á  creação  de  uma  Agencia  Financial  para 
o  pagamento  no  Brasil  dos  juros  da  divida  publica 
de  Portugal. 

(Rei.  de  1871,  maio,  Exposição,  pag.  29,  e  An- 
nexo  I,  ns.  204  e  205,  pags.  249  e  250.  —  Cod.  Rei. 
Ext,  608.) 
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Brasil  —  Uruguay 

1870 

Dezembro  —  7  —  Nota  da  Legação  Imperial 
em  Montevideo,  ao  Governo  Oriental,  reclamando 
contra  o  procedimento  da  Capitania  daquelle  porto, 
que  se  apoderou  do  vapor  mercante  brasileiro  Fo- 
guete, para  uma  operação  de  guerra,  durante  a  qual 
permaneceu  içada  a  bandeira  brasileira. 

(Rei.    de    1871,    maio,    Exposição,    pag.    49,   e    An- 
nexo   I,   n.  383,  pags.  530  e  531.) 

Brasil  —  Argentina  —  Uruguay 

1870 

Dezembro  —  9  e  13  ^ —  i"  e  2°  Protocollos, 
firmados  em  Buenos-Aires  pelo  Plenipotenciário 
do  Brasil  em  Missão  Especial,  Conselheiro  J.  M. 
da  Silva  Paranhos  (depois  Visconde  do  Rio- 
Branco),  o  Argentino,  Dr.  Carlos  Tejedor,  e  o 
Uruguayo,  D.  Adolfo  Rodriguez,  sobre  o  accôrdo 
dos  AUiados  para  os  ajustes  definitivos  de  paz 
com  a  Republica  do  Paraguay. 

(Rei.  de  1872,  maio,  Annexo  I,  ns.  126  e  127,  pags. 
177  a  180.) 

Procure-se  o  3"  Protocollo  de  1870,  dezembro   15. 

Brasil  —  Argentina  —  Uruguay 

1870 

Dezembro  —  15  —  3"^  Protocollo,  assignado  em 
Buenos-Aires  pelos  respectivos  Plenipotenciários, 
relativo  aos  seis  primeiros  artigos  do  projecto  de 
Tratado  Definitivo  de  paz  com  a  Republica  do  Pa- 
raguay . 

(Rei.  de   1872,  maio,  Annexo  I,  n.   128,  pag.   180. 
—  Cod.  Rei  Ext.,  68.) 

O    Tratado    feito    em    9    de    janeiro    de    1872    pelo 
Brasil    somente,  com  aquella  Republica,  esrá  de  accôr- 
do com  as  estipulações  deste  Protocollo  e  dos  seguintes. 
:,  Vide    1870,   dezembro   9    e    19. 
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Brasil  —  Argentina  —  Uruguay 

1870 

Dezembro  —  19  —  4"  Protocollo,  firmado  em 
Buenos-Aires  pelos  respectivos  Plenipotenciários, 
approvando  o  anterior  de  15  do  mesmo  mez  e 
anno. 

(Rei.  de  1872,  maio,  Annexo  I,  n.   129,  pag.  182.) 
Procure-se   o   de    1870,   dezembro   27. 

Brasil  —  Grã=Bretanha 

1870 

Dezembro  —  24  e  28  —  Notas  trocadas  entre 
o  Governo  Imperial  e  a  Leg-açao  Britannica,  pro- 
rogando,  por  seis  mezes,  a  contar  de  12  de  janeiro 
de  1871,  o  prazo  de  duração  do  Accôrdo  Postal  de 
12  de  janeiro  de  1853. 

(Rei.  de  1871,  maio,  Annexo  I,  ns.  196  e  197, 
pags.  225  e  226.) 

Deveria  o  prazo  terminar  naquella  data,  em  vir- 
tude da  denuncia  por  parte  do  Brasil,  de  15  de  março 
de   1870. 

Brasil  —  Argentina  —  Uruguay 

1870 

Dezembro  —  27  —  5°  Protocollo  das  conferen- 
cias de  23  e  daquelle  mesmo  dia,  firmado  em  Bue- 
nos-Aires pelos  respectivos  Plenipotenciários,  sobre 
os  artigos  7  a  14  do  projecto  de  Tratado  Definitivo 
de  paz  com  a  Republica  do  Paraguay. 

(Rei.  de  1872,  maio,  Annexo  I,  n.  130,  pag.  i8o. 
—  Cod.  Rei.  Ext.,  69.) 

Procurc-se   1871,  janeiro   14. 
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